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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo com a iégisIação era

viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido

-le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao p8-

rodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, it rua Treze

de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,

Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionárias públicos federais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,

a que Um direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem

feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre Irregularidade ,de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, o Inneriçõen de anta,
notes 46 aceito aceitas quando realizadas até o último dia do man anterior
àquele CM que começa a assinatura, isto é, afê 31 de dezembro ou até 30
de junho.

Aa repartições arrecadadora, afie devem acertar pedido. Ca assinatura.
illãO dentro dessas condiçÕen, a ano ser para ris/teimando,

Preços de assinatura* anual* do "Diário da Justiça" me de cada suo

das secções do .. 11ifirie Oficiar,

Repartições público ou assinantes j No interior. 70/000
particulares . 	  No exterior 	 ,	 110300,3

Pornetonárion piirblicon • • • • a. •-• Ivo...-. 3 No taterior. .4aq4•S•.
1. Ne exterior 	

143000
8119000

O preço do número de boje esta fixado ia última pagina desta edbrifo.
O aftwero siraisiolo ~ta mais 1111001 por ano decorrido, mala 119410.

O liS1911 V A ÇOILCS

A Redação afio fornecerá Kra llultaweette ao meninote., números

atroado, eztrailndon ou anteriores à dita da assinatura.

ijonièm, por Isso, que os interessado reno•eau un mias nasinnittrun

com a nuteeedencia cose/deo/e, além de não ficarem coro as Latia colleçãea

desfalcada..

...- Os conhecimentos das assinaturas tomado por intermédio das co-
letorias federe:.. mesas de rendas e alfilaniegaa„ poderão ser encaminhado..
diretamente à imprenso Nacional sesta Interferes...ia das delegacias fiscais.

e-- As nolo/uras mão paga* deatro don primeiros 15 dia* do ovo pe-
rimia seri'', conectada' e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e Ci de cudo nas ora publfrada, eta faseiculon apenso no
“llínrio da Justiça", a Jurieprisdenein do Supremo Tribunal Militar e do
l'riburint de Apelação do Distrito Federal.

N. da O. — Para boa ordem dos serviços dà iledaçÃo, e ao Interesse
d. •Ablico, (leu entabelecido que os pedidos parto rei:1'0,11,4o de matéria

paga, verificada pelo Interessados a eziriténein d.', erros ou omIssOes. devem
ser feitos das 10 im 19 hora* e, no máximo, até 4S horas anã% a entala dam
•.ref:on
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ANO I,XXIX Art. 4.• Fica instituida e incluida no Quadro Permanente do
	  Ministério da Fazenda a função gratificada de administrador, que

será exercida por funcionário escolhido e designado pelo Inspetor
da Alfândega de Manaus, dentre os funcionários lotados na mesma.,

SUMÁRIO N. 156

ATos DO PODER ExEct,T1Xo;

n. 2.321, de 29 de junho de 1910.
Decrelo-lei n. 2.373, de 5 de julho de 1910.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 27 de

.junho de 1910.
Ministério da :Fazenda — Decretos de 5 de julho de 1910.
Miuistério da Marinha — Decretos de 5 de julho cio 1910.,
Ministério da Guerra — Decretos de 5 de julho de 1940.
Aliiiistério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 5 de julho de

19.10.
Departamento Adminstrativo do Serviço Público — Exposição de

motivos — Expediente da Divisão do Exlrantimerário e da Ui-
v,isão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Conselho de Imigração e Colonização.

SEcarrAMAS DE EsTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Polícia
Civil do Distrito Federal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente do Conselho Nacional
do Serviço Social.
MinisWrio da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, da Con-

. tadoria Geral da República, da Diretoria das Rendas Internas, do
Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Câmara do Reajustamento
Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do
Imposto de Renda e do Primeiro e Segundos Conselhos de Con-

tribuintes.
Ministério da Marinha — Expediente da Diretoria de Fazenda.
Minislerio da Guerra — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria de

Contabilidade, do Departamento dos Correios e Telégrafos, da
Diretoria Regional do Distrito Federal, da Estrada de Ferro
Central do Brasil e do Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação.

Minislérie da Agricultura — Portarias — Expediente da Comissão de
Eficiência, do Departamento de Administração. da Divisão do
Pessoal, da Divisão de Aguas, do Serviço de Economia Rural e da
Cornissãe do Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço lo Comunicações. , da Divisão do Pessoal, do Departamento
Naeional do Trabalho, do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capital;:sicão. do Conselho Nacional do Trabalho e
da, Juntas de Conciliação e Julgament“.

TCrMnstie centrato — Parle comercial — Rendas públicas — Editais
e avisos — Sociedades anônimas — Anúncios.

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação
Federal"

A partir do dia 15 do corrente mês serão expostos à venda, na
'resouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze de Maio, na Secção
de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na agância situada no Minis-
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EMEN-
TÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre
de 1940.

Parágrafo único. Fica fixada em três contos e seiscentos mil réis
(3:600$0) a gratificação, anual, da função a que se refere este
artigo.

Art. 5.° O pessoal do Posto será constiluido do administrador, a
que se refere o artigo anterior, de um polícia fiscal a ser lotado no
mesmo, por proposta do Inspetor da Alfândega de Manaus, dentre ,os
funcionários da carreira. e de dois extranumerários, admitidos, na
forma da lei, para exercerem a função de marinheiro:

Art. 6." Fica aberto pelo Ministério da Fazenda, o crédito e-z-
pecial de onze contos e oitocentos mil réis (11:800$0) para atender
às seguintes despesas decorrentes da execução deste decreto-lei, lio
vigente exercício:

Pessoal

Gratificação de função no administrador. em comissrlo, do
Posto fiscal de Xiborena . 	 	 1:81i00

Aluguel de ca sa
	

1:S00,30
Aquisição de material permanente e outras

despesas necessárias à litSialaÇãO e fun-
cionamento do Poste Fiscal 	

	
8 :200$0	 10 :000

11 :80fis0
Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
rtio (1,-. Janeiro, 20 de junho de 1910, 110" da Indepedõncia e 52*

da Repaiblica.
GETCI.10 VARGAS.

A. de Souza Costa.

riEett ETO-LEI N. 2.373 — rd ?. 5 nu,. aliai() nu: 1910

Altera, seca aumento de despesa, o ()NO orçamen0, do Ministeirin
Guerra

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° A verba 1 — Pessoal — Consignação I — Pessoal Per-
manente — 14). Pessoal Militar — Snbconsignação 4 — 01) Solda,,
gratificações e etapas de praças, do atual orçamento do Mine-temia
da Guerra, fica reduzida de 500:000$0 (quinhentos contos de réis)

Art. 2.° A verba 3 — Serviços e Encargos — Consignação T —
Diversos — Subconsignação n. 5 — 01) Para as grandes manobras
do Exército, Unidades, Escolas, eto, do mesmo orçamento \fica
mentada de 5ü0:000$0 (quinhentos contos de réis) .

Art. 5." nevogam -se as lisposições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910, 119° da Independéneia e 52"
da República.

OETULto VARn.s.53.

Earieo	 nutro.
A. el(.? Souza Costa.

ATOS DO PODER EXECUTIVO	 Ministério da Justiça e Negócios Interiores

bECIIETO-I.E1 N. 2.321 — na 29 de JUNHO DE 1940 (*)

Dispõe sobre a criaçâo de um Posto Fiscal Alfandegodo na Faz do
Xiborena, subordinado à Alflindega de Manaus

(.) p residente da Republica, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

MI. 1." Fica criadona Foz do Xiborena, Município de Manaus,
um Posto Fiscal subordinado à Alfândega da mesma cidade, para
fiscalização dos navios e embarcações que sobem e descem direta-
ruente os rios Solimões, Javari. Içá, Japurá e outros que se comu-
miram com os pises limítrofes.

Art. 2.° Os navios que forem desembaraçados no porto de Manaus
podem seguir o seu destino independente de fiscalização do Posto,
eme exercerá a sua ação quando se efetuar a torna-viagem.

Art. 3.0 A fiscalização compreenderá o embarque e desembarque
de mercadorias e passageiros que não se destinem ao porto de Ma-
fialls. . ficando o desembaraço das embarcações subordinado ao — visto
— que deverá ser lançado nos respectivos papéis pela autoridade

(*) Publicado no Didrio Oficial de 22-6-10. Republica-se por
ter saldo com incorreções.

DECRETO DE 27 DE JUNII0 DE 1910

O PRESIDENTE DA REPUBLICA RESOLVE:

NUM

De acordo com o artigo 14, item III, letra b. combinado
com o artigo 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de'
outubro de 1930:

Francisco Maria Ude Imperial para exercer, inte.rinamente, o
cargo de Escrivão, classe F, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da nomeação, para outro. cargo,
do ocupante interino, bacharel Mario Natal e Silva.

CONEEDEa NATUTIALIzAçÃO:

/Va conformidade dos Decretos ns. 6.948, de 14 de meie
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano
e Deertto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938,
afim de que possam gozar dos direitos outorgados
pela Constituição e leis do Brasil:

A Avelino Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 22 de se-
tembro de 1897, filho de Lino Rodrigues e de Miquelina Voz Ri-
beiro, solteiro, residente nesta Capital.
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A ;José Pedro Poria Gone. alves. natural de Portugal, nascido a	 A Anto'onio Francisco natural de Portugal, nas' ido a 13 do mare()
25 do outubro de 1909, filho de Alvaro Pereira llonealves e de Maria de 180-,, filhe de Joaquon Forfonato e de Clementina Diniz, casado,

iN idade Gonenh es, casado. residente nesta Ca pit al.	 residente no e:slado de São Paulo.

.1 José }:ri d :atalho. natural de Poi'tugal, nascido a 11
ib. da/Ja l de .° de, 1905, filho ite Eugenia de Jesus, casado, residente
ioe-I.1 Capital.

rOlPf or midwir da I(Ira r. da eet. I" do Det..i.elo-lei.
ti. 289. de 25 de abril de 1038, afife de que possam
qte..,ae ilos direitos o p loryailos pela l'onstilaiy-to
lvis do 1-3pasil:

Fliad El-.Assal, natural do lfl,ano. nascido a 2 ole janeiro de
1919. filho de Jorge 11-.1ssal e lo Itallyja Itazzul; El .xssal. ,a)Iteiro,
r eeelonto no Estado de São Pau:e.

Pennolla, natural da Itália. ine, riola a 20 de
no‘onibro de 1912. filha do Luiz M a t.i e l ' i e de, 1.oull 0 11:1 Vitali . casada,
rasidante nesta Capital.

A Maria lIi. natural 111 .11emanha. nascida a IS do iliareo
1893, filha (14,	 eis: e do .Anna Flossinatin	 resi-

nt E.:tado 414 4 Pernanolnivo.

'Manoal Pereira Junior. natural de 1)ortligai, na:,..ido a 28 de
nb; • il do 1911, filho de Manoel Pereira Jimior t: 1 Joiliatia de c;ol i

-Nula, allciro. residente no Estado de São l'aulo.

Sa et)ufortuidode dos ;:§". 2° e 3' ao arl. tO do T),!evel()-
1, , i ii. 1 20?, ti' 8 de iLbril de 1 n 9. ' ,fiu. de que
posso uo;ar (los	 oulopqados pela

e le is eb) BrOSil

'roleis. natural de Itioniania, nisoirlo r 27 do dezena-
Pro do 1899, filha da Sa:'a Tolois e do .Alia foloi$. casado, rossio:entii

lado da silo leaw.a.

\ri-multi') Vaeleiral,i, natural de 1)orlie_tal. nascido a 2 4 .1 14 ja-

ii' , 1 O 1t413 . fil11 11 110 F1gurira(10 e ob . Maria Rosa Ferreira,
o•.isado, residente no F.stallo de São) 1,aulo.

\ \ligo:do s . iola. natural fia	 nas,.i,lo a. 13 do julho lO18J5,
f dlio do Ca rmino solida O 1 1 1 4 	 11141.en, O:IS:11414, l'eS111 4 'n1 O HO

da são Paulo.

\v o lino	 najoiral olf	 1)Nriegal. nascid, ) a ti)	 te
de 18.12, filho do Htailool Antonio i)iri•s 	 ir,. \dpkii,l,.	 'a-

Io,	 lin	 lb, são pauto.

Alfonso Sgionzerla naliirdi da Itália, nascido a 19 de soleinhro
l u te. filha do 1.1iiz Sganzorla e (to Rosa Sarse. casado, residoide
1 .•.-1ao1o 11e São Paulo

.\ \dona	 naloral da Itália, na.seida a 31 de agost
(t, 188i, rilha tli!	 Toscari e de Sozana Fanem l''-cari, ca-
sada, roselento no Estado de Sa , ) Paulo.

.A Albino 111(drigees Leilão. natural cl' Portogal, nascido a 4 de
niareo fli' 1886, lilha do Joso'. lb) hignes J,eitilo e de Maria Estreita, ea-
,:iolo . residente no-ta Capital.

Aloi.s solos. natural da .11ouninfel, nascido a 7 de agosto de,
isais. filho (le Malhous Sinos u oe Holona Sidos, casado, rasidente na
E,Iado fie Santa Catarina.

Cone Peroira de .Alniciola. natural de Portugal, na.zci-
15 (la maio do 1908, filho de ,Nlanool Pereira de Almeida e de

l'ranci s 	Vornoles oli'	 s'f-Jteiro, residente nesta Capital.

Amoldo Jasf',. 0:1:alvo, natural de Portugal, naseido a 21 de julho
oie 191:1, filho Ile Franvisro Ignavio Calvo e ' te Adelaide Augusta

easado, residenb3 no Estado de Silo Paulo.

A Anton io Augusto Cardoso, natural de Portugal. nascido a 9 de
agosto de 1898. filho de Franoisco Antonio Cardoso e de Juba Can-
oida Paulina, casado, residente no Esfatie de São Paulo.

A Anton i o do Jesiv olos Pacs•-os, natural de Porlug • al, nasecide
a 10 de junho de 1908, Mim de Antonio da Jesus dos Passos e de
Mariao Jesus, s.olteiro, residento no Estado do São Paulo.

5. .Antomio Julio Felix, natiiral 110 Portugal, nae , ido a 2 do,
de 1897, filho de J11,n (! joa11111/11 Fellx e de Lia de
viuvo-, re s idente no Estado de São Paulo;

A Aelanio Molina Rodriguez. ontairal da Espanha. nascido a 2
Sete 'libro de 1896, filho de 3oão Muiva Munhoz e do Francisea
gnaz Dias, casado, residonlo ro E s tado de Srio Paii111;

A António Bernardino Jacinto. natural do Portugal, nascido a 17
de junho de 1892, filho de .10-é Jaeonto e de Lneinda Angima„?a,ado,
residanto no E s tado 'te São Paulo:

A. Antonio Augusto de A.ndraole, nniural de Portugnt, nasoiolo a
18 fie mala (te 1906, filho do Jose Manuel de Andrade e de Ana Mar-
retina lledondo, solteiro. rosidon t o no Estado de São Palito*.

A Antonio de Almeida, iritoral diu portoeal. nascido) a 13 de no-
vembro de 1903, filho de Claudio() de Almeida e d,y Maria tiuodas-,
casado. residente no Estado de São Paulo;

A Antonio	 .J'-u- Pingo. natural rl Portugal. na so'ido 1 2:-.) de
maio de 1901, filho do Francis,a) Laiogo e de Alilia lo Jo s n s , solto-Uri),
rosAente no Estado 1 . 1 4 ' S ão Pr114114,

1 -1 10 n 1i0 Alariam), natural de Portugal. naseido a í 4 1 1 ' agoste
de 1901, filho de Abel alariano e de Maria Cfmolida, ,'a-alo, resident.3
nesta enodai;

A Antotoio Franckeo Brinhoi ,o, natural I le P4 -41.114 gal. 11n,'','.1.1.) a
de dezembro (1, , 1893. filho	 Ablui) Briohoso e de 1:11'i1
•asndo.	Itu 1•:.1a1)••n III' São Paulo;

A Antonio Joaquim da Casta. natural do Portugal, nascido a 16
do abril dl, 1898, filho fio ataria Joaquim.' da Costa, easado, ro,.ifiente
no Estado de São pauto;

5. Antonio G arcia. natural de Nrlugal, na.ido a 20 de dov_onibre
de 1807, filho de José t iarcia e de Thereza do Jesus, casado, residente
no Estado de São palco.

A Antonio Joaquim Branco. natural de Portugal, nascido a 115
de abril de 1896, filho de Manoel Branco e olo .Anna Maria, casado,
rosiotente no Estado de São Paulo.

A Antonio Joaquim, natural de
ole 1905, filho de Ignario Joaquim
dente no Estado de São Paulo.

A Antonio Pereira. natural do Portugal, nasoido a 11 do marco
de 1903. filho de Ilauloil Pereira Pimpão e fie Tereza de Jesús,
ea,;ado , residente no Estado de São Paulo.

Portugal, na II) a 28 de junho
e de Albina Rosa, casado, resi-

A Antonio Marlins, natural de Portugal. nascido a 8 de feve..
,A Aurelio Felipe da Asconeãe, natural de Porlo., il. na ,cido a 30 reina de 1912, filho de José Martins e de Maria [tosa, solteiro, re-

ti.	 ti oli'o do 1895, filho de Felipe Antonio e do Autua da Aseeneã:), sidento no Estado de São Paulo.
ca-ado. residem( o no Estado de São Paulo.

• A Antonio Patião Gayoso. natural da Espanha, nascido a 19
\ Anibal elos Santos, natural de Portugal, nascido a 13 de março de maio de 1885, filho de José Patião Ramos e Josepha Gayoso,

41e 1910, filho de Francisco dos Santos e de Maria das Deres oia 1.''on- casado residente no Estado de São Paulo.
seea, easn Ir, residenlo no Estada de São Paulo. A Antomo Américo Quinteiro, natural de portos:3A, nageide

\	 floe santos Pinello natural de Portugal, nascido a 31 kle a 98 de setembro de 1908, filho de António Maria Quinteiro e de
aga .,I o fie 1893. filho de Celestino José e de Raquel de Jesús Liberala, Josefa Marcelina Escaleira, solteiro, residente no Estãdo de São
ir u	 rosidente no Estado de São Paulo.	 Paulo

A Annibal Acracia do Vulto, natural de Portugal, nascido a 19 	 A Antonio Nascimento Mesquita, natural de Portugal, nascido
do abril d'e 1886, rilho de Manuel Jesus do Valle, e de Emitia das a 22 de dezembro de 1891, filho de João António Mesquita Junior
1)ores canha, viuvo, residente no Estado de São Paulo. 	 e de Maria Joaquina, casado. residente no Estado de São Paulo.

Auguslo Seocco, natural da Itália, nascido a 10 de dezeml.mo de
1889, filho do Serafino Scocco e de Carolina Melonari, viuvo, resi-
conto no Estado do São Paulo.

A Augusto Monteiro. natural de Portugal, nascido a 2? de outu-
bro de 1898, filho de GeOsio Monteiro e de Maria dos Remédios,
c,ado, residente no Estado ele São Paulo.

A Afaimo Arvani, natural da Itália, nascido a 13 de julho de
is9e, de Henrique Arvani e de .Agoslina Arbussio, casado, re-
sidamo no Estado de São Paulo.

A Arthur Belo-Haja da Fonseva, natural de Portugal, nascido a
26 de janeiro de 1907, filho de Antonio da Fonseca Bem-Haja e de
'Noa-boleta d Jesus Ferreira, casado, residentes no Estado de. São
Paulo.

A Arlhur rtodrignes, natural de Portugal. nascido a 24 de junho
fte 1909, filho de José flootrsues e de Mina da Silva Limeis. solteiro,
1krsidente nesta Capital.

A Antonio Angusto, natural de Portugal, nascido a 23 de de-
zembro de 1914, filho de José Bernardino Augusto e de Maria José
Pelgueiras, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Gomes do Monte, natural de Portugal, nascido a
23 de novembro do 1884, filho de José Gomes do Monte e de Ana
Gomes Ribeiro, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Augusto Ferreira, natural de Portugal, nascido a 17
de julho de 1905, filho de Augusto de Souza Ferreira e de Maria .
Amélia do Cabo, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Leonardi, natural da Itália, nascido a 21 de maio de
1883, filho de Germano Leonardi e de Dominga Cuchiarelli, casado,
residente no Estado de S. Paulo.

A Antonio do Espirito Santo, natural de Portugal, nascido a 4 de
abril de 1904, filho de _Francisco Manoel e de Libania Augusta, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.
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A Antonio Cerquaira, natural Portuaal, nascido a 3 de outu-
bro de 188.:,. filho de Francisco Antonio Cargueira e de Luiza Ro-
i:aigtias. viuvo, residaite i•o E-tildo de São Paulo.

A Antonio de Freitas. natural de Portugal, nascido a 13 de junho
do 1891, filho da Mio...cicio de Ponte e de Tilarem de Freitas, casado,
residente no Estado de são palito.

A \niónio Truksa, natural da RuniNnia. na-scidn a 10 de junho
da 1889, filho de Francisco ..1..rtil:sa e de Maria Truksa, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Galera finada. nidurai da Espanha. Pascido a 18 de
março de 1899, filho de José Galera e de Carmen Rueda, casado, re-
aidante no Estado de São Paulo.

A Antonio Pereira Junior, natural de Portugal, nascido a 17 de
dezembi o de 1886. filho de João Pereira Junior e de Antonia Silva,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Dias Caiado. uatural de Portugal, nascido a 8 de no-
'venda.° de 1903. filho de Manoel Dias Caiado e de Ceeillia Ferreira,
casado, residente nesta Capital.

A Antonio Zacharias. natural de Portugal, nascido a 6 de janeiro
de 189a filho de João Zacharias e de Maria Zacharias, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Basilio Dirintriav, natural da Rumânia, machio a 17 de feve-
reiro de 1897, filho Niehifor 'Dimitriev e de Natalia Dimitriev,
citazulo, residente no Estado de Silo Paulo.

A Ilarnradino Macedo. natural de Portugal, nascido a 30 de outu-
bro de 1885, filho de Antonio Augusto de Macedo e de Maria Augusta
Silva Rabelo, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Ilanjamin Francisco, natural de Portugal. nascido a 6 de feve-
reiro de 1895, filho de Antonio Francisco e da Maria de .T eaus, casado,
residente nesta Capital.

A Cristovarn Claras Valverde, natural da Espanha, nascido a 15
dc novymbro de 1899, filho de Antonio Claras Ferraz e de Isabel Val-
verde Ventaja, casado, resideate no Estado de São pauto,

A Caetano Piem), natural da Itália, nascido a 11 de junho de 1893,
filho de Bartholomen Narro e de Paula Chierico, casado, residente
no Estada de São Paulo.

A Cezar de Souza, natoral de Portugal, nascido a 15 de maio de
1910. filho de Maria da Encarnação, solteiro, residente nesta Capital.

A Cazario Parez Atoas°. natural ria Espanha, nascido a 3 de feve-
reiro da 1891, filho da João-l'erez c de Martha Aboco, casado, residente
no Estado de São Paulo. -

A Casou/len Cal/Prime Villa ntatiral da Itália, nascido a 2 (Lt
janeiro de 19(10. filho de Antonio Villa e de Nareiza Caberline Villa,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A eariaco Delvecchira natural da Itália, nascido a 23 de maio de
1J,. filho de José Dalveeellio e de Torre Libera, solteiro, residente
nu Estado de São Paulo.

A Carlos Pienaldin, natural da Itália, nascido a 17 de maio de
11 1 05, filho de Siefano Renaldin a de Josephina Itenaldin, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Carlos Moretti, natural da Itália, nascido a 12 de janeiro de
1893. filho de João Moretti e de Arnabili Anselmo, solteiro, residente
no Estado cie São Paulo.

A Caaendro Skruzdeliatiskas, natural da Lituânia, nascido a 1
de janeiro de 1908, ilibo de Nicola Skrusdeliauskas e de Maria Skrua-
daliauskas, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A 1>avid Luiz, natural de Portugal. nascido a 17 de setembro
do 1896, filho de Manoel Luiz e de Josefa ltosa Rabelo, solteiro, re-
sidindo nesta Capital.

A Daniel Faggiotio, natural da Itália, nascido a 7 de janeiro
de 1903, filho de Francisco Faggiotto e de Luigia (labore, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Domingos Magalhães de Lima, natural de Portugal, nascido a
9 de setembro de 1887, filho de Joeé Magalhães de Liina e de Maria
Vilar de Magalhães, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Mendes, natural de Portugal, nascido a 6 de setem-
bro de 1891, f ilho de Vitorino Mendes e de Benedita Catarina, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Villani, natural da
Ca 1892, filho de Raphael
residente no Eatado de São Paulo.

A Domingos- Nascimento Souza, natural de Portugal, naseid6 a 29
da dezembro de 1900, filho de Joaquim de Souza e de Adelina Es-

Santo, casado, residente no Estado de Silo Paulo.
A Domingos. dos All 109 Alves, natural de Portugal, nascido a 4 de

vereiro de 1892, filhó de João Alves Arino e de Constância Rosa,
e iLsado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos ConçalveS, natural de Portugal, nascido a 25 de
julho de 1901. filho da Alexandre Manuel Gonçalves e de Albertina
Conçalves Lima, casado, residente nesta Capital. • •

A Evaristo Blanco Cionzalos, natural da Espanha. nascido a 27 de
abril de 1897, filho de Isaac Blanco e de Jobita Gonzales, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Euslaquio Fernarulaz Paniagua, natural da. Espanha, nascido
a 28 de setembro de 1893. filho de Isidoro Pernandez e de Francisca
Paniagua, casado, residente no Estado de São Paulo,

A Elias Assad, natural da Síria, nascido a 15 de março de 1891,
filho da Assad José e de .Amine José, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A Eugenia Iablomowsli. y, natural da Rússia, nascida a 11 d)
novembro de 1890, filha de Paulo Silehoff e de Julia Renaud, casada,
residente nu Estado de São .Paulo.

A Edmundo Kenapea, natural da Estônia, nascido a 19 de feve-
reiro de 19C,7, filho de Alexandre Kenapea e de Mathilde Kenapca,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Ernesto Augusto Diniz, natural de Portugal, nascido a 10 de
.dezeiribrie da 1901, filho de João Evangelista Diniz e de Maria Rita,
casado, residente no Estado de São Paulo,

A Eduardo Gomes Dias, natural de Portugal, nascido a 4 de
janeiro de 1897, filho de João da Cruz Grine e de Ana de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo,

A Emilio de Castilho. natural da Espanha. nascido a 20 de junho
de 1887, filho de Antonio Castilho e de Philumena Lopes, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Emmerich Flatschart, natural da Austria, nascido a 27 de
dezembro de 1906, filho de Henrique Elatschart O de Cathariha
Flatschart, casado, residente no Estado de São Paulo.

A lastanislau Vilkauskas, natural da Lititàuia, nascido a 9 de
dezembro de 1896. filho de Victorio Vilkauskas e de Vietoria Vitl:aus-
kas, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Elisabeth Selma, valorai da Letónia, nascida a 25 de março
de 1901, filha de Carlos Selma e de Elisa Grungbarg, solteira, re-
sidente no Eslado de São Paulo.

A Ernasto Augusto Neves, natural de PUll kigal. nascido a 1 do
julho de 18t16, filho de José Augusto Neves e de Guilhei mina de
Josna, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Enrico de Cars'alho, natural de Portugal. nascido a /1 de no-
vembro de 1902, filho de 00111illgOs ,1 ;sé de Carvalho e de Marra
Miquilina Leite, 'casado, residente no Estado de São Pauto.

A Ernid i o da Silva Carvalho, natural de Portugal, nascido a
19 de fevereiro de mia, filho de 111a!luel da Silva caia-aliai e de
Conceição Ferreira, Vill n o, ret,ideld e llo Estudo de São Paulo.

A Enrico Mas, natural da Alemanha, nascido a 2 de maio
de 1905, filho de Frederico Elias e de Augusto Filas, solteiro,
residente no Estado de scr Paulo.

A Firmino Orminez, natural da Espanha, nascido a 26 de
junho de 1891, filhe de Dominga ti iminez e de Lucia Meca, casado,
residente 110 Estado de São Paulo.

A Eirmino Augusto Gonçalves, nainral cie Portugal, nascido
a 3 de fe .sereiro de 1831, filho cle Francisco Antonio Gonculve.s e
de Maria Antonia Rodrigues, casado, residente no Estado de São
Paulo.'

A Frederico Sauer, natural da Alemanha, nascido a 10 da
fevereiro de 1902, filho de Ilidia rd Saltei: e de Margaret Sauer,
solteiro, residente no Estado de São l'aulo.

A Eelippe. Manoel Ramos, natural cio Portugal. nascido a 11
de maio de 1901, filho (IC Manoel João Ramos e de Maria Luduvina
da Cruz, solteiro, residente nesta Capital.

A Fiorentino Espada, natural da Argentina, nascido a 30 de
junho de 1910, filho de André Espada e cie Ana Sanchea. ,asado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Francisco Busearino, natural da Itália, nascido a no do novem-
bro de 1885, filho de Felippo flusearino e de Felippa Facha casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Spada Sanchez, natuual Cld Espanha, nascido a 9 de
fevereiro de 1895, filho cne André Spada e de Ana Sanchez, casado,
residente no Estado do São Paulo.

A Francisco Roldan Plata, natural da Espanha, nascido a 28 de
dezembro de 1900, filho de Manoel Roldan e de Encarnação Plata,
casado, residerf,e no Estado de São Paulo.

A Francisco Maria Cordeiro, natural de Portugal, na.seirao a 12
de feverei na de 1910, filho de Manoel Joaquim Cordeiro e de Leopol-
dina Augusta Oleiro, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco de Sá, natural de Portugal, nascido a 11 de feve-
reiro de 1891, filho .de João Antonio de Sá e ee Carlota dos Anjos,
Casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Seno, natural da Itália, nascido a 28 de abril de 1898,
filho de Frederico Seno e de Angelina Grandis, casado, residente no
Estado c'e Minas Gerais.

A Francisco Antonio Lameira, natural de Portugal, nascido a 28
de novi,mbro de 1889, filho de José Luiz Lameira e da Tirhalla Fran-
cisca, casado, residente no Estado de São Paulo.

Itália, nascido a 22 de fevereiro
e de Filomena Galieti, casado,
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A Francisco Mintronr, natural da Itália, nascido a 5 de janeiro
de 1891, filho de Filippo Mintrone e de Luiza Sforza, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Francisco Martins Fraga, natural de Portugal, iniscWo a 11 de
alo 11 de 1888. „filho de Antonio Martins Fraga e de Euiza Ferreira,
ca,:ado, re.sidcnle no Estado de São Paulo.

A Francisco Cordeiro do Nascimento, nattiral de Portugal. nas-
eido a 10 de agosto de 1890, filho de Jesé Cordeiro e de Custodia de

liavniun , 'e, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Maria Conde, natural de Portugal, nascido a 15 de
noven,bro de 1899. filho de Jos:é Conde e de Rachel dos Santos, ea-
ado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Maria Pacheco. natural de Portugal, nascido a 1 de
setembro de 1891, filho de Antonio •os:é Pacheco e de Sancia.mexan_
'rina. casado. residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Eyra, - natural de Portug,al, nascido Mi ano de 1910,
filho de Antonio Eyra e de Antonia de Jesus, casado, residente
E .dado de São Paulo.

A Oabino Pedro Rocio Barquilla. [lateral da Espanha, nascido a
Cl de fevereiro de 1912, filho de Francisco Reei° Sanchez e de Joanna

A .Tnsé Antonio Ferreira, natural do Portugal, nascido a 14 Cel
feNereiro de 1889, filho de Antonio Ferreira o de Maria Julia Ferrei
r, -olleiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Ilenriquos do Abundes. natural de Portugal, nascido a 19
(Ti' março de 1910, filho de Antanio Hrnriques de Abrantes e de Joa.
quilla do Amaral, solteiro, re sddoote no Estado de São Paulo.

. n José .Toactaim Ferreira, natural do Portugal, nascido a 15 d8
ii, te 1885, filho de Manoot Antonio Ferreira e do Ana Maria,

casado, residente no Estado de São Paulo.

A .Tosé	 ^Ramos, natural da Espanha. nascido a 27 de outu n
ira de 1888, filho de Nicolau C'hico Berrem e de Conceição Ramo
Santos, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Pereira Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 4 de no.
vernbro de 1893, filho de Antonio Pereira Rineiro e de Joana Pereira
Ribeiro. casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Maria Munhoz. natural da Espanha, nas,•:..ido a 21 de se-
tembro de 1899. filho de António Mano Criado e de Dolores Munhot
Ilanta, casado, residente no Estado da São Paulo.

Itarquilla. solteiro., residente no Estado e São Paulo,
• A .Tosé Gonealves dos Ramos, natural de Portugal. nascido a 8 (là

A Germano Ribeiro, natural de Po:Ioga], nascido a 22 de setena- fevereiro de 19011. filho de Francisco Gonçalves dos Ramos e de Ca-,
tio de 1889. filho de José Maria Ribeiro e de Marta José Guerra, Ca- rotina Isabel da Silva. solteiro, rcsldente no Estado de São Paulo.
sal', residente no Estado de São Paulo.

A Ilipolito dos San? os Parada, natural de portuga!, na.scido a 8
de dezi mbro de 1910, filho 1" .,e Avelino Augusto Parada e de 1..'altia de
Je-os. casalo, residente no Estado de São Paulo.

A Henrique da Cunha, natural de Portugal, nascido a 10 de outu-
bro de 1910, filho de Innorencio da Cunha e de Maria Jacyntha, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

	

A João Fonsek, natural a Tchec.oslovaquia, nascido a 8 do maio 	 JosA Maria de Sousa Machado, natural de Portugal, nasci:10
do 1:Int. filho de Vencoslau Forv-ek e de Maria ron.sek, casado, cosi- a 2 de maio de 1893, filho de _António Morais do Sousa Machado o
1, rito no Estado •lo Paraná. 	 de Antonia Joaquina Queijo, rasado, residente no Estado de São

A João 11.ijzok. natural l ia Hungria. nascido ali) de maio de 1881, Paulo.

	

de Estotane Hajzok e do Maria Hajzok, etado, residente no 	 A 3osé Maria Vilorino. natural 11:, PorInv.al, nascido a 25 de de.
1 ...-;:ido de Sào Paulo. 	 zembro de 1897. filho de José Vitorino o de Ana Madeira, casado,

João Ribeiro, natural de Portugal. nascido a 19 de marco de residente no Estado de São Paulo.
tsm;. filho dr Antonio Jorge e de Be m\ ioda Ribeiro, casa , 'JJ, residente	 A José Augusto, mdural de Portugal, nascido a 12 de novembrO
1 ia Capital.	 de 1908, filho de Fim-Uno Angusto e de Tereza de Jesus, casado, re-

A João de Araujo, nai oral do Portugal, nascido a 3 de agosto de siderite nesta Capital.
1891, filho de José Manoel de Araujo e de Maria Sebastiana Martins, 	 A José. Adasz. natural da Hungria,- na scido a 18 de março dOcasa, lo, reshieuto nu Estado de são paul(); 1903. filho de José Adasz e de Juliana Bikadi, casado, residente no

.A João Carvalho, natural de Porhigal, nascido a 2 g lo julho de Estado de São Paulo.
1909, filho de Antonio Carvalho e de Thercza Caneira; casado, resi-
dente 1111	 adi) I le São Paulo;	 A ,Jusé Adelino Alves Adilo, natural de Portugal, nascido a 19

de janeiro de 1902. filho do João Alvos Atino e de ConstAncia Rosa'A .loão Gomes. natoral lio Poiltig;i1. na.scido a 8 de setembro de,	 Alves, casado, resideide no Estado de São Pimlo.1880 , num de Este\ ao, José GOIMP-; e Bomvinda Silva, casado, resi-
d , mte no Estado de São Paulo;	 A Joaquint Garcia Gonzalez. natural da Espanha, nascido a S

A João Fernandes, natural da Espanha, nascido a 1 de jAnho de de maio de 1912. filho do Francisco Garcia Gonzalez e de Maria dos
1897, filho de Eraorisco yernandes Gongra e de Maria Ventral Epl- Remedios Justiniano, solteiro, residente no Estado de São Paulo.-
4:01,0, 005:1, residente no Estado ihe São Paulo;

A João Borges, natural da Itália. nascido a 15 iirs junho de 1899,
1 - hrodorn Borges e de A2 g^ta Colluci, casado, re-ddente Po

ki-d.ado do São Paulo;
A João do Carmo, natural de Portugal. nascido a 25 de dezembro

( ip 1889 , rilho de Maria do Carmo casado, residente no Estiolo de
• Ou iii

A João Budacs, mil vai da lItmgria. nasciclo a 3 de dezembro de
1891. filho de José Bridas c de Teresa Budacs, casado, residente na
E-) ido ite São Paulo;

A Juó foa q uirn mart ¡ lis, natural de Portugal, nascido a 12 de
r, , ! n . odiro lio 1908, filho de António Maria Martins e de Maria da Coo-
('C 1:ã o Macedo, casado, resident e no Estado de São Paulo;

A .Jus(' Henrique Maria Martins, natural de Portugal, nascido a
19 .1e Março de 1904, filho de João Martins e de Maria Marta Martins,
• residonle no Estado de São Paulo;

A Jose Joaquim, natural de Portu gal. n ascido a 11 de ago'lo
1893. Il i bo do António Miguel de Son-a e de Josefa Bernarda, casado,
rcsidente flo Estado de São Paulo.

f 	 lo D,menico -bispa e li o Thul'e/..a RISOtie0, casado, resistente
,loaquina de Castro. casado, residente no Estado de sãde São Paulo.	 o Paulo.

A José Costa Capella, natural de Portugal, nascido a 25 de _inflei- 	 A 'Liberal° Bernardo natural tio Uruguai, na-, cido a 4 de solem-
ri de 1003, filho de Manuel da Costa Catadla e Ale Emitia Lopes d o firo de 1907 filho lio João Bernardo e de Raquel Micte, casado, resi-
p .sdr,,, casado, residente nesta Capital. 	 dente 00 Estado de São Paulo.

A .Tost, Marnues Rolo, natural de Portugal, nascido a 29 de maiti
de 1905. fi l h o de Joa q uim Man-toes Rolo o de marja, da Graça
mões, casado, residente no Estado de, São Paulo

A José Cardoso. natural d's ., Portugal. na seidn a 10 de março dé
1808, filho do Angusto Cardoso e de Maria de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Josefa Beniloz, natural da Espanha, nascida a 26 de outubro
de 1905. filha de Sebastião Benitez e de Ana ti i! Lima, viuva, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Joseph Cari Muehl, natural da Alemanha, nascido a 15 de
janeiro de 1891, filho de Joseph Muehl e de Josefa Muehl, casado,
residente no Estado do Ceará.

A Jorge P o taheff, natural da Estônia, naseido a 23 de setembro
de 1020, filho de Alexandre Putascheff e de Moi (lia Potascheff, sol-
teiro, residente . nesta Capiial.

A Josrphina Costa Britio, natural da _Argentina, nascida a 8 de
julho 1881, filha de .Taime Costa e de Dolores Costa, viúva, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Jacinto Fo l guem!. natural da Espanha, na e ido a 7 41e maio,de
1895, filho ;te Angelo Folgueral e de Antonia Guindós, casado, resi-
dente no Estado oe São Paulo.

A Jeronyino Ant unes, rir l iral de Portugal, nascido a 12 de março
de 1892, filho de Manuel Antunes e de Maria do; Anjos, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Joremias Domingos de Oliveira. natural de Portugal. nascido anatural   da nalia, nase ido a 17 de jimbo de 18-I5, 3 de março de 1897, filho te Jeremias Dominga,. do Oliveira e de

A José Marques dos Santo, natural de Portugal, nascido a 9
Fel'inbro .de 1901, filho ile João Marques e de Augusta Conceição, ra-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Eniz Falchi Zambroni, natural da llalia. nro , cido a 3 de setem-
bro te 1891, filho de Domingos: Zambruni e nie casado,
residente no Estado de São Paulo.

Josi- Maria de Vasconcelo s , natural de Portugal, nascido a 5	 A Luis Hubert, natural da Franca, nas,:ido a 12 	 lezembro de
de norço de 1891, filho Ire carediria do Carmo da !tocha, solteiro. ri'- 1894, filho de 4.teorges Hubert o de Ellen , Augusline Hubert. casado,
• no Estado de São Pf„..zilo.	 residente no Estado de Santa Catarina.
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A Manoel Ferreira Mathew! , natural de Portugal, nascido a 21
ele novembro de 1893, filho de Joaquim Ferreira Matheus e de Joa-
quina de Jesus, casado, residente fio Estado de São Paulo. 	 •

A Manuel Francisco Gil, natural de Portugal, nascido a 2 de ia-
noivo da 1887. filho de Antonio Francisco Gil e de Maria Francisca,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Marnel dos Reis Cardoso Junior, natural de Portugal. nascido
a 19 do junho de 1895, filho de Manoel dias Reis Cardoso e de Rosa-
ria de Jesus, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel RoOrigues Loureiro Filho, natural de Portugal, nascido
n 9 de fevereiro de 1890, filho de Manoel Rodrigues Loureiro e de
Maria de Carmo Ferreira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Matatel Loureiro dos Santos, natural de Portugal, nascido a 18
de abril de 1913, filho de José Loureiro dos Santos e de Maria do Car-
1(10, solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Antunes Filho, natural de Portugal, nascido a 1 de
maio de 1901. filho rie Manoel Antunes e de Maria Rosa de Jesus, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Gonçalves alaram natural de Portugal, nascido a 5 de
setembro de 1890, filho de Antonio Gonçalves Marécu e de Agda Braz,

residente nu Estado de São Paulo.
A Manoel Maria Sardinha, natural de Portugal. nascido a 30 de

agosto de 1907, filho de Francisco Antonio Sardinha e de Maria José
Pires, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Martins. natural dá Espanha, nascido a 15 de dezembro
de 1902. filho de alanoel Martins Perez e de Maria Sanches Fernan-
dea, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Marcado, natinal de Portugal, na scido a de fevereiro
de 1912, filho da Manoel Rodrigues Marcela e de Joaquina Maria, ca-
eado, rt-idente no Estado de São Paulo.

A Manoel da Silva Seahra, natural de Portugal, nascido a 16 de
novembro tio 1901, filho de Antônio da Silva Seabra e de Bárbara
Pereira, casado. residente nesta Capital.

A Manoel da Silva, natural de Portugal, nascido a 19 de maio
de 1898. filho da Antonio José da Silva e de Maria Gontenças Mar-
ques, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio D'Aionseca. natural de Portugal, nascido a 20
de maio do 1883, filho de Maria da Piedade, casado, residente no
Latado do São Paulo.

A Mario Gonçalves. natural do Portugal, nascido a 28 de abril
do 190 5, rimo de manoei Joaquim Gonçalves e de Rosa de Jesus
Fernandes, casado, reaidente no Estado de Minas Gerais.

A Manastarla Cheoche, natural da Rumânia, nascido a 7
de agosto de 188a. filho de Gongo alanastarla e de Helena .Manaa-
Birla, caaado, residente no Estado tii .0 São Paulo.

A Miguel Kunicki, natural ela P,ússia, nascido a 1 de novembro
de 1900, filho de Anton Kunicki, e Maria Kunicki, casado, residente
no Estado de GOII17.

A Oblato Papotti. natural da Itália, nascido a 8 de março de
1887, filho de Papel ti Antonio e de Luiza Papotti, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Primo Testa, natnral da Itália, nascido a 8 de junho de 1892,
filho da Sincero Testa e de Celeste Rigoni, casado, residente no Es-
tado de Minas Gerais.

A Porfirio de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 4 de de-
zembro de 1901, filho de Joaquim de Oliveira e de Rosa Alves, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Pedro Rozevicins, natural de Lituânia, nascido a 30 de junho
de 1900, filho de Eduardas Rozevicius e de Kazemiera Vitkeviciute,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Rafael Garcia Ruiz, natural da Espanha, nascido a 10 de março
de 1912, filho de Manoel Garcia Duarte e de Rosa Iluiz Rey, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A flecha liame!, natural da Alemanha, nascida a 12 de março de
1881, filha de Adolf Hamel e de Thereza Hamel, solteira, residente
no Estado de São Paulo.

A Sals'ador Gervasio, natural da República Argentina, nascido
a 15 de setembro de 1909, filho de Raphael Gervasio e de Caetana
Auricchio, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Sebastião Domingues, natural de Portugal, nascido a 14 de de-
zembro de 1895, filho de Manoel José Domingues e de Luiza Ro-
(irisares, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Slefan Stelzer, natural de Iugoslávia, nascido a 19 de julho
de 1913. filho de Paulo Stelzer e de Ana Stelzer, solteiro, residente
no Estada de São Paulo.

A Valéri Giorgio, natural da Itália, nascido a 18 de janeiro
de 1909, filho de Valeri Se.verino e de Vateri Grosai Arip ida, casado,
re:-itlante no Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 5 DE JULHO D1 1910

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

NoaiEAR :

De acordo com o art. 14, item 1, da Decreto-lei si
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

' O Bacharel Wenceslau Gaito para exercer o cargo de Procura-
dor, Padrão. K, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da aposentadoria de João Gualberto Nogueira.

De acordo com o artigo 11, item III, letra b. combi-
nado com o artigo 17, do Decreto-lei /1, 1.713; de
28 de outubro de 1039:

• Alaide Maciel, para exercer, interinamente, o cargo de Dacti-
lógrafo. classe C, do Quadro Permanente, do Ministérie da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817,
de 7 de dezembro de 1939.

Maria Alice Bandeira Queiroz, para exercer, interinamente,
o cargo de Arquivista. classe E. do Quadro Permanente, 'do Minis-
tério da Fazanda, vago em virtude da nomeação de 'era Fonlainha
para outro cargo.

Versa Fontamha, para exercer. interinamente. o cargo de Bi-
bliotecario-Auxiliar. classe E, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.160, de 6 de maio de 1910.

Vara Maria Porto D'Ava, para exercer, interinamente. o cargo
dc Bibliotecario-Auxiliar, classe E. do Quadro Permanente. do
Ministério da Fazenda. vago re.rd'orine consta das tal elas anexas
ao Doei-elo-lei n. 2.166, de 6 de maio de 1910.

PRON1OVER

O Escrivão da Coletoria da=! Rendas Federais em Jaboatão
(considerada de 5 a classe), no Estado de Sergipe. José Paiva Mon-
teiro a Coletor ias Randas Vedei ais CM Sã O Paulo. (considerada
de 5a classe). no mesmo Estado, Nagn em virtude da remoção do
respectivo titular, Francisco Carlos Dúrges.

POS ENTAn

De acordo com o orlifio 190, item 1, do Decrefo-lcil
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 52.680-40. da
Secretaria de Estado dos Negócies da Fazenda. Daniel de Moura.
no cargo de Marinheiro, classe D, do Quadro Suplementar, do Mi-
nistério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 151.202-40, da
Secretaria de Estado 'dos Negócios da Fazenda. João Francisco da
Silveira, no cargo de Escriturário, classe 3, do Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Fazenda:.

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acordo com o artigo 93. 1 0. alínea "a", do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, tendo ema
vista o que consta do processo n. 50.668-40, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Maria de Lourdes da Câmara Lacerda, do cargo de bibliotecário
auxiliar, interina, classe E, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda.

EXONERAI]

A pedido Edgar Witbers, do Cargo de despachante aduaneiro junto
à Agèneia Fiscal de Antonina, no Estado do Paraná.

DESIGNAR :

Dc acordo com o artigo 86, do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antonio Rotim Cavalcanti de Arcoverde. oficial administrativo,
classe 19, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para
exercer a função de delegado fiscal no Estado de Goiaz, do Quadro
Permanente, do mesmo Ministério.

Antonio Francisco Santa Rita Júnior, oficial administrativo. classe
15, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para exercer
a função de inspetor da Alfandega de Florianópolis, no Estado de
Santa Catarina do Quadro Permanente, do mesmo Ministério.

Antonio de Andrade Carneiro, oficial administrativo. classe 16. do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para exercer a fun-
ção de delegado fiscal no Estado de Santa Catarina, do Quadro Perma-
nente., do mesmo Ministério.
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Astrog,ildo Alves Carneiro, °racial administrativo, classe ,T, do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, para exercer a função
de, inspetor da Alfandega de,São Francisco, no Estado de Santa Cata.,
rua, do mesmo Quadro e Ministério.

( oN( LIWR DISPLNS1:

De acordo com o artigo 05, alínea "a", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

A Antonio de Andrade Carneiro, oficial administrativo, classe 16,
do Quadro Suplementara do Ministério da Fazenda, da função de de-
legado fiscal de Goiaz, do Quadro Permanente, do ille5M0 Ministério.

_10 bacharel Cornélio Fagundes, oficial administrativo. classe 18,
II) Quadro Suplomenlar, do Ministério da Fazenda, da função de ins-
petor da Ainnilega de Florianópolis, no Estado de Santa Catarina,
do Quadro Permanente, do mesmo Ministério.

A José de Oliveira Campos, oficial administrativo, classe J,
0,oadro Permanente, do Ministério da Fazenda, da função de delegado
fiacal no Estado de Santa Catarina, do Quadro Permanente, do mesmo
Ministério.

DisrENSAR:

De acordo com o artigo 95, alínea "b", do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1930:

Aalonio Francisco Santa Rita Junior, Oficial Adminisfrafivo,
canaza ta, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, da fun-
cão de liaspetor da Alfandoga de São Francisco, no Ealaao de Santa
taitai lha, do Quadro Permanente, do mesmo Ministério.

TonNAn saai Errrro:

Tando em vista o quo consta do processo n., 51.785-10, da Se-
are!aria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 21 de dezom-
to . Ioda, que promoveu o Coletor Federal em Triunfo (5' classe),
ao Falado do Rio Grande do Sul, Antonio Canabarro Troia para Ma-
lho) !ogar na Coletoria Federal em Rosário (1' classe), no mesmo Es-
tado, na vaga decorrente da promoção de Leonino Pratos da Fonseca..

Tendo em vista o que consta do processo n. 51.785-10, da Se-
eiaoria de Estada dos Negócios da Fazen,aa, o decreto de 21 de dezem-
aro de 1939. que removeu o coleto': das rendas federais em JS.ão Vi-

 classe), no Estado do Rio Grande do Sul, Olinto Pereira da
Silva, para idéntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Triunfo

a n clas,e), no mesmo Estado, na vaga decorrente da promoção de
Alinho Canabarro Troas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 51.785-10, da Secre-
taria li Eatado das Negócios da Fazenda, o decreto de 8 de fevereiro
ae 1910, que readmitin SiSatenes Tarrago, ex-coletor federal em San-

ara on Boqueirão (5' classe), no Estado do Rio Granac do Sul, no
cargo de coletor federai em São Vicente (5' classe), no mesmo Estado.
na vaga decorrente da remoção do respectivo titular, ()tinto Pereira
da Silva.

Tendo em vila o que consta do. processo n. 34.552-10, da Sacra-
taiao do Estado doa. Negócios da Fazenda, o decreto de IS de agosto
do 19:37, que promoveu, por antiguidade, Rodolfo Bento de Almeida,
do raio da classe E, da carreira de Guarda Aduaneiro, do' Quar'ro
VIII — Alfandegas, do Ministério da Fazenda, para o cargo da classe
E. da carreira de Sargento Aduaneiro, do *mesmo Quadro e Ministério,
vago aio virtude da promoção de Salvador Martins.

Tinia em vista o que consta do processo n. 31.552-10, da Secre-
taria l Faiado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 31 de agosto
de 1939, que promoveu, por merecimento. Antonio Batista dos Santos,
do aargo da classe D, da carreira do Guarda Aduaneiro, do Quadro

,1Ifílndegas. do Ministério da FaZenda, para o cargo da classe E.
:resma carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude da promoeão

de Itodolfo Bento ec. Almeida.

ItEmOVER:

"Ex-off leio", no interesse da administração, de acorda
com o artigo 71, tient 1, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o artigo 1°,
do Decreio-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Gonçalvo.s Leite Junior, escrivão da Coletoria das Renda.
E . ,Hrai: cru Caalelo (5' classe), no Estado do Piauí, para cargo idên-
tico na Coletoria das Rendas Federais em Periperf (5" classe), no
pasmo Estalo, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Lao :latino de Aguiar Melo.

Jovelino Dingo Vieira, Colelor das Rendas Federais em Carmo (5a
clas s o), no Estado do Rio (IP Janeiro, para cargo idêntico na Coleto-
ria das Rendas Federais em Entre Rios (5 9, classe), no mesmo Estado,
vaiado polo Decreto n. 5.712, de 30 de maio de 1940.

.4 pedido, de acordo com o artigo 71;item I, do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, combinado com,
o artigo 1 0 do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Antonio Pereira Lima, Marinheiro, classe B, do Quadro Suple-
.124unt:tr, do Ministéro da Fazenda, da Mesa do Rendas de Angra doa Reis,

Estado da Rio de Jane i ro. Pa ra a A i rãni T ega d o.' S.50 Salvador, no ra-
tado da Baia, em claro existente na lotação, em virtude da remoção do.
respectivo titular Antonio Feliz Martins.

Antonio Costa Ferreira, Marinheiro, classe A, do Quadro ;Solite.-
mental: da Ministério da Fazenda, da . Mesa de Randaa de Tutiiia. no
Estado do Maranhão, para a Alfandepa de São Luiz, no mosto° Eata.
do, em claro existente na lotação, em virtude da apoaontadoria do ras-
pectivo titular Esperidião Aguelo dos Santos. .

Elpidio Fragoso rilho, Escriturário. chias. , 8. do Quadro Suplo-
mentor, rio Ministério da Fazenda. da Alfandega de São Erancisato. no
Estado de Santa Catarina, para a Recebedoria Federal de São Paulo,
em claro existente na Maçai .), era \laudo da romoção do rospecino
titular. Heitor Março'.

Francisco Alves Ferreira. Polivia Fiscal, claase D, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, da Alfandega do Parnaiba,no Es-
tado do Piauí para a Mesa de Rendas de Camoaim. no Estado do Ceará,
em claro existente na lotação, em virtude da nomeação de Raul Bri-
gido Borba.

Manoel Ramos do Oliveira, Polícia Fiscal, classe 13, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, da Agência Fiscal (IP Estancia,
no Estado de Sergipe, para a Mesa de Rendas Alfandegada defiliétia.raa
Estado da Baía, vago em virtude de ter silo tornado aena efeito o de-
creto que nomeou Josat Auguato Leal.

Sandoval Ferreira Gomos, Marinheiro, ela se C, do Quadro Su-
plementar. do Ministério dia Fazenda, da Musa de /lendas de Porto Va-
lho, no Estado do Amazonas, para a Alfihalego do Manaus, im mosino
Estado, em claro existente na lotação, oin virtude da nomeaçao de Atua-
zonino de Aguiar Freitas.

Ministéiio da Marinha
.DECRETOS DE a DE JULHO DE 1910

O PRESIDEWE D.1 REPCBLICA RESOLVE:

Nomiaan:

Snh-Oficial, no Corpo lie Sob-Oficiais da Amada. oro
O 1° sargento n. 6.728 AR-FT-AV — Flavio de solva aluriey, aendo
incluido no Quadro de Fotógrafos de .1-N iaaão.

Pnomovan:

No Corpo de Práticos dos Rios da Prata, Baixo Parana e , Para-
guai, a Sub-Oficial. Prático de Se gunda Classe, o Praticante de Pra-
Uca, Primeiro Sargento, Nelson Mangabeira de Almeida.

No Corpo do Peasoal Subalterno da Armada, ao posto de Soba
Oficial, o 1" sargento a. 10.913 — AT — Antonio Norberto nos Safa-
tos, sendo incluido no Quadro de Artilharia.

No Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, ao posto de Suba
Oficial, o 1" sargento n. 4.111 — TL — João Pinto de Lima, avoado,
incluido no Quadro de Rádio.

No Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, ao posto de Sob,
Oficial, o 1 0 sargento n. 6.156 — TL — Luiz Corrêa de Almeida,
sendo incluido-no Quadro de Rádio.-

Na Corpo do Pessoal . Subalterno da Armada, ao posto de Suba
Oficial, o 10 sargento n. 10.911 — MR-AV — Stenio Maracy
gues, sendo incluido no Quadro de Manobra de AaittçãO.

CONSIDERAR nEFOnMADO:

De Reordo com o arligo 57 da Lei n. 4,555, de 10 0..0
agosto de 1922, incorporado à legislação Varina,
nente pelo artigo 167 da Lei n. 4.793, de 7 de ja.0
miro de 1924, a partir de 18 de julho de 1930, data
em que foi excitado do Asilo de Invdlidos do
Pátria:

O ox-asilado Antonio Alves de Sena, na graduação de 1° sargento,
Percebendo os vencimentos na conformidade da Lei n. 5,167-A. cio
12 de janeiro de 1927, por contar vinte e dois (22) anos, cinco (5)1,
meses e dias de serviço.

MANDAR REVERTER:

Ao respectivo quadro o primeiro tenente da Reserva Navar
Aérea Antonio Eugenio Basilio visto ter desistido do resto da licença
de um ano que lhe foi concedida em prorrogação por decreto de 13i
de janeiro de 1910.

MANDAR CONTAR:.

De conformidade com o parecer emitido pelo Conselho:
do Almirantado em Consulta n. 81/1940:

A antiguidade de promoção do primeiro tenente da Reserva Navar
Aérea Antonio Eugenio Basilio, ao posto atual, a partir do 10 czei
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maio de 1937, 5em direito, porém. a encimenlo s ou quaisquer vnn-
tagrN anteriores.

A antiguidade de ièrornocão do primeiro tenente da 11 n,.-erva
Naval .1érea Juvroe da Silva Anojo, ao posto atual, a pa	 11
de maio de 1037. -seio direito, porém, a vencimento,. ou
y arilagens anteriores.

A antiguidade de pronmcrio do Primeiro Tenente da Reserva
:Naval Aérea (.1ilberto da Cunha Meneze s , ao poslo alual. a Partir
de 10 de maio de 1937, sem direito, porém, a vencimentos u i , (mais-
duer VanIngens anloriorr.

:

De acordo com o art. 93. p0e0(1	 lo, ali fleti a. dee
, 1.713, de 28 etc outubro ele 111:19:

Tendo em visla o que con s ta do processo n. 4.329, de 1910,
da Secretaria da Nlarinlia. a João batista dos Santos. do cargo de
"Patrão", classe E, do (ydrdro 1, do Mini , lério da Marinha.

TitANSVEDID

Dy acordo com o disposto na aliava a', do artigo 11,
9?. índia() 1i e 2di1'le final elo (erijo() 32 do
Derreto-le i n. 197, de 92 de janeiro de 1938: ali-
acre c) do artigo 13 da Lei a. 5.031, de 31 de
de:embro de 1928, artigo 11. ?Mimo parle. do 1 . e-
ereto 91. 20.371. 3 ele setembro ele 1921. tor-
nado extensivo à Moe . iithe? pelo artigo 40 do De-
creto n. 20.J-,26. de 90 de outubro de 1931: e Lei
a. 5.107-A, de 12 de . janeiro de 1997. modificoda
pelos de números 51 e 287, de 11 de maio de
1933 e 28 ele outubro de 1930, CCS peei	 1,1 e11i C

Para a Reserva Reu-rinerada, compulsoriamente. o marinheiro
Ti. 1.730. cabo. MA — Alherto bastos da C.15. 1.:1, no mesmo posto e
com o respectivo soldo. percebendo mais unia (1) quota de dois por
cento (2 %,) calculada st.bre o dito solde. visto contar vinte e uni
anos (21) très (3) 11 -1Psps e vi: i t t, (20 ,, ci

De acordo com 09 ewligos 11. aliara a. 11. 11. III. e
parte final do 01 , 11 9 1) 39, do Decreto-lei a. 197. de
22 de jeineiro de 1938: orlai° 2 0. afinca
Decreto n. 91.887. de 29 de setembro de 1932;
e Le i 11. 5.107-.1, de 19 de janeiro de 192i, mo-
dificada pelas de CIO ?acros 51 e 287. respectiva-
mente.. ele 1 de maio do 1935 e do outubro
de 19:W:

Para a Reserva Remunerada, compulsoriamente, o Sub-Oficial
Motorista Emilio Led '? Sampaio, no posto de 2° Tenente, com o dis-
tintivo de sua especialidade, percebendo os vencimentos e vanta-
gens estabelecidos na alíhea a) e § do artigo 2°. acima citado,
e mais treze (13) quoia.; de dois por cetim ° (2 %) sobre o total dos
venciraMos integrais da ativa, visto contar trinta e três (33) anos,
doi s (2) meses e nove (9) dias de serviço e haver ultrapassado a
idade lunile para permanência no serviço atiso da Armada.

De conformidade com o disposto nos arligos II. aU-
21e(t a) e 11. a. 111, do Decreto-lei n. 197, de 22
dr janeiro de 1;138: Derreto-lei n. 270, de 11 de
fe vereiro de 1038. Decreto a. 5.073, de 11 dc tu-i-
rem-tiro 1920. rei viqorado pelo art. 70 do De-
creto n. 21.150. de UI de março de 1932. e Lei
a. 5.167-.1. de 1? de janeiro de 1927. modificada
pelas de 9/ÚD2CrOS 51. ele 11 de maio de '1935 e
287. de 28 de outubro de 1930:

Para a Reserva Remunerada o músico de 1 R classe, do Corpo
dP Fuzileiros Navais, ri. 1.506 — Francisco Leal Junior. compul-
soriamente, TIO mesmo posto, ry, reebendo dez (10) vigésimas par-
t do soldo de primeiro 'Silrge!11/.o, visto contar dez (10) anos, três
(3) me s e z.: e vinte (90) dias de serviço e haver atingido a idade
tini i te oaia permanência no serviço ativo.

De conformidade cout o disposto vos artigos 4, 5, alí-
nea h:t e 8 do Decreto n. 20.530. de 20 ele outu-
bro de 1951: Decreto número 5.073, de 11 de no-
v('mbro de 1990, revigorado pelo Decreto 711.1.71lee0
21.110, de 10 de março de 1932; artigos 11, ali-
?ira a). 11 item. 111, e 32. parte final, do Decreto-
lei a. 197. de 22 de janeiro de 1938. e Lei 'número
5.1(,7-A. de 12 de janeiro de 1927, modificada
pelos de números 51, de 14 de maio de 1935 e 287,
de 28 de outubro de 1030:

Para a Reserva Remunerada o músico de l a classe, do Corpo de
Fuzileiros Navais. a. 1.573 — joão Henrique Praxedes, compulso-
riamente, no posto de Cabo, percebendo o soldo de Sargento-Aju-
dante e mais trés (3) qcotaS de dois por conto (2 %) sobre o dito
soldo, visto contar vinte e sete (97) anos. nove (9) meses e dois (2)
dias de serviço e haver atingido a idade limite para a pel'Illanènein
TIO Servien ativo.

De conformidade criai o disposto DOS artigos 11, aí-
1,(11 a), 11, item III, e 32. parle fitml, do Decreto-
lei n. 107. (11 29 de janeiro de 1938; Decreto nú-
mero 5.073, dr 11 de novembro de 1926, 7'C r

pelo Decreto 11 21.110, de 10 de março de
1932: art. 4° do Decreto a. 20.536. dee 90 de ou-
tubro de j931. e Lei n. 5.107-A, de 12 do infle i-
-rei de 1!:27, modificada pelas de números Si. de
ti ilei maio de 1935 e 287, de 28 de outubro de

1s1:1G:

Para nesena ltenionerada d,. 1 etae, do Corpo de
Fuzileiros Na‘iiis, te. 1 .7,112 — José Campos de 01(veira. compul-
s(urianient... no mesmo pasto. com o soldo de Primeiro Sargento kt
ifia n ...; dna, modas de dois por cento t2 (J.,) sobre o dito soldo, visto
contar viole e /lois (92	 ano , .	 3) meses e oito (8) dias de
serviro	 lier,er alinsido a idade limite para perineinénria no ser-
viço ativo.

he conformidade com o (li) /05/O dos artigos 1 1. ali-
d eo ti.. 15. it(ia 111. e 31, parte final. do Decreto-
lei d. 107. ele 22 de janeiro de 1938: Derreto
sit ,ro 5.073. de 11 de novembro de 1916, reviga-
nal() 11-'10 neeCe O 11. 91.110, de 10 de marco de
1932; eieq igos 4 0 e 8° do Decreto d. 20.530, de 20
de . outubro de 1931: Lei n. 5.167-A, de 12 de ja-
w'iro de 1027. modificada pelas de núm eros 51. de

do dada dr: 1935 e 987.	 '28 de Outubro de
1936:

	

Para a Reserva Remi-morada 	 musim de 1 a el n U', S(' do CO1110 de
Fuzileiros Navais, 11, 1 . 581 — J .L l '"1"	 411, Barres. ( . 0ifiritilSO-
rianienl e. no OD';1rio pOS10, n -oro o :-.01,10	 prian.iro Sargenlo e mais
uma (I nota de dois l h o ! ' (-. '1 1 10 (9 c;; , ,'. sobre o dito soldo, visto contai.
vinte (90) anos.	 (7) mrs;ps ove[? 17 1 dias de sI s t V 11'0 e	 er
atingido a htaIi iiiiiite pura pernialiéticia 	 so.‘rvico alj‘o.

De ocordo .» Joi os (i/'/ i905 11, aliava a). 1; n. III do
beerelo-let d. 1'07. de 92 de' jonciro ele 1938:
e-rui-lei Ci. 97u. dr' 11 de fevereiro de 1938. I.Pi

5.167-A de 12 de janeiro de 1927 Modif icad a
pelos de na meros 51 c 987. respectivameale de 1 á
de moio dr 19:i:".) e 28 (41 ,' outubro de 1930:

Pata a ne,erva 'Remunerada. compulsoriamente, o fuzileiro na-
val ri. 1.125. MU, 1 R classe. Mario Rem-inibo, na mesma ,graduação.
cota .dezessete 07} Nigé ,,inias parles do i especi ivo soldo; visl o con-
tar dezessete (17) anos, onze (11) meses e onze (11) dias de Sr`C-
viço e haver atingido a idade limite paia a perinanimcia no ser-
viço ativo, isto é, 15 anos de idade, no dia 20 de setembro de 1039.

;S.a forma dos artigos II. aliava f) e 32 — parte final
— do lkereto-lci a. 197. de 22 de janeiro de 1938:
artigo 5°, alínea a) — parle inicial — do Decreto
a. 20.536. de 20 de valido.° de 1931. e Lei nú-
mero 5.107-.4. de 12 de Janeiro de 1997, MMil.
cada pelas de números 51 e 987, respectiva»ienlc,
de 11	 maio de 1935 e 28 de outubro de 1930:

Para a Reserva Remunerada. com p ulsoriamente. o •0 1-41-CA.
n. 10.815, do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, Zaebarias
José de Oliveira, na mestra gr;;Álitação e com o soldo de 2° Tenente,
visto contar 1rinta e 1110 (3! ) rnos, on7x (lii meses e vinte e cinco
(25) dias de serviço e ter sido Jul gado incapaz, leetlicanwnle. em
procesQo regular.

EF011 M.O1 :

Lie conformidade com ti alínea al e alinea ii tIo	 1C
ctrtiqo 15. e alínea ii) do artigo 29. do Decreto-

lei n. 197, ac 22 de janeiro de 1938; Lei mime-
5.167-.1. de 12 de janeiro de 1927. modificada pe-
tas de números 51 e 287, de 11 de maio de 19:15 e28 de outubro ele 1930, resperliramente:

Por invalidez definitiva. o marinheiro o . 2.191 — ia classe —
MR. — José Leite da Silvei, na aluai classe. impreehendo os venci-
mentos da atividade, viste contar mais de dez (10) anos de
f,'13) e sofrer de moléstia incuravet e c(ntagiosa.

Coof orMe Ili,spõe111 a alínea a) do art igo 13 do Leia. 5.631 de 21 dr dezembro de 1928. Decreto mi-
mem 20.371 de 3 de setembro de 1931, ortioo /ia
do Decreto a. 20.536 de 20 de outubro de 19.J1e Lei a. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1997:

Po p invalidez definiii-,a o ex-30 Sargento, do Corpo de Fuzilei-
ros Navais, José Luiz dos r,-.A zinto-e. na graduação de 3° Sargento, per-
cebendo os respectivos ve ocimentos, vido se ter invalidado eio con-
sequência de ferimentos recebidos ani ('ali Demita, no ano de 1932. .

a
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Ministério da Guerra
DECRETOS DE 5 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Noaraan:

tio Estado Maior da 8- Região Militar o Tenente Coronel da
A aa	 Aaronáutica Alvaro de Assunção D'Avila.

Diretor do Hospital Militar da 9 Região Militar (Campo Grande)
e Ni 'ijOr Médico Doutor Claudiano Joaquim Bezerra Cavalcanti.

ti Tenente Coronel da Arma de Artilharia Henrique Ricardo Hall
p	 í í cargo il e Adido Militar à Embaixada do Brasil na Alemanha.

Dirator da Fábrica de Piquete o Tenente Coronel do Quadro de
T.-raeaa	 Exarcito, engenheiro Quirnic.o, Leonam do Andrade Muniz

[..•no.

lie acordo com o Decreta n. 15.185, de 21 de dezem-
bro de 1921:

Teoanf e da 2a classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva António

Ladaira, para servir na l a Região Militar.

2" 'raticida da 2' classe da Reserva de 1' Linha do Exército na
A •,aa de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma. Reserva Antônio
aHa.e,	 Silva, para servir na 4' Região Militar.

2 ."Fenante da 2' classe da Reserva de l a Linha do Exército,. na
n ; . a da Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Beni de

liar po, para servir na 4" Região Militar.
-..") 'Tenente da 2' classe da Rraserva de l a Linha do Exército, na

Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Decio
id's,l o g Reis, para servir na -1 a Região Militar.

Tenente da 2' classe da fb.serva de 1' Linha do Exército, na
ri a de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Gastão

V;; . I Bastos, para servir na I a Região Militar.
Tenente da 2a classe da Reserva da 1' Linha do Exército, na

Arma .te Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Mario
aa,p . ade Passanha, para servir na 4* Região Militar.
2- Tenente da 2a classe da Reserva do 1' Linha do Exército, na

Arn.a do Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Moncyr
Lra-ilienae, para servir na S a RPgii'in Militar.

E XI is

o Major Médico Dr. Osvaldo de Moura Nobre do cargo de Diretor
(tu',,antihirio Militar de Itatiaia.

ti Major aladico Dr. Virgilio Tourinho Bittencourt Filho do cargo
de liiretor do Hospital Militar' da 9' Região Militar.

PanatovEn:

\o posto de 1" 'Dolente . o 20 Tenente farmaeautico da 2° alasse da
Itas.a . va 4 . 1 p I' Linha do Exarcito Aiipio da Costa Fernandes, para ser-
N!I	 1° Região Militar.

aL1NDAR nEvEierEn

De ~do com o disposto no artigo 38, do Decreto-ta
et. 197, de 22 de janeiro de 1938:

'ri) serviço ativo do Exército. o Capitão da Arma ile Cavalaria
Adolf o Ito,;ns, VI , 10 !UIVO!' eftssado o motivo peto qual . iiet

arlia‘:1

ToRN AR IN SUL:til ST Ir\ 'r r.

ii ioj'ct.ij de 21 de junho findo que convoicou para o serviço
a!ivo do Extf. rcito o 2 0 Tenente da Reserva de 1' Linha Jorge da Ro-
cha traao,,o,

1.0:\ (:11)111 TIIASFERf:NCIA

Para a Reserva tio Exército ao 1" Cabo Mariano Ribeiro Filho. do
Contingente Especial do Serviço Geográfico e Histórico cio Exército,
com as vantagens estipuladas no artigo 282, parágrafo Unico, 1' par-
te, do Decreto-lei n. 1.452, de 21 de julho lie 1039, visto contar mais
de 20 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército. no 1° Cabo clarim Manoel de Souza,
do 4" Regimento de Cavalaria Divisionário, com as vantagens estipu-
ladas no art. 282, parágrafo único, 1' parte, do Decreto-lei n. 1.442,
de 25 de julho de 1930, visto contar mais de 20 anos de serviço.

Ta.vssrEitia:

O TP 'l eni e. Coronel de A e ronáutica Ivo Borg,e s, do Quadro Su-
plementar Privativo para o de E s tado Maior.

O Tenente Coionel Theodomiro Espindola do Nascimento, do
Quadro Suplementar Privativo, para n Ordinário, sendo claszdficado
no 3° Grupo do 1" Regimento do Artilharia Misto (Curitiba).

Por necessidade do serviço, o Major Osvaldo Pereira de Can s a-
Rio, do 5' Regimento de Cavalaria Independente para o 2° Regimento
de Cavalaria Divisionário (Pirassunonga).

De acordo com o disposto nos artigos 11, letra "a" e 1 5,
n. 1, do Deerelo-lei n. 197, de 22 de janeiro de.. 1938:

Para a Reserva do Exército, o Coronel de Engenharia Pedro Pau-
lo Ferreira de Menezes, visto haver completado a idade limite para

permanéncia no serviço ativo.

Nos ternzos dos arts. 11, letra "a", e 1S, V. 1H, dr) De-
creio-lei n. 107, de 22 de janeiro de 1938,:

Para a Ib2serva do Exército, o 2' Cabo COI'DeiCi r0 José Francisco
Xavier, do 27° Batalhão de Caçadores, com a graduação imediata e
as vantagens estipuladas no art. 282, do Decreto-lei ti. 1.442, de 24
de julho (1 7i 1939, visto haver atingido a idade limite para a perma-
nència no serviço ativo, contando mais de 25 anos no mesmo serviço,
ficando assim retificado o decreto de 21 de maio do corrente ano,
relativo à meama praça.

:

Nos termos do Étrt. 15. letra "a", do Decreto-ler n. 197, da
22 de janeiro de 1038:

O Major da Arma de Cavalaria José Martins Galhardo, com as
vantagens estipuladas no art. 208, de Deareto-tei n. 2.180, de la
de maio de 1940, visto ter sido considerado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

CONCEDER fEFoFnM.:

De acedo com o .art. 156, leira "11". da Constituição:

Ao Coronel da Reserva Luiz Gonzaga Borges da Fonseca, no car-
go de Professor Catedrático da Escola Preparatória de Cadetes, com
as vantagens estipuladas no artigo 3°, 3', do Decreto-lei n. 103, de
23 de dezembro de 1937.

Ministério da Viação e Obras 'Públicas
DECRETOS DE . 5 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÍBLICA RESOLVE

Nomaan:

De acordo com o artigo 14, item 1, do Decreto-lei rui-.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Osmar Gemes Vieira, para exercer o cargo de, "Carteiro". clas-
se "D", do Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outu-
bro de 1936.

Nos lermos do art. 11, letra "b", do Deercto-lei ir. 107,,
de 22 de janeiro de 1938:

rara a Reserva do Exarcito, ao 1 0 Sargento mecânico cie aeronáu-
1;c \dalberto Carvalho da Silva, da Companhia do Parque Central
da Aeronáutica, no posto de 2° Tenente e as respectivas vantagens,
de acordo com o artigo 281, 2' parte, do Decreto-lei n. 1.442, de 24
de julho de 1939, visto contar mais de 25 anos de serviço e possuir
curso de especialização.

Para a Reserva do Exército ao Coronel da Arma de Cavalaria Car-
lo s Pereira da Silva, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Para a Reserva der Exército, ao Tenente Coronel da Arma de Ar-
titilai ia .1aJo Teixeira Alargues, visto contar mais de 25 anos de
terv iço.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

88(1 — Em 25 de junho de 1940 — Excelentíssimo Sennor Pres/.
dente da República — O Senhor Ministro da Educação e Sande sub-
mete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de admissão de José Francisco de Sonsa, Dejanira Dalva de
Farias, João Batista Bonassis, Luiz Romeiro Silva s Maria Carlota Maia
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Vilela e Alcesle de Assunção Branco, para, como extranumerárlos-
unotstilistas, exercerem, respectivamente. nas Escolas de Aprendizes

Artífices da Paraíba, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Pernam-
buco e os dois últimos na do Rio de Janeiro, a função de coadjuvante
de ensino VIII. o primeiro cai vaga constante da tabela respectiva e
os demais em vagas decorrentes da dispensa de Sansão Castelo Branco,
Dcrolécio Soares, Ivan do Albuquerque Loureiro. Maria lzabel, Ri-
beiro de Castro de Almeida Pereira e Cirene Batista.

2. Tendo em vista os locais distantes onde terão exercício os
ProPos t os e a natureza das funções, a prova de que trata o art. 4",
§ 1 0 do Decreto-lei n. 1.909; de 20 de dezembro último, pode, no caso
em apreço, ser suprida pela de titules apresentada,

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências do
Decreto-lei n. 210, do 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, ten a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
t' idente • Apro vado . ED1 26-6-40. - G. VARGAS .

RETInc.v.:Xo

Retificação à publicação feita no "Diário Oficial" de 3 de julho
de 191o.

Pág. .2.671 - Exposição de Motivos 924.
Onde se lê na 4.a linha: - lzai Eortunato.
Leia-se: - Eortunato lzai.

PORTARIA N. 664

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público
resolve designar, do acordo com o art. 6" do Decreto-lei n. 579, de
NO de julho de 1938, o Engenheiro Mário de Bittencourt Sampaio,
Diretor de Divisão. parirão II, em comissão, do mesmo Departamento.
para subslitul-lo duranle o seu impedimento, por ter de ausentar-se
desta Capital, em serviço. Rio de janeiro, 6 de julho de 1940. - Luiz
simões Lopes.

PORTAII! N 065

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Publico
resolve designar o Diretor da Divisão do Material, doutor Rafael
:Xavier para, sem prejuizo das funções do seu cargo, substituir,
durante o seu impedimento, o Diretor da Divisão do Extranumerário,
do mesmo Departamento. Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. -
Luiz Sioules Lopes,

POFtTARIA N. 666

Cl Presidente do Departamento Administrativo do Serviço ~tico
resolve designar, de acordo com o art. 7" do Decreto-lei n. 579, de
30 de jollio de 1938, o Diretor da Divisão de Organização e Coorde-
nação doutor Moacir Ribeiro Briggs para, sem prejuizo das funções
do seu cargo, substituir, durante o seu impedimento. o Diretor da
Itivisào de Seleção e Aperfeiçoamento do mesmo Departamento, que
vai mi-votar-Se desta Capital em objeto de serviço. Rio de Janeiro,
6 mio julho de,10In. - Luiz Simões Lopes.

Divisão do Extranumerário

oroea.so 3,256-40 - Parecer - A C. E. V. transmite à
cowdmieração deste Departamento o processo relativo a Guilherme
José de Araujo Nabuco, que, dispensado por abandono de emprego,
em 1927, do lugar de operário das Oficina,,, da Locomoção da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, obteve, em novembro de 1939, ga-
nho de causa em um recurso interposto para o Senhor Ministro do
Trahalho, o qual lhe delerminvi a "reintegração" sem direito po-
rim, á percepção dos salários relativos ao período em que esteve
afastado do serviço.

2. Em vista dessa decisão, a diretoria daquela Estrada ProPós
readmissão de Guilherme José de Afaujo Nabaco, em vaga exis-

tente de auxiliar de artífice de 2a classe, correspondente ao lugar de
que Vira o mesmo dispensado, mas o Senhor Ministro da Viação re-
solveu que a proposta fosse convertida em proposta do admissão,
desde que conveniente ao serviço, atendidos os artigos 18 e 23 do
Derreto-lei n. 240. de 1938.

3. Verificou-se, então, que Guilherme José de Araujo Nabuco
ronta. atualmente, 61 anos de idade, ficando a diretoria da Central e
o Svrvieo do Pessoal do Ministério da Viação em dúvida sobre o
procedimento a adotar, uma vez que este Departamento resolveu,
no processo n. 5.996, de 1938, do antigo Conselho P. do Serviço Pá-
Lt l eo Civil, que o limite de idade. a ser fixado para a admissão de
nien salistas, deve corresponder ao que é exigido nos editais de con-
cursos para provimento dos cargos de carreiras correlativas.

4. A C. E. V. acha que, tratando-se de demissão feita em 1927,
'anteriormente à legislação referente a extranumerários, a idade do
interessado não pode constituir óbice ao seu aproveitamento. Acres-
centa a mesma Comissão que a "reintegração" foi determinada Per
noturidade a quem a Lei atribuiu competência para decidir mies-
tOes suscitadas com cmprcgailus da categoria do de que se traiu,
tiú, lhe parecendo . poli:mio. Leilo condicionar tal reintegração à
idt,tit ,	 Duilliermi.	 de Araujo Natmco., o qual, aiiús, CODIUrtiv.4

laudo médico junto ao processo, tem capacidade física para o de,
sempenho da função em que deve ser aproveitado.

5. Examinando o assunto. esta Divisão verifica .que não se tra-
ta de reintegração - figura cle direito inexistente P ara ex t ra n uln-
rários e sem vantagem prática, desde que desacompanhada da per-
cepção de j.ajarios correspondentes ao período de afastamento.

6. Feito, embora, sob a forma de admissão. como preconizou .t.n
Senhor Ministro da Viação, o aproveitamento de Guilherme Joséi
de Araujo Nabuen não pode lixar de ser encarado como aprove114-
mento de um antigo serventuário e corno tal, não deve ser levada
em conta asna idade atual.

7. Isso 1150 decorre, entretanto, como supõe a C. E. V., de ter
ocorrido a dispensa anteriormente à legislação sobre cxl ra GIGO Vá-
ricks e de sor a "reintegração" determinada por "autoridade (0h11
tente", uma vez que, em vários processos, já tem esta Divisão de-
monstrado que a legislação trabalhista não se aplica aos servidores.
do Estado.

R. Decorre. sim, de não se tratar do reerulamenio mie elemento
MWO para o serviço público, nias do reingre,--so mio antigo Ser-.

A idade rio interessado ' . 1 ") em duas liipideses poderia rondar
contra a sua volta ao serviço da Central do Brasil - si dotorminas-
se a incapacidade física para a função em que clive ser aproveitado
ou si redundasse' em onus para o Tesouro, com a perspeeti Va de
próxima aposentadoria. A primeira, está a lastra oni face do laudo
de inspeção de sande anexado ao proces=o e a s egunda. desde que a
aposentadoria dos extramunerarios constitue uma espécie de capi-
talização costeada por esses ser \ idores, nãti poderá ocorrer. lam-
bem, no caso presente.

10. Assim, desde, que a admissão atende ates tais inlereses
serviço, unut vez que Guilherme José do Araujo Nalmco tem capa-
cidade física para o desempenho Ott função, desii que existe a vaga
para a qual foi proposto, desde que juntou, em tempo oportuno, os
documentos a que se refere o ar!. i 	 o Decreto-lei n. 210 e desde
que satisfez as exigências do artigo 23 do mesmo decrelo-lei, esta
Divisão é de parecer que a admissão em apreço está em condições
de ser autorizada, por não se opor a isso qualquer dispositivo legal.
D. E.. eni 30 de junho de 1910 - Ititleneourt Sampaio, diretor de
Divisão. - Apr(N:rido. Em 5-7-10 - Luiz Simões Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.

anTiricAçÃo Ao "DiÁttio OFICIAL" DE 1 DE .-tc mut DE 1910

Pag. 12.523 -	 do Fourrido do rrodu t̂ (io Minerut:

2 - Mestre XIV - 8009

Onde se lè:

2. Wilson Augusto Vieformo.

Leia-se:
2. Wilson Augusto Viefot-iano.

Pag. 12.521:

Onde se lê:
1. Topógrafo XVI - 1 :00$0

Leia-se:
1. Topógrafo XVI-- 1:000$0

Pag. 12.525 - Divisão de Aguas:
Onde se lè:

X

	

Tabela supfrmenOt

3. Plínio Couto Alencar

3. Topógrafo Auxiliar Vitt - 4501k)

1. Ever da Silva.
2. Fabio Barbosa Ribas

Leia-se:
3. Topógrafo Auxidar VIII - 150$0

1. Ever da Silva
2. Fabio Barbosa Ribas
3. Plinio Couto Alencar.

Tabela suplementar

Pag. 12.526 - Diviso do Fomento da Producetá reletoli
1 - Agrónomo XX - 1 :.400$(1

vitrie Se lè:

1. IlobeCtOi Juncoleira dos Santos
Leia-se:

1. Roberto Junque4'a (Os Santos-,
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'olho de 19W,

Pag. 1.2.527 - Divisão de Terras e Colonização;
Onde se lê:

1. Coadjuvante de Ensino XI - 500$0
Leia-se:

1. Coadjuvante de Ensino IX - 500$0
Pag. 12.530 - Serviço Florestal:

9 - Guarda VIII - 450$0
Onde se lê:

5. José polinário dos Santos
Leia-se:

5. José Apolinário dos Santos -

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas:

22 - Inspetor XIV • 80050
Incluir o n. 3 - Atina de Menezes Bentas.
D.E., 3 de julho de 1940.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:
Processo n. 1.35440 - Pery Oriçanga Cerri, dactilógrafo,

classe F, do Quadro único, do Ministério da Agricultura, solicita
transferência para igual classe da carreira de escriturário, do messias)
quadro e Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido à prova de por-'
tu guês, para que foi convocado por edital datado de 28 de junho
último, publicado sio Diário Oficial de 29 do mesmo mês, o pedido de
folhas fica prejudicado, em face do carater eliminatório daquela
prova. Nestas condições, es isi Divisão opina pelo indeferimento da
Pciirão inicial e consequente arquivamento do processo na 1). P. A.
D. S. do D. A. S. P., em 4-7-40. - Murilo Braga, Diretor de Di-
visão.

Despacho: Indeferido. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 2.484-40 -Inauhuny da Silva Caldas, encader-

nador da classe F, do Quadro Suplementar do MInisterio da Fa-
zenda, solicita transferência para igual classe da carreira de arqui-
vista.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido bs provas de por-
tugnès e de trabalho dactilográfico, para que fot convocado por edital
datado de 28-6-40, publicado no Didrio Oficial de 29 do mesmo mês,
o pedido de folhas fica prejudicado, em face do cantei- elimina-
tório daquelas provas. Nestas condições, esta Divisão opina pelo in-
deferimento da petição inicial e consequente arquivamento do pro-
cesso no S. P. F. D. S. do DASP, em 4-7-40. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho: Arquive-se. :Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.860-40 - Sylvio Bremer, alegando ser "diretor

de um curso de preparação de candidatos aos diversos concursos do
D. A. S. P.", propõe que "lhe seja permitido imprimir com exclu-
sividade" os programas dos concursos do DASP, "em folhetos, por
sua couta própria e et» número profixado por este Departamento".
Los ainda que 'estes folhetos serão fornecidos gratuitamente a todos
os candidatos por esse mesmo Departamento sem nenhum onus".
Eia compensacão, o signatário será o único autorizado a imprimir
nas últimas folhas do aludido folheto, com carolas informativo, a
ralação de cursos que, nesta Capital, se dedicam ao preparo de can-
didatos aos concursos do DASP.	 -

Parecei . : As instruções e programas dos concursos realizados
por este Departamento silo publicadas no Didrio Oficial e delas são
U p pri±ssas separatas distribuidas a. todos os candidatos nos locais de
tu ,,.eriçilo. Não poderá este Departamento impedir , que qualquer pes-
soa divulgue essas instruções, desde que respeite o texto publicado
ou Diário Oficial, como o poderá, aliás, fazer com os decretos-leis,
c,, decretos, os regulamentos, os editais e quaisquer outras matérias
oficiais. Mas, por essa mesma razão, não poderá ser concedida ao
requerente a pretendida exclusividade que iria, caso permitida.
subordinar as conveniências comerciais assunto do mais amplo in-
teresse publico. Nestas condições, a D. S. opina pelo indeferimento
P arquivamento do processo. D. S. do DASP, em 5-7-40. - Mu-
rilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 4.079-39 - Alberto Pinto Pereira, gravados, da

classe "G", do Quadro único, do Ministério da Agricultura, solicita
transferência para a carreira de desenhista do mesmo quadro e Tni-
nistêrio.

Parecer: Opino pela aprovação do parecer de fls., exarado pelo
D.S. do DASP., em 5-7-40. - Murilo Braga, Diretor

de Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
O parecer do I.N.E.P. é o seguinte - Examinada a situação

do funcionário a Secção de Orientação e Seleção é de parecer que
10 mesmo seja submetido às seguintes provas: a) prova de sanidade
• capacidade física para verificacão de Que o funcionário não ware-

senta contra-indicação para o exercício do cargo, por deformidadd,i
mutilação, distúrbio funcional grave, defeito de linguagem, audiçãN
ou visão; b) prova escrita de Matemática constante da resolução dO
questões objetivas (10 a 20) eobre todos os assuntos do programa.
Programa: Operações sobre números inteiros e fracionários. Rive
zões e Proporções. Regras de três. Divisão proporcional. Operaçõeg
sobro complexos. Escalas. Progressões aritméticas e geométricas.
Volume dos corpos geomètricos. Logaritmos. Uso de tábuas. Area4
das figuras geométricas; c) prova prdtica de representação gráfic4
e desenho. Programa: la parte - Gráficos em barras e setores.
Polígono de frequência. Gráficos de números relativo. 241 parte -•
Desenho (cópia viva, objeto, estátatua, etc.) - 4. Graduação ibid.
provas. As notas serão dadas na escala de O a 100. - 5. Mínimo parai
habilitação: Matemática 	  30 - Prova prática ... 70.

Processo 'n. 3.156-39 - Wilson Martini, escriturário, da clas-s
se "D", do quadro VIL do Ministério da Viação e Obras Públicas,
solicita transferência para igual classe da carreira de desenhista.

Parecer: Opino peta aprovação do parecer de fls., exarado pe/ci
'I.N.E.P. - D.S. do DASP., em 5-7-40. - Murilo Braga, Diretors
do Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
O parecer do I.N.E.P. é idêntico ao referente ao processo iiú-s

mero 4.079-39, acima transcrito.
Processo n. 3.836-40 - Manuel Fernandes da Rocha, guarda

civil, da classe "D": do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, solicita transferência para igual classe da carreira;
de servente, do Quadro I, do mesmo Ministério.

Parecer: Nada tendo a opor a D.F., quando examinou o aspeelci
legal do pedido, esta Divisão, em cumprimento ao disposto na alí-
nea b), do artigo 65, do Estatuto dos Funcionários Públicos, e abole
dando a que já foram baixadas as instruções especiais reguladoras
do concurso para a carreira em que o interessado pretende ingres-
sar, por transferência, opina que se aplique ao caso. o mesmo •con-i
junto de provas fixado para o citado concurso, a que se refere o
edital publicado no l'Diário Oficial" de 3-8-39. D.S. do DASP.,
em 5-7-40. - Murilo Braga,.Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo ri. 1.011-40 - Argemiro da Costa Araujo, escriturário

da classe F, do Quadro I. do Ministério da Marinha, solicita transfe-
rência para igual classe da carreira de arquivista, do Quadro I, do
Ministério da Educação e Saude.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido às provas de Por-
tuguês e de Trabalho dactilográfico, para que foi convocado por edi-
tal datado de 28 de junho último, publicado no "Diário Oficial' ile
29 do mesmo mês, o pedido de fls, fica prejudicado, em face do casa-
ter eliminatório daquelas provas. Nestas condições, esta Divisão
opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente arquiva-
mento do processo na D.P. 7. D.S. do DASP., em 4-7-40. -
Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo ri. 5.858-40 - Carlos Alberto de Oliveira Leite, candi-

dato inscrito, sob n. 10, ao concurso para Diplomata, do Ministério
das Relações Exteriores, solicita revisão de sua prova de Direito In-
ternacional Público, em que não obteve grau suficiente para habili-
tar-se. •

Parecer: Encaminhado o pedido à Banca Examinadora, esta, após
cuidado reexame da referida prova, "não encontrou razão alguma
para modificar a nota dada", mantendo, assim, a ponderação atri-
buidas Nestas condições, a D.S., homologando as conclusões do re-
ferido parecer, opina pelo indeferimento da petição e consequente ar-
quivamento do processo. D.S. do DASP.. em 5-7-40. - Murilo
Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 901-50 - Horacio Corrêa da Silva, prático rural, da

classe É, do Quadro único do Ministério da Agricultura, solicita trans-
ferência para a carreira de Escriturário.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido à prova de Portu-
guês, para que foi convocado por edital datado de 28 de junho último,
publicado no "Diário Oficial" de 29 do mesmo mês, o pedido de fia.
fica-prejudicado, em face do carater eliminatório daquela prova.
Nestas condições, esta Divisão opina pelo indeferimento da petição
inicial e consequente arquivamento do processo na D.P.A. - D.S.
do DASP., em 4-7-40. - Murilo Braga, Diretor de Divisão. -

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.661-40 - Polípio Gomes da Silva, agente da estra-

da de ferro, da classe F, do Quadro II, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, solicita transferência para classe idêntica da carreira de es-
criturário, do mesmo Quadro e Ministério.

Parecer: Examinado, pela D. F., o aspeto legal do pedido, e nada
tendo a opor, esta Divisão, em cumprimento ao disposto na alínea b, do
Estatuto dos Funcionários Públicos, e atendendo a que já foram bai-
xadas as instruções especiais reguradoraa do concurso para a carreira
em que o interessado pretende ingressar, por transferência, opina que
se aplique ao caso, o mesmo conjunto de provas fixado para o citado
concurso, a que se referein as Instruções publicadas no Diário Oficial
de 6-12-39 - D. S. do D. A. S. P., em 5-7-40. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão de Seleção.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-10. - Luiz ~14U LO-Pes.



Segunda-feira ,3 DIÁRIO OFICIAL (Secçrto 	 Julho de 1940 12999

Processo n. 1,175-10 - Théo da Veiga Quaas. tradutor, da clas-
se 1 do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, so-
licita transferência para igual classe da carreira de oficial administra-
tivo, do Quadro II, do Ministério da Fazenda.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido, à prova de Por-
tuguês, para que foi convocado por edital datado de 28 de junho ultimo,
publicado no Diário Oficial de 29 do mesmo mês, o pedido de fls., fica
prejudicado, eia face do caeater eliminatório daquela prova. Nestas
condições, esta Divisão opina pelo indeferimento da petição inicial e
consequente arquivamento do processo no S. P. J. - D. S. do D. A.
S. P., em 4-7-40. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Eia 5-7-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.8S2-40 - Segismundo José de Souza Filho, escre-

vente, da classe O, do Quadro 1, do Ministério da Guerra, solicita trans-
ferência para classe idêntica da carreira de dentista, do Quadro I do
Ministério da Educarão e Saude.

Despacho: Convide-se o requerente a apresentar o original do
diploma. expedido na forma da lei. - D. S. do D. A. S. P., em

- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO
ATA DA 112° SESSÃO ( 22° EXT1I AORDIN ÁREA ) EM 26 DE JUNII0

DE 1910

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de mil novecentos
e quarenta. ás nove horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores, em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro João Carlos
Muniz, capitão de fragata Atila Monteiro Aché, major Aristóteles de
Lima Câmara, Artur Held Noiva. Imite Pinheiro Machado e José
'de Oliveira Marques. respectivamente presidente e membros do Con-
selho, foi pelo senhor presidente declarada aberta a 112' sessão, 22'
extraordinária.

Tendo sido esta sessão extraordinária convocada especialmente
para o fim de se ouvir uma comunicação do conselheiro Dutra Pi-
nheiro Machado, foi por este lido um relatório de carater reservado
relativo ir viagem de inspeção ao sul do país, da qual fora ele in-
cumbido pelo senhor ministro do Trabalho.

A sessão foi encerrada as 11 horas.

Rio de Janeiro, 26 de junho do 1910. - O presidente. iodo Car-
los Muni:, - Pelo chefe da Secretaria, Alou ricio 1Ve11isch.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Policia Civil do ilislrito Federal

Relação das carteiras presas para retratos no arquivo folq--
gráfico.

N. 615.860
N. 040.212 - Ghana P. Michalcwicz.

- Carminda M. Amaral,

- Santos Ninio.N. 016.291
- Esmenia R. de .1esiis„N. 1;46.859
- Marie Saltitar.N. G47.504
- Macia s. is. Oliveira.N. 018.320
- Pedro dos S. Falido.N. 052.106
- Cari Gustav Grose.N. 632.561
- João .simões Cartaxo,N. 052.691
- Candelaria B. Serra.N. 652.855
- Isaura M. Fazonda.N. 052.915
- Celeste de Almeida.N. 052.975
- José de Sousa.N. 652.976
- Ruchla Szuch.N. 652.085

N 053.039 - José -ares.
- Antônio C. Borges.N. 653.397
- Olinda de J. Gonçalves.N. 053.449
- João Alves.N . (',53.459
- Aorea Torres.r. 653.460

Itoprensa Nacional

EXPEDIENTE 00 SR- DIRETOR,

Requerimento despachado

Dia O de julho de 19/0

Clementina da Silva Fernandes M. 	 :0.939;40).	 Certi-
Ifique-se.

• Ministério da Educação e Saúde
Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 71' SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia vinte e seis de junho de 1940, na sala das sessões, sob á
pre.sidancia do Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Eugênia Hamann e Esteia de Faro e Srs. Drs. (Minto de

Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão tiS
15 horas e 15 minutos. Pelo secretário foram lidas as alas das sessões
dos dias dezessete, dezenove, vinte e um e vinte e quatro de junho
corrente, que foram aprovadas. A seguir, foram relatados os seguia-
ts.ss. processos: Pelo Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva: 1 - De-
voção de Nossa Senhora da Piedade, do Distrito Federal (auxílio
para (941), aprovado; 2 - Associação de Caridade, de Rosário, Ser-
g i pe (auxílio para 1041), aprovado; 3 - Orfanato Santa Angela, atual-
mente Orfanato D. Eduardo, de Ilhéus, Baía (auxílio para 1041), apro-
vado; 1- Santa Casa de Misericórdia, de Cachoeira, Baía (auxílio para
1911). aprovado; 5 -Santa Casa de Misericórdia, de Rezende, Rio de
Janeiro (auxílio para 1911), aprovado; 6 -Soclixlade Beneficente
União e Progresso, de Porto Alegre, R. G. do Sul (auxílio para (941),
aprovado; 7 - Asilo Filhas de Maria Imaculada, de São Paulo (au-
xílio para 1911), aprovado; 8 - Santa Casa de Misericórdia, de Bra-
gança, São Paulo (auxilio para 1941), aprovado; 9 - Associação
Cívica Feminina, de São Paulo (auxílio para 1911), aprovado; 10 -
Santa Casa de Misericórdia, de Patrocínio, Minas Gerais (auxílio para
1941), aprovado; 11 - Asilo de São Vicente de Paulo, de Montes
Claros, Minas Gerais (auxílio para 1941), aprovado; 12 - Hospital
Nossa Senhora de Lourdes, de Nova Lima, Minas Gerais (auxílio para
1941), aprovado. Pela Sra. Estala de Faro: 1 - Academia Cearense
de Letras, de Fortaleza, Ceará (auxílio para 1941), aprovado. Pelo
Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 - Policlínica Fundação Areelina Amorina
de Vasconcelos, de Engenho de São Bento, Pernambuco (auxílio para
1941) aprovado de acordo com o voto do relatou . ; 2 - Santa Casa do
Misericórdia, de Bebedouro, São Paulo (auxílio para 1911), aprovado;
3 - Escola de Arquitetura de Belo Horizonte, Minas Gerais (auxílio
para 1011), aprovado; 4 - Sociedade Mineira de Belas Artes, de Belo
Horizonte, Minas Gerais (auxilio para 1941), aprovado; 5 - União
Espírita Mineira, de Belo Horizonte, Minas Gerais (auxílio para 1941),
aprovado de acordo com o voto do relator, no 'sentido de ser a subven-
ção aplicada exclusivamente na assistência ft0.8 necessitados e no ga-
binete dentário, devendo o consultório médico ficar a cargo de facul-
tativo legalmente habilitado. Pelo Sr.. Dr. Olinto de Oliveira: 1 -
Santa Ca$1.1 de Misericórdia, de Santo Amaro, Baía (auxílio para (941),
aprovado; 2 - Sociedade de São Vicente de Paulo, de Cravinhos, São
Paulo (auxilio para 1941), aprovado; 3 - Casa de Criança. de Ube-
raba, Minas Gerais (auxílio para 19l1), aprovado: 4 - As.sociação
de Caridade - Maternidade; de Rio Negro, Paraná (auxílio para 194t),
aprovado. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 - Casa Dr. Fajardo. de
Manaus, Amazonas (auxílio para 1941), aprovado de acordo com o
voto da relatora 2 - Casa Dr. Fajardo, (Se Manaus. Amazonas (au-
xílio extraordinário), aprovado; 3 - Instituto de Assistêucia Social
Cutijuba, da Ilha de Cutijuba, Pará (auxílio para 1911), aprovado:
4 - Obra da Associação da Pia União do Pão de Santo António, da
Paróquia de São José de Queluz, de Belém, Pará (auxílio para 1911),
aprovado; 5 - Associação da Adoração Perpétua do Santíssimo Sa.
oramento, de Fortaleza, Ceará (pedido para 1941), indeferido; G -
Centro Espírita Amor e Caridade, de Monte Santo, Minas Gerais (au-
xílio para 1941), aprovado; 7 - Biblioteca Rio-Grandenso, de Rio
Grande, Rio Grande do Sul (auxílio extraordinário), aprovado. Pelo
Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 - Associação de Caridade, de JaParatuba.
Sergipe (auxílio para 1941), aprovado; 2 - Escola Profissional Fe-
minina Patrocínio de São José, de Lorena, São Paulo (auxílio para
1941). aprovado; 3 - Orfanato São José. de Goiaz (auxílio para
1941). aprovado. Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para
constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai n.ssinada pelo se-
nhor presidente. - José Pedro Perreirn tia Cosia, secretário.
Afala ph o Np poles de Pairo, presidente..

ATA DA 72a SESSÃO unnix.kna or. 1910

No dia vinte e oito de junho cie 1910, na sala. das sessões,
sob a presidênria do Sr. ministro Multo Nápoles de Paiva, pre-
sentes mais as Sras. Eugênia flamann e Esteia de Faro e Srs. Olinto
de Oliveira e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão ás 15 horas.
Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia vinte e seis de
junho, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes
processos: Pelo Sr. ministro Alcatifo Nápoles de Paiva: 1 -
Casa de Caridade de Santa Tereza. de Serro, Minas Gerais (auxílio
para 1911) - aprovado; 2 - Santa Casa de Misericórdia, de Mogi
Mirim, São Paulo (auxílio para 1941) - aprovado; 3 - Liga Es-
pírito-Santense contra a Turberculose, de Vitória, Espírito Santo
(auxílio para 1941) - aprovado; 4 - Associação dos Sanatórios
Populares, de Campos do Jordão, São Paulo (auxílio para 1941)
- aprovado; 5 - Associação das Damas de Caridade, mantenedora
do Sanatório São Vicente de Paulo, de Abernéssia, Campos do Jor-
dão, Silo Paulo (auxílio para 1941) - aprovado; G - Irmandade do

silo Nossa Senhora da Candelária. de 116, São Paulo (auxílio
tara 1911) - aprovado: 7 - Patrocínio Domiciliai de Araçatuba
da Sociedade de São Vicente de Paulo, de Araçatoba, São Paulo
(auxílio para 1941) - aprovado; 8 - Associação do hospital de
Caridade, da Mato, São Paulo (auxílio para 1911) - aprovado;
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9 — Assistência aos Mendigos, de Itapecerica, Minas Gerais (aua
adia para 1911) — aprovado; 10 — Escola Agrícola de Goiana,
de Goiana, Pernambuco (auxilio para 1941)- — aprovado. Pela
Sra. Eugênia Hamann: 4 — Associação-dos Escoteiros Católicos de
São Raimundo, de Balem, Pará (auxilio 'para 4941) — aprovado;
2 — cruzada do Bern Pelo Bem, de Ilheus, Baía (auxílio para 1941)
— aprovado; 3 — Semanário de Santo António, São Luiz, Mara-
ohão (auxílio para 1911) — aprovado; 4 — Liga Maranhense
contra a Tuberculose, de São Luiz, Maranhão, (auxilio para 1911)
— aprovado; 5 — Colégio Sagrado Coração de Jesus. de Quisadá,
Ceará (auxilio para 1941) — aprovado. Pelo Sr. Dr. Olinto de
Oliv ,'ira: 1 — Externato ,e Cheche Coração de Jesus, de Ribeirão
Preto. São Paulo (auxílio para Mn — aprovado; 2 — Sociedade
Defesa e Progresso da Massaranduba, de Massaranduba, Bala (au-
xilio para 1011) — aprovado de acordo com o voto do relator;
3 — Instituía Politécnico da Baía, de Salvador, Baía (auxílio
para 1911) — aprovado. Pela Sra. Esteta de Faro: 1 — Santa
Casa de Caridade Nossa Senhora das Mercês, de Montes Claros,
Minas Gerais (auxílio para 1911) aprovado; 2 — Orfanato da
Imaculada Conceição, de São Cristovão, Sergipe (auxílio para 1941)
— .4i provado de acordo com o voto da relatora, no sentido de ser
majorado o auxilio; 3 — Santa Casa de Misericórdia, de Monte
santo, Minas Gerais (auxilio para 1941)	 aprovado; 4 — Con-
sorvatório Dramático e Musical, de São Paulo (auxilio para 4911)
— aprovado; 5 — Instituto Histórico e Geográfico Paranaense, de
Curitiba, Paraná (auxílio para 1941) — aprovado de acordo com
o voai da relatora. Pelo Sr. Ernani Agrícola: 1 — Associação das
Irmãs Terceiras Capuchinhas, do Fortaleza, Ceará (auxilio para
1911) — aprovado; 2 — Hospital São Vicente de Paulo, de Bom
Jesus 4io Itabapoana, Rio de Janeiro • (auxilio para 1941) — apro-
vad,5 de acordo com o voto do relator; 3 — Faculdade -Fluminense
ile modicina, de Niterói, Rio de Janeiro (auxilio para 1941)•
apravado de acordo com o voto do relator, no sentido de ser majo-
rado o auxilio; 4 — Conferência de São Vicente de Paulo, de
Goiánia, Gaip a, (auxílio para 1911) — aprovado de acordo com o
voto do relator. Às 16 horas e meia, foi encerrada a sessão, da
qual, para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assi-
nada pelo Sr. presidente, — José Pedro Ferreira da Costa, sa-
cra' á rio . — Alanipho Napoles de Paiva, presidente.

ATA DA 73a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1910

No dia um de julho de mil novecentos o quarenta, na sala
tias essiies, sob a presidência do senhor ministro Ataulfo Nápoles
de Paiva, presentes mais as senhoras Eugênia Hamann e Esteia de
Faro e senhores doutores Olinto de Oliveira, Saul de Gusmão e Er-
nau' Agrícola, foi aberta a sessão às quinze horas e vinte minutos.
Pelo sacretário foi lida a ata da sessão do dia 28 de junho, que foi
apravada. A seguir, foram relatados os • seguintes processos: Pelo
Si, ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — Cidade Ozanarn, de
134511, Horizonte, Minas Gerais. — Aprovado; 2 — Sociedade de São
Vicante de Paulo, de Viçosa, Minas Gerais. — Aprovado; 3 — Hospi-
tal ite Caridade, de Antonina, Paraná. — Aprqvado;, 4 — Casa de
caridade Leopoldinense, de Leopoldina, Minas Gerais. — Aprova-
do: 5 — Externato Santa Terezinha, de Santana, São Paulo. — In-
deferido; 6 — Sociedade Amiga dos Pobres, Ribeirão Preto, São-
Paulo. — Aprovado; 7 — Conferência de São Vicente de Paula, de
'randatú, São Paulo. — Aprovado; 8 — Assistência aos Necessitados
de mainea, de Franca, São Paulo. — Aprovado; 9 — Sociedade Bene-
ficente Santa Casa de Misericordia, de Tieté, São Paulo.' —.Aprova-
do; 10 — Instituto de Caridade São Vicente de Paulo, de Recife, Per-
nambuco. Aprovado; 11 — Fundação Santa Luzia, de Salvador,
Baía. — Aprovado; 12 — Curso de Marinha Mercante do Distrito
Fedaral. — Aprovado; 13 — Policlínica de Copacabana, do Distrito
vedoral. — Aprovado; 14 — Liga Naval Brasileira, do Distrito Fe-
deral. — Aprovado. PM Sr. Dr. Olinto de Oliveira: 1 — Círculo
Operário de Aracaju, de Aracajú, Sergipe (auxílio para 1941). --.
Aprovado; 2 — Associação Feminina de Proteção it Infância, de Ca-
faunazeS, Minas Gerais (auxílio para 1941). — Aprovado. de acordo
com o roto do relator, no sentido de ser concedido, a titulo de es-
timu lo, um Peq ueno auxílio, sob a condição de submeter-se a re-
ouaronte à direção do Departamento Nacional da Criança; 3 — As-
socheãO Feminina de Proteção à Infãncia, de Cataguazes, Minas Ge-
rais (auxilio extraordinário para 1941). — Indeferido; 4 — Abrigo
sanai Maria, sade da Associação Protetora da Infância, de São Paulo

pedido para 1941). — Indeferido por determinarem os seus esta-
tutos que, 'no caso de dissolução, será o patrimonio do requerente
antrague em parte a uma instituição estrangeira existente fora do
pais: 5 — Casa da Criança nossa Senhora do Desterro, de Jundiai,
São Paulo (auxilio para 1941). — Aprovado; 6 Assistência Meio
Matos, de Ferros, Minas Gerais (auxilio para 1941). — Aprovado

a...ordo com o voto do relator; 7 — Externato São Miguel, de Bar-
bacana, Minas Gerais, (auxílio para 1941). — Aprovado; 8 — Orfa-
nato Franciscano da Sagrada Família, do Distrito Federal (auxílio
vara 1941). — Aprovado; 9 — Escola Noturna São Vicente de Paulo,
de Fortaleza,' Ceará (auxílio para 1941). •— Aprovado. Pela Sra. Eu-
gênia Ilamann; 4 — Dispensário Jesus, Maria, José, de Santo An-
tónio do Amparo, Minas Gerais (auxílio para 1911). — Aprovado;
2 — Sociedade de São Vicente do Paulo, de Machado, Minas Gerais
(auxílio para 1941). — Aprovado. Pela Sra. Esteia de Faro: 1 —
Conforancia de São Vicente de Paulo e Maria Auxiliadora, de Ponte
Nova, Minas Gerais , (auxilio para 4911). — Aprovado; 2 — Abrigo

da Criança Pobre, do Distrito Federal (auxilio para 1941). — Apro-
vado; 3 — Associação Asilo São Vicente de Paulo, de Lambari, Minas
Gerais (auxílio para 1941). — Aprovado; 4 — Conferência São José
da Sociedade São Vicente de Paulo, de Mogi-Mirim, São Paulo (au-
xilio para 1941). — Aprovado. Pelo Dr. Saul de Gusmão: 1 —.
Hospital Santa Rosália, de Teófilo Otoni, Minas Gerais (auxilio para
1941). — Aprovado, de acordo com o voto do relatar; 2 — Sock-
dada de Beneficência de Pirajú. de Pirajú, São Paulo (auxílio para
1941). — Aprovado; 3 — SCAN — Sociedade Caxiense de Auxílios
aos Necessitados, de Caxias, Rio Grande do Sul (auxílio para 1941). —
Aprovado; 4 — Orfanato Santa Rita de Cássia, dó Distrito Federal
(auxílio para 1941). — Aprovado de acordo com o voto do relator; 5
— Instituto Escolar Rocha Pombo, do Distrito Federal (pedido para
1941). — Adiado o julgamento por terem pedido vista do processo
o Sr. Dr. Olinto de Oliveira e a Sra. Eugênia Hamann. Pelo
Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Santa Casa de Caridade, de Itamaran-
diba, Minas Gerais (auxílio para 1911). — Aprovado; 2 — Colégio
de Nossa Senhora das Graças, de Parnaiba, Piauí (auxilio para 1911).
— Aprovado de acordo com o voto do relator; 3 — Colégio Rui Barbo-
sa, de Terezina, Piauí (pedido para 1941). — Indeferido; 4 — Es-
cola de Belas Artes de Minas Gerais, de Belo Ilorizonte" (auxilio para
1911). — Aprovado; 5 — União dos Cegos no Brasil, do Distrito
Federal (auxílio para 1041). — Aprovado; 6 — Sociedade Fluminen-
se de Assistência aos Lazaros e Defesa. Contra a Lepra, de Niterói,
Rio de Janeiro (auxílio para 1911). — Aprovado. Ás 17 horas, foi
encerrada a sessão da qual, para constar, lavrei a presente ata ,que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. — José Pedro Ferreira
da Cosia, secretário. — Ataulpho Napoles de Paiva, Presidente.

ATA DA 71.a SESSÃO OIMINÀRIA

No dia tres de julho de 1910, na sala das sessões, sob a presitlan-
cia do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles do Paiva, presentes as Sras. Eu-
gênia Hamann e Stela de Faro e Srs.. Drs. Minto de Oliveira, Saut
de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às li horas e lã mi-
autos. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do dia 1 de julho cor-
rente, que foi aprovada. A seguir foram relatados os seguintes pro-
cessos: Pela Sra. Stela de Faro: 1 — Instituto Dom- Bosco, de São
Paulo (auxílio para 1941) — aprovado; 2 — Instituto de Música da
Bafa, de Salvador (auxilio para 1941) — aprovado; 3 — Obra do Ber-
ço, do Distrito Federal (auxílio para 1941) — aprovado; 4 — Peque-
na Cruzada de Santa Terezinha do Menino Jesus, do Distrito Federai
(auxílio para 1911) — aprovado; 5 — Conselho Particular Vicentiuo,
de Itaúna, Minas Gerais (auxílio) para 1911) — aprovado; 6 — Con-
ferência de São José da Sociedade de São Vicente de Paulo, de num.
taba, Minas Gerais (auxilio para 1941) — aprovado. Pelo Sr. Dr.
Olinto do Oliveira: 1 — Cruzada Pró-Infância, do São Paulo (auxí-
lio para 1941) — aprovado; 2 — Maternidade de Santo Amaro, de
Santo Amaro, Baía (auxilio para 1941) — aprovado; — Instituto
de Assistência à Infância,. de São Luiz, Maranhão (auxílio para 191)-
- aprovado. Pela .Sra. Eugênia Hainann: 1 — Colégio Imaculada
Conceição, de Corumbá, Mato Grosso (pedido para 1941) — indefe-
rido; 2 — Liga São Carlos Pró-Lázaros, de São Carlos, São Paulo
(auxilio para 1941) — aprovado; 3 — Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Matão, São. Paulo (auxílio para 1941) aprovado; 4 —
Escola Quinze de Outubro, de Joinville, Santa Catarina (pedido para
1941) — -indeferido. Pelo Dr. Saul de Gusmão: 1 — Sociedade de
Assistência aos Necessitados, de Socorro, São Paulo (auxílio para
1941) , aprovado; 2 — Asilo da Velhice Desamparada, de Curveln,
Minas Gerais (auxilio para 1941) — aprovado; 3 — Colégio Santa
Terezillh a , de Formiga, Minas Gerais (pedido para 1941) — indefe-
rido. Pelo Sr. Dr, Ernani Agrícola: 1 — Colégio Jacksou de Figuei-
redo, de Aracaju, Sergipe (pedido para (941) — indeferido; 2 —
Santa Casa de Misericórdia da Baía, de Salvador, Baía (auxílio para.
1941) — aprovado de acordo com o voto do Relator, no sentido de ser
majorado o auxilio; 3 — Santa Casa de Misericórdia, de Juiz de Fóra,
Minas Gerais (auxilio para 1941) — aprovado; 4 — Conferência de
São Vicente de Paulo, de Guaxupé, Minas Gerais (auxílio para 1941)(
— aprovado. As 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para cons-
tar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. P re

-sidente. — José Pedro Ferreira da Costa, Secretário. _ Ataulpho --
Napoles de Paiva, Presidente.

EXPEDIENTE

NoTIFICAçÃO Ás PARTES INTERESSADAS

Pelo relator ministro Ataulfo de Paiva:
N. 14.652140 — Conferência São João Batista da Sociedade São

Vicente de Paulo, de Joanópolis, São Paulo. — Habilite-se de acordo
com o Formulário de execução obrigatória.

N. 11.446140 — Associação Paraibana de Cirurgiões Dentistas.
de João Pessoa, Paraíba. — Junte novo atestado em forma legal de-
clarando se presta serviços gratuitos a pessoas fora do seu quadro
social e, pela afirmativa, qual o número desses beneficiados em
1939.

N. 15.397140 —, Orfanato de N.S. da Piedade, de Porto Alegre,
R.a, do Sul. — Junte novo atestado em forma legal referindo pre-
cisainente o número de orfãs desvalidas internadas gratuitamente em
1939. Não basta que sejam beneficiadas. .É mistér provar que foram
internadas. Outrossim, o balancete 'apresentado deve ser assinado
pela Superiora, Tesoureira e Guarda-Livros.

•
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N. 15.303;50 - Irmanthate da Santa Ca.;a de Misericórdia, de
Curitiba, Parana. - Junte novo atestado em forma legal assinad3
por autoridade federal. estadual ou municipal na forma da lei.

N . 1 ,,.72aiso _o confederação Nacional de Operários Católicos,
do Distrito Federal. - Junte novo atestado em forma legal refe-
rindo precisamente todas as atividades sociais em 1939, devendo o
balancete apresentado ser lambem assinado pelo contador mi guarda-

• 15.r3;10 - Instituto Boto Jesus. de ,Toinville, Santa Cala
Tina. - Junte atestado em ferma legal e de acordo com o For-
ni e lá rio

N. 15.395V40 - Instituto Electrotécnico de Bainha, Minas Ge-
rais. - Junte novo atestado em forma legal referindo precisamente
e número de alunos admitidos gratuitamente em 1939. Não basta
a declaração do relatório. O balancete apresentado deve ser assina-
do lambem ledo Tesoureiro e Guarda-Livros ou Contador.

N. 12.82F10 - Asilo de São Vicente de Paulo, de Rio Prelo,
Ninas 4.1erals. - Não foi devidamente comprido o despacho ante-
rior. Junte certidão do registro dos estalidos. Não bastam os ca-
rinilms do fls. 29.

• 15.48s140 - Hospital São Yoão Batista, de Rio Branco, Mi-
nas Gerais. - Junte novo atestado em forma legal referindo pre-
eisam e nle o número de indigentes internados gratuitamente em 1939.
e bem as s im a resposta ao Ow. stionário constante do Formulário deste
Conselho.

N. 15.5M10 - Conferi ,ncia de São Vicente de Paulo, kte
vianopolis. Minas Gerais. - Junte eLelidão do registro dos estatu-
tos devendo o atestado ser passado de acordo com o Formulário.
e bem asaim a resposta ao Questionário constante do mesmo For-
mulário mie é de execução (fbrigatória.

• 11 .237110 - irmandade do Santíssimo Sacramento e São
Franei .-eo de Paula. de Pelotas - Rio Grande do Sul. - Não foi
cumprido o despacho anterior. - Junte novo atestado firmado por'
autoridade federal, Psladtial on municipal, declarando precisamen-
te o número de alunos indigentes internados gratuitamente ein
1939.

• 15.585!1 0 - Asilo São Vicente de Nolo, de Presidente Ole-
gário. Gerais. - Ilabilite-se na forma do Decreto-lei 'Mine-
ro 527. de 1-7-38.

N. 15.31E10 - Fundie,ão anti-tuberculosa Santa Terezinba,
di' n": r1 0 Salvador, Baia. - Junte novo atestado em forma legal re-
ferindo precisamente o número e a natureza dos serviços prestados
gratuitamente aos indigentes em 1939. devendo o balancete apre-
Fentado ser lambem assinado pelo presidente e pelo tesou-
reiro.

N. 9.586110 - Asilo co N.S. da Conceição, de Serro, Minas
Gerais. - Junte certidao ia registro de estatutos, e destes três
exemplares.

N. 15.360-50 _ Instituto (la Ordem dos Advogados Brasileiros,
do Di-taito Federid. - O balancete apresentado (leve ser assinado
tombem pelo presidente e pelo guarita-livros ou contador, na forma
da lei.

N. 15.321-10 - Santa Casa de Caridade, de Uruguaiana, Rio
(t valide do Junte navO balancete 4.1e acordo coni o Formulário
de-le Conselho. bem assim novo atestado can forma legal referindo
precisamente o número de indigentes internados gratuitamente ern
1e39 e evorridos em SPII ambulatório.

N. 15.598-10 - Associação das Damas- de Caiidade. de Casa
Blanco, São Paulo. - Junte atestado de acordo com o Formulário
e bem a s sim o balanceie (Receita e Despesa) de 1959. de vendo os
e.rja i l li os trazerem as assinaturas de toda a diretoria.

N. 15.378-40 - Santa Casa de Misericórdia, de NePnnutecon,
G(ealis, - Sele a petição inicial, apresentando novo atestado

com firma reconhecida referindo precisamente o número de indi-
gente- internados gratuitamente ein 1939, devendo o balancete aPre-
E:entinto ser lambem assinado pelo tesoureiro e guarda-livros ou
0(11 Olor.

N. - Associação Santa Isabel, de Ilhéus. Baia'. -
juille novo atestado em forma legal referindo precisamente o má-
/nevo de indigentes internados gratuitamente em 1939 e bem assim
a fotografia da fachada do edifício do tunbulatório, devendo o ba-
lancete apresentado ser lambem assinado pelo guarda-livros ou
•coidador.

N. 15.206-10 - Fundação Santa Luzia, Salvador, Baía (auxilio
'extraordinário). - Babilite-se na forma da lei.

c•-•	 Pelo relato'', Dr. (Minto de Oliveira:
N. 11.077-10 - Maternidade de Santana, de Castro, Paraná. -

Apre Q ente relatório dos serviços prestados em 1939 e balanço da
receita e despesa do mesmo ano.

N. 13.685-10 - Associação Passofundense de Auxílio aos Ne-
cessitados. de Passo Fundo, Rio Grande do Sul. - Apresente cer-
tidão de personalidade jurídica.

N. 13.377-10 - Asilo Eden, de São José dos Campos, São Paulo.
- Apresente relatório circunstanciado, número e idades dos inter-
nados, sua condição social, como são educados e alimentados; e a
quem e porque são pagas as comissões que constam do balanço,

N. 13.532-50 - Instituto de Proteção e Assistência à Infância
do Pará (Ofir Loiola), de Belém, Pará (auxilio extraordinário). -
Apresente orçamento das obras, autenticado por arquiteto, e discri-
minando o valor do que já está construido, e do que falta construir.
• leni assim um atestado de autoridade local confirmando esse
014. a mento

Pela relatora, Sra. Eugênia Ilamann:

N. 14.465-10 - Sociedade União Operária, de Rio Grande, Rio
Grande do Sul, - Junte, de acordo com a lei, prova de personali-
dade jurídica e balanço de 1939, de acordo com 13 modelo do For-
mulário deste Conselho.

N. 15.119-40 - Ambulatório de São Vicente de Paulo da Lagoa,
do Distrito Federal. - Junte, de acordo com a lei, relatório porme-
norizado de suas realizações em 1939.

N. 15.011-10 - Hospital Ana Cintra, de Amparo, São Paulo. -
Junte, de acordo com a lei e com o Formulário (fls. 12-11). o ba-
lanço de suas contas do ano passado.

N. 15.297-40 - Casa Espírita, de Juiz do Fora, Minas Gerais.
- ,Tunte, de acordo com a lei, dois exemplares dos estatutos, planta
e fotografias de suas instalações.

15.585-10 - Conferência de São Vicente de Paute, de São
Simão do Manlinassú, Minas Gerais. - Habilite-se na forma do
Derreto-lei n. 527, de 1-7-38.

Pela retal ora Sra. Esteia de Faro:

N. 11.550-10 - Coligação Católica Brasileira, D. Federal. -
Junte atestado, de acordo com o art. 7" do Decreto-lei n. 527. de
1-7-38 e com o Formulário deste Conselho.

15.363-10 - Venerável irmandade do Santíssimo Sacramento,
de S. Pedro da Aldeia, R. de Janeiro. - Junte aiesiado com dados
numéricos dos benefícios distribuidos pela instituição durante o pri-
meiro 5e1lleSt10 do COPPente exercício.

N. 11.885-10 - hospital de S. Vicente de Paulo. de Pre.priá, Ser-
gipe. - Habilite-se na forma do Decreto-lei n. 527, de 1-7-38,

N. 11.391-10 - Escola de Música Carlos Gomes, de Fortaleza,
Ceará. - Habilite-se na forma do Decreto-lei n. 527, de 1-7-38.

N. 15.362-1e - Norte Agronómico, de Betem, Pará. - Apreoile
prova de personalidade jurídica do Diretório do qual o requerente é
orgão oficial. bem como requerimento assinado pelo presidente, que
no caso é o próprio diretor da Revista.

N. 15.053-50 - cruzada Benemérita de Auxílio aos Desampara-
dos. de Cate iluda. S. Paulo. - Ilabilite-se de acordo com o disposto
no Decreto-lei n. 527. de 1-7-38.

N. 14.578-40 - Sociedade Beneticente Vita Vieentina, iii Itatiró,
S. pauto. - Junte requerimento as: s inado pelo presid o nte da sociedade
e apresente relatório das atividades (ou 1939 e balancete (receita e des.
pesa 'J de 1039. assinado pelo presidente, tesoureiro e enaida-livros.

N. 14.465-10 - Colégio Senhora Santana, (te Igualo, Ceará. -
Apresenle.ralatório das atividades em 1939.

N. 13.808-10 - Instituto S. José. de Salvador, Baía. - Junto
atestado , firmado li n r autoridade federal, estadual ou municiaal,
acordo com o art. 7' do Decreto-lei n. 527. de 1-7-38.

N. 11.505-10 -- Colégio Latino-Americano. do D. Federal. -
Informe: número de alunos internos matriculados: mintruo i.le exier-
not: ; quantos gratuitos em cada categoria; se o colégio fornece merca.
da e material escolar aos gratuitos.

Pelo relator Dr. Saul de Gusmão:

N. 15.861-40 - Hospital Virgílio Pereira, de Ilarr p iro, 5. Palito.
- Junte relatório de suas atividades ele 1939.

N. 15.015-10 - Escola Ribeiro Gonçalves, de S. João do Piauí,
Piauí. - Junte falatório do ano passado e balann'te (reCein n e des-
pesa) de 1939. assinado pelo diretor. tesoureiro e guarda-livros.

N. 10.181-10 - Escola de A gronomia do Maranhao, do S. Luii„
- Responda ao questionário con-lante do Formulário de.do Cooseltm
(pág. 11).

Pelo relaldr Dr. Ernani Agrico!a:

N. 13.:M0-40 - Liga contra a Lepra. de Betem. para. -
sente atestado eian a declaração do numero de pessoas beneficiadas
em 1939 , bem como resposta ao questionário e relação do pessoal re-
munerado ou não conforme consta do Formulário deste Conselho.

N. 15.390-í0 - Cruzada pela Infância (lu Leme, do D. Federal,
- Apresente atestado assinado por autoridade federal no qual conste
que a Instituição tem mais de 1 ano rio continuo e reguhr funciona-
mento; que mantem ambulatório e aulas de costura; que tem patri-
mónio ou renda regular; que não recebe outro qualquer auxilio da
União; que não dispõe de recursos próprios suficientes it sua manu-
tenção e ampliação das atividades: que prestou serviços com real uti-
lidade cai 1939 a pessoas ou famílias, menc:onando O nómero dos- be-
neficiados gratuitamente. Responda ao questionário, dados estatísticos
e relação do pessoal remunerado ou não, conforme Formulário deste
Conselho. páginas 7, 8, 9, 11 e 15.

N. 9.503-40 - Sta. Casa de Misericórdia, de Casa Branca, São
Paulo. - Apresente balancete assinado pelo presidente, tesoureiro e
guarda-livros, bem como resposta ao questionário constante do For-
mulário deste Conselho.

N. 13.753-40 - Casa de Misericórdia de Franca, S. Paulo. -
Apresente balancete (receita e despesa) de 1939, assinado pelo presi- -
dente, tesoureiro e guarda-livros.

N. 15.224-40 - Conferência Vicentina, de Lages, Santa Catarina.
- Apresente atestado com a declaração do número de pessoas aten-
didas gratuitamente em 1930; certidão de que se acha legalmente cons-
tituido com personalidade jurídica; balancete (receita e despesa) de
1939, assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros; relação do
pessoal remunerado ou não, conforme modelos do Formulário, páginas
12-1 a 15; resposta ao questionário (pág. 7 a 11 do Formulário); planta
e fotografias de suas instalações atuais.
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N. 15.555-10 — União Espirita Suburbana, do D. Federal. —
Apresente resposta ao questionário, relatório e dados numéricos. ba-
lancete (receita e despesa) de 1939 de acordo com os modelos do For-
mulário (pág. 7 a 15).

N. 14.008-40 Asaociação Beneficente Pró-Maire, de Vitória,
E. Santo. — Apresente: atestado com declaração do número de pes-
soas atendidas gratuitamente, internadas e em domic ílio em 1939; có-
.pia dos estatutos devidamente autenticada; resposta ao questionário,
relatório e dados estatísticos, bem como balancete (receita e despesa)
de 1939 e relação do pessoal remunerado ou não, de acordo com o For-
mulário deste Conselho (pág. 7 a 1'5) •

N. 15.366-%0 — Sociedade Cearense de Assistancia aos Lázaros e
Defesa contra a Lepra de Fortaleza, Ceará. — Apresente atestado
aeordo com o art. 7° do Decreto-lei n. 527. de 1-7-38, declarando o
número de pessoas beneficiadas 

''
e ratuitamente em 1939; responda ao

questionário e dados estatistiros;1ellancete (receita e despesa) de 1939;
relaciio do pessoal (págs. 7, 8, 9, 10, 12-1, 13, 14 e 15). O balancete deve
ser .issinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros.

N. 1.593-10 — Sta. Casa da Misericórdia, de Pnii f. (erais. —
Apresente atestado -com a declaração rio núme'ro de pessoas internadas
gratuitamente, em 1939, bem como atendidas no ambulatório. Balan-
seis de 1939 (receita e despesa) assinado pelo presidente. tesoureiro
e guarda-livros, Responda ao questionário de acordo com o Formulário,
págs. 7 e 8.

N. 17.193-10 — Apresente: balancete com esclarecimentos rela-
tivos às subvenções (estaduais, num'cipais, feclet .ais) de acordo com
o Formulário (págs. 12-1. 13 e 11 : ; ;leve ser incluido o movimento fi-
nanceir) da instituição; informaçõea relativamente ao abrigo e ao orÁ
lanudo. separadamente, afim do que seja apreciado o movimento de
cada estabelecimento: menc:onar o infMiro legalmente h .abiliiado, en-
carregado do serviço tioconsultório,

N. 13.527-50 — Sociedade de Cultura Artística, de Fortaleza,
Coará. — Apreaente ale-tado idôneo lie que os serviços prestados pela
re,plerente não são limitados aos membros do seu quadro social bem
&seno a naluseza e -extensão dos trabalhos o que estes se t sivestein do
1 ,rovaitesa influência sobre a cultura do país.

N. 7.232-10 — Escola do Engenharia cio Pernambuco — Apre-
soma: ealatat. io de suas atividades em 1939 (Formulário — págs. 8
e 9); lailancete e relação de pessoal remunerado ou não de 1939 (págs.
12-1 a 15 da Formulário): devidamente assinado pelo pt .esidenie, te-
soureiro e guarda-livros.

N. 11.a91-10 — Sociedade Brasileira de Belas Artes, do D. Fe-
deral. — O balancete apresentado deve ser lambem assinado pelo gear-
da-livros ou contador.

N. 15.780-40 — 1141,9dt:11 de N. S. das Deres, de S. Domingos
do Praia. M. Gerais. — Apresenta atestado com a declaração do nú-
mero de pessoas internadas gratuitamente no hospital e das atendidas
no ambulatório, bem como balancete (receita e despesa) devidamente
asainado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros. Os documentos são
os referentes ao ano de 1939.

N. 1.5.309,50 — Santa Casa de Misericórdia, do Brazópolis, Mi-
nas 4 , raiS. —Apresente balancete assinado pele diretor, tesonreiro
e guarda-livros.

N. 1.4.509110 — Hospital S. Vicente de Paulo, de Belo Horizonte.
Minas ( a rais, — Apresente: atestado com a declaração de que tem
tido contínuo e regular funcionamento; que tem património ou renda
regular (pág. 6 do Formulário); resposta ao questionário e rela-
tório com dados numéricos (págs. 7, 8, 9 e 10 do Formulário); ba-
lanço geral analítico de 1939. demonstração de receita e despesa,
relação da administração, diretoria e pessoal gratuito e remunerado
(págs. 12-1 a 15 do Formulário). • 	 •

N. 11.100110 — Colégio N. S. das Graças, de Propriá, Sergipe.
— Apresente: atestado declarando que não recebe outro qualquer
auxílio da União; que tem renda ou patrimônio; que beneficiou gra-
tuitamente famílias ou pessoas, mencionando o número das assisti-
das no iniernsto e das que frequentaram o externato. Balanço (re-
ceita e despesa) de 1939, assinado pelo presidente, tesoureiro e guar-
dasissros, hem corno relação do pessoal remunerado e do gratuito"
(p(igs. 12-1 a 15 do Formulário).

N. 15.141140 — Colégio N. S. da Consolação, de Taquaritinga.
8, psulo. — Apresente: ires exeinplares dos estatutos da Sociedade
Ensino N. S. da Consolação que é a entidade com personalidade ju-
rídica. mantenedora do Colégio N. S. da Conaolação; balancete (re-
ceita e despesa) de 1939, assinado pelo diretor, tesoureiro e guarda-
livros; relatório e dados estatísticos da sociedade, incluido o Colé-
gio; fotografais de suas instalações .. atestado com a declaração do
número cio pessoas beneficiadas gratuitamente no internato e no ex-
ternato. Tudo de acordo com os modelos constantes do Formulário
deste Conselho.

N. .14.898140 — Educsnciário Santa Maria, de Fortaleza, Ceará.
— Apresente relatório de 1939. atestado de acordo com o modelo do
Formulário, balancete (receita e despesa de 1939) devidamente assi-
nado, bem assim o orçamento das despesas justificativas do auxílio
extraord inário

N. 14.505140 — Associação das Senhoras de Caridade, dg Maran-
gitape Ceará. — Apresente balancete (receita e despesa) de 1939
'assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros, bem como re-
lação do pessoal remunerado ou não, (Formulário. págs. 12-1 a 15);
planta baixa cia sede e fotografias de suas instalaçÕes; resposta ao
questionário `,Formulário págs. 7 a 10).

Julho de 1940"' 

N. 15.202140 — Santa Casa de Misericórdia, de Itajubá, Minas
Gerais. — Apresente: resposta ao questionário e dados estatísticos
relação do pessoal remunerado ou não (Formulário pág. 7, 8, 10 e
15).

N. 15.662i40 — Irmandade do Hospital S. José, de S. Vicente,
S. Paulo. — Apresente um 'exemplar autenticado dos novos esta-
tutos.

N. 15.61514,0 ..... Irmandade do Hospital de Misericórdia de Santo
André, S. Paulo. — Apresente balancete (receita e despesa) de
1939, assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros de acordo
com o Formulário, págs. 12-1 a 14.

N. 14.327140 — Asilo Orfanológico de Tefé, Amazona's. — Apre-
sente atestado com a declaração do número de beneficiados gratuita-
mente em internato e no externato; resposta ao questionário e dados
estatísticos (Formulário, págs. 7 a 10); relação do pessoal remu-
neraclo ou não (Formulário pág. 12 . 1 a 15).

Ministério da Fazenda
Serviço tio Pessoal

EXPEDIENTE DO =41. MINISTRO DA FAZENDA

DM-AMOS

Proc. 50.147-10 — (Sobre estágio probatório de escriturário,
classe D, do Quadro Permanente deste Ministério. — De acordo com
o à 5° do art. 16 do Decreto-lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1932,
e tendo em vista o parecer da Comissão de Eficiência, confirmo dona
Marina Conrado de Cerqueira, no cargo de escriturário. classe D, do
Quadro Permanente, em que vinha servindo como estagiário, lotado
na Delegacia Fiscal da Baía.

Proc. 50.161-10 — Sobre estágio probatório de escriturário,
classe li, do Quadro Permanente, deste Ministério. — De acordo
com o § 5° do art. 16 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, e tendo em vista o parecer da Comissão de Eficiência, con-
firmo D. Maria Sitáro da Costa, no cargo de escriturário, classe D,
do Quadro Permanente, em que vinha servindo como estagiário, lo-
tado na Delegacia Fiscal do Rio Grande do Norte.

Proc. 36.475-40 — Valter Jardim, ex-guarda fiscal da classe B,
do antigo Quadro IX — Agancias Fiscais, solicitando sua readmissão.
— Já tendo sido feita a nomeação por decreto cio 24 de junho, ar-
quive-se o processo.

Proc. 50.169-40 — Sobre estágio probatório de escriturário,
classe D, do Quadro Permanente, deste Ministério.

De acordo com o § 5° do art. 10 dO Decreto-lei n. 1.713, de
28 do outubro de 1930, e tendo em vista o parecer da Comissilõ
de Eficiência, confirmo D. Hortência Saboia Ferreira Gomes, no
cargo de escriturário, classe D, do Quadro .Permanente, em que
vinha servindo como estagiário, lotado na Delegacia Fiscal do
Ceará.

Proc. 51.742-40 — Sobre fiscal de clubs de mercadorias, An-
tónio José Machado.	 •

A vista do que consta do processo, resolvo seja cancelada a
portaria de admissão do extranumerário-mensalista, Antônio José
Machado, na função de inspetor, série X, da Superintendência da
Fiscalização de'Clubs de Mercadorias.

Proc. 260-36 — Do interesse dos fiscais de consignação em
folha da Secção Fiscalizadora, José Carlos de Oliveira- Costa e
outros, sobre gratificação especial e extraordinária.

Em 'face dos pareceres, arquive-se.

ÉXPEDIENTE DO SR.05.LR GERAL DA F.AZENDA
iF.AACRIOENT

DESPACIWS

•

- Proc. 15.745-38 — Silvio Èróis, auxiliar de escrita, Classe
da Diretoria do Domínio da União, solicitando pagamento de dife-
rença de vencimentos. — À vista do parecer do então diretor do
Serviço do Pessoal é por 'se. tratar de caso análogo ao já resolvido
no processo anexo, indefiro o pedido de fls.. 2.

Proc.' 53.238-40 — Domingos Jacometi Matéa„ coletor federal
em Hamar*, solicitando sua remoção para Barra Mansa.
.	 Estando provido o cargo, como esclarece o S.P.. arquive-se.

Proc. 53.262-40 — Delegado Fiscal em Gola; propondo a no-
meação interina, de José Rodrigues Malheiros, para o cargo de co-
letor federal em Campo Formoso, naquele Estado.

• Arquive-sei ciam() propõe o S.P.
Próc. 39.031-39 — Pedro Augusto do Nascimento, guarda- ' •

livros classe G, do Q.P., deste Ministério, solicitando contagem
de antiguidade de classe.

• Proceda-se .como 'propõe o parecer do S.P., adotado pela Co-
missão de Eficiência deste Ministério.

• "O peticionário teria direito a contar • a sua antiguidade de
classe a partir de 10 de janeiro' de 1937, data em que se considerou

Ár.T.0	 .(Secção l) •



Seundá-reira 8
	

MÁRIO OFTCTAL r(See00 T)	 Julho ile 8ln 1209:1

tberta a vaga em que foi promovido em 6 de agosto de 1938, se
DCSSa época ainda não fiveese desaparecido a antiga carreira de
contabilista do Quadro XIII. O Decreto-lei n. 319, de 23 de março
de 1938, transformou essa carreira em duas outras: "contador"
e "guarda-livros".

Tendo sido o requerente promovido depois da execução desse
decreto-lei a sua antiguidade de classe só poderá ser contada da
data de sua promoção, isto é, a partir de 6 de agosto de 1938, na
forma por que propõe o parecer do 5. P., com que estamos de
acordo".

EXPEDIENTE DO telt. DruKrou DO SERVIÇO DO PESSOAL

1)ESPAII1105

Proc. 91.865-38 — Vatter de Toledo Penido, agente fiscal do
Imposto de consumo no interior do Estado do Minas Gerais. , soli-
citando contagem de tempo de serviço peiblico federal. -e- Deferido,
to somente para efeito cie assentamento, quanto ao tempo em que
exerceu o requerente o cargo de fiscal do selo adesivo, visto como
o tempo duranle'o qual erteve ele afastado, na conformidade do dis-
posto no art. 77, do Decrelo-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
eão é computado para nonhum efeito.

Proe. 13.676-39 . — (editou Martins Velos°, habilitado em con-
curso de i a entrància para empregos de Fazenda, solicitando sua
vomeação. — Arquive-se, uma vez que em face do disposto no ar-
tigo 15, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-e9, o pedido não poderá
ser atendido, visto haver iclo prescrito em 31 de dezembro de 1939,
e concurso a que se submeteu o interessado.

Proc. 101.353-:39 — jain-re Rejas Ovale. oficial administrativo,
classe J., do Q. S., solicitando restituição de importància que alega
Pie bavor sido descontada a maior a titulo de montepio na Dslega-
eia do Tesouro cio Londres. — Para que se possa julgtr do méri-
to do pedido é IlertSárIC. que o requerente o instriea devidamente,
ripresentando certidão expedida pela referida Delegacia, relativa-
meote aos desconto que, a título de montepio, foram feitos em sua
folha de pagamento em 1931.

Proc. 45.913-10	 Sobre aposentadoria de Caetano Ilibas Pon-
tes, motorista. classe O, do Quadro Suplementar, deste Ministé.rio.

Considerando quo o interessado neste processo tinha exercício em
report ição desta Capital, convide-se o mesmo a requerer o que jul-
gar a hem de seus direitos, de acordo com o Decreto n. 21.174, de

Proc. 51.451-10 — Palmor Brandão .Parapecos, nomeado elmo-
:xerife, classe E, do Q. P. deste Ministerio, solicitando prorrogação
do prazo para efeito de posse. — Coocedo a 1,rorrogaç5o de prazo
por 30 dias. do acordo com o § 1 0 do art. 29, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro cie 1939.

Proc. 54 . 401-4h — Mahuicio Barreto -Dant is, nomeado rd MOXfk-•

rife, classe E, do Q. P., deste Minietério, solicitando prorrogação
de p iewo para efeito de . posee. — Couredo a prorrogação de prazo
por 30 dia, de acordo com o § 1 0 do arte 29 do Decreto-lei mime-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Proc. 51.655-1(1 — João :Batista da Costa, solicitando sua .rio-
roraeeto para o. quadro de marinheiro, da Airandoga de 5, Francis-
co. — O quadro de marinereiro foi extinto pela Lei 281 de 1936, por-
tanto, não pode ser preerchido o claro alegado pelo requerente.

Ditas funções passeiam a ser .exereidas por extranumerários,
TI') consignando, no entanto, o Decre.to 5.0(30, nenhuma vaga para
equeda Alfendega.

Nestas condições, publique-se e, em seguida. arquive-se.
Proc. 51.778-10 — Sobre reclamação do inspetor auxiliar, sé-

rie IV, da Fiscalização de Clubes de Mercadorias — 1,ulz Chagas, no
Estado de Sergipe. — Ar quive-se, do vez que o art.. 221 § 1 0 do
Estatuto declara que neebuma solicitação inicial ou não, qualquer
oue seja a sua forma poderá ser encaminhada senão por intermédio
da autoridade a que estiver direta e imediatamente subordinado O
funcionário.

Proc. 51.825-10 — José Peixoto de Melo, agente fiscal do im-
posto de consumo no ineerior do Estado de Goiaz, transferido para
o interior do Estado da Paraíba, solicitando prorrogação de prazo
para efeito de exercício. — Concedo a prorrogação de prazo, por
30 dias, de acordo com o § 20 do art. 33 cio Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

• Proc. 41.119-40 — Osvaldo Plana: solicitando sua nomeação
para o lugar do Medico Clínico deste Minieterio. •— Convide-se ci•

inte.ressaao a satisfazer o despacho supra, apresentando os documen-
tos aludidos na petição de fls. 2.

Proc. 17.542-40 — Maria Atino de Morais Sarmento. solici-
tando sua nomeação para o lugar de Almoxarife, do Quadro Per-
manente.

Arquive-Se, uma vez que os 25 lugares de Almoxarife, criados
Pelo Derreto-lei n. 1.8 1 7, de 7-12739. já foram preenchidos.

Proc. 53.562-40 — O Sr. delegado fiscal nu Paraná, solici-
tando a nomeação do servente. classe C, do Quadro Perfnanente,
Sobastião Júlio d'Aseunção, para exercer . , interinamente, o cargo
de arquivista.

A solicitai:5o em apreço contraria o disposto no §. 1 0 cio
'art. 17, do Estatuto dos Funcionárics, que estabelece:

"o .funcionário ocupante de cargo de carreira não ooderá
ser provido interinamente em outro . de carreira".

Em face do exposto, não pode a mesma ser atendida. Ar-
quive-se.

Proc. 55.099-10 — Mário Menezes de Carvalho, solicitando
sua nomeação para o lugar de dactilógrafo, da Alfândega de Maceió,
no Estado cie Alagoas.

Arquive-se, uma vez que o pedido não poderá ser atendido,
por não estar vago o lugar' pretendido.

Proc. 50.279-10 — Luiz Santa Isabel Assuneão, escriturário.
classe 7, do Q.S., deste Ministério, solicitando inclusão de seu
nome entre os beneficiados pelo Decreto-lei n. 115.

Não estando o requerente beneficiado pela Exposição de Mo-
tivos 106, de 29-1-10, do DASP., nada há que deferir.

Proc. 103.332-40 — José Pinto Cardoso, habilitado em con-
curso para o provimento do cargo de agente fiscal do impoeto
consumo, realizado no Estado do Espírito Santo, em 1926, soli-
citando sua nomeação.

Convide-se, novamente, o requerente a cumprir a exigancia
constante do despacho supra.

O interessado está convidada, do . acordo com o disposto no
art. 2°, do Decreto-lei n. 1.900, de 20 de dezembro último, a
provar que exerce, há mais de um ano, função ou cargo público
federal.

mumIss.Ão DE lixTRANUM • EitÁnlo MENSALlsTA

Pela portaria n. 297, de 5 de julho de 1910, foi admitido como
extranumerádo mensalista. para desempenhar as funções de Au-

xiliar de Escritório, série- XI, do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda, EugOnio Beton Neto, pelo prazo de 5 meses e 25 dias.

com o salário mensal de 600$0.

rorerenta N, 71

O diretor do Serviço do Pessoal, ao desligar o estatístico da classe
23, do Quadro Suplementar deste Ministério, Aírton Ache Pilar, (Re-
pensado pela portaria n, 7, desta data, das funções de chefe da Senão
de Contrõle, do mesmo serviço, em virtude da sua designação Para
servir no Conselho Técnico de Economia e Finança:, agradece ao re-
ferido funcionário a atividade concienle, proveitosa , dedicada e, so

-bretudo, inteligente que sempre demon.strou no exercício daquelas
funeõos.

Ein 3 do julho de 1940. — Lauro, Boomorle

PORTARIA N. 7

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, usan-
do das atribuições que lhe confere o respectivo regimento, aprovai()
Pelo Decreto II. 2.297, de 29 de janeiro do 1938, e atendendo à auto-
rização do Si'. Presidente da República exarada na exposição do se-
nhor ministro n. 1.072, de 28 de junho findo; paea que o estatístico
da classe 23, do Quadro Suplementar deste Ministério, Airton Ache
'Pilar, tenha exercício no Conselho Técnico de Economia e Finanças,
como assistente do secretário técnico,

Resolve dispensar o funcionário de quem se trata, das funções
de chefe da Secção de Contrede deste Serviço.

Em 3 de julho de 1910. — Lauro Boantorle.

nEsIGNAçõEs

Dia 4 de julho de 1910
O diretor do Serviço. do Pessoal, usando das atribuições que lhe

confere o regimento do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
aprovado pelo Decreto ri. 2.297, de 29 de janeiro de 1938, resolveu
designar o escriturário classe 10, do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Fazenda, Heitor Marçal, para exercer as funções de chefe da
Secção de Contrede.

— o diretor do Serviço do Pessoal, usando das atribuições que
lhe confere o regimento do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda, aprovado pelo Decreto n. 2.297, de 29 de janeiro de 1938, re-
solveu designar o agente fiscal do Imposto de Consumo no interior do
Estado do Pará, Miguel Teodoro do Paiva Eives, para exercer as fun-
ções de secretário do mesmo Serviço.

. O diretor do Serviço do Pessoal, usando das atribuições Quo
lhe confere o registro do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazeu-
da, aprovado pelo Decreto n. 2.297, de 29 de janeiro de 1938, resol-
seu designar o contador, classe 23, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, Arquimedes de Sousa Jardim, para exercer as
funções de chefe da Secção Financeira.

Proc. n. 103.332-40 — José Pinto Cardoso, habilitado, em con-
curso para o provimento do cargo de agente fiscal do imposto de
consumo, realizado no Estado do Espirito Santo, em 1926, solicita
sua nomeação. — Convide-se, novamente, o requerente a cumprir a
exigência constante do despacho supra. O interessado está convida-
do, de acordo com o disposto no art. 2°, do Decreto-lei n. 1.900, de
20 de dezembro último, a prover que exerce, ha mais de uni ano.
função ou cargo público federal.

noxit.S.S3:0 DE EXTRANUMERIRTO MENSALISTA

Pela portaria n. 297, de 5 de julho de 1940, foi admitido corno
extranumerário mensalista, para desempenhar as :Punções de auxiliar
de escritório, série XI, rio Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda, Engordo 'teflon Neto, pelo prazo de cinco meses e 25 dias,
com o salário mensal de 6040,
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Dia G de julho de 1911

Pela portaria n. 75, desta data, o diretor do Serviço do Pessoal,
tendo cm vista a urgente necessidade de se proceder a uma nova or-
ganização de fichário das coletorias rocem c:assificadas, de acordo
com o Decreto n. 5.889, de 27 de junho último, assim corno fichário
gerais le assentamefflos de coletores e escrivães, resolve designar o
oficial administrativo, Jorge de Menear Araripe, escriturário Saint
Chin . de Carvalho Lobo, dactilógrafo Maria Josefa Lessa e cxtranu-
merario mensalisla José, Feliciano Rodrigues de MOrni,-z. para, sob
a ori c. o ! acão do primeiro, executarem essa tarefa, pelo que fica, para
os mesmos, a partir desta data, prorrogado o expediente por uma
bora, havendo essa prorrogação estender-se ali"; conclusão do referido
Ira balho.

Extranumerario-diarista admitido ao serviço do Colégio Pedrai
II — Internato, nos termos do artigo 27 do Decreto-lei n. 240, do

fevereiro de 1938, a .partir de 26 de junho próximo passado,
consoante despacho exarado no processo n. 21.816140.

Despesa por conta da dotação de 50:000$0, da verba I — Pes-
soal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Sub-consig-
nação 10 — Rem 03) — Diaristas. do orçamento vigente.

O diarista ora admitido substituirá Aédo de Carvoliva, 	 Mi4
nome consta da l'elaÇãO puhlimela no "Diário Oficial" de 21 de fe-
vereiro de 1910, página	 e que já foi dispensado.

Nome — Função Diária

Luiz José Torres Marques — Inspetor do alunos — LM/.
Divisão do Pessoal, 6 de julho de 1940.

sEct:ÃO DF. ASSISTÊNCIA SOCIAL

Qoadro denionlra f ivo dos ser\ iec.s realizados pela Seoção de . Assis laria Social, no Período de 1 a 30 de junho,
diversas repartições do Ministério

distribuidos pelas

ItEPAIITICAES
te

r_)

V2

LICENÇAS

Concedidas 1 Negadas Sexo masc.

FUNCIONÁRIOS

Sexo fem.

a

• Gabinete do
2. Secção de Estudos Econômicos e Financeiros 	

Conselho 'I'écnico ile Economia e Finanças 	
Comissão tle Eficiência 	
Inretoria Geral da 1, azen  1-

	t:ontialoria Geral da. República 	
• Serviço do Pessoal 	

S. Diretoria de Rondas Internas 	
9. Diretoria das Rendas Aduaneiras

• Diretoria do 1)ominio da União
11. servii;o ile Estatística Econômica e Financeira 	
12, Casa da :Moeda 	
Fl. Diretoria do Imposto de Ronda 	
11. Departamento Federal de Compras 	
1:-) .	 Nacai 	 de Amarlização 	
1,1. Recebedoria cid Distrai) Federal 	
t7. Alrándega do Rio de janeiro
1:.4. Tribunal ile Contas 	
19. Guarda-loria 	

Laboratório Nacional de Analises
21. Conselho de Contribuintes 	
_. Procuradoria Geral da Fazenda

i rei oria da 1)espeso Pública 	
• serviçia ile Comunirações

'25. Conselho Superior dc '['antas 	
• . n !fandega de Belém 	

• 1 ai a is 	

•

25

20

2

1

_-

•nn.•

.1n11M

••n•••

nffim

5 3 1 1 8
1 1 16 6

4 2 2
1 1

11 8 1 18 2
4 4 4 5
O 21 12 47

35
12 o

1
1

o
3

42
12

4 3 6 1
3 1 4

1 5 1
4 2 4

12 10 3 28
1 1 nn•••

n•••

3 2
o 1

2
4

3 3 5 1

1 ••••••

108 88 22 156 88

.1Ib e rto G o ntil e, ini'dieo-chefe 'da S.	 — Visto, Louvo lloamorle, diretor.

Contadoria Geral da República
Portarias de 3 do julho de 1010:

N. 100 — O contador geral da República, rendo cio vista o ofí-
cio o. 76, de 27 de junho áltimo, do Serviço do Pessoal e usando
da ,: atribuições que lhe confere o artigo 14 do Regimento baixado
com /1 Decreto n. 5.226, de 31 de janeiro deste ano,

ResdIve designar o contador da classe II, do Quadro Perma-
neiVe, desta Ministério, Gatão Ferrei . dos Santos, para ter exer-
cicio na Contadoria Seccional junto à, Delegacia Fiscal em Minas
cwyais.

N. 101 — O contador geral da República, tendo em vista o
ati,.iu o, 75, de 27 de junho último do Serviço do Pessoal e usando
das atribuições que lhe confere o art. 14 do Regimento baixado com
o pecrato u. 5.226, cie 31 de janeiro deste ano

Resolvo designar o contador ila classe H do Quadro Permanente
lesto Mdlisteç rio, Luiz Getulio da Costa, para ter exercício na Con-
Coloria Seccional junto à Altándega de Corumbá, no Estado de Ma-
to Grosso.

N. 402 — O Contad o r geral da República, de conformidade com
o art. 72 do Estatuto dos Funci,mários Públicos Civis da União

11 ,,, i vo ' ,'rnovor, a pedido. o contador da classe J do Qnadro
Permanen(e, (leste	 Rosa Caroli, da Contadoria Seccional

junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São Paulo,
vara a Secção Jurídico-Contabd desta Contadoria.

— O contador geral da itt • pnblica. de acordo com a letra "c" do
artigo 26 do Regimento baixado com o Decreto n. 5.226, de 31 el.)
janeiro de 1010,

Designou os funcionários abaixo para substituirem eventual-
mente Os senhores contadores seccionais:

N. 101 — Ilerefilo Gom3s, de Lima, guarda-livros F, Diretoria
Regional dos Correios e Teb‘grafos em Porto Alegre.

N. 105 — Leónidas de Assunção Camargo, guarda-livros G --
All'Andega do Rio Grande.

N. 113 — Rubem de Sonsa Carvalho, contador I — Departa-
mento dos Correios e Tel,çg:,E.os.

N. 511 — Oscar '1- Hilda/te, contador II — Alfándega do Rio
de janeiro.

lis — Drasilio Gai'vão, guarda-livros G — Ministério da
Educação

N. 108	 Luiz Alberto	 contador II — Diretoria Regional
. —

dos Correios e Telégrafos em Belo Horizonte.
N. 106 — Mário Guimarães Vieira, contador I 	 Diretoria Re-

gional dos correios e Teli la7'n'is em Santa Maria.
N. 407	 Flávio Fu sta/Il.:o da Silva Gomes, contador J — De-

legacia Fiscal em Cloia.z.
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N. 409 — Moacir d'Avila, contador J — Diretoria
dos Correios e Telégrafos em Juiz de Fora.

N. 410 — Geraldo de T.a Roque, contador I — Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos em Uberaba.

N. 411 — Alcides Leite Pereira, guarda-livros G — Delegacia
Fiscal em Mato Grosso.

1V. 412 — José Emanuel Burle, contador I — Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em Goiaba.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO sn. DIRETOR

Dia 5 de julho de 1910

N. 660 — O diretor das Detidas Internas do Tesouro Nt cional
faz publicar, de acórdo com o § 40 do artigo 68. do Decreto-lei número
739. do 21 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos
produtos de e s pecialid, des farmacêuticas, de fabricação de J. San-
tos & Comp., estabelecidos à rua São Bento n. 500, na Capital do
Estado de São Paulo. (Processo n. 51.140-10).

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sóbre as especialidades farmacêuticas de fabricação de J. Santos &
Comp., estabelecidos à rua S. Bento n. 506:

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal (2) — Cara-
terislico (3) — Imposto (4) — Preço (5) — Observações

Pílulas Vegetais, classe I, vidros com 24 x ou gr., $100, 3$0.
Bills, mo da Dói ., classe V, vidros com 60 c. c.. 8060. 3$0.
Anti-astma, classe V, itit'O;' com 130 c. c.. $100, 8$0.
Mistura Digestiva. e:asse V. vidros com 123 c. c., $080, 60.
Xarope de Galant Composto, .classe V, vidros com 150 c. c.,

$100, 3$0.

Xarope Contra a Coqueluche, classe V, vidros com 123 c. c., $080,
5$0.

Aliti-reuniatico Santos, cksse V, vidros com 250 c. c., $200,
preço 8$0.

Bi-lodural, classe V. vidros com 350 c. c., $200, 7$0.
Elixir Reconstituinte Dr. Cintra, classe V, vidros com 330 c. c.,

$200, (4000.
Néo-Bisrnol, classe VII, caixas com 6 amps., 2 cc., $100, 12$0,

,(empotas).
Luesil. classe VII, 12 emps., 2 cc., $800, 6$000 (empolas).
Icalinol, classe VII. 12 amos., 2 cc., $800, 12$0 (ampolas).
Sertim Ncitro-tónico, classe VII, caixas com 12 empolas, 2 et.,

$800. 7$0.
Pepsina Injetável, classe VII, caixas com 15 empa., 2 cc., 1$200,

i6$0.
Agua Amara Purgativ p , classe V, vidros com 200 cc., $100, 2$0.
Formoleina, classe XII, vidros com 200 co., $080, 8$0.
S. Paulo, 9 de fevereiro de 1940. — J. Santos & Comp.

N. 659 O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacionid
faz publicar, de acórdo com o § 40 do artigo 68, do Decreto-lei número
739, de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos
produtos de especialidades farrnaceuticas de fabricação de João de
&incida Ribeiro, estabelecido à rua Vieira Machado n. 76, em São
João do alliquí, no Estado do Espírito Santo. (Processo ri. 51.407-40).

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sóbre as especialidades farmacêuticas de fabricação de João de
Almeida Ribeiro, estabelecido à rua Vieira Machado n. 76, municiplo
41e São João do 111uquf, Estado do Espirito Santo.

Nome do produto — Classif icação fiscal — Caracteristicos — lin-
posto — Preço

Pílulas Anemotonicas, classe I, de mais de 36 até 60 unidades,
pesando em media cada unidade, até 30 centigramas — Pílulas con-
tra anemia, etc. Vidros com 48 pílulas, pesando cada uma pilula (em
média). 25 centigramas, $150. cada vidro com 48 pílulas, 3$5, preço
máximo de cada vidro contendo 48 pilulas.

São João do Muqui, 4 de abril de 1910. — João de Almeida Ri-
beiro, o fabricante.

N. 658 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional faz
faz publicar, de acórdo com o § 40 do artigo 68, do Decreto-lei número
739, de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos
produtos de especialidades farmacêuticas de fabricação de M. G.
Pacheco, estabelecido à praça da Paz n. 421, em Afogados, Recife,
no Estado de Pernambuco. (Processo 49.196, de 1940).

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre ts especialidades farmacêuticas de fabricação de M.

checo, estrbelecido à praaç da Paz n. 524 (ramaria Salva Vida),
Afogados, Recife, Estado de Pernambuco.

Observações — Os produtos da presente tabela,
preparados de acordo com a farmacopeia brasileira.

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — C rac1eris1i•
cos — imposto — Preço

Vinho de Quina composto, V. 500 cc., 400 réis, 3$0.
Vinho de Jurubeba, V, 500 cc., 400 réis, 3$0.
Elixir de Perobinha Campestre, V, 290 cc., 200 reis. 280,
Xarope de Especies Peitorais. V, 130 cc., 80 reis, 115.
Agua Inglesa, XII, 500 cc., 100 reis. 3$0.
Agua Oxigenada XII. 120 cc., 60 reis, 1$0.
Agua Oxigenada, XII, 300 cc., 100 reis, 2$0.
Magnesia Fluida, XII, 260 cc., 80 reis, 1$0.
Recife, 11 de abril de 1910. — M. C. Pacheco.
Recife, 22 de maio de 1940. — Trajano,
Visto, Morado Pinte, inspetor.

N. 657 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Naciunal
publicar, de acórdo, com o § 4° do artigo 68, do Decreto-lei número
739, de 21 de setembro de '1938, a tabela de marcas e Preços dos
Produtos de especialidades farmacêuticas de fabricação de Antnnie
Pereira de Luiggi. estabelecido ii preça Luiz Gama ri. 16, na cidade
de Pirajuf, no Estado de São Paulo (processo 50.273-40).

Tabel das bases legais para a cobranç do imposto de consume
sÔbre as especialidades farmacêuticas de fabricação de António Pe-
reira Luiggi, estabelecido à praça Luiz Gania n. 10, na cidade de Pi-
rajui, Estado de São Paulo:

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Caracteris-
eus — Imposto — Observações

Tano-Calcio, classe I, comprimidos, $2, vigorou a mesma Lite:a
no ano de 1939.

Purocal de 10 x 2 cc.. classe VII, ampolas, $800.
Purocal de 6 x 5 cc., classe VII, ampolas. $800.
Purocal de 100 x 2 cc., classe VII, ampolas, 4$0.
Purocal. de 100 x 5 cc.. classe VII, ampolas, 0$0.
Pirajui, 30 de janeiro de 1940. — Antonio Perr ira De Luittal•

N. 650 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
faz publicar, de acÔrdo com o § do artigo 68, do Decreto-lei numero
739. de 24 de setembro de 1938, a tabela de. marcas e preços dos
produtos de especialidades farmaceuticas d a fabricação de Leonel
Freire, estabelecido à Avenida Rio Branco n. 675, em Natal, capital
do Estado do Rio Grande do Norte. (Processo n. 51.153-40).

Tabela das bases legais pasr a cobrança do imposto de consume
sobre especialidades farmaceuticas de fabricação de Leorrl Freire, à
Avenida F.,:o Brnco n. 675.

Nome ou marca do produto — Classifict-ção fiscal — car:cterieticos
— Imposto — Preço

Aguardente Alemã, classe V, até 60 cc., GO réis, 1$5.
Opodeldoc, classe V, até GO cc., GO réis, $700.
Agoniada, classe v,. até 130 cc., 80 reis, 4$0.
Xarope de Velame, classe V, ale 200 cc., 100 reis, 2$0.
Agua Purgativa. classe V. até 200 cc., 100 reis, 1$2.
Xarope de Tiocol, classe V, até 20 cc., 100 reis, 3$5.
Vinho de Catimba, classe V. até 330 cc., 200 reis, 4$0.
Elixir Cabeça de Negro, classe V. até 200 cc., 200 réis, 3$0.
Xarope de Rabano, classe V, té 2$0 cc., 200 reis, 3$0.
Boldo Capeba. classe V, até 130 cc., 80 reis, 4$0.
Xarope Alcatrão e Angico, classe V, ate 20$ cc.. 100 reis, 2$5..
Gotas vegetais, classe VI, até 20 cc., 100 reis, 14,35.
Colírio de Sulfato, classe VI, ate 20 cc., 100 réis, 2$5.
Cabina, classe VI, até 20 cc., 100 reis, 1$5.
Alagnesia Fluida, classe XII, até 260 cc.. 80 réis, 1$0.
Natal, 3 de maio de 1910. — Leonel Freire.

Conselho Superior de Tarifa

• ACÓRDÃO N. 8.243

Recurso n. 4.578-A-3.246 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de
santos.	

A recorrente goza sbmente de isenção de impostos de

consta expressamente a isenção de direitos de importação

importação e taxa de expediente, não estando, assim. com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 613,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não

e demais taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhe-
cimento do recurso, para, reformando a decisão recorrida, da
provimento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que
trata o art. 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de imito de 1934,
negando-se, quanto a taxa de 2 Çlc. de Previdéncia Social..

Sociedade Anónima Fábricas "Orion". recorre para è.ste Conse-
lho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a,

Regional

são oficinais,
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j'écolher aos cofres daquela repartição o imposto adicionai de 10 %,
do que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, do 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % do Previdência Social.

A recorrente, por força de seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal, goza de isenção de impostos de importação e expe-
diente, durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tée
eidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes indispeitsa-
veis ao funcionamento de .sua fábrica, aprovado peto Decreto
n. 16.973, de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção de imposto adicional do
10 Ve, do que trata o art. 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho
do 1934, visto tratar-se de Um imposto de importação, Conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro do
1939, o qual foi confirmado por S. EX., o Sr. Ministro da Fazenda,
em virtude do recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda,
como consta do ofício n. 4. do .Sr. chefe do Gabinete, dirigido à
oresidència deste Conselho, publicado no. Diário Oficial de 9 de ja-
neiro do corrente ano.

Em face do art. 2° do Decreto Th. 643, de 14 de fevereiro do
1936, são isentas de pagamento da taxa de Previdência Social as
Mercadorias e matei íeis despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais toras aduaneiras, prevista no
arl. 12 do Decreto n. 24.023. de 21 de março de 1931, as especifi-
cadas no Tratado do Comércio eelebrade entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos conk o GO-
cern° Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
iseneilo da taxa de 2 (/0 de Previdência Social:, porquanto seu
contrato não consigna isenção de direito e demais taxas aduaneiras
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pela art. 12,
do Decreto n, 21.023, de 21 de março de 1031.

Isto . posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10. 5, do art. 2°, do

Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, .é um imposto de impor-
tação, conforme já decidiu esta Cimiara pelo acórdão n. 6.819, de
2 de outubro de 1939. o %Mal foi confirmado por S. Ex. o Sc. Mi-
nistro da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Didrio
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as raercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no

' • rt, 613, de 11 de fevereiro de 1036;
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem o Seu contrato consigne tal isenção;
Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas le-

s5es a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal iseaçãO,
porem, a ser discutida na esfera judiciaria. 'Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue -
nomo plus juris .ad ()Hum transfere potest, quem ipso haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurSo, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %. de que trata o art. 2°

'
 do Decreto n. 21.113, de

5 de, junho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previ-
dência Social, porque a recorrente não se acha compreendida no
favor previsto pelo art. 2°, do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro
de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1910. - Rodolphe) Ortenblad, Presidente. - Odilio Araujo,
Relator.

Fui presente. -Gercitaso Telli3.o Freire, representante da
Fazenda Pública.

Aariao N. 8.241

Recurso n. 4.581-A-3.249 - Taxa de Previdência Social -
Recorrente, S/A. Fabricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de
Santos.

A recorrente goza sómente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim.
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhe-
cimento do recurso, para, reformando a . decisão recorrida, da
provimento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que
trata o art. 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
negando-se, quanto a taxa de 2 % de Previdência Social.

Sociedade Anônima Fábricas "Orion", recorre para èste Conse-
lho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que a obrigou a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 %,
do que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 se. de Previdência Social.

A recorrente, por força de seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal, goza dê isenção de impostos de importação e expe-
diente, durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, té.

eidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensae
veis ao funcionamento .do sua fábrica, aprovado . . pelo Decreto
n. 16.973, de 8 de julho de 1925. •
-	 Portanto, goza a recorrente de isenção de imposto adicional de
10 do que trata .o art. 2° do Decreto n.. 24.343, de 5 de junho
de 1931, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme , já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n.. 0.819, de 2 de outubro de
1939, o qual foi confirmado por S. Ex., o Sr. Ministro da Fazenda,
em virtude do recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda,
como consta do oficio a. 4, do Sr. chefe do , Gabinete, dirigido à.
presidacia deste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de ia-,
neiro do corrente ano.

Em face do art. 2° do Decreto a. 643, de 14 do fevereiro de
loaa, são isentas de pagamento da taxa ilte Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no
art. 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifi-
cadas no Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil o os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go..
cern° Federal, nos. quais esteja expressa a isenção dos direitos da
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 Ve de Previdência Social, porquanto de seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pela art. '12,
do Decreto tu. 21.023, de 21 de março de 1931.

_ Isto posto, e:
_ Considerando que o imposto adicional de 10 % do . art. 20, do

Decreto a, 24.343, de 5 de junho de 1931. é um imposto de ' impor-
tação, conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão n, 6.819, de
2 de outubro de 1939. o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr . Mi-
nistro da Fazenda, como consta do oficio n..4, publicado no 'Diário
Oficial de O de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de . Previdência Social,, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no
art. 643. de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a receri-ente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem .o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar ibpbstas te-
sões a direitos adquiridos, se bem que reconheça Pista tal IsençãO,
porém, a ser discutida na esfera judiciaria. Este. Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal corno é' de sua competeacia, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos Mie possue
t.omo pies juris od aliem transfere potest, quota ipso haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, Para,
reforniando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adiciona/ de 10 ric. de que trata o art. 2°, do Decreto n. 21.343. de
5 de junho de 1934. nrgando-se, quanto à taxa de 2 % de Previ-
dência Social, porque a recorrente 'não se acha compreendida no
favor previsto pelo art. 20, do Decreto n. 643, de 11 dc fevereiro
de 1930.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 dê
março de 1910. - liodolpho Ortenblad, presidente, .___ °mio Araujo,
Relatou*.

Fui presente. - Gareilaso Velláso	 representante
Fazenda Pública. '	 •

ACÓRDÃO N. 8.245

Recurso' n.	 - Taxa de Previdénzica - Recor..
rente, S. A. Fábricas -Orion". - Recorrida., Alfândega de Series..

.4, recorrente goza somente de isenção de impostcs de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido tio favor previsto no art 2° do Decreto n 6 . 3. de
11 de fevereiro de 1936, porque de seu controlo rido consta
e.rwessamente a iáençáo de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar pra vimen -,
to, quanto ao 'impos t o adic ional de 10%, de que trata o ar-
tigo 20, do Decreto n. 24.343, de 5 de junho cl.' 19, ntgan-
do-se, quanto à taxa de 2% de. Peevidépe.io Social

Sociedade Anónima Fábricas "Orion", recorre para este Conse-
lho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a oarigou a -
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de.. 10%,
de que trata o art. 2' do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2% da Previdência Social.

,A recorrente, por fórça do seu contrato celebrado com o Govere
no Federal, goza de isenção de ilapostos de importação e exrediente,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas. tecidoe. ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto ri. 16.973, de 8
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto de 10%, de
que trata o artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já decidiu
esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939. o qual
foi confirmado por S. Ex., o Sr. ministro da Fazenda, em 'virtude
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de : s eeurso interposfe pelo Sr. repre senfãcite da fazenda,. corno cons-
ta do oficio ri. 4. do Sr. cliofe do Gabinete. dirigido á orci(b‘neia
di.'ste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro do Cor-
rente ano.

Em face do artigo 2° do Decreto n. 643. de 11 de fevereiro da
1.930, são isentas do pagamento da taxa cle Previdência Soc , a1 as
vierendorias e materiais despachados cora isenceTo fie direie,)s ¡In_
portação paro consumo e demais taxas aduaneiras. prevista no artigo
11 do Decreelo n. 25.023, de 2! de março de 1931. as ,specifi:adas
rio Tratado de Comércio celebrado entre r Ilrasil e os Estados Uni-
dos da •.no'. rica do Norte, as decorrentes de contratos com o Corocuo
Federal, nos quais esteja expressa o isenção dos direitos de impor-,
tm;iio o demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pod(-• 2 , -7ar (h
isenção da laxa de 2`," de Previdência Social. porquan o do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais laxas aduaneira-. nem

(tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo ant. 12, do
Decreto n. 21.023. de 2.1 de março de 1931.

Isto posto. e:
Considerando que o imposto adicional de lo y, do arlig,i 2'. do

Decreto o. 21.3 ,53. de 5 de junho de 192-5, é um impostr, (fe ior por-
/tição. cout`orme já decidiu estni Câmara pelo acórdão 9.819. de 2 de
outubro de 1939. o qual foi confirmado por s. Ex o sp.
•Itt ra/Ctifia. COMO consta do oficio n. 4, publicado no -Iiiárjo
Ciar de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isencão ( ta taxa de Previdêneia i..;.oci;11, com-
preendo as mercadorias decorrentes de contratos com o Gover,,,,
decai, vos quais esteja expressa a isenção de direitos de inoof.,:(v.;ão
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto til , :el . 2.
do Derreto 11. 913, de 11 de fevereiro dc

Considerando que a recorrenie não goza de isenção ' ile ihredos
e deleais laxas aduaneiras, nem o seu contrato con,igna

Considerando que não cabe esta instància apreciar supostas le-)
a direitos adquiridos. se bera que reconheça . 1 (1 4a tal

porém, a ser discutida na esfera judiciária. f:ste Conselho, at,-;:;
interpreta e aplica a lei fiscal C011 . 10 k."	 sua competènein, /Ao pl..-
dilaio. assim, transferir mais direitos. a1('1,1 dos que pos . ( 1 ,(	 1e,00

S iVí.l até aliam tronsrrre ?ad es t. fl uam ip	 haffero!:

Acordam Os membros da Segunda cantara (10
de Tarifa, por unaninadade de votos. em conhecer do cecorsii. para,
reformando a decisão recorrida, dar p rovimento, quanto ao imposto
4idiciona1 do 19Ye. de que trata o artigo 2°, do Decreto n. 21.312.
do 5 de j unho de 1931, negando-SP, quanto it laxa de 1 ,4 de i-
dência Social, porque a Pocorrente não se- acha compreendida no fim-.
vor previsto pelo artigo 2 0. do Decreto o, Gin. de 11 de fevcroire,
de 1939,

Sogmula Ciiinara rio	 superior de Ta p ita. Oh, 2:1 do
de 1910. — tiodolpho Ortenblad . presidente. — Oditio Araujo. cela-
tor.

Fui ; pre;:er,te	 Garcilaso Vidloso Freire, representante da Fa-
z e.ncla Pública,

Acóno.io N. 8.2',6

Recurso n. 4.133VA/3.255 — Taxa	 Previdencia — Recorrente,
.Vábrica:s "Orion": recorrida. .11fandega mie sant((c,

A recorreote goza somente de isenção (lu impostos fie
importação e laxa de elpedienle. mio estoudo. assoa, com-
preendido no favor pi,cfslo pefo uri. 2", do decreto n. 913.
de 14 de ter:efeito de 19*). visto de Sete emdruio constar
expressamente, a isenção de direitos de intoortfa, uma e demais
laxas fulaanellas. O que se refere o art. 1 mm, do decreto mi-
mero 21.023, de 21 ele 200 ri. *0	 Ria 1, 7001(LO pOrque ¡feno-
se provimento fio recurso.

5/.1 Fábricas "Ori y n - , recorre para èsle. Conselho .J0 ia() do Sr.
I /L..petor da Alnu i dega de santos. que a obrigou a recolher aos cofres
daquela reparliçãO a laXa Cie 2 (o, de Previdèneia 5.-oral. e,Ieuiada
sobre o '1 aluir coita:veia' da mercadoria deespachada pela neta de
poriacão anexa.	 •

recon cote goza de 1z-dição de impostos de impu,darão e taxa
de expediente. durante o prazo de 25 anos, para as substáncias quí-
micas, tecidos. materiais diversos, combustiveis e hibrilicante,, indis-
pe;isaveis ao funcionamento de sua fabrica, CM V n titlfle (10 s otr caiu-
trato, apro\ado pei0 &CL elo n. 19.973, de 8 de julho de 1925, regis-
trado polo Tribunal de Contas, oro sessão de .1 de agosto de uno, pti_

11,H Mario Oficial de Z; de setembro tio mesmo ano.
Em face do art. 2. do decreto n. 6-13. de cn	 fevereiro de

j9;15, sào isentos cio pagamento (Ia taxa de Previdi; ocia Social as mer-
cadorias e materiais de..;pacliados com isetuulo de i	 tts de import(t-
çãf) per ret effitSte lute O de:Ha Is ta,re.ç 0110 10°11 . 0,S, pre\l'ia iio ari. 12, do
decreto o. 21.1ez3, do '2i de marco 'te 1931, as especificadas no Tra-
tado de Comercio celebrado contre o iftasil c os Estado:: [eidos da

1\-,Orli". as d e correntes de contratos com o Governo Eederal,
no, (roais p steji expressa a isenção (los direito s de importacão e de-
;riais	 aduaiadras.

Diante do exposto, \	 que a recorrente não i,ode g:Ma" deisen-
ãO da taxa de 2 previd(.'qicia social, porquanto o seu contraiu

não cons n gna isenção de direito e demais taxas ado toeiras. aem tão
pouca se acha enquad; . ade nn rimo . previsto rimo ml. 12. do decreto
n. 21.023, do 21 de ma..eo 	 .11)31. Não cabe e.-da	 ;ipreeiar
supostas lesóes a (1 ;reit . ,_	 beu, que r,Toolieça jirstni tal

isenção, pore'm, a ser dii‘cutida Rd cólera judiciária. Este! Conselho,
apenas, interpreta e aplica a lei fiscal colou é de sun competência não
podendo. assim, transferir roais direitos, idéio dos que poss'io —
nemo plus juris ad aiium transfere potes! quaot ipso Ifeber..1.

Isto posto. e.
Considerando que a recorrente goza, apenas, do rasca admineiro

de impe,:tos de importne.. ão e taxa de expediente, em' virtude de .sein
contrato. aproxado pelo decreto n. 10.973, ele 8 de julho cie 1025.
registrado pelo Trilionn! de lloolas. cio sessão de á de agosto de J926,
P ublicado n o ni(ir in Oficial de 3 de setembro do inesinci ano;

Con s iderando (-pie a isenção da laxa de 2 ( :c de pievidêm• iii social.
compreeinle as	 diTiq	 dl' (.01111'alf n S	 f;ii ir-ir,,

nos quots 05fr,i0 e.l'preSS41 et isenção ele <Imito tie
de 0011.S 1(1.1.15 (1117100e1. 1 .0S. rm	 C . . 1 11r ., 11 .01flilde 110	 tii..111:/:-K1 HO a ri .

do decreto o. 913, de 15 de fevereiro lb- 1939;
considerando (pie n: recorrente, 11;a. goza de isenção de dieeiicis

(ti'MaiS 1.;.titt 5 	11e1H mm	 r, ti contrato consigna tal isencão.
.1cordain os nicinbns: da 2" 1:anilara do Conselho Superior da 'Ta-

rifa. por unanimidade de	 tos, ( . 1)1	 pl'ON11111.1111, mia

sogniola f:aniala 11G t:onsellio 5operior de 'fl.rifa.
filarei) de 1941. — flo,/i,jvho (tf	 — (hl	 •1

Fui ;til:sente. — tOircileiso Velloso Freire, repr( si-til'1 1 e ir, Va-
zeoda Publica.

.V.t5111b.-1o1 N, 8.217

lirt • 11 , *`-t,u. 5.635:..\/3.25t+ — TaXt1	 "Ssi•j;11 —
1,11 liii, S[k 1 mrliriu,u "Orion"; reeorrida, Alfandega	 Santo.

A /*CP° 1' rente go:a se/Hien/e de iSe o çAn de i iii PÔ S los de
niui pou - /oçoo e /fixo de expediente, mio estuado. 	 11 (lu iii-
Orre101 hl O 00 favor previsto pelo ti	 JF i r_q o n. 61:;,
de I 1 de foè., ereiro	 1916, cisto de sou coO tjnr( lií,u conslor,
erpressament	 O i HO de direitos de jittpotett.itte	 tle	 s
l a fos talunno'ï f fs, o que se refere ff art. 12. do 1.)-ereto fld •

P0 21.023, (i'y 21 elo more:o de 1931. motivo poripto 2011
pr0r1. 10e 01 0 00 ref.' eSe

Fábricas "(tr y.m - , recorre para este Cansellm tio alo do Sr.
inspetor da .11fandega de Santos. que a obrigou a recolher aos cofres
d aquel a rePa rt ição a taxa de 2 de Previdência ,Soceil. :aleulada
sobre c) valor comercia, mIa inereadouia despachada t n ela nui i de im-
portação anexa.

A recorrente goza de isenção de imposto s de ; inportnieão e taxi,
de expediente. durante o prazo de 25 ;unos. para as sibslaneinis quí-
micas. tecidos malcriais divim ioi, combustixeis e lobrilleante. ,, , lialiF--
pew, aveis ao funcionamento tle nibelea, ( . 111 virtude do seu con-
trato, api ovado pelo Decreto a. 10.973. de 8 de julho de 1925. tegi-
irado pelo Tribunal d;:. Condas, em sessão de 	 de «go s to de 1910, 'ra-
tificado rio Difirio Ofiriot de 3 de setembro do ine,mo anu.

En i face do mi ml 2 . , do Decreto ri. 613, de 11 de fevereiro de
1936, são isentos (I() pag.onenlo da taxa de Previdência '.gorial as mer-
cadorias e materiais Oc ,pacluotos ewn Isenção de direitos de importo-
ção para consumo e dem.ros tax, (s aduanciulf$, [111`Sts!a Ho art. 12, do
Decreto il. 21.023, de 21 de março de 1931, as espNotieadas riu 'lia
Lado de (:0111éi • CtO el.-11_1)111dt) et:‘r,a Brasil e os. Estados Unidos da
América do Norte, as decorrentes de contratos com o ((YR cena 'Federai.
nos quais este j a expre ssa a iscnção dos direitos de importação (i de-
mais taxas aduaneiras.

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pude gozar de isen-
ção da taxa de 2 (:"c. de previdência social. porquanto o •.,P11 contrato

1150 con,( g na isenção de direitos o demais laxas adurou.dras, Il r!M tão

pouco se acha enquadrado no favor preVhdo pelo art. 12, do Decreto

n. 21.022, de 21 de inaro de 1931. Não cabe esta ins 4.áncia apreciar.
-supostas ,esões a direitos adquiridos. Se bem que reconheça justa tal
isenção, porim. a ser discutida na esfera judiciaria. Este Conselho,
apenas, intei preta e aplica a lei fiscal como é de sua compeVo.icia não
podendo, assina, transferir mais direitos, Will dos que posslIP —
?t(rMo pias jnu'ir ad alfum transfere polest tonar ipso hrboret.

Isto posto, e.
Considerando que I; recorre:11e goza, atarias, do favor aduaneiro

ele impos1os de importação e taxa expedieme, em virtude de seu

contrato, aprovado pele Decreto 11. 16.973, de 8 da julho de 1925,
registrado pelo Tribinual de Contas. em sessão de -1 do agosto de
publicado no Difirio Oficial de 3 de se-lembro do mesmo ano;

onside anilon	 ailo que	 isenção da taxa de 2 (70 de previdência sociC	 al,
compreende as ninicadorias decorrentes de contratos com o Ooverno
Federal, nos quais esteja C:fprt SSa o is,"'llyi0 eito tle iniportoçãa

e demais laxas odooneiros. na conformidade do dispo s to no art. 2"
do Decreto n. 913. de 11 de fevereiro de 1930';

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direiles
demais laxas aduaneiras, nem o sei contrato consigna tal isooeão.

Aeffl .dain os membros da 2" Cãoiara do Con.eliio Superior /1,
Tarifa. por unanimidade de votos. PIO IlPgar prOVIalellin ao re.,ors,(
interposto.

Segnoda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em	 do

março de 1910. — ItodolpItn	 presidentr.-Odi!in ,D,fojo.

relalor.
Carrilas° Vol:oso Preicr.	 lia

ronda Pública.
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ACÓRDÃo N. 8.248

Recurszo n. 4.644-1-3.261 - Taxa de Previdência - Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente dg isenção de imposto de
importação e taxa-de expediente, não estando, assim, com,-
p, •eendido no favor previsto pelo artigo 20, do Decreto
11, 613, de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato
vão constar, expressamente, a isenção de direitos de im-
pMação e demais taxas aduaneiros, a que se refere o ard-
e() 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, mo-
tivo por que nega-se provimento ao recurso".

S. A. Fabricas "Orion", recorre para este Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
cofres daquela repartição a taxa de 2%, de Previdência Sedai, cal-
culada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.979, de 8 de julho de 1025,
registrado peto Tribunal de Cordas, em sessão de 4 de agosto de
192a. publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do artigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1:ia6. são isentos	 pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais ilespachados com isenção de direitos	 de
importação para comum° e demais taxas aduaneiros, Iprevista
artigo 12 do Drarelo ri. 24.023, de 21 de março de 1934, as especi-
ficadas no Tratado dr , Comércio celebrado entre o Brasil e os Es-
tados Unidos da America do Norte, as decorrentes de contratos
eion o Goveruo Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos di-
reitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a requerente não póde gozar de
isenção da taxa de 2%, de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
-rum tilo pouco se adia enquadrado no favor previsto pelo artigo 12,
iit; Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta 1113-
táncia apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que
reconheça justa tal isenção, porém, a ser discutida na esféra judi-

'ciaria. Este Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como
é de sua competência. não podendo, assim, transfereir mais di-
reitos, além dos que possue - nemo pies juris ad idium transfere
pOte$1, quam ipse hatieret.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor adua-

neiro de impostos de .importação e taxa de expediente, em virtude
de seu contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de
1925, registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agos-
to de 1926. publicado no Diário Oficial, do 3 de setembro do mes-
mo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2% de previdência social
compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de impor-
tardo 'e demais taxas aduaneiras na conformidade do disposto no
artigo 2° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936:

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara, do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade sle votos, em negar provimento ao re-
plisso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 da
nialto de 1940„notleilpho Ortenblad, Presidente. - Oditin Araujo,
neisaoe.
Fui presente.	 Gareilaso Velloso Freire, Representante da Fazen-
da Pública.

aeónaSo r. 8.249

Recurso ri. 4.649-1-3.264 - Taxa de Previdência Social -
Ilecerrente, S. A. Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfandega de
Santos

"A recorrente goza somente de isenção de imposto de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto pelo artigo 2°, do Decreto
ti. 643, de 14 de fevereiro de 1938, visto de sett contrdto
não constar, expressamente, a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, a que se refere o aril-
o() 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, mo-
tivo por que nega-se provimento ao recurso".

A. Fabricas "Orion", recorre para este Conselho do ato do
er. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
cofres daquela repartição a taxa de 2%, de Previdência Social, cal-
culada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expediente, durante o Prazo de 25 anos, para as substâncias qui-
/nicas, tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes

dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho - de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 do agosto de
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Ern face do artigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro d.o
1396, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais ta"Xas aduaneiras, prevista no
artigo 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especi-
ficadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Es-
tados Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos
com o Governo Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos di-
reitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a requerente não póde gozar da
Isenção da taxa de 2%, de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha 'enquadrado no fsvor previsto pelo artigo 12,
do Decreto n, 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta ins-
tancia apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que
reconheça justa tal ieençao, porém, a ser discutida na esféra

Este Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal coma
lám)diees ts o	
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sua competência, não podendo, assim, transfereir mais di-
reitos, além dos que possue -	 HO plus guris ad (Um, transfere

uam ipse beberei.
Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor adua-

neiro de .impostos de importação e taxa de expediente, em virtude
de seu contráto, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de
1925, registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4.de agos-
to de 1926, publicado no Diário Oficial, de 3 de setembro do me-
mo ano;

Considerando que a isenção da taxa. de 2% de previdência social
compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal nos quais esteja expressa a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras na conformidade do disposto no
artigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936:

Considerando' que a recorrente não goza de isenção de direitas
e demais taxas aduaneiras nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara, do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
Março de 1910.-Rodolpho Ortenblad, Presidente. - °Mio Araujo,
Relator.
Fui presente. - Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fazen-
da Pública.	 •

ACóRD.XO N.-8.250

Recurso n. 4.655-A-3.267 - Taxa de Previdência Social - Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto pela artigo 2°, do Decreto nú-
mero 643, de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato
nã ,) constar, expressamente, a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, a que se refere o ,zrt. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, motivo por
que nega-se provimento ao recurso".

S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do ato do Sr.'
Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos cofres
daquela repartição a taxa de 2 %, de Previdência Soeial, calcolada
sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota de im-
portação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos„ para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e !obrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica: em virtude do seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 do julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto cio 1926,
publicado no "Diário Oficial" de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 2° do 'Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos de pagamento da taxa do Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de importa-
fação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no art. 12
do Decreto n. 24.923, de 21 de março de 1934, as especificadas nu
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil o os Estados Unidos sa
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação.
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 %, de previdência social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demole taxas aduaneiris,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de /95 •4. Não cabe a esta instância
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, sei-1 bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutiria na e,sfeea judiciária. Este
Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua coms
Manda,. não podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que
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poasue - nono 2des juris ad aliam transferre potes!, quam ipsc ha-
beret.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1920,
publicado no "Diário Oficial" de 3 de setembro do mesmo ano;•

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdência se-
ia!, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Go-

verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no
uri. 2' do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais Laxas aduaneiras, nem o seu contraio consigna tal isenceo;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao se-
curo interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 de mtirço
de 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente. -- Araujo, re-
lator.

Fui presente. - Carenas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.251

Recurso n. 4.655-A-3.267 - Taxa de Previdência Social - Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" - Recorrida, Allandega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção dc impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto pelo artigo 2°, do Decreto nú-
mero 643, de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu Contrato
não constar, expressamente, a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, a que se refere o art. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de maio de 1934, motivo por
que nega-se provimento ao recurso",

S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do ato do Sr.
inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos cofres
daquela repartição a taxa de 2 %, de Providencia Social, calculada
sobre o valor comercial da mercadoria despachada nela nota de im-
portação anexa.

A recorrente goza de isenção cie impostos de importação e taxa
-de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias qui-
/nicas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude do seu
centrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1920,
publicado no "Diário Oficial" de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
'1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
fação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no art. 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte,, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais- esteja expressa a isenção dos direitos de importação,
e demais taxas aduaneiras.

Diante d'o exposto, vé-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 %, de previdência social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931. Não cabe esta instância
apreciar supostas, lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este
Coneelho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua com-
petência. não podendo. R sim, transferir mais direitos. além dos que
possue - nem° pias jitris act afiam t ransfere potest, quem ipse ha-
ficret.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente go7,a, apenae, do favor aduaneiro

de inipostos de importaoão e taxa de expediente, em virtude de seu
contraio, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas. em sessão de 4 de agosto de 1926,
publicado no "Diário Oficial" de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de previdéncia so-
afiei, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa e isenção de direitos de im-
portação e demais laxas aduaneiras, na conformidade do disposto no
Wa. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
ge Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
ietlree iii ei•DOSÍO.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de marco
re 1940. - Rodolpho OrIenblad, presidente. - Oliiio -1-ecitjo, re-
ator.

Fui pre-rate. - Gareil"so Velloso Freire,	 e da Fa-
.ffic tuia P labl

ACÓRDÃO N. 8.252

Recurso n . 4.670-A-3.276 - Taxa de Previdè T icia Social -
Recorrente, 5. A, Fábricas "Orion". - Recorrida, Aliatelega
Santo.

"A recorrente goza somente O i:senÇão de impostos
importação e taxa de expediente, não estando, assim, eeeen-
preendido no favor previsto pelo ort. 2" do Decreto n. 613.
de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato não c~,tr
expressamente, a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, a que se refere o art. 12, do Decreto ai-
mero 21.023, de 21 de Março de 1931, motivo por que nego-
se provimento ao recurso'.

S. A. Fábricas "Orion' recorre P ara ê' sl e Conselho do af " di`
Sr. Inspetor da Alfândega de Santo .:, que a obrigou a recolher aos,
cofres daquela repartição a taxa de 2 (Jc, de Precidéncia Social. cal-
culada sabre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota
de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação r' laxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as 6ubstâncin , quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificaetee in-
dispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude da seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925.
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de ag isto de
1926, publicado no Diário Oficial de 3 cie setembro do niceate ano.

Em face elo art 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importarão
para consumo e demais taxa aduaneiras, prevista no art. 12 do De-
creto n: 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, as decorrentes de contratos com o Govèrno .1•41n deral.
nos quais esteja expressa- a isenção dos direitos de importação e de-
mais laxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar
isenção da taxa de 2 %, de previdência social, porquanto o s e u con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nen,
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo , art. 12 do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta instancia
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este
Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é do sue com-
petência, não podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que
possue -nemo pias juris ad aliam transfere potest, quabi ipsr,
haberet.

Isto posto, e:
'Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduancir,')

de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925.
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1926.
publicado no Diário Oficial de 3 de eetembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 Vo de previdência social,
compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa e isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art.
2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
interposto.

Segunda Câmara do Coneelho Suiperior de Tarifa. em 23 de
março de 1940. - Rodolpho Ortenblnd. presidente. - Odilio Araújo.
relator.

Fui presente - Carcilasc Venoso Freire', representante da Fa-
zenda Peblica.

ACÓRDÃO N. 8.253

ftecuro a. 4.753-A-3.285 - Taxa de Previdência - Recerren-
rente, S. A. Fábricas "Orion". - Recorrida, Alfendega de Saldos.

A recorrente goza somente de isenção dc impostos t11-
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art 2' do Decreto n. 613, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento da
recurso para reformando a decisão recorrida dar provimen-
to, quanto ao imposto adicional de 10%, de que tavola o ar-
tigo 2°, do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 19:11 w • eae -
do-se, quanto a taxa de 2% de PreVidéneia Saciei

Sociedade Anônima Fábricas "Grion" recorre para i'sle
lho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Saldos, que a a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicionai a. , ive.
cie que trata o ar t. 2' do Decreto n. 25.352. de 3 de
e mais a taxe de	 de Providencia Social.

,A recorrenle. por fOrça di,seu conlra,o celebrado can 	 i.O•‘er-
no Federal.	 de L,P M7Ó de im,~0.ç dr inunwtoreir, e ~henfr,

!! prazo de _2,5 aiiti ,, vara SLibrlâiiritis quinneat,, tecidos, ma-



12010 S Pgunda- feira. 8
	

DIÁRTO OFTOTAIj (Secçrío T)'
	

Juni° 'ele 1940 

leriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
ctonamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8
de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente 'de isenção do imposto de 10%, de
qt:e trata o artigo 20 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
i-to tratar-se de um imposto de importação, conforme já det3idiu

esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939, o qual
itti confirmado por S. Ex., o Sr, ministro da Fazenda, em virtude

recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como cons-
ta do oficio n. 4, do Sr. clicefe do Gabinete, dirigido à presidência
ktê-le Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro do cor-

o ano.
Em face do artigo 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevei'eitto de

192G, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Soetal as
notreadorias e materiais despachadas com isenção de direitos de im-
p'rtarão para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
12 do Deerceto n. 24.023, de 21 de março de 1931, as especificadas
no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Uni-
dos cla América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais est eja expressa a isenção dos direitos de imptr-
tação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do
Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10% do artigo 2°, do

Derreto ir. 24.313, de 5 de junho de 1934, é um imposto de impor-
loção, conforme já decidiu esta Câmara pelo acórdão 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro
da Fazenda, como consta do oficio ri, 4, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 9 de janeiro cio corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social, com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2°•
• Deireto a. 613, de 11 de fevereiro de 1930;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e dt itens taxas aduaneras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas le-
sões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
perém, a ser discutida na esfera judiciária. Éste Conselho, apenas
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - nemo
pios ja pis ad aliam transfere po l est gama ipse haberel:

Acorriam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10%, do que trata o artigo 2', do Decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1931, negando-se, quanto à taxa do 2% de Previ-
d o ncia Social, porque a recorrente não se acha compreendida no fa-
vor previsto pelo artigo 2°, do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro
fie 192t3.

Segunda Câmara 1 Conselho" Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1910. - Itodolpho Oetenblad , presidente. - Od4iio Araujo, rela-
tor.

Fui prrsente - Carenas° Ve t loso Freire, representante da Fa-
zr rido Pnblica.

ACÓRDÃO N. 8.251

Ite,tur s o n. 1.750-A/5.288 - Taxa de Previdência Social -
colo ente, g . A. Fáb,icas "Orion" - Recorrida, Alfândega de Santos.

.1 requerente goza somente de isenção de im postos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
loeendido ?to favo? previsto no art 20 do Decreto-lei nú-
mero 613, de 14 de fevereiro de 1936. porque do seu con-
trato não consta expressamente a isenção de direitos de
importação e demais taxas aduaneiras, motivo por que se
lia conhecimento do recurso para, reformando a decisão
recorrida, aá provimento. quanto ao imposto adicional de
10 t,'0, de (inc trata o art. 2° do Decreto n. 24.313 de 5 de
junho de 1931, negando-se quanto à taxa de 2 Pre-
vidéncia

Sociedade Atrairia,: Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do aio do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
e,tit ier aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 cle,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934.
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Go-
a.otini Federal, goza de isenção de impostos de importação e expe-
diente. durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, te-
cidos. materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis
att, funcionamento de sua fábrica, aprovado 'pelo Decreto n. 10.973,
de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente da isenção do imposto adicional de
' ./(t, de nue trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho

de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 do outubro de
1939. o anal foi confirmado por S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda,
ftm virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fa-

renda, como corista do oficio n. 4, do Sr. Chefe do Gabinete, di-
rigido à Presidência deste Conselho, publicado no Diário Oficial de
9 de janeiro do corrente ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 613. de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e Materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras. prevista no artigo
12 do Derreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especificadas
no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da Ameriea do Norte, as decorrentes ele contratos com o Governo Fe-
:lerei, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importaçãc.
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar ele
isenção da taxa de 2 Vo de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor provisto pelo art. 13
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 (jit do art. 20 do

Decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931. é usa imposto de impor-
tação. conforme já decidiu esta Camara pelo acórdão n. 6.819. dta
2 de outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Mi-
nistro da Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Dia,•i0.
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo
Federal,"toos quais esteja expressa a isenção de direis de im por-
tação e demais taxas aduaneiras, na contorne idado do disposto no,
art. 2° do Decreto n. 013, de 11 de fevereiro le 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato cohsigna tal isenção;

Considorando que não cabe esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal iseação,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apPoas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo. assina, transferir mais direitos. alem dos que possue - ?tem
plus juris mi alium transfere potes!, gnassi ipse haberet:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2 0 do Decreto n. 21.343. t-lã
5 de junho de 1934, negandoase, quanto à taxa de 2 50 de Previ-
dência Social, porque a recorrente não se acha compreendida no
favor previsto pelo art. 20 do Decreto n. 013, de 14 de fevereiro
de 1930.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 25 de mar0
de 1910. - llotalPso Ortenhlad, presidente. - °tini° Araujo, re-
lator.

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa.
zernja pública.

ACÕRDÃO N. 8.255

Recurso n. 4.759-A/3.291 -- Taxa de Previdência Soda: --
corrente, S. A. Fillnlcas "(ntion"	 AlrAndega de Santos.

A. requerente goza somente de iseitcrio de impostos d'e,
importação e taxa de expediente, não estando, assim, co?n-.
preendido no [a ror' previsto no art -2° do D;..,creto-lei
mero 643, de 14 de fevereiro de 1926. porque do seu eon-
troto não consta exPressamenie a isenção . de ~tos d*
importação e demais taxas aduaneiras motivo por que so.
toma conhecimento do recurso para, reformamlo a deciselJ
rrorrida, lá provimento, (i n(mto ao tv . posto .rlic'ional de
lo 5u, de .7ne traia o art. 2° do Decr, , so n. 24.343 de 5 de
junho de 1934, negando-se quanto á taxa de 2 'A, de Pre-
vidéocia Social.

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, m i e a obc.noti a ia-
colher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 52,
de que trata o art. 2° do Decreto n, 21.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato ePlobradO C0111 o Go-
verno Federal, goza de isenção de impostos de importação e expe-
diente, durante O prazo de 25 anos, para substâncias químicas, te-
cidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispen..zaveis,
ao funcionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973,
de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente da isenção do imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343, de 5 de junho
de 1931, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão ri. 6.819, de 2 de outubro do
1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda,•
em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fa-
zenda, como consta do oficio n. 4, do Sr. Chefe do Gabinete.
rigido à Presidência deste Conselho, publicado no Diário Oficial dO
9 de janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de li de fevereiro cld
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social at
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no artigo
12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931, as especificadas
no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos'
da América do Norte. as decorrentes de contratos com o Gocerm, Fe-
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(.7.0, nos quais esteja expresso e isenção dos direitos de importaçõo
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 Vo de Previdência Social, porquanto do seu con-
trato não consigna isenção do direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12
do fwereto n. 24.023, de 21 I le março de 1931.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 ',5'c do art. 20 do
Decreto n. 21.313, de 5 de junho do 1934. é um imposto de impor-
tação, conrorme já decidiu esta Câmara pelo acerdão n. 6.819. de
2 de outubro de 1939. o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Mi-
nistro da Fazenda, Conto consta lo oficio n. tg, publicado no fie i io
Oficial do 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção fla taxa de Previdacia Social com-
preende as mercadorias decorrentes te contratos com o Governo
Federal, nas miais esteja expressa a isenção de direitos de 'ife , oe-
tação e dentais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto co
art. 2° do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de 1930;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas ag :tianciras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porem, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - nemo
plus . ¡uris ad aliam transfere patest. fluam ipse Itaberet:

Acordam os membros da 2 a Cemara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em , onliccer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 rto de que trata o art 20 do Decreto n. 21.313, de
5 de junho de 1931, negandoãse, quanto à taxa de 2 To de Previ-
dência Social, porque a recorrente não ue acha compreendida no
favor previsto pelo art. 20 do Decreto de 14 de fevereiro
de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de 'Tarifa. 25 de marca
de 1010. - lietioteho Ortenblad, presidente. - (Maio Araujo, ' .e-
lal.m%

Fui presente. - Gareilaso Vellosn Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Diretoria da Despesa Pública

EX PED/ ENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

DEsDAcilo
Processo o . .J9.3:18-50 - Exposieão de Motivo: n . 90:1. de 31

de maio de 1010, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Exulo. Sr. Presidente da República:
No requerimento constante do processo incluso, DD. Guiomar

• 7I1aria da Conceição Correia de Sousa, filhas e únicas herdeiras
do veterano da Guerra do Paraguai, capitão António João do Sousa,
falecido em 19 de setembro de 1889, pleiteiam a concessão de uma
pensão.

Conforme esclarecem as informações prestadas pelo Ministério
da Guerra fn pela Diretoria da Despesa Pública. a pretensão das re-
querentes não encontra amparo na legislação vigente, a qual como
acentuam as mesmas informações, beneficia, apenas às viuvas dos
referidos voluntários-, soai cogitar dos demais herdeiros.

Trata-se, assim, de pedido idêntico a vários outros que, por
igual motivo. não têm logrado deferimento.

V. Ex.. entretanto, melhor apreciando o assunto, dignar-se-à de
resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1910. - A. de Sonsa Costa.
Sim. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SECRETÁRIO DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

DESPACHO

Processo ri. 90.470-38 - Companhia Nacional de Navegação
Costeira - Nada ha que providenciar, de vez que se acha solucio-
nado o assunto deste processo. Arquive-se. Rio, 27-6-40. - Ovidio
Gil.

ExPEIDENTE DO SR . DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHO

Processo n. 97.994-39 - Leonor Ferreira da Costa, pedindo
pagamento. - Indeferido, à vista dos pareceres. - D.G. da Fa-
~Ia Nacional, em 3-7-940. - Romero Estellita.

EXPEDIENTE Do	 . DIRETOR. DA DESPESA PÜDL/OA
DESPACHOS

Mês de julho
Processo n. 33.696-40 - LR . . José Alexandre Alcaraz. - Satis-

faça a exigência do parecer.
Processo n. 30.223-40 - °tília Vieira, pedindo apostila no seu

título de pensão. - Apresente o recibo a que se refere o Parecer.

'Processo n. 2.623-40 - Manuel Nascimento Ferreira, pedin-
do pagamento. - A vista do parecer, nada ha que deferir. Ar-
quive-se.

Processo n. 50.975-40 - Esteta Cardoso de Andrade, pedindo
apostila no seu título de pensão - Satisfaça as exigências do pa-
recer.

Processo n. 5.012-10 - Oniomar Bulcão Velos°, pedindo apos-
tila no seu titulo de pensão. - Complete o selo do título de lIs. 6.

Processo n. 41.031-10 - Leopoldo Cirne, pedindo retificação
do cálculo do selo de nomeação e restituição da importância paga a
maior. - De acordo com o parecer, indeferido,

Processo n. 43.333-40 - Danilo Duarte Barreto, pedindo res-
tituição da quantia de nove mil e trezentos réis (9$3) - Sele, preli-
minarmente os documentos de fls. 2 e 3.
• Processo n. 51.691-10 - Aderbal Salvador Castelo, pedindo

rertidão. - Junte instrumento de procuração bastante.

Processo n. 51.1;45-10 - Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-Rio Grande. - Junto o conhecimento da caução, devidamen-
te selado.

Proet,sso n. 50.005-35 - Aposentadoria de João António Alves
- Convida-se o interessado a satisfazer ri exigência do parecer
dentro do prazo de 15 dias, sob pena do suspensão do pagamento do
abono provisório.

Processo n. 36.857-35 - Aposentadoria de José Pedro da Silva.
- Convida-se o interessado a apresentar certidão de tempo de ser-
viço dentro do prazo de 15 dias, sob pena de suspensão do paga-
mento do abono provisório.

Processo n. 68.642-38 - Castorina Russo do Amaral. - Sa-
tisfaça e exigencia do parecer.

Processo n. 18.785-39 - Arquileddo Smith, pedindo restitui-
ção da importância de Cento e trinta e trè.; mil réis (133$0). - In-
deferido de acordo Com o parecer. Arquive-se.

Processo n. 82.827-39 - Djanira Gomes, pedindo apostila no
St`11 inflo k! pensão. - Preliminarmente satisfaça a exigencia do
parecer e prove sua identidade.

Diretoria do Domínio da li'nião

sEnviço DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE no SR.' DIRETOR

ile julho do 1910
Parlaria:

N, OS -- Designa o engenheiro da classe 26, do Q. S. do Minis-
ft;rio da Fazenda, Sr. Petrónio Barcelos, chefe da Secção de Topo-
grafia e Desenho do Serviço Regional rio Distrito Federal para, ,jun-
tamente com engenheiros da Prefeitura do Distrito Federal. proce-
der aos estudos indispensáveis à localização da linha do preamar mé-
dio na planta cadastral do Distrito F ederai. c onforme P ee "•=eri ei-to dalegislação vigente. dos te,rrenos de marinha.

Ofício:

Ao Sr. prefeito tio Distrito Federal:
N. 518-1). A. - Providências para 1ov:diz:te:to da Unhe dn proa-

min. médio na plante cadastral da cidade eonforme prescrição da le-
gisla pão vigente a respeito dos terrenos de marinha.

Dia
Portaria:

N. 69 - O diretor da Diretoria do Domínio da ['ruão. tendo Mn
vista a reorganização por que passaram os trabalhos desta DipHoria
com a ampliação e creação cle serviços (Derreto . lei n. 710. de 17 de
setembro de 1938 e Decreto n. 3.777, de 2 de março de 1930), com
encargos e deveres novos e a necessidade de continuai os trabalhos
de distribuição de material. informações cio processos, dactilografia,
escrituração e embalagem de material, resolve, de acordo com as lel 'as
b e g, artigo 1° do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, pror-
rogar o expediente do Almoxarifado, por trinta (30) dias, durante duas
horas diárias para os seguintes funcionários e extranumerários, para
realização dos trabalhos mencionados, que perceberão à conta da verba
ia - Pessoal - Consignação - IV - Gratificações, subconsignação
11. 6 - Gratificações por serviços extraordinários. alínea 01) Ser-
viço do Pessoal - Diretoria do Domínio da União, do vigente orça-
mento deste Ministério, as gratificações abaixo discriminadas, arbitra-
das, na forma da alínea a, artigo 122 do Decreto-lei n. 1.713, do 28
de outubro de 1939:

Adelaide Vila Lobo Azevedo, dactilógrafo G, 30 dias 	
Alípio Lopes do Amorim, pintor D, 30 dias
Luiz Santos, auxiliar de escritório VIII, 30 dias
Wilson Loiola de Carvalho, auxiliar de escritório VII, 30 dias
Otalis dos Santos, servente VII, 30 dias 	
dzimo José de Sousa, trabalhador V, 30 (lias 	

250$0
150$0
140$0
I200
12(40
90$0

8700
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Julho de 1910

Dia 3

Processos dealewliados:

N. 51.331-40 - Requerimento em mie o escriturário na classe
(1. do Q. P. deste Ministério. com exercício no Serviço Regional no
Lstade de Rio, Sr. Apolinário Bustatuarde Maciel, solicita permissão
para continuar a 'residir nesta capital alé que se j a solucionado o seu
perfila ae transferaecia para o Ministeuio da Viação e Obras Parblicas.
- ledelerido. Mantenha o despi.Maa exara lo no processo n. 28.108,
da 191n.

N, 51.33e,- .10 - Requeritneefo Cri' (111e O desenhista cla classe II,
(ia Q. P. (test .,. Ministerin, com exercície no Serviço Regional no Es-

 tilo. Sr. Paula Guaraná Gila pede prorrogtei-ão de prazo para
Larsirri‘licia de Sua P°S1d A nCia desta repita! para Niterói. -

i n 	 t . ,/° improrregavel rir trinta (30) dias.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Expvid• scrt,, lo sn . (:1111•i: 1 1 0 Sl:11\ ICO

11,111°1 ItHCMI ft, de,pachatii,s

1(.•150

Processos:

,!) n 7-	 - mera,	 r.	 110niag111`1'1, l'otple . relft afira-
1e terreno no Cai- do l'orlo. -

1 ia 1 do julho de 1910

N.	 -	 :\liguslo de OliNeira	 requer 10-
do imóvel silo à Pila da Alegria 11. 19:). - Indeferido.

Dia 2

N. 18.839-10 - .1.aglo-Mexican Pelroleum Company. f.tcla. ra-
que! regularizar pagamento de lórdis. - Preliminarmente. sele os
neillo.s apresentados.

18.837-10 - A lig.'o-Mex ira	 Pelroleum Company.' Ltd.
gee i r e aelarizar pag ain e ntn de fOros. - Preliminarmente, sele os

apeesenlaijor:.

Camara de Reajustamento Econômico

Expediente do dia G do juriti° de 19-10

Na petição de Mário Carvalho referente ao Processo 05.419 de
- Estalai de Seio Paulo - ire proferido o seguinte des-

valie. - solada. volte para despacho.

neeebedoria do flisi rifo Federal

EXPELP11::\ TE OU 1ft. DIT11.1-011

Requerimentos:

N. 2ti.967/910 - josó deMtip,alltiies Pacheco. - Cobre-se a
iiiierença de selo sobre 31ta:82780, devido pela dissolução da socie-
tiede operada ema janeiro de 1930 por força do que dispõe o

n. IV do Código Comercial e sobre 1.200:000e0 da nova sO-
vi , iii ple então constituiria - selo devido na forma do Decreto má-

17.538, de 1920. Eu i relaçiio a alteraeão de contrata) verifi-
cada a 11 de junho corrente doe. de fie. 4/9 cobre-se o selo devido
sada ' , as entradas e reliradas de capital na forma da n. 23 da
Tele 1 do Decreto n. 1.1a7, do 1930.

N. Ie.512/94o - Déc l a da Oiiveea	 Migam Ltd. - Cobre-se
ii drierença de selo com revalidação cie Iras vezes o respectivo Valor
na Forma cio art,. 03 a 2 do Derrete O. 1.137. de 19311.

N. 1.110/940 - Manuel Augusto Leureiro. - Deferido je
a, ord, com o parecer. Intime-se a firma requerente para. no prazo
di; oaci dias, recolher a- quantias devidas. A 3" subdiretora, cumpra
a portaria a. 451, de	 de juntei Ultimo.

N. 16.893/939 - \s 'iria
pe:i Forma prOpos!...

N. 13.161/910 - VI)

baixa do comi.ato.

ex. 13.lei8a910 - Voa Film da Brasil S. A. - bleno
13. 159/94 p - Fox Film do Brasil S. A. - Ident.

N. 13.160/940 - Fox Filio do Brasil S. A. - Idem.
N. 13.157/91(1 - Fox Film da Brasil S. A. - Idem.
N. te.026/040	 Agaseinho Ferreira da Cosia. - Cobre-se

re til idiesão de 1	 o valo,' do selo, na forma do art. 03,
Pá a" do 1)ecri ,	. 1.13;, de 1930.

- Mura Simões Ahlinsi. - O contrato de folhas
1°1 , 1'cii;i • i prorms sa de. compra e venda de bem imóvel compre-

!, nn ri. 12 da Tabel,i	 do Decreto n. 1.137, de 1936. Cobre-
s: , li'' ai li5	 tic 1i'èS veaes a diferença do 9 1. !0 devido, ealeulayia
f ee ! ,.. o	 t lo t , dos i t iao 3 neo computados no. solo pago.

N	
Bastos & Comp. - Deferido, de aeurda

com o. parecer.c1c-r:1.0 -
 M.

1ntirn-se a firma requerente, para no prazo de
aoito (lies, recolher as quantias devidas,. A 3' Subdiretoria cumpr

a portai ia 454, de 4 de junho último.
N. 0.806-10 - Francisco Monteiro de Queiroz. - Idem.
N. 8.297-40 - JosO Scardino Filho. -
N. 11.071-10 - Paulo Falcão Alves. - Idem.
N. 1j8.161-90 - llime	 Comp. - Cobre-se a diferença do im-

posto. nos termos da informação e de acordo coai o parecer.
N. 12.191-10 - J. M. da Silva & Tavares. - Defetido da

acordo tom o parecei'. Intime-se o requerente para, 110 prazo da
()lie (I recolher as quantias deN idos. A 3' subdiretoria cumpra
a porini ia n. 451, de 4 de junho último.

N, (1.007-4(1 - A. I). Silva cx Comp. -
N. 28.031-40 -	 M. Scluitler. - Idem.
N. 12.672-40 - Jaime Gonçalves	 Comp. - Forneça-se 24

via de cartão se a firma requerente não e .-lixer sol. pressão do
auto.
	 - Inácio Joaquim da Costa. - Cobre-se a revali-

dação dl' três vezes o valor rio :elo devido, na forma da lei.
N. 17.128-10 - Iara Campos de Oliveira. - Restitua-se a

quem de direito a quantia de 80$0.
N. 27.188-10 - Almeida Volites & Comp. - Restitua-se a

quantia de 1:00080.
N. 20.890-10 - Miguel Rei Lopes. - Proceda-se de acordo coto

ir	 ri 	 e (I parecer.
N. '20.171-910 - Amaro Guimarães. - Reei ilua-se a quantia

de 1108.
N. 17.122-10 - Peri Alves dos Santos. - Reélif tia-se a quan-

tia de 891;5.
N. 18.320-39 - Jose Ferreiva da Rocha, - O documento de

fls. é uma alteração do contrato eouupreeiuclid rir n. 22 da tabela A
do Doereio n. 1.137, de 1936, devendo ser cobrado o selo sobre reis
65 : (I0OO da retirada de uni dos sórios e sobre a recomposição do
capital.

N. 27.317-40 - Allantie ftefining of Brasil. - Em face do De-
rreio n. 1.287 de 23-12-1936, não procede a alegação da requerente,
manteelie. assim, o meu despacho de 1 de março Último.

N. 25.019-10 - N. Guirnerilea & Comp. - Feito o depósito, volte
a despacho.

N. 34.670-10 - Sérgio Ferreira da Veiga, - Entregue-se ao
requerente de acordo com a informação e o parecer, a quantia do
250a3 ilíquida do desconto lilal.

N. 21.981-10 - Vilor Fischan. - No pedido de reconsideração
ora formulado, o requerente não oferece argumentos que j ustifi-
qaeni a modificação do despacho proferido a fls. 11 v. "in fine", o
qual fira mantido, por seus furr)ailaanctientos

nense Liii. - Cobre...Se

Requerimentos:

18.4a1-910 - 'Vicente Orofino. - Fura-se a conversão o
oannunique-se.

N. 2-1.877-940 - José Reis de Carvalho. - Idem.
N. 21.887-e10 - Riss e Ferreira da Costa. -
N. 25.870-940 - Casa da Moeda. - Idem.
N. 48-940 - Monteiro & Capela. - Indeferido, de acordo com

o parecer. À Terceira Subdi!:eloria para proceder contra os re q ueren
-tes, na forma da lei.

N. 23.008-940 - F. Cardoso & Rarnalho. - Junte-se o proces-
so do transferõncia da firma.

N. 21.408-940 - Abílio Lopes Ribeiro. - Intime-se a firma
requerente para, no prazo de oito dias, declarar o motivo pelo qual
Pede a 2' via do cartão.

San - Moreira Cardoso & Freitas Ltd. - Tendo em vista os ter-
mos do Decreto-lei n. 5, de 10 de novembro de 1937. considere-se
"devedor retnisao" a firma Moreira Cardoso & Freitas Ltda.. estabe-
lecido nesta Cimital, rua do Lavradio n. 60. a qual se acha em de-
bito do imposto de indústrias e profissões correspondente ao exerci-
cio de 1930 e primeiro semestre de 1910, no total de 1 :380$0, incor-
rendo. a-sim. nas sanções estipuladas no decreto-lei citado. Recomen-
do, ouli .ossim, que depois de suspensb a venda de solos seja oficiado
às repartições competentes para os efeitos da inidoneidade estabele-
cido no referido decreto.

N. 23.873-910 - (lamino, atuniz Coelho da Silva. - Restitua-só
a quantia de 15482.

N. 31.016-940 - Antônio A. Pires & Irma°. - Entregue-se
o selo quantia de 2:60080.

N. 28.967-940 - Departamento Nacional do Trabalho. - Proa
II Brasit S. .a. - Indeferido, ceda-se de acordo com a informação e parecer.

N. 13.397-940 - General Electric S. A. - O contrato de fls. e
por prazo indeterminado. Dê-se baixa do mesmo.

N. 20.122-940 - Rádio Pictures do Brasil S. A. - Indeferido.
Dê-se baixa do contrato.

N. 14.783-940 - Pietures do Brasil S. A. - Indeferido. De-ae
baixa cio contrato.

N. 14.791-940 - Pictures do Brasil S. A. - Idem.
N. 19.731-940 - Universal Pictures do Brasil 5. A. - Idem.
N. 14..786-910 - Universal Pietures do Brasil S. A. -
N. 14.794-940 - Fox Film do Baasil S. A. - Idem.
N. 21.710-040 - Fox Film do Brasil S. A. - idem.
N. 11.797-940 - Fox Film do Brasil 8.:a. 	 Idem.

1a.399-940 - General Electric S. A. - O contrato de ris. (
par. rrai jedetereninailq, Da-se baixa 4z1.1
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Precatórios:

N. 35.181-910 — Juizo da 9•a Vara Criminal entrega de 300$0,
(tresentos mil reis), a favor de António da Cunha. — Cumpra-se.

N. 35.182-910 — Juizo lia 15 a Vara Criminal entrega de 30030,
(tresentos mil réis) a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. :35.184-910 — Juizo da 15 a Vara Criminal entrega de 30030,
(tresentos mil réis) a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. 35.183-910 — Juiz() da 15a Vara Criminal entrega de 30030..
(tresontos mil réis) a favor 41e Ernani Correia. — Idem.

N. 35.180-910 — juizo da 16 a Vara Criminal entrega de 30030
(trospetoe mil réis) a favor , de Ernani Correia. — Idem.

N. 35.179-910 — Juizo da 10 a Vara Criminal entrega de 300$0
(1 resentos mil réis) a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. 35.180-910 — Juizo da 15a Vara Criminal entrega de 30030
(tresentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. — idem. •

N. 35.178-910 — Juizo da 2.4 Vara Criminal entrega de 30030
(tresentos mil réis) a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. 35.185-910 — Juizo da 7.a Pretoria Criminal entrega de 200$0
(duzentos mil réis) a Havor de Isabei de Mendonça Manes. — Idem.

Processo n. 20.1711-1910 cl Aliança Comercial de Aeilinas Ltda.
— Resolvendo, de. acordo com o § 1°, do ar t. 201, do decreto-lei
supracitado e § 22 do art. 5•0• do Decreto n. 11.162, de 12 de maio
de 1920, vonsidera o produto a que se refere este processo, sujeito
ao imposto de consumo, na razão de $030 por 100 gramas ou fração,
peso bruto.

Oficie-se à Alfândega 110 Rio de Janeiro. dando-se conhecimento
deste despacho e restitua-se o processo.

Dia 5 de julho de 1910

Notificações:

N. 487-950 — il. B. Pereira, rua Arguias Cordeiro n. 266.
de 59030 mais a quantia de 59010, relativa a emolumentos

de registro. Prazo .te 15 (lias. — Intime-se.
N. 795-910 — Pereira Cia. Ltd., rua São Luiz Gonzaga n. 61.

— Multa de 690$0, mais a quantia de 69030, retalha a emolumentos
de registro. Prazo Je 15 dias. — Intime-se.

N. 1.220-950 — Irmãos Tenni, rua Pereira Nunes n. 113 —
Multa de 54030. mais a quantia de 51030, relativa a emolumentos'
de registro. Prazo de 15 dias. — Infime-se.

N. 512-910 — Ernesto Pinto & Cia.. rua da Alfândega II. 75. —
Em face da notificação feita pelo agente fiscal Augusto M. de Araujo
Cóes e outro é o parecer da 3•a subdiretoria imponho a Ernesto
Pinto Cia., estabelecidos à "rua da Alfândega, n. 75, 1.0 andar
nesta cidade. com comércio de grossista de tecidos e arteratos de
tecidos, a multa /te 500:30. por infração dag art.. 8 e 14, "c" do
Decreto n. 739. de 21-9-38, com a °Irrigação ainda de recolher a
quantia de 50010, relativa à diferença de emolumentos de 1910.
Eivam avisados que é de quinze dias o prazo para pedido de r„icon-
sideração . — Intime-se,

N. 1.312-910 — Jorge Zaccur, rua da Alfândega n. 313. — Mul-
ta de 45030 mais a quantia de 45010 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

N. 1.310-910 — Ar) Eljorr, rua da Alfândega n. 207. — Multa
de 500341 mais a quantia de 500$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo do 15 dias. — Intime-se,

N. 1 . 3O8-910	 ,Togé Augusto Mota, rua da Alfândega n. 267.
_ nem.

N. 1.307-910 — Alfredo Gobleaberg, rua da Alfândega n. 267.
— Idem.

N. 1.270-910 — M. M. Araujo, Praia de São Cristóvão as. 92-4.
Idem.
N. 1.275-910 — Arlindo Santos, rua América n. 6. — Multa

fie 12010 mais a quantia de 42010, relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

Auto n. 1.871-1910, c/Amadir Gomes de Almeida — À vista do
que consta deste processo que correu todos os seus trâmites regula-
mentares, julgo procedente o auto de fls. e imponho a Amadir Go-
mes de Almeida a multa de 2:65231( com a obrigação lambem de
pagar o imposto devido de 822$6, "ex-vi" dos nas. 32 e 38 do De-
creto a, 92.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de 30
(lias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Auto n. 2.117-1940, c/Aprígio Ferreira Souto — À vista do que
(e:insta deste processo que correu todos os seus trâmites regulamen-
tares, jul go procedente o auto de fls. e imponho a Aprigio Ferreira
Souto a multa de 27110. vont a obrigação tambem de pagar o imposto
devido do 13515, "ex-vi" dos arte. 32 e" 38 do Decreto n. 22.061, de
9-11-1939.

Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de 30
ilia, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias. cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 007, de 10 de agosto
te 19:38.

Auto n. 1.737-19 .10, e/Abel Ferreira Segundo — À vista do que
riu-la deste processo que correu todos os seus trâmites regulamen-
ap p t:, julgo procedente o auto de fls, e imponho a Abel Ferreira Se-

gendo a multa de 300$O, de conformidade com o disposto no art. 29,
letra b, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de 3e
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 90
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto,
de 1938.

Auto n. 1.767-1940, e/Henrique Ferreira Botelho — À vista (k
que consta deste processo que correu todos os seus trâmites regula-
mentares, julgo procedente o auto de fls, e imponho a Henrique Fer-
reira Botelho a multa de 100$0, com a obrigação Lambem de pagar (,
imposto devido de 1311, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto nU-
mero 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de :10
dias, sob pena de cobrança executiva. salvo recurso dentro de 21'
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de ago-lo
de 1938.

Auto n. 1.7.'1)-1940, c/ArUrico Bebinno — vista do que con-ta
deste processo que correu todos os seus trâmites regulamentares
julgo procedente o auto de fls. e imponho a Américo Bebiano a mon:.
de 1:261$8, com a cibrigação lambem de pagar o ilopost devido. de
630$9, "ex-vi" dos uris. 32 e 38 do Decreto-lei ri. 22.061, de 9 du
novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida. rio prazo 111 , 31'

dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 2(1
dias. cumpridas as exigências do Decreto-lei D. 607, de 10 de agi si
de 1938.

Auto n. 1.93(b1010 e; Jaime Francisco Ribeiro. — . n vista dt,
que consta deste processo que correu lodos os seus tramite: re g ula-
mentares, j ulgo procedente o auto de fls. e imponho a Jaime Fran-
cisco Ribeiro a multa de 1:1351100, com a obrigação, lambem, de
pagar o imposto devido de 5671700, "ex-vi" dos arts. 32 e :38, da
Decreto n. 92.061, do 911111932.

Intime-se, para o pagamento da quantia devida, no prazu
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 607, de lu de
agosto de 1938.

Auto a. 3193j1940 cl Murilo Cabral. Á vista do que consta deste
processo, que correu todos os seus tramites regulamentares, jr,lgo
Procedente o auto de fls, e, imponho a Murillo Cabral a multa. lie

600$, com a obrigação. lambem, de pagar o imposto devido de 87$,
"ex-vi" dos nas, 33 e 38 do Derreto n. 22.061, de 911111932.

Intime-se, Para o pagamento da quantia devida, no prazo d(
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei D. 607, de 10 dr
agosto de 1938.

Auto ri. 1.93111910 Empreza Interestadual de Onibus de
Luxo„ Ltda. — Á vista do que consta deste proceso, que correu todos
os seus tramites regulamentares, julgo procedente o auto de fls. e
imponho à Empreza Interestadual de Onibus de Luxo a multa de
10:3438400, "ex-vi" dos arts. 33 e 38, do Decreto n. 22.061, de
911111932.

Intime-se, para o pagamento da quantia devida, no prazo rir'
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
;gosto de 1938.

Auto n. 1.76511940 el Edmundo -Nlarques. — Á vista do que
consta deste processo, que correu seus tramites regulamentares, julgo
procedente o auto de fls, e imponho a Edmundo Marques a multa
de 5411600, com a obrigação, tambem, -de pagar o imposto ¡lenido de
2701800, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 11932.

Intime-se, para O pagameento da quantia devida, no praz° de
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 007, de II) de
agosto de 1938.

Auto n. 1.75511940 cl Alvaro Cardeal. — Resolvendo julgar
julgar procedente o auto de fls, e de acordo com o art. 3 .2, do De-
creto n. 22.161_ de 911111932, imponho à firma Alvaro Cardeal a
multa de 5771800.

Intime-se, para o pagamento da quantia devida, no prazo de
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, mie 10 de
agosto de 1938.

Auto n. 1.86911940 cl Avelino Rego Fernandes. — Resolvendo
julgar procedente o auto de fls, e, de acordo com o art. 32, do De-
creto n. 22.061, de 911111932, imponho à firma Avelino Rego Fer-
nandes a multa de 1701000.

Intime-se, para o pagamento da quantia devida, no prazo de
30 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Auto tr. 2.17411940 el Antônio de Oliveira Campos. — Á vista
do que corista deste proceso, que correu todos os seus tramites re-
gulamentares. julgo procedente o auto de fls, e imponho a Antônio
de pagar o imposto devido de 601800, "ex-vi" dos arts. 32 e 38, do
de Oliveira Campos a multa de 1211600, com a obrigação, lambem.
Decreto n. 22.061, de 811111932.

Intime-se, para o pagamento da quantia devida, no prazo de
30 Jias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Auto n. 1.863-1940 contra Daniel Magalhães & Comp. —
vista do que consta deste processo que correu todos os seus trà-
mites regulamentares, julgo procedente o auto (Te fls. e imponho a
Daniel Magalhães & Comp. a multa de 6:72913, com a obrigação
Unhem de pagar o imposto devido de 2:24311, ex-vi dos artigos
33 e 38 do Decreto-lei n. 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
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dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agos-
to de 1938.

Auto n. 2.348-1940 contra Fernando Novais Á vista do que
consta deste processo que correu todos os seus tramites regula-
rendares, julgo procedente o auto de fls. e imponho a Fernande
1Novais a multa de 5:891$1, com a obrigação ainda de pagar o im-
posto devido de 1:96" ex-vi dos tuas. 33 e 38 do Decreto nú-
mero 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia 'devida no prazo cio 30
dias, sob pena de cobrança executiva. salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n . 607 , de 10 de agas

-te de 1938.
Auto n. 1.930-1940 contra Domingos Quintas Costa — A vis-

ta do que consta deste processo que correu todos os seus trfunites
regulamentares, julgo procedente o auto de fls. e • imponho a Do-
mingos Quintas Costa a multa de 100$0. com a obrigaeão de pagar
brilhem o imposto devido de 19$6, e,-vi dos arta. 32 e 38 do De-
creto n. 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo drç 30
dias, sob pena de eobrança executiva. salvo recurso dentro de 24)
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei Th 607, de 10 de agos-
to de 1938.

Auto n. 1.191-. 1910 . contra Antônio J. Nogueira — Á vista do
que consta deste processo mie correu iodos os seus trâmites rego-
lamentares„ julgo proredente o auto de fls. e imponho a António
J. Nogueira a multa de 2:491s8, ex-ri dos arts. 33 e 38 do Decreto
si. 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobranea executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607. cie 10 de agos-
to de 1938.

Auto n. 1.812-1910 t ontra Joaquim dos Reis — Á vista do que
'Consta deste processo que correu todos os seus tramites regulamen-
tares, julgo procedente o auto de fls, e imponho a Joaquim dos
Reis a multa de 30080. mínimo de erelformidade com o disposto no
art. 29. § 2°, letra 6, da Lei n. 187. de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagament o da quantia devida no prazo de no
dias, sob pena cie cobranea execntiva, salvo recurso dentro de 20
dias. cumpridas as exigencias do Decreto-lei n. 607, de 10 de agos-•
to de 1938.

Auto n. 10.1910 contra Ferreira Barros & Comp. — Á vista do
que consta deste processo, notadamente da informação prestada
pela Coletoria Federal em Barra do Pirai. julgo improcedente o
auto de fls. 5-6 e determino a entrega do produto. mediante• reci-
bo. arquivando-se em seguida o processo, depois de feitas as de-,. vidas anolaçaes.

Auto n. 2.219-1939 contra Reis. Duarte & Comp. Ltda. — Re-
solvendo julgar procedente o auto de' fls. 3-4 e imponho à firma
Reis. Duarte & Comp. Ltda, a milita de 500$0. mínimo do art. 122.
do Decreto-lei n. 739. supracitado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias. cum-
pridas as exigências de Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
1938.

Auto n. 2.011-37, contra Francisco Cecilio Alves — Á vista do
que consta deste processo que correu à revelia. confornfe termo la-
vrado a fls., julgo procedente o eido de fls. 3 o imponho a Fran-
cisco Cecilio Alves, a multa de 200$0. mínimo dos arts.72 e 81. do
'Decreto-lei n. 17.461, de 6 de outubro de 1926.

intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias. sob pena de cobrança executiva, 'salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto
do 1938.

Feito o depósito da multa e atendidas as demais exigências re-
gulamentares, entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 1.772-1910, contra C. Costa & Alves — Á vista do que
consta deste processo que correu todos os seus tramites regulamen-
tares, e estando positivaria a infração do art. 122. arguida, resolvo
julgar procedente o auto de fle 4-5 e imponho à firma C. Costa &
Alves a multe de 5000. mínimo do art. 122 do Decreto-lei n. 739,
de 21-9-1938.

Intime:se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 2.311-1940, contra J. Abild — Resolvendo julgar pro-
cedente o auto de fls. 3-4 e imponho h firma J. Abibi a istulta de
5000. mínimo dos arts. 51, b, 11, 72, 31 e 206. do Decreto-lei na-
ti l es° 739, supracitado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
piela de cobrança executiva, salvo recurso dentro .de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n„ 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.598-40, contra R. Tanure — Á vista do que consta
deste processo que correu todos os seus tramites regulamentares e
eç.nsiderando provada a infração do art. 122, arguida. uma vez que
a cópia apreendida, fls. 4, de nenhum modo supre a nota ou fatura
exigida pelo regulamentof resolvo julgar procedente o auto de fo-
lhas 5-6 e imponho à firrrfa R. Tanure a multa de 500$0, mínimo 'do
act. 122 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 193•,,

Auto n. 1.887-1940, contra Insausti Ferreira & Comp.. resol-
vendo julgar procedente o auto cie fls. 3-4 e imponho à firma In-
sausti Ferreira az Comp. a multa de 500$0, mínimo do art. 4°, § 16,
nota 2a cio Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades 'legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Intime-se para o 'pagamento da multa no prazo de a dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, dual- .
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto ti.. 31-1940, contra A. Fernandes & Santos, resolvendo
julgar procedente o auto de fls. 3-1 e irttponho à firma A. Fernan-
des & Santos, a multa de 500$0, mínimo do art. 122 do Decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
peru de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cun-f-
piadas as ex igências do Decreto-lei n. 007. de 10 de a gosto de 1938.

Auto n. 2.162-1940. centra Borges Madeira Ltda., resolvendo
julgar procedente • o auto de fls. 4-5 e imponho à firma A. Borges
Macieira Ltda, a multa de 500$0, mínimo do art. 111. § I a. a, com-
binado com o s arts. 72 P 206 rio Decreto-lei n. 739. de 21 de se-
tembro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, eab
pena de cobrançe exceutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cnirf-
priclas. as exigências do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 193$.

Auto n. 2.040-1919. contra José de Almeida Cardão, resolvendo
julgar procedente o auto de fls. 3-4 e infponho à firma José de Al-
meida Carrião a multa de 500$0, mínimo do art. 122. combinado
com os anta. •11t. §. 1°. a, 88 e 206, do Decreto-lei n. 739, de 1938„
precitado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 1ias. sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cam-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.783-1940. contra Casa Lohner S. A.. resolvendo jul-
gar procedente o auto de fls*. 5-6 e imponho à firma Casa Lohner
S. A. a multa de 500$0, ritínimo , do art. 81 do Decreto-lei n. 739,
referido.

Depositada „a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias. RO
pena de cobrança executiva. , salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Atilo n. 1.873-1940, contra Junk Ltda., resolvendo julgar pro-
cedente o auto de fls. 5-6 e imponho à firma Junk Ltda. (Fábrica
de Chocolates e Balas) a multa de 500$0. mínimo do art. 81 do Da-
crelo-lei n. 739, supracitado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 007. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 1.852-1910, contra Simão Jorge, resolvendo julgar • pro-
cedente o auto de fls. 3-4 e imponho h firma Simão Jorge a multa
de 500$0, mínima) dos arts. 54, b. 1 e II, 72. 81, combinados com o
art. 206, cio Decreto-lei n. 70, de 24 de setembro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multe no prazo de 30 dias. sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de a gosto de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 1.053-1910 contra Tomé & Cia. Ltda. e-- Resolvendo
julgar procedente o auto de fle. 516 e impondo à firma Tomé & Cia.
Ltda., a multa de 500$0 mínimo do art. 52 do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa, no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpri-
das as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 897-1910 contra Caetano Peterle. — Resolvendo julgar
procedente o auto de fls. 4-5 e impondo à firma Caetano Peterle a
multa de 500$0, mínimo do artigo 122, combinado com os arts. 112,
e 1 0, b, 88 e 206, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938.	 (	 •
. Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob

pena d cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpri-
das as exigências do Decreto-lei n. 007, de 10 de agosto de 1938.

Auto ti. 2.345-1939 contra Antonio J. _Ferreira & Cia. — Resol-
vendo julgar procedente o auto de fls. 213 e impondo à firma An-
tonio J. Ferreira & Cia. a multa de 1:000$0, mínimo do art. 72,
incisos 1° e 20, combinado com os arts. 111, § II, 6, e 122 e 206,
do Decreto-lei n. 739, supracitado.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

- Auto n. 2.151-1939 contra Seabra Rodrigues & Cia. — Julgando
improcedente o auto de fls. 3-4 e determinando o seu arquivamento
na forma da legislação em vigor.

Auto n. 2.610-1910 contra Rodrigues & Fidalga e outio. —
Resolvendo julgar procedente o auto de fls. 4-5 e impondo às firmas
Rodrigues & Fidalgo, sucessora de Gomes & Fernandes, e Joel Bochner
as multas de 500$0 e 3:501$0, ficando esta na obrigação de recolher
igual quantia relativa ao imposto devido. de conformidade com o im-
posto no art. 87, §§ 1° e 2° e art. 219, § 60. letra a, combinado
com os arts. 81, 204 e 206, respetivamente, lodos do Decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Depositadas as importâncias devidas e obedecidas as demais for-
malidades legais, entregue-se a mercadoria apreendida.
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Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de

30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 ilias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Auto n. 2.342-1940 contra Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
- No caso, trata-se de mercadoria importada a que pagou o imposto,
Por-verba, na Alfandega desta Capital, e que era transportada junta-
mente com a nota.

A.ssim sendo, e raio estando positivada a infração arguida, julgo
impaueedente o auto de fls. 4-5 e determino a entrega da mercadoria
apreendida, mediante recibo, arquivando-se em seguida o processo,
depois de feitas as devidas anotações.

Auto n. 1.583-40 contra Manda Refining Company of
- Resolvendo julgar procedtnte o auto de fls. 7-8, e impondo à fir-
ma Ataunie nefining Company of Brasil a multa de 8:8e9$150, com
a obrigação, ainda, de recolher igual quantia de imposto devido, ex-vi
do disposto no art.. 219, ,a 6 0, letra e, combinado com os arta. 81 e
201, do Decreto-lea n. 739, de 21 de setembro de 1938.

Intime-se para o recolhimento das quantias devidas, no prazo de
30 dias, sob pena de cobrança eaoautiva, salvo o direito de recurso.
dentro de 20 dias, observadas as formalidades do Decreto-lei n. 007,
de 10 de agosto de 1938.

- Ao a:amo. Sr. ministro da Marinha:
Processo n. 35,120-1.0 (ate-me comunicar a esse Ministério

quo, por despacho de 2 do corrente, proferido na representação sob
Ti.  35.120-10, reaulvi considerar "devedor remisso" a firma N. Gui-
maraes & Cia., estabelecida nesta Capital, à rua Luiz de Camões
ne, 16-1., com o negócio de "armarinho em grau te escala", a qual
se acha em débito do imposto de naleistrias e profissões, correspon-
dante O axorcício de 1939 e primeiro semestre de 1940, no total de
12:a:00, achando-se a mesma incursa nas sanções P revista s no c ita-
do Deerota-len e, por conseguinte. impedida de adquirir estampilhas
do imitir-i s to de consumo e de vendas mercantis, desiiachar mercadorias
nas An . :Indagas e mesas de rendas, sendo-lho igualmente proibida de
tranaigir por (pialquar forma com as repartições do País.

Aaroveito,a oportunidade para renovar a V. Ex. os meus pro-
testos da consideração e alto almoça.

- Idantices para os aMs. prosidente da Caixa Econômica do Rio
de Janeira. Dir. et. do Dapart. Fed. de Compras, Dir. da Estr. de
F. C. si, Brasil, Prefeito do Distrito Federal, Insp. da Alf. do Rio
tle Janeiro e para os Sr s . Ministros: da Agricultura. Viação. Educação,
Rel. Exteriores; Trabalho. Justiça e Guerra. - O diretor, J. Re-
zende Sitio.

EXPLDIENTE DO SIt . ASSISTENTE

N. 1.278-40 - Nicola Cosentino - América 233 - Multa dd
21050, mais a importância de 210$0 relativa a emolumentos de rel
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.280-50 - Evaristo Verde - S. Pedro 311 - Multa d4
300.$0, mais a importância de 300$0 relativa a emolumentos de rea
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. -1.282-10 - Patrocínio Tavarea, & Cia. - Bulhões Marcial
339-A - Multa de 2200. mais a importância de 22051) relativa 4
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime.-sea

N. 1.320-10 - Manuel Ferreira !Segundo - Av. Suburbana
1.982 - Muita de 16050, mais a importancia de 16050 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.297-40 - Ramos & Gomes - Jaragua 47 - Multa de
220$0, mais a importancia de 220$0 rotativa a emolumentos de re-,
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.295-40 - F. 1.. Ventura Filho - Bulhões Marcial 3137
Multa de 15050, mais a importância de 1050 relativa a einolumena
tos de registro. Prazo 15 (lias. Intime-se.

N. 1.29-1-41) - Itatum Pedro - Craveira de Sá 198 - Multa
rio 210$0, mais a importancia de 210$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo 10 mas. Intime-se.

N. 1.293-10 - Gani:tido Meireles Cordovil 110 - Multa de
19050, mais a import.:olaia de 19050 relativa a emolurnentos de re-
sistir). Prazo lã dias. Intime-se.

N. 1.303-40 - Erasto Simões Maahado alarquaz de Pom-
bal 4 - Muita de 15080, mais a im por tância de 11050 rela ti va a
emolumentos de registo. Prazo 15 Ilias, Intime-se.

N. 1.302-10 - Samuel N. Schnealra e2 - Miffla de 19050,
mais a imaornancia 19050 relativa a emolumontoa de registro.
Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.322-10 - Armando de Almaida Fernaraas Subur-
bana 1.210 - Multa da latiam Ma IS a importância de 1050 r.2Iali-
va a emolumeinos de registro. Prazo 15 dias. Intime-5a.

N. 1.323-10 - Adelino (7.01 ,1e, NOrrt is - Joana Fontoura loa
- Multa de 21050, mais a importância de 2100 relativa a amola-
mentos de registro. Prazo 13 dias. intime-se.

N. 1.321-10 - Coelho dia Santos & Monteiro Ltd. - Costa
Mondes 200 - Multa de i5o$0, ma:s importancia de 10050 ralali-
va a muolumentua de raaastim. Prazo 15 dias. Intinse-sa.

N. 1.320-10 - Manuel de Cargueira Monteiro - General Be-
logarde 98 - Muita de 210$0. mais a impor:anda de 21050 retali-
a a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-ae.

N. 1.328-10 - Lúcia da Silva trota - General Belegarde
217 - Multa de 17050, mais a importância de 170$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

1.31 1-io - no-emito (aomea. la Silvn, Al Cilndoga n. 307. -
Multa de 1040, mais a importfmeia de 21050 relativa a emoiumen-

Dia 5 de julho de 1940
Notificações:
1.2a7-4o - A. -Monteiro de gousa - América n. 10. -

NOt a lie Imo, mais a importancia c; C a050 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se,	 tua de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

	

N. 1.273-40 - ("intata. & Cia. Ltda. - Santo Cristo n. 28. -	 N. 1.31a-40 - Diogo & Ariteto Buenos Aires n iS - Idem .
1.:J25-to - NIanuel Bastos, Urano	 1.M+D. - Multa doMulta ,ie 15oati, noiis a impoatanda	 100a0 rtilativa a emolumento;

cto rogistro. Prazo 15 dias. Intima-se. ir,050, mais a importância de 60$0 relativa a emolumentos	 re-
N. 1.262-10 - João de Jesus Sul - Marquez de S. Vicente o. 713. gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.301-40 - Jw. ó Balassiann, Alfzindega n. 285• - Idem.
5. 1.301-10 - Gomes Sz Cardoso, Marquês de Sapuciii ri.. 88. --

Idean.
N. 1.316-10 - João Francisco Ateima Banedito hIipilit o n. 1313.

- Idem.

	

5 , 1 . 316-.10	 Peniche Pontes & Camp o Monte Alverne n. 137.
- Multa de 15050, mais a importara:ia de 2050 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Inlime-se.

N. 1.375-10 - Manuel Lopes Correia, Monte Alverne ri. 108-A.
- Idem.

N. 1.384-40 - Jacinto Peccora, Santana n. 141. - Multa do
15050, mais a importância de AMO relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 13 dias. Intime-se.

N. 1.378-40 - Correia & Pais, Voluntários da Patina n. 211-A.

N. 1.371-40 - Martharistides Leite, Taciba n. 37. - Multa
de la0$0. mais a importancia de 6050 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo la dias. Intime-se.

N. 3.397-39 - Severino Vieira & Irmão, Av. Amaro Cavalcanti
ri 679. - Em face da informação do notificante e parecer supra,

N. 1.203-10 - S0ntos Cohen & Cia. - AV. Gomes Freire mi- reconsidero o despacho de lis. 3, para, reforma-1o, impor tão só-
/fi ara	 _ muna	 15050. mais a amortância de 15050 relativa mente a multa de 5050, por infrzição do art. 28, do Decreto ri. 739,
a I ln	 Men 11 ) 	 rogislro. Prazo 15 'lias. Intinse-se. 	 00 21-9-38. Intime-ae para o recolhimento dentro de 30 dias, sob

5, 1,281_10 - João Martins da iailva. - S. Januário n. 41. - nula de cobrança executiva, salvo recurso para o Conselho de Iam-
Liam.	 trilMintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depasito da-

N. 1.300-10 - Manuel Luiz de Carvalho - Av. Salvador de Sá quela quantia.
n, 80. - Muna de 150a0. mais a importância de 13080 relativa a	 N. 2.099-39 - Schather Comp. Ltda.. Beneditinos n. 17. -
mi:Muruanha:	 reai e tro. Prazo 15 dias. Intime-se. 	 Ercaminhe-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para que

1.a17-10 - Siha & Cia. Ltda. - Presidente Barroso n. 56. se digne de inscrever a olvida.
- Multa do 15050, mais a importancia de 12050 relativa a emolumen- 	 N. 2.036-39	 Levy, Assembléia n. 56. - Idem.
tu tu registro Pi azo 15 dias. Inanne-se.	 N. 1.853-39 - David Xavier & Comp., .Ari:--4ide,s Leabo n. 212.

N. 1.279-50 - Antonio da Bocha Melo Alves - Praça da Repú- - À vista do que consta deste processo, e de acordo com o parecer
Wien is. 219. - Pit'Ill nitra reconsidero o despacho de fls. 3. para, reformando-o, reduzia

5. 1,aia_10	 Carvalha & Filho - MarqueZ 	 SaPtle at n. 343. a ebrigação de recolher emolumentos, 2050, mantendo, poram, a mul-
_ \ama aa 170a0, mak a importancia I 1700 relativa a emolumen- Ia impoata. O fiscal notificante faça a nota devida na patente piiga,
tos do registro. Prazo 15 dias. Intime-se,	 do engano havido ora constatado. Intime-se para o recolhimento

5. joaalow _ Joaquim Mart.in,=. Carneiro - Av. Suburbana camIrc de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para
; (1	 mi/ji:,is 110aa, i mde 1 jinporlància de 170$0 relativa a amo- o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o pré-

onnemo., s i e regiatro. Prazo 15 dias. Intime-se.	 •N•io depósito das importâncias exigidas.

Idem.
N. 1.2137-10 Casa Sahayé, S. A. - Av. Gomes Freire n. 19. -

'N. 1 .276-50 - Jose! Costa Sagitado - América n. 28. - Multa
de ;jatem, mais a importa:ida de 370 relativa a emolumentos de re-
gastro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.271-110 - Abílio Joaquim Ferreira - Santo Cristo n. 305.
aluna de 220$0, mata a impor lancia il 220a0 relativa a emolumen-

tos da ragist co.  Prazo 15 dias. Intune-se.
N. 1.2(30-0 - João Domingos Novo - Praça Padre Seve n. 12.

--a Mula de 19M, mais a importância de 1000 relativa a emolumen-
tos	 ioga-no. Prazo 15 (lias. Intune-ae.

N. 1.271-40 - Antonio Dias da Mota - Praia de S. Cristóvão
- Multa de 1508, mais a importancia de 3050 relativa a

.doisiinentús da ragistro. Prazo 15 dias. Intime-se.
N. 1.182_¡0 - teimara° Augusto Martins Teixeira - Leopoldina

liegen. 314. - Multa de 360$0, mais a importancia de 360$0 relativa
a emalninontos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.268-40 - Benedito Geraldo - Portela n. 5. - Multa de
mais a importariam de 14(40 relativa a emolumento; de re-

gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.
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N. 686-39 - Augusto José Botelho - General Belford n. 131.
- Encaminhe-se à Procuradoria Gera: da Fazenda 1'áb1i2a, para que

,irva inscrever a divida.
N. 1.329-10 - Ilaiin Nissin Barzelay - Carioca n. 3. - Multa

d, » 13080, mais a importância de 10080 relativa a emolumento:, de re-
gi ,. tro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.373-40 - J. C. Bossa - Bernardo Guimarães n. 101. -
Malta de 15080, mais a iniportancia de 15080 relativa a emolumen-
to s 	registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.377-40 - Vitorino de Souza Nunes - Vidal de Negreiros
- Multa de 15080. mais a importancia cio 5$0 relativa a emo-

lumento; de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 1.382-40 - Nisembain Abram - Sant'Ana n. 76, sob. -

Moita de 20080. mais a importãneia de 20080 relativa a emolumentas
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.381-10 - Joaquim de Souza Alves - Pereira da Rocha
n. 132. - Multa de 39080, mais a importancia de 39080 relativa a
emolumento: de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.380-40 - Joaquim de Souza Alves - Pereira da Rocha
n. 162. - Multa de 19080, mais a importanda de 19080 relativa a
einotiononms de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.385-10 - R. A. Nazário - Sant'Ana n. 96. - Multa de
mais a importancia de 21080 relativa a emolumentos de regis-

tro. Prazo de 15 dias. Intime-se,
N. 1.309-10 - Manos	 Alfandrga ir. 267'. - Multa

:l0080. mais a importância de 30080 relativa a emolumenlos de re-
gi-Lo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

lb-merinienlos:

N. 29.35010 - M. Manas Júnior. - Transfira-se, nos termos
do parecer.

N. 35.12140 - Demórit,) Augusto Martins. - Averbe-se. Im-
ponho a Demócrilo Augusto Martins a multa de 5080, mínimo da
lei.	

Dia G de julho de . 1910

Requerimentos:

N. 35.135-40 - Alvaro Ferreira. - Averbe-se. Imponho a 2k/....
varo Ferreira a multa de 5080, minium da lei.

N. 35.113-40 - José Maria Dias. - Idem.
N. 35.111-40 - José Maria Dias. - Idem.
N. 35.116-30 - Celestino J. Pereira. - Liem.
N. 35.118-40 - Otávio Valdetaro Coimbra. - Idem.
N. 35.119-40 - Batista & Irmão. - Idem.
N. 35.122-40 - Roberto Sousa Martins. - Idem..
N. 35.123-40 - Eugênio Stancato. - Idem.
N. 35.121-40 - Carvalho & Alves. - Idem.
N. 35.125-10 - Alvaro Gomes de Oliveira. - Idem.
N. 35.126-5C) - Alvaro Gomes de Oliveira. - Idem
N. 35.127-10 - Alvaro Gomes de Oliveira. - Idem.
N. 35.128-40 - Pedro Ferreira da Rocha. - Idem.
IN. 35.129-40 - Alvaro Gomes de Oliveira. - Idem,
N. 35.130-10 - José de Moura Santos.
N. 35.131-40 - Florindo Ferreira Braga.
N. 35.132-40 - Davi Pires Bordalo. - Idem.-
N. 33.133-40 - João 1 e Almeida. - Idem.
N. 35.131-10 -	 Cunha & Irmão. - Idem.
N. 35.150-10 - Mário Bianchi. - Idem.

N .	 .:',31-40 - Ni..stor Perdi a de Magalhães. - Dê-se a baixa	 N. 35.131-10 - Olindo Alvaranga. - Idem.
1 ,:,1 ' À 19 10 no lançamento eni noine -de Nestor Pereira de Magalhães	 N. 35.115-40 - Faustino de Sousa. - Averbe-se. Imponho
de acordo aun o palPl'er. 	 a Faustino de Sousa a multa de 5080. mlnimo da lei.

N. 2;- .271- .50 - Ca-tro & Lima. - Trinsfira-se para Ponciano	 N. 29.870-10 - Samuel Holtereiger. - Dê-se a baixa para o
& LU	 O. (In sr-girida. desta para a f , rina Castro & Lima, de acordo 2.° semestre de 1940, de acordo com o parecer.
coa l ri parecer. Imponho à firma Poociano & Lima a multa de 5080, 	 A. 2:).530-40 - Doutor Moisés de Oliveira Saião. - Dê-se a
1/111i1110 (ia lei.baixa para o 2.° semestre de 1910. de acordo com o parecer. Im-

N. 28.977-10 - laidwi g Weinzelte - Façam-se as transferên- ponho a Moisés de Oliveira Saião a multa de 5080, mínimo da
1 n 1*( . 1)0,-1 aS, Selldn Z., prunen-a -ex-offivio". Imponho à firma Sua-	 lei

1.-en Irmãos & Cia. a multa de 12580, e a f i rma requerente Ludv,,ig	 N. 21.941-10- - Manuel Gonçalves Ribeiro. - Proceda-se à
a le 5080, respect is amolde, médio e mínimo da lei. inscrição nos termos do parecer. ressalvados os direitos da Fazenda.NVe miei te	 ( 

N. 28.168-10 - Mal Ida Mehif. - Proceda-se à inscrição na Nacional, caso venha a ser futuramente provado ter havido suces-
L IAI" prnoasta, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional case são. - Dê-se -a baixa "ex-officio", para o futuro exercido de 1941,

alni a ser futuranwide pro N. ado ter l i as ido sucessa ° . m-se a Wi . xa. no lançamento em nome de J. Moreira & Monteiro, a quem imponho‘,. 
“ex-offieio - a partir do 2" semestre do 1910, no lançamento em nome a multa de 12580, médio da lei.

N. 21.212-10 - Oscar Esberardo & Comp. Lida , - Averbe-selia tirma Elias liaddad & Cia. a qm..1 imponho a muita de 12580, mé--
a lei.	 a mudança na forma proposta. linponho a Oscar Esberard & Comp..110 d 

rã	 A. 28.731-10 - ay. A. Simões & Comp. Ltda. - Façam-se as Ltda. a multa de 5080, mínimo da ei.
A. 22.-602-40 - Sociedade Cooperativa li os Chauffeurs Pro-L'; 1 1 14 e t ' ''' ll e ias ProP o stas. sendo a prim,?ira "ex-officio". 	 Imponho

a wrmael; de Abreu Simões a multa de 12580 e a firma W. A. Prietarios do 11. de janeiro. - Dê-se a baixa a partir de 1940, de
sonõe, & t.:oinp. Ltda. a de 5080, respectivamente, médio e mínimo acordo com o parecer.

N. 21.541-40 - Alta Rádio Ltd. - Dê-se a baixa a partir dori:, lei. Imponho lambem a firma NV. Simões & Comp. Ltda. a multa	 .
de 30 '.", sobre o, emolimientos i:e registro pagos, "ex-vi" do disposto 2.° semestre de 1940. na forma proposta.

A. 14.903-40 - Atilho Alves de Miranda. - Transfira-se.no art. 219. :: 2" do Decreto n. 739, de 21-9-938. Encaminhe-se à
3' solabreloria. Imponho a Marrucho & Pinto a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 23.1-15-40 _ lambido Rodrigues Malta. - Proceda-se àN. 28.815-',0 - Marcelo Júnior & Comp. Ltda. - Transfira-se.
jalionho a firma Marcelo Júnior & Comp. Ltda, a multa de 5080, i nsc rição nos termos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda
roinimo da lei e a de 30 ';'0 sobre os emolumentos uagos. "ex-vi" do Nacional caso venha a ser futuramente verificado ter havido su-
di..00sio no art. 219. § 2" cio Decreto n, 739, de 21-9-938. Encami- cessão. - Dê-se a baixa "ex-officio", a partir de 1941, no lança-
abe-se à 3' Subdiretoria. 	 mento em nome de José Duarte Filho, a quem imponho a multa do

12580, médio da lei.
N. 33.112-40 - Agência de Automóveis Neves Ltda. - Pro- N. 39.837-39 -- J. da Gania Machado. - Cancele-se a inseri-

e,.da-se a inscrição nos termos do parecer. Imponho a Agência- de Cão e, em consequência, a certidão de divida conrrespondente, de
Akdonió\ eis Neves Ltda. a multa de 10080, mínimo da lei, 	 acordo com o parecer.

A. 29.851-40 - Mário Nunes da Costa Tibau. - Proceda-Se na
N. 32.997-30 - Aristótoles Fernandes, _	 A.

forma proposta na informação e no parecer.
N. 32.731-10 - José dos Santos. - Idem.	 N. 32.493-40 - José Joaquim de Brito. - Transfira-se. Im-
N. 31.790-10 - Milton Matos de Magalhães. 	 ponho a José Joaquim de Brito a multa de 5080, minimo da lei.
N. 31.579-40 - Antônio de Almeida Carneiro. - Idem. 	 N. 13.253-40 -. Luiz Chabréo Correia. - Transfira-se. Em
N. 31.570-40 - Guimarães Moreira & Comp. - Idem, 	 seguida encaminhe-se a consideração do senhor diretor para que
N. 31.143-40 - Ribeiro & Drogo. - Idem.	 se sirva decidir quanta à alteração da classificação proposta.
N. 20.758-10 - José Armando Vilar. - Idem. 	 N. 30.814-40 - Luiz Sentieiro. - Proceda-se à inscrição nos
N. 30.950-40 - Alvaro Marques. - Idem. 	 termos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
N. 29.674-40 - Lourival Correia Pereira. - Idem.	 venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. - Dê-Se a

.	 N. 29.816-10 - Manuel de Sousa. - Idem.	 baixa "ex-officio", a partir de 1940, em nome de Mário de Campos
N. 29.895-40 - Costa Bastos. - Idem.	 Pereira, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei'.
N. 31.084110 - Lomancisky & Cia. - Proceda-se a inscrição	 N. 35.137-40 - Neves & Braner. - Averbe-se. Imponho a Neves

da enleia de fls. 2, de acordo com o parecer. Imponho à firma Lo- & Brener a multa de 5080, mínimo da lei,

taiaPci	
.sky & Cia., a multa de 10080, mínimo da lei.	 N. 35.138-10 - J. Antônio Moreira. - Idem.

A. 31.590140 - Martinez & Cia. Ltda. - Dê-se a baixa para 	 N. 35.139-40 - J. Antônio Moreira.
o frituro exercício de 19-11, de acordo com o parecer.	 N. 35.140 - Agenor Dias de Carvalha. - Idem.

N. 2.93338 - Leví Leite Jnior. - Idem.	 N. 35.111-30 - Alfeu Fernandes Torres. - Idem,
N. 33.015110 - Manuel Ferreira da Silva. - Transfira-se. Im- 	 N. 35.142-10 - Delfino Gonçalses de Oliveira. - Idem.

vadio a Manuel Ferreira da Silva a multa de 5080, mínimo da lei,	 N. 35.143-40 - Chindler & Arfler. - Idem.
e a de 30Ç2 sobre os emolumentos de registro pagos, "ex-vi", do dis- 	 N. 35.141-40 -, Azila Reptazk. - Idem.
po s to no artigo 219, parágrafo 20 do Decreto n. 739, de 24 de se- 	 N. 35.145-40 - António Pereira de Souza. - Idem.
lembro de 1938.	 N. 35.146-40 - Davi Pereira. - Idem.

N. 31.872140 - Marcos José Violento. - Transfira-se. Im-	 A. 35.147-40 - Dino Regazzi. - Idem.
ponho a Marcos José Violento a multa de 5080, mínimo da lei. 	 N. 35.118-10 - A. O. Monteiro. - Idem.

N. 30.6291-10 - Silva & Queiroz. - Proceda-se a inscrição nos	 N. 35.149-30 - Joaquim Moreira. - Idem.
termos do parecer. Imponho à firma Silva & Queiroz a multa de lis.	 A. 35.117-40 - Manuel Furtado Sobrinho Filho. - Tdem.
10. mínimo da lei.	 „ N. 35.136-40 - Dionel Vieira de Sousa e outro. - Idem.

A. 31.306110 - Lourenço & Rodrigues. - Dé. -se a baixa parti o -- 	 Ni, 8.800-10 - João Zacanini. - Proceda-se à inserirãe nos,.:
20 sewestre de 1049. de acordo com o parecer. ,	 lermos do .parecer. Dê-se a baixa ' l ex-alheio" a partir de 1911, 110
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Tançamento em nome de José Alves de Freitas. a quem imponho a
malta de 12580, médio da lei.

N: 828-38 — Comp. Nacional Armazens Gerais. — Avsrbem-se
as mudanças propostas, estabelecendo-se antes o lançamento em nome
do requerente, de acordo com a informação. Imponho 'a Comp. Na-
cional Armazdns Gerais a multa de 12580, médio da lei.

N. 29.380-40 — Zelman Ilersz Nadelmann. — L)-se a baixa
para o 2° seméstre de 1910, de acordo com o parecer. Imponho a Zet-
man Hersz Nadelmann a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 2.051-40 — Cândido Abrahão. — Remeta-se à Procuradoria
Geral da Fazenda Pública na forma proposta na informação.

N. 1.398-40 — Inácio Teixeira da Cunha, Diamantes 101. —
Multa de 25080, mais a importância de 20580 relativa a emolumento;
cle registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.399-40 — João Luiz Ribeiro. rua B n. 13, estaçã'o Acari. —
Multa de 15080, mais a impartilocia de 13080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.401-10 — José Gomes da Silva. Augusto Vasconcelos 90. —
Multa de 37080, mais a importância de 37080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.402-10 — Adib Dib, estrada do Mato Alto n. 83-A. —
de 18080, mais a importância de 18080 relativa a emolumentos
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.403-10 —s J. Bacur, Felipe Cardoso 31. — Multa de 15C80,
niais a importância de 12080 relativa a emolumentos de registro.
Prazo 15 das. Intime-se.

N. 1.105-40 — Joaquim Moutinho Pereira. Felipe Cardoso 72. —

Multa de 35080, mais a importância de 35080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo . 15 dias. Intime-se.

N. 1.283-10 — Serafim & Oliveira, Balduino de Aguiar 8. —
Multa do 40080, mais a importância de 10080 relativa a emolumentos
410 registro. Prazo 15 dias. lntime-se.

N. 1.284-40 — Alberto José de Lima, Luiz Barbosa 100. —
Multa de 21580, mais a importancia de 28080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.288-10 — J. Fábricas Matias Ltda., avenida 28 de Se-
tembro a, sss , ___ multa de 28080, mais a importância de 28080
relativa a emolumerdos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.289-40 — António Simões, S. Francisco Xavier 8I2-A. —
Multa de 15080, mais a importância de 11080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.290-40 — Silva Calanns Ltd.. S. Francisco Xavier i365. —
Multa 21080, mais a importância de 21080 relativa a ,ernolumenlos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se,

N. 1.291-40 — Cândido ltodrigmks Trindade, avenida 28 de Se-
tembro o. 300, — Multa de 15080, mais a importância -de -1080 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.426-40 — O. Schindler de Almeida-& Cia., avenida Salvador
de Sá 179. — Multa de 15080, mais a importância de 12080 relativa
a emolumentos de re g istro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.121-40 — J. P. Ribeiro. avenida Salvador. de Sá 193. —
Multa de 2000.8 mais a importância de 20080 relativa a emolurnentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.423-10 — Marcos Ficks, Pas.sagem 6, •— Multa de 15080,
mais a importância de 13080 relativa a emolumentos de registro.
Prazo 15 dias. Intime-se.

1.422-40 — Hersg Maryer Baron, Voluntários da Pat:ia 324.
— Multa de 30080, mais a importância de 30080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 905-40 — L. Livramento Coimbra, rua São Luiz Gonzaga nú-
mero 313, fundos — Multa de 30080. mais a importância de 6080 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.388-40 —Leijbous Szwarc. rua Nicarágua n. 136. — Multa
de 15080, mais a importância de 60$ relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 914-40 — Comp. Paulino Salgado, rua Miguel Couto ns. 98/100.
— Multa de 30080, mais a importância de 30080 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.387-40 — F. Marques, rua Plínio Oliveira n. 5-11. — Multa
de 15080, mais a importância de 12080 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

•
N. 533-10 — Lojas Brasileiras Ltda.. avenida Passos n. 75. —

Multa de 22080, mais a importância de 22080 relativa a emolumen-
to; de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.499-40 — José da Silva Machado Segundo, rua Montevidéu
n. 761. — Multa de 19580. mais a importância de 19580 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.389-40 — Albino da Costa Pais, rua Nicarágua n. 101. —
Multa de 30080. mais a impnrtanda de 30080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.391-40 — J. Fernandes & Barros, rua Belisário Pena nú-
mero 198. — Multa de 21580, mais a importância de 21580 relativa

enualumenlos de. regislro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 1.100-10 — Manuel Maria da Costa, estrada Rio São Paulo

n. 5.009. — Multa de 15CO3 mais a importância de 6080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.401-40 — José Basilio da Mota, rua Felipe Cardoso n. 33.
— Idem.

N. 1.286-10 — Joaquim de Sousa Guedes, rua Torres Homem nú-
mero 328. — Multa de 20080. mais a importância de 20080 relativa
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.409-10 — M. Silva; rua Barros de Alarcão. — Multa de
15080, mais a importância de 12080 relativa a emolumentos de re-,
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.408-40 — Manuel Rodrigues, estrada do Margaço n. 36. —
Multa de 15080, mais a impoetancia de 15080 relativa a emolumentoe
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.407-40 — Décio Pinto Ferreira, estrada do Margaço B. 493.
— Multa de 21580, mais a importância de 21580 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.390-40 — Lopes & Maia. rua Conselheiro Gaivão ri. 314,
— Multa de 20580, mais a importância de 20580 relativa a emotti-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.397-10 — Silvia de Carvalho, rua Diamantes n. 163.
Multa de 24080, mais a importância de 21080 relativa a emolumen-.
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Notificações:

N. 1.421-10 — A. P. de Sousa Segundo. — Mu

•

 lta de 16080, mait4
a importância de 16080 relativa a emolumentos de registro. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

N. 1.419-40 — José Maria da Costa e, Silva, rua Ibiapina n.
— Idem.

N. 1.416-10 — Elpfdio Teixeira de Carvalho, estrada do Men-/
teimo n. 1.252. — Multa de 15080, mais a importância de 2580 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.412-40 — Francisco Alves Pais, estrada do Monteiro mi-
mero 628. — Multa de 15080, mais a importância de 111180 relal:k1
a eroolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.111-10 — Ana Sonsa de Santana, estrada do Mato Alto Inis.
mero 113. — Multa de 15080. mais a importância de 15080 relativm.
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

1.110-40 — Aristiet Soares Rangel. estrada do Mato Alto nú-
mero 155. — Multa de 23580. mais a importância de 23580 relatika
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. warron

Dia 6 de julho de 1910

Requerimentos despachados:

Ns. 367-38-6.277-10 — Rafada Vieira Alves sarraf. — Cabo-
clo dos despachos desta Diretoria. recurso ao 1° Conselho de Contri-
buintes e não pedido de reconsideração, não tomo conhecimento da
petição de fls.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Paul a para a sessão ordinária azsilizar-se no dia 9 de julho às 1fi	 1

al:cliasos
(Sessão Pública)

N. 685-11 — Gonçalves Quina & Comp. — Imposto de selo —
Reconsideração do aeordão n. 9.101 — Recurso n. 8.812 — Delega-
cia Fiscal em Minas Gerais — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 754-11 — Valente Rodrigues & Comp. Ltda. — Vendas mer-,
cantis — Reconsideração do acordão n. 8.977 — Recurso n. 7.838
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. José Luiz Ba-
Lista.

N. 3.500 — Nil Okasima e outros — Imposto de selo — Rece-
bedoria Federal em São Paulo — "Voluntário" e "ex-officio"
Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 8.803 — Banco do Brasil e 'lhe Royal Bank of Canadá — Im-
posto de selo — Recebedoria do Distrito Federal — Relatou, senhor
Martins de Almeida.

N. 8.882 — Relevográfica Ltda. — Imposto de selo — Rue-.
bedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 9.101 — lhe Western Tetegraph Company Limited .—
Imposto de selo — Delegacia Fiscal em Alagoas — Relator, Sr. ..%pri-
gio Braga.

N. 9.386 — Empresa Comercial Importadora Nadir Figueredo
Limitada — Imposto de selo — Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 9.405 — J. Santos Segundo — Vendas mercantis — Recebe,
dona do Distrito Federal — Relator. Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.487 — Nicolad Romano — Vendas mercantis — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator. Sr. Martins de Almeida,

N. 9.647 — J. Araujo Pinto & Irmãos Ltda. — Imposto do selo
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Jaime Périrles.

N. 0.'134 — Mesbla S.A. — Imposto de selo (consulta) — Re-
cebedoria Federal em São Paulo — "Ex-officio" Mahar, senhor
Aprigio Braga.

N. 9.711 — Comp. Sul Mineira de Eletricidade — Imposto do
selo — Recebedoria do Distrito Federal — "Ex-officio" — ltelator,
Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.806 — Miguel Falbo — Vendas mercantis — Recebedoria
do Distrito Federal — Relatar. Sr. Aprigio Braga.

N. 9.829 — Salvador João — Vendas mercantis — Distrito Fe-.
der-ai — Relator, Sr. Martins de Almeida.
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•	 (Sessão Secreta)'

neconsideraeão do ncordão n. 9.0.39 — Recurso n. 8.802 —
N. 755-It	 Cornp. Telefônica Brasileira — Imposto de renda

oLiiria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Martins de Almeida.
N. 8.187 — Clemente de Toffoli — Imposto de renda — Secção

da "Imposto de Renda em São Paulo — "Voluntário" e "ex-officio"
atenuar, Sr. Xisto Vieira Filho, com vista ao Sr. Carlos Zenha.

N. 9.110 — liortencio Balista dos Santos — Imposto de renda
- Secção do Imposto de Renda em Santa Gatarina — Relator, senhor
Aprigi0 Braga.

N. 9.423 — João Augusto de Matos Pimenta — Imposto de renda
—Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.537 —M. Freitas az Filhos — Imposto de renda — Delega-
(na de Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, Sr. Jaime

0.611 — William Knigth Rowe — Imposto de renda —
laria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Jaime Péricies.

N. 0.617 — G. A. Dowdeswell — Imposto de renda — Diretoria
do Imposto cie Renda — Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.756 — Comp. Industrial Fluminense	 Imposto de renda
— Delegacia do imposto de Renda no Estado do Rio — Relator, GO-
LI 1W Aprígio Braga.

N. 9.824 — Daniel Duran — Imposto de renda — Diretoria do
Iinposto de Renda — "l'a-officio" — Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.835 — Joaé. Barnabé de Mesquita — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso — Relator, Sr. Mar-
feis de Almeida.

N. 9.839 — Comp. Sidernrgica folgo-Mineira S.A. — Imposto
tio renda — Delegaeia do Imposto de Renda em Minas Gerais — Re-
let or, Sr. Jaime Perneies.

AGólflao N. 9.519

a, 9.001 — Imposto cie randa — Recorrente, Diretoria
tia 'Impor-to de renda "ti-officio" — Itecorridoa-, Lthering Conipa-
iae.t. a. ,a.

fido" para pagamento da importância do imposto de renda
relativo ao exercício de 1931 e da multa regulamentar.

Não tendo a fuma Antonio Sales Sales & Cia, apresentado
declaração de rendimentos para o exercício de 1931, foi a
mesma lançada "ex-officio" Dos termos da alínea a do ar-
tigo 113 do regulamento aprovado pelo Decreto n . 17.390
de 26-7-926, então em vigor. Solicitados à firma os esclareci-
mentos referidos no art. 115 do citado Regulamento, apresen-
tou a mesma seu balanço geral encerrado em 6 de maio de
1932. Por mais de 4 anos permaneceu o processo sem anda-
mento nesta Secção, até que ao assumir a direção da mesma,
exigiu esta chefia pelo despacho de fls. 9 a apreJentaçno
novo balanço para instrução do processo, dedo que o apre-
sentado, encerrado em 0-5-932, não poderia servir de base
para lançamento do imposto de renda relativo ao exercício
de 1931. Apresentou então a interessada o balanço de folhas
11, encerrado em 6 de maio de 1931, correspondente a suas
operações comerciais durante o ano de 1930 e acusando una
prejuizo de: ...

Ao examinar o balanço apresentado, constatou, porém,
esta Chefia que a firma Antônio Sales. & Cia, não verificara
prejuizo e sim lucros nas transações abrangidas pelo balanço
encerrado em 6-5-931, dado que a débito da conta de Lucros
ak; Perdas, deduzira a mesma dos lucros verificados nas di-
versas operações comerciais a que se dedicara, do saldo de-,
vedor de exercícios anteriores, de percentagens ao sócio An-
tônio Sales. Glosadas tais verbas, por constituirem rendi-
incuto tributavel no exercício de 1931, foi a firma interessada
intimada ao pagamento do imposto e multa resultantes, sendo
aplicada reli oatiVamento por mais benigna, a multa de
30 % estatuida no parágrafo único do artj 116 do Dedelo
ri. 21.554, de 20 de Junho de 1932.

Não se conformando com o lançamento feito reclamou
a firma em tempo habil, produzindo alegações que leva-
ram esta Chefia a determinar o exame de seus livros co-
merciais, exame este de que dá conta o termo de fls. 25.
Pelo exame feito, verificou-se que a firma pretendia sub-
trair nos lucros \-erificados no balanço encerrado em 6
de maio de 1031, debitando-os a Lucros Perdas, a titulo
de percentagem ao sócio Antônio Sales, nos anos de 1928,
1929, 1950 e 1931. Evidenciava portanto a diligência pro-
cedida. o acerto das glosas feitas por esta Chefia dos ques-
tionados que, não revestiam os característicos de despesas
da sociedade isto é, de despesas indispensáveis no giro de
seus negócios. Percentagem, bonificação ou qualquer aula.°
pagamento a sócio de firma, ressalvada a hipótese de "re-
tiradas "pro-labo:4, " não verificada no caso em fóco, são
fora de qualquer dúvida rendimentos t rihutaveis cru poder
da pessoa jurídica. Quanto à glosa de parcela, saldo de
anos anteriores e que elevou o débito da conta do Lucro--;
(S: Perdas de fls., é a mesma tributavel a vista do aro a7
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.390, de 20
de julho de 1920. Alitle, a própria firma interessada re-
conhece a procedência de tal glosa, ao afirmar na petiCão
de recurso que as despesas por ela feitas atingiram con-
forme quadro apresentado, isto é,

A recorrente se sente tão pouco segura na impugnação
do lançamento mantido, que em suas razões de recurso pre-
tende tão somente a aceitaçâo do Drejuizo, em lugar do
pretendido na fase de esclarecimentos para o lançamento
"ex-officio" e constante de seu balanço encerrado em
O de maio de 1931 e respectiva demonstração de lucros &
Perdas.

Pelo exposto, esta Chefia sustenta em seus fundamen-
tos e efeitos, o despacho recorrido. Feitas as necessárias
anotações. encaminhe-se o processo ao Primeiro Conselho
de Contribuintes, por intermédio da Diretoria do Imposto
de Renda."

Considerando que se justificam as glosas correspondentes res-
pectivamente a percentagens pagas ao sócio da fuma Antonie Sa-
les e prejuizos verificados em anos anteriores ao ano base:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso,

Primeiro Conselho . de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1910.
— José Luiz Balista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
lator.

Visto — Tito Bezende, representante da Fazenda Pública.

xcUrclaõ N. 9.551

Recurso n. 9.117 — Imposto de renda — Recorrente, José de
sousa Prata -a- Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado du
Mo de Janeiro.

Não são aceitáveis, de wird° com o art 98 do retinta-
mento, retificações feitas apús a notificação do lança-.
mento.

No presente processo, o major aviador Jo,,,,é de Sousa Prata re-
corre cio ato da Secção do Imposto de 'Renda no Estado do Rio de
Janeiro, que o lançou, ex-efficio, para pagamento do tributo rela-
tivo ao exercício, de 1933.

O contribuinte apresentara a sua declaração referente ao exer-
cício aludido e a Secção instaurou contra elo o processo de 1.11Cli"

ser ',.,.forçodo o fundo de depreciação desde que
('i (e não 'ultrapasse o valor du atiro dcpreciárcl.

A In y cloiiia, procedendo ii Fe\ is5o das di s clarações da firma Bile-
ieee a Leme,. refereniiis ao exereiciic, 1938, exigiu o pagamento
di inipci“o na importància (le_

A firma interess;',Ii i i reclama contra o lançamento eszdarec,ndo
ano	 na itnpurlàlie ia	 não poderia ser tri-

1,, i t,1,1 de vez que por dcliberac. ão da aesernbléia geral de 2-5-1938'
- iiie. iiiiporou aquele salio ao fundo ou depredação.

lnrornia que wz vatores da firma sujeitos a depreciação montam
a.... de modo que a itnportaneia de... representa uma pereeniagem
Hee	 3f."0 sobre os valores depreciavels.

A !miolema acolhe a reclamação fundamentando o seu despacho
lis. 2;) da sigo aio forma:

`1;lie1ing, Como., S. A., sob o fundamento de que o saldo po-
e,ave do ano de 1037 	 , fo i , por deliberação da assembléia geral
(„iiiiiiária de	 (fls. 4), incorporado ao Fundo de Depreciação,
requer a relificaçjw do IAN.:ainenlo, na base corresr.ondente ao valor

deSt ¡Mai RO Fundai de 1:assei...a.

Não há o que objetar, dada a absoluta necessidade da constitui-
GO de tais fundos ou o reforço do já existente, desde que não ultra-
passe o alOr do Wave depreciavel.

Embora, a transferência tenha sido processada no ano seguinte,
iiTtci cabe invocar o princípio da independência dos exercidos, nem o.
a et tg o 98, por i sso que o balanço, só depois de publicado e aproado
pela a;sehibb"iia geral ordinária, é que adquire N.alor jurídico.

Assim sendo, proponho seja deferida a reclamação, que foi inter-
pasta dentro do prazo regulamentar, tributando-se, porém, a mais a
(man/ ia	 constante do "Diversos Lançamentos", For ser extranha

finalidade e aos inlereses sociais, o que, ainda assim, obrigará esta
Direl(wia a recurso "ex-offieio".

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está assentada nas dispo-

sições legais sendo procedentes os seus fundamentos:
Acordam o membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 30 de janeiro de 1940.

José Luis Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,
la

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Adiarao N. 9.350.

necurso n. 9.109 — Imposto de Renda — Recorrentes, Antônio
Nanes & Cia.; recorrida, Secção do Imposto de Renda em a:licitas.

Glosas de prejuizos verificados nos anos anteriores e
de percentagens pagas a mim 8600 da firma.

A matéria do presente recurso acha-se precisamente desenvol-
anda nas considerações do Sr. chefe da Secção constantes de fls. 31
41 32;

"Feito o prévio depósito da importância em litigio e
paga em selos a lata regulamentar recorre a firma Antônio
Sales atz Comp. para o Primeiro Conselho de Contribuintes,
do despach& desta chefia mentendo seu lançamento "ex-of-
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mento ex-officio, por infração do art. 113, alínea c (declaração in-
exata) .

Intimado a prestar os esclarecimentos de que cogita o art. 114,
o contribuinte informou que os seus vencimentos, em 1932, . foram
de rei,: 	 , quantia inferior à. que computara em sua declaração o
menor ainda que a certificada pela fonte pagadora. Em face disso, a
Seeção procedeu ao lançamento, ex-officio, na forma do disposto no
art. 11G, alínea o, do regulamento, aplicando ao contribuinte a multa
de 50 %.

AciSniVio N. 9.553

Recurso a. 9.123 — Imposto de Renda. — Recorrente, Reinai&
Carlos P. lioesch. — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Riu
Grande do Sul.

Multa de móra. Culpa da repartição

Tratando-se de espécie identica á do recurso n. 9.125, a. que se
refere o acórdão n. 9.438, de 9 de janeiro último, resolvem os mem-
bros (lo 1.0 Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar

Reclamou o interessado, dizendo que apresentara sua declaração provimen14) ao presente recurso.
com tini rendimento bruto de reis 	 , por haver incluído a iin-	 1.0 Conselho de Contribuittes, em 30 de janeiro de 1940. — Jeç,'
portando correspondente às diiiiias de risco de vôo, por ignorar que Luiz noulislo, presidente. — Jayme Pericles, relato'. designado,
não se considera vencimento de oficial aviador o que este percebe	 Visto. Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
como gratificação especial. Acrescentou haver incluído, também, ou-	 Vencidos os Srs. relator, Abelardo Araujo e Aprípio Ungj.
tras parcelas de diárias como instrutor e por estar fora de sua sede,
quantias que deveriam ser descontadas pelas despesas que tem a	 AeaDÃO N. 9.55i

fazer com a aquisição de liN ros e pelo pagamento de boteis em que, 	 R.,'Clirsoil , 9,1(2 — 1111 1)05 1 0 de Renda — Recorrente, Crisante
se hospeda. Reclamava, assim, contra o imposto e, mais ainda. cem- Alves Ferreira — Recorrida. Secção do Imposto de Renda em são
tia a multa.	 Paulo.

O coeficiente dc 5% sóbre o valor da propriedmlr
considerado l . enda lif-iv ida, eito se pudendo fazer nen 1, ii aio
dedução.

O presente recurso é interposto da decisão te fls. 11 v., que
wanleve o lançamento de fls. 5, em que foram glosadas as deduç,ies
feitas pelo recorrente na sua declaração de renda para o exerch.de
cie 1937.

() fundamento da glosa foi o falo de o recorrente haver optado
pelo volite da propriedade. sendo ne .-z se raso considerada r.ebta lí-
quida a percentagem de 5'4 dêsse valor. "ex -vi" lo ar! ;;1, do
regulamento.

Argumenta o recorrente que é do rendimento liquido que sai a
verba para pagamento de juros.

lsto
Considerando que rendimento liquido é o apurado depois de de-

..duzidas todas .as despesas autorizadas pelo regulamento, inelusive
juros:

Considerando que, quando f) contribuinte opte pelo valor da
propriedade como base para imposto de renda, a percentagem de
5% é considerada pelo artigo 31. § 2" do regulamento como rendi-
mento liquklo, portanto, sem possibilidade de qiidlquer dedução;

Considerando que é j/AriSprililaCi a assente que em casos ionno
o dos autos não se atimile dedução de jui os de hipoteca Unto 11.'-
zende„Ilanuel Prático do Imposto de Rew.'.a, prig. 08, nota 157 do ar-
tigo 50, b):

Acordam os membros do Primeiro Con selho de Centi Petintes,
por unanimidade de -ui os, negar provimento ao reCiirSO.

Primeiro Cons.dho de Coni -iltinies, em 30 de .iReeiro de 19 1 0 •
— José Luiz Baptista, presidente. — Ciolos freire %cilha , retator.

Visto — Tilo lizende, Representante da Fazenda Pnblica.

AehaeÃo x. 9.555 •

Recurso n. 9.109 — Imposto de Renda — Recorrente, Jen,
mann — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Aplicação do paragrafo único do art. I 16, do reoulamento,

A Diretoria do Imposto de Renda, procedendo à revisão na:,,
clarações do contribuinte lenó Jermann relativos ao exercício de
1933 solicitou esclarecimentos que foram prestados a fls. 13 e 18.

Nestas condições a diretoria efetuou o lançamento suplemen-
tar de ackdo coem as informações prestadas exigindo o pagamento
do imposto na importáncia de 	  tendo, entretanto, prestigio
espontaneamente informações a respeito, em face da solicitação da
diretega, de modo que não lhe pode ser imposta a multa de 30%.

A diretoria menlevc o lançamento com fundamento no Dará-
Interposto tempestivammte o presente recurso, o recorrente ale- grafo Único do arl. 116 do regulamento.

ga que para o efeito do lançamento não poderia ter sido aplicado o 	 Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente
coeficiente de 15% quando em hipóteses idênticas, o Conselho de Coa- pleiteia apenas a relevação da multa, alegando que por mero dos-
tribuintes tem estabelecido uniformemente o coeficiente de 10%. cuido do guarda-livros fora emitida nas suas declarações a renda

que posteriormente, veio a declarai' à Secção nos esclarecimentos
que prestou.

Isto posto. e,
Considerando que a decisão recorrida encontra inteiro apôio tio

disposto no parágrafo único do art. 116 do Regulamento Vigente:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade 4.1e votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 30 de janeiro de 1910.

fos (i Luiz noptjste , presidente , _	 3Ini•tins de Almeida, re-
labor.

Visto — Tilo Ilzende, Representante da Fazenda Publica

Acórto.io N. 9.356

Ite,.tir so n. 9.193 — Tmposto de Renda — Recorrente, Ida Vi-
seu Carvalho de Mendonça — Recorrida, Diretoria do ImposLo
Renda.

Lançamento "'x .-officio" por- falta de declaração de pes-
soa menor — Caso de multo ineabioel.

Por falia de declaração de renda relativa ao exercício de 19:2,
1.° Conselho de Contribuintes, em 31) de janeiro de 1910. — José foi iniciado processo "ex-officio" contra D. Ida Vi,seu Carvalho

liai:Oslo, presidente. — Felix Martins de ‘41meida, relator.	 mendonça, tez.do sido solicitados da interessada, os necessário: es-
Visto, Tilo Rezende, repnsentante da Fazenda Pública.	 •	 clarécimentos.

A Secção retrucou, alegando que a inclusão das diárias era
obrigatória e que, no caso em apreço, nem mesmo as referentes a
expediente fora da sede eram dedutiveis, visto não ser licita a retifi-
cação da declaração de rendimentos após a notificação.

Atendendo, poran, a que não houvera ânimo de fraude, mas,
sim. culpa sem intenção lesiva, a Repartição reduziu a molta
para 30 %.

Feito o depósito, o contribuinte reCorrell para este Conselho, re-
ed i ta ndo nessa nova peça do processo as inetsmas ra zões já a lwcsen

-todas em sua reclamação.

Tudo visto, e:
Considerando que o recorrente foi o próprio a declarar o.s seus

rendintent.o.s do ano base do processo:
Considerando que, por ter apresentado declaração incompleto, o

contribuinte ficou incluído na sanção do parágrafo único do art. 116
do regulamento;

Considerando que a reli ficarão que ele pleiteei está ciii desa-
ekdo com o art. 98;

Considerando tudo mais que consta do processo:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. em negar pro‘imento ao recurso.

Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1910.
Rantistg, presidente. — Abelardo Alrares de Araujo,

Primeiro
— José Luiz
relator.

Rezende, representante da Fazenda Peblica.

AcóneÃo N. 9.552

Recurso n. 9.121 — Imposto de Renda. — Recorrente, Abdala Na-
der. — Recorrida Secção do i:oposto de Renda no Rio Grande 4.10 Sul.

Na falta de balanço apuro-se a renda tribuPivel niedbm-
te a aplicação do coéfieiente de 10% sobre o movimento
bruto.

A Secção procedendo a vevisão da declaração da firma Abaeta
Nader relativa ao exercício de 1937, exigiu a apresentação do balanço.

A firma esclarece que et) ano base não possuia escrita regular
de modo que estava impossibilitada de apresentar o balanço exigido.

Nestas condições a Seca° aplicou o coeficiente de 15% sobre o
volume (te vendas mercantis, passando a exigir a diferença do im-
!misto na importancia de lts.

Esclarece mais T.te a Secção por equívoco deixou de deduzir
parte do imposto pago, só o fazendo em relação à parcela de quan-
do o recorrente efetuou o pagamento da importância de... confor-
me talões que oferece.

Nestes termos declara que já tendo efetuado o pagamento do im-
posto correspondente a aplinção de 10% sobre o movimento bruto
de vendas mercantis nada mais deve ao fisco.

Isto posto, e

Considerando que o recorrente efetuou o pagamento do imposto
correspondente a aplicação do coeficiente de 10% sobre o movimento
bruto de vendas mercantis conforme os talões que apresenta;

Considerando que na falta de balanço a jurisprudacia deste
Conselho tem adotado o coeficiente de 10% sobre o movimento bru-
to afim de apurar a renda tributavel:

Acordam os membros 410 1. 0 Conselho de Contribuintes,-por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurSo.
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Não tendo sido prestadas as informações pedidas, foi solici-
tado do cadastro que esclarecesse se o Sr. Afonso Viseu pai da in-
teressada, então menor, tinha oferecido declaraçõee exigidas por
lei.

Nestas condições, a diretoria efetua e lançamento exigindo O
exerelci0 em causa.

Selicitadas as informações da interessada, já maior, a fls. 12. é
obtida em resposta a carta de fls. 15 em que a contribuinte decla-
ra não poder prestar esclarecimentos por não ter, naquela época, a
gerancia de seus bens, sendo então menor.

Nestas condições, a diretoria efetúa o lançamento exigindo o
pagamento do imposto na importância de 	 , inclusive a multa
le 50%.

Em reclamação a interessada declara que está disposta a pegar
o imposto devido, pleiteando, entretanto, a relevação da multa de
vez que por ocasião do exercício em Cense era ainda menor.

A. diretoria mantem o lançamento com fundamento nos artigos
113, alínea a e 114 do regulamento em vigor.

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, a recor-
rente pleiteia apenas a relevação da multa por ser menor na época
e m que deveria apresentar a declaração de renda, isto é. em 1932.

Isto posto, e,
Considerando que, por ocasião do exercício em causa, a recorren-

te. sendo menor não emancipada, não se achava na posse e adminis-
tração de seus bens, tornando portanto incabível a multa:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
nor unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para conside-
sar incabível a multa de 50%.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, re-
latar.

Visto — rito Rzendes ‘Representante da Fazenda Pública.
ACÓItraci N 9.557

Recurso n. 9.216 — Imposto de Renda — Recorrente Saul Gol-
dilian — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Pernambuco.

Só se permitem as deduções do artigo 32 do regula-
mento quando o contribuinte mantiver escritório espe-
cialmente desaturdo à administração de rendimentos clas-
sificados na segunda c(,,tegoria.

Recorre Saul Goldman da decisão de fts. O v., que indeferiu seri
pedido de dedução de 	  pagos a seu empregado Artur Meio,
para tratar de todos os seus riegocios com o ordenado de • • ......
:nensais.

Em suas razões de folhas 12 o recorrente enumera as múltiplas
['unções desse seu empregado e alega que se traia de ordenado rim

Isto posto,	 -
Considerando que o artigo 32*do regulamento só admite as de-

liwões nele indicadas entre elas „salários. °atinados e gratificaçees
euardelo o contribuinte mantiver escritório especialmente destinado
e administração de rendimentos classificados na segunda categoria.

Considerando que o recorrente não alega siquer que manteve
'al escritório:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
,e)s unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1940.
— Jose Luiz Baptista, Presidente. — Carlos Freire Zenha, Relator.

Visto. — Tito Rezende. Representante da Fazenda Pública.
eeórmeo N. 9.558

Recurso n. 8,30 — Vendas Mercantis — Recorrentes , Vaz &
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Vendas mercantis Sociedade do dois ' ifIF4zon
dissolve, ficando um deles com todo o "stock" de merca-
dorias, depois de paga o outro soemo, de seu capital e lucros,
mediante notas promissorias de responsabilidade do pri-
meiro. No Coso não est venda mercantil. — O comprador
do "fundo de comercio", não é responsável, quanto às an-
teriores aquisições.

Da leitura atenta deste' processo, verifica-se o seguinte:
1°) que existira a sociedade comercial Aristéu & Duarte, es-

Uibetecida à rua Julio do Carmo n. 7, e composta dos socios Mis-
'eu de Azevedo Orneias e António Pinto Duarte;

2') que essa sociedade foi dissolvida (certidão de folhas HL
setirando-se o socio Arieléu de Azevedo Orneias, livre e desemba-
.arado de qualquer onus, mediante a quantia de 20:00080, de ra-
dial e lucros, que no ato recebeu em •notas promissórias, da fes-
ion sabilidade do outro sacio Antônio Pinto Duarte, ficando este
mil a importância de 20:000e0 e responsável pelo ativo e Passivo
Ia sociedade;

30 ) que Antônio Pinto Duarte estabeleceu-se no mesmo locel;
4°) que, posteriormente, António Pinto Duarte vendeu o seu

sstallelecimento (fundo de comercio), à firma Vaz & Duran;
5°) que dessa venda foi pago o imposto de vendas mercantis;
6') que o ejeto inicial do processo, sobre o qual versa o pre-

.ente recurso, foi lavrado porque não houve pagamento do imPoe-
o de vendas mercantis, sobre a importância de 20:000$0, conside-
ada como de mercadoria vendida a Antônio Pinto Duarte pela fie-
na Aristeu & Duarte;

7°) que o auto foi lavrado contra a firma atual — Vaz & Du-
an, por infração do artigo 18, § 5', e 26, § 2', do Decreto n. .2,2.0e1,

de 1932. e julgado procedente pela Recebedoria 'do Distrito Federal,
que aplicou à firma autuada a multa prevista no artigo 33, do ci-
tado Decreto;

.8°) que o autuante assim justifica o auto;
"Embora nada reze o distrato sobre a constituição de

nova firma ou continuação da mesma, constam do presen-
te processo elementos que provam a dissolução, o desapa-
recimento da antiga firma e a conetituição de outra, com
denominação diferente, pessoal, embora com o mesmo fundo
de negócio do qual nada se retirou, desfalcando-se, ape-
nas, o capital com o pagamento ao socio que pretendia
mais negociar a sua parte de capital e respectivos lucros.

Do exposto se infere, sem contestação que, dissolvida
a firma Aristeu & Duarte, um dos sodas, pretendendo con-
tinuar explorando o mesmo ramo. de negocio, adquiriu a
parte social do socio, desistente, embolsando-o dos valores
que possuía na sociedade, representados esses valores, por
mercadorias, moveis, utensilios. etc.

.' Não há, pois, negar que houve uma venda comersiai
da parte do estabelecimento e que tanto poderia ser adqui-
rida por um socio da firma extinta como foi quanto pode-
ria selo por um estranho.

Não se verificou, no caso, alteração de firma, impossi-
vel que é alterar-se cousa dissolvida .acabada, desapare
cida.

Houve dois atos jurielicos distintos, perfeitos e acabados.
A extinção da firma Alistou & Duarte e constituição da
firma individual de Antônio Pinto Duarte, sendo, portanto.
legal a exigência do imposto em relação à parte comercia-
da. pelo total, em virtude de não ter sido apresentado ba-
lanço para que se apurasse o valor das mercadorias.

leeleva notar-se, ainda, que a firma autuada foi inti-
mada em 9 de setembro de 1938. para efetuar, amigavel-
mente, o imposto devido, só tendo sido autuada depois de
exgotados o prazo- da intimação e isso ter eido determinado
Por despacho da Terceira Sub-diretoria da Recebedoria do
Distrito Federal, no processo de transferência de firma."

Do • expost o,
Considerando que não é juridica a conclusão de ter havido VP!1-

da de mercadoria pela firma Aristeu & Duarte a Antônio Pinto
Duarte;

Considerando que, se venda houvesse ocorrido, teria sido feita
por Aristeu de Azevedo Orneias e 'António Pinto Duarte;

Considerando que nessa hipotese, não se teria dado uma venda
de "fundo de comercio". mas, apenas, a de parle de mercadorias.
que coube a um dos socios da sociedade dissolvida, em pagamento
de seu capital e lucros;

Considerando que, ainda nessa hipotese, tal venda não seria
mercantil, por que não precedera uma compra, nas condições indi-
cadas no artigo 191, segunda parte, do Codigo Comercial;

Considerando; sobretudo, que, pelo imposto por ventura d.evelo
da venda em causa, não seria responsável a firma autuada;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1919.
— José Linz Baptista, Presidente. — Jaime Pericles. Relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente,_ o Sr. Martins de Almeida.

Aconn.10 N. 9.559

Recurso n. 9.275 — Vendas Mercantis. — Recorrente, Aefrecle
Vaccari; "Recorrida, Delegacia Fiscal no Espirito Santo.

ir onda de fundo de comércio. Não cabe imposiMo
multa ao vendedor e ao comprador, conconzitantemente.

Luiz Man.ochi vendeu o seu estabelecimento comercial (funde
de negócio) a Alfredo Vaceari, pagando imposto insuficiente, no livra
de vendas à vista, livro que foi transferido ao comprador. Verificado
o fato, em 5 de janeiro de 1934, foi lavrado o auto de fls., contra a
vendedor e o comprador, e, afinal, imposta a multa de 6000 (art. 33,
do regulamento), cada um dos autuados, e exigido, mais, do compra-
dor, a importância do imposto.

Luiz Marrochi, o vendedor, pagou a multa, e não recorreu..
Alfredo Vaccari, porém, recolheu a importencia da multa e du

imposto, e interpôs o presente, recurso.
Tudo viste, e •
Considerando que o recurso não se adia perempto, iiorque foi

interposto dentro do prazo, embora maior de 20 dias, mas expressa-
mente indicado no despacho recorrido;

Considerando que há prova, no processo, de que o imposto foi
pago, realmente, com insuficiência;

Considerando, porém, que, em face do disposto no art. 18. § 5•,
do decreto 22.001, de 1932, não cabe imposição de multa a ambas as
partes contratantes, mas tão ~ente a uma delas à escolha da autori-
dade fiscal;

Considerando o que mais consta do processo:
Acordam os membros do I. Conselho de Contribuintes por ena•

nimidade de votos, dar em parte provimento ao recurso, para, mane
tendo a exigência do imposto, feita a recorrente, anular a mulist qui
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lhe foi aplicada, de vez que multa i gua l , pelo mesmo motivo, já foj
Ora por Luiz Marrochi o vendedor,

primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de fever e iro de 19'10.
Luiz hoplisto, Presidente — Injete Pevides, !teu-110r.

Visto, Tilo Rezende. Representente da Fazenda POld'oa.
.Ausenlo	 Sr, Millins tle Almeida.

‘cono.io N. 9.560

flecti r:4, a. 9. 31 0 _._. vendas	 ___. Recorrente, Romen Lat.-
tari; Recorrida, Recebedoria do tiistrito Fedieed.

cc«seio do imposto, constotoda pelo .eserilo r.)»tereiol
O U dOCUMe nlOS (pie eOrt r te se relaei. 011 ., 1à. 0,1 confri-
bn ¡lite à Malin cle 600$0, evaado o ValOr 11.0 ilPp0S1 ,) [dr 'in-
ferior	 imporldneio de 200$0 tart. Cr. do regulamenfa	 ciou!
$ e refém o decreto a. 22.0e1 de 9 de nocembro ele 1932).

• tí de julho de 1939 foi lavrado auto de infração contra Romeu
Lati:11d, estabelecido com fábrica e con» ..ireio de ferragens à rua fia
Quitanda ri. 132, nesta Capital, por lerem apurado AgenIJ!s Fisco às
haver o mesmo deixado de lançar no sei: livro fiscal "Registro de
Vendas à Vista" a irnporteneia de 423582 referente a vendas: reali-
zadas no período de 28 de setembro i 1938 a 30 nle ,pintio de 1939.
não pagando assim o imposto devido lie 52$0, o que constitue infra-
ção do disposto no artigo 2§ 3.0 do regulamento anoxo ao &ereto
n. 22.061 de 9 de novembro de 1932.

A firma autuada apresentoo si ia defesa C111 414 a gÓSf O de 1930,
na qual alega que as imporlancias não regietradas nolivro fiscal são
leferentes ao pagamento de "concertos e de encomendas Co:) inale-
rial é fornecido pelo fregues, cobreado deste apenas seu seleiro de
DM de obra".

O agente fiscal autuante apresentou sua ponlestaçeo em 14 de
agosto, eia a qual afirma que no livro "Talão Notas de Vendas", en-
enntrado e apreendhlo no estabelecimento lo autuado, as vendas os-
critnradas desde as folhas 201 a 2.'12 não fazem referencia algonia
consertos OU encomendas COM Dia [Mal fornecido pelo fregoes,

O Diretor da Recebedoria, por despacho de 23 outubro, julgou
procedente o auto e impós a Romeu Lalteri a omita de (3000. ileven-
do ainda recolher o imposto dvido de .52$9, fios termos dos artigos 33,
38 e 39 do decreto ri. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Não se conformando com es.sa decisão recorreu Remei' Leitor'
para este Conselho, com guarda de prazo, em petição ¡latada de 27 de
dezembro, tendo feito na mesma data o depósito da imporlencia re-
clamada.

Isto posto, e
Considerando que a evasão do imposto ficou 'h:vídeo-sente vens-

/atada e que são improcedentes as alegações da defesa,
Acordam os membros do f.c Conselho de Contribuintes per

nimidade de votoe, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribu;ntes, em 9 de fevereiro de 19•10.

— José Luiz Baptista. Presidente e Relator,
Visto, Tilo Rezem' lc, nepreson tanle da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Mertins de Almeida.

AcónvÃo N. 9.561

Recurso ri. 657-R — Imposto de renda. Reconsideração do
acórdão n. 8.703 — Recurso a. '7.923 — Recorrente, Sancho de
Barcos Pfinentel Sobrinho — Recorrida, Secção lo Imposto 110 Retida
em Santos.

Deduções não previstos mi lei, não são aceitos. Inde-
fere-se o pedido de reconsidernção.

O despachante aduaneiro, na praça de Santos. Sancho de Barros
Pimentel Sobrinho, requer reconsideração do acórdão deste Cense_
lho, que. por unanimidade de votos, negara provimento ao recurso
que interpusera da decisão da Secção do Imposto de Renda naquela
cidade, obrigando-o ao pagamento do imposto ;suplementar, na
quantia de réis 	

Na presente petição alega o requerente que, em questão perfei-
tamente idéntica, este Conselho decidira contra o Fisco, mandando
que o lançamento fosse anulado, afim de serem restabelecidas as de-
duções glosadas e que originaram o lançamento suplementar recor-
rido. Como, porém. "não tenha sido a decisão proferida por ¡inani-
alidade, foi ela reformada, ou melhor, anulada pelo Sr. ministro da
Fazenda, ao dar provimento ao recurso interposto pelo Sr. represen-
tante da Fazenda. junte ao Conselho". Acrescenta o requerente es-
perar que os atuais membros do Conselho cerrem fileiras em teimo
do justo ponto de vista esposado pelos vencedores do acórdão roi-
mero 5.897, deferindo o seu atual pedido. Ou enquadrem todas as
deduções na cédula "D", considerando que quarta categoria os ren-
dimentos havidos no exercício de sua profissão.

Informando, diz a Secção, que o recurso que deu origem ao
acórdão n. 5.897. girava em torno da cédula em que deveriam ser
declarados os rendimentos; enquanto que o que deu origem ao acór-
dão ri. 8.703, de que, ora se pede reconsideração, pleitea deduções
feitas na cédula "C" e, que, por serem incabíveis, segundo o regula-
mento, foram glosadas pela Secção.

Isto posto, e:

considerando que o assunto versado no processo que -deu ori-
iii 00 acórdão n. 5.807, não é O mesmo de que trata o presente;

Considerando que o acórdão de lIs. guarda conformidade com ai
lei, e 0.5 regulamentos que regem a espécie

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de xolos, em indeferir o pedido de, reconsideração.

Primei rn Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1914.
José Luiz nv?ptisio. presidente. — Abel(' rilo Alvitres de A tu ujo,

reiator.
Visto. — Tifo	 z o ' it ti e. representante da Fazenda Pública.
líiu l) 4 tlili li Sr. Aprígio) Braga

A n NCII I!	 !te Almeida.

ACÓRDÃO N. 9.56'2

ttoeursoil. 687-11. — Imposto de	 renda. Ileconsiderau50
acórdão n. 9.20G. lieenrso o . 8,920	 Becorrenl	 Colombo, Gani-
lywjoj & Colhi tItia. — necorri da, Diretoria 	 do	 Imposto de
1{4.'11(lit .

.yvio são devil/Oveis vis rvq.irvivivi, jIlv uuãui sal is nu os
4: 011r1ições esto brl idos Po po págriiro 2 da aPt. 29 do r"lill-
himettlo.

Pedindo ree 4 111:4iderm:ão	 arórdão n . 9.206, sôbre o PCCI.IrS,B
e. 8.920, Columbo, 1; andierini	 GIMP., Ltda., d O elarallE, PUC) ¡ri) rLir-

mente, que o acórdão 4 Ie (1 	 é uma Peça q ue Sola ole
honra o seu ilustre relator. o muito digno presidente deste Conllio,
pois peconhrevIn t Sido ele proferido de acórdo com 0.; termos 41,1
seu recurso, em o qual não so Z11)01'41011 C.0111 a clarezaprecia o.;
pontos neve.ssários com referência às retiradas dois sócios. E qu,
dessa falta, residlon somente si' PSdareellia a forma de e scritura-
cão tia; retiradas no ano comercial de 1933, 41111 1 0114 1 41Peil 1 à "j):11.-

	exemplificado no recurso, dando ri	 posiuã o de que nos de-
mais anos a fórmula seria a mesma.

Passando a expor os »ovos motivos-, esclarecem que a foi ma da
escrituração das retiradas dos sóeios foi modificada, a parti. , do :MO
de 1935. orprecoo,10 demolis: fração; do algumas "partidas", onde se
declara mie as retiradae d e Alfredo Colombo pa., saram a ser debi-
tadas ao titulo ".‘ii t oiniiveis" e Creditadas ao - mesmo om "Contas
Correntes", de onde saiam Os imperteneie s mie aquele sócio ia ri:-
tirando para soas itespesase deixando saldo. Já quanto aos lança-
mentos sobre as retiradas 110 outro sócio, PX4'ill1lli ficam de I P '41il'a
diferente o de forma ainda mais s. ingular para que se comi Iere
como obedevendo às preserieões regulamentares.

Isto posto, e:
considerando ¡pie os requerentes nulo Il fo'F P i*P ra In a ' ,guio. til 5

capazes de ilidir os -fundamentos ' ta decisão roeu/Tida

Acerdam os 11 -W111131 .0S 4In 1° Conselho de Conlrilm inl ee Por una
-nimidade de Nolos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho f l i '	 VID O de fevereiro de tolin.
jOgéLui nopiisto, presidente. — Apcigio Fontes Brite°, reieter.

designado.

Visto. —
Vencido o
Ausente o

Actinu_io N . 9.563

Recurso il. 9.192 — Imposto de ronda — R ecorrente. Comp.:-
nbia industrial de Madeiras da Barra de São Recoreeid,
Diretoria do liatiost o de Renda •

Prazo para deeluroçã o de mulo, 1 plicoção da mo ht
de 10 e;c.

Motivou o presente -censo a deei.,,e 0	 f Is. g , ip i e reaeteve a
, por não haver o re-multa de 1.0 ve,	 importencia do reis 	

corrente apre„entado .SDa declaração de renda denlro do prazo de
:30 dias mie lhe t'oi concedido. no; leiloes do art. 88, § 2°, do regu-
lamento, de vez que foi indeferida a nova prorrogação de MU 30
dias pedido.

Alega a recorrente que lhe foi impossível ttpresentar a declara-
ção naquele prazo, porque seus serviços de estraeão de modeieas,
serrarias, etc., são localizados no interior do Estado do Espírito
Santo, com e:uh -escritórios no local da CN tração: inatas virgens, ele.

Invoca, também, o Decreto-lei a. 1.108, a r t . 3°, pa reg ea
único. que, permite, em casos especiais, comprovados perante a re-
partição, uma prorrogação de GO dias para entrega'ilas declarações.

Isto posto:

Considerando que a i.lecisão está perfeitamente legal e de acordo
com a jurisprudencia deste Conselho, não tendo aplicação a retro-
atividade invocada:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes , por una-
nimidade de votos, eia negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, een 9 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Cor/os Freire Zenho,

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Martins de Almeida.

una_

llezentle, repre sentante da rezerida Pública.
relatei' Sr. (3u nus Freive
Sr. Martins de Almeida.
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Acdmao N. 9.564	 do regulamento, o imposto relativo a juros em conta corrente cre-
ditados à Brazilian Tractioo Light and Power Co. Ltd.

Houve reclamação, indeferida pelo despacho de fla. 11, v , que
adotou o seguinte parecer:

	

Lançamento, ex-officio, Caso excepcional em que não 	 "The San Paulo Gás Company Limited.", intimada a
cabe aplicação de multa. 	 recolher o imposto na fonte sobre os: juros em conta cot'.

	

Contra Zeny Martins Hafers foi iniciado processo de lançamento 	 rente, constantes de sua conta de lucros e perdas para o ano

	

es_officto, por declaração inexata, e, afinal, foi exigida a diferença 	 findo em 31 de dezembro de 1936, reclama contra a CM-

dO imposto, com a multa de 50 Ç'c. 	 gência, ategando tratar-se de juros de conta corrente de cré-

	

A contribuinte, quanto a determinado prédio, declarou uma 	 ditos e lóbitos reciprecos, isentos de tributação em face do
'lenda de réis. 	 . confirmando sua declaração, em resposta ao 	 disposto no artigo 3" letra ".j" do regulamento vigente.
pedido de esclarecimentos.	 O fundamento da reclamação da Companhia é incon-

No entanto, a repartição, quanto ao mesmo pedido,sistente.1 inua co-

	

nlealmento de que foram pagos à contribuinte alugueis na impor-	 O dispositivo ins ocado classifica como contribuintes do
tancia de réis 	 , o que ficou provado com a exibição dos recilais, 	 imposto, na segunda categoria, os que perceberem rendi-
por parte cio inquilino (termo de fls. 27).	 mirtitos do capital aplicado em créditos em conta corrente.

A questão versa .sabre o áltiino recibo (réts 

	

	  ), que está da-	 excetuado o caso em que houver reciprocidade de créditos o
débitos que se COMpeliSem lt0 encerramento da conta.todo de 31 de dezembro de 1935 Cano base).

	

Recorrendo a este Conselho, explica a contribuinte "que não so- 	 Já a fls. 6, a requerente esclarecera que referidos juros

	

negou. neta mesmo omitiu aquele aluguel. Arrecadado em jan ,a) 	 haviam sido pagos por sua Casa Matriz, em Toronto, onde

	

de 1936, ele figura na declaração de 1937, corno auferido em •936,	 a conta é movimentada.

	

o mesmo se dando com todas as declarações que, acusando 12 meses,	 Assim, e dada a impossibilidade de se constatar a reei-

	

hunea incluem o de dezembro do mesmo exercício, mas, sim, o cio	 proculade e compensação estabelecidas no artigo 30 letra "j";

	

exercício anterior, por se tratar de renda recebida e não a receber'. 	 considerando, ainda, que do balanço se verifica, apenas, quo
Do exposto:	 houve crédito por débito de lucros e perdas de juros em

	

Considerando que. datado o recibo de 31 de dezembro de 1935, 	 conta corrente, que a interessada informa serem juros per-

	

e afirmado pelo inquilino que, nesse ano, havia pago tal aluguel, a

	

	 c,eluclos pela Brazilian Traction Light Power Co. Ltcl., com
sede em Toronto, Callalá: considerando que o alegado pa-rêmia questionada. SeM ritiVida. alguma, tem de ser computada pata
gamento efetuado pela Casa Matriz não aproveitaria muitopagamento cio imposto, no exercício de 1936. como bem o demons-
à reclamante, por isso que, correspondendo a uma despesa notrate os pareceres da zoixiliar da Secção, R. Amaral (fls. 28 e 33);

mas,

	

	 estrangeiro, não poderia de acordo cora o preceituado no
artigo 49. § 1°, ser deduzida do lucro daqui, para reduzi-loConsiderando que, na espécie, não houve (imissão de rendirned-
ou anula-tu, opino pelo indeferimento do pedido e confir-

	

tos, porque esses rendimentos já se achavam declarados nos exer- 	 mação da exigencia do imposto. Revisão, 18 de setembrocicios seguintes, ao tempo em que foi iniciado o processo ex-officio;
• mais.	 de 1939. — A. Franco, of. adm."

	

Considerando, mesmo, que o aluguel de dezembro do 1935, não 	 It desse despacho que a citada companloa recorre, com as se-
c_.li s tante estar o recibo datado de 31 desse mas, poderia ter sido pago gulates alegações:
.ten janeiro de 1936:A The San Paulo Gá s Company, Limited, recorre para

	

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintea, por una- 	 esse ilustrado Conselho do despacho do senhor diretor do

	

niroidade (le votos, ern dar, em parte. provimento an recurso, para 	 hnposto de ltenda, proferido no processo n. 14.026-39,omam. a multa imposta, por incaibivel. 	 ginado do proceseo n. 13.317-37 (lançamento u. 1.711), em

	

Primeiro Conselho de Contribuintes, eia 9 de fevereiro de 1910. 	 virtude do qual lhe foi exigida .0 quantia de ..... $..., te-— Jos4 Luiz Baptista, presidente. — Jaime Perieles. relator.	 lativa aos juros em conta corrente constrintes tia conta deVi)zp.). — Tifo ne:emle, representante da Fazenda Públira. 	 lucros e perdas do ano de 1936.Aesente et Sr. Martins de Almeida.	 A suplicante, "data venia", pondera que esse lançament0
At:61-mM) N. 9 .565

	

	 não procede, não só em face do artigo 3", letra "j" do rega-
lamento do imposto de renda, mas tombem em face do artigo

	

R a eurso n. 9.252 — Imposlo de Renda — Recorrente, 05 	 17a do mesmo regulamento.

	

ap . , ;im Marhado Cunha — Recorrida, Secção do imposto de Renda na	 As leis de impostos não se aplicam por paridade ou ana-'saia.	 logia: são leis de czuliter restritivo, que não podem ;ri

	

Comis.s'õ os pai (1 recebimento de alugueres e de juros de	 além do que determinam.

	

aiudices. bcducões »lio pc y m iliders ne. cédula "C". Valor 	 'Ural:tudo-se deu enda bruta, como se trata. no caso, eprobanle de recibos, contra terreiro. 	 não havendo dispositivo legal tributando-os, estão isentos

	

.feaquini Machado Cunha remia .° no prazo e forma legais da	 do imposto os juros cru conta corrente de débitos e créditos

	

d,..,,-ã,,, de fls. que manteve a lançamento que apurou o imposto de	 recíprocos, E, não havendo lei criando o tributo, não há
	 a..	 em vista ilae glosa s de parle das seguintes deduções	 obrigação de pagá-lo, nem o fisco deve exigi-lo, baseado eus
raiem-idas:	 mera interpretação dos seus agentes.

	

t — Comissão de tO% paga a João .Francisco para cobrança de 	 O art. 17 ,1 também nau se aplica ao caso, pois este dis-
a hluct e;. de casas eedozida a 5';',-.	 positivo estabelece alienas ser cobrável o imposto de 8%

	

2 — Comissão de. ...... $... paga a Manuel Agripino da Cunha;	 sobre a "renda pertencente a residente no estrangeiro", que

	

de ......$... a itisersos e ...$... de telegrama ., e correio, -no total	 será descontada, na fonte. ao serem "entregues, remetidos
de 	 g 	 deduzi' les de ...... $... recebidos da Companhia 	 ou CrediladOE" os rendi men tos.

	

p rorlwiek Brasil S. A., dos quais só foi aceita a verba de ..4.-- 	 A simples leitura do dispositivo em apreço deixa pa-

	

3 — 10;,0 pagos a seu procurador João de Sousa Dantas para re- 	 tente que ele apenas se refCre a rendas aqui apuradas e pos-
caber juros de ripólices. reduzidos a 55). 	 tas à disoosição ou remnibias a pe.ssoas residentes no es.

Isto posto:	 trangeiro.

	

considerando que é exagerada a comissão de 105, para recebi-	 Como é intuitivo. L.-. empresas PstrangeiraS, que fim-
ento de Álugueres; cionam no Brasil, por intermédio de seus representantes,aa  

	

considerando que das deduções de cédulas "C" pretendidas pelo	 apliquem ou não a sua atividade na execução de serviços

	

reaorrente st:In-lente são permitidas as relativas a expediente e cor-	 públicos, aqui apuram apenas o saldo de sua receita sobre

	

respondancia aceitas pela repartição, não permitindo o regUllaMPritO,	 rit, despesas locais. Os rendimentos a distribuir só podem
nassa cédula, deduções de comissões; 	 ser apurados na sua sede, por isso que sómente aí é que são

Considerando que é Lambem exagerada a COMiSeãO de 10% para	 "controladas" as despesas totais e separados fundos e re-
trecebimento de juros de apólices; 	 serva, tudo de acôrdo con-i a legislaeão estrangeira vos-

Considerando que os recibos de fls. sem firmas siquer reennhe-	 pectiva.
chias não comprovam contra terceiros os pagamentos nas datas mi	 Se assim é, o imposto está sendo exigido por dois fim-
qae foram firmados:	 (lamentos errados:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, 	 1°, o da tributação da renda, miando a nossa legislação
apor unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 manda taxar apenas a renda líquida;

	

Primeiro Conselho de Contribuintes, oro 9 de fevereiro de 1949. 	 2°, o da remessa  do rendimentos para o exterior. (artigo

	

,-- José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.	 171), quando, no caso, não houve rendimentos remetidos
Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,	 para o exterior".
Ausente o senhor Martins de Almeida. 	 Tudo visto e estudado:

ACMELIO N. 9.566	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
Recurso n. 9.257 — Imposto de Renda — Recorrente, The San por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter.

Paulo Gás Company, Limited. — Recorrida, Diretoria do Imposto por seus fundamentos, o despacho recorrido. .
de Renda.	 Primeiro Conselho de Contribuintes:, em 9 de fevereiro de 1910.

Juros creditados a entidades no estrangeiro 	 .- José Eliis Baptista, presidente. — Jaime )ericles, relator.
A Diretoria do Imposto de Renda intimou The San Paulo Gá. 	 Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Muco.

Company, Limited. a recolher mediante guia, na forma do art. 114,	 Pow•nte o senhor Martins de Almeida.

Recurso n. 9.239 — Imposto de renda — Recorrente, Zeny Mar-
tias Ilafers — Recorrida, Secção cio Imposto de Renda em Santos.
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ACÓRDÃO N. 9.567
Recurso ri. 9.270 — Imposto ds Renda — Recorrente, ()Unir)

Luiz Sesti — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Lançamento "ex-officio". ANU°. prevista no art. 11U,
parágrafo único do reg yin meato.

Olmiro Luiz Sesti recorre da decisão de fls, que manteve o lan-
çamento "ex-officio", pelo lato de haver o recorrente declarado ini-
cialmente rendimentos inferiores aos apurados no balanço da firma

& Sesti, e nos esclarecimentos solicitados ler confirmado
a exatidão do ommtum apurado pela repartição.

No seu recurso, cio forma legal, o recorrente apenas reclama
contra a multa de 30 % que lhe foi imposta, alegando que não houve,
sonegação.

Isto posto, e,
Ci in si ditando ime a multa aplicada é a prevista para o caso de

o contribuinte declarar, nos esclarecimentos pedidos. pelo menos
renda igual à apurada pela repartição, trai-iodo-se de lançamento
"ex-offieio", tal como se deu no caso dos autos:

Acórdam os membros do 1° Conselho de ContribuiWes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1" Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 19 .10. —
José Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenlia. relator.

Visto. — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública..
Ausente, o Sr. Martins de Almeida,

ACÓRDÃO N. 9.508
Recurso n. 9.282 — Imposto de Renda — Recorrente, Regia Eff

Rodrignes da Silva — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Deduções de conscrvaçiio'dc imóveis filmais podem ul-

trapassar a percentagem de 15 ';',9

O presente recurso é interposto da decisão que reduziu a 15 '70
a dedução da verba de conservação feda pela recorrente.

O recurso obedeceu às formalidades regulamentares.
Alega a recorrente que provou ler feito obras nos prédios de va-

lor superior aos 15 % permitidos
'
 e que é juri s prudência deste

uConselho admitir tais dedeões de-zole que provadas.
Isto posto, e,
Considerando, que as obras alegadas teriam sido realizadas em

1939, ano em que foram fornecidos os materiais segundo o recibo de
fls. 9, ao passo que o ano base deste processo é o de 1938;

Considerando que não é verdadeira a alegação da recorrent£
de que a jurisprudência deste Conselho têm admitido deduções su-
periores a 15 %, para conservação de imóveis desde que provados,
por isso que seria julgar contra expressa determinação legal.

Acórdam os membros do 1° Conselho de Contribuinles, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1° Conselho de Conlriouintes. em 9 de fevereiro de 1940. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenba. relatar.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Martins de Abrieida.

ACARDÃO N. 9.569
Recurso tu. 9.291 — Imposto de Renda •— Recorrente, Domingos

Lonadia — Recorrida, Secção do Imposto de Renda cai S. Paulo.
Não se toma conhecimento de recurso que perimia

desde a fase (te feclamação.

O presente processo diz respeito ao recurso, que o contribuinte
Domingos Bonadia, de São Paulo, interpôs da decisão do Sr. Chefe
de secção do Imposto de Renda, naquele Estado. que determinou o
lançamento "ex-officio", por declaração inexata de seus rendimentos
do exercício de 1935.

Acontece, porém, que o processo perimiu desde a fase da recla-
mação, da qual, por esse motivo, o Sr, chefe da Secção referida não
tomou conhecimento, como se vê de fls. 19 v.

Assim,
Considerando que o direito do contribuinte perimiu (acórdão

do extinto Conselho de Contribuintes do Imposto de Renda, "in"
"Revista Fiscal", de 1935, decisões 57 e 310; de 1936, decisão 308:
de 1937, decisões 210 e 262; da 1938, decisões 148 e 215; de 1939,
decis.o 282),

Acórdarn os membros co 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso, por pe-
remplo.

1° Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Aitlares de Araujo, re-
lator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Martins de Almeida.

ACÓRDÃO N. 9.570
Recurso n. 9.292 — Imposto de Renda — Recorrente, Spinelli

& Filhos — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio
de Janeiro,

Na falto de balanço devidamente justificado, é razod-
vel o computo do rendimento tributável pelo aplicação do
coeficiente de 10 % sobre o total das operações comerciais
realizadas no ano base.	 • •

A firma Spinelli & Filhos, estabelecido. em Nova Friburgo no
Estado do Rio de Janeiro. anresentgu st.;4‘ declaração de rens.lime,tgoe

relativa ao exercício de 1936 no prazo regulamentar, com indicai:5c
de se achar isenta do imposto,

O chefe da Secção, em 20 de junho de 1938, mandou que peia
2' Coletoria Federal de Nova Friburgo fossem solicitadas as seguin-
tes informações ao contribuinte:

1°. cópias dos balanceies de verificação do livro "Razão" que
serviram de base para o levantamento dos balanços dos anos de
1032, 1933 e 1936;

20. nina relação demonstrativa das vendas mercantis à vista e s(
prazo, realizadas no período de janeiro a dezembro de 1935;

3°, as receitas dei; títulos "Ctranjas" e "Comissões" no mesmo
período de janeiro a dezembro de 1935.

A firma Spinelli & Filhos atendsu à referida solicitação em 1.9
de julho.

Não tendo sido consideradas satisfatórias as informações relati-
vas ao segundo item, foi 1-manumite convidai-ia a firma interessada a
declarar o' titia)!tuin da sua receita bruta total no per'odo que vai de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935, informação que a repartiçãe
só conseguiu .obter em 12 de maio de 1939, à vista de uma seguia
notificação em a qual adve rtiu o recurso ,egal do lançamento 5,.ffx-
officio".

De posse da informação em causa. procedeu a repaier;io ao
lançamento, calculando o rendimento tributável na base de 10 % das
operações comerciais realizadas no período que vai de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 193,5

Por esse lançamento ficou o contribuinte obrigado a pagar a
importando de...

A firma Spinelli & Filhos, tendo sido intimada desse lançamento
em 27 de setembro de 1959, recorreu para -este Conselho em 30 do
mesmo mês, tendo feito o depósito da importància reclamada em 3 de
outubro .

Não se utilizou assim do direito, que lhe assistia, de reclamar
contra o lançamento.

isto posto, e,
Considerando que, na falta do balanço devidamente justificado.

o computo do rendimento tributa el pela aplicação do coefic,ie»te
de 10 To sobre o total -das operações comerciais realizadas é razoa-
vel segundo jurisprudência deste Conselho;

Considerando que a firma interessada se limitou a fazer ale ga-
ções mais ou menos vagas. sem oferecer qualquer documentação,

Aeórdam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1° Conselho da Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1940. —
José Luis Baptista, presidente e relator.

Visto. — 'filo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Martin g de Almeida.

ACORDO N. 9.571

Recurso n. 9.297 — Imposto de Rendo — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda ('!ex-officio) — Recorrida, Companhia Potro-
pontona.

Nego-se provimento a recurso "ex-uffirio", de despacho
que atendeu a reclamações amplamentej ustificados.

A Companhia Petropolitana, com séde nesta capital, à rua da
Quitanda 1 .77, tendo apresentado, em tempo hábil, as suas declarações
de rendimentos relativos aos anos de 1934 e 1935, a Diretoria do Im-
posto de Renda glozou, naquele exercício, as parcelas destinadas a
"Férias por decreto", "Excesso de depreciação 'te máquinas"-'é, neste
___ ,,pevedores Gerai?, "Férias aos operários", "Excessci de di.\?Pecla-
coes .
	

,
A companhia esclareceu: quanto ao exercício de 1034, declarara

um lucro liquido de`136:500$000 e a Revisão encontrara 192:817$200.
Os 21:00011M de "Fundo de Desgasto" representam quantia inifini-
temente exigua para atender à depreciação de seu maquinismo, qtA.M
figura em seus balanças no valor de 8.452:797$700. A importancia
42:000$000, destinada a 'Férias por decreto" foi votada para cum-
primento de despacho do Ministério do Trabalho em processo de re-
clamação de operários.

Quanto a 1935, esclareceu a Companhia: declarara ela um lucro
de 420:000$000 e a Diretoria lhe atribue 619:230500. A companhia
destinara 50:000$000 para amortização do prejuízo total, que tivera
na firma falida Vieira Cunha & Comp. e 35:500$000 para créditos
duvidosos. Orçara em 8G:1.53$100 a sua despesa com "Férias aos
operários". Para depreciação de maquinismos lançara a quantia do
86:153$100, cuja defesa é a mesma que, em relação ao assunto, fizera
para o exercício de 1934.

Afim de apreciar essa reclamação, a Diretoria exigiu outros de-
monstrativos, prontamente fornecidos. Estudados esses demonstra-
tivos, a diretoria fez novas exigências, às quais, como de primeira
vez, a contribuinte atendeu. Indo o processo á revisão, esta determi-
nou que a Companhia Petropolitana comprovasse .devidamente as
suas alegações, apresentando extrato pormenorizados de suas contas.
abrangendo o período de 31 de dezembro de 1922 a 31 de dezembro de
1930 e contendo os históricos dos -respectivos lançamentos.

Ainda uma vez atendida, a diretoria informou, afinal, e, anali-
zando, cifra por cifra, os pontos de litígio, achou que a companhia
os justificara amplamente, um por um. Á vista disso, o Sr. di-
retor do Imposto de Renda mandou cancelar os lançamentos dos exer-
cícios de 1934 e 1935, reclamado.; pela petição de fls, e recorreu
"ex-officio", para este Conselho.
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Isto posto, e
Considerando que as razões da companhia foram devidamente es-

tudadas e achadas jostas e legais pela Diretoria do Imposto de
Rencia;

Considerando que o i' ,,, pacho dessa repartição guarda conformi-
dade com a lei:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-officio"
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Centrilmiole s , eni 9 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
reiator.

-Visto. — Tito Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Martins de Almeina.

ACÓMPÃO N. 9.572

Recurso n. 9.303 — Imposto de Renda — Recorrente, Manuel
Foliandes de Oliveira; recorrida, Secção do Imposto de Renda nu

Aplicação (1,) art. 12. do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de
março de Emg.

Iniciou a Secção do Imposto de Renda no Piauí o processo de
'Atiçamento, ex-officio. relati‘o ao exercício de 1937, contra o fun-
cionário público estadual, Manuel Fernandes de Oliveira, de Teresina,
e intimou-o a prestar esclarecimentos, dentro no prazo de 10 dias.

Acorrendo ao chamamento, Manuel Fernandes de Oliveira de-
clarou que, em 1936, percebera, como tesoureiro da Diretoria da Fa-
zenda, a quantia de 10:087$1. Disse mais que não apresentara, em
tempo, a sua declaração porque se julgava isento do tributo, como era
corrente na jurisprudêiwia dos tribunais. E, quando assim não fosse,
nada teria á pagar em razão das deduções a que tinha direito para
encargos de família: mulher e seis filhos.

• vista das declarações, a secçãJ intimou-o para o f)agamenlo do
imposto; acrescido da multa de 30 %.

Reclamou o interessado, dentro do prazo. Alegou que até 5 de
setembro de 1939. data do Decreto-lei n. 1.561, amparado por inú-
meras decisões judiciárias, quer de juizes singulares, quer do,Supremo
Tribunal Federal, não estava obrigado a apresentar declaração de
rendimentos, inda mais quando esses provinham, como provêm, de
Nencimentos de funcionário estadual.

A secção indeferiu a reclamação, pela improcedência das razões
apresentadas. Trata-se de lançamento ca-o f f iria, de exeedei° anterior
à vigência do Decreto-lei il. 1.168, de 22 de março de 1939. Mesmo
baseado nesse Decreto, teria o contribuinte de pagr a multa de 50 ea.

Com guarda de prazo, feito o depósito, Manuel Fernandes de
Oliveira recorre para este Conselho.

Duas são as razões que apresenta: o) a não obrigação em que
se enc(ntrava, de pagar o imposto, até o advento do Decreto-lei nú-
mero 1.501; b) "o direito às deduções legais, para encargos de fa-
mília e outros, que o art. 12 do Decreto-lei n. 1.108, de 22 de março
de 1939, vem assegurar aos que prestam os esclarecimentos pedidos
dentro no prazo legal".

Isto posto, e
Considerando que o disposto no arl . 12 do Decreto-lei a. 1.168,

de 22 de março último. encerrando matéria penal, retroáge para be-
neficiar.

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos. tornar conhecimento do recurso para que a re-
partição lançadora aprecie as deduções pleiteadas e aplique o disposto
no art. 12 e seu parágrafo único do fiecreto 4. 1.108, de 22 de março
de 1939.

Primemo Conselho de Conlribnintes, em 9 de fevereiro de 1910.—
José Leviz Bapiista, presidente. — Abetarda Alvares de Araujo. reliam-.

Recorri desta decisão. — Tua Itezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Péricles e Aprigio Braga, que negavam
provimento.

Ausente o Sr. Martins de Almeida.

acalmÃo N. 9.573

Recurso n. 9.30-1 — Imposto de Renda. — Recorrente, Secção
Imposto de Renda no Ceará (ex-afficio); recorrido. Deineslenes Rd-
gido.

Não dó. o Conselho provimento a recurso "ex-officio",
decisão proferida em face de alegações comprovadas na fôrma
do regulamento.

O Sr. Demóstenes Brigido, comerciante, residente em Fortaleza,
no Ceará, apresentou sua declaração de rendimentos, relativa ao exer-
cício de 1933, no prazo regulamentar, indicando a importância do
	  do imposto a pagar.

A revisão, procedida em 2 de abril de 1938, elevou de 	  a
referida importância, sendo 	  de imposto e 	  de multa
dl . 50 %, porque consignou na cédula "E" a imporlanda
toristant e do cadastro em substituição da cifra de 	  inscrita
:21 declaração.

Notificado da revisão o Sr. Demóstenes Brigido apresentou do-
cumentada reclamação, com guarda do prazo, em 2 de maio de 1938,
a qual, depois de devidamente informada, foi deferida integralmente
pelo chefe da secção, por despacho de 10 de novembro de 1939, em
o qual mandou cancelar o lançamento e recorreu cx-off icio, para
este Conselho, na fórma da lei.

Isto posto, e

Considerando mie a decisão foi justa e legal em face dos do-
cumentos e comprovantes apresentados pelo contribuinte:

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex-officio, para
confirmar a decisão recorrida.

• Primero Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1910.—
José Luiz Baptista. presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública
Ausente o Sr. Martins de Almeida.

	

.	 ACóRDÃO N. 9.571

Recurso . il. 9.315 — Imposto de Renda; recorrente, Ormezinda
Christ Garrido; recorrida, Diretorii, do Imposto de Renda.

. De aeórdo com o art. 37, § 1 0, do regulamento não se
aceitati deduções para conservação, mesmo comprovados,
quandú ultrapassem o limite de 15%.

Apresentando . sua declaração do rendimentos do exercido de
1939, Ormezinda Chris.t Garrido consignou no titulo "conserva-
ção" a quantia, quando a renda bruta respectiva (cédula "E") im-
portara em ... Apõiando-se no que determina o art. 37, § 1°, do re g u-
lamento em vigor, a Diretoria glosou aquela dedução.

A contribuinte reclamou, juntando vários documentos, de fls. 6
a 13, provando haver dispendido, na verdade, a importância em causa
e dizendo que, assim, se impunha a modificação de tal critério, acei-
tando-se "conservação" de mais de 15%, uma vez comprovada.

A Diretoria indeferiu o pedido, sob o fundamento de que o re-
gulamento impõe aquele limite máximo. i v o exercício em conta,
este limite Mei ultrapassado. Em outros, porém, ele pode deixar
cie ser atingido.

Feito o depósito e dentro do prazo, a interessada recorro para
èste limite fôra ultrapassado. Em outros, porém, èle pôde deixar
que comprovou as despesas; que a Diretoria não as pôs em duvida,
apenas não as aceitando por isso que não tem apoio em lei; que não
oferecia renda a sua propriedade em São Lourenço, o que já não
acontece depois das obras ali feias; que, na forma do art. 37, § 2",
do regulamento em vigor, podem ser admitidas as obras, que valo-
rizam a propriedade.

Tudo visto e examinado, e

Considerando que a dedução aleiteada pela recorrente na cédula
"E" vai muito além da que é permitida pelo regulamento;

Considerando que o dispositivo invocado pela recorrente lambem
não lhe aproveita;

Considerando quanto mais consta do processo,
Acordam os membros do P Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento no recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de fevereiro de 1910.

— Jost4 Luiz Baptista, presidente. — Abetarda Alvares ,rU Araujo,
retal e I-.

Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública
Ausente o Sr. Martins de Almeida.

aeór.o3i0 N. 9,575

n. 082 Intposto do sèlo (llecons. Ar. 8.595 —
tire. 7 . 23 5); recurrente.:, . Tiro S. Paulo GaA Company Ltd. e Th.'
S. Paulo "rramway Light and Power Company Ltd.; recorrida, lte-
teheiteria Federal em São Paulo.

iVa vigéncia da Gaastitui,;ão de 21 de fevereiro de 1891
os contentos assinados com os GLOVCOWS dos Estados para
,..,•pençifo de serviços pitblieos não estavam sujeitos ao im-
posto do sélo.

Tio São Paulo Gás Company Ui. e The São Paulo Tramwav,
Light and Power Compani Ltd. requerem a èsle Conselho reconside-
ração da decisão consubstanciado no acórdão n. 8.595, de 14 de
julho do corrente ano, que negou provimento ao recurso contra o ato
do delegado fiscal de São Paulo, obrigando-as ao pagamento da di-
ferença do Mo na importância de 137:372$0, correspondente à taxa
fie 2$0 por conto de réis ou fração, vigorante em 1929, Obre o líquido
do valor apurado e não impugnado dos contratos celebrados com o
Govèrno do Estado de São Paulo para execução tios serviços de ilu-
rninação pública e distribuição de gás na Capital do mesmo Estado.
O pedido de reconsideração foi apresentade dentro do praz!) regu-
lamentar.

Alegam iis companhias iuIeie s sidos que w; contratos (9» ratta
se achavam isentos de selo, à vista do diaposto no art. 20 do De-
creto. n. 17,538, de 10 de novembro de 1926, que eslaluia:
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Silo isentos do selo federal:

1°, os atos Emanados dos governos dos Estadas, corpo-
rações públicas dos mesmos Estados ou das suas municipa-
lidades e que forem concernentes à respectiva adminis-
tração;

2°, os negócios da economia dos Estados.
§ 1.0 Consideram-se negócios da economia dos Estados

os que são regulados unicamente por leis estaduais.

Invocam em apoio dessa afirmação a interpretação dada a esses
di s positivos pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal (acórdão nú-
mero 4.323. de 25 de novembro de 1932, publicado no Ditirio da Jus-
tiça de 11 de dezembro de 1933):

"À União é proibido tributar bens e rendas estaduais 3U
serviços a cargo do Estado, Na expressão "scrvizos a cargo
do Estado" compreendem-se os rservicos públicos feitos por
ronha dos municípios. Assim, é isento do pagamento de selo
o contrato entre urna empresa e urna municipalidade para
execução de serviços de asseio da cidade. Trata-se, por-
tanto, de um serviço a cargo do Estado, que não pode, por
isso. ser tributado pela União.

O contrato, pois, celebrado com os recorridos e que teve
aquele serviço por objeto, não está sujeito ao selo ora exi-
gido pelo aio impugnado da autoridade administrativa
fiscal."

Invocam igualmente a doutrina constante da decisão proferida
pelo Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diário Oficial de a de
março de 1929 e na vigência da qual foi lavrado o contrato de con-
cessão.

Isto posto, e,
Considerando que, segundo parecer do Consultor da Emenda, pu-

blicado no Diário Oficial de 30 de maio de 1931, com o qual se de-
clarou de acórdo com o Sr. Ministro da Fazenda, seja qual fór a
razão adotada. a verdade é que ato algum em que seja parto qualquer
Estado ou Município e também o Distrito Federal estava, na data em
que foram lavrados os contratos em foco, sujeito ao selo;

Considerando que, na conformidade da jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal (acórdão de 25 de novembro de 1932, pu-
blicado na Revista Fiscal cie 1933, páginas 195-198), os contratos g-
sinados com os governos dos Estados para execução de servjço:; pú-
blicos não estavam sujeitos ao imposto do selo, na vigência da Cons-
tituição de 24 de fevereiro de 1891:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, deferir o pedido de reconsideração, tiara, refor-
mando o acórito anterior, declarar não sujeitos a selo os contratos ce-
lebrados pelos requerentes com o governo do Estado de 	 Paulo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 13 de fevereiro do 1940. —
Joil. Luiz Baptista, presidente e relator.

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fazenda

cncidos os Srs. Jaime Péricics e Aprigio Fontes Braga.
AcóruaÃo N. 9.570

Recurso n. 8.41(3 — Vendas mercantis — Recorrente, Vicente
Foglia — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

golvanoplastia consiste numa prestação de serviço
mio incidindo sobre seu exercício o imposto de vendas mer-
cantis.

Contra Vicente Puglia foi lavrado o auto de fls, com base no
art. 20 § 2° do Decreto n. 22.001 de O cle novembro de 1932, *por
não ter pago o imposto sobre vendas mercantis efetuadas no período
de fevereiro de 1930 a outubro de 1938 conforme foi constatado
pelos autuantes no exame que procederam num "borrador" do
autuado.

Em defesa o autuado alega que o seu negócio está isento de
imposto sobre vendas mercantis por se tratar de uma oficina de
consertos. A fls. '3 e 8-v., o fiscal autuante informa o seguinte:

"Em fiscalização ao estabelecimento do autuado cons-
tatamos a suspensão do pagamento do imposto sobre as ven-
das mercantis a partir de fevereiro de 1930, isto por que a
Recebedoria, no processo n. 33.503, de 1935, na defesa ci-
tada, mandou arquivá-lo em virtude de nada haver que pro-
videnciar. Nesse despacho nada menos que pudesse autori-
zar a isenção do imposto, como resolveu o autuado esponte
sua. Também não há qualquer nota, no livro fiscal, fir-
mada por antecessor nosso na secção que mandasse o au-
tuado suspender pagamento do imposto. E se houvesse,
sendo ilegal, a nós cumpria proceder conforme o fizemos,
visto ser devido no_ caso, o imposto. O autuado não é um
mero concertador, na acepção lata do termo. É possuidor
duma oficina mecánica, com instalação completa de galva-
noplastia, em cuja operação não há apenas uma prestação
de serviços, uma simples mão de obra, mas sim uma verda-
deira venda, visto como tem lugar o emprego de materiais de
preço. Fazer galvanização, isto é, aplicar camadas de ouro,
prata, cromo, níquel, etc. em baixelas, castiçais, jarros, etc.
não é fazer um conserto. Não pode haver separação de ma-
terial empregado e mão de obra no caso de Vicente di Puglia
porque nele não há conserto, mas sim uma coisa integral,

que é a galvanoplastia. Vê-se, pois, que o imposto é devioo
e que outra coisa não fizemos senão Corrigir unia falia

.aos interesses da Fazenda Nacional."

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impondo
a multa de 2:750$0 além da obrigação de recolher o imposto devido
na importáncia de 9107, tudo nos termos dos arts. 33, 38 e 39 do
Decreto n. 22.061 já citado.

O fundamento da decisão da Recebedoria é de que o negócio em
questão envolvendo fornecimento de material e mão de obra estaria
isento cio imposto em relação à mão de obra si houvesse na escri-
turação discriminação precisa.

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, o recerrmte
alega que não fabrica, não compra nem vende objeto de qualquer na-
tureza. Em sua oficina, diz o recorrente, recebe objetos para con-
sertos e limpesa, estando isento da respectiva patente de registro.

O recorrente reporta-se a um ofício dirigido à Recebedoria ale-
gando qu restava isento do impost de vendas mercantis tendo o se-
nhor diretor determinado o arquivamento daquele oficio. Diz mais
o recorrente que em 17 de junho de 1933 e 11 de novembro de 1934,
os fiscais declararam em seus livros que o seu negócio estava isento
d nJ imposto sobre vendas mercantis.

De falo argue o recorrente só suspendeu o pagamento do imposto
a partir de fevereiro em virtude do despacho do direitos( da Re-
cebedoria mandando arquivar o oficio a qu e s e referi u e (imito da
epinião emitida pelos Srs. fiscais.

Termina por pedir a relevação da multa caso se considere devido
o imposto.

O julgamento foi convertido em diligência para o efeito de ser
anexado o processo 33.503 a que o recorrente se reporta em suas
a legações.

Cumprida a diligência, lê-se no processo anexado o seguinte
parecer cio agente fiscal a fls.:

"O requerente não faz vendas no seu- estabelecimento
comercial não estando, portanto, obrigado ao pagamento do
imposto de vendas mercantis. Trata-se de uma oficina de
consertos como tive a ocasião de verificar e assim isenta de
pagamento do referido imposto."

Assim, pois, foi arquivado a representação que deu causo ao
processo ora anexado.

Isto posto, e
Considerando que no presente caso se trata de uma oficina de

galvanosplatia, em que não se fabricam nem se vendem objetos ou
materiais, consistindo a atividade do autuado em concertar, limpar,
pratear, cromar, niquelar, etc., objetos alheios:

Considerando que a prestação de serviço em exame é idènlica
a dos gravadores, pintores, tintureiros, ele., não se verificando na
espécie operações de natureza mercantis:

Considerando que nesta hipótese não podem ser tidos como
vendas mercantis, os atos relacionados com o gênero de atividade do
recorrente;

Considerando que a própria atividade profissional; do autuado
consiste na aplicação de materiais que não são transferidas em es-
pécie, de modo que ocorre urna prestação de serviços em que o ma-
terial quando empregado e inerente a mão de obra.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de feevreiro de
1910. — José Luiz Baptista, presidente. — Falir Martins de Almeida,
relator.
• Visto. — filo ReZendi:, representante da Fazenda Pública.

Aeórinio N. 9.577

Vendas feitas mediante pedidos encaminhado à flui-
triz no estrangeiro, que remete ao comprador a mercadoria
e emite saques contra o mesmo. Critério 'do art. 37 da lei187 de 16/1/36. Territorialidade da lei fiscal.

Henry Rogers Sons C°. of Brasil T.td., filial do Rio de Janeiro,
foi autuado sob o foudamento de ter deixado de pagar imposto de
vendas mercantis no valor de 144:026$0, por operações realizadas no
Brasil, embora os saques viessem da matriz na Inglaterra em libras
esterlinas.

A autuada defendeu-se, alegando, em síntese:
a) que não é exato que tenha em depósito para venda e pronta

entrega todas as mercadorias do seu comércio, pois as instalações de
maquinismos são fabricadas pela matriz sob as especificações de
cada comprador, possuindo ela filial em "stock" somente pequenas
quantidades de acessórios e pouquíssimas máquinas nenhuma das
quais referidas nas vendas constantes do auto;

b) que os pedidos são encaminhados à matriz, que delibera
sobre o custo do fabrico e resolve se fará ou não a venda ao preten-
dente comprador, sistema esse que usa há muitos anos antes da
existência do imposto de vendas mercantis, o que prova a ausênria
de intenção de fugir a esse imposto;

• c) que sendo 3$0, por conto ou fração a taxa do imposto de
,vendas e .consignações antes de 1 de janeiro de 1938 (Decreta-lei
n. 118 de 29/12/39), não houve prejuizo para a Fazenda na forma
pela qual se fizeram as vendas causadoras do auto, porque os saques,
que não existiriam se tais vendas fossem feitas pela autuaria, como
quer o auto, pagaram aquela mesmíssima taxa de 3$0 de sido adesivo
por conto on fração.
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d) que ainda se considerassem as vencias como feitas nela au-
tuada. sendo elas anteriores a 1 de janeiro de 1938, a taxa exiolvei
seria :t de 3$0 e não a de 1285, por conto ou fração criada pele ci-
tado Decreto-lei n. 118 como quer o auto, que considerou devida esta
'última taxa nas prestações vencidas depois do referido Dper,,,o-lei,
embora anteriores fossem as vendas que as determinaram:

e) mie o auto incluiu sem fundamento entre os pagamentos fsitas
ii nuilrit da autuada por intermédio dos bancos 1: 2.010.10.7. bem
come vendas feitas na Inglaterra pela matriz diretamente a compra-
dores no Brasil, sem qualquer interferancia da autuada:

f) que segundo o quadro organizado pela autuada (fls. 57 a (W)
no caso cle se considerar devido o imposto de vendas mereamis
enio.mendas encaminhadas pela autuada ii matriz. a importancia
desse imposto seria de 60:07080 e não de 111:020$0 consigeados
u( aido;

g) que sendo as vendas a prazo maior de 30 dias a intrsisão
ní'io seria dos arligos em que a capitulou o auto (21 § 30 e 20 §
de Derreto n. 22.061), os quais regulam as vendas a vista.

O autuante conice, lou a defesa, dizendo, em resume e no qee
1,V , nn Pi1a à decisão da causa:

ii mie o lançamento de	 2.010.10,7. consta no mês de outubro
1e38. como quantia pata por S. A. Ferreira •Guimarães, não

ciuotando O nOrne de Peixoto Gonçalves & Cia. em qualquer paga-
ler: lo naquele mis;	 •

ti le as :somas pagas pelo Colonifício Olon Bezerra de Melo
S. A.. constantes de fls. 13 e 70 dos autos, não são escriturados no
cordas correntes da Matriz. ruja cópia fiel se encontra nos quadros
de Ils. 29 a 37, e se as vendas respectivas foram feitas diretamente
pela matriz como se explica que todas as faturas, em seus números
e inero a dorias en rre:qtondent ( s . figurem	 na	 escrita da autuada
;( filial) 2

e que o imposto foi calculado pela tabela vigente ii data de
c ada Pagament o, conforme o Conta-correntes, peio fato de querer o
autuante cobrar o imposto apenas das quanlias já recebidas. pois
do coni vário, se o caindo fosse sobre o total de ala venda o h/i-
l.-te desido seria muito superior a 111:02686.

A Recebedoria julgou procedente o mito e multou a autuada em
4:t2:071 n 88 com a obri.giesão de recolher o imposto de 111:020$0. nos
i,rmtb, (105 a tos. 33. 38 e :39 do Dis creto n. 22.001, citado.

Ne prazo legal, a . auinada prestou fiança e recorreu para êste
Conselho com as razões de ris. ue a 105, em que critica a decisão
recorrida e procura mostrar que as sendas eram feita pela matriz
em Londres: que a taxa aplicável. no caso de ser devido o imposto.
era a do 3s,su por cinto para as operações anteriores a 1938; e que
a multa não se bastei em lei, porque, pelo Decreto Municipal nu-
mero 122, de 1 .1 de novembro de 1930, art. 119, só a cobrança dos
impostos sobre Vendas Mercaliti se fará de acõrdo com o Decreto
11. S2.061. silenciando o Decreto Municipal citado quanto às multas.

I s to posto:
Considerando que os documentos de fls. 41 e 505h lutes indicam

ceie a corrente procedia da mesma forma descie antes de existir a
lei de contas assinadas, o que exclue a suposição de intenção dolosa
da recorrente;

Considerando que a recorrente é filial de Ifenry Rogers & Cia.
of Brazil Ltcl.. com sede na Inglaterra;

Considerando que os pedidos das mercadorias de que trata o
p o io foram encaminhados à matriz peia recorrente e a expedição foi
te	 nela matriz, que emitiu saques em libras esterlinas, por inter-
na..	 do Banco de Londres, filial desta Capital:

Considerando que a lei o. 187, de 15 de janeiro de 1930. deter-
mina, em seu art. 37. que 'as vendas e consignações por comer-
ciantes e produtores, inclusive industriais, consideram-se efetuadas
na localidade em que tenha sede o estabelecimento do vendedor ou
rensignante; e, quando o vendedor ou consignante lenha mais de um
estabelecimento, consideram -se realizadas onde se ache situado o de
que faz originariamente a expedição da mercadoria, ou em que o
produto vendido, ou consignado, foi obtido, ou preparado, inicial ou
de ti nili vamen1 e";

Considerando que qualquer que sejam as criticas e controvérsias
suscitadas por ésse dispositivo, é claro o critério por ele fixado para
caracterizar o lugar em que a venda se considera feita:

Considerando que por 'êsse critério legal é indiscutível que as
venda s foram realizadas na Inglaterra, onde se acha a sede da Ma-
1 riz da recorrente e' de onde foram remetidas as mercadorias e emi-
tidos os saques;

cosiderado que quaisquer que sejam as criticas e cotrovérsias
a evidente que a matriz da recorrente não está .sujeita à lei brasi-
!eira quanto a atos que a mesma lei brasileira, logicamente inter-
prelada. considera praticados fora do Brasil;

Considerando, por demais que os saques emitidos pela matriz
da recorrente pagaram imposto igual ao a que estaria a recorrente
sujeita se as vendas fossem por ela realizadas, visto que não é ju-
rídico exigir o imposto de 12$5 por conto de réis para as vendas
realizadas antes da vigência do Decreto-lei de 29 de dezembro de
1937, entrado em vigor em 1 de janeiro de 1938, qualquer que seja
o foridannentá. desde que asse Decreto não estipula a sua retroati-

' vi g iado para atingir as vendas já perfeitas, embora ainda não li q ui-
dadas, antes de sua publicação;

Considerando o mais que dos autos con s ta e princípios de direi..
tos aplicáveis:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de- Contribuintes,
pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso, para julgar inl-
III'üeedente O auto.

Primeiro Conselho de .Contribointes, em 13 de fevereiro de 1910.
— Jos, Luiz Baptista. president,-. . — Carlos Freire "lenha. retalor.

Recerri dessa decisão, — Tilo Rezende, representante da Fazen-
da Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Nrieles, Abelardo Álvares de Araújo e
Aprígio Fontes Braga.

O Sr. Abelardo Araújo manda encaminhar o processo ao senhor
ministro cla Fazenda, propondo a dispensa da multa-po p equidade.

accian.Tn o N. 9.578

Recurso n. ,9.061. Imposto do selo — Recorente. Banco de Crédito
Real de Minas Gerais — Recorrida, Delegacia Fiseal can Minus Gerais

Recebimento feito por estabeleci-mento baneario e lera-
do a crédito de conta COrOCJ21 e. C0b7Y11)y1 do selo feita na
ficha de caixa.

A matêria do presente recurso acha-se devidamente explanada
na parte inicial do despacho do Sr. Delegado Fiscal que relata o caso
da seguinte forma a fls. 15;

"Consta dr. presente processo ler o agente fiscal com
exercício em Ponte Nova apreendido. em poder (10 Bichava
Murei Daniel. dois recibos de aluguel de casa da importfoi-
cia de 10080 — cada uni, passados pelo Banco de Crédito
Real de Minas Gerais, por conto de Julio Martins Messias
e a favor do aludido possuidor. sem que estivessem selados.

Lavrado o competente auto de infração foi esta capi-
lidada na Tab. B § 1.0 n. 76 e art. 69 — letra a do Dec.
n. 1.137, de 7 de outubro cio 1930.

Defendendo-se, Bicham Murei Daniel alega que, ten-
do recebido os documentos da. Agência de uni Banco, nunca
poderia pensar que -ião estivessem revestidos das formali-
dades regulamentares. razão porque se julga isento de qual-
quer responsabilidade.

O Banco de Crédito Real procura explicar o que se pas-
son. mostrando que se operou, no caso, um recebimento a
crédito de conta corrente de seu cliente Julio Martins Mes-
sias, recebimento esse enquadrado no n. 73 da Tab. B
§ 1.0, não iMpOrtarld0 a declaração feita pelo depositante
TIO documento fornecido pelo Banco de que a importaneia
era referente a aluguel de casa, de vez que, para tal fim
não linha o Banco a indispensavel procuração de seu clien-
te mencionado, não lhe tendo, por isso, cobrado qualquer
comissão. limitando-se a reccber a importancia e a lança-
la a crédito do aludido cliente nos livros da Agência.

O autuando contesta- as alegações da 'defesa, mostrando
a distinção qu.? ha entre recibo e recebimento. exprimindo
o primeiro uma quitação e nele se declarando além da
importáncia recebida, o nome do devedor ou quem por
este pagou a espécie da dívida, o ;empo e o lugar do pa-
gamento do credor ou seu representante. Cita ainda o
Acordão ri. 0.065. cie 1938 de 1.° Conselho de Contribuintes,
que estudou questão idêntica ti do presente processo. tendo
decidido pelaincidência no selo de documento passado por
um. Banco, com as características dos que estão juntos a
este processo".

O Sr. Delegado Fiscal julgou procedente o auto impondo ao
Banco de Crédito Real de Minas a multa cie 200$0 combinado no
art. O? letra c pela infração da tabela- El 1.0 n. 76 e a Bichara
Mucci Daniel a de iguel importáncia, cominada pelo art. 69 letra (7,
tudo do Dec. 1.137 de outubro de 1930.

Sómente o Banco de Crédito recorre para este Conselho tendo
sido o recurso interposto dentro do prazo legal. O recorrente re-
pete a defesa já apresentada perante a Delegacia Fiscal. Declara
mais que houve de fato depósito tendo sido efetuado lançamento
do crédito em conta corrente.

Isto posto. e
Considerando que o presente recebimento não pode ser capitu-e

lado na disposição da alínea 76 cio § L° da tabela 13 do regultunen-
to vigênte, visto que se enquadra precisamente nos termos da alínea
73 do § 1.0 da tabela 14 do mesmo regulamento:

Considerando que, no presente caso, se trata de um recebimen-
to feito por estabelecimento bancado e levado a credito de con-
ta corrente, jr tendo sido pago o selo na ficha cie Caixa de confor-
midade com o 'disposto na letra c nota ünica da referida alínea 73
da mesma tabela:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente o auto.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro cle 1910. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator,
Visto: Tilo de Rezende, representante da Fazenda Pública.
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AC.SRDX0 N. 0.579

rieeerso n. 9.ee _e (Vendas Mercantis) — Ttecorrente Mimo
Gaspar. Rocorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Imposto de $1(10, por litro de gasolina, no Distrito Fe-
deral. Compreende-se no "preço" da m2rcadoria, para 2)w/e-
mento do imposto devendas e consignações.

As empresas ou firma fornecedoras de gasolina são obrigadas a
recolher, por anfeeipeção, à Prefeitura do Distrito Federal, a impor-
tencia de $160, por litro de gasolina, a consumir-se no Distrito Ft:-
nevai, correspondente ao impoeto municipal de licença para tráfego
de veículos (Decre(o-lei o .2-59, de 2 de janeiro de 19313).

Pelo adiantamento iieSSa iniportencia, e corno retribuição 'dos ser-
viços proseados, as ditas empresas ou firmas têm direito ao desconto
de 5 %.

No caso do promSso, a empresa imoortridora Vendeu a gasolina
ao recorrente (recendedor). e o fez pelo "preço" de $915 e mais $169,
Lio imposto municipal referido. O recorrente, entretanlo, quando re-

• iolou a nwrcadoria ao consumidor, o fez pelo preço do 1$200, por
litro, lanceindo. porem, no livro fiscal do vendas à vista, a importân-
cia de 1$010, isto é, menos $1 60, Por laxe.

Verificedo o fato, foi lavrado auto e imposta a multa do art. 33,
do Decreto n.22.0111, de 103?, com a exige/leia do imposto, no total
de 937e9.

Alega o recorrente ser mero arrecadador de um imposto, que não
recai sobre a :acera:lote:1 vendida. imposto que é obrigado a antecipar
à Prefeitura do Distrito Federal, "para depois arrecadá-lo do proprie-
tário si) VOicido".

O argumento é improCedente.
O que o resorrenle alega, na espevite dá-se com todos os impostos

que influam direta Ou indiretaMeille no preço dos produtos.
Neo e ventado. pera o efeito do Decreto 249, que o recorrente an-

teciee o imposto. Este já foi antecipado peia empresa, que primeiro
erreleu aensolimi e, por isso, foi até beneficiada com 5 Se da quan-
tia antecipada e ronAtiida, por meio de guia.

Daí, por ¡flauto. o imposto municipal incorporou-se ao preço de
venda, ao preço de Venda Se inrorporam lodos os impostos e despesas,
ordinárias e eetraordinárias, feitas cem a mercadoria, ate o momento
da Venda.

ententh, neordani os membros do 10 Conselho de Contri-
leliebee per maioria de -votos, negar provimento ao recurso.

I° Conselho do C.intribuinies, em 13 de fevereiro de 1940. —
jsee Laiz raptista. prosei nte. — Inume Pericles, relator e designado.

Velo. — 'eito Re:ensic. representante da Fazenda Milico.
Veneisto o Sr. releter, Carlos Freire Zenha.

AiA-LnÃo N. 9.5n
•

rte‘Turso n. 9.1Se -- Imposot do sèlo. 'Recorrente. Delegacia
Fiscal no Rio G. do Sol e Cia. Sul Brasileira de Armazens Gerais Ltda.
"ex-etficio" e "v6hi;":1:trio". Recorrido os mesmos.

Os. conhecimentos de depósitos de snereadorins. estão
,g (k lioR	 imnosto dc se.'lo na base da •050 por volume.

A Cia. Sul Brasileira de Armazens Gerais foi autuada corno in-
fratora do art. 62 tetra e combinado com as tabelas a e b alíneas
28'e 25 do Decreto 1.137 de 7 cie outubro de 1936, por haver deixado
do selar com $050 cada volume 13G.357 unidades relativas á 157 coe
abecimentoe de depóeito liquidados de mercadorias "warramadase,
lendo selado cada conhecimento com 11000 federais e $200 de educa-
ção e saúde cada um.

O quadro de fls. 1 a 5 apurou o imposto de 27.839.000, tenda
em' viela c.4., valores declarados.

A autuada defendeu-se, alegando que o valor declarado nos co-
nhecimentos o feira pane efeitos de seguro e não o de que cogita a Nota
do n. 25, da tabela 13 do Decreto citado.

. A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, julgou o auto proce-
dente e condenou a autuada ao pagamento de 13341$7 dobro do hm-
posto devido do 6:670$8 ou sejam 6:817,850 produtos da multiplica-
ção dos 136.357 volumes por $050 menos 147.000 pagos pela autuada,
recorrendo "ex-ofticio" da parto (MO reduziu para essa quantia o im-
posto de 27:859$0, de acordo com os valores declarados nos conheci-
mentos.

Com essa decisão não se conformou a autuada, que recorreu para
-Este Conselho, no prazo e forma legal. alegando que pela circular
n. 43 do Sr. Ministro da Fazenda publicado no Didrio Oficial de 6 do
setembro de 1933 semente é exigivel o selo de que trata o n. 25, tabela
B § 10 do Decreto 1.137 de 7 de outubro de 1930, quando passado o re-
cibo, fato que não se verificou no coso dos autos visto não constar dos
conhecimentos o recibo de que trata o art. 6° e art. 15 da lei 1.102 de
21 de novembro de 1903, referida na dita circular.

Teto posto,
' Considerando que pelo que consta cio processo o valor declarado
nos conhecimentos em questão o foram para efeito de seguro e não
em endosso, caso este ein que seria devido o selo proporcional, nos
Lermos do n.28 da tabela A do Decreto 1.137 po 1036 citado;

Considerando, assim, que procede o modo de ver da decisão re-
porria, não julgando devido o sêlo proporcional;

Considerando que quanto ao recurso voluntario, não procedem as
álegações do recorrente, por isso que este Conselho já decidiu que os

conhecimentos dt.; depósitos de mercadorias estão sujeitos ao são
$050 por volume, na forma estabelecido na tabela B § f, ia. 25 do re-
gulamento anexo ao Decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936;

• Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade devotos, negar provimento a ambos os recursos.

t o Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Preire Zentsa, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
O Sr. Ja:me Péricles votou com restrições quanto ao recurso "ex-

officio".
AeónDÃO N. 9,581

Recureo n. 9.220 — Operações bancárias — Recorrente, Banca
Francese e Italiana per l'America del Sud; recorrida, Recebedoria
Federal em São Paulo.

Arbitragens, sendo 117na operação de troca de disponi-
bilidades fora do país, escapa ao pagamento do selo.

A . 4 de junho de -1931, foi lavrado, em S. Paulo, pelos agentes
fiscais do Imposto de Consumo em serviço da fiscalização do imPosto
do selo, auto de infração e apreensão contra a "Banca Francese e
Italiana per l'America del Sud", por terem 'verificado que, na-

'
 listas

de 17 de março daquele ano, estava mencionada a operação de ar-
bitragem a prazo de 30 dias, isto é, a venda a prazo de 25.105 dota-
res e 62 ceias. a Guaranty Trust & Co. e a compra à mesma firma,
também a prazo, de 5.000 libras, tendo sido pago apenas o selo do
contrato sobre a venda, deixando de ser pago sobre a compra na
importância de 15$000, não sendo também aplicado o selo de educa-
ção na importancia de 200 com infração do disposto no art. 12 e
§ 2° da tabela A do Decreto ri. 17.138 de . 10 de novembro de 1926 e
no art. 1° do Decreto n. 21.335 de 20 de abril de 1932.

O Banco apresentou longa e fundamentada derem, dentro do
prazo regulamentai'. em 27 do junho d9 mesmo ano de 1931. a qual foi
contestada peto agente fiscal Ateara de Abreu e Silva ene 2 de see
tembro ainda de 1931.

Finalmente. o diretor da Reeebedoria Federal de S. Paulo, por
despacho de 7 de novembro daquele ano, resolveu julgar procedente
o auto e impoz à, "Banca Francos° e Italiana per l'Aamerica dei Sud"
a multa de 10:000$000 ex-vi da art. 56 do regulamento baixado -
com o decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926. combinado
com o decreto n. 21.335 de 29 t.te abril de 1932. com obrigação Lam-
bem do pagamento do imposto e revalidação devidos.

Tendo sido o .banco intimado dessa decisão cio 27 de outubro dc
1937, recorrido para este Conselho oro petição datada de 12 do no-
vembro do . mesmo, dentro. portanto, do prazo regulamentar. Consta
do processo ter sido assinado o necessário termo de fiança.It poeto. e

Considerando que. segundo alegou o recorrente e ficou apurado
no processo, a • ope.ração em apreço foi realizada exclusivamente no
estrangeiro, sem qualquer pagamento ou recolhimento em moeda
nacional, pois 5e limitou a transformação, em unia praça estran-
geira. de moeda ali corrente e depositada (dotar) em outra moeda
estrangeira (libra);
mente,' em uma troca de disponibilidades fora do poiz;

Considerando que, assim, houve uma operação de arbitragem.
que escapa ao pagamento do selo segundo reiterada jurisprudencia
deste Conselho (ver entre outras, as decisões sob ns. 618 e 090, na
Revista Fiscal, ano de 19e.,7, e sob a. 131, na mesma Rovie(a, ano
1939);

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar
improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de
1940. — José Luis Batista, presidente relator.

Visto — Tjta de Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACtSIXIDÃO N. 9.582

Recurso a. 9.232 — Operações Bancárias — Recorrente, De-
legacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro "ex-officio"; recorrido,
Banco Comercial e Hipotecário de Campos.

Não se pode dar provimento a recurso "ex-officio"
decisão tornada de acordo com as provas . colhidas no pro-
cesso e com as disposi,;ões legais aplicaveis ao caso.

A 20. de 'março de 1937. o agente fiscal António Nascimento
Vasconcelos lavrou auto de infração contra o Banco Comercial e
Hipotecário de Campos por ter verificado que ele vem funcioaando,
desde sua fundação, cem unia autorização obtida ao tempo do Bra-
sil Império, sem que até 'aquela data houvesse requerido reforma ou
prorrogação da mesma, infringindo desse modo o disposto nos ar-
tigos 4 e 5 con/ seu parágrafo único do regulamento anexo ao De-
creto n. 14.728, de 16 de março de 1921.

O Banco apresentou sua defesa em 19 de abril lambem cio
1937, instruido com alguns documentos — publica-formas das alas
das Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas em 16 de maio
de 1890 e -15 cl maio de 1910, certidões do "Autorização de incor-
poração e aprovação dos estatutos" cia em 23 de outubro de 1872
e da "Alteração doe Estatutos" aprovada em 25 de setembro de 1880
o certidão do registro do Banco feito na Inspetoria Geral os Bancos
em 23 de junho de 1921.

O autuante apresentou sua contestação em 20 de maio de
1937 e finalmente, depois de' haver mandado proceder a várias in-
dagações e solicitado o parecer do Procurador, o Delegado Fiscal,
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_re.e---despacho exarado em 28 de agosto de 1039, julgou improce-
,,,,-----deote o auto de infração e recorreu "ex-officio" para este Conselho.

'Ao posto, e
Considerando os lermos da circular n. 21 de 8 de abril de

1937 da Diretoria das Renas Internas, publicada no Diário .0ficial
de 15 do citado mês, que coloca o autuado em situação toda es-
pecial, como demonstrou o Sr, Celetor Federal em Campos, em seu
parecer de fls do processo:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade, de tovos. negar provimento ao recurso "ex-officio" , para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de
1910. — José. Luiz Batista, presidente relater.

Visto — Tito - de Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACcianÃo N. 9.583

Recurso n. 9.210 — Imposto do selo — Recorrente. Banco
Yeff rer 8. A. e Itromberg S. A. — Recorrida, Delegacia Fiscal no

R,0 rirande do Sul.
Tendo o Banco agido c o mo endossatário do titulo está;

sujeito a penalidade prevista no art. 65 do Regulamento.

Derivou o presente recurso da decisão de fls. 12 que multou os
recorrentes Banco Pfeiffer S. A. e Bremberg S. A. em 9:57988, na
forma do art. 65 do Dec 1.137, de 7-10-1939, por nãohaverem se-
lado suficientemente a leira de câmbio de fls. 2, do valor de marcos
3.5;•,6,55 que convertidos em moeda nacional à taxa de 58885 por
niarco produziu 191:59583, sobre a qual devia ter sido pago o im-
posto de 09182, cio vez de 19982, que pagou em selo adesivo.

O recorrente Banco Pfeiffer alega que não emi4iu, não sacou,
não neeneiou não aceitou nem pagou a letra apreendida, não estando
rissitil incurso no art. 65 do regulamento do selo. Por outro lado en-
tende que o citado art. 65 só refere a falta total do solo, ao passo
que no caso há meia insuficiência.

Itromber S. A. alega que não atentou na insuficiência que deu
causa ao processo, porque se louvou na presumida competência do
Itaneo endassalário.

Quantr, ao recursr, inierpostc por Brumber g 8 A., foi o termo de
fan-a assinado fora do prazo legai, tendo sido lavrado, contra este
recorrente, termo de perempção.

A fls. 32 o recorrente justifica o retardamento, atribuindo-o oos
funcionarios.que ali indica.

I4o posto.
Consid: • rando que quanto a perempeão arguida pela repartição

recorrida. não consta a intimação da recorrente, não se podendo assim,
julgar peremplo o seu recurso:

Considerando que a firma Bromberg P. S. A. confessa a in-
frrleão:

-Considerando que o Banco Pfeiffer, como endossatário da letra
de câmbio, negociou-a, com insuficiência de se.lo, e assim é passível
da penalidade prevista no art. 85. do regulamento:

Considerando que nestas condições a decisão recorrida está per-
feitamente legal:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votas, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 13 de fevereiro de 1910.
Luiz Rapttsta. presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Vi z to. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Aeórrrao N. 9.581

Recurso ri. 9.212 — Vendas Mercantis — Recorrente, Eduardo
lAtirquetz Pinto e Antônio T.ourenno Antunes — Recorrida, Recebedo-
ria do Distrito Federal.

Não tendo sido a falta do imposto verificada pela escrita
comercial ou documentos que com ela se relocio?,em aplica-se
a malta d art. 32 do Decreto n. 22.061 de 9 de novembro de
1932.

Os recorrentes foram autuados como infratores doe arts. núme-
ros. 18, n. 5 e 26, parágrafo 2" do Dec. 22.061, de 1932 combinado
cim n art. 25, V da Lei n. 187, de 15-1-1936, por haverem selado
com insuficiência de 2686 o livro de vendas à vista desde fevereiro
de 1938 até 31 de maio de 1939 e por não haverem escriturado nesse
livro a importância de 3:80080 correspondente às mercadorias cons-
tantes do estabelecimento na ocasião em que o adquiriram de seu'
antecessor Ambulo José Rodrigues.

Na petição de fls 6, os autuados confessaram as infraçties, e. a
fbz. 7, a Recebedoria julgou procedente o auto, multando-os em 60080,
além da obrigação de recolherem o imposto devido de 71$1, em ter-
mos rios ar Es. 33, 38 e 39 cio citado decreto n. 22.061.

No prazo legal es autuados depositaram a multa e o hnnosto, re-
Core . endo para este Conselho.

Considerando assim que não tendo sido as infrações verificadas
pelas esctita comercial os documentos que com ela se relacionem ei7,o
a aplicável a multa do art. 33 e 38 do Dec. 22.061 e sim as do arti.
fo 32;

Considerando que não há prova de (Mo ou má fé dos autuadcs,
sendo portanto de se aplicar o mínimo da maior penalidade (Dec.,
cit. art. 36. parágrafo (mico):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso para
mandar aplicar a multa prevista no art. 32.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1040.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, rept •esentame da Fazenda Pública.
• AcórtoÃo N. 9.585

Recurso n. 692-11 — Imposto de Renda (Rens. ar. 8.590 —
Rec. 8.295) — Recorrente, Vasco Lima — Recorrida, Diretoria do
Imposto de Renda. •

Intimação entregue na residência do contribuinte.

Mantendo, por seus fundamernos, o acórdão n. 8.580, de 30 de
junho de 1939, no recurso n. 8.295, resolvem os membros do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, inde-
ferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de. 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes , relator,
• Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AeónoÃo N 9.586

Recurso n. 8.893 — Imposto de Renda — Recorren'e, Caixa Ru-
ral União Popular — . Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul.

Para o efeito . do imposto de renda era aplicável, no
exercício de 1931, à.9 sociedades cooperativas o Dec. 22.239,
de 19 de dezembro de 1932.

Contra a Caixa Rural Popular foi instaurado processo de laoça-
mento "ex-officio" relativo ao exercício de 1934 tendo a secção pe-
dido informação aquela Caixa que alegou ter deixado de oferecer
declarações por estar isenta do imposto de renda.

• Nestas condições a secção efe t uou o lançamento exigindo o pa-
gamento do imposto na importância de 	  inclusive a multa
de 30%.

Em reclamação, a interessada alega que, sendo uma socitdarle
cooperativa organizada de acôrdo com o Dec. 1.637, de janeiro de
1907 não está sujeita ao imposto de renda em face do artigo 34 coem-
binado com o art. 27, letra b, do Dec. 24.1-17 de julho de 1931. De-
clara que os lucros percebidos pela Caixa não são distribuidos
sócios. Reparta-se aos fundamentos do acórdão 811 de março de '.935
em face do qual, a Cooperativa dos Empregados da Viatão Férrea do
Rio Grande foi declarada isenta do imposto de renda.

O Sr. chefe da secção manteve o lançamento sustentando que
as sociedades cooperativas no exercício de 1934 estavam regulados
pelo Decreto 21.017, de 10-6-1931 que só concede isenção do im-
posto de renda às cooperativas escolares, não abrangendo o artigo
27 daquele decreto o imposto de renda.

Diz mais que a presente cooperativa não era de natureza civil
porque em face de seus estatutos não era constituída apenas de pro-

' fissionais da mesma profissão.
Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente re-

pete as alegações já apresentadas perante a secção esclarecendo que,
sendo uma caixa rural, sistema Raiffeísen, sob forma coeperativa
está isenta da imposto conforme sustenta Osvaldo Rezend& no seu
Dicionário do Imposto sôbre a Renda.

Isto posto, e:
Considerando que para o efeito do imposto .de renda, no exer-

cício de 1934, ainda era aplicável às sociedades cooperativas o De-
creto 22.239, de 19 de dezembro do-1932;

Considerando que a Sociedade Cooperativa em causa, satisfaz
na forma dos seus estatutos as exigências contidas no referido De-
creto 22.239. gozando Portanto da isenção do imposto de ronda con-
forme disposição expressa do art. 39 do mesmo decreto:

Acordam os membros do Primeiro Consell o de Conribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao re n rso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 : fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. Fclix Mim ins de Almeida, n-
lator.

-Visto — Tilo Rezende. representante da Fr mda Pública,
AceirmÃo N. 9.587

Recurso n. 9.050 — Imposto de Renda — ecorrentes, Ferreira
& Comp. — Recorrida, Secção do Imposto de 1 nda na Baía.

Isto posto, e:

	

Considerando que os recorrentes reclamam contra a legalidade da 	 As declarações do exercício de 1£ 1, embora entregues

multa, que segundo eles deve ser a do ar 	 anteriormente, ficacram sujeitas à vem o, de acordo com ast. 30, parágrafo 3°, letra B,	 normas estabe lecidos no Decreto n. 2 351, de 20 de junho
de 1932.e não a do art. 33 tudo do citado Dec. 22.061, visto tratar-se de

simples iwuriciéricia do selo imposto;

	

Considerando que segundo o auto a insuficiência foi constatada	 A outróra Secção do Imposto de Renda na 3a ia procedeu lança-
no livro de vendas à vista (quadro de fls. 3);	 mento para a cobrança do imposto de réis ......, da firma Fer-

Considerando que a falta de pagamento do imposto sobre réis„ reira & Comp., em vista de ter glosado a impo ncica de réis
3 :8011 pela transferência das mercadorias em "stock" no estabeleci- de despesas do sócio Manuel C. Ferreira, qu, havia sido levada à
menlo. por oca.s ião da compra do mesmo, foi verificada pelo pro- conta de despesas gerais, 'no balanço de 1931, ipresentada a decla-
Ces ,,: o de transferência da firma feita por escritura pública: 	 ração de renda rara o exercício de 1932. dedr odo da referida itn-
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portância o prejnizo de réis 	 . apurado naquele balanço e III-.
butando o saldo de réis 	 , com o que não se conformou a fir-
ma lançada.

Reclamando, dentro do prazo a interessada alegou que- antes
da publicação do Dec. n. 21.55-1, 'de 20 de junho de 1932„ já tinha
encerrado o balanço de 1931, tornando-se impossível enquadrar as
retiradas em obediência às disposições da nova lei. A seccção, man-
tendo o seu ato, justificou que diante do disposto no artigo 1°, do

citado decreto, as declarações do exercícico de 1932 teriam de ser
revistas de acôrdo com as normas nele estabelecidas.

Intimada da decisão, a firma fez o depósito da quantia exigi-
da e recorreu voluntariamente para êste Conselho, argumentando
não ser justa a cobrança do impos!o, uma vez que o regulamento
anterior não determinava retiradas fixas, sendo essa obrigação ias-,
taluda pelo Dec. n. 21.554, de 20 de junho de 1932, época em que
já estava encerrado o balanço procedido em 31 de dezembro de 1931
e com o qual instruiu a declaração de rendimentos do exercício de
1932.

Isto posto, e:
Considerando que pelo disposto no art. 1°, do Dec. n. 24..554,

de 20-6-1932. o regulamento do impose;ede renda foi mandado exe-
cutar com as alterações indicadas no mesmo decreto, devendo as
declarações do exercício de 1932 ser revistas de acórdo com as suas
disposições;

Considerando que, mesmo pelas disposições da lei anterior, quan-
do as retiradas não fossem mensais e a título de "pro-labore' seriam
tributadas e, em se tratando de despesas de sócio, se lançades ern
despesas gerais, deviam ser glosadas destas e tribreadas como lu-
cro em poder da firma:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para man-
ter a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.588

Recurso n. 9.056 — Imposto de Renda — Recorrente, Abralião
Metran — Recorrida, Secção rio Imposto de Renda em Goiás.

, Firma individual, com capital superior a 50:00040. e
que não teia escrita regular, sujeita-se ao arbitramento do
rendimento tributável na base de 10% sobre o movimento
bruto.

Abralião Metran, firma individual estabelecida em Morrinhos,
no Estado de Goiás, apresentou sua declaração de renda, para o
exercício de 1936, optando pela forma B e, tendo aplicado o coefi-
ciente de 6% sobre o movimento bruto, pagou o imposto de 	
no ato de entregar a declaração à exatoria local,

O então chefe da outróra Secção do Imposto de Renda naquele
Estado, submeteu a declaração à revisão, sabido que o capital da
firma era de 	  e esta não possuia escrita regular para, em
face do disposto na lei n, 183. de 13 de janeiro de 1936, arbitrar o
rendimento tributavel na base de 10% sobre o montante das vendas
efetuadas, computando ainda 	  de juros e 	  de alu-
guéis.

Notificada désse lançamento, a firma recolheu o imposto suple
mental-. de 	 , sem discutir a sua cobrança, isso em 25 de
novembro de 1036, repetindo esse pagamento em 31 de julho cie
1939.

No exercício de 1937 o contribuinte apresentou a declaração
calculando o imposto sobre o rendimento tributavel apurado na mes-
ma forma, isto é, aplicando o coeficiente de 10% em relação ao to-
tal das vendas mercantis. Já em 1938, como em 1930, -voltou a cal-
cular o rendimento tributavel na base de 6% sobre o movimento
bruto.

Intimado a apresentar os balanços correspondentes àqueles exer-
cícios, alegou o interessado que ignorava as exigências da lei ri. 183.
de 1936. e logo adiantava que a declaração de 1910 ainda seria apre-
sentada pela mesma forma. visto que só em dezembro de 1939 se-
ria possivel fazer um balanço de levantamento para regularizar a
sua escrituração comercial.

O novo ex-chefe de Secção e atual delegado do Imposto de Ren-
da, em Goiás, no seu reconhecido zelo de melhor resguardar os in-
teresses da Fazenda e porque julgasse por demais benigno o lança-
mento na base de 10% sobre o montante das vendas, arbitrou o ren-
dimento em 20% sobre o capital da firme, fazendo assim os cálculos
para a cobrança do imposto suplementar, sobre os exercícios de
1936 a 1939, no total de 	

Tendo o contribuinte reclamado, a autoridade lançadora aten-
den,n unicamente na retificação da importância paga duplamente
sob re o i m posto complementar do exercício de 1936, mantendo po-
rém os lançamentos na base do arbitramento feito em 20% sobre
o capital.

Assim, reduzida que foi a importancia do imposto para 9:383$3
o contribuinte, ainda não se conformando, prestou fiança e recorreu
para èste Conselho.

O recurso, que é longo e explana suficientemente as razões do
defendente, falha, no entanto, em certos argumentos que a reparti-
ção recorrida não deixou. em tempo, de contestar, valendo-se, ainda,
Para reafirmar as suas dúvidas quanto ao montante das vendas mer-

canlfs, que considera irrisórias, comparadas com o capital da firma.
Isto posto, e
Considerando que no processo não figuram elementos pelos quais

se possa recusar d montante das vendas declaradas em ciai -exer-
cício;

Considerando que o contribuinte confessou expontaneamente e.
até, de uma certa forma, justificou as razões de não possuir escrita
organizada:

Considerando que, não existindo baiano por falta de escrita re-
gular quando a firma a isso está obrigada, o lançamento deve ser
arbitrado, preferentemente, sobre o movimento bruto, aplicando-se
o coeficiente de 10%, confirmado pela jurisprudência deste Conse-
lho;

Considerando que a repartição lançadora não promoveu diligen-
cias para esclarecer o motivo de suas dúvidas quanto ao Mal das
vendas efetuadas e que não apurou outras possíveis rendas trilei-
táveis, nos exercícios de 1937 a 1938, como o fez, aliás, com relação
ao lançamento do exercício de 1936.

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
- nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para anu-
lar o arbitramento feito na base de 20% sobre o capital e mandar
que a repartição recorrida eplique o coeficiente de 10% sobre o to-
tal das vendas efetuadas nos exercícios de 1938 e 1939, sem prejui-
zo de outra qualquer cobrança sobre possíveis rendas que venham a
ser apuraoas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1910.
José Luiz Baptistd, presidente. — Aprigio Fontes Draga, Mater.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

eeóiseÃo N. 9.580
Recurso n. 9.068 — Imposto de Renda — Recorrente, The San

Paulo Gás Co. Ltd.; recorrida Diretoria do Imposto de Renda.

Nos termos do artigo 1; 4, do regulamento, estão sie jeil,,Ç
ao imposto de 8% os juras creditados ou remetidos a residen-
tes no estrangeiro e mais à taxa de 4 os dividendc.s e lucros
também àqueles pertencentes.

The San Paulo Gás Company Limited, sociedade Anónima com
sede em Toronto, Canadá, pela sua filial no • país, fez lançamentos no
seu balanço encerrado em 31 de dezembro de 1937, deduzindo do lucro
bruto, juros em conta corrente, dividendos de ações Preferéneias, e
transferiu à matriz o /itero líquido verificado, de.	 •

Feita a conversão da moeda ao câmbio de, por libra, de acórdo com
a tabela afixada pela Câmara Sindical, foram procedidos os cálculos
para a cobrança do imposto de 8% sobre, de juros creditados à "Bra-
zilian Traetion, Light & Power Co. Ltd.", e de 4 % sôbre as quantias
de e, respectivamente, de dividendos tle ações pveferenclais e lucros
creditados à matriz.

Intimada a recolher as respectivas importâncias do imposto, Ce,
e, no total de, a Companhia reclamou, tendo sido mantida a cobrança.
Porque como a mesma não se conformasse, apresentou fiança e inter-
pôs recurso para esta superior instância.

Nesse recurso, a interessa-Ia, repetindo as mesmas raziões já
apresentadas na reclamação, não destruiu os argumentos da reparti-
ção recorrida, constantes do parecei de fls. 16-17, e em que se baseou
a decisão, sob os seguintes fundamentos:

"Quanto aos juros em conta corrente, a suplicante para
fugir ao pagamento do Imposto de 8% do crédito artigo 1,71,
se apega ao artigo 30 letra 3. quando pelo documento de fls.
2, informou tratar-se de Juros- creditados por sua Casa Ma-
triz em Toronto, Canadá, ao titular da conta, a Brazilian
Traction Light & Power Co. Ltd., sediada no Canadá. O ar-
tigo 30, invocado, cogita de débitos e créditos recíprocos que
se compensem no encerramento da conta e a se considerar
com despesa paga no estrangeiro para escapar à incidência do
imposto na fonte de 8%, nem assim estaria livre a requerente
do pagamento da taxa de 6% do artigo 74 devida pela exclu-
são da dita despesa, com fundamento no artigo 49, § 1° que
referindo-se a lucros apurados no território nacional, não per-
mite a dedução de gastos realizados no estrangeiro. Do ba-
lanço verifica-se, entre t anto. que houve crédito, por débitos
de lucros e perdas, de Juros em Conta Corrente, que a Com-
panhia já informou setem juros percebidos pela Brazilian
Traction, Light & Power Co. Ltd., do Canadá. Não há. assim,
como isentar tal verba da tributação na fonte, estabelecida
pelo artigo 174".

"A cobrança do imposto de 8% sobre dividendos de ações
preferenciais emitidas no estrangeiro, encontra apoio no ar-
tigo 174, do regulamento vigente e rias repetidas decisões do
Conselho de Contribuintes e do Sr. ministro da Fazenda, mui-
tas delas proferidas em processos da própria 'interessada,
consoante se vê do acórdão n. 6.577, Diário Oficial de 5-8-38
e oficio de 4-3-37, da Diretoria do Expediente do Te:sourn,
publicado no Diário Oficial de 6-3-37".

"No tocante aos lucros pagos, remetidos ou simplesmente
creditados à Matriz no estrangeiro, a cobrança do imposto de
4%, independentemente Co de 6 0 1 0 pago pela Companhia, está
legalizado pelo Sr. ministro da Fazenda, era recentes deci-
sões, reformando diversos acórdãos em contrário do Conselho
de Contribuintes e, consequentemente, o despacho proferido
ia consulta a que adufe a peticionária, na reclamação in-terposta".
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Isto posto, e

PIAMO OFI(uIAT.. *(Seeerm T)	 ilho de 1040

Segundo Conselho de Con(ribu' ies

	 ,111n1.1. .•••n••n

Pauta para a sessão oraillál'ia a reahear- se	 11 9-7-50, (loiça.
feira), às 11 horas.

munsos

Relator, Sr. José Francisco de Matos:

N. 9.233 - Sebastião Vilela - imposto de	 neumo - Delega-
cia Fiscal eia Minas Gerais, eex-officio".

N. 9.483 - C. Oto Kaesemcdel & Wa. - 1 posto de consumo
- Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 9.490 - Atlantis (Brasil) Ltd-. - Impoeti le consumo - Re-
cebcdoria du Distrito Federal.

N. 9.497 - Araujo & Tavares - Imposto d consumo - Dele-
peia Itecal em Minas Gerais.

N. 9.503 - Nuhriek Midler & Cia. - Imp to de consumo -
Delegacia Fiscal no It. G. do Sul.

N. 9.510 - Walter litismatm - Imposto d consumo	 Rece-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 9.516 - Alexandre Panos:eian 	 Impoele le consumo - Re-.
cebedoria Federal em São Pauto

N. 9.522 - Luiz Pinatel & Irmão	 Impeet de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 9.351 - Companhia Me Tox d0 Ileasij 	 A. - Impieto de
Consumo - Recebedoria do Distrito Federal, "e, ,fficio".

Relator, Sr. Nem de Maeedo:

N. 491-A - S. A. Perfumaria J. & E. AI .nson - Pedido de
reconsideração do acordai, ri. 7.390 - Delegaei; Fiscal em Baia,

N. 8.938 - Salomão Sales - Imposto de ( isuino - Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro ._... Impediu, o Sr. 'fobias • Rios

N. 9.157 --Chaperrnan & I,erner	 Impost de consumo - De-
legacia Fiscal em Sergipe - Com vista ao Sr. ' Lias Rios Filho.

N. 9.70u - Pinheiro Couto & Cia. Ltda. - Imposto de consumi
- Delegacia Fiscal no Piauí.

N. 9.710	 Augusto Wrasse - Impesto cio onsurno - Deelega-
eia Fiscal no Rio Grande do sul.

Relator, Sr. Tobias Rios Filhe:

N. 9.395 - S. A. Fiação -e Malharia
posto de consumo - Delegacia Fiscal ein Sant

N. 9.118 - Joaquim Pereira de Freitas -
- Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-offiei.

N. 9.093 - Schilling Billieretç Cia. Ltda.
mo - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.098	 Cianflone & Cia. - Imposto e;
dona Federal em Silo Paulo.

na "Assad" - Ira-
Cal anua
Imposto de consumo

- Imposto de consu-

consumo - Recebe-

Ne 10.872 - Pedro Peruetti - Imposto 	 consumo (consulta)
- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-offit

N. 10.909 - J. & P. Wishart	 - hopi .o de consumo (con-

	

sulta) - Recebedoria do Distrito Federal - 	 x-officio".

Relator, Sr. Francisco Brandão Cavai nti:

N. 8.449 - Virgílio-di Cieco	 Imposto	 consumo (consulta)
- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-ohf .o",

N. 10.819 - Moisés Mensenel Ejebel - Im posto de conSuaül
(consulta) - Recebedoria Federal em São Pe o, "ex-officio".

N. 10.861 - Pedro Batdassari . & Irmão: .
(consulta) - Recebedoria Federal em São Po

N. 10.863 - Fábrica Meeiro Limitada -
(consulta) - Recebedoria Federal em São P;

N. 10.869 - Vicente Lacerda Maia -
sulta) - Delegacia Fiscal em Minas Gerais,

Relator, Sr. Cornélio Mareondee da L

N. 8.934 - Eriksson, Probst & Cia. Ltda
mo - Delegacia Fiscal em Sergipe.

N. 8.943 - Castilho Erse & Cia. - Imo
legacia Fiscal em Minas (lerais.

N. 9.151 - João Gianesi & Filhos -
solta) - Recebedoria Federal e InSão Paulo,

N. 10.850 - Giusepe Marotta - Impesti
- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-o

N. 10.861 - Alberto Sclunidt.- Iroroeti
Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-tu

Segundo Conálho de. Contribuintes,
Martins, Secretário.

Imposto deconsumo
o, "exofficio".

Imposto de consumo
lo, "ex-officio".
sto de consumo (con-
-officio",

- Imposto de conen-

to de consumo - De-

Isto de eónsuino (roa-
ex-officio".

le consumo (consulta)
cio".

de consumo (consulta)
cio".
;0 - k'rederico Diniz

Considerando que é devido o imposto de 8% sobre juros credita-
dos a residentes no estrangeiro;

Considerando que, de acórdo com as disposições do artigo 174,
do regulamento, os dividendos eue já tendo pago o imposto propor-
cional em poder da Sociedade firam sujeitos mais à taxa de 1%
quando pertencerem a residentes no estrangeiro;

Considerando que a cohrano do imposto sobre lucros auferidos
re wels e remetidos pelas filiais à Matriz., no estrangeiro, assenta no
d i sposto em os artigos 15, letra `"c", e 174, do regulamento vigente,
q ue sujeitava essa cobrança, no aro de 1938. mais à taxa de 4Ç,
(levara ter sido descontada pela própria fonte ao eneregar, remeter,
empregar ou creditar os rendimentos;

Acórdam os membros do P Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar 'provimento ao recurso.

,Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1910.
José Luiz Baptista, presidnte. - Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. - Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,

AUÓDÃO N. 9.590

Recurso 11. 9.195 - Imposto de Renda - Recorrente, Artur da
Silva lieleves; recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Aplicação do artigo 12, do Decreto-lei n. 1.108, de 22 de.
março de 1939.

Revendo o registro de declarações recebidas, a Diretoria do Im-
posto de Renda verificou que Artur da Silva Esteres não apresentiva
a sua renda referente ao exercício de 1933 e intimou-o a fazê-lo.

Dentro no prazo, o notificado 'cumpriu a intimação, informando
haver apresentado a declaração, que deveria estar registada no Proto-
colo da Repartição; que a sua renda no ano em causa fora de, sujeita
a encargos de família (eepósa e ires filhos); e, por fim, que a cobrança
já estava prescrita.

A Diretoria contestou teclas essas assertivas. A declaração. que
O contribuinte diz haver apresentado, será a fórmula encaminhada
conto eeclareeimentos. Quanto à prescriçãc alegada, não procede,
visto como o memorando expedido pelo Cadastro e os esclarecimentos
prestados a interromperam. E a Diretoria que, a princípio, impusera
a Avim . da Silva Esteres a multa de 30 5,, diminuiu-a, então nos
termos do artigo 12, do Decreto-lei 1.168, de 1939.

O contribuinte fez o depósito dentro no prazo e recorreu para
este Conselho. Nesse decumento, limita-se a repetir o que dissera em
sua reclamação.

Isto posto, e
Considerando que o artigo 12, do Decreto-lei n. 1.108, de 22 de

-ã	 março de 1939, encerrando meteria penal, retroage para beneficiar:
Aeórdam os membros do i° Conselho de Contribuintes, por maio-

ria de votos, tomar conhecimento do recurso para, determinar que a
autoridade de P instancia aprecie as deduções pleiteadas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1940,
- José Luiz Baptista, presidente. - Abelardo Alvares de Araújo,.
rola t(ir

Visto. - Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os senhores Jaime Perieles e Aprígio Fontes Braga, que

negavam provimento ao recurso.

ACÓRDÃO N. 9.591
Recurso n. 9.198 - Imposto de Renda - Recorrente, Campana

& Ilammel; recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Reservas para pagamento de férias a empregados e para
prejuizos imprevistos. Não são dedutiveis.

Campana & Hammel recorrem da decisão de fls. 13, que manteve
o lançamento suplementar de fls. 6 no valor de.

Alegam os recorrentes: a) que a robrica "Férias a empregados"
não constitue fundo de reserva, sendo que dos reservados para esses
pagamentos, pagaram ,já, de fato, sendo vencidos até 31 de dezembro
de 1936, e, vencidas até 31 de junho de 1037, todas pagas nesse ano
de 1937, restando, que foram integralmente empregados nu pagamento
de salários por férias; b) que a riibrica desconto de 5% para prejuizos

.imprevistos existentes nas ebras em execução constitue lambem fundo
de reserva, acrescendo que os gastos para cobrir tais imprevistos ul-
trapassam, quasi sempre, a percentagem de 5%.

Quanto aos impostos comerciais, os recorrentes concordam com a
decisão recorrida, pelo fato de haverem deixado de incluir, no cálculo,
para avaliação do imposto a pagar.

Isto posto,
Considerando que o presente processo se refere ao exercício ;de

1937, com base no ano de 1936;
Considerando que a lei não autoriza deduções de tais reservas

e que, tendo os recorrentes pago as férias a que aludem em 1937, não
podem deduzir tais pagamentos n..1 exercício de 1936;

Considerando que também a reserva de 5% para prejuízos impre-
vistos não é dedutivel, visto que as deduções são somente as autori-
zadas pelo regulamento, e deste não consta a rúbrica em questão:

Aárdam os membros do i° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1910.
- José Luiz Baptista, presidente. - Carlos Freire Zenha, relintor.

Visto. - Mo Rezende, representante da Fazenda Pública,
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flecii a ii. 9.119 — lmeostc de consumo._ Rerorpeate ,	Bo_

amima. — Recorrida, liolegaLia Fiscal em Pernambuco.

.1 11 	 como flu o a, que o recorrente fazia re fl (1 et P1) Me)

fj p ate comercial, nos preei m termos da alínea -1,"„

do artigo I I. combinado com o disposto no item -b". do MI.

10, do regulamento baixado com o Decreto n. 730. de 21 de
outubro de 1938, neg,f-se provimento ao reeurso voluntário
para confirmar a decisão recorrida.

A. Bock,mann foi multado em 500$0 	 \nau& cla notificacão de
o..5-10-93a, e por infração dos [dl 8 e 11, do rogolamento actpxo
Decreto n. 739, de 25 do seamibro daquele ano. Deu cansa à notifi-
cação haver apurado que o recorrente era agente e fazia \amiba; de
produtos sujeitos ao iniposto. Apezar da diligência requerida pelo
interessado, foi mantido o despacho pelo Sr. Inspetor ia Alfândega de
Reei fv por tar amo o depósii,-, e interposto o recurso faiai do prazo
regulamentar o Sr. Delegado l'iscal em Pernambuco deixou de tornar
conhecimento do mesura) recurso. Não se conformando cum a decisais
o notificado re correu Para ês t o Consolho, em tempo habil. Como das
razões apresontada s pedia-se a anulação feita por julgar • i interessa-
i-to que o exame roatizado não sa t isfazia ao pedido e nem o deapacho
que o ordenara, por salientai:tio relator o processo baixou á repar-
tição de migam para que nova exame fosse feito. Desse exame ficou
apurado eme outras vendas foram rodas e de produtos sujeitos ao
imposto de consumo.

Assim, e
Considerando que não procedoin as alegações da defosa o nom as

razões do recurso, ii vista do resultado do exame na escrita do escri-
tório comorcial do recorreu ti

considerando que, pelos olomonloa constai-dos do processo ficou
apurada a procedancia ria n,clificação;

Considerando que, provada como ficou a infração, a penalidade
foi imposta iibedecendo aos preceitos legais;

_acordam os mombros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

ltio de Janeiro, 23 de abril de 19;0. — Vicente de Paulo Galliez,

presidente. — NCP0 de 31aecda, relator.
Fui presonle, Pedro Teixeira soares Júnior, represontante ila Fa-

zenda Pública.
Os Srs. Tobias Rios Filho e Joge Francisco de Matos negaram

provimento pelo fundamento de que ocorrera a perempçào pri-
meira para segunda instância.

acataia() N. 8335 'a

•
Recurso n. 9.198 — Impasto de Causumo. — Recorrente. Laaaa_

ratório Guanabara. — npeortaida, Delogacia Fiscal em sergipt:,

Se MIO ft e n rey :I de mercadoria ent consignação uma
modalidade de venda, como :j.z resolveu èste Conselho, não
procede a olegaMo do autuado e nega-se provimento lo re-
curso encaminhadno-sc, porém, o processo à decisão por
reinante. porque no regulamento anterior a exigência ?1,70

constituiu inf ração"

Por infração ilo art. 68, § 2.0, do regulamento baixado com o De-
creto n. 301, de 24-2-938, no armazem da Alfândega de Aracaja, foi
lavrado auto em 21-9-938 e apteendida uma nota cie venda expedida
pelo Laboratório Gunoabara do Rio de Janeiro a Araujo & Simões,
de i»ereadorias enviadas em consignação a essa mesma firma.

Em sua defesa o autuado declara que não houve a infração por-
que estando o §, dado como infringido, subordinado ao art. e, como
este dispositivo faz exigência da ileclaração na nota que a mercado-
ria está devidamente estampilhada e rotulada quando o produto fôr
vendido., e, lio caso, houve apenas remessa em consignação; que a
mercadoria estava, de fato, selada e rotulada, sobrepondo-se, portan-
ta. a realidade material dos fatos ao formalismo de uma observação
exterior sem nenhum valia ou eficácia.

O autuan t e informa que está . provada a infração ,porque a re-
messa do produto em consignação é uma modalidade de venda.

A Alfândega ao encaminhar o processo, opina pela procedência
do auto.

A Contadoria da Delegacia, na informação e parecer, julga que
no caso tem aplicação a Circular n. de 12-3-38, por se tratar de
nota extraída em setembro desse ano e urna vez que a falta autuada
não induz a possibilidade de fraude, embora reconheça que, pelo
acórdão n. 4.138, de 1937, tenha o Conselho resolvido que nas ven-
das em consignação é obrigaiõria a expedição de nota com as exi-
gências regulamentares.

O Sr. Delegado Fiscal impôs ao •Laboratório Guanabara a multa
do 5000. mini= cominado para a infração autuada, esclarecendo
que a Circular encerra medida dc equidade a ser posta em prática
pelos funcionários em contato com os contribuintes mas, uma vez
que foi lavrado o auto, cabe à La instancia julgadora apreciá-lo
elo face da lei.

Dentro do prazo e satisfeitas as demais exigências legais, foi in-
terposto recurso para aste Conselho e onde o autuado reitera suas
alegações de defesa e alega que a 1. a instancia deixou de vislumbrar
4-3 aspecto jurídico do litígio para circunscrever-se ao ponto de vista
da fiscalização.

Isto posto, e

Considerando gila o regulamento baixado com o Decreto 301, de
1938, de 1938. tornou obrigatória a exigência da declarneão na nota
de venda ou fatura de que a mereadoria estava devidam p me rotu-
lada e que, assim sendo, tem pracedancia o auto unia vez (I nc a nota:
apreendida não satisfez essa formalidade;

Mas.
Considerando que, na vigência do regulamento anterior aquela:

fo a malidade era recommenilada como elemento Ale defesa e que , como
acentua a Contadoria da Delown ia a falta autuada não indnz ri poSsi-
bifida& de fránde, tanto mais (I nc. no caso, a m e rcadoria estava eia
1.1eSIMA1110. podendo ser examinala e verificada a sua rottilagem e se-
bigorna

Considorando que noldowia dessas faltas foi apurada e consi g na-
da no auto;

conaidarando ainda , a mais que tio processo consta , chega-se à
conclusão de que a Cironlar Ministerial tão foi observada pelo au-
tuante;

Acordam os membros do'..a0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidada de votos, negar provimento ao rocurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro, com a proposta de ser, por equidade, relevada
a multa imposta.

Itio lie Janeiro, 23 de abril de 1910. — Virente de Paulo Gonica,
p residenta. — Nem de Macedo, relator,

Foi presente, Pedro 7' ,,..reira Soares Júnior, represeutante
Fazenda Pública.

aeotiaao N. 8,655
Recurso n, 9.208 — lmposto de Con s umo. — Recorrente, António

Mathiasi: ltocorrida, Delegacia Fiscal fon atinas Gerais.
Decreto-lei n. 739, de 21/9-938.
Prateleiro d C madeira e suporte, lambem de madeira,

Para c oador de eafê, são produtos que não incidem no im-
posto de consuma, insubs-fstindo, por (880, 08
fiNiuüs 72, 81 r 111, § I.", leira "a", e nota 2. , § 21, do , nr-
tifo 1,0, atribuidas ao recorrente,

Dizem os agentes fiscais, Sra, Francisco da Silva Coelho e Carlos
Pinto de Sonsa Vargos. no auto de fls. 2, mie, no dia 8 de maio de 1939.
àS }5 bocas e 30 minutos.apreendoram f'nn pudor do Antônio Caetano

"uma prateleira de pinho e unt outro . movei prt n prio
para máqu i na de fazer cafa",

porque, no entendor dos autuantes. esses ()bjelos deviam ser conside-
rados como Movais e, no entanto, não se achavam selados, nein rotu-
lados, nein. tão pouco. com o 1/1 1,4;0 readO c, ainda. desacompanha-
dos de nota de ronda, acroscontando que fizeram essa vinificação

"quando a more:abola transitava pela Avenida nio
Branco, esquina da rtia São João Naponiticeno",

em Jaiz •le Fiara, Estado de Minas Gerais,
Esclarecem mais que tais objetos procodiam lia fabrica de mo-

veis de Antônio Malhiasi. á rua Halfeld n. 760 dia dita cidade. do CIO
firma era empregado o condutor da mercadoria apreendida e que esta
se destinava à rua Pedro IMO, saia

Pelos motivos descritos no tuito. airibuiram ao fabricante Antô-
nio Mathiasi as infrações dos artigos 72. 81 e 111, § 1.0, letra "a" e
nota 2.0. do § 21 do artigo , 5.° do decrolo-lei mi. 739, de 24/9-038.

Dofendendo-se a lis, 5, alegou o autuado;
1." — que "os moveis ref • ridos consistem em iiina pra-

teleira e coainha e uma peça para coar café, tudo som ver-
niz e de madeira tosca, sem nenhum beneficiamento".

2.0 — (me "ambos não valem 1 uso (dez mil réis)".
3.0 — que "os moveis que ocasionaram o auto. foram

feitos exclusivamente pelo inata e m pregado de nome António
Leeenstein, fora do horário regular do serviço, para sarven-
tia em sua residência; não sendo pois objeto de venda”..

— que "a prateleira de cozinha e a peça para coar
café, foram entrgues ao monino Antônio Caetano ry,10 Pró-
prio Anfônio Levenstein para levá-las em sua residência,
à rua Pedro MU sin."

5P — que "em nenhuma folha de registro de material
e mão de obra de minha marcenaria, se encontra ,qualquer
indicação relativa à mannfatura dos moveis referidos, peia
corno afirmei, era um trabalho para serventia do próprio
empregado António Levonstein",

Um dos autuantes, o agente fiscal Sr. Francisco da Silva Coalho,
no termo de fls. 16, confirma tudo quanto alegara a firma defen-
dente.

No entanto, o prolator da decisão de fls. 8, Sr. José Alcides Ro-
nenti, ex-delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de alinaa
Gerais, raconheceu a procedência do auto de fls. 2, e impóz a Antô-
nio Matitiasi a multa de 1:00(40, gráu minim0 da pena cominada para
os contraventores do artigo 4.0, § 21, nota 2." do decreto-lei n. 739,
de 24/9/938.

Isto posto, e

Considerando que a prateleira de madeira apreendida não tem,
siquer, semelhança Com estante, razão pela qual &Capa da incida-
eia do imposto de consumo;

Considerando, que o suporte, Lambem de madeira, para coador
de café 'não é, igualmente, produto tributado pelo referido imposto,
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Considerando que o princípio de equidai , sabiamente acolhiAcordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, dar provimento ao presente recurso vo luntário, Para, do Pela nossa legislação, visa atenuar O rigor c. lei quando esta sur
anulando a decisão reco rrid a, declarar insubsistente o auto de fls.. 2. preende em suas malhas o contribuinte que a e lenda dos fatos reuRio de janeiro, 23 de abril de 1940. ___ vjeeete de Paulo Gana% nidos no processo diz não intencionalmente cul tdo;
Presidente — José Francisco de Matos, Relator designado. 	 Considerando que no presente caso, se é vi lade não houve par

Ciente, Pedro Teixeira SoareJ for., lleP reseillanle da Fazenda a Fazenda Nacional qualquer prejuizo, não se i te contestar, todavirPública.	 que o requerente não deu maior atenção às dei minações regularam
'Vencido o Sr. Nero de Macedo, relator.	 lares de grande importãncia ao eXercicio da 	 calização, e de ellj

	

ACórtD 5n0 N. 8.036	 falta de observai:eia sérios prejuizos poderinir idvir;
Acordam os membros do 2 0 Conselho de f itribuintes, por unaRecurso n. 10.113 — Imposto de consum0 (cOns til i a; — Recove nimidade do N01.0S, indeferir o pedido de reco ideracjio.rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio" — Recorrido,
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1910. — Vi ide de Paulo Calhe:Angelo Marzzoco. presidente. — :Colijas 'tios Filho, relator.

"Anilinas: mio estavam sujeitas ao imposto de consumo 	 Fui presente. — Pedro Teixeira Soares ir. representante dt
tia vigència di, Decrelo-lei o. 301, de, 21-2-38, mas pelo De- Fazenda pública,
ereto-lei o. 7:-19, de 21-9-38, ar/tom-se nominalmente tribo-	 ACtóRDÃO N. 8.658
fadas 110 art. 4°, § 26, alínea XIII." Recurso a. 8.610 — Imposto de consumi — Recorrente, Antú

Na vigência do Decreto-lei ri. 301, de 2-1-2-38, Angelo Marzzoco, ido Oton de Araujo — Recorrida, Delegacia F ai no Rio Grande d(
fabricante de :tintinas estabelecido na capital do Estado de São Paulo, Norte.
consultou à Recebedoria Federal no mesmo Estado se o produto de 	 "Decreto-lei o. 301, de 24-2-1938. - Posse de selos per
Sita fahriCat.:ão, anilinat para tingir quaisquer tecidos, estavam sujei- 	 tencentes a mercadorias já consumido 	 recuso de franguc!ii
ta$ ao imposto de consumo.

	

1103 agentes do fisco as dependências 	 estabelecimento co-
O Sr. diretor cla Iteubederia designou uma comissão para exami- 	 mercial: infrarões provadas nos ar!! 52, parágritfo único

,cai'o espécime apresentado pelo consulente. chegando os funcionários 	 e 111, paragrato 9" letra D.
que o examinaram à conclusão de que o produto em cauea. corante 	 António Oton de Araujo, negociante est; lecido na cidade
"Sururi", não se aclima tributado rielo imposto de consumo.	 Criei-ais Novos, no Estado do Rio Grande do	 'te, foi autuacht a

De acordo com essa conclusão decidiu a repartição consultada e de agosto de 1938, por terem sido encontradas n sua casa comerciai
recorreu "ex-officio" para este Conselho.	 1.116 cintas de taxas diversas, pertenceutes	 mercadorias já cozi-

„Isto posto, e	 sumidas, dando-se como transgredido o art. t 	 parágrafo único, ,Io

	

Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 3( 	 de 242-1938.
a legislação então Nieente;	 Defendendo-se, alegou o autuado que as Mias apreendidas se

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por unani- destinavam à selagem de 278 garrafas dr ali ai existentes ein seu
midatle de votes, negar provimento ao recurso, lembrando, todavia, estabelecimento, não tendo os autuantes leva( em considração esse
que pelo atual regulamento do imposto do consumo, anexo ao Decreto- fato. Diz ainda que o auto de infração foi Ia\ ido fora de seu esta-
lei n. 739, de 2-1 de setembro de 1 93 8. a a ni li n as estão tributadas na belecimento comercial não se achando assinad pelo suposto infrator
alínea XIII, do § 26, de art. 4 0	 ou alguem por ele; que não se lhe pode acusa de embaraço à fisca-

lização. porquanto o seu preposto assinou sem ilutáncia a intimação.Itio de iltineiro. 23 de abril de 1910. — Vieente dc Paulo Galliez,
presidente. — TObias Rios	 relata..	 que, aliás, deveria ter sido feita no mesmo ;int,

É de se notar. entretanto. desde já. que a afirmativas da defesaFui presente. — Pedro Tei.reira Soares for. representante da
esitão em flagrante contradição com o que se ê do auto de fls: 18Fazenda Pública.

	

	
e dos papéis a ele anexados. Nas contas apree lidas ba fórmulas es-aeálnÃo N. 8.037
peciais para alcool, para aguardente, e outras ara a selagem de lie

R	 ti	 -ecurso , 18t	 — Pedido de reconsideração do Ac. 7.870. — bidas estrangeirae. e ainda muitas para prodir ; diversos.
Imp de consumo. Recorrente, Augusto Crtatin. Recorrida Delesoicia 	 O nula de infeacão esta assinado pelo p posto do autuado, eFiscal em Santa Catarina.	 nessa mesma peça lê-se a intimação a qu e a de a defesa.

Contrarem. t7o dos uris. 07. § 2°. (16 e III, § 12, letra e),
do regulamento anexo ao Dececto-lei o. 739., de 21-9-1938.

Augusto l'rban. estabelecido com lúbrica de ferra g ens em Join-
ville. Estado de Sluita Catarina. dirige a este Conselho, no prazo legal,
pedido de reconsideracãe 11(1 ri. 7.870. de 24 de outubro
de teae.

O acórdão cuja reconsideração é pretendida confirma decisão da
Delegacia Fiscal em Santa Catarina. que impõe ao requerente a multa
de 1 :000. no grau inieinlo. pie infracão dos arts. 57. §20. 66 e 111,
§ 12, letra e, do Decreto-lei n. 730,.de 21-9-38. A resolução desta
insoincia firmou-se em que:

10 — a guia apreendida. apresentando as irregularidades que mo-
tivaram a autnacão, selada coma está com as ri:Luto:: das estampilhas
destinadas ao talão ou canhoto. é considerada não estampilhada, em
face do (pie expreesannetle determina o art. 61, letra h. do regulamen-
to;

20 . — Mio foi regularmenle cumprida a exigência pertinente à
inutilincão das estampilhas;

30 — constando impressa na guia parte das obrigaçõe s relativas
ao laneamento da data e número da fatura e nota de venda a que a
neesina deveria refer ir-se, não pnile prevalecer a hipótese de ignorân-
cia' alegada no recurso;

4” — as infrações estão evidenciadas na guia apreendida e con-
feesadas. e as razões de equidade invocadas não justificam as ineb-
serv*ncias de dispositivos regulamentares que acautelam os interesses
fiscais.

O requerente pede uni nove estudo do processo, e renova o seu
pedido de equidade. por isso ate:

a) as graves infrações a que se refere o autuante em sua infor-
mação de fls. não passam realmente de simples faltas regulamentares;

h) a boa fé do autuado ficou patente;
c) o Erário Nacional não teve o mínimo prejuizo;
dl são perfeitamente aplicaveis ao caso as recomendações cio Sr.

Ministro da Fazenda em a Circular n. 5. de 1938.

Isto posto, e	 -
Considerando que as infrações apuradas e confessadas dizem res-

peilo a dispositivos regulamentares já incluidos na legislação anterior-
aos Decretos-eleis 301 e 739, de 1928, na sua quasi totalidade; e, no
que toca às modificações trazidas por esses decretos-leis, a guia apre-
endida é bastante explicita quanto às novas exigências, tendo o re-
querente deixado em branco o espaço que lhe cumpria preencher nos.
dizeres impressos "m/fatura "m/ nota de entrega n...", não co-
lhendo em seu favor a nlegacão de desconhecimento dessa nova deter-
minação regulamentar;

Havendo um dos autuantes solicitado f se pelo Sr. inspetor
fiecal, então presente, realizadas no estabele mento do defendente
diligência para apurar o que de verdade havia ias alegações da dere-
ea, foi novamente visitado o negócio do autua , , resultando dessa se-
gunda visita o auto complementar de fls. 55, cria anexação ao pro-
cesso foi pedida pelo Si'. inspetor.

Nesse segundo auto são dadas como trens aididas clisposiçõem
dos arte. 81, parágrafo único, e 112, parágrat 9", letra "d", porque,
tendo o Sr. inspetor fiscal, acompanhado dos igentes fiscais signa-
tários do auto de fls. 48 comparecido à ceei comercial de António
Oten de Araujo, com o fim de voei ficarem iStènein do alcool que
dissera o mesmo ern sua defesa ter ficado pi selar, em virtude da
apreensão das cintas que a êle se destinavam, oram os representae-
tes do fisco recebidos pelo Sr. falaz Niihrega .'enizola, que no mo-
mento estava à testa do negócio, na qualidad cio empregado da fir-
nm, o qual lhes declarou que efetivamente ,ssuiam a mercadoria
por selar, justamente na quantidade que ióra legada, frizando tam-
bem que os selos restantes encontrados no ( abelechnento. e apre-
endidas pertenciam a mercadorias já consumi .s. adiantando, porém,
quu o alcool não podia • ser examinado, unia v( que o proprietário se
achava ausente e lhe dera ordem' de não forni o' à fiscalização qual-
quer esclarocímento sobre o a.ssunto.

Defendendo-se da segunda autuação, tece 	 autuado unta sfirie
considerações que importam menos numa de sa propriatnente dita,
que num esforço para demonstrar uma supost nulidade dos autos de
infração. O seu ponto de apoio está em ch s declarações por ale
apresentadas, nas quais se diz que o seu pie lato tiraz NiShregm
nizola e a testemunha António Pereira de	 mio ass inaram, em
branco, o auto de fls. 48 e 49, a pedido dos	 ituantes,

it:tn seguida a essa defesa falou no procea o Sr. inspetor faseai,
Leovigildo Barroca. que lavrou o segundo das :. feridos autos, susten-
tando a procedencia de ambos.

O Sr. delegado fiscal no Rio Grande tio 	 rte, em vista do apu-
rado no processo, julgou procedentes os not autos de infração e
impós a António Oton de Araujo a multa de 	 000$0, mínimo (ia pe-
nalidade prevista no art.. 112. parágrafo 9, 1 ra "d", do Decreto-lei
n. 301, de 2-1 de fevereiro de 1938 e em face 	 disposto no art. 200
do mesmo regulamento.

Dessa decisão foi interposto recurso para Ae Conectiva no prazo
e atendidas as demais formalidades legais.

As razõ.-]s apresentadaa pelo recorrente r ia nova fase 	 pro-cesso giram em torno do mostno tema — a	 posta nulidade do (les
autos contra si lavrridoe. Quanto ao mais, a ielição
sendaeeia contra as autoridades que fluiria]; IM 111) proces;zo,
SiVe o prolator da deci são reeOrrida, uni;t ' rdad o ira avalanche determos depreciativos e injuriosos, d e s p reza o a sernuidade i littk
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Isto plto, e:
Considerando que nenhuma dúvida pode existir quanto à obri-

gatoeiedade da marcação exigida em a Nota 2' ao parágrafo 21 do
art. 4° do Decreto-lei n. '739, de 2•-9-1938, que assim reza:

"Os fabricantes, como os beneficiadores, são obrigados
a marcar nos móveis, em cada peça, por ocasião da selagem,
em caractere bem visíveis, de altura vão inferior a 8 011-
Boieiros, o preço de venda que serviu de hese ao e,,,tampilha-
mento; e ainda discriminar, na nota de venda de que trata
o art. 111, parágrafo la letra "a". o preço de +aula peça: em
concordancia com o que foi marcado, mesmo que 42 trate de
grupo, guarnição ou mobilia";

Considerando que, ante a disposição clara, insof i smável, tuei nua
transcrita, incorreu, sem dOvida, a firma anInaila es tranagressãn ca-
Ornada -no auto inicial;

Considerando, por conseguinte, que a pretensão da recorrente de
se achar desobrigaria do exigido em a referida Nota 2, coutraria o
que expressamente ordena a lei;

Considerando que. quanto à infração do arl, 63, ;milhem nado-
rialme,nte provada, nada igualmente ponile alegar a firma entenda
que a exculpasise da falta pratirada:

Considerondo, finalmente, fine ambas as disposições transgredi-
rias	 não podiam considerar rectal "s inovações na titula Cin
ocorreu a Sratraçãe, Por isso que ais nisPesições já vinham do de-
ereto-lei n. 301, de 2-5-2-1938:

Acordam 1).S membros do Segundo ()machio de Contribeinles. aer
unanimidade de votos, negar provinuoils) no recurso, - Vireng,
Paulo	 presidente. - 'fobias Bios Filho, relatar.

Fui presente. - Pedro Tci..,.eirn Soares Junior, represenlaide ,la
Fazenda Pública.

Acórn.ko N 8.6e0

prepria de quem se defende com a segurança de ter eido injeistamente
acusado.

Isto posta, e:
Considerando que os autos de fls. ,18 e 49, rs5 e 56, forni» lavra-

dos com inteira observáncia das disposições legais respectivas, neles
enrontrando claramente descritas ;is infrações que os motivaram;

Considerando que, se bem não o exijam ias disposições regula-
mentares como elemento indispensáeel à sua valides, foram ambos
Assinados pelos prepostos do recorre • ite, e o primeiro deles por unia
lesteintodia;

Considerando (pie a pretele!lda nulidade dessas: peças essenelais
do processo procura ter apoio 1011 declarações posteriores em que, é
de se admirar, os particulares signMarioS dos referidos mitos dizem
'inc assinarato em branco o primeiro desses alam nu, então, gualdo
ao aegundo auto que a testo:nimba o rosinou sem ter presenciado o
que nele se descreve;

Considerando que esses auto, firmedos por ires agentes fiacai.s,
O primeiro, e por igual número de fiscaas e um inspetor fiecal, o se-
gundo, não podem ser invalidados por ,ieelarações visivelmente gra-
ciosas de pessoas que os tendo assinado, sem qualquer restrição, ve-
nham posteriormente dizer que o fizeram irrefletidamente ou poc
qualquer unira razão semelhante;

Considerando que junta ao auto ele fls. •8 e -59 se encontra a
prova material da infração do me. 52, parágrafo único. do Decreto
lei n. 301, de 24-2-1938;

Considerando que a alegação de que as cintas da taxa de $200,
próprias para p icotai se destinavam a produto exiatente em depósito
do autuado não está acompanhada de provas, nada mais sendo qi:e
mera alegaeão, além de que fUrintilae de outra.s laxas, e não próprias
para alcool foram apreendidas, inclusive cintas da taxa de 1$200 para
bebidas estrangeiras, silenciando o recorrente quanto a estas;

Considerando que, ao contradilar as acusações feitas contra si,
não ofereceu t O recorrente Provas aCeitaveis., pois que as declarações
das testemunhas de (-pie se vsleu como pedra angular de sua defesa,
além dos motivos constantes dos considerandos anteriores não podem
Mere cer fé, pois que provêm de pee.soas que se contradizem;

Considerando (pie a recu s a de franquear aos agentes do fisco o
P Name de estabelecimento e suas •ependências,- constitue embaraço is
fiscalizaçãn (art. 112, parágrafo 9, leira "d"):

Considerando, finalmente, que os agentea fiscais que participa-
ram das visitas fiscais ao estabelecimento do recorrente estavam eia
pleno exercício de suas funções, legalmente designados pelo Sr. de-
legado fiscal, como está provado no processo;

Acordam 06' membros do Segundo Conselho de Contribuirdesa ssre
unanimidade do votos, negar p rovimento ao recarso•

Itio de Janeiro, 23 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Golliez,reesidente..- rabias Rios Filho, relator.
Foi presente, - Pedro Trixeirn SoorPs	 nior, representante da

Fazenda Pública.
AGORD.Z.0 N. 8.359 	 •

Recurso ri. 9.187 - Imposto de Consumo - Itecorrentee, Au:es-
tiai/o Zanon a: Irmão - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Coatravençáo exigdneia contido ein a Noto 2° no pa-
rágrefo 21 do art. h" do Decreto-lej n. a39, de 21_9_038, e do
cir. 63 do mesmo regulamento.

Contra Aurcliano Zanon Irmão, eatahelecidos com fábrica de
móveis na cidade de Machado, no Estado de Minas Gerais. foi lavrado
a 1$ de julho de 1939 o auto de fls. 2, por ter sido verificado que 03
ieferidos fabricantes haviam vendido e remetido á firma Sonsa Dias
cf.; Cia., est abelecida na mesma cidade, dans dúzias de cadeiras com
aasento de palhinha, zeladas com 8200 cada uma, sem, entretanto,
terem marcado as referidas cadeiras com o preeo de venda que serviu
de base ao estampilhamento, e nem terem •as jialado r,e estampilhas
com o número da incidancia do produto. A infração foi apurada na
ntestna data da entrega da mercadoria à fiema compradora, sendo ca-
ptillnda nos arts. 4°, parágrafo 21, Nota 2*, e 63, do Decreto-lei nú-
mero 7a9, de 24 de setembro de 1938.

Roeu rso n . 9.193 - Imposto de Consume	 Baco/aso)	 rs„se,
dieando Allierlazzi	 Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

"Infroção do artigo II. § 12, letras A e E, do eerie'•,-
mento unexo oo Decreto-lei P. 749. de 21 de setembro
"rei; praticado por fabricante de ferragens."

Consta do processo que Ferdinando Alhertazzi Filliru, tnitilb,+,.
eicido (s oro fábrica de ferragens à rua Barão do Bom Retiro n. 312.
nesta Capital, foi autuado a 21 de junho de 3039, pelo fato de
Vero agente fiscal autuante Verificado que o referido fabrica nt
conforme elementos constantes rias cópias a carbono das notas de
venda expedidas, produzira e vendera capacluas e telas de arame,
seio o pagamento da taxa de imposto de consumo devida, de aieo
por quilo. ou fração, estabelecida no artigo a'a § 18, Mimei I, letra
"b" do regulameoto aprovado pelo decreto n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938, num total de 2.688 quilos, de acordo com a discrimi-
nação feita imo auto de folhas 2. Foi, em visi a disso, dada caem
transgredido wartigo 111, § 12, letras "a" e "e" do citado regula-
mento, fazendo notar o autuante que deixara de lavrar t e rmo lia
escrita fiscal por não possuir o autuado o livro de produção e eliti-
smo e do movimento de (estampilhas, existindo tão semente tu

 talão e guia, mie se adia em In•anco, sem ler sido aproveitado
qualquer de seus. fólios.

Aberta defesa ao autuado, alegou este. ei/1 petição apresenisda
fura do prazo legulamentar. que, "em vista de situação precara,
não lhe foi possivel satisfazei  o seu Im postn (le Indústrias e P....-
fissões, e consequentemente o Imposto ele R eg istro de Patente, fi-
cando assim duplamente impossibilitado de adquirir os s,e.los neces-
sários para a selagem do seu livro de mesmo(); ta pela dificuldede
financeira, e 2', pela impossibilidade da compra de selos. embm-a
em pequena quantidade. por não ter podido pagar os impostos imo
o habilitassem á aquisição dos mesmos."

a infração capitulada. 	 •
No prazo e revestido das &meie formalidades regulainonlasea

foi interposto recurso voluntário para este Conselho.
Na petição de rec u so apenas se alega que a infração foi cem-

tulada no artigo 111, § 12, e que esse parágrafo, dizendo respeito
a tecidos, e não a ferragem nada tem a vér com o ramo de negkio
do recorrente, que é de metalurgia, sendo .) portanto improcedente e
auto de folhas 2.

Isto poisto, e

Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que. sendo o imposto de ferragens pago por oia,

hem capitulada foi a infração, de vez que o § 12, do artigo til, ais
respeito a "tecidos (exclosivamente os de seda) e aos deinas pra-
&dos cujo imposto éS pago por meio de guia;

Defendendo-se, coufessou a firma autuads a infração, alegando
falta ae prática, conhecimento insuficiente das novas disposições re- Presente o processo ao Sr. fretar itu Recebedoria do Distrito
gulamentares pertinentes ao impoato de consumo e mais ainda . o fato Federal, julgou este procedente ao auto de infração e, zitendendo
de se terem levantado dúvidas acerca da obaigatoriedade do cumpri- a que se tratava 01e infrator revél, impôs a Ferdinando Albertazzi
mento das disposições dadas como infring:daa no auto básico do pro- Filho e multa de 2:000$0. máxiino da Pe n a l idade es ta bele cida !mel

). Termina a defesa invocando a teleráneia recomendada pelo
Sr. mUlistro da Fazenda, em face das novas exigacias fiscais, já que
no caso ria firma autuada inexiste intenção de lesar a Fazenda Nade-
nel, como atesta o fato de haver aido satisfeita o imposto devido..

O Sr. delegada fiscal em Minas Gerais, atendendo a que as ale-
gações de firma autuada não podem de nenhum modo (delir as infra-
ções apuradas, nem iusentá-ta de reePonsabitid ade Pei a = nh Prállea:
atens7endo ainda a que os elementos cuja ausacil se mia nos selos e
nos intiveie 1.,':zo indispensáveis à fiscalização. impôs à meama firma a
multa de 1. C0080, mínimo estabelee i dn para, a infrarrot nus iiiunsi-

refuririos no mito.
Dessa decisão foi interposto recurso N - oltintá rio para este Con-

selho. no prs'eo e atendidas as demais exigancias rsasnlamenoires.
Pretendem os recorrentes itão estarem obrigados à marearão do

preço de venda básico do imposto. em virtude do que consta de um
1.recl'o cole transcrevem,. segundo afirmam, de deeisao da Diretoria
Etats fletidas retornas, e, somente. 'por isso. pedem :;:eja laje	 Considerando que, tendo apresentado as razões de defesa Mus

,mento nua seu recurso, declarando-se imprecedeiCe o auto de fls. 2. 	 -/-• prazo regulamentar, se tornou o recorrente Nivel:
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Considerando que, na fórma do artigo 201, do Decreto n. 739.
de 21 de setembro de 1938, é devido o imposto não pago sobre 2.688
quilos, à razão de $100 por quilsi, de conformidade com o artigo 4',
§ 18. alinea I, letra "b", do mesmo Decreto;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e declarar
ser devido o imposto não satisfeito, na importancia de 208$8.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
Presidente. — Toldas Rios Filho, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jitai'ir, Representante
da Fazenda Pública.

neóno N. 8.661

Recurso n. 9.205 — Imposto de consumo — Recorrente, Bruno
Matragrano — Recorrida, Delegacia Fiscal em atinas Gerais.

"Recurso interposto fóra do prazo de 20 dias facultado
na lei: dele mio se toma conhecimento, por param pio". 	 .

Bruno Matragcano, comerciante varejista, estabelecido na vila
de Cachoeira, Estado de Minas Gerais, recorre para êste Conselho.
do ato da Delegacia Fiscal no referido Estado que lhe impôs a mul-
ta de 2:500$0, mínimo estaluido para a infração cio art. 98 do re-
gulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24-0418.

Sucede, porém. que tendo sido o recorrente intimado regular-
mente e tido ciéneia da decisão a 31 de agosto de 1939 (documento
de fls. 12), sómenle a 22 de setembro seguinte apresentou à Coleto-
ria Federal em Cachoeira sua petição de recurso, fóra portanto do
prazo legal.

Isto posto, e
Considerando que. excedido o prazo de 20 dias referido no ar-

• ligo 11 do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938; incorreu em
perempção o direito de recurso:

Acordam os membros do 2 0 Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, per pe-
remido.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Calhe;
presidente. — Tobiat, Rios Filho, relatou.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soa ... es Junior, representante da
Fazenda Pública,

AC(5110ÃO N. 8.662

Recurso n. 8.688 — Imposto de consumo — Recorrente. .To '; F.
Pernandes — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938. fb .corso per, tu d p o

Dele ?mio se toma conhecimento.

Conforme se verifica da portaria dc intimação de fls. 8. a firma
José F. Fernandes. estabelecido com fábrica de ferragens e fogões
a Estrada Vicente de Carvalho ti. 421, nesta capital, teve ciéncia
decisão de fls. 7, que lhe impôs a multa de 50080, grau mínimo dos
arts. 111, § 1"; letra d e 113, no vigente Regulamento' do Imposto de
Consumo, em 28 de abril de 1939, depositando a importáncia em li-
tígio no dia 19 de inalo do mesmo ano idoc, a fls. 9), data em que
apresentou o seu recurso de lis. 10. fazendo-o, conseguinlement3.
depois de expirado o prazo fixado nu art. 229, do 1/evreto-lei n. 739,
de 21-9-1038. estando, assim. positivado a perempção. Era lace do
expedido,

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. eni não tomar conhecimento do presente recur-
so por peremplo.

Rio de Janeiro. 23 de abril de 1940. — Vicente dye Pardo Ga1,4,--:,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente. — Ped-o Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

.11:(iltILIO N. 8.663

Recurso n. 8.669 — Imposto de ~sumo — Recorrente, Otto ft,
& Cenip	 neiegacia Fiscal no Rio Grande do

Detrelo n. 17.'161 de 6-10-1926. — A simples posse
de estampilhas que pertoteerant a mercadoria já eonsionja4
constitue infração do ind. 53 do decreto acima citado, puní-
vel com o dobro da multa nele cominoda quando se tratas-
se de estampilhas especiais poro vinhos nacionois, naturais
de uva, "ex--vi" do art. 11. letra "c" da lel n. 5.351 de 30 dar
novembro de 1927; ent-ctanto, em face do que. estabelece st
art. 52, parágrafo :Mico do vigente Regulamento do Imposto
de Consumo, dfi-se provimento, em porte, ao ree/frgO, liara
reduzir a mulkt imposta a 1:000$0, mínimo da penalidades
prevista nesse último dispositivo".

Por possuir 1.929 cintas especiais para álcool, de diferentes la-
ne, e 180 cintas especiais para vinho nacional, natural de uvas. "io-
das correspondentes a produtos já consumidos", foi lavrado o 31.7!

Ie lia. 2 contra a firma Otto Weber & Comp.. estabelecido à rua
Vigário José Inácio, 420. na cidade de Porto Alegre, atribuindo-se-
lhe a infração do art. 53 do Regulamento anexo ao Decreto n, 17.461,
de 6 de outubro de 1926, atendida a modificação constante do arti-
go 4', parágrafo G°, letra e da lei n. 5.353, de 30 de novembro de
1927. Com fundamento nestes dispositivos, a autoridade de l a ins-
tancia, pela decisão de fls. 7, impôs aos autuados a multa de 1 :200$0,
grafi mínimo da penalidade cominado no último dispositivo ci-
tado.

Dentro do prazo e com o preenchimento todas as formando
dos legais, a firma Otto Weber & Comp. interp o recurso de fls. le
alegando que as estampilhas apreendidas, tant as pertinentes a vi
titio, como as esneciais para álcool, eram eorr pondeutes à matéti
prima aplicado em produtos fabricados pela 'tilada e, nessa em
forruidade, leria incorrido na contravenção do . t. 111, parágrafo 1c
letra m do Decreto n. 17.461. citado, e não n& to art. 53 capitulai"(
no auto de fls. 2. Acrescenta a recorrente qu o valor total das es-
tampilhas apreendidas é de 532$3, pedindo, a aI, que a multa fin.
posta fosse reduzida na propoeção daquele yr r, baseando esfse sei
pedido no que dispõe o art. 111, parágrafo 	 •, letra 1 do Decreti
lei ri. 301 de 21-2-1938.

Sucede. no entanto, que no auto de fls. 1 a firma em apreço t
apontada como simples proprietária da "Foi :leia Sanitas" o que
aliás. é por ela própria confirmado na sua dição de defesa, di
lis. a e em suas razões de recurso, de fls. O a 11, nas quais si
inculca unicamente como estabelecido com f, macia.

Não se trata, portanto, de fabricante de 1 )(lutos sujeitos a
posto de consumo.

Logo, a sua situação não se enquadra no
letra 1, do vigente Regulamento do Imposto d•

A contravenção em causa é, pois, a do
mero 17.461 de 6-10-1920. modificado pelo
letrr: c da lei 5.353, de 30-11-1927, visto trai
de estampilhas pertinentes a vinho nacional,
via, pelo princípio da retroatividade, é de
que dispõe, atualmente, para infrações de id
go 52, parágrafo Único, do Decreto-lei n. 73'

Assim sendo.
Acordam os membros do 2" Conselho de mtribuintes, por una.

nimidade de votos, dar provimento, em parte, i presente recurso Vo.
Imitado para reduzir a 1:00080 a multa i msta aos recorrentes
mínimo ria penalidade cominarta no art. 52,1 .ágrafo único do atua
Regulamento do Imposto de Consumo, por si mais benigna do quc
a prevista para igual infração, nos dispositiv 	 legais que vigoravarr
na época da lavratura do auto que originou	 te pi.ocesso.

Rio de Janeiro. 23 de abril de 1910. —	 cante de Paulo Ganir:
presidente. — José Francisco dc Mattos. rei or.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares nior, representante et
Fazenda Pública.

ACiiltlIÃO N. 8.061

Recurso n. 9,109 — Imposto de consm
goda Fiscal no Estado do Rio, ar-o!! ici o —
cisco Mattos.

"Decreto-lci n. 301, de 21-2-193
rada a infração, por estar apurado
engarrafamento na dato do auto,
recurso para confirmar a decisão

NO auto de fls. 2, protocolado na Coleto
burgo, em 30 de julho de 1938. o Delegadi
eional no Estado do Rio de Janeiro exarou

- a. 11-v.I12.

"A 30 de julho de l98 foi lavrai
Manuel Francisco de Matos. O rolei
Sr. Renato Alvim, por não se achar
vi-atura o Sr, Manuel Francisco de
receu à repartição local a 3 do ird
um exame nos talões e livros da se

Tudo bem visto e examinado, et
"Considerando, pela redação (li

se pode determinar ao certo onde .fc
"Considerando que o autuante

cito nein juntou à nut.qna a cópia II
MIS e livros de escrita fiscal do aid

"Considerando que o autuante
mação de folhas, que a ~vita do a
em dia e todos os lançamentos em

"Considerando que é perfeita
ção upre,,:entada dpelo autuado, qtt
te foram colocados no locai onde
rância de seu empregado, pois, te
apreciável de aguardente, inclusa
da mencionada mei'cadoria. não
referente aos 8 litros apreendidos.
de 5 contos de multa;

"Considevando q ue está de
das cintas que se referem aos 8 li
ditos, unia vez que não foi reit(
ou posteriormente à lavratura d
esta a firmação:

"censiderondo que a única
cer no caso seria a exisieneja de
bebidas e isto teria do ser aprecia
pela notificação de que trata o ai
cedente o mesmo auto, por não e
indispensáveis à condenação de
Desta deei!.;ão recorro.	 of
tribuintes-.

	 fnMios 2,
114 0 gji-xj"e"Prtilïi':(1.41, 11:-c o arsolose..gut n friÂnI;1,

.rt. 111, parágrafo 1'
"Jonsumo.
.. 53 do Decreto
rt. 14, parágrafo 6'
'-se também de posse
Aturai de uva. Toda.
aplicar na espécie t
tico natureza, o Orti.
de 21-9-1938.

— Recorrente, 1)c)?,
.eorrido. Nlanuel Fran-

Não lendo ficado pra.
te estava sendo feito t
)(t-se provimento ot
corrida "ex-offieio'.

Federal de Nova Fri,
Fiscal do Tesouro Na.
guinte decisão:

o aU IQ fie folhas, cont
o auto foi assinado ne1
~me na ocasião da ia
dos. O autuado compa
seguinte, para solicita
escrita fiscal.

tufo de folhas, que nai
ále lavrado;
io datou a sua informa.
têrmo de exame dositu
ido;
declarou, na sua iam'.
uado está perfedameith
dem;
ente aceitável a alega
as 8 litros de aguardou'.
encontravam, por

to êle um estoque ben
10 barris ainda intato,
sonegar 2$4 de impostn
.ijeilando-se ao pagamei

a alegação da existêncii
).s de aguardente aprecei.
'malquer exame anterio:
nulo, capaz do destrui

'ração capaz de prevale,
n depós ito clandestino d n
1 num processo originadi

de folhas, julgo imota
ontrar nele os elemento
armei Francisco Matos
,ra o 2" Conselho de Coe

ri fica-se que g auluant,
e o mesmo teria sido la.



nvicIAT, r,wrr,rfrii-ry Julho (Te Tm 13033

um

wado, desatendendo, com i s to. o mie diepne o art. 190 do Regula-,
ynento do Imposto de 1:4nis11ilio. Eid elanIo. ressalta do procersso,
que o autuante enconlrara 8 litros de aguardente num depósito da
etia General Osório, 281, em .Neva Frilwrgo. Estado do ltio, perten-
eente à firma Manuel Franeieco de Matos. eslabelechia com o vomer-
rio de bebidas lior grosso, à avenida Santos Dumont n. 6, na mesina
Cidade e para onde o mesmo se dirigira, apl'es a Nerificação de não
ce acharem elados uem rotulados; os 8 lifros referidos, ai então la-
vrando o auto em lide, quando deveea te-lo feito no PróPr i o local
em que verificara a infração. Essa irregularidade ficou sanada com
as próprias alegeções da defesa, em virtede das quais se infere, pre-
cié'amente, o que vem de icr dito acima.

Veiani n So que a Asse propósito diz o autuado a Mios e;

"0 que em verdade existe e'obre o fato, Sr. colctor, é o
seguinte: no dia 30 de julho Última a firma defendente man-
dou o seu empregado Renato Alvim engarrafar, rotular e se-
lar, afim de serem entregues aos seus freguezes, 100 litros
de aguardente, de une dos 11 quintos constantes da gua B. 2,
de 22-7-1938, de Artur Teixeira, de Bananal. Cumprindo esta
ordem, o referido empregado abriu o quinto n. 500, constante
da dita guia e, à medida que engarrafava, rotulava e selava,
ia entregando aos freguezes, - conforme o mistér que lhe está
confiado.

Aconteceu faltar selar e rotular 8 litros do citado pro-
duto, e no momento em que ai o fazia, vendo se dirigirem
para o local os eenhores autuantes, o empregado, supondo, na
sua iuexperiência, que correriam perigo se deixasse, sare
a mesa destinada à rolulagem e selagem, os 8 litros de aguar-
dente que estavam sendo legalizados, pegou-os e ocolneou-se
sóbre urna escada existente no depósito, guardando no sul
bolso os selos a serem aplicados nos 8 litros"

Eis ai 't indicação precisa do local em que foi averiguada a in-
/raça°. Sem dúvida, por inadvertência, o autuante foi lavrar o auto
lio estabelecimento de Manuel Francisco de Matos, à avenida Santos
Duniont n. 6, quando, como já se disse, deveria tê-lo feito no de-
pósito da rua General Osório n. 281.

Como um dos motivos para a improcedência do auto, foi dada
ainda a circurestáncia do autuante não haver datado a sua informa-
ção de Mios 9,

O autuante capitulou, lambem, o art. 201, parágrafo único. le-
tra a, pretendendo, assim, derivar para sonegação a falta imputada
ao autuado. Isto porém, desaparece diante da. - explicações produ-
zidas pelo dito autuado.

Isto posote,
Considerando que ficou perfeitamente apurado que o liquido

•stava sendo engarrafado quando foi procedida à fiscalização nos es-
tabelecimentos do autuado e, então, lavrado o auto base do processo:

Considerando que a decisão recorrida, ex-offieio, guarda confim-
,idade com as provas dos autos;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por maio-
y ia de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio, para confirmar
a decisão recorrida,

Rio de ,Janeiro, 30 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
preesidenfe. — .Vero de Macedo, relator designado.

Fui presente,' Pedeo Tci:reira Soares Junior, representante da.
Fazenda Pública.

Vencido. o Sr. José Francisco de Mattos, relalor. -mped ido,
$1....--"F0bi:is Rios leilho.

eciSnuÃo y. 8.66.5

Recurso n. 10.111 — Impoeto de Consumo — Consulta — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, e.-officio; recorrida,
Prlmax/I.tda.

Os calendarios de alumínio com base de madeira não
estão sujeitos ao pagamento do imposto lie consumo.

A firma Primax Ltda., estabelecida na capital do Estado de São
Paulo, à rua de São Bento n. 290, consulta à Recebedoria Federal
dequele Estado se calendário para mesa, feito de alumínio com base
de madeira ou baquolite, conforme amostra apresentada, é conside-
rado • um objete sujeito a imposto de consumo e, em caso afirmativo,
qual o dispositivo de sua incidência.

Solucionando a consulta, o Sr. diretor da Recebedoria declara
que o objeto em questão escapa à incidência do imposto de consumo,
por não se achar enquadrado em nenhum dos parágrafos do art. 40

00 Decreto-lei n. 739, de 21/9/1938, e recorre, ex-officio, para ésfe
Conselho.

Assim,

Acordani es membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex-offieio•

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1910. — Vicente de Paulo
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

FIA presente, — pedra Teixeira .0ores funior, renresentany,
da Fazenda Pública.,

peeónnXo N. 8.666

Ile,eurso n. 132-11 — Pedido de reconsideração ,do acórdão
DICY0 6.777 — Recorrente, Maximiano Martins da Silva; recorrida,
Delegacia Fiscal no Maranhão.

Estando proroda a i»f ração do art. 11 do Decreto nú-
m ero 23.661, de 1933, tndefere-se o pedido de reconsidero-
ção.

Dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, Maximia-
110 Martins da Silva Nona a êsle Conselho para pedir reconsidera-
ção do acórdão n. 6.777, que confirmou a decisão da Delegacia Fie-
cal no Maranhão, multando-o mia importância de 5:0000$0, por in-
fração do art. 11 do Decreto n. 23.661, de 1933.

No pedido de reconsideraCtu, em resumo, diz que a mercadoria
não estava oculta porque o autuante apena.s se limitou a dizer que
o produto estava sem sélo e oculto nus fundos .do seu estabeleci-
mento, sem dizer como; que o vasilhame contendo a aguardente era
usado em todo o Estado; que não houve infração do art. 14 do De-
rreto e. 23.661. de 1933. mas apenas a do art. 81 do regulamento
n. 17.461, de 1926; que a pena imposta o levará a falência.

Fazendo estas afirmativas, não apresentou o recorrente, entre-
tanto, nenhuma prova que convença de que a mercadoria não estava
realmente oculta,. nem que tivesse sido adquirida convenientemente
selada. porquo a própria guia apresentada. além de ser de data poe-
lerior à ação fiscal, não vefere à mesma mercadoria.

Isto posto, e
,•n

C.onsiderando que a infração está provada e confessada, que o
talo de ler sido a mercadoria encontrada em um quarto no fundo do
estabelecimento e de ter o autuado se evadido para fugir à prisão.
constitue motive suficiente para caracterizar a sonegação, tanto
mais quanto estav na mercadoria, sem eeto e em recipiente impróprio
para o seu transporte:

Acordam os membro do Segundo Conselho de Contribuintes,
em indeferir. unanimemente, o pedido de reconeideração, para man-
ter a multa do acórdão recorrido.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Gallies,
presidente. — Francisco Branda() Cavalcanti, relator.

• Fui pre.,ente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

econnA0 N. 8.667

Revursu n.	 — lionosto de consumo — Recorrenle, nhering
& Comp. S. A. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Calarina.

"Tendo ii Wel 1111110, por duas rezes. requerido pagamento
??or ve•rba das diferencos de taxa a que exta evjeira o COM,

veies da (p:iio	 dii-se provimento ao reparso."

Dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais Bliering
Comp. recorreram a este Conselho da decisão do Sr. delegado fiscal
Tesouro Nacional, em Santa Catarina, que lhes impôs a multa de
500$000 mínimo cominado no art. 81 do decreto-lei 105, por ter
sido apreendidas na Alfandega de Florianópolis, 18 latas de t
de café "Globo" e mais 8 talas de 5 quilos do mesmo café, insnficien-
temente seladas.

Alegam em sua defesa que lendo o decreto-lei 301, modificado a
taxação do café torrado e moido de $100 para $120 o quilo, e o de-
ereto 365, modificado novamente a mesma taxa de $1 .20 para $200.
devido ao grande movimento de embarques e vendas, ficou com algu-
mas remessas indevidamente seladas e' que tendo %orificado tal ',VA
requereram a 4 de abril à Recebedoria do Distrito Federal, o pagamento
mie 202$320, correspondente a 14.616 quilos de cafés vendidos e selados
com a laxa de $100 riu vez de $125 e a 16 de maio, novamente re-
quereram o pagamento de 160:3600 correspondentes a 1.220 e 770 quilos
de café vendidos e selados com as taxas de $1 .20 e VOO; que tendo
espontaneamente requerido o pagamento das diferenças de impoeea
devido, é de justiça que lhes seja, por equidade, relevada a melte Mi-
posta conforme o próprio des-pacho do Se. delegado fiscal ao lhes
impor a multa (111t! só não o fez por lhe faltar competência legal para
tal

Considerando que são perfeitamente justificadas as alegeções da
parte que só incorreu na infração capitulada pelas bruscas e suces-
sivas mudanças de taxação do imposto sobre o café moldo e torrado;

Considerando que' está provado nos autos ter a mesma esponta-
neamente e independente de ação fiscal procurado pagar a diferenca
de imposto devido, tendo a própria autoridade que impôs a multa
sugerido a sua relevação, por equidade.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, ofil
dar provimento ao recurso, unanimemente.

Rio fie Janeiro. 23 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Callie;
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presidente. — PMro . T5,ixeira Soares Junior, representanté
,, ,Ta Fazenda Publica..
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Acóflo:ko N. 8.668

Recurso ri. 9.194 — Imposto de consumo — Recorrente, Cus-
tódio, temerdes & Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

ACÓR.DÃO N. 8.070

Recurso fl. 9.?09 — Imposto de COL .P: C I i 10	 — IN'Orti'D	 Fá•
V.rjea de Papel Santa Marte  e• 	 ;	 I) 'gid . ia Fisral ele

i nas Gerais.
"Decreto-lei n. 739. Art. 88. A reutesa de 9iieree

rias desacompanhadas de nota ou fator« infringe o dispus
nos arts. 88, 112, § 1° letra h e 122 do regal«meato do im-
posto de consumo."

Custódio Fernandes & Comp, foram imite:dos em 26 de ja-
neiro de 1939 por terem remetido pelo atilo u. 10.973. do Distrito
Federal e 11. 27-1.078 do Rio de Janeiro. em trânsito por Vigário
Geral, na estrada Rio-Petrópolis. dois fardos de tecidos de algodão
destinados às firmas Rogerio Francisco e J. Ferreira & Rastos. ambos
P.Stabelericios em Mil a, no Medo do pio de Janeiro, desacompauhaclos
de nota ou fatura.

Menciona o auto ter ocorrido a infraeão dos ares. 88. 112. § 10,
letra "b". e 122 do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938.

a'W Não tendo apresentado defesa dentro do prazo regulamentar,
foi lavrado termo de revelia e o Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal julgou procedente o auto para impor à firma Custódio
Fernandes & Comp. a multa de 1:0000, máximo do art. 122. com-
binado com os artigos 88, 112, § 1°, letra "b e, e 222 do Decreto-lei
n. 739. de 24 de setembro de 1038.

Intimados para conhecimento dessa decisão, os autuados apre-
sentaram recurso para este Conselho, salientando que os documentos
apreendidos, tirados em impressos da firma, embora não sejam uma
cópia da fatura original não deixam, todavia. do ser uma nota capaz
de identificar a mercadoria.

Dizem que não se trata de falia de nota e, sim. de II Ma nota que
não possuia todas as formalidades legais.

Isto posto. e
Considerando que as mercadorias remetidas pelos recorrentes

se Re liavam acompanhadas de notas que não satisfaziam os eequi-
sitos regulamentares e que não tinham sido extraídas de talão nota,
como ordena o art. 88 do regulamento;

Considerando que, assim, se acha provada e confessada a infração;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para coa-
filmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 23 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Gallica,
presidente e relator.

leni presente. — Pedro Teixeira Stiares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACóRDÃo N. 8.Ge9

Recurso n. 9.156 — Imposto de consumo — Recorrente. Edu.
ardo Palma & Comp. Ltda. — Recorrida, Delegacia Fiscal em
Sergipe.

"Decreto-lei n. 301 de 2 ,1/2/38. Pana de menção. na
falara, de que o 2irodu1a eslavo devidamente estampilhado
e rotulado: contravenção dos arts. 88, § 20, e 11?, § 1°,
letra h."

A firma Eduardo Palma & Comp. Ltda., estabelecida nesta Ca-
pital. foi autuada a 8/9/38. na Alfândega de Aracaiee com funda-
mento nos arts. 88. § 2°. e 112, § 1 0, letra "h" .do Deoreto-lei nú-
mero 301, de 24/2/38. por ter deixado de declarar, na fatura apre-
endida e junta ao processo (fls. 2), que o produto nela referido. 18
caixas de "Rismutilan lloep.", estava devidamente estampilhado e
rotulado.

A firma autuada defendeu-se alegando entender que a exigência
regulamentar que motivara o auto não se fazia necessária quando,
ao invés de nota. fosse expedida fatura comercial.

O Sr. delegado fiscal em Alegoas, após salientar o equívoco da
firma autuada, mostrando que a obrigação se estende às faturas co-
merciais. impôs à mesma a multa de 200$0. mínimo estabelecido para
a infração verificada.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho.

- A firma Eduardo Palma & Comp. Ltda., em suas razões para
este Coneelho, volta a insistir no seu ponto de vista interpretativo
do texto do art. 88 do regulamento do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que não assiste razão à recorrente, quando pre-

tende que somente as notas devam conter a menção de estampilha-
mento e selagem dos produtos, e não colhe o argumento da recor-
rente por isso que o texto regulamentar, quer no § 2° do art. 88,
quer no § 1.0. letra "b". do art. 112. é de clareza meridiana, dis-
pensando qualquer interpretação, existindo nesses dispositivos alusão
expresea a "faturas";

Considerando, assim, que provada está a infraçâo capitulada no
auto básico do processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 26 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Gallies,
preeidente. — Toldas Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Japior. renresentante da
rixzeikila Pública.

Ausente. o Sr. Brandão Gavaletteete-

Decreto-lei a 739, de 21-0-e8. —	 .dto de nient,.ão
()tal( selada, do mi mero t • (Ma do nota a Mura: infroçã(
do art. 111, ;s: 12. letra "c". — Premi, .e a dispenso tfr
li! iitta. pOr	 itlwle. de -vez que. não Si ',areado verificadc
falta de nota ou falara, foi esse doeu ento examinado e.
voo! )'O 111(1(10 Cf , 1ht	 (1 11 io t? preClid ido	 1	 fiscalização, e
assim, atingido o objetivo da exigfncia egulame)ltor.

contra a Fábrica de .3 ?-epel Santa Maria. S. 	 estabelecida ere
porto Nevo, Estado de 'Minas Gerais, foi lavrai a 31 de julho tle
1939 o auto de infração •r fls. 3. com funda cato no art. 111,
§ 12. letra "e", do regulamento anexo ao deere -lei a. 730, de 21
cie setembro de 1938, pelo lato de terem vendido e remetido a Falei
& Comp. estabelecidos e3i ,Luiz de Febra. 5 fardo de papel laia ein•
brune'. pesando 800 tfu l los, acompanhados da g; t n. le..41e, de 21
de julho de 1939, s.elade com le$000, sem ind ação do número e
data da nota de venda ou fatura correspondente

Defendendo-se, alegen a atanada que a fall verificada foi MO -
livada por descuido de HID seu funcienerio. ai que desse lapso
p enhum prejuizo resultou para a Fazenda acio .1, sendo ela ciciou
dente ciosa de seus deveres para com o fieco,	 ntribu indo anual-
mente com cerca de 100:060$000, só de imposto 	 consumo.

O Sr. Delegado Fecal julgou procedente auto, impondo à
autuada a multa de 1:0tefe,000 mínimo pres isto eira a infração ca-
p itulada no mesmo, salient.aedo todavia que a c pensa cia pena im-
posta e da alçada do eer. Ministro dr Fazenda. v .o se tratar rie caso
em que apenas por equidaee seria cabível tal di casa.

Ciente da 'decisão, ne preze e mediante as emais formalidades
regulamentares, recorreu a firma autuada pari este Conselho. Em
tias razões insiste no anteriormente alegado e mela para a equi•

dade.. Diz ainda que a •alla verificada no prec :himento de unia
exigencia de natureza meramente formal, não i judicou, no caso
presente, um bom e perfeito coetrole . fiscal, pote e ao fiscal autuante
facil seria verificar, com o portador da guia reendida, o número
e a data da nota de venda

Isto posto, e

Considerando que a elfraceo está indiscut cimente provada, 3
não contestada pela recor; ente, que a atribue c !escaldo de um seu
funcionário;

Considerando. porém, que da infração nen/ 	 prejuizo resultou
para a Fazenda Nacional, sendo que, verificada mesma em ato de
despacho da mercador:a na estação ferroviári de destino, a falta
estava naturalmente sueeida pelo confronto, o mesmo ato, com a
nota de venda, certamente examinada Pelo 1is 1 autuante, pois ao
contrário teria sido a falta de nota ou fatura	 isignada no auto do
infração;

Considerando que. se a lei exige o cumprir ato de formalidades
indispensáveis á fiscalização, e estabelece penal ides para a sua não
observância, a ação Cisca: punitiva. contudo, 115 se justifica quando
possível se torne o exercício dessa fiscalizare com elementos de
contrõle oferecidos pelo contribuinte, como st .de no caeo ora em
exame;

Considerando que, no raso, a presença da gt	 e da nota de venda
no aio do desembaraço da mercadoria, retinire 	 todos os elementos
necessários à fiscalização, demmestra de fato tr ar-se de falta invo-
luntária, por absurda a iepótese de propósito	 recorrente em não
observar a exigência regulameetar;

Acordam os membroe do 2.0 Conselho dr Contribuintes, negar
frovimento ao recurso e encaminhar o proces! ao Sr. Ministro da
Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa Dr equidade, unani-
memente.

Rio de Janeiro. 26 de ebril de 1910. — Vi nte de Paulo Gothic;
presidente. — Tobias Rins Filho. relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares .7u ar, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavaleanti,

ACÓRDÃO N. 8.671

Recurso n. 9.214 — Imposto de Consumo — Recorrente. Rece-
bedoria Federal cai São Pauto "ex-officio"; irrido, Oronzo Seat-
tone.

Não se toma conhecimento do
desde que a impertancia em litígio
mesmo em se tratando de decisão pi'
o decreto número 17.461, de 6-10-19

Para este Conselho recorre "ex-officio"
em São Paulo de sua decisão de fls. 12 que.
auto de infração base do processo. na parte r
fração do art. 62 do regulamento anexo ao d
de outubro de 1926, atribuída ao fabricante
e_zeattone, estabelecido na cidade de São Paulo

Trata-se de infração que, peio aludido ri
-com multa de 600$009 a 1:200$000, compreen
cada das autoridades julgadoras de 1. 0 instânc

'ceias° "ex-officio",
to exceda a `2:500e0,
evicta de aededo com

Recebedoria Federal
ligou improcedente o
Uiva a suposta mi-
meto n. 17.164. de 6
e brinquedos Oronzo

Atamento. era punida
da atualmente na ai-
que é de 2:5004000.
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Isto posto, e
Consaterando que, censonete o decidido repetidamente por este

Conselho, mesmo em se tratando de decisões proferidas de acórdo com
a legislação anterior aqucla que elevou a alçada de 500$000 para
2:500$000, não mais tem abimento o recurso "ex-officio" desde que
a importância total em 11 çgio não exceda de 2:5008000;

Acordem os membros do 2P Conselho de Contribuintes, por una-
aimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, par ince-

Rio de. Janeiro, 26 de abril de 1940. — 17 icente de Paulo Ganir:,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soarem Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cevaleanti.

ACÓRDÃO N. 8.672

Recurso n. 0.220, imposto de consumo — Recorrente, Recebe-
doria Federal em São Paulo, ex-officio — Recorrido, Balbino Gui-
sa esta.	 •

Decreto n. 17.464, de 6-10-1926. Suposta contraven
ç•Jo dos anis. 81 e 111, § 9°, letras A, 13 e C. combinados
com o art. 201, parcigrafo único, letra C, e 67, § 3°. Nega-se
provimento ao recurso ex-officio.

Balbino Guisasola, sucessor de Raimundo Dietz ia Guisasola Ltda.,
estnbelecide com fábrica de armas, à rua São Leopoldo n. 185, na
Capital do Estade de São Paulo, foi autuado a 6-7-37, com fun-
damento nos arts. 81 e 111, § 9°, letras A, B e C, combinados com
o art. 201, parágrafo único, letra C, a 67, § 3 do Decreto ri. 17.464,
de 6-10-1023.

aegundo o descrito no auto de infração, teria o autuante veri-
ficado car eas espingardas e garruchas de fabricação da firma au-
tuada eram todas de um mesmo preço de venda, variando apenas a
cór e os calibres respectivos, e que, entretanto, estava sendo pago o
imposto como se os preços variassem de 17$0 a 22$5. para as gar-
rnehas, e de 450 a G5$0, para a sespingardas; teria ainda verificado
o autuante que a firma acusada fabricara e vendera ferragens sem
a satisfação do imposta devido; daí, concluiu pela existência de urna
sonegação importando em 10:a70$0,

Defendeu-se a firma autuada no prazo legal, contestando as afir-
mativas do auto. Em longa exposiçao, salienta a diferença existente
entra os diversos tipos de urinas de sua fabricação, e, quanto às for-
ragans, diz que se trata de peças sujeitas a acabamento, não alcali-
çades portanto pelo imposto de consumo. Terminou pedindo uma
1)erti . 4 em seu estnbeleeiniento. afim do ser comprovada por meio
/lábil a verdade de suas alegaçaes.

Deferida a perícia pela Recebedoria Federal em São Paulo, foram
çlo g ignados para procede-Ia o Sr. W. Cambler, por parte da autuada,
e o Sr. josa do Rogo Júnior, agente fiscal do imposto de consumo,
por parte da Fazenda Nacional. O resultado da perícia consta do
terna, de fls. 41-15. Conclue que as armas descritas no catálogo e
apresertadas DO mostruário da fábrica são produtos completamente
diferentes entre si, quer quanto à fabricação, quer relativamente ao
mecares:no. o que torna variável o seu preço de venda, que tem de
atender ao material e ao trabalho empregado na sua fabricação.
tanento às peças incluídas no auto como ferragens, conclue a perícia
afirme:luto que se trata de peças de ferro bruto, que servirão para
a confecção de dobradiças, e que há também partes . de trincos, ne-
cessitando unias e outras de completo acabamento e adição de outras
peças para formarem dobradiças e trincos.

Ouvido o autuante, protestou este por unia nova perícia, a ser
feita por êle autuante com o auxílio de dois agentes fiscais.

Recebendo o processo para nele proferir sua decisão, o senhor
diretor da Recebedoria Federal em Silo Paulo, após tornar bem claro
ser incabível a nova perícia pretendida pelo autuante, atento que
a primeira, sendo unanime, tem função decisiva no processo, julgou
improcedente o auto de infração, ante as abundantes provas eis-
tentes no processo da inculpabilidade do autuado, recorrendo ex-
officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a autuação se firmou no presuposto de que a

firme recorrida vendera ferragens sem a satisfação do devido im-
posto e armas de foco (garruchas e espingardas) com insuficiência
de bnposto:

Considerando que, relativamente às ferragens, está provado no
processo tratar-se de peças de ferro bruto, sujeitas a acabamento,
venaidas a oficinas do material ferroviário e de montagem do auto-
móveis (docs. fls. 15 e 16), para aí terem acabamento e aplicação:

Considerando que, no tocante às armas de fogo, além . da abun-
dante documentação trazida pela defesa, esclarecedora das diferenças
existentes nos artigos .0 fabricação da autuada, e do que apurou a
perícia mandada proceder pela repartição recorrente, consta do têrmo
sio verificação e exame da s escrita fiscal lavrado pelo autuante (fls. 2)
que essas armas eram faturadas a preços diferentes, isto é, eram eva-
didas por preços anversos;

Considerando, assim que acertada andou a repartição recorrente,
(plana) ouve por bem julgar improcedente o auto básico do processo;

Acorda mos membros do 2° Conselho de Contribuintes, par una-,
nimidrde de votos, negar provimento ao recurso ex-o!ficio,

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Gana,
presidente. — Tobias Rios Filhos, relator.

Fui prescrita. — Pedro Teixeira Soares Júnior, repaesentante da,
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

eeónaao x. 8.073

Reinn'SO D. 9.232, imposto de consumo — Recorrente, Amador?
Solte Bicalho — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, Falta de
remessa de cópia autêntica do resumo da escrituração
mensal à repartição arrecaáadora local: contravenção do ar.
ligo 111, § 1°, letra C.

Amador Sella Bícalho, fabricante de aguardente estabelecido th).
lugar Escalvado, no Município de Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
foi autuado a 18 de abril de 1939, com fundamento no art. 111, §
tetra G, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, havendo sido o auto la..;
sando na Coletoria Federal em Ponte Nova e em virtude de infor-
mação prestada pela mesma exaloria. 	 •

Em sua defesa, alegou o autuado ignorar achar-se na obrigaçaO
de enviar mensalmente à coletoria o mapa resumo da escrituracão
de sua fábrica, além de que desde dezembro de 1938, não tivera fa-
bricação.

Em diligências ordenadas pelo Sr. delegado fiscal em Mina
Geres, apurou-se:

a) que ao autuado Vira expedido, pela Cole(oria Federal em Ponte
Nova, aviso com referencia à obrigação de lhe enviar o mapa mensal_
resumo de sua escrituração a que alude o art. 111. § 1', leira G. e
que esse aviso havia sido entregue a uni seu empregado, que não
assinara o recibo por não saber IN' nem escrever,- lendo esse recitai
sidc. assinado a rogo, por Manuel Mayrink;

b) que o autuado adquirira, em janeiro de 1939, 15(e30 de selos
empregando nesse mês 115$2 de selos, e no mês de fevereiro, 33$6.

Em vista do apurado, entendeu por. bem o Sr. delegado fiscal
lmpôr a Amador -Sette Bicallio a multa de 300$0, gariu médio da pe-
nalidado estabelecida para a transgressão verificada.

Mie se conformando com a decisão, no prazo e observadas as
demais formalidades regulamentares interpôs o multado recur so para
este Conselho.

Em suas liavas razões, não contesta o recorrente haja recebido a
aviso da coletoria, caiei:arando apenas que o não entendera, achando
suie, como não tivera fabricaçâo desde novembro de 1038, supunha
não serem necessários os mapas; que, de fato, não fabricava aguar-
dente desde o referido més, p que não impedia, entretanto, Inume-asa
feito movimento de vendas em janeiro e fevereiro de -1039; que
houve , assim, alegações falsas de sua parte. Pretende, ainda, o re-
corrente seja nulo o auto contra si lavrado, não oferecendo, todavia,
razõe- convincentes do acarto de sua pretensão.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que, ciente corno afirma, da obrigação de apre-

sentar à estação arrecadadora local a cópia autêntica do resumo :ia
escrituração de sua fábrien, mensalmente, não é aceitável a alegação
da recorrente, de haver deixado de cumprir essa obrigação por nau
ter compreendido o aviso recebido, de vez que êsse aviso, feito em
impresso, de que se encontra um exemplar a fls. 2 do processo, é
clarissimo em seus termos, Dão dando margem a dúvidas;

Considerando que a decisão recorrida, impondo a multa no grart
medica o fez persuadida de que procurara o recorrente em suas afir-
mativas trazer obscuridade ao assunto versudo no processo, com o
fito de uma solução favorável;

Considerando, porém, que o recorrente justificou bem o que dis-
sera em sua defesa, nao se podendo, na realidade, concluir diante de
seus esclarecimentos de outra forma que a de aceitar a inexistancia
de intenção de ludibriar a ação fiscal com assertivas menos verde-
dei: as;

Acordam os membros do 2. Conselho de Contribuintes, por unam
nimidade de votos, dar em parte provimento an recurso, para re-
duzir a multa imposta a 200:30, gráti mínimo estatuído na disposição
transgredida.

Rio de Janeiro, 26 de, abril de 1910. — Vicente de Paulo Calliez,,
presIdente.	 Tobias Rios Filho, relatar.

Fui presente. — Pedro Teizeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

'santa° N. 8.674

Recurso 9.250 — Imposto de consumo — Recorrente, Amancici
Pimenta Neto — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado
na lei: dele não se toma conhecimento, por perempto

Amancio Pimenta Neto, negociante varejista, estabelecido nó
município de Presidente Venceslau, no Estado de São Paulo, recorre
para este Conselho do ato da Delegacia Fiscal no referido Estado
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Opino peia procedência do auto, mas, para z lo Posit'5o da multoque lhe impôs a multa de 5000, grau mínimo do art. 73, § 5.0, do
confinada nos arts. 5-1, 72 e 81 do regulamento r odo".Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Sucede, porém, que tendo sido o ree,orrente intimado regular- O	 d

	

Sr. 
m
delegao fiscal. tomando conhecimen 	 do natapuede e tido ciência da decisão a 6 de agosto de 1939, somente a . 1 de autuado, a	 ulta de 200000, mínimo cominado	 s arts. 81. 72. §Setembro seguinte depositou a importáncia da multa e interpôs e 1 .12, § 6, letra d. do decreto TI. 17.565, de 6	 oulubro de 1926,.ft.eurs.0 para r-ste Conselho, fora do prazo legal. 	 e, na forma legal recorre para este Conselho, "t -officio"Isto posto: C.	 .

•

Por não ter sido encontrado„Taimário Ma olino Ferreira. foiConsiderando que. excedido o prazo de 20 dias referido no artigo
.1 1 do Deerelo-lei ir. 607, de 40 de agosto d 2 4938 , incorreu em pe._ inumado por edital. ela data de 28 de fevere	 do corrente ano,
eempeão o direito do recurso:	 para produzir sua defesa. ao que no a t.P11 dell. se to renovado n

Acerdam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes. por rido edital. em 31 de maio seguinte, sem resa 11 0, verificando-se,
tmanimirlade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe- deste modo a perempeão (10 prazo leg.d.
remete.

Itie de .Taneire, 26 de abril de 1910. — "Vicente de Paulo Ga/lie,
—	 !tios rilho. rei:Ator.

• Fui presente. — M ylro 'Teixeira Soares moio,', representante
111.4 Fazenda Púl I

.elisenie: Si . . Ilrendão Coulcanti.

ACUO:kl) N. 8.675

Recurso n. 9.258 — Imposto de C.0111.11110 — WT01'1'4'105. TU fi
J:W a i n — Recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Perempção: depósito das quantias exigidas, depois de
expirado o pra:o legal de 20 dias para a htlerposjçáo
recor.so".

li Jaeob, firma negociante de calçados, estabelecida nesta
Capital. fui notificada a 28 de outubro de .1938, por estar comerciando
a art-ji. na referida espécie, sem ter pago o indispensável registro
de 6080, correspondente ao seu capital de 5;00(40.

De posse da notifieneão. impôs a Recebedoria do Distrito Fe-
deral à l'irma notificada a multa de 15080. nos termos do artigo 219,
§ e ,o do regniamenio aprovado pele Decreto-lei n. 739. de 25 de
setembro de '1938, com a obrigação de recolher os emolumentos de-
yido z . na dita inifiorlfincia de 6080.

1)efendendo-se. alegou a firma notificada já haver pago o re-
gislre, juntando i sua defesa a patente de regielro de fls. 5. pela qual
• ee que somente a 9 de novembro cio 1938, posteriormente à no-

ierieão, foi efetuado o pagamento.
Em vista do alegado e lu ovado. a Recebedoria reconsiderou o

sem anterior deepacho, para o fim de dispensar o recolhimento da
itopertancia do registro. mentendo entretanto a multa imposta.

Ciente da derisão a 2 de fevereiro de 1039. a 15 desse mês in-
tc, rpôs a firma 'Fuji & Jacob recurso para este Conselbo, mas so-
l-mede a 26 de abril de 1939 depositou a importrincia da multa.

Isto posto: e.
Cunsiderando a falta de depósito das quantia exigidas, no prazo

legal, acarreta a perempção do direito de recurso, ex-vi do disposto
no mel. 220, §	 do Decreto-lei n. 730, de 24 de setembro de 1938.

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não imnar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. — Vicente de Paulo
pre s idente. — Tobios Itios Filho, relatei..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, rem psentante
da Fazenda Pfflilica.

ACÓRDÃO N. 8.676

Vindo o processo a este Conseltio, resolvei converter o
monto ememu diligencia, para que o Sr.. delegado i scai mandasse in-
formar si foi apresentado recurso voluntário , no caso contrario.
lavrar no processo o recurso de perempção.

	

Tornando a este conselho o processo. N . eri	 i-se a 11,:. a infor-
mação segundo a qual não fim apresentado a ele recurso,' sendo'

	

lavrado o termo de perempção de fls. e assim	 mprida a diligencia
pedida.

.	 Isto posto, e,

Considerando que o autuado, não sendo em -g rado foi intigrado
pelos editais de 28 de fevereiro e de maio apresentar sua de-
fesa dentro do prazo legal:

Considerando que. não atendendo a essas
deixou pedirnir o prazo legal sem apresentar
eumo faz certo o termo de fls.

	

Acordam os membros do Segundo Conselho 	 e COniribIlint r'S, por
unanimidade de votos, negar provimento ao reei. o "ex-officio'', para
confirmar a decisão recorrida.

Rio cio Janeiro. 26 de abril de 1910. — 1 rale de Paula Gol-
lie:, presidente, — Cornélio Mareondes da 1,11: relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Jút te, re p re s entante da
Fazenda Pública.

AcjapÂo N. 8.677

Recurso n. 8.882 — Impo.sto ele Consumo - Recorrentes. Coelho
Martins & — Recorrida. Primeira Colee 'ia Federal em São
Paulo.

Das dceisões proferidas pelas Co l e rias Federais, d?deS
da vigência do Decreto Il. 21.036. de de nwrço de 1935,
cabe reemso para as Delegacias l'isecd e não para os Con-
selhos de Contribuintes

reu 22 de agosto de 1922, a fiscalização cio [riposto de consumo,
tendo compereciedo no estabelecimento de A , Nnio Gonçalves, Mo-
lheira à rua Santa Efigênia n. 106, na capita de São Paulo, veri-
ficou que êsse negociante havia exposto it yen, quatro garrafas de
aguardente de fabricaeão nacional inculcado et io se fosse de pro-
cedência estrangeira. cuja mercadoria loi ao elidida, infringindo,
assim, Antônio Gonçalves Molheira conforme sa o auto, o artigo
1 0, n. 3, do Dec. ri. 2.742, de 17-12-1807, e i . idindo nos arts. 78
e 81 do Dec. 11.6-18.

I imações regulares,
recurso voluntário,

Tendo António Gonçalves ãlalheiro (teclai lo que comprara atecurs o n. 8.757 — Imposto de Consumo _ Recorrente. De- mercadoria em causa a Armando Carneiro & Ci ip à rua Brigadei-legacia Fiserd ero ;minas Gerais, "ex-oficia"; 	 recorrido,	 JZttillátiú
re Tobias. n. 27, foi 'tio èsses negociantes intim los. a apresentar de-me i-retino 'Ferreira.	 1esa, o que fizeram declarando qne haviam cr 'prado a aguareente

Decreto 71. 17.46-1 de O de outubro de 1920 — Intimado Penáfiel aos atacadistas Coelho Martins & Cor ., do Rio de Janet-
por editais a apresentar. 720 prazo legal, petição fie recurso ri, os quais, intimados, por era vez apresou rem fatura de uma
voluntário, deixou de recorrer. Perimindo seu direito.	 partida maior, comprada a Puares Azevedo & imp., à rua da Mi-

Arrer-se provimento ao reCUPSO "ex-officio" para monter sericórdia ri. 28, firma que era a única rece elora de semelhante
a deeisiio recorrida.	 mercadoria.

Seginalo o auto de fls. 1, lavrado aos 7 de janeiro de 193e. a O Sr. coletor federal cru S. Paulo (Primei Coletorial. tomando
fiscalincilo apreendeu no atenazem cie Januário Marcelino Ferreira, conhecimento do processo e. por decisão clatad de 29 de j a neiro de
no legar denominado S. Raimundo, F)gueira, Estado de Minas Ge- 1931, impôs às firmas Antônio Gonçalves Ma eira Armando Cor-
rais. — 21 garrafas de vinho Neetar, sem selos, e 6 garrafas e 3 rejro & Comp., Coelho Martins & Comp. e Soar de Azevedo a: Com-

o&

	

	 litros. estes , mal cheios, de aguardente de cana sem rótulos nem se- paehia, a cada unia, a multa de 1:20080, mi me do artigo 78 do
los, em vasilhame apresentados de diversas bebidas diferentes, sem Decreto 14.648. de 26 de janeiro de 1921.
possuir notas cio venda, faturas on guias a elas pertencentes, oeultae

Intimadas por edital. por não terem sid encontradas, apenassob uma "tarimba", no compartimento contiguo e ao fundo do loja
a firma Coelho ãlnrtins & Comp. recolheu a oportância da multado estabelecimento comercial, a ele U nário por uma porta, infrin-
imposta. conforme petição de recurso de fls. ,e8 a 29, e recorreuindo ao disposto nos artigos 55, letra	 III, 72, § 20, 81.112 e 205

do Decreto 17.461. de 1926. 	 para este Conselno, no prazo legal.
Em sua defesa na primeira fase do proces so, alega que as 21

garrafas de vinho NeCiar foram encontradas sem selos e sem	 Isto posto, erótnló=
por motivo de terem ficado em poder do canieiro que transportava 	 Considerando que não foi observado o d ,osto no ad. :31 do
a bebida; que a mesma aconteceu com a aguardente. que foi com- Dec. n. 25.703, de 1934:
Tirada a uni catioeiro de nome Paulo de tal, que insistira na venda

Acordam os membros do Segundo Conselle 	 Contribuiptes, porda mercadoria alegando que, com a creação recente do Município
de Figueira. 't i nham sido extintas Iodas as organizaeões fiscais, e o nozmimidade de votos, não tomar conhecimen 	 do recurso e Cri 1-
Comprador liVre de qualquer penalidade. 	 minhar o ' processo à Delegacia Fiscal cm Suo aulo,, para os eleitos

O Sr. agente fiscal, em sua informação de fls. mantem a prore- do art. 35 do Dec. n. 21.763, de 1934.
dência do auto em lide.- 	 de Janeiro. 26 de abril de 1910. — Vi ate de Paula Calhe;,

O Sr. coletor federal em Figueira, diz que Do se verifica"um presidente. — Cornelio IllaremWes da Lu:,-rela r.
caso típico de sonegação; que a mercadoria não foi encontrada
envoltórios que não tivessem a forma exigida pelo regulament; :Fui presente — l'cdro Tef,cc. ira S.oprcs h 10.r, represeetante da
mas, opa gattafas. , e Uras, vasilhames próppios,	 ÁFIanaa
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iteórinÃo N. 8.678
Recurso n. 8.89i - Imposto de consumo - Recorrente, S.

içam Pratt - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.,
Decreto 301, de 24-2-1938.
Na forma do artigo 8, do regulamento anexo ao Decretd

lei n. 739, de 24-9-38, /leio é permitido fabricar, beneficiar,:
transformar, ter em depósito, vender ou expor à vendo, pron'
duto sujeito ao imposto de consumo, sem se achar habilitod(.;
com o competente registro, sujeitos os infratores* a penalli
dade legal.

, A. "Casa Pratt", empresa estabelecida à rua da Quitanda UI-
mero 40, nesta Capital, com comércio por atacado, de móveis de aço
e frigidaires, tambern comercia por atacado, com aparelhos elétri-
cos, artefatos do couros e escovas, o que foi apurado pela fiscaliza-
ção, em seus livros copiadores de faturas, desde os anos anteriores
a 1930 até o exercício do 1938. quando foi constatada a infração, sem
que tivesse incluido êsses artigos nas respectivas patentes de regis-
tro dêsses exercícios.

Foi, por isso, lavrada a notificaçâ'o de fls. 10, de agosto do
1938, e obrigada a pagar a diferença dêsses emolumentos, na impor-
tância total de reis 1:020$0, sendo, 60e0 pela 41, 5' e G' espécies
tributadas do ano de 1936 e 60$0, pelas mesmas espécies, relativan
a 1937. de acórdo com o Decreto n. 17.4,61, de 6-10-920, -e mais
900$0 pelas aludidas espécies tomando por base o capital de cinco
mil contos de reis, da firma notificada, de acedo coni o regulamento
vigente, infringindo assim os arti gos 8 o 14, letra b, do Decreto-
lei n. 301, de 24-2-1938, achando-se a notificação assinada pelo con-
leder da firma notificada, Talibar de Oliveira.

Importa a multa em 1 :020$0, do artigo 219, § 5° do decreto ci-
tado, com a obrigação de recolher a importância de 1:020$0 relativa
aos emolumentos de 1938. Intimada a apresentar defesa, a Casa
Pratt, em sua petição de fls. 4-5, alega que, quer na vigência do
regulamento 17.464, quer mesmo na do Doo. 301, está taxativa-
mente declarado que somente se obtem a patente de registro apre-
sentando à estação fiscal competente uma guia organizada (art. 15).
E, se assim é, como pretender-se cobrar emolumentos de exercícios
passados, sem que dentro desses exercícios houvesse qualquer ato
semelhante dos senhores fiscais, que passaram por sua secção? Alega
que não se conforma com a cobrança pretendida por emolumentos
de exercícios já passados, unia vez que, na espécie, trata-se de im-
posto anuel para cuja cobrança depende de pedido formulado pelo
próprio contribuinte; que possuem as patentes 1.591, 6.412, 766 e
6.671. da rua São Francisco Xavier n. 92, e 1.e 92, da rus. Senador
Euzébio n. 210, referentes ao emolumentos dos ris. 14, 21 e 23, que
corresponde ao fabrico de papel e seus artefatos, lâmpadae, apare-
lhos elétricos o móveis, sendo que nesta última classificação, pela
rua São Francisco Xavier Th 92, ha mais o pagamento do emolumen-
to da patente n. 0.871, e espera pela improcedência da notifica-
ção em lide.. Em sua longa explanação do assunto, o fiscal netifi-
cante conclue pela procedência da lavratura do auto de fls. 2.

A' vista do que ficou exposto e estando perfeitamente justifi-
cada a ação fiscal e atendendo ainda ao parecer da 3' Subdiretorie,
foi mantido o despacho do fls. 3, que impôs a multa de 1:020$0,
com a obrigação de recolher a importância igual relativa aos emo-
lumentos de 1938, devidos. Depositada a importância de 1:020$0,
conforme a guia n. 1 A, e tendo sido pagos os emolumentos alu-
didos, conforme as patentes anexadas a fls. 13„ 14 e 15, recorre a
Casa Pratt para ósto Conselho.

Em sua petição de fls. renova as mesmas razães de sua defesa
primária, para concluir:

°que o pagamento dos emolumentos de patente de re-
gistro é anual; que somente pode pagar êsses emolumentos,
que os tiver requerido;

que a notificação está devida e legalmente amparada
quanto aos emolumentos reclamados em 1938;

que ésscs emolumentos foram pagos pelas suas alei-
nas".

Isto posto, e:
Considerando que sena se achar habilitados com o competente

registro, nin e
"
nem poderá fabricar, beneficiar, transformar, ter em

depósito. vender ou expor à venda produto sujeito ao imposto de
consumo;

Considerando que, para obter essa patente, é imperativa para o
interessado a apresentação à estação fiscal competente, de unia guia
organizada na forma do art. 15 do Decreto n. 301. de 24-2-38, re-
produzida no Decreto ri. 739, do regulamento vigente, o que a Casa
Pratt deixou de observar em tempo 61,11, e déste modo infringindo
os preceitos regulamentares, na espécie;

Considerando que tendo pago os emolumentos devidos, constan-
tes das patentes anexadas a fls. 13, 14 e 15 deste processo, impli-
citamente reconheceu a procedência . da infração capitulada, tent:e
roais que o Pagamento de registro devido por suas fábricas somente
lhe dá direito à venda de seus produtos nas próprias fábricas, ex-vi
do § 9°, do art. 11, do citado decreto: 	 ..

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio do Janeiro, 26 de abril. de 1940. - Vicente de Paula Calliff.
presidente.	 Cometi° Marcondes da J.41.s. zsetztore,.,-

ACÓRDÃO N. 8-.079
RecUrso ri. 8.899 - ImPosto de consumo. - Recorrente, Ama.

ml Sobrinho & Cia. Recorrida Delegacia Fiscal no Rio Grande do
jelorte.

Os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de
consumo, salvo os casos previstos na lei, são obrigados à ro-
tulagem de seus produtos, na forma regulamentar, e não po-
derão, tais produtos, sair das ftibricas, nem ser expostos à
venda ou vendidos, sem estar devidamente selados, observa-.
das as exceções legais".

Amaral Sobrinho & Cia., negociantes estabelecidos com comércio
a retalho, em Caraúbas, Estado do llio Grande do Norte, não se core.
formando com a decisão do Sr. delegado fiscal, que impoz à sua fir-
ma a multa de 500$0, mínimo, por infração dos artigos 72 e 81, do
Decreto-lei n. 301, de 2e-2-1938, havendo depositado em tempo util
a importàucia dessa multa e satisfeitas' as demais exigências regula-
mentares, recorrem pear este Conselho.

Segundo consta do auto lavrado em 22 de setembro de 1938, o
inspetor fiscal Leovigildo Barroca e os agentes fiscais Dário Guima-
rães Figueiredo e Augusto Lins e Silva encontraram, expostas it ven-
da, em uma prateleira do estabelecimento comercial dos recorrentes,
4 garrafas contendo manteiga, sem selos e sem rótulos, constatando,
assim, a infração dos acta. 72 e 81, do Decreto-lei 301, de 21-2-1938,
tendo sio apreendidas as menciondas garrafas.

Devidamente intimados, os autuados apreeenlaram a defesa de
fls. 5 a O v., em que sedoclaram perplexos diante da lavratura do
auto em apreço; alegam que se trata do garrafas de manteiga e não
de latas ou latinhas, sem constar nas garrafas e procedência do fá-
brico; que, no seu meio, somente se vê manteiga:em garrafas, do ser-
tão, destinada a terceiro, que lhes hvia confiado, conforme provam
com a declaração do fls., assinada por João Magno Gurgel, e aguar-
dam lhe seja feita justiça.

O Sr. inspetor fiscal, uni dos autuantes, em sua informaaão de
fls., diz que a declaração firmada por João Magno Gurgel não pode
serser tomada em consideração. devez que,não tendo provado ser o fa-
bricante da manteiga apreendida, não lho cabe a responsabilidade que
pretende assumir, e, positivando-se a infração, é do ser aplicada a
penalidade para os que infringem o art. 81 do regulamento em vigor.

O Sr. Coletor em Cermet:is apresentou o relatório de fls. e, como
não é autoridade julgadora, o Sr. delegado fiscal resolverá como for
de justiça.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. delegado fiscal em
Rio Grande do Norte julgou procedente o auto de fls. e impoz a multa
mencionada no inicio deste relatório.

Em sua defesa, perante este Conselho, os recorrentes não aduzem
elementos ou razões outras que possam_ modificar a infração capi-
tulada, atém dos que foram formulados em sua defesa do auto.

Isto posto, e
Considerando que a infração está plovada e confessada:
Considerando que a declaraeão da fls. (5 uni documento gracio-

so, destituido de elementos probantes;
Acordam os membros do 2° Conse/ho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 20 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Cantes,'

presidente. - Cornélio Marcondes da Luz, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Jútinior, representante

da Fazenda Pública.
AC6RD.Z0 N. 8.680

Recues() n. 2.442 - Imposto de consumo. - Recorrente, Viação
rema do Rio Grande do Sul. Recorrida Alfândega do Rio Grande.

Não constano dos contratos a isenção do imposto de con-
sumo, nega-se provimento ao recurso do despacho que man-
dou cobrar apenas o imposto devido, por não se justificar
aplicação de multa a poder público.

• Feito o depósito da importância exigida, paga a taxa de recurso e
Mntro do prazo legal o representante da Viação Ferrea do Rio Grande
do Sul recorreu dociespacho do Sr. inspetor da Alfândega do Rio
Grande que exigiu o pagamento do imposto de consumo devido sobre
7.000 metris de filele de lã. da taxa de $100, na importància de 2:800$
mais a quantia e 280$0 e adicional o 10%, de acordo com o Decreto
n. 22.202, de 28-12-932, § 12 0, art. 1°, conforme nota de revisão de
despacho de 20-9-938, de fls. 15, sob n. 83. A mercadoria está dise
criminada na nota de importação n. 51, de 1935, fatura consular do
fls. 7 e o Sr. inspetor da Alfândega ordenou o despacho livre de
direitos em 29 do janeiro desse ano.	 .

Assim, o
Considerando que este Conselho, pelo acórdão n..7.756, de 3-10-3fe

no pedido de reconsideração do acordão n 6.940, sobre o recurso
n. 7.323, já resolveu que, não constando das cláusulas dos contratos
da recorrente isenção do pagamento do imposo de consumo é legal a
exigência desse imposto, quando devido nos produtos queimportar;

Acórdão os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para man-
ter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Gallies,
presidente. - Nero de Macedo, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante di
F-aLan4a RulAiea.

delk
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acánteio N. 8.631

Recurso ti. 9.?23 — imposto de Consumo — Recorrentes. A. Tei-
xeira Irmãos k5c, Gia. Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Desde que a aguarder.te estrangeira Mio esteja rolvlada
com uma das denominações prevIstas na alínea VI, partigni-
fo 20 , art. 4 0 , do Decreto 739. de 24-9-938. 1100 deve ser exi-
gida à taxa a alínea Vil. "MaNc i ra". é nome dc fain i lm do.
fabricante e não pode ser assem^lbado oo. manes de b-bidas
consignadas 'ondeie ffisposit , ro. Dá-se iwovfmf ,ato ao re-',

curso".

A Teixeira Irmr.os & Cia. Ltda., fizeram o despacho de 50 caixas
de 12 garrafas de aguardente ali 45" de força a,c01-...ca e organizaram

para aquiaiçao de cintas do imposto de consumo das taxas 1,: e-
\ist5 no n. V, parágrafo 2", VI. 4. do Decreto 739, de 21-9-938. —
Sondo a guia impugnada pele conferente, por julgar que se trai aví/
de cognae e, assim 6ujeto à taxa do n. VII, do di.spesitivo citado,
aquela firma apreaent ou reclamação Y Inspatoria. alagando que se
Calava da aguardente — macieira — e assim rotulada. O conferente.
justificou a sua exizeuria, esclarecendo que o mercadoria sutanatida

daspacho é o conhecido "Cegnac Macieira", intoirameute semalharde
a aguardente fabricada em "Coanac", que • embora não rotulada ccen
os-ai desianacão é. no entanto, internacionalmente conhecida pela de-
m)minacão de "Cngnac". O areenta fiscal, que visou a guia impugnada,

detalhada informação e manteve o seu ponto de vista, uma
vaz que o produto está rotulado corno aguardente com a marca de
"Macieira" e que para a sua taxação ser incluida na nunca VI, mister
ser:a que constassem de seus rótulos urna das dc,nominaçõas ali cons-
tatte. ou outras semelhantes, ifflernarionalmente conhecidas.

Submetida a mercadoria a exame do Laboratório Nacional de
Anali ses ficou damonatrado que se tratava de aguardente de uva, com
44.9 atroo' em volume e possue Iodas as características da le-
gitima "Real Fino Fali de Vie", de Jose Guilherme Macieira, e está
i's erita dc substânciaa nocivas.

O proces.so foi encaminhado à COMis gio de Tarifa que, unant-
motivada adotou o seguinte parecer:

"Todos sabem que a mercadoria cru cauea foi sempre
importada com o rótulo rio "Cagnac Macieira". Essa dono-
minaçãe foi alterada, recentemente, por constituir a palavra
"Cognac" uma marca registrada para os produtos francezes
oriundos da cidade que tem aquele nome. — 1 inegável que
a me.readoria em apreco é internacionalmente, conhecida
como "Cognac Macieira". — Por tudo isso, sou de parecer
que no caso, deve ser cobrado o selo de consumo na razão de
4t;2 por litro, dec onformidade com o art. 4°, parágrafo 2',
alínea VII do regulamento do imposto de consumo em vigor".
— O Sr. inspetor assim decidiu."

Tendo recolhido a diferença exigida, a firma apresentou recurso
para esta instância satisfazendo as exigências legais. A recorrente
apoia-se no laudo para afirmar que o produto é aguardente, cujo praço
de custo representa uma terça parte apenas dos "cognacs" e "Whishy"
importadoe, e assim não pode ser equiparada a estes: alega que não se
rompreende como se queira desclassificar o artigo, para dar-lhe uma
elanorninacão que não lhe pertenae, unicamente com O propósito de
ser retirada maior taxa c. invocando a seu favor as decisões constan-
te s cies acórdãos n. 4.239, do Consalho Superior de Tarifa, publicado
em 30-1-939, e o ciaste Conselho. sob n. 6.517. de 10-9-958. pede para
qua seja mantida a classificação dada pela fiecalização. O Conselho
do Tal ifa. naquele acórdão. resolveu que o produto despachado com
o denominação "Real Fine Eau de Via" "(Cognac)". de origem Par-
tueirasa, deveria pagar o imposto de importação como aguardente e
não como "Cognac", confirmando. assim. a &cisão que exigiu a dife..
rança apurada. O citado acórdão deste Conselho apreciou longamente
a matéria e assim concluiu:

r pois n regulamento que desconhcre que a palavra
"Cogrfac" corresponda em portuguU a aguaeaente de vinho".

'isto po4c, o:

Considerando que o laudo do Laboratório de Análises classificou
n mercadoria como aguardente de uva;

Considerando mie a aguardente em geral só quando rotulada
cem as denominações consignadas na alínea VI, parágrafo 9, artigo
4° do vigente regulamento de imposto de consumo e outros interriario-
nalmanfr conhecidos, flui' lhes possam ser assemelhados. deixa de ser
incloido na taxação da alínea V, do mesmo dispositivo;

Considerando que os dizeres do rótulo — "Real Fine Ecu de Vie"
— "Macieira" não auterizarn a classificação do produto como "cognac"
porque a análise confirmou que se trata de aguardente e a simples
designação "Maceira", congnome do fabricante, não pode ser asseme-
lhada aos opines de bebidas consignadas na citaoa alínea do parágra-
fo 9°:

Considerando que o produto em causa, h vista do resultado da
análi ee e a sua rotillagem, só pode ser tributada como aguardente, de
qualquer modo obtida, contendo gracluaeão alcoólica até 5 .10 simples
ou composta, de procedência estrangeira, como bem esclareceu a fis-
calização;

Acordam os membros do Segundo Ccmsellio d Contribuintes. Por
unanimidade de votos dar provimento ao recurso iluntario parei re-
formando a decraão recorrida, mandar cobrar a ta i da alínea 5', pa-
rágrafo 2", do art. 4", do Decreto-lei n. 739, de 	 138.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 19w. - Vice,: de Paulo
preaidonta. — Nem	 alumias.

1 .'111 prosente. — Pedro Teixeira Soares Ju?i . , representante da
Fazenda Pública.

auounan N. 8.682

flacurso n. 9.231 — !arpoai° cio consonio.	 Rocoarenle. JasiS
Augusto Ferreira Passos; fla, corrida	 Delegaci	 Fiscal em Minas
Gerais.

1' p0 	 com RorrenRão dos produto e confessada a ht n

fraçrio do art. 72.	 10, do regulamente b 2*(1110 Com O demi'''.
In H. 739, de 2s/9 03k. as sinuár aletlaçO de não ler 1100'10
má fé ou ánimo de fraudar náo baslain p

	
ilidir a ação (ir-

cal C. assim, sendo, nega-se provimentc (1.) recurso votou-

Foram apreendidas 49 amostras gratuitas 11, ospecialidulos fac-
niacérdicas e lavrado mito por infração do ma a 10. do regida-
mento anexo ao decreto-lei n. 710. de 21/91938, a famacia de pra-
priedade de José Augusto Forreira Passos esta hei idu em Nova Lima,
Estado de Minas Gerai:;. O rocc.sso eonou ludo: )s tramites regula-
luen[ares e o Sie Delegado Fi;cal em Minas Gera

	
il nnês au autua to

a multa de 2:50080, mínimo cominado para a 	 zi tração couts tal ali.
Dentro do prazo e satisfeitas as exigências regu mentares foi aluo.
sentado rccurao para esta instância. O recorrem em longa petição,
umova as suas alogacões de defesa e insiate co lactara' . que tinha
em sua farmácia a transitória detenção das ato luas. requisito asse
que por si só não constitue a posse e nem o der 	 nos precisos ter-
mos cio dispositivo regulamentar dado como in irgido, como havia
já argumentado na defesa, apoiado na opinião 	 acatados ,jurielas;
que não houve o propósito de fraude ou dólo malicia
que possa demonstrar de modo inequívoco, a il irão do infringir a
lei; que os documentos apresentados provam a ia conduta sadia e
sem linhas tortuosas.

Isto posto, e

Considerando que a infração está confessa 	 e provada cem a
apreensão das amostras;

Considerando que, para a aplicação da per idade por inobaor-
ainda do dispositivo constante do auto, desneces rio se torna a pro-
va de má fé ou dólo. bastando a penas que seja nstatacla a ixisten-
cia de amostras gratuitas de especialidades fui acéuticas nos esta-
belecimentos consignados to mesmo dispositivo	 gulamentar;

Considerando que, conforme a circular inV«la, n. 23. de 12 de
abrir e transcrita da Prontuário dos impostos consumo de 1917,
a aplicação da penalidade no caso se torna nece iria para deTasa do
fisco:

considarando o mais que do processo comi;
- Acordam os mrmbros do 2. n Conselho de C( ribuintes. por una-

nimidade de votos, negar provimento ao reei o voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. — Vie te de Ponto Gallic:,
Presidente — liero de Macedo, Relator.

Fuui presefict, Pedro Teixeira, Soares Jun	 Repreaanlarde
Fazenda Pública.

ACOP.D.'ÇO N. 8.083 •

Recurso n. 9.213 — Imposto de consumo. -
Silveira; Recorrida, Delegacia Fiscal em Poro:

"Estando provada a ¡urrar:e-70,
curso voluntário C. à visla do que const
$e a equidade".

No estabelecimento com orrial de América
Efdwio de Pernambuco. foram a Preowl ida s 5 grgem a. de Rir) Grande do sul, e Invrario
§ 5.e. do decreto 730, de 21/9/938, por não cons.
do engarrafador e o local do engarrafamento.

O autuado, oro sna defesa. alagou qua dAs c
rafas existentes apenas 5 apreendidas foi coem;
motivo à autuação e que, à vista disso, pediu
fiscais autuantes para completar o rótulo; que
infração cleu-se independente de sua vontade.

Durante a instrução do processo foi ouvi
do produto que, mito ndrfido ii intimação. &anu
ponsabilidade poderia lhe caber, por se tratar
garrafador.

0 - Sr. Delegado Fiscal em Pernambuco imr
de 50080, mínimo cominado para a infração au

Foi apresentado recurso para esta instan
recorrente reafirma suas alegações de defesa
guano comerciante, com capital'apenas de do
equidade, acrescentando que não pode ser neg
vez que as demais garrafas -tinham a rotulag
não havendo, assim, o propósito de contravenç

A Alfândega, preparadora do procesm pr
os antecedentes do contribuinte autuado.

'Recorrente 1inérieo
h oco.

provimento ao re-
cto processo, propõ;»-

Silveira, em fiei te.
atas de vinho "Vir-
infração rio art,
dos rótulos o noaa!

ironias e tantas gait
-adas a falta que dari

ter :anda aos agent.,s
ao houve má fé e a

a firma vendedora
que nenhuma ris-

e auto contra o en-

ao autuado a multa
ada.

r. Em suas razões o
por se tratar de ne-
m-dos de reis. pede
a a sua bôa fé, uma
1 em forma regular,

tou informação sobro
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Tsto posto, e
Atendendo que, com a apreensão da mercadoria, a infração está

provada;
Atendendo que as r.degações de defesa e razões de recurso não

bastam para que o auto seja julgado improcedente mas justificam a
decisão por equidade;

Acordam os membros do Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, e enca-
minhar o processo no Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dis-
pensa da multa, pr equidade.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Gailier.,
Presidente - .Vero de Macedo, Relator.

Fui presenet, Pedro Teixeira Socu'es Junior, Representante da
Fazenda Pública.

acúrinão N. C. G84

Recurso ri. 9.263 - Imposto de consumo - Recorrente, Jacob
'nommen - Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

Todas as infraçóes mencionadas no auto estão provadas
com a apreensão da guia e da fatura e, assim, sendo, o re-
curso voluntário não merece provimento.

Por infração dos arts. 88, § 30, e 111, §§ 1°. letra a, 12, letra e,
e 24, letra b, do Decreto n. 739, de 21-9-938, foi lavrado o auto
contra Jacob 'nommen. fabricante de ladrilhos, estabelecido em
Curitiba, Estado do Paraná, sendo apreendidas a guia e a fatura
correspondente a 222 112 metros de ladilhos simples e 213 de gregas.

Apresentada a defesa e ouvido o autuante, o Sr. delegado fiscal
de Santa Catarina impôs ao autuado a multa de 1:000$0, mínimo co-
minado no § 12, art. 111, do decreto citado. Cientificado da decisão,
Jacob nommen apresentou recurso em tempo hábil e satisfeitas as
domais exigências legais, O recorrente alega que é contribuinte so-
licito, honesto e cumpridor de seus ueveres, corno faz certo a cer-
tidão apresentada e passada pela Coletoria Federal da zona onde
está situada sua fábrica; que a única infração que de fato existe
é a do art. 88, § 30, tendo havido equivoco na imposição da pena-
lidade, uma vez que extraiu !atura, de acórdo com o art. 12 do Có-
digo Comercial e, assim. o caso não comportava a multa do artigo
111, § 12, letra e, consignada na auto.

Isto posto, e,

Considerando que todas as infrações capituladas no auto estão
provadas, desde que da guia e fatura apreendidas não consta o cum-
primento das exigências regulamentares;

Considerando que não procede a alegação de irregularidade na
aplicação da pena, porque ch guia apr2rndida não consta indicação
da fatura, como é expressamente determinado na alínea e, § 12, ar-
ti go 111, do Decreto n. 739, de 24-9-938:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-.
nimidade de votos. negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Gallies,
presidente. - Nero de Macedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓROÃO N. 8.685

Recurso n. 277 - Imposto de consumo - Recorrente, Com-
panhia Docas de Santos -- Recorrida, Alfàndega de Santos.

Na isenção' de direitos aduaneiros e de impostos que
possam Incidir nos serviços portuários não está incluída a
do imposto de consumo sobre mercadoria importada, por
não constar essa isenção do contrato e nem nas leis em que
está baseado o recurso.

Recorre a Companhia Docas de Santos para este Conselho do
alo do Sr. inspetor da Alfândega daquela cidade que lhe negou
isenção do imposto de consumo sobre o material importado para os
serviços e constantes da nota de importação n. 48.557, le 27-4-938,
de fls. 2, o fatura consular de fls. 3. A recorrente apoia o seu pe-
dido em cláusula de seu contrato, aprovado pelo Jae?eto n, 9ea,
7-11-1890, art. 19, da lei n. 1.115, do 31 de dezembro de 1903, e
art. 17 do Decreto n. 24.599. de 6-7-934. Em nenhum dos disposi-
tivos citados está expressamente consignada a isenção pretendida.
A isenção de "direitos aduaneiros" ou de "importação para consumo"
não alcança o 'imposto de consumo", como ,já tem decidido ete Con-
selho. A Lei n. 300, de fevereiro de 1938, dechra no parágrafo
0nico, art. I°, que na expressão - "direitos de importação para
consumo" compreee-se somente o imposto de que trata o inciso 10,
art. 1 0, das leis orçamentárias, não se podendo. pois, aonfundir essa
tributação Com o "imposto de consumo" também pretendido pela
companhia.' O final do art. 17 do Decreto n. 24.599, acima citado,
Isentando as instalações ou serviços portuários de impostos, não
tem, como supõe a recorrente. a faculdade de alcançar também as
"laxas do imposto de consumo" de que dá conta o n lespaeho recoc-
1:do.

1	 Assim, e
Atendendo que a isenção pretendida pela recorrmte não en-

contra amparo legal:
Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Nero de Moredo, relator.

Fui presente, - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ino:Áo N. 8. 686
Recurso n. 10.201 - Imposto de consumo - consulta - Re-

corrente. Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio - Recorrida,
Maria Diria da Silva.

Panos com risros para bordar, sem bainha e sem it'e-
bril um, escapam à i,irid,Mcia do imposto de consumo

Maria Dória da Silva, estabelecido à rua Barão de São Fran-
cisco n. 29, consulta ao Sr. diretor da Recebedoria Federal em r.tãO

Paulo se os paninhos com riscos para bordar, sem bainha e sem
debrum, cujos amostras acompanham o processo, estão sujeitas ao
imposto de consumo.

Respondendo à consulta formulada, o Sr. diretor da Racebedaria
declara que o produto em lide - paninhos com riscos para ',orlar,
sem bainha e sem debrum - enquanto inacabado, não pode ser
considerado artefacto de tecido, escapando. assim, à inci.Jéricía
imposto de consumo, de vez que não se acha incluído nas a!fneas
e incisos do § 13 do art. 40 do Decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

Dessa sua decisão recorre, ex-officio, para este Conselho, na

forma regulamentar.
Isto posto, e,
Considerando que a deciaão do Sr. diretor da Recebedoria está

perfeitamente de acórde com o regulamento vigente e com decisões
deste Conselto:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes. por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares limiar, representante
da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 8.687
'Recurso n. 10.220 - *imposto de consumo (Consulta) - R ecor-

rente, Delegacia Fiseal em S. Paulo (ex-officio) - Recorrida, S. A.
Fabrica de Produtos Alimentícios "Vigor".

"O alcool usado nas fdbricas de laticínios para solução
iaconaelavel de instalação frigorifica deve ser considerada
como matéria prima secundária da fabricação, podendo ser
recebido em recipientes de mais de cinco litros, acompa-
nhados das respectivas estampilhas devendo as mesmos
ser recolhidas às repartições arrecadadoras, como deter-
mina a nota t. do § 3.0, do artigo 4.0 do regulamento ane-
xo ao decreto-lei 739".

Na forma expressa Dela ementa acima decidiu, com muito acer-
to, o sr. Delegado Fiscal em S. Paulo, a consulta que lhe foi feita
pelã S. A. Fábrica de Produtos Alunenticios "Vigor" a este Con-
selho.

Isto posto, e
. Considerando que a solução incongelavel das instalações frigo-

rificas das fábricas Je laticinins é indispensável nestas industrias;
Considerando que esta solução é comumente obtida com o al-

cool para evitar corrosão de tanques e canalizações e sua inerus-
tacão pelos depósitos de sais de outras soluções;

Considerando que nestas condições o alcool pódio ser considera-
do como matéria prima nu secundária dos produtos fabricados,

Acordam os membros do 2,0 Conselho de Contribuintes em ne-
gar, por unanimidade de votos, provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator. - Fui presen-
te, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.688

Recurso a. 8.560 - Imposto de consumo-Recorrente, Silveira Bar-
ros & Cia, - Recorrida. Delegacia Fiscal em Pernambuco

"Tratando-se da infração regulamentar de novo dis-
positivo fiscal, nega-se prorimenlo tio recurso, encaminhan-
do-se, porém, ao sr. Ministro do Fazenda propondo a ,'ele-
ração da multa por equidade".

ilveira Barros & Cia., proprietárias da usina Frei Caneca, den-
tro do prazo e preenchidas as formalidades legais, recorrem para
este Conselao do ato do ar. Delegado Fiscal cru Pernambuco, que
lhes impoz a multa de 2:50080 por infração dos artigos 72 e 81
§ único, do derreto-lei 301, por ter sido verificada a venda, na perto-
do de 2 de abril a 26 de junho de 1938, a comerciantes varejistas,
de alçoul cgntido em recipientes de mais de 1 litro.

Alegam em sua defesa a inovação da lei, a falta de assisténcia
fiscal e ao fato rfa usina Agua Branca estar vendendo, nas mesmas
condições, devidamente autorizada pela Coletoria Federal de Oiti-
yapil, que é lambem a sua coletoria.



ACónDÃo N. 8.691

Recurso n. 0.622 — Imposto de Consumo t
rente, II. E. Kuns — Recorrida, Delegacia Fiscz
Sul.

Deerclo-lei n. 739 — art. 7 n. 6
imposto de consumo as amostras de a
valor comercial, considerando-se como
ou partes de qualquer mercadoria, cm
mente necessária para dar a conhecer
pécie ou gunlidade, 	 distribuição
tragam, ent caracteres //ti') visiveis,
tido.

.nsulta) — Recor-
no Rio Grande do

• Estão isentas de
;inuto ou nenhum
mis os fragmentos
uantidade extrita-
sua natureza, es-

'adulta, desde que
:rações nesse seu-

II. E. Kunz, industrial estabelecido na c
Estado do Rio Grume do Sul com o fabrico de
as amostras grafas do produto -denominado "E
cionado em pequenas garrafinhas, conforme
xou, com a capacidade de 38 cc. e pesando 99
jeitos a imposto de consumo tendo em vista o
n. 6, do regulamento aprovado pelo Decreto-I
setembro de 1938.

O Sr. agente fiscal em sua informação der
representado pela amostra não podia gosar
de consumo, por se tratar de bebida geralmente
quantidades e assim poder ser vendida.

O Sr. delegado fiscal, decidindo a consult
se enquadrando a amostra anexa nos precisos
n. 6 do regulamento anexo ao Decreto-lei n.
Pod ia o aludido produto gosar de isenção do

O interessado foi cientificado dessa decie
curso para èste Conselho, afirmando que s(
duto que vae ser oferecido gratuitamente e q
do objeto para negócios, visto como o mesmo E
bem visiveis, o distico "amostra gratuita".

Entende que a isenção está amparada no e
lar acima citado.

Tendo recebido para relatar .o processo, Ia
ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul,
lator, para que fosse informada a capacidade
em que comumente é vendido o produto
verificar se a ampstra em apreço satisfaz as
art. 70 do Decreto-lei n. 739.

Realizada a diligência, foi verificado que
dois tipos da garrafas. sendo um de 113 de litc
capacidade e 700 gramas de peso bruto e outi
capacidade de 815 gramas e peso bruto de 11ai
de litro pesa 385 gramas e a garrafa de um I

ade de Caxias, no
)idas, consultou se
er Rainz", acondi-
pecirnen que ano-
amas, estavam su-
%meio no art. 70,
n. 739, de 24 do

role que o produto
senção do imposto
rvida em pequenas

declarou que, não
ermos do art. 70.
111, de 24-9-38, não
posto de consumo.

e apresentou re-
trata de um pio-
não poderá servir

itérn, em caracteres

positivo regulamen-

o mesmo restituido
equerimento do re-
peso das garrafas

Içunz", a fim de se
gências do n. G do

consulento possue
com 315 gramas de
de um litro, com a
40. A garrafa de 113
.o pesa 725 gramas.

Isto posto, e,

Considerando que, de aciarclo com o art. 7
aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de si
isentas de imposto de consumo " as amostras cl
valor comercial, considerando-se como tais os
de qualquer mercadoria, em quantidade ee
para dar a conhecer sua natureza, desde que
bem visiveis. declarações nesse sentido";

Considerando que, conformo ficou apurara
o seu produto "Bitter Kunz" acondicionado em
sendo um do 113 de litro, com 315 gramas de
um litro, com a capacidade de 815 gramas;

Considerando que a amostra destinada
tem a capacidade de 38cme e pesa apenas 9e
parte de mercadoria em quantidade extritame:
a conhecer sua natureza, espécie e qualidade:

Considerando, assim, que a amostra refei
1) tem diminuto ou nenhum valor come
2) é fragmento ou parte de mercadoria;
3) se destina a distribuição gratuita;
4) possue, em caracteres bem visiveie,

tido;
Satisfazendo, assim todas as exigências

art. 7 do regulamento baixado com o Decrel,
isenta do imposto de consumo:

Acordam os membros do Segundo Coo
por unanimidade de votos, dar provimento a
que as amostras apresentadas pelo recorrem
buição gratuita, estão isentas do imposto di

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1940. —
preeidente e relatei'.

Fui presente, aa._~,ro 7:,eaweira Soare
ela Fazenda PÉtblieara

a 6, do regulamento
mbro do 1938, estão
liminuto ou nenhum
i'agmentos ou partes
itamento necessária
agem, em caracteres

o consulente fábrica
eis tipos de garrafae,
pacidade, e outro de

distribuição gratuita
ramas, sendo, assim,

necessária para dan

ai;

claracões nesse sen-

:‘evistas no n. 6 dó
ei n. '739, para ficar

ho de Contribuintes,
recurso para declarar
destinadas a distrie

3onsumo.
ente de Paulo Gallier,,,

Júnior, Representante
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Rebatendo estes argumentos dizem os senhores agentes fiscais
que a usina Agua Branca não foi autuada porque do fato, assim
agira autorizada pela coletoria de Quipapá, em resposta . à consulta
que lhe fez, o que não acontece com a recorrente; mas que a Lei
não era ignorada, como provam com o telegrama do Sindicato de
Plantadores de Cana, protestando contra a modificação introduzida
pelo artigo 81, como transcrevem.

Isto posto, o
Considerando que a infração capitulada foi verificada no pri-1

melro período de aplicação do decreto-lei 301 e que, embolai não
lhe aproveitando a autorização dada pela coletoria de Quipapá. a
+Julio interessado, evidentemente, se aproveitaria da mesma con-
ceasão por estar em idênticas condições, da firma consulente:

Acorriam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes em ne-
gar provimento ao recurso, encaminhando-o, porém, ao Sr. Minis-
tro da Fazenda para que seja relevada a multa por equidede.

Rio de Janeiro. a6 de abril do 10a_a ___ Vicente de Paulo Galliez,
presidenta — Brandão Cavalcant.:. relator. — Fui pre-
sente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda
Pública.

AcánD:io N. 8.689

P. , enrso n. 8.5Ge, Imposta de Coneurno — Recorrente, Cecília
Garcia Faiçal — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Veriiicada e rovada a infração do art. 81. do Decre-
to 739, neg«-se provimento ao rl:CLITSO. Diante, porém, das
condições especiais c:o processo, propõe-se a equidade".

Corara a firma Cecília Garcia raleai, negociante retalhista es-
tabelecida em Aimores, à rua Pedro laolasco, Estado de Minas Ge-
rais, foi lavrado auto de infração, por ter a referida firma exposto
a venda, se os devidos selos, diversos objetos sujeitos no imposto
tia consumo, e não possuir, tambene o livro modelo XLVI, exigido
pela fiscalização, para o pagamento do impor' de,ido.

A firma autuada alega, em sua defesa, que não possnia, o re-
ferido livro pelo fato de nunca lhe haver sido exigido, ignorando
assiro a sua necessidade.

Quanto aos isqueiros, lambem apreendidos, alega que, tendo
tido necessidade de ansentar-se da cidade onde é estabelecido, afim
de procurai' recursos médicos para sua filha que se achava doente,
mandara-os, como encomendas particulares, por um seu emprega-
cio, sepondo estarem os mesmos selados.

Pelo Sr. Delegado Fiscal foi o auto apreciado e julgadas des-
balidas do valor probante as diligências mandadas proceder pelo
coletor federal de Aimurés que, sem requerimento da parte, man-
dou ouvir os donos das referidas encomendas.

O Sr. Delegado Fiscal julgou que, na vigência do decreto 739,
não mais existindo o livro XLVI, a não ser para os fabricantes, in-
subsistia a infração do art. 112 a 13, letra A, ficando de pé, entre-
tanto, a do art. 81.

Assim sendo e,
Considerando que a infração do art. 81 está provada e con-

fessada, não sendo reeeitaveis as provas e argumentos aduzidos, uma
vez que a mercadoria foi apreendida sem selos,

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e por maioria de
votos, encaminhar o processo ao Senhor Ministro, propondo-lhe a
dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 26 de ai ril de 1910. — Vicente de Paulo Gente:,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator. — Fui pre-
sente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. José Francisco do Matos e TobiaS Rios Filho,
quanto à proposta de equidade.

ACÓRDÃO N. amo

Recurso n. 8.572 — Imposto de Consumo — Recorrente, Mar-
tins C. Tavares — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Não tendo sido intimado, o vendedor da mercadoria a
apresentar a defesa, anula-se o processo a partir da deci-
são, inclusive, para que seja cumprida esta exigência rega-.
mentor.

Dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, Martins
C. Tavares recorre do ato do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, que o multou na importancia de 1:000$0, máximo do
art. 72 a 70, combinado com o art. 222 do Decreto-lei 739, por
terem sido apreendidos, em seu estabelecimento, 12, queijos, tipo
"Mines", comprados a Gaspar Ribeiro & Comp., à rua do Rosário
n. 82, que estavam expostos à venda sem os necessários rótulos.

Os senhores fiscais autuantes opinam pela intimação dos for-
'tecedores Gaspar Ribeiro & Comp.. não constando, porém, do pro-
CC-30 nenhuma diligencia ne:le sentido, tendo sido, no entanto,
imposta a multa no máximo, contra Martins as Tavares, por terem
es mesmos deixado o processo correr à revélia.

Acordam os ntembros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso, para
anular o processo a lanar da decisão, inclusive.

Rio de Janeiro, 26 de abril do 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
Fui presente. — Pede° Teixeira Sowes Júnior. liüoresentautà.

da Fazenda Pública.
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Ak:(5110.5.0 N. 8.692

•Rticurso n. 1 11 Reconsideração do recurso n. S.020 — Trn-
po.-to de consumo; recorrentes. Azevedo Bento Sz, Comp.; recorrida,
1),,q egavia Fiscal no lio tdrande'do Sul.

Dccrcto-lei ii. 301. de 24-2-38 — Art. 40, § 5" — Sal
vioido ou triturado, na . rigihicia do Decreto-lei a. 301, in-
cidia no inciso Il.§ 5 0 , do art. 40 para pagamento da taxa de
010 por quilo ou Payla.

Azevedo Bento & Comp. dirigiram uma con.sulta ao Sr, inspetor
Alfilintega de Porto Alegre sobre a tributação do sal na vigéneia

do Decreto-lei n. 301, de 21-2-38,

Descia a firma con?ulente Saber se o al que simpleisinente moia
ou trilurava, incidia	 nas taxas previstas nu art. 4 0. 5 50, jnej0

1 etu II.
A Delegacia Fiscal consultada decidiu que o sai „somente mokio

11 1 11 liiliiiado incidia na taxa do infuso 11 do 5' do art. 4° acima
citado. para pagamento de $010 por quilo ou fraçãe.

Nao se confwanando e: oin essa decisão a censubinle recorreu para
este Conselho que. eao- acordão 11. 7.770 il"gou 'provimento ao re-
curso, confirmando a decisão recorrida.

Não se conformando com a de.nsão do Conselho. a c,onsidenie
solicitou revonsideraeao do	 referido	 acardão, salientando que o

ntesom d ecidira que o	 nmido	 triltirddo, mesmo (.pie 11(10 fe.?.se
considerado refinado, purificado on ben e ficiado. estava suPito à
Laxa de 5411a pOr (111i10 011 fl'açãO, visto estar nominalmente e s pecifi-
cado no incisa 11 do § 5" do art. a" 	 D;icrelo-lei n. 301.

Declara a recorrente que as expressões "moído - ou "triturado"
não eram lermos 1 1 e ,: ig: I1 1 1ix 0 de uma modalidade especial mas. sim,
explicativos da expressão -refinado". Entende que ,as expressões
"moído" ou "triturado" não eram tétanos designativos de uma moda-
lidade especial mas. sim. explivativas da expressão "refinado". En-
tende que as expressões "moído au triturado" se referem ao sal re-
finado e que não sendo o 'sal produzido pela consulente refinado e
;,im si In pjesine rue moído el ti til lii1114111, ri50 poilia ser classificada no
inciso 11 do § 5 0 do art. 4 0 acima citado, Alega que são expressões
explicativos . e que o legislador quiz dizer sal refinado, quer moído

triliirado.
Faz ainda considerações sobre as diferenças entre sal grosso e

•sal beneficiado, afirmando que o sal simplesmente moído, triturado
OU peneirado não possue os requi s itos decorrentes de beneficiamento
no melhoria lie (piai Idado

Diz que na vigência do,s Derrelos-lais 11.618 e 17.161 o sal
amido ou triturado eslava classificado como grosso. havendo uma
clas s ificação separada para o sal refinado. Salienta que por acordai)
D. 7.657, publirado no Diário Oficial de 21 dí . novembro de 193o, o
Cense g io decidira que o sal grosso peneirado deve sor classificado,
para pagamento do imposto de con s umo, na alinea 1 do § 50 do ar-
ti g o 'e' do Derreto-lei n. 301.

Aleg a Ooe, por eoerèn r ia . essa decisão deve ser extendida tamb-in
ao sal moído ou trif11111/10. N como se trata de promssos antilogs
aos (1;1 peneiração. os (mais não ti ansformam as qualidades dO sal
gro sso. o que importa dizer nao são proce.s sos. de beneficaainem.o.

lido posto. e,

çonsiderando que penzo para o pedido de recon s id e racalo não
poda ser contado tia data do pedido de vista, por isso que no relve-
'Pimento em que solicita vista do processo a recorrente salientou qu2
de ,viava apresvidar podido de reconsi de ração e m lein Po o P or auw,
isto O. quando romeçasse a decorrer o prazo para a it 'derposição desse

Consjdel'allidcn W10 Decrelo-lei 301. inciso 31. do 5 5" do art. -1*
estabelece a taxa de $010 por qu i to on fraca°, 11041) broto, para 1) 581

"refinado, 11101(10 011 1e111111010 purificado eu de quilho= outro modo
beneficiado nacio»al, a granel ou acondicionado em volume.s. que
não sejam frascos de vidro ou Moça":

Considerando que, mencionando , exoressamente o Decreto-lei MI-
f101u 301, o sal moído ou triturado na cla ssifiely ão prevista no inciso
11 do § 50 antes mencionado, impos s ível se torirt destacar sksse pro-
duto para pagamento da taxa emaivalente ao sal grosso;

Considerando. assim, que o inciso ff ,cio § 30 do art. 4 0 do De-
ereto-lei n. 301 . estabeleceu a taxa de $010 não só pa?ft o sal refi-
nade. purificado Ou beneficiado como lambem para o sal moído ou
triturado:

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, preliiiii-
narmente. considerar o pedido interposto dell' ro do prazo. "De me-

-	 para manter 0 acórdão recorrido, inani-
piemonte.

Rio de Janeiro. 26 le abril de 1910. — Vicente de Nolo Galtie.:,
'residente e relator.

Foi presente. — P(Wro Teixeira Soares Junior, rcpres;mtanto da
Pública.

ACUIIDÃO. N. 8.693

Recurso 9.227 — Imposto de Consumo — Ttecorrentes, Com-,
panhia Progresso e União Fabril da Baía e Delegacia Fiscal' na Baia,
"ex-officio" — Recorridas, Delegacia Fiscal na Baia e Companhia,
Progresso e União Fabril da Bafa.

• "Decreto-lei a. 301 — A posse de estampilhas corres-
pontes a álcool consumido por fábricas de tecidos, constitue
infrw,•tio do art. 111, § 1°, letra "I" e não do ortt, 52, porá-
nrafo único:"

A Companhia Progresso e União Fabril da Baia, com sede na
cidade do Salvador, foi autuada em 27 de abril de 1938 por possuir
317 cintas do imposto de consumo, próprias para álcool nacional,
correspondentes a produtos já consumidos.

Menciona o auto ter havido a infração dos arts. 52. parágrafo
único, e 53 do regulamento aprovado pelo Deereto-lei n. 301, de 24
de fevereiro de 1938.

. Defendendo-se, a autuada declarou que, comia é público e- no-
tório, não é comerciante de bebidas alcoólicas ou fabricante ou de-.
dobrado' dessa mercadoria.

O seu objetivo é a indústria de tecidos, na confecção dos quais
u sa álcool para o preparo das c õ res dos seus diversos padrões.

Diz que, não sendo comerciante de álcool ou desdobrador de pro-
dutos em cuja composição entre esse elemento, tinha apenas a obri-
gação, nos termos do art. 111, leira "1", de entregai até o quinto dia
útil de cada niés, à repartição arrecadadora local. as estampilhas
recebidas com as mercadorias que tivessem sido empregadas na con-
fecção, preparo ou desdobramento dos produtos de sua fabricação.

Salienta que não houve da sua parte a menor idéa de fraudar
fisco e a existacia das cintas apreendidas em poder do encarregado
da fábrica, foi consequéncia da absoluta ignorancia por parte do
mesmo 'ia exigancia constante do já citado art. 111, letra "1".

O si. . .delegado fiscal julgou procedente em parte o auto para
impór à autuada a multa de 1:000$. prevista no art. 52. parágrtao
único. do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. '301, de 21 de
fevereiro de 1038.

A decisão do Sr. del e gado fiscal se atila assim justificada:
.1", o álcool não é matéria prima pira fabricação de tecidos e,

pois, não se aplica a I`Silée ie o dispositivo regulamentar invocado na
defesa;

2". a simples posse material dos selos Pertencent es a M eten do -ria‘s Ji iionsilluidas constitue infração punida pelo regulamebto, in-
dependente do intuito de dolo ou má fé;

3", as cintas apreendidas estão todas inutilizadas no verso, de-
monstrando, assim, que acompanharam os produtos a que se desti-
navam, aos quais não che g aram a ser coladas;

4'. as ditas cintas também não téin sinais lie arrancamento que
induzam á convicção de terem sido extraídas de mercadorias já con-
sumidas ou não.

.0 Sr. delegado fiscal recorreu "ex -officio" para este Conselho.
A autuada, não se conformando com essa decisão, dentro do prazo re-
gulamentar recolheu em depósito a importam:da exigida e apresentou
recurso para este. Conselho, repetindo suas alegações de defesa,

Isto posto. e

Considerando (lit • explorando a autuada a indústria de tecidoS
álcool que adquire O matéria prima para a fabricação dos seus pro-
dutos., conforme já tem decidido este Conselho;

Conaideramlo, assim, que não se verificou a infração do art. 32,
parágrafo único, do re e nlamento aprovado pelo Decreto-lei n. 301, e,
sim. a infração do art. 111. § 1°. letra "1", por isso que não foram
entregues até o quinto dia útil de cada mès, à repartição arrecada-
dora local, as estampilhas recebidas com as mercadorias empregadas
durante o mês anterior na confecção ou preparo ou desdobramento
dos produtos de sua fabricação;

Considerando que a infra..:ão do sol. 111, § 1°, letra "1", é punida
com a multa de imporitIncia igual ao valor das esiampilhas nãO re-
colhidas. nunca inferior a :":0080;

Con.sbierando que não houve infração do art. 53, porquanto,
conforme declarou a decisão recrorida, as cintas apreendidas não téni
sinais de arrancamento que induzam à convicção de terem sido ex-
tramas de mercadorias já consumida s ou não:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex-offieio" e
ao recurso voluntário para condenar a autuada, Companhia Progresso
e União Vabril da Baia, ao pagamento da multa de 5000, minimo
previsto para a infração cio art. 111, Â 1°, letra "1", do regulamento
aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Calliez,
presidenet e relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares lua i0r, representante da
Fazenda Pública.	 •
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Acóno.Ão N. 8,691

'Recurso a. 9.283 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Com-
panhia J • nsen; recorr:da. Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

•Decreto 739. de 21-9-938. Comprovada, como está, a
infração, com o apreensão da mercadoria Mn rótulo, ne-
ga-se provimento ao recurso voluntário, para lminter u de-
cisão recorrida.

A risinpanhia Jensen. estabelecida em Blumenau. Estado de San-
ta Catarina, recorre para este Conselho da decisão do Sr. Delegado
Ft- e:d naq u ele Estado que a multou em 5008000, mínimo cominado
ptra a infração do art. 72 do decreto 730. de 21-U-938.

tsansta do auto a apreensão de 30 latas de manteiga sem rti-
tino, contendo os sèlJs as iniciais — -Cia. J". — Em suas razões a
autuada. confirmando a sua d e fesa. reafirma que foram as únicas
laias que ate agora saíram da fábrica sem rótulo e que, estando devi-
eamente s.. P ladas. era mo cat..Po de equidade.

Assim, e,
Con.2;i4kP r1indo que a infra0o, tdéin de dexidarnente comprovada

n , t mercadoria apreendida. está confessada;
'Consielerando que rifil; se (rala de exigência nova c que as ale-

gações de defesa e raz:.;es c'e recurso. alio são de molde a justificar a
trila e nem mesmo prop.,,,:ta, cio equdiade;

A “ ordam o s membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, net:ar provtmento ao recurso para manter a de-
cr-3o recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
leal e. — A'ero de Alheedo

Em presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
_Fazenda Publica.

Ausente o )14r, Fran . tsco Brandão Cavalcanti.

Em suas razões de recurso reporta-se a firma autuada às ale-
gações de defesa e declara ainda que não lhe cabe o cumprinienko
do art. 63, pois se tratar cie obrigação de fabricante; que a mexei-aio-
ria fo iadquirida de mercador ambulante varejista e dal não possuir
a fatura: e que não possuiam estampilhas em excesso porque as
encontradas estavam coladas em uni pedaço dos queijos.

Aprecia a decisão em que julga estar apenas responsável pela
infração do art. 52. Essa conclusão parece à autuada estar nos se-
guintes tópicos do despacho: "A existência ou posse em podar dos
autuados, de sèlos pertencentes a mercadoria já consumida, caracte-
riza infração muito mais grave, prevista no art. 52, parágrafo único,
do Decreto infringido. Não a imputando aos autuados, foram os au-
tuantes benevolentes de mais".

Isto posto. e
Considerando que as infrações estão provadas com a apersna:ão

do produto e das estampilhas encontradas em execesso sem a ne-
cessária inutilização:

Considerando que sem apresentação da prova de aqusição da mer-
cadoria responde o expositor pela infração do ml. 63, por não poder
provar a data da compra;

Considerando que a decisão, baseada nos pareceres constantes
dos autos. obedece aos preceitos legais e está acorde com os ele-
mentos a areciados:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1910. — Viu-ente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Macedo. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Publica.

Ausento. o Sr. Brandão Cavalcanti,

ACÓRDÃO N. 8.697

Acóno:10 N. 8.695

Recursoii. 9.28e — inmasto de consumo. — Recorrente, Rei-
li li Rau: recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

/Vão tendo sido feita, no decorrer do processo, qualquer
prova de que o çue realmente existe é um simples depósito
fechado e não um estabelecimento comercial, a simples ale-
garão não basta para ilidir a ação fiscal.

Revorre para este C.,nselno Itemaldo Rau do ato do Sr. Dele-
gado Fiscal em Santa Catarina que lhe impôs a multa de 5005400,
coa, 5, obrigarão ataria de recolher a quantia de 1:000 25'000 de emo-
lunienlos de registro rela P ivos aos anos de 1938 e 1939. Consta da
notificação, base do processo, que aquele negociante comerciava por
ji vossa em bebidas, (p ouseis-as e banha, em Joinville, no referido Es-
tado. desde 1938, sem a Lecessária patente de registro, infringindo
;:ssini os arts. 8. 10 e 14, letra "a". do regulamento anexo ao decreto
739, de 24-9-938. O recorrente, une é lambem comerciante em -Ja-

ginl, no citado Estado, declaii, que apenas possue naquela pri-
frieira cidade um depósit e fechado c não uma filial ou estabeleci-
ocuitu comercial e, fazendo outras alegações sem, no entanto, apre-
sentar ci cia 1(1 :101 prova. peCe a iimirocedência da notificação.

Assim, e
considerando que. tomo na fase da defesa como dos recursos, o

recia . rente não aprosent6u qualquer prova de suas alegações, limi-
tando-se a contestar a classificação dada ao seu estabelecimento en-
contrado sem registro;

Considerando que as simples alegaçõeç ou razões apresentadas
raia bastam para ilidir a ação fiscal;

Cdnsiderando a mais alie do processo consta;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter .a de-
recorrida.

Vicente de Paulo Galliez,itio	 J:meiro, '20 de :l1)1- j 1 ik 1040,
Frk . sidente. — Nero de Moreno, relaior,

Fui presente — Pedro Teixeira Soares limiar, representante da
fazenda Pública.

Acono,'10 N. $.696

Itecto.,0 n. 9.298 — Imposto de consumo — Recorrentes, Mota
& Filho — Recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Com a apreensão das estampilhas excedentes de 5 % à
necessária ao estampilhamento da mercadoria existente e.
sem inutilização exigida, responde apenas o autuado porque,
não exibindo também a fatura ou nata de venda do produto,
não provou a data de sua aquisição para eximir-se da res-
ponsabilidade, na forma regulamentar.

Mola Filho recorrem para este Conselho da decisão da Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco que lhes impôs a multa de 500$0, em
virtude de auto lavrado por infração dos arta. 52, 63 e 112, § 9°, letra
"e", do Decreto n. 739, de 24/9/38.

Consta cio auto de apreensão de 5,200 (5 quilos e duzentas gramas)
de queijos, 15 estampilhas da taxa de $2 e 3 da de $3, de cor verde,
comuns, selando um pedaço dos mesmos queijos; que as estampilhas
não estavam inutilizadas no anverso; e que não foi apresentada a
respectiva nota de venda ou fatura.

Foi feito o depósito devido, paga a taxa e apresentei° o reeursai
IN) prazo legal.

Recurso n. 9.303 — Imposto de Consumo. — Recorrente, The
Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltda. — Recorrida, Altaindega
do Rio de Janeiro.

"Material importado com isenção de direitos adanaet.
vos: nem por isso fica isento do imposto de consumo, ?lt-í04
SC podendo considerar "imposto de imperial:ao" minele que
atinge igualmente o produto nacional e o estrangeiro".	 4

Para este Conselho recorre The Rio de Janeiro City Improve-
ments Company Limited., concessionária do serviço público d(! es-
gotos desta Capital, do ato do Sr. Inspetor da Altandega do Dia do
Janeiro, que, acolhendo representação de agentes fiscais do imposto
de consumo, intimou-a a pagar a importância de 2:28180 proveniente
do referido imposto, e igual importância de multa, sare materiais
Importados em 1938 para obras de esgotos da cidade, e constante; das
notas de importações apensas ao processo.

Esclarece a recorrente que em datas anteriores já a Alfandaga
do Rio de Janeiro instaurou processos de revisão pela mesma alegada
falta de pagamento do aludido imposto. Em tais processos, informa
ainda a recorrente, este Conselho lavrou os acórdãos as. 6.385,
6.359 e 6.388, pelos quais a sujeitou ao pagamento do imposto e lhe
impoz a multa. Apresentados, porém, pedidos de reconsideração.

-houve por bem esta instância decidir pelo indeferimento do pedido
de reconsideração, mas encaminhando os processos ao Sr. Ministro
da Fazenda propondo a dispensa da multa por equidade, assim deci-
dindo o Sr. Ministro, no tocante aos acórdãos de ns. 6.385 e 6.359,
pendendo o terceiro de despacho final.

Apesar de as anteriores decisões deste Conselho serem contrá-
rias ao ponto de vista da recorrente, volta eia a renovar sua já co-
nhecida argumentação, que repousa em dois pontos:

a) isenção constitucional: 5) isenção contasatuat.
Relativamente à isenção constitucional, invoca a recorrente o

art. 10 da Constituição de 1891, que, no seu vér, encerra a isenção
pretendida. reproduzida e esclarecida no art. 47, alínea X, da Cons-
tituição de 1934. Assim rezam os dispositivos invocados:

"É proibido aos Estados tributar bens e rendas federais
ou serviços a cargo da União, e reciprocamente". (Consti-
tuição de 1891).

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

X — tributar bens, rendas e serviços uns dos outros,
estendendo-se a mesma proibição às concessões de serviços
concedidos e ao respectivo aparelhamento instalado e utili-
zado exclusivamente para o objeto da concessão. (Constitui-
ção de 1934).

Diz a recorrente que este Conselho, noa acórdãos citados; ;ião
s considerou a isenção constitucional, que obsta à solução dada.

Quanto à isenção contratual, entende a recorrente que, achando-
se isenta dos direitos de importação para consumo, em virtude de
velhos contratos que mantem com o Govêrno Federal, isenção essa
constante de cláusulas expressa, e sendo o imposto de consumo anexo
e conjugado com os direitos de importação, claro está que nem só
pela isenção constitucional se acha amparada, mas também pela emi-
tratual.

Finalizando seu recurso, nega a recorernte competência ao Sr.
Inspetor da Alfândega para decidir cru matéria de imposto de con-
sumo,
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O recifrso foi interposto no prazo legal e cumpridas foram as de-
mais exigências, regulamentares pertinentes ao aesunto.

hto pasto, e

considerando que a IkeiSãO do Sr. Inspetor da Alfândega do Rio
de Janeiro foi proferida ,já na vigência do Dearelo-lei n. 739, de
21-9-1938. não lhe falecendo, conseguintemente, competência para
dec ida ea le:pecie. em face do disposto no art. 216 e seus parágrafos,
combinado vem ri art. 22a, letra ft, do referido Decreto-lei;

Considerando (pua eonmorme já decidio es i..e Conselho no
05u . 6.951. lie 31-1-1939, publicado no Diário Oficial de 28-1-1939
e na -Revista Fiscal" n. 8 desse ano, a isenção constitucional invo-
cada pela recorrente não 'a neneficia no caso, e assim é por isso que:
1") pretende a recorrente isenção para "material", ao passo que a
proihieão de tributar contida na alínea X do art. 17 da Constituiçãi'.
Federal de 1935 dizia re , peito "aos próprios serviços concedidos e ao
respeetiv •  aparelhamento in stalado"; 2°) o impostb de conemno é uru
tributo indireto que recue "sare a coisa" como despesa inelutável,
vão çe podendo cogitar ile quem seja e consumidor;

considerando alue. relativamente à isenção contratual. como
fazie .adientadn ne acardão indicado. quem examina 0,3 contratos da
companhia recorrente encontra referência a "direitos de importação
é, expediente". não tendo havido da parte do Governo. de modo p,n.-
f o e ab:oluto,	 imoja lo seu poder de tribetar:

Considerando mie. em casas idêntivos, tom o Sr. Ministro da Fa-
zenda ilispensedo a multa per equidade:

Acordam as membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
pulo voto de qualidade. negar provimento ao recurso: n a nar maioria
de votos, ~mobiliar o processo ao senhor Ministro (ia Fazenea, pro-

a dispensa da multa. por equidade.

Rio de Jalli. 11 .0. :10 de ;dual do 1010. — Jose ; Fre-ineisro de Matas,
presidente. — Tobias Rios	 relator (jeaignado.

Voto vencido:

Considerando que se trata de mercadoria ilespachada com isenção
elo I lirPil03, mel-Bente pot ie5,i. certificado da eepartição incumbida da
fi ealização lo contrato e parecer da secção competente da respectiva
Alfànilega;

Considerando que. cum Os despachns autorizando a sabia livre do
al l.„nes e adiciona j,z , exarados nos peecessos ora reunidos, ficou a re-
corrente desobrigaria de apresentai as guias exigidas no § 0°. artigo
21i1. do Decreto 11. 301. de 24-2-Çi38. então em vigor, para pagamento
do inipost, de consumo:

Considerando que, assim senr:o, a falta ora apurada não pôde ser
imputada exclusivamente à recorrente para sujeita-1a a multa regu-
lamentar, tento mais que o Doe.reto n, :MO, de 21-2-938, que regula
a .,oncessijo de iseneao e redução de dila:dos recomenda as cautelas
li 'O''315 ebnvenientes;

Considerando que no caso em aprece a mesma autoridade que
concedeu a isenção impôs tombem a multa. em virliide I Ia nota de re-
vido, sem qualquer referência ao seu ato anterior, amparado em
informações e pareceres;

considerando o mais que do processo consta;

Dou inn parte, provimento ao recurso voluntário, para mandar
cobrar apenas o imposto de constou) devido. — ?Vero cie Macedo.

Fui presente, _ Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda

Ausentes: senhores Vicente do Paulo Galliez (presidente) e' Fran-
cisco Brandão Cavalcanti.

Vencidos: senhores Nero d e Macedo (relator) e Cometi° Mar-
condes da Luz que davam provimento an recurso; e José Francisco
de Matos que deixava de encaminhar o processo ao Sr. ministro da
Fazenda, propondo equidade.

ACÓRDÃO N. 8.098

Reetirse n. 9.508 — Imposto de consumo — Recorrentes, Luiz
Gonçalves	 Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Desde que o autuado expediu fatura e esta saiu acompa-
nhou it merendoria em transito, as notas apreendidas, sem
as formalidades regulamentares, não satisfazem as exige:n-
elas do artigo 122, do Decreto n. 739, de 21 de setembro de
1038, e, assim, nrio pode ser prorido o recurso,

Por infraaan dos arls. 88,112, § 1°, b, e 122 do regulamento bai-
xado com o Decreto 11. 739, de 21 de setembro de 1938, foram lavra-
dos os autos lis. 1.366 e 1.428, de 1939, contra Luiz Gonçalves
comp., estabelecidos nesta Capital.

Os autos foram reunidos para o fim indicado no artigo 207 da-
quele regulamento e ,julgados procedantes pelo Sr. diretor da Rece-
bedoria rme impôs à firma autuada a multa de 500$0, mínimo comi-
pado para a infração constatada.

Dentro do prazo e satisfeitas . as formalidades legais, foi inter-
posto recurso para esta imstância.

Reafirmando suas alegações de defesa, acrescenta a autuada que
.é 3 primeira vez em sua vida comercial que é atingida com autuação
onde foram capituladas pequenas infrações, decorrentes, alias, do ab-
soluto rigorismo do fiscal autuante; que a Unica infração existente
é realmente a do art. 112, § 1°, letra b. caso não se quizesse atender
ao pedido de exame que, realizado. provaria que nem mesmo ba-
seado nesse artigo a multa teria aplicação.

Isto posto, e,

Considerando que a autuada confessou que foi expedida a com-
pelente falera e citou o respectivo número;

Considerando que as notas apreendidas, sem qualquer discrimi-
nação..sem namei o e demais formalidades regulamentares; não podem
suprir as e xigências do .art. 122 do regulamento baixado com o De-
creto n. 7::9, de 21-0-938:

Considerando qiie não procede a alegação feita na petição de
fls. 8 a 8 v., quando a autunite de l.11111'1111 que só por Alescuido do em-
pregado deixou de ser carimbaria a numeração da nota junta ao auto
n, 1.128, uma vez rine a nota junta ao n. 1.36a se ressente da mesma
falta;

Considerando que a aplicaeão 11a penalidade guarda conformi-
dade com os dispositivos legais e com as provas dos autos;

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidede de votos, negar provimento ao rectiNo voluntário para man-
ter a decisan recorrigia,

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1910. — José Francisco de Maltas,
presidente. — Veu a 3Iacedo. reta lar.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

aucuuti' rs ses, 'virente nanica, presidente. e Brandão Cavai-
canti.

arAinXo N. 8.699

na,cueso ii. 9 13 _ imposta de consumo — Recorrente, 1)elega-
eia pascal em senta Calaeiea, "x-officio" Ilecmaido, 13ernardo
Zieracki.

.Sc' as multas estabelecidas nas disposiçães rapituladas
770 ruia te infrayTin es1 cio compreendidas na alçada da pri-
meiro insulado, 060 se il“tifien o interposiçáo de recurso
"e-r-officio" do alo que d'ixou de impor penalidade 00 au-
tuado'.

pâra este Con s elhe recorre "ex-officio" a Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, dr sua iieci são de fls. 21, que. julgando procedente
O auto de infração hase do processo, lavrado a 21 de fevereiro de 1936
contra Bi : PIE-lu:o Z i areeki, com fundamento nos artigos '12 e 81, do
regulamento anexo ao Decreto n. 17.161. do 6 de outubro de 192G,
combinados com o artigo P § 7°, alínea 11, do Decreto n. 22.262,
de 28 de iiezembro de 12:32, deixou entretanto de a plicam' , qualquer pe-
nalidade ao autuado, visto já ter sido o mesmo punido em auto an-
terior, por identica transgressão, conforme se verifica do acórdão nú-
mero 3.369, de 17 de novembro de 1936, deste Conselho, no recurso
n. 3.193.

Do auto consta que Bernardo Ziareeki expunha à venda o produto
de sua febricação denominado 'Loção Ziarecki", rotulado com as se-
guintes indicações: • Centra a queda 1 o cabelo, caspa e demais doenças
do couro cabeludo; faz desaparecer por completo os cabelos brancos".

O autuado em sua defesa alegou ignorância da lei e pediu !asse
o processo reunido ao iniciado rum o auto anterior, lavrado a 24 de
janeiro de 1936, afim de terem julgamento em conjunto. Por motivos
que não constam deste processo. deixou de ser atendida a solicitação
do autuado, e o primitivo processo foi preparado e julgado isolada-
Mente, recebendo final decisão pelo acórdão o. 3.309, deste Conselho,
já citado, que manteve a decisão de primeira instância, pela qual fira
imposta a Bernardo Ziarecki a multa de 5:000$9, máximo da penali-
dade estabelecida no art. 219, a 8°, letra d, do regulamento anexo ao
Decreto n. 17.161. de 6-10-213.

Isto posto. e

Considerando que, dado estar a coniravenção vapitulada nos ar-
tigos 72 e 81 do Decreto n. 17.1(31, de 6 de outubro de 1926, ria de-
cisão deixando ;Je impor multa não cabia recurso "ex-officio" para
este Conselho, por serem as penalidades ali estabelecidas da alçada
da primeira instância:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos. deixar ile tomar conhecimento do recurso "ex-
efficiu". por incabivel.

Rio de Jane i ro. 30 de abril de 1910. — José Francisco de Maltes,presidente. — rabias [lios Filho, redator.
Frui peesente. — Pedro Teixeira Sonros Junior, representante da

Fazenda Pública,

Ausentes o Sr. Brandão Cavalcanti e Sr. Vicente de Paulo Gal-
bez ,preeidente).
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Ministério da Marinha
Diretoria de Fazenda

GRATIVICAÇÃO pon SUBSTITUIÇÃO

Folha de pagamento da gratificação por substituieão. corres-
pondente aos meses de fevereiro a junho do corrente ano. ao  Dr.
Carlos Américo Brasil, adjunto de procurador, padr;io L, Quadro f,
por estar exercendo o cargo do procurador Junto ao Tribunal Ma-
rítimo Administrativo, na ausência do titular do cargo, Dr. An-
tónio Augusto de Lima junior, que se encontra em comissão no es-
trangeiro, conforme decreto publicado no "Diário Oficial" de 3-4-
1939, na pasta do Ministério das Relaerics Exteriores. Empenho
n. 51-1910, da Diretoria de Fazenda (DF-3), correndo a despesa á
conta da Verba 1 — Pessoal -C- 19-01— Substituiern F`S.

Nome e categoria — Despesa — Lignido a pagar

Dr. Carlos Américo Brasil, ad,j. de procura-
dor 	 	 5:G01385	 é:66685

Importa a presen!e folha de pagamento na quantia liquida de
seis contos, seiscentos e sessenta e seis mil e quinhentos réis,
fio ur .tsreno Pereiro. Oficial Administrativo. Confere. — Gilberto
tb.. Alencar Soboo, secretário,.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO Sll. MiN ISTItO

Dia 1 de julho de 1910
Avisos:

N. 2.447 — Prom. 11 — As Direirvias de Manas no preenchi-
mento das vagas de sargentos devem distribuir às Regiões o global
para cada posto e arma, cabendo no comando das regiões a distribui-
ção das vagas pelos corpos único moio de ser aplicado com pres-
teza o que estatue o aviso n. 1.108 , de 23-111-40.

Ficam as Dire t orias de Armas autorizadas a transferir os sar-
gentos excedentes da ta li. M. para preencher vagas na 9. a R. M.

N. 2.158 — Elap. 2 — Em aditamento ao Aviso n. 2.310 —
Dir. Fun. 316, de 27, publicado no "Diário Oficial - n. 148, de 2.8,
titilo de junho último, é fixado, de acordo tom o disposto no
do R.E.S.M. (Regulamento n. 89), os. valores das rações de etapas
pa: .a os EStabelecirt •sntos Militares:

Escola Militar 	
	

585
Colégio Militar 	

	
485

Escola Preparai ()ria do Cadetes 	
	

4$5
Hospitais Militares	 385
Hospitais de Convalescentes 	

	
4$0

Sanatórios Militares 	
	

4$0

Estas etapas se destinam a hospitalizados e alunos.
N. 2.10,1 — Prom. 15 — Autoriza a Diretoria de Infantaria a

preencher as seguintes vagas de 3P sargento de sande nos corpos
abaixo:

7.° — 8.° — 9.° — 14.0 — 16.° — 17.° — 18. 0 — 19.0 —
Mo -- 22.0 — 23.° — 21.° — 26.° — 27.0 — 28.° — 29.° —
32.° — B. C.; 7.° e 9° R. I. e 2.° Batalhão de Fronteiras.

N. 2.452 — Dir. Fun. 325 — Manda entregar ao Comando da
Escola Militar, por conta do crédito de 50.000:000$0, aberto ao Mi-
nistério ria Guerra pelo Decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de
1040. a importância de 65:00080 (sessenta e cinco contos de réis),
para atender a despesas com o aparelhamento material dos Gr,rbine-
tes de Física e de Química da referida Escola.

A aludida impo:landa deve ser deduzida da parcela de réis
2.000:00080 (aparelhamento e instalação de Unidades e Reparti-
ções), mencionada na relação enviada a essa Diretoria com a Nota
n. 174, de 2 de abril do corrente ano.

'(cinco contos de	 para atender a despesas decorrentes da Ines,
ma subconsignação.

N. 2.455 — Dir. Fun. 328 — Manda distribuir, a titulo de ma-
joração, ao Batalhão Escola. à conta da Verba 2 — Material, do atual
orçamento d'este Ministério, os quantitativos abaixo mencionados lias
sulteenstgnações em ~lida especificadas:

i; _. 'Material de Consumo

5:re. n. 10-01 — Artigos de expediente etc. 	
S/c. ri. 11-07 — Combustível, lubrificantes etc 	 	 4'5080

lfl — Diversas despesas

S/c. n. 21-01 — Água. asseio ele	 2:90080
S/e. n. 21-01 — Despesas adulas etc 	 	 50080

A despesa acima corre à conta dos saldos existentes nas moo-
cionadas suhronsignações e o respectivo pagamento devi ser efetua-
do polo Sarviço de Fun,tos da 1.a Região Militar.

N. 2.150 — Dir. Fun. 329 — Manda distribuir ao Hospital Mi-
Etat Divisionário de Curitiba. à conta da Verba 2 — Materal, do
atual orçamento deste Ministério. os quantitativos abaixo mencio-
nados, nas subconsignacões em seguida espech'icadas.

II — Material de CfmSillfin

S/r. n. 10-01 — Artigos de Expediente, (-resenho etc...	 1:000,sO
8/e. e. 11-07 — Combust tvel, lubrificantes etc. .... 	 1:600A

111 — Diversas Despesas

S/e. n. 21-01 — Desperz in miudas de pronto pagamento	 50080

A despesa acima corre à conta dos saldos existentes nas men-

tuado pelo serviço de Fundos da 5.a Região Militar, conforme pro-
cionadas subconsignações e o respectivo pagamento deverá ser efe-

põe o diretor de Intendência da Guerra, ern Ofício n. 166, de 5 de
maio último.

N. 2.157 — Dir. , Fun. 330 — Manda distribuir, a titulo de
majoração. ao Centro de Instrução de Defesa Ant-Aérea, à conta
da Verba 2 Material — Consignação 11 — Material de Consumo,
S/c 'n. 10-01, do atual orçamento deste Ministério, O quantitativo
de 10:00080 (dez contos de réis), para atender a despesas decor-
rentes da mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na menciona-
da subconsignceão e o respectivo pagarriento . deve ser efetuado pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 2.459 — Dir. Fun. 331 — Manda distribuir ao agente di-
retor do 16.0 Batalhão de Caçadores, à couta da Verba 3 — Servi-
ços e Encargos — Consignação 1 — Diversos — S/c n. 4-01, dot
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 70:00080 (setenta
contos de reis), para atender' a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

N. 2.400	 Dir. Fun. 332 — Manda distribuir ao Asilo dO
Inválidos da Pátria, à conta da Verba 2 Material — Consignação I— Material Permanente — n. 9-01, cio atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 17:525$0 (dezessete contos quinhentos e'
vinte e cinco mil réis), para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na menciona-
ela subconsignação e o respectivo pagamento deve ser efetuado, de
uma só vez, pelo Serviço de Fundos da 1.a Região Militar, confor-
me propõe o diretor de Intendência da Guerra, em Ofício n. 319,
de 26 de junho findo.

N. 2.461 — Dir, Fun. 333 — Manda distribuir à Bateria In.
dependente de Artilharia Autornovel, à conta da Verba 2 — Mate-.
rial, do atual orçamento deste Ministério, os quantitativos abaixo
mencionados nas subconsignações em seguida especificadas:

I — Material Permanente

S/c ri. 4-08 — Máquinas e instalações em geral etc. ..
S/e n. 9-01 — (Aviso 131. de 9 de janeiro de 1910) —

Material de Alojamento 	

10080

50080

II — Material de ConsumoN.2.453 — Dir. Fun. 326 — Mandai entregar ao Comando da
2. a Região Militar, por conta do crédito de 50.000:00080, aberto ao S ic n. 10-01 — Artigos de expediente, etc. 	
:Ministério da Guerra pelo Decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro S/c n. 11-07 — Combustivel, lubrificantes, etc. 	
de 1010, a importância cie 50:000$0 (cinquenta contos de réis), para S/c n. 12-01 — Equipamento e arreiamento 	
fazer face às despesas com a aquisição de máquinas e ferranientas S/c n. 19-02 — Vestuário e uniformes; roupa de cama
destinadas a uma oricina do reparação de veirulos automóveis, cria- 	 e mesa, etc. 	
da naquela Região.

A aludida importância deve ser deduzida da parcela da réis
,!..000:00080 (aparelhamento e instalação de Unidades e Repartições),
mencionada na relação enviada a essa Diretoria com a Nota n. 174,
de 2 de abril último.

N. 2./54 — Dir. Fun. 327 — Manda entregar ao diretor do
Ccntro .:1‘e Preparação de Oficiais da Reserva da La Região Militar,
À conta da Verba 3 — Serviços e Encargos — I Diversos — Sie
Szpl, do atual eecaffmkto doeis_ Miaia1árei9. a 01151,4 112

— Diversas Despesas

S/c ri. 20-03 — Acondicionamento e embalagens; car-
retos, etc.

S/c n. 21-01 — Água e asseio; higiene, etc. 	
S/c n. 21-01 — Despesas miúdas e de pronto pagamen-

to	 	
S/e n. 29-03 — Conserto e conervação de bens móveisja4ei. • a..ka.01-1.2.•

5:00080
15:0006

50Nit

4 :00050)

400$0
2:0001)

2:000f0

aums910
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A despesa acima corre ã conta dos saldos existentes nas meu.

cionadas suliconsignações e o respectivo pagamento deve ser efe-
tuado em trimestres iguais (111 e IV), pelo Serviço de Fundos da
8. Região Militar.

N. 2.550 — A. 1 A. 1.a fl. 9 — Ao Sr. auditor da 1. Auditó-
ria da 1.• Região Militar — Solicita providências no sentido de ser
sidistituidos no Conselho de Justiça Permanente, sorteio para fun-
cionar no próximo III trimestre, o I.° tenente Tércio de Morais e
Sousa. — Esse oficial é instrutor do Curso R da Escola das Armas,
e, de conformidade com o parágrafo 1.*, artigo 19, do C.
seu nome não deveria ter Sido incluido na relação de que trata o ar-
tigo 19. do citado Código.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de julho de 1950.
Aviso n. 2.562 — fiar.	 — O diretor do Serviço Geográfico

e Histórico do Exército, em Oficio n. 345. de 15 de abril último,
solicita o abono de diárias aos oficiais daquela repartição, quando
e m serv i ç o de cam po e, hem assim, a declaração de que cabem tais
diárias desde a data da publicação do Decreto-lei n. 1.112, de 21
de julho de 1939.

As diárias a que se refere o artigo 89. do referido Decreto-lei
n úmero 1.512. devem ser interpretadas pela tabela 	 do mesmo
decreto, remo preve o atual Código de Vencimentos e Vantagens.

General Enrico G. Detre.

31 mi g rei mo ria 1:nerra — Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910. —
Aviso n. 2.i(.32 — Esc!. 1 — Em •-6-i94o.

— COD:z alt3 o comandante da Companina-Eseola de Engenha-
ria sobre se a praça condenada por crime de furto; por sentença tran-
sitada em julgado, deve :ser excluida ou expulsa.

11 — Em solução, declaro que:

a) pela interpretação firmada, deve-se proceder com as Pra-
ças condenadas por crime militar ou comum. cujas sentenças ha-
jam transitado em julgado, de acordo com o artigo 55 do R. D. E.;

b) entretanto, cumpre levar em conta se o crime é de natureza
a incapacitar moralmente ou não o seu autor tanto mais quanto
o ingresso na Reserva do Exército, ao enhrar inteiramente em exe-
cução a Lei do Serviço Militar, será vedado até aos indivíduos que,
antes da incorporação, hajam cometido crime ou contravenção da
natureza daqueles que, pelos códigos e regulamentos militares, tor-
nam seus autoreS, quando incorporados, passíveis da pena de
clusão:

c) como o crime do furo incapacita moralmente o seu autor,
conforme se verifica do aeordão do Supremo Tribunal Militar so-
bre a apelação n. 6.129, as praças nas eondieões da g mencionadas
na consulta devem ser expulsas, de acordo com o artigo 60 do B.
D. E. — General Burle° G. Dutra.

Ministerin da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de julho de. 1910 —
Aviso n. 2.458 — Dir. Fun. 324.

Sr. diretor de Fundos do Exereito:'
Aprovo a tabela anexa de distribuição do quantitativos ao Hos-

pital Militar de Curitiba, na importancia de 22:000$0 (vinte e dois
contos de reis), à conta da Verba 2. Material — Consignação IT —
Material de Consumo — Sie n. 18-03, do atual orçamento deste Mi-
nistério. — General Eurico G. Dutra . •

Distribuição	 à	 unidade	 administrativa
quantitativo, com discriminação da	 repartição

Verba 2a — Material. II — Material de consumo
Total

Saldo existente na D.	 F.	 F	  

abaixo,	 do
'Pagadora.

-- S/C n.

500 :00080

,seguinte
_

18 • 03 --

500:00080
Importãneitt •desta proposta	 .	 .	 	 22:000S0 22:00080
Fica em ser na D. F. E.	 	 478:00080 478:00080

Serviço de	 Fundes	 da 5a R. M.

Hospital	 Militar	 de	 l a	classe—Curitiba 22:00080 22:00080

Som 	  	 !2:000$0 22:000$0

Dia 4 de julho de 190
Notas'

N. 360 — Ao Sr. secretário geral do Ministério da Guerra —
Resolve:

-
IP Alterar, no que se refere à Ia Região Militar, os dados da

nota n. 316 de 10 de julho, para os seguinte:
Primeiros tenentes 	

	
4

Segundos tenentes . 	 .0
Aspirantes a oficial .

2.° Permitir que os comandantes de Regiões Militares concellort
estágios Pão remunerados aos tenentes e aspirantes a oficial que as -4
sim desejarem.

N. 302 — Ao Sr. comandante da 3 a Região Militar — Fica d,
referido comadante autorizado a criar, ainda este ano, na 3 a Re-4
gião Militar, uni curso .de motoristas militares e um parque de reet
partições — Essas instruções são adotadas com caráter provis
sório, devendo a Região apresentar, oportimamente, um projeee
to de instruções definitivas — Em princípio as praças necessárias
instrução e à vida administrativa dos novos órgãos, consoante Naii
necessidades, deverão ser obtidas mediante aproveitamento de ex-à
cedentes existentes na 3a e em outras Regiões Militares, si necee
sário.

Dia 6 de. julho de 1910

Portarias:

N. 2.708 — Designa o major da Polícia Militar do Território.
do Acre Manuel Fon‘enele de Castro, para representar o Ministerial
da Guerra na Sub-Comissão de Abastecimento cio mesmo Terri-;
terio.

Requerimentos:

Etelvino Gomes da Silva, 20 cabo reformado e asilado, pedind°
transferencia da etapa de sua filha Luzinete, para seu filho Juarez.
visto ter aquela completado 16 anos de idade — Deferido, em face
da informação da S. G. M. O.

Frederico Poloni, João Domingos Garcia e José Francisco dos
Santos, primeiros cabos rádio-operadores; Gaudêncio Capitulino ciss,

Sonsa. 2° cabo rádio operador, pedindo pagamento das quantia,.: ct
1 :09580 a cada um — Reconheço as dívidas.

João Ferreira Calado, 1 0 sargento asilado, pedindo abono de
etapas a sua esposa e filhos — Deferido nos termos do item II da
informação n. 3.765 da S. G. M. G. — fiem a que se refere o des-,
pacho: "Entretanto, o artigo 175 e seus parágrafos do Código de'
Vencimentos e Vantagens dos Militares do Exército (Decreto-lei'
n. 2.186 de 13-5-10) dão direito à vantagem era apreço, por isso
j u lgo o requerente em condições de ser atendido, quanto ao abono
de uma etapa à saia esposa e outra a sua filha maior de 10 e menor
de 16 anos, mas somente a partir de 20 de inalo p. passado, quando
começou a vigência do citado Código".

Leopoldo Frederico Teixeira Campos, coronel da reserva e pro-
fessor do Colégio Militar, pedindo que lhe. seja permitido contribuir
para o montepio de general de divisão — Deferido, am face das in-
formações.

Sebastião José Gomes da Fonseca, ex-praça, pedindo reinclu-;
.5rio na,s filrdrn p 	Todfifoiddo.

RETuleAC0
De rcqiitu'imwnto.

Domingos Kiriháo Covalcanti, major, pedindo transcamento
saia matricula,, no corrente ano letivo, na Escola Técnica de Exer-
cito — Deferido. E não como publicou o "Diário Oficial" de 2.1 de
junho prAximo findo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SR, MINIS1TtO

Requerimento despachado

Fábio Pereira Barreto, propondo acordo para desisténeia cia
uma ação que moveu e ganhou contra a E.F.C.B. pela Primeira Vara
e Cartório do Primeiro Ofício Civel da Capital de São Paulo, e ora
em grau de recurso ao Egrégio Supremo Tribunal Federal, em vir-
tude da apelação da União Federal. — Aguarde-se o julgamento,
definitivo. Em 2 de julho de 1910 (10.450.-40).

J1717111

Departai»etito dos Correios e Telégrafos

ExPEDIENTE DO SR. 'DIRETOR TÉCNICO DOS TELÉGRAFOS

Dia 6 de julho de 1940

á esc. diretor técnico de Telégrafos, à vista ao resultado dos.
exames realizados nesta Capital, para rádio amadores das classes
E para A e C para 13 e A, aprovou os referidos exames e determinou
fossem expedidos os certificados aos seguintes candidatos: Da classe
B para a classe A: Mareai Menezes de Oliveira, Cônego Simeáo Cor-
reia de Macedo e Luiz Marinho de Freitas; da classe C para a classe
A: Eleí de Oliveira e José Otto Ribeiro (processo il. 34.359-40).

ExpEDIENT0 DO SR. DIRETOR GERAL
Requerimentos despachados:

Ildefonso Silveira da Rocha, residente na cidade 'de Taquara, no
Estado do Rio Grande do Sul, solicitando ingresso na Rede Nacional
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"Julho de 1940 

N. de Salário Desp. até
Diária dias mensal	 31-12-10

2630 25 65030 7:80080

2330 25 57580 6:90080

2080 25 50080 6:00080
2080 25 50080 6:00080

1830 25 45030 5:10080

1830 25 45080 5:40030
1430 25 35080 4:20030

1130 25 35030 4:200$0

1180 25 27580 3:30080
1130 25 27530 3:30080

1080 25 250$0 3:00030
1030 25 23080 3:00080

1080 95 25080 3:00030

1030 9 5 250$0 3:00030
1030 25 25080 3 :000$0

1030 25 250$0 3 :00030

1030 25 25030 3:00030

630 25 15080 1:80030

630 25 15080 1:80030

(3$0 25 15080 1 :80030

680 25 15080 l:80080

680 25 15080 •1 :80030

630 25 15080 1 :80030

680 25 15080 1 :80030

630 25 15080 1:80-0$0
6$0 25 15030 1:800$0

630 c).4..e) 15080 1:80080

630 25 15080 1 :80030

G$0 25 15080 1:80030

25 15080 1:80030

6$0 95 15080 1 :84030
630 23 15080 1:80030

680 25 fi50$0 1:80030

630 25 15080 1 :80030

6$0 25 150$0 1:80030

080 25 15080 1 :80080

N. de ordem — Nome — Função

1. Jactudlino Puget, Aux. de
Eng.

2 , Bento Martins, Auxiliar de
Faig 	

3. Macrino Gonealves Campos,
Aux. de Eng 	

	

1,. José Viana, Feitor Geral, 	
5, Gados	 p into, Auxiliar de

Escrit.
6. Francisco Guedes, moto-

rista . 	
7. Artur Melo, 'folgo. Aux.
8. Joaquim Neves, Topgfo 	

Aux. 	
9. .João Caserniro	 da	 Costa,

marinheiro
10. Pedro Melo, marinheiro 	

Aurctiano Guedes, moto-
rista Aux. 	

12. José Vieira, Trabalhador 	
▪ Claudomiro Feio, Traba-

lhador .
1 I. Marcelino Gama Feio, Tra-

balhador
15, Xevees Avelar, Trabalhador
16. Raimundo Baia, Traba-

lhador
• Benedito	 do	 Naseinpento.

Trabalhador
18 ,João soares,	 Trab.	 S.

Campo
19. Isinaelino Barbosa, Trab. S.

Campo . 	
20. Benedito Lopes. Trai,. S 	

Campo .
21. Prudêncio Figueire

•

 do, Trai).
S. Campo

22. Manuel Antônio Ferreira,
Trai,, S. Campo 	

23. Malaquias Serra, Trab. S 	
GRDipo

24. Edmundo Serra, Trab, S.
Campo . . 	

25. Francisco Conceição, Trab.
S. Campo

26, João Lopes, Trab. S. Campo
27. Duleindo Almeida Amador,

Trab. S. Campo .
28. Valdomiro Ferreira, Trab.

Campo2. Martinho Almeida, Trab.
S. Campo 	

30. Raimundo Ferreira, Trato.
S. Campo

31. Manuel Cavalcanti, Trab.
S. Campo 	

Por ato da mesma data, foi concedido ao cartei • da classe D, 3.2. João Feio, Trab. S. Campo
teónidas Ramos Betem, um mês de licença para tratamento de sande, 33. Antônio Pinho, Trab.
a partir de 25 de junho próximo fiado. 	 Campo . 	

	

Por ato da mesma data, foram concedidos ao praticante do trá- 34. Matias Ferreira, • T r a b 	
lego referência VI. João da Fonseca Chagas, oito dias de licença, 	 S. Campo	 	
para tratamento de saude, a partir de 23 de junho próximo findo. 	 35. Raimundo	 Trab 	

Por ato da mesma data, foram concedidos ao maquinista rafe- 	 S. Campo	 	

	

rêneia VII, José Ramos, quinze dias de licença, para tratamento de 56. Jtilio Soares, Trab. S 	
saude, a partir de 2n de junho próximo findo. 	 Campo . 	

de Rádio Amadores. — Deferido, nos termos da informado (pro-
cesso n. 33.53•4-40).

José Pinheiro Machado, Enéias de Mesquita. Marcelo Flamini()
de Camargo, Carmelutti ilarmendani e Itilário Maronda de Lima, re-
sidentes o primeiro no Estado do Rio de Janeiro, os dois seguinets
no de São Paulo e o quarto e quinto no de Minas ('jerais, solicitando
ingresso na Rede Nacional de Rádio Amadores. — Deferido, nos ter-
mos do informado (processo n. 33.55)-50).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Licenças concedidas polo Sr. diretor regional:

Por ato de 28 de junho próximo findo, foram concedidos ao ser-
vente da classe D. Luiz de França, dez dias de licença, para trata-
mento de saude, a partir de 13 de junho próximo findo.

l'or ato da mesma data foram concedidos à praticante do trá-
fego referência V, Felina Diminuiu( Lobo, oito dias de licença, para
tratamento de sande. a partir de 17 de junho próximo findo.

Por ato de 29 de junho próximo findo. foram concedidos ao
mensageiro referência 111. José Maria Vila, oto dias de licença, para
tratamento de sande, a partir de 11 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, furam concedidos ao mensageiro refe-
réncia V, Zeno Bezerra de .dndrade. quinze dias de licença, para tra-
tamento de sande, a partir de It de junho prOxitno findo.

Por ato da mesma dada. fdi et:acedido ao auxiliar do tráfego re-
ferência VII, Oscar Lima de Melo. um mês de licença, eia prorroga-
ção, para tratamento de saude, a partir de 15 de junho pr-ximo findo.

Por ato de 1 de julho corrente, foram concedidos ao o.i.cedurário
da classe E, Paulo de Paula e Silva Saldanha, oito dias de licença,
para tratamento de saude, a partir de 17 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data. foram concedidos ao escriturário da
classe E. interino. Cícero Cavalcanli de Albuquerque, oito dias
licença, para tratamento de saleta, a partir de 11 de junho próximo
findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos à ajudante de agente
da classe D. Maria Neusa de Miranda Monteiro, três meses de licença,
para tratamento de saude, a partir de 27 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidds ao escriturário
classe G. Alfredo Moreira da Costa Lima, três meses de licença, em
prorrogação, para trata incuto de sande, a partir de 22 de junho pró-
ximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos à teleg,rafista
classe E. Adelaide da Costa Brandão, dois meses de licença. em pror-
rogação, para tratamento de saude. a partir de 22 de junho pró-
ximo findo.

Por ato de 3 de julho corrente, foram concedidos à praticante do
tráfego referência VI. Rosa Camilo dos Santos, dois meses de licença,
para tratamento de saude, a partir de 9 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos ao oficial administra-
tivo da classe • 1. Josd Ilenrimie de Paiva. quinze dias de licença, em
prorrogação, para tratamento de saude, a partir de 16 de junho pró-
ximo findo.

Por ato da mesma data. foram concedidos à tele5-rafista cio classe
F, Exala de Miranda Santos, oito dias de licença, para tratamento
de sande, a partir de 21 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos ao auxiliar de escri-
tório referência IX. Quintiliano Ferreira Leite, oito dias de licença.
em prorrogarão, para tratamento tIe saude, a partir de 18 de junho
próximo findo.

Por ato da mesma data, foi concedido ao .servente da classe C,
Eugênio Marques Dias,Sobrinlio, tira mês de licença, em prorrogação,
;para tratamento de sumia. a partir de 23 de junho próximo findo.

Por ato de 4 de julho corrente. foi concedido ao servente da
classe D, Vicente Luiz de F'i'ança. um mêxs de licença, para tratamento
de saude, a partir de 17 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foi concedido ao telegrafista referência
VIL Ceei Menezes da Silva, uni mês de licen.a para trataimoto de
sande, a partir de 17 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos ao carteiro da classe
F, Eugênio dos Santos Pacobaiba Filho, oito dias de licença, para
tratamento de ,;aude. a partir de 12 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos ao guarda-fios da
classe D, Manuel de Araujo, oito dias de licença, para tratamento de
saude, em prorrogação a partir de 25 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data, foram concedidos ao auxiliar de agente
referência V, Leonfdia Teixeira Soares, dois meses de ticença, para
tratamento de sande, a partir de 17 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data. foram concedidos à praticante do trá-
fego referência VI, Maria Leal Alves, quinze dias de licença para tra-
tamento de sande, a partir de 24 de junho próximo findo.

. Estrada de Ferro Central tio Brasil

EXPEDIENTE ' DO sn. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Ilospilat -N. S. da 5:;ande, Diamantina, 700-40; Asilo Sto. An-

tónio, 9.200-50; Instituti "Dom Bosco", 53.010-40 e Sanatório Maria
Auxiliadora, 29.880-10, — Prove a absoluta gratuidade de todos os
Serviç os P restados peia instituição.

A. Sanchez Filho, 06.510-10. — Não convem a proposta.
Vitor Feroandes dos Prazeres, 66.250-40. — Mantenho o des-

pacho anterior.
Joaquim Luiz Vidal de Barros, 66.600-40 e João Guilherme

liess. 63.660-10. — Certifique-se.
Maria de Oliveira, 113.220-39. Indeferido.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DO PARÁ

HELAÇÃo NoMNAL DO PESSOAL NECESSÁRIo AOS TRABALUOS DE ESTUDOS
E OBRAS DOS RIOS "ARARI" E "TAR1ARUOAS"
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N.	 de	 Salário Desp. até
N. de ordem - Nome - Função Diária dias	 mensal	 31-12-40

37.	 Roldão	 Cunha.	 Trab.
Canino	 .	 .	 .	 	 690	 95 15090	 1:80050

38.	 Aristildo	 Amaral, Trab.	 S 	
Campo .	 	 050	 25 15090	 1:80090

Pulcírio Amador, 	 Trab. S 	
Campo .	 	 650	 25 15090	 1:80090

40.	 Levindo	 Cunha,	 Trai).	 S 	
Campo	 .	 	 690	 25 15090	 1:80050

41.	 Raimundo	 Vieira,	 Trai). 8.
Campo	 .	 . 690	 25 15090	 1:80090

42.	 Mário	 Ferreira,	 Trab.	 S.
Campo .	 	 650	 25 15090	 1:80050

45. André	 Soares,	 TraS.	 S 	
Campo . 	 690	 25 15p90 1:80090

4	 .	 José	 Ba rbosa,	 Ti-ah..	 Sá	 .

Campo	 .	 .	 . 690	 25 1.5050 1:80090
45. Almino	 Vieira,	 Trab.	 S.

Campo . 	 690	 25 15090 1:80090

46.	 Oscar	 Ferreira,	 Trab.	 S.
Campo	 .	 . 690	 25 15050 1 :80090

47. _Manuel da Silva, Trab. 	 S.
Campo . 	 (390	 25 15090 1 :80090

48.	 Manuel Dias, Ti-ah. S. Canipi; 690	 25 15090 1:80090
49.	 Antônio	 Beato,	 Trab.	 S.

Campo . 	 690	 25 15050 1:80050

50. Temistocies Rodrigues, Trab.
S. Campo .	 	 t390	 -25 15050 1:80090

51. Tomé	 Avelar,	 Trab.	 S 	
Campo 690	 25 15050 1:80090

52.	 Manuel João da Silva, Trab.
S. Campo 690	 25 150$0 1:80090

53.	 Antenor Ferreira,	 Trab.	 S.
Campo	 .	 . 690	 25 150:90 1:80050

51. José	 Medeiros,	 Trab.	 S.
Campo	 .	 . 690	 25 15090 1:80050

55.	 Raimundo	 Pereira,	 Trab.
S. Campo	 	 690	 25 15090' 1:80090

Cauld	 de	 Oliveira Campos,
Trai).	 S.	 Campo	 . 650	 25 15090 1:80090

57. Lourenço do	 Porto,	 Trab.
S. Campo .	 	 690	 23 15050 1:80090

58.	 Manuel	 Gomes,	 Trai,.	 S.
Campo 690	 25 15050 1:80090

59.	 Ai-lindo	 Conceição,	 T r a b.
S. Campo 090	 25 150ia) 1:80090

60.	 Manuel	 Marques,	 Trab, S.
Campo	 .	 .	 . 	 690	 95 13080 f:80050

G1. Joaquim	 Seabra,	 T r a b 	
S. Campo 690	 95 15090 1:80050

62.	 Miguel Monteiro	 da	 Silva,
Trab.	 S.	 Campo	 	 690	 25 15090 1:80090

63, Aristotelino	 Ramos,	 Trab.
S.	 Campo	 .	 	 690	 25 15090 1:80090

61. Simão	 Pedro	 Monteiro,
Trai). S. Campo	 	 690,	 25 13090	 1:80090

65.	 libiratan	 Feio,	 Trai).	 S.
Campo 690	 25 15050	 1.:80090

66. Ananias da Silva, Trab.	 S.
Campo • 	 690	 95 15090	 1:80090

67. Osvaldo Nascimento, 	 Trab.
S. Campo .	 	 690	 25 15090 1:800-90

68.	 Benedito	 Pinho,	 Ti-ah.	 S.
Campo	 . 690	 25 15090	 1:80090

Cr9.	 Pedro	 Barbosa,	 Trab.	 S.
Campo	 .	 	 690	 25 15090 1:80090

70. Luiz	 Araujo,	 Trab.	 S 	
Campo 690	 25 15050 1:80080

71. Manuel	 Teodoro,	 Trab. S.
Campo	 .	 .	 	 690	 25 15090 1:80090

72. Arinos	 Miranda,	 Trab. S 	
Campo .	 	 690	 25 15080	 1:80090

73. Antônio Barbosa,	 Trab.	 S 	
Campo .	 	 690	 25 15090 1:80090

74. José Baía. Trab.	 S.	 Campo 690	 25 15090 1:80080
75. Cindido	 Mendes,	 Trab. S.

Campo 690	 95 15090	 1:80090
70. Domiciano	 Barbosa, Trab.

S. Campo 690	 25 15090	 f:800$0
77.	 Vablomiro Painplona, Trab.

S.	 Campo	 .	 .	 	 690	 25 15090	 1:80090
73.	 Pedro	 Ribeiro,	 Trab.	 S 	

Campo 	 .. 690	 25 15090	 1:80090
79. Nemézio	 Figueiredo,	 Trab.

S.	 Campo .	 	 690	 25 15090	 1:80090
80. Luiz Sena, Trab. S.	 Campo 690	 25 15090	 1:80090

	N. de
	

Salário Desp. até
	N. de ordem - Nome - Função Diária dias	 mensal 31-12-10

81. Ludgero ~loja, Trab. S.
Campo . 	

	
690	 25
	

15050	 1:80090

	

Fiorentino da Costa. Trab 	
S. Campo . .	 	

	
690
	

15050	 1:80090

	

81. Flávio dos Prazeres, Trab 	
S. Campo
	

690	 25
	

15090	 1:80090
84. Lourival dos Prazeres, Trab.

S. Campo
	

650	 95
	

15050	 1:80090
85. Marralha) Dias, Trab. S.

Campos . 	
	

690	 25
	

15090	 1:80090

Soma total 	  195:90090

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1910. - Ainattry Augusto Paes
Leme. escriturário classe E. Visto. - Raid de Góes, Chefe da Secção
do Pessoal (S. R. P.-7).

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 320, de 5 do corrente, o ministro de Estado i'-

solve delegar poderes ao agrônomo cafeicultor, classe K, do Quadro
único deste Ministério, Prudente Silveira Me:o, para, como represen-
tante do Ministério da Agricultura, assinar o contrato de cessão pre-
cária da Usina de Despolpamento, 114.mefício e Rebenefício de Café
dc IpaussÚ. no Estado de São Paulo. à Cooperativa Regional de Cafei-
cultores de lpaussú, de acordo com a minuta aprovada.

- Por Portaria n. 321, de 6 do corrente, o ministro de Estado
designa o oficial administrativo, classe K, Oscar de Miranda Pacheco,
o oficial administrativo, classe I. Lírio da Silva Barros e o escritu-
rário, classe E, Rui Escobar, para, sob a presidOncia do primeiro.
procederem a revisão do inquérito administrativo que exonerou João
Quirino do Nascimento e José Antônio de Carvalho de diretor de
Patronato Agrícola. revisão essa I lestinaila a instruir o processo de
reintegração, em cargo equivalente, o:citei:ida pelos mesmos.

Comissão de Eficiência

DESPA.C.1105:

D. Cm. 17.572-10 - Oficio 135, de 7 de jimbo último, em que
o direito do 1. Ee. A. propõe a irausfer(Meia de carreira, ex-of-
ficio, no interesse da administração pública, dos agrônomos Elidi° .
Lindolfo Velasco, Verpertino Marcondes de França, Admar Lopes
da Cruz e Frederico Murtinho Briga, para a carreira de Agrônomo
Ecologista. - Trata-sé de transferOncia para carreira especializa-
da, sendo necessário, para nela ingt essa'', que os candidatos pos-
suam curso de aperfeiçoamento e de especialização (DecrMu-lei
n. 1.51 l. de 16-8-939). Nestas condições a Comissão opina no sen-
tido de ser encaminhado o presente processo ao DASP, afim do que
se digne de apreciar se os títulos dos referidos agrônomos. cita-
dos pela repartição proponente são considerados satisfatórios para
o processamento das transferèneias com a dispensa das exigéncias
do citado decreto-lei.

D. CM . 17.821-40 - Oficio 1.317, de 31 de maio último, ,'rui
que o diretor do Laboratório Central de Etiologia solicita providén-
cias no sentido de ser o auxiliar de escritório XI, Mozart Campos
Sarmento classificado como despachante Xl. - Embora se trate de
mensalista com mais de 8 anos de serviços e que vem desempenhan-
do as funções a contento, a medida proposta importa em alteração
das tabelas numéricas aprovadas pelo Decreto n. 5.060. de 1939,
razão por
cesso ao DASP.

que a Comissão opina pelo encaminhamento deste pro-

D. Cm. 19.293-10 - Oficio 593, do 12 de junho último. do
inspetor regional em S. Salvador da Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal, encaminhando o requerimento em que o dactiló-
grafo Maria Joana de Araujo Góis, classe F, do Quadro único des-
te Ministério, com exercício naquele inspetoria, solicita devolução
dos documentos que anexou ao processo de inscrição às provas
efetivação. - Restitua-se, por oficio.

D. Cm. 19.303-40 - Requerimento do estacionário Artificia
Farias do Nascimento, classe A, do Quadro único deste Ministério,
com exercício na Estação Meteorológica em Munis (Baia), solicita
devolução dos documentos que anexou ao processo de inscrição às
provas de efetivação. - Remeta-se, por oficio, os documentos so-
licitados.

D. Cm. 19.930-40 - Ofício 860, de 14 de junho último, em
que o diretor geral do Departamento Nacional da Produção Animal
propõe a admissão do diarista Ivo Jean Jacques como guarda IV,
da mesma repartição. - A admissão proposta està condicionada
à prova de habilitação, na forma do 1°, art. 4°, do Decreto-lei
n. 1.909, de 26-12-939. Entretanto. dadas as razões expostas e con-
forme a apreciação da Divisão do Pessoal, a Comissão opina pelo
encaminhamento da proposta ao DASP,
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/). Cm. 20.108-40 - Pedido tií, efetivação de Josefina de Ca-
ro,tego Naseiniento corno dactilógrafo. - Indeferido. Tratando-se
de e n I Inonnerário-rnensatista, selo concurso, não vê esta Comissão
r„ i r,,, atender a pretensão da requerente.

Cro. 20.1:16-10 - Ofício 811,. de 26 cie junho -Último. da
TiivisIo de Fomento da Produção Animal, encaminhando o requeri-
rnon'o via que o Zootecnista Sadi Fernandes-, classe J. do Quactró
(oder, deste Ministério, com exercício na Inspectoria Regional em
Porto Alegre: solicita devolução dos documentos que anexou ao pro-
res;., de inscrição às provas de habilitação. - Restitua-se.

D. Cm. 20.296-40 - Requerimento do estacionário Eulina
Gdis Veloso, classe A, do Quadro único deste Ministério, com exer-
cício na Estação Meteorológica em Propriá (Sergipe), solicita de-
voloão dos documentos que instruiu o processo de inscrição às
rrovr,s de habilitação. - Como pede.

D. Cm. 20.602-10 - Requerimento do agrônomo Cesar Pache-
Sampaio. classe II. do Quadro único deste Ministério, coro ex p r-

rieio na Seeeão de Fomento Agrícola na Baia, solicitando devolu-
c k o dos documentos que instruiu o pedido de inscrição às provas de
1 , abilitação. - Como requer.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

, EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

procvssa despachado:

Anda de Oliveira Monfeiro, scdieitando nomeafjio de sed eposo.
- Aguarde oportunidade. (D(A!. 18.773-10).

ExPEPIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

No decreto de 29 de jane.iro de 1935 que nomeou Carlos Alberto
d'Utra Vai, para exercer o cargo de :uh-classificador de café, do
Serviço Técnico do Café, do 11.N.P.V., posteriormente reajustado
classificador de café, classe "H", foi feita a seguinte apostila:

O funcionário a que se refere o presente decreto passa a exer-
cer o cargo de classificador de produtos vegetais, classe "II", ex-ri
do art. 3° do Decreto-lei n. 1.189, de 4-8-1939. (DCM 19.131-10).

RET IF TEAÇÃI E S

"D.O." de 1-7-10, página 12.719.
Na folha de diárias de Megalvio da Silva Rodrigues e outros do

O.N.P.M., relativa ao mês de fevereiro do corrente ano, onde se
Engenheiro serviço de águas classe "K" venc. 1:900$0. Júlio de

Costa 'Barros'
'
 leia-se: Engenheiro serviço de águas classe "J", ven-

cimento I :500$0, Júlio da Costa Barros.
Na mesma folha, onde se lê: Engenheiro serviço de águas clas-

se "K", vene. 1:90(40, Mário da Costa Mendes; leia-se; Engenheiro
serviço de águas, classe "J", Vent,. 1:500$0, Mário da Costa Mendes.

Ainda na mesma folha, onde se lê: Engenheiro serviço de águas;
classe "K", venc. 1:900$0, Luiz Antônio de Sousa Leão. leia-se:
Engenheiro serviço de águas, classe "J”, venc. 1:500$0, Luiz An-
tônio de Sousa Leão.

"D.O." de 4-7-940 - pág. 12.750.
Na folha de pagamento de diárias de Arquimedes Taborda, onde

se lê: empenho n. 596. de 21 de julho de 1910; leia-se: empenho
n. 596, de 21 de junho de 1910.

Divisão de Aguas

ExPOMNNTE DO SR. DIRETOR

Dia 20. de junho de 1910

Ao requerimento que fez a Companhia Nacional de Energia Elé-
trica pediudo modificação no diàmetro da linha de transmissão, foi
exarado o seguinte despacho: "Indeferido à vista da informação.

Serviço de Economia Rural

Relação dos classificadores de algodão, cujos diplomas foram re-
gistrados, na Secretaria do Serviço de Economia Rural, nos dias 7 a
13 do corrente, de acordo com o Decreto n. 5.739, de 29-5-10, obede-
cendo o registro à seguinte ordem:

1. Ramir Valente.
2. Fausto Weimar Silva Thé.

Francisco Gentil Aderaldo Castelo,
4. Raimundo Paulo.
5. Juarez Elerf Barreira.
6. António Auto da Cruz Oliveira.
7. Adalberto Nogueira Mola.

8. João de Deus Cabral de Araujo
9. Benedito Fortuna.

10. Gladstone de Alencar Araujo.
11. Josué _Leilão e Silva.
12. Jacinto Honorato de Oliveira.
13, Gilberto Geraldo Rego de Meneies
11. João Rainos: do Amaral.

E n andro Augusto de Holanda.
16. Nelson Coelho,

11 87 . .1.1.(';:as neSisaci i7BHJenlilcii(: de sonsa.
10. Joaquim Lopes Ferreira,
21/. Francisco Marques de Sousa,
21. Mauro Barbosa Viana.
22. itanulfo António de Sanlana.
23. José André
2-1. Francisco de Araujo França.
25. hareiano Was Barbosa.

Juvêncio Gonçalves Bezerra,
27. Luiz de Castro e Silva.
28. João Monte Parente.

José de Melo e Silva.
30. José Cavalcanti Sobrinho.
31. João Paiva.

rton Itessa Barreto
33.	 Orlando Sampaio.
3l. Joaquim Farias Sobrinho.

wanlir de Andrade Braga
36. Wildson Monte Silva.
31. Juarez Junca de Queiroz.
38. Wilson de Alencar Barros.
30. Walter rir' Sá Cabral.
40. Olavo Moreira Catunda.
41. Leonan (Morre Cavalcanti.
42. José Seabra de Brito.
43. Beliodoro Nascimento Filho,
41. João Vieira de Menezes.
43. Francisco Soares.
40. Francisco Conde Rodrigues.
41, Felipe Neri Rabelo.
48. Expedito Rodrigues Vasconcelos,
10. Eduardo Nunes Montenegro..
50. Francisco Estácio de Sousa.
51. José Moreno Filho.
52. Renato Godofredo Bastos,
53.. Pedro Rodrigues Martins.
51. Renato Carvalho.
55, Samuel Araripe da Cunha Prata.
56. Waldetnar Rodrigues de Castro.
57. Otário AcrCano Dantas.
58. Raimundo Inácio Aragão.
59. Sebastião liclióci. da Silva.
GO. Silvio Sampaio Albuquerque.
61. João Martins de Almeida.
62. João Linhares Rocha.
62. José Tavares 'Barbosa.
61. José Alves da Cruz.
65. Audisio Camara Sá.
66. Francisco Fernandes do Vale.
67. Charles Bocha da Silveira.

_68. Ernilson Pinheiro Coelho.,
69. E.ilson 54usa Brito.
70. Francisco Assis Pinheiro.
7 • . Francisco Alves Ribeiro.
72. João Ildefonso Araujo Serra,
73. José Adail de Mendonça.
74. Raimundo Dessa Betem.
75. Francisco de Paulo Andrade de Farias.
76. José Ferreira Gomes.
77. Jairo Sitiou de Farias.
78. Joaquim /tern Parente.
70. Antônio Eduardo (tirão Filho.
80. Valdie Viana Barbosa.
81. Antônio de Oliveira Costa.
82. Antônio Rodrigues de Queiroz.:
83. Antônio Seabra de Brito.
Si. Francisco Pereira da Silva.
83. Gervásio Sales Teálito.
86. José Forte Magalhães,
87. João Pedro da Silva.
88. Luiz Gonzaga da Costa.
89. Mário Bezerra de Menezes.
90. Antenor Eilgueiras Linho.
91. Bráulio Holanda Montenegro.
92. Aldo Padieco.
93. Aquiles Corrêa Lima.
-94. Adolfo Cunha.
95. Afonso Nogueira da Silva.
96. Franeiscó Acióli de Vasconcelog.

Libério Moreira da Silva.
98. Raimundo Almeida Freire.
99, Expedito Tavares de Souza.

100. Antônio Temistocles da Silveira.,
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DIÁRIO trirMIAE ''r5^eCZ'ffd	 Turno

'spéeio - Peixarias, Mercados o Ambulantes

Inteiro	 Posta FilcSt
401. Lauro de Oliveira Melo.
102. Luiz Falido de Holanda.
103. Lauro Aluisio Caracas.
104. araken Silva.
405. àosué de Oliveira Araujo.,
106. José Barroso Sobrinho.

Camarão rosa, pequeno 	
Camarão verdadeiro, grande	 	

5$G
984

•••nn•

107. David Felina) Cavalcante.
108. alarmei Renato Landin.
109. Francisco Floro Ribeiro.
110. liernardino Souto Proença.
111. Leonardo Prata.
112. Ismael Fama Neto.
113. RaMiundo Ernani Gondim,
11%.	 Milton de Oliveira Costa.
115.	 Osiel	 Farias Rabelo.
116. Ossaado Teles Meneaea,..
117. Lauro 'Machado S.
118. José Leal.
119. José Tavares Sobrinho.,

Camarão verdadeiro, médio .	 	
Camarão verdadeiro, pequeno . . 	
Canhanha .	 .	 .	 	
Cavala	 .	 . • 	
Cherne .	 	
Corcortica	 .	 	
Corvina congelada (RGS) . 	
Corvina grando .	 	
Corvina média	 .	 •	 •	 	
Dourado 	
Enchova	 .	 .	 .	 	
•Enxada .	 	
Galo	 .	 	

788
583
287
482
3$4
283
20
2$9
2$0
383
483
187
20

•-•

586
486

380

48i
538

•••••

•••••
•n•••
•n••

••••
••••
•n••

583
741

120. Umbert o Pinheiro	 antes. Garoupa de 1" . 	 •$0 1-41
121.	 Valdeir Furtado do Nascirne.nto Leite. Garoupa do 2a . 	 21 2$8 3$41
122.	 LiliZ (ia Penha Lavar. Garoupeta 	 5$2
123. Geraldo Bago Lira. Goate 	 	 a$0
124. João Banida) Pequeno Filho.
125. Lauro Moreira de Souza..

Linguado	 .	 	
Lula	 .	 	

7$2
7$0 -

120. José altar& Rosas. Mero . 	 5a0 4$1 4$9
127. José Mesunita de Queiroz. ..........;lu ichole	 	 682 n••n•

128. Wilhelm Bernard. Muzundil 	 .......... 180 •n••nn• ••nn•1

129. Pedro Serafim. Namorado .	 .	 .	 	 4 $9 534 683
130. Franaisco Azevedo Silanioa. ...........Olbate	 	 385 487
131. Francisco Iran Bezerra. Oveva	 .	 .	 	 1a4 n•n•

132. Raimundo Wilson Ribeiro. Palombet 	 .... 89 .n••

133. José Osmar da Silveira.
.....

Parati 	 ......	 ..... nnn •

131. António Balhman Cardoso Nunes. Pargo 	 .....	 ..... 381 •nn

135. Francisco Corraa Lima. Pescada amarela 	 582
136. Lourival Nogueira Assunção. Pescada cambuçú . 	 587

-
7$7 •••

137. Francisco Fiar° Ribeiro. Pescadinha	 .	 .	 .	 	 582
138. Roberto Bezerra de Menezes. Pescadinha bicuda
139. Gilson José Latia Gondim. Pescadinha de alto mar . 	 385
140. Vicente Paulo Ferreira. Piraún 	 .....	 ..... 2$1 288
141. Jacir Machado. 	 Raia	 ....... 87 $9
142. Leonardo Paulo Barbosa. Robalo	 .	 .	 •	 	 '780 9$5 11$5
143. Raimundo Dolar Martins. Sardinha lage	 .	 .	 .	 	 $5 n•nn

144. Baltazar Bezerra de rgueiredo. Sardinha verdadeira, grande 	 $7
145	 Edmilsen Montenegro de Pontes. Sardinha verdadeira, pequena 	 $9 -e
146. Francisco G.	 Aderaldo Castelo. Saiba 5$1 436
147. Raimundo Medeiros Barros.	 . Siri 	 183
148. José Albuquerque de Andaade. Sororaca 	 ..	 .. 4a0 5$'&
149.	 .Tulio CosLa Taintri.	 ......	 3$3 481
150. Pisistrato de Amerim e Silva. Tainha congelada (RGS) 	 . 	 • 380 •••n• ..1

451, Maria Carmelita Magalhães.
n••n••n••••••n••

Vermelho .	 	
'Xerelete 	 .......

383
281 nn•

ME.

Comissão de Abasieeit»enki

EXPEDIENTE DO sn. SUPERINTENDENTE

Requerimentos despachados

Dia 3 cle julho 'de 1910

Henrique Pestana do Castro Júnior. - Preliminarmente dovó

o requerente cumprir a lei do selo. (CA. 2.218-40).
Anglo-alaxican Petroleum Company, Ltd. e The Caloria Com-

pany, pedindo a necessária autorização para ajustarem seus preços
de venda de querozene e gasolina nas localidades servidas pela Es-
trada de Ferro Central do Brasil. - Deferido nos termos da auto-
rização concedida às Companhias Texas e Standar Oil e constante
da publicação feita no "Diário Oficial" n. 452 de 3 do vigente às
páginas 12.696. (CA. 1.291-10) ..

Tabela dos preçoa máximos da venda, a vigorar de 9 de julho da 1940

Grupo A - Gêneros alimentícios - Tabela n. 49

PE-SCAN)

Preço ralai:mo par quito

Espécie - Peixarias, alereandos o Ambulantes

Badejete	 .	 	   

Inteiro

587

Posta

Badejo do alto mar	 	 3$0 4$1
13agra 183
Batata	 .	 .	 .	 	 2$7 387
Bijupirá	 .	 	 386 4$9
Bonito ..	 	 •............ $8
Cação	 .	 .	 . à • • • 187 283
Camarão rosa. madio É.• G$0

Observações - Estes preços são no balcão,
ambulante.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Service de Comunicações

PORTARIA 'MINISTERIAL, N. SCM-324, DE 5 DE JULHO DE 10 i0
O ministro de Estado, para boa execução do Decreto-lei núme-

ro 2.298, de 10 de junho 'do 1040. nue concede um novo prazo para,
o registro, neate Ministério, daqueles que, sem diploma, venham
trabalhando como químicos; em funções públicas ou particulares,
no território nacional, determina que o aludido registro sala feita
no Serviço de Identificação Profissional, do Departamento Naciouat
do Trabalho na conformidade das instruções seguintes:

.Art. 1.0 O prazo da sessenta dias, f ixado pe lo art. 1.0, do nc-iereto n. 2.298, de 10 de junho de 1040, para o re gistro dos quitnia
cos não diplomadas, correrá desde 12 de julho até 0 de setembro de.
1940.

Parágrafo único. No Distrito Federal e nos Estados, mediantaS
editais e outras publiCaçõaa pela irnarensa, dar-se-á aos interessa.%
dos conhecimento do período de vigência a que alude este artieva

Art. 2.0 Exigem-se para o registro: •
a) requerimento do interessado, com a firma , reconhecida;b) prova de nacionalidade brasileira; •
c) atestado do respectivo sindicato, ou atestado do empregador:

deetaratória de que o interessado vem trabalhando corno químico,
no período de 1934 a 1940.

a 1.• No caso de não ser empregado, O interessado deverá prOm,
var que esteve estabelecido como qufmico, no perlado marcado naa
alínea c deste artigo, mediante cerlidão ex pedida pela competente.autoridade fiscal da União.

Filé

489
-

485
5$9

288
aa,

a domicílio e lida
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§ ?,0 No interior dos Estados o documento exigido pela alínea 'è
doste artigo devera receber o "visto" do Coletor Federal e, nas ca-
pitais, o do delegado regional do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comercio.

O.° As Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho, In-.
alústria e Comércio farão as necessárias investigações para a veri-
Doação do exereicio profiseional a que aludem a alínea c e o § 1.0
deslo artigo, examinando os livros e documentos, bem como os labo-
ratórios de ensaios, pertencentes às empreeas que houverem expe-
dido os atestados.

e !IP O brasileiro naturalizado deve apresentar prova ' de qui-
toção com o soryieo

50 Nenhum estrangeiro pode ser registrado coroo quimico
1h : enleado, em face do art. 150, da Constituição

Art. 3•0 Dopoie de instruido, o processo será submetido o des-
pontei do !mordente do Serviço de Identificação Protissional,
Departamento Nacional (lo Trabalho.

Parágrafo único. Nas Delegacias Regionais, depois de informa-
do o pedido e feitas as diligancias de que trata o § 3.0.* do artigo
:interior. será o processo encaminhado ao Serviço a que se refere o
presente artigo.

Art. 4.' O intendente do Serviço de Identificação Profissional,
ind orizará o rogistro. coodicionondo-o ao • pagamento da taxa da
£00e0 (duzentos mil reis). em selo adesivo federal. •

Parágrafo único. Fica dispensada a apresentação de procura-
erro para o pagamento da laxa a que alude este artigo. •

Art. 5.° Findo o prazo a que se refere o sia, -as reparti-
ções do Ministério do Trabalho. Indaretria e Coinkcio , não mais po-
dorão roí: ober pedidos do registro fie químicos não diplomados.

Art. 6.0 Sobre dúvidas ou casos omissos as Delegacia: . Regionais
enviarão consultas telegráfica ao	 Serviço de Idenlificeção Profis-
si onal. do Doparlamento Nacional do Trabalho.	 .

Rio ite Janeiro, 5 de julho de 1910. — Waldentor.

',xPEDIENTE PO Slt. MINISTRO

Segunda Secção

Processos despachados

Dia 28 de junho de 1910

s . A Diário Carioca, recorrendo da multa que lhe foi imposta
pelo Departamento Nacional do Trabalho por infração da alínea a

ert. 2.°, do Decreto ri. 21.712, de 14 de julho de 1931. (Nine.
11.a18-940). — p reliminarmente deixo de conhecer do recurso de
fls. 9. por interposto fora do prazo legal.

Imicêncio Pires, recorrendo da multa que lhe foi imposta pelo
Departamento Nacional do Trabalho por infração do art. 32, do
Decreto ri. 20.291, de 12 de agosto de 1931. (MTIC. 8.486-940).
— Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso de fls. 8, por
ler sido interposto fora do prazo legal.

Rtrfino Nascimento, sócio do Sindicato dos Operários Estivado-
res de Niterói, pede seja concedida a transferência para o quadro da
'União dos Operários Estivadores desta Capital. (MTIC. 16.358-940),
•— Encaminbe-se à Delegacia do Trabalho Marítimo.

Companhia Construtora Bacrlein, pedindo seja avocado o proo
cesso em que são partes a requerente e Vitório Ma.ssimo.
5.C87-940). — Preliminarmenle: deixo. de conhecer do pedido da
evocação por interposto fora do prazo legal. Atenda-se a requisição
de fis. 2.

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres e o Sin-
dicato dos Proprietários de Garae,es do Distrito Federal, requerendo
sejam dispensadas as garagoe sinclicalizeeas do cumprimento das
disposições da lei de 2/3. (MTIC. 353-949). — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere este
despacho opina pelo deferfmento do memorial segundo o preceito du
artigo 19, do Decreto-lei n. 1.813, de 7 de dezembro de 1937).

Divisiit do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Por portaria de 5 de julho de 1910, tendo em vista a autoriza-
ção concedida pelo Sr. Presidente da República em despacho exa-
rado a 23 de junho findo na Exposição de Motivos n. 1-5P-45, desde
Ministério, publicada a 3 do corrente mês, foi resolvido, de confor-
midade com o art. 41 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, por à disposição do comissáraa geral do Brasil na Feira
Mundial de Nova York o Oficial Administrativo, classe "J", do Quadro
único deste Ministério, Eurico Oliwara de Campos, para, sem pre-
juizo dos respectivos vencimentos, seguir para os Estados Unidos
da América, afim de exercer a função de Contador junto àquele
Comissáriado. (Processo n. MTIC-19-431-40).

Dia 5 de julho de 1910

Processo despachado

Delegado Regional do Trabalhe) em Goiaz, solicitando arbitramen-
to de diárias a que fez jus, por Serviços prestados fora da sede de
sua repartição (proc. ri. 8.233-40). — Arbitro em s iate e cinco ind
reis, diários:

EXPEDIENTE DO Stt. DIRETOR

Procesoos despachados

Dia 6 de julho de 1910

Gilda Brando Barbosa, auxiliar de Escritório IX, solicitando
abono de faltas, por motivo de gala (proc. n. 19.766-40). — De-
ferido.

Mário Eugênio da Silva, Servente V, solicitando licença para
tratamento de saude. — Eni face do atestado médico, resolvo coa-

- ceder licença ao requerente, por 6 dias, de 1 a ti de julho de 1910,
inclusive., nos termos do art. 162, § 2°, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 do outubro de 1939.

Décio Ferrão Berrini, Escriturário "G", solicitando licença para
tratamento de saude. — Ema face do atestado médico, resolvo con-
ceder licença ao requerente, por 12 dias, de 18 a 29 de julho de
1940, inclusive, nos termos do art. 162, § 2°, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

Inspeção de saude do Servente V, João Pereira. — Em face
do laudo médico, resolvo prorrogar a licença do servidor interessado,
de 28 de junho a 21 de dezembro de 1910, inclusive, nos termos do
art. 168 do Docreto-lei n. 1.7.13, de 28 de 'outubro de 1939.

Raimundo Gondin Lins, Escriturário "E", solicitando prorroga-
ção de licença para tratamento de sande. — Em face do laudo me-
dico, resolvo prorrogar a licença do servidor interessado, de 1 de
julho a 20, de 1940, inclusive, nos lermos do art.. 162, § 30, do De-
creto-lei ri. 1.713, de 28 Ge outubro de 1939.

Ester de Almeida Lacoiola Santos Werneck, Escriturário "G",
solicitando prorrogação de licença para tratamento de saude. — Em
face do laudo médico, resolvo prorrogar a licença do servidor . inte-
ressado, de 30 de julho a 28 de agosto de MO, inclusive, nos termos
do art. 162, § 3° do Decreto-lei n. 1.i13, de 28 de outubro de 1939.

Silvia Glória de Novais, Escriturário "E", solicitando prorroga-
ção de licença para tratamento de saude. — Em face do atestado
médico, resolvo prorrogara a licença do servidor interessado, de 30
de junho a 19 de julho de 1940, inclusive, nos termos do art. 162,
§ 2°, do Decreto-lei n. 1.7.3, de 28 de outubro de 1939.

Lincolnina Botafogo Teixeira. Escriturário "O", solicitando prot.-
rogação de licença para tratamento de saude. — Em face do ates-
tado médico, resolvo prorrogar a licença do servido- interessado. do
3 de julho a 1 de agosto de 1910. inclusive, nos termos do art. 162-
§ 2", do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CIIEFE

Dia 6 de julho de 1940
Pedidos de Certidão:

DNT 12.698-40 — Francisco Leal & Cia. — Certifignease, argui;
yao-se em seguida. Em 1-7-40.

Primeira Secção

1:amoitem: e 00 SR . MINIS"' RO

Processos despachados

Dia 1 de julho de 1910 (aditamento)'

Benedita Barbosa Oliveira Mendes, reclamando; na rpratidade
y iuva do ex-forroviárin, Oscar Mendes, contra a pensão que lhe foi
comedida pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Mo-
giana, a pedindo seja esta compelida a aumentar o quantum relativo
àquele beneficio. (MTIC. 17.471-939). — Ciente. (O deepacho do

az. senhor minrstrojjf ere-se ao acorda° da 3. 2 Câmara do Conselho Na-
cional do Traball , publicado no -Diário Oficial". de 25 de maio do
ano corrente, e pelo qual foi julgada precedente a reclamoção, para
o fim de ser determinado o pagamento, pela Caixa de Aposentadoria
e Pensões em apreço, da diferença do quanta:1z da -ponsão do postu-
lante, a partir de 10 de junho de 1937).

Cullibert Cyril Broolos. consultando, corno empregado de The
Wosforn Telegraph Compan y, Limitei, acerca de sua inSeri:50 na
Caixa de Aposentadoria e lo.msões de Sorviços de Telegrafia e Rádio
Comunicação, (Nine. 7.040-910). — Dirija-se à Caixa de Apoeen-
ladoria e Pensões.

Nelson Pinto, recorrendo da decisão do Conselho Nacional do
Trabalho, que, dando provimento ao recurso interposto pelo orcei-
donto do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários do
ato do Conselho Administrativo do mesmo Instituto, que aprovara a
agnisioão de uni terreno, de propriedade do recorrente, situado em
!rajá. negou autorieação para a compra do referido terreno. (MT1C.
12.3ea-910). — Preliminarmente: deixo de. conhecer do recurso por
oe não enquadrar em nenhuma das hipóteses p revistas nas atine-as
do :ietigo 5 0, do rogulamonto aprovado pelo Decreto ri. 21.784,
r131) Ï,Irrne aernioa a Procuradoria do Conselho Nacional do Trabalho
(fl-.	 to a 13).
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DNT 12.919-10 - 31, J. de Almeida. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida. Em 1-7-40.

DNT 12.608-40 - Carlos da Silva Araujo S. A. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida. Em 1-7-40.

DNT 12.496-10 -Empresa Comercial Importadora Ltda. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 1-7-40.

liNT 12.418-40 - Empresa Comercial do Construções. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 1-7-40.

DNT 13.964-40 - C. Gianini & Cia. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 3-7-10.

DNT 15.228-40 -- Henrique Leuthold - Certifique-se, arqui-
vando-se em (seguida o processo. Em 4-7-40.

DNT 9.228-40 - Hezminio Lopes de Azevedo. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida. Em 3-7-43.

DNT 12.315-40 - R. Veia & Cia. Ltda. - Certifique-se, arqui-
vando-se P m seguida. Em 1-7-40.

Diversos despachos:
DNT 13.177-40 - Soc. Coop...ile Consumo dos Empregados da

Leopoldina Railway. - Cumpra-se a lei do Selo. Em 28-6-40.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 27 de' junho de 1940

Processos arquivado:

SIP-19.138-40 - 2a Divisão deste Serviço.

Dia 28
Processo arquivado:

SIP-17.451-50 - Darei Lima.

Dia 29

Processos arquivados:
SIP-19.386-40 - Joaquim Ribeiro da Luz.
8! P- 4.392-10 - 16a 1. Regional.
SI P- 4.389-40 - Alfred 13urkle.
SUL 1..300-40 - \Viktoria Ploma.
S1P- 4.390-10 - \Viktoria Polom.
SI P- 4.388-10 --- Wiolbelm Jackmann.
SIP- 3.069-10 - :Movi Morena.
SI P- 19.990-40 - Patrício Nogueira de Sonsa.
Si P-18.223-10 - naldina Siqueira da Silva.
SIP-28.103-38 - Manoel Joaanim da Silva.
SIP- 5.160-37 - Osvaldo Remo Scalzili.
SIP- 5.157-37 - 'temi Reune.
SI P-45.096-39 - 11 enrv, Filho & Comp
Alcides vieira Sampaio, solicitando registros de livros. (SIP-

21.322-1o) - Deferido, em face da informação.
Manuel Ramos Palmeira.
Francisco Magalhães Ramos, solicitando retificação de carteira.

(SIP-20.723-40). - Defiro o pedido. nos termos da informação,
restituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato da en-
trega da cartiera.

Dia 2 de julho de 1911'

Processos arquivados:
SI P-15.203-10 - Waldemar Friedrich Ruge.
S1P-24.189-38 - Alvaro Ribas Velho.
81P-10.475-36 - Oscar Schen.
S1P- 2.739-37 - Alberto O. Bopp.

Pedidos de registro de corretor de seguros deferidos:
Si P-21.923-10 - Alberto Barbirato.
SI P-21.956-40 -- Casar Coelho.
81P-21.930-40 - Waldemar de Sousa Costa.
SIP-21.619-40 - Pedro Ribeiro de Melo.
SI P-21.503-10 - Aurélio Perez Dominguez.
S1P-21.101-40 - Júlio Cezar da Costa.

	

SIP-21.376-40	 Raulindo Areno.
SIP-21.053-40 - Egas Muniz Santiago.
SI P-21.289-40 - Nelson de Moura Coimbra.
S113-21.072-10 - Ferando Carvalho.
SIP-21.055-10 - Roberto Micka.
S1P-21.081-40 - Eugênio Fabiano dos Santos.
S1P-21.223-10 - Djalma P. Bittencourt.
SIP-21.259-40 - José Ramos Teixeira Júnior.

	

S1P-21.335-40	 Cornelio Linz
SIP-21.954-40 - AH Alves da Silva.
S1P-21.620-10 - João C. de Albuquerque.
S1P-20.027-40 - António Barbosa.
S1P-21.932-10 - Geraldo Caldas da Silva.

	

SIP-21.812-40	 Aristoteles de Oliveira.
SW-21.986-40 - Renato Alvos.
S1P-21.988-40 - Eduardo Lobão da Costa-
81P-21.715-40 - Eduardo Atias Correia.

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-27.626-40 - Roberto Otto Thcodor Geyer.
S1P-19.746-40 - António de Sousa Pinto.
SIP-17.408-10 - António Pedreira de Morais.

Joaquim Fonseca Camarinha.
- Domingos Gonçalves.
- António Abuyaghi.
- António Maria Ribeiro.
- Manuel Pereira Resende,

Manuel Pinto Brochado.
Esmeralda Jesus da Silva.
Alexandre Albuçuerque das Neves.
Jaeob João Issri,
(ewg Reislzy VOO Dubritz.
Manuel Gonçalves Pereira.
Vicenzo Mangia.
Manuel da Silva Dias.

- Onorato Fanfani Sampaloni.
- Manuel José de Matos.
- Bazilio Augusto Alves.
- José de Oliveira Dias.

SIP-11.217-40 - Manuel Joaquim A'ves.
SIP-15.628-40 - Ilddegard Paula Hablitschek.
SIP-15.607-40 - José Emiti° Batista.
S1P-16.176-10 - Bernardino José _Antunes. 	 -
Damásio da Rocha. solicitando retificação de profissão em sua,

Parteira profissional. ;SIP-19.291-10). - Deferido, em face do do.
eumento apresentado.

Gemeniano Correia. -solicitando transferência de, firma. (SIP-.
19.867-40). - COMO proposto. Alude o despacho ao seguinte:
"Preliminarmente deverá o requerente Innvar o :mo alega.

José Gomes Carquejeiro, solicitando iiitra carteira profissional.
(SIP. 17.168-10). - Como parece ao sub-intendente. Entregue-se
a carteira, mediante recibo.

José Diniz, solicitando registro de livros. (81P-21.255-40). -
Apresente o necessário instrumento de inandat,o.

David PeneJo Perez, so:icitando desarquivamento Orocesso.
(SIP-15,571-10). - Indeferido, em face do art. 150, da Conditui-
çilo Federal, de 10 de ',OVeITIbrO de 1937.

Manuel Lopes Gol 1;11( . 7.. solicitando registro' como químico licen-
ciado. (S1P-15.57f-10). Indeferido. em fico do art. 150, da
Constituição Federal de 10 de novembro de 1937.

Evaristo Nuncz Miguez, solicitando desarquwamento de pro-
cesso. (SIP-15.579-40;. - Indeferido, em face ito art. 150, da
Constituição Federal, de 10 de novembro de 1937.

Pedidos de retificação de carteira, deferilosi1.

SIP-21.302-40 - Adão Celestiano Lopes.
81P-21.606-40 - Cano Mosetti.
SW-21.685-10 -- Alvaro Fernandes.

	

SIP-21.279-10
	

Carlos Alberto 'faveira.

	

S1P-21.326-40
	

Milton Caffé.
SIP- .21.:303-10 - Edezio de S:ousa Leite.

SIP-21.278-40 - José Nunes do Nascimento.
S1P-21.617-10 - Anibal Pires Barbosa.
SIP-21.575-40 - !treno de Sousa Abreu
SIP-21.611-40	 Euclides Alves.
SIP-21.499-10 - Antônio Parente das Bouças.
Sí p-21.222-40 - Manuel V. da Silva.
Manuel Henrique Wilasco, solicitando registro de corretor de

seguros. (SIP-21.318-40). - Deferido. eia face da informação.
Processos arquivados:

SIP- 6.689-35 - Maximino Pires Franco.
S1P-22.125-10 - Delegado de João Pessoa.

Dia 3
Manuel Ferramenta da Silva Filho, solicitmido registro como

Químico licenciado. (81P-9.956-50). - Embora concordando com o
parecer do sub-intendente, deixo de h»por as muitas p ropostas pela
Secretaria, cai virtude de já terem sido aplicadas a Olivia Sliitos e a
Manuel Ferramenta da Silva Fida), as penalidades previstas no De-
creto n. 57, de 20 :2-1935. De fato, a defesa apresentada pelos autua-
dos correu em processo separado, que já subiu a despacho desta
chefia, tendo sido determinadas providências necessárias. Assim,
sendo. determino o arq:dvamento do processo.

João Marco da Mota, solicitando registro de livros. 	 (8IP-
18.007-50) . - Deferido, em face da informação.

General Elétric 8 A, solicitando substituição de livros. (SIP-
22.295-40) . - Deferido, como proposto.

Mauricio Rosembraeb, solicitando registro de livros. 	 (SIP-
21.812-40) . - Aguarde-se corno proposto.

A. Tavares & Comp.. idem. (S1P-21.895-10). - Idem.
António Gonçalves Martins. idem . (81P-21.035-40) - Idem.
Delgado & Ferreira. idem. (S1P-21.701-10) • - Aguarde-se o

comparecimento do interessado.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizara°

INSPETutUA DE SEGUROS DA VI cirteuNsenicAo
EXPEDIENTE DO sn. INSPETOR

Dia 3 de julho de 1910

Portaria n. 25, de 28 de junho de 1940, publicada no "Diário
Oficiar de 2 de julho do corrente - Para ser retificado onde se léNi

SIP- 6.932-10 -
SIP-29.885-40
SIP-21.266-40
SI P-37.810-30
SIP-20.860-10
SI P-19.593/40 -
SIP-21.001-10 -
81P-19.017-40 -

.S1P-20.370-10 -
SI P-20.883-10 -
SUL:0.923-40 --
S1P-20.775-40 --
S1P-20.672-10
S1P-20.710-10
SIP-i8,356-10
S1P-18.718-10
SIP-19.682-40
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Portaria n. 46, de 28 de junho de 1940. Classificação de lesão: f
leia-se: Portaria n. 45, de 28 de junho de 1940. Classificação de I_
lesão.

Histórico

foi da Imprensa Nacional.
Buriti é um aposentado pelo Tesouro Nacional, como empregado que

Como -consta dos autos do recurso OH-395/36 (anexo), Ademar

Requereu o mesmo a aposentadoria pela respectiva Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões e foi-lhe concedida a acumulação de beneficiai
nos termos do despacho ministerial que consta dos autos.

A jurisprudência deste Conselho, em atenção à lei n. 5.109. do
• 2-12-926, e Decreto ri. 20.165, de 1-10-31, está firmada no sentido

' de que, pelo exercício do mesmo cargo ou funçeo, não se acumulara
'aposentadoria pelo Tesouro Nacional e pelas Caias.

Dentre dezenas de casos de apceentados em situação idêntica á
do solicitante, ficou firmada uma jurisprudência, confirmada peio
Exmo, Sr. ministro do Trabalho.

Alguns casas., porém, foram excluídos, porque se referiam a pus-
dias cegas, que o Exmo. Sr. ministro considerou como excepcionais
e resolveu, por equidade, permitir que acumulaeeem Os benefícios,
considerando também que a situação de cegueira em que se encootra-
vam três desses associados impedia-lhes absolutamente queimar
meio cie ganhar dinheiro, não Nies sendo possivel a manutenção com
a exigua aposentadoria que recebiam pelo tempo em que foram conce-
didas pelo Tesouro Nacional.

Mas diante da controvérsia levantada quanto à possibilidade de
acumulação de benefício nas condições acima esclarecidas. o Govèrno
expediu o Decreto-lei n. 819, de 27-10-938, permitindo essa acumu-
lação, nos expressos termos do seu art. O°.

No entanto, o Govêrno, verificando que essa acumulação está
contra os princípios básicos do regime social, expediu o Decreto nu-
mero 1.922, de 28-12-939 e dispoz no seu artigo único: "É vedada a
acumulação de proventos de aposentadorias no cargo ou função fe-
deral, estadual ou municipal com os de igual natureza das Caixas do
Aposentadorias e Pensões ou Institutos congéneres, revogadas as dis-
posições em contrário."

É claro e lógico que Use dispositivo revogou o art. 60 do De-
creto ri. 819 citado.

Posteriormente, porém, veiu o Decreto n. 2.004, de 7-2-910 e.
no seu art. 11 restabeleceu a mesma faculdade do art. 6° do De-
creto n. 819, citado.

No entanto, ê.sça art.11 do Dec. n.2.004 teve existêncian efémera,
porque o Decreto-lei n. 2.043, de 27-2-940, expressamente no art. 1°,
revoga o art. 11 do Decreto n. 2.004.

Portanto, ficou novamente .proibida a acumulação cie aposenta-
doria entre o Tesouro e a Caixa pelo exercício de um cargo ou função.

Isto poeto, e	 •
• Considerando que o suplicante deseja que, para os aposentado

• por cegueira, tuberculose e lepra fique facultada a acumulação de
benefício pelo . Tesouro e pela Caixa, restabelecendo-se assim os De-
cretos ns. 819 e 2.004, supra citados;

Considerando que a medida pleiteada não pode se resumir às
moléstias ou doenças indicadas, porque a invalidez tenha a causa que
tiver, coloca os associados em igualdade de condições para o recebi.
mento de benefício;

Considerando que a situação especial da permissão de aposenta-
dorias acumuladas nos casos constantes da representação depende de
novo diploma legal, e somente o Ermo. Sr. ministro pode conside-
rar o pedido feito:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, nessa
conformidade, submeter o processo à consideração da autoridade
superior.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente: J. Leonel cie Rezende A/viiii, procurador geral.
Proc. 4.423-39 — Vistos e relatados os autos do processo erri

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopol-
(Jim, Railw.ay representa ao Conselho Nacional do Trabalho contra a
referida Empresa por não haver esta observado as disposições de por-
taria ministerial da Pasta da Viação e Obras Públicas, em virtude da
qual foi concedido um aumento de tarifas afim de que a Leopoldina
pudesse adotar imediatamente o salário mínimo:

Considerando que solicitadas as necessárias informações ao Exmo.
Sr. ministro da viação transmitiu o referido titular os informes
prestados pela Inspetoria Federal das Estradas, julgando satisfatórias
as explicações fornecidas pela Estrada;

Considerando que falece a este Conselho ccmpetência para deter-
minar que se cumpra uma determinação emanada do Ministério .da
Viação, tanto mais quanto êsse mesmo Ministério por seus órgãos
competentes, julgou regular o procedimento da reclamada:

Considerando que, além disso, a Caixa não é mandatária dos em-
pregados que julga - prejudicados, improeedendo, por consequência,
nessa parte, a reclamação;

Considerando, outrossim, que consta da justificação de fls. 43,
a alegação de que os empregados engajados para serviços de caráter
provisório não forem inscritos In Caixa o que está em desacôrdo com
'a jurisprudência mansa e pacíficia deste Tribunal, assentada na letra
expressa do artigo 2° cio decreto 20.465, de 1931;

Considerando que compete à Caixa agir de conformidade com d.
disposto no Decreto-lei n. 65, de 1937, no sentido de compelir g teeee
pre,sa a efetuar em seu_iay.oz

	
de.econeenaelmeiclose,

Dia 4
•Processo:

N. 3.858-40 — A Phenix Sul Americãn-ci Companhia -de Seguros
requer prorrogação do prazo para dar cumprimento a exigência
vontida na notificação n. 158-40, para 30 (trinta) dias. — Concedo.

Conselho Nioional do Trabalho

CONSELHO PLENO

Proc. 1.530/32 — Vistos e relatados os presentes autos' do pre-
:eente processo em que são partes litigantes: o ferroviário João San-
-tia reo de Oliveira e a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, na
:parte em que esta última recorre para o Sr. ministro do Trabalho da
fit , cis, ão do Conselho que lhe impôs a multa de 10:0000 e mais a do
enfJ0 diários até que fosse efetivada a reintegração cio referido ferroe
hirio, com todas as vantagens legais:

Considerando que a Procuradoria Geral deste Conselho, falando
:eobre o recurso em causa, acentua em seu parecer:

"De acordo com o disposto no art. 31, § 1.0, do Decreto ri. 24.784,
facultado recurso para S. Ex. o Sr. ministro quando a multa im-

posta exceder de 5:000e'0 até 10:00090. Mas, fixou a lei um prazo:
.de 30 dias, contados da publicação no "Diário Oficial" ou da noti-
aicação (§ 2.° do cit. art. 34).
• Ora, a decisão que impôs penalidade à empresa foi publicada em
29 de julho de 193U e o recurso somente foi apresentado em 26 de
setembro do mesmo ano, fora, portanto, do prazo legai, e não podendo,
eonsequentemente, ser apreciado.

Não é, todavia, apenas esse ponto que deve ser considerado:
Estabelece o art. 38, do cit. Decreto n. 24.784, que as multas serão

recolhidas dentro de 10 dias da data da notificação, ao Tesouro Na-
eeonal ou its Delegacias Fiscais nos Estados, não sendo admitido ne-
',dam recurso ou pedido de reconsideração, sem o IMMO DEPOS.To
de importância a que o infrator tiver sido condenado.

Não consta dos autos ter sido feito esse depósito prévio, loco
não pode ser admitido o recurso int.erpoeto, meramente protelatório,

Idevendo, por conseguinte, ser desentranhada a petição de fls. 219 e
respectivo arrazoado, para ser devolvido à requerente.

E como não se verificou dito depósito, deve a Seeretria proceder
inserirão da dívida e às demais providências estatuídas no § 1.°

'do art. 38 do cit. Regulamento n. 24.784.'-
Isto posto, •
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-

'terminar o encaminhamento do recurso à elevada apreciação do senhor
Ministro do Trabalho, independentemente da inscrição e cobrança da
(lívida e das demais providências estatuídas no § 1.° do art. 38 do re-
,gularnento anexo ao Decreto n. 24.784, de 1934.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
:tende. presidente. — António Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 1.759/40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

:I Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Portuários do Santos con-
e-eira a este Conselho sobro a suspensão de descontos nos vencimentos
elos associados licenciados para tratamento de saúde:

Considerando que cabe a Caixa decidir, originariamente, a questão
corno julgar de direito, tendo em vista os textos legais vigentes:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
tomar conhecimento da consulta.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
;zen,.,ke, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

.4	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
N. 3.375/39 — Vistos e releg ados os presentes autos em que a

taixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públicos Urbanos por
Concessão, em Campo Grande, submetendo à apreciação deste Cen-
telho o requerimento do associado Alberto Nunes de Castro no sen-
tido de ser indenizado da importância que despendeu em tratamento
ide sua saúde e de pessoa de sua família, solicita a necessária auto-
eezaç50 para efetuar o pagamento:

Considerando que, em face da injustificabilidade da maioria das
itlepe z as, como bem o evidenciou a informação de fls. 14. nos termos
io Decreto ri. 22.016, de 26 de outubro de 1932, que regula a matéria,

e pedido em causa não pode ser deferido;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, negar

t autorização para pagamento solicitada pela Caixa.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-

t ,'n(lo . presidente. — Moreira de Azevedo, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 4.401/40 — Vistos e relatados os presentes autos em ceie

Adimar Buriti, cego, aposentado da Imprensa Nacional, por Decreto
de 22 de outubro de 1934, do Ministério da Justiça, e pensionista apo-
'eentado peia Caixa de Aponsentadoria e Pensões da Imprensa Nado-

de aeôrdo com o Decreto-lei n. 819, de 27 de outubro de 1938.
'solicita ao Ermo. Sr. Presidente da República, em seu nome e no dos
'demais serventuários do Estado, aposentados e contribuintes que
,rnfrem de cegueira, lepra e tuberculose, sejam mantidos os beriefi-
&jos já cape eet 	 nafinufnerraidade_ danuele Doere tealee
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Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão Welia, julgar
improcedente a reclamação para determinar que a Caixa proceda de
acordo com o dispositivo acima citado.

Rio do Janeiro, 1 de fevereiro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 9.140-39 — Vistos e relatados os autos do presente proces-

so em que as Assoeiações das Companhias das Estradas de Ferro do
Brasil e das Empresas de Serviços Públicos do Brasil, em memorial
dirigido ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitam
a reforma de jurisprudência firmada soure a estabilidade funcionai:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, man-
dar encaminhar o presente processo ao Sr. ministro, opinando nos
termos do parecer do Da. procurador geral a fls. 15-17.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1913. — Francisco Barbosa de
Il .2'z'nde, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proc. 12.452-39 — Vistos e relatados os 'autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Como
nannia Paulista, nos termos do artigo 9° do Decreto n. 1.749, de 28 de
junho de 1937, submete à apreciação deste Conselho a documentação
referente à liberação de uma hipoteca no valor de 14:5000 (qua-
torze contos e quinhentos mil reis), que elevava o imóvel de propria-
dado de seu associado Moacir Andrade Offa:

Considerando que a Caixa observou na realização da transação
todas as formalidades legais aplicáveis ao caso;

Considerando, todavia, que a cláusula IV, da escritura do emprés-
timo hipotecário contraria ao disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 2° do
Decreto citado, quando estabeleee que a Caixa poderá intervir para
realizei, reparos indispensáveis à perfeita conservação do imóvel,
ficando entretanto os juros alltoinaticantente elevados a 10% da ela-
lidade da dívida;

Considerando, assim, que a referida cláusula deverá ser substi-
tolda pela seguinte:

"Enquanto não pagar todas as prestações ajustadas, ficam êles
outorgantes devedores obrigados a bem comervar a casa ora dada em
hipoteca e a proceder à rua custa os reparos e consertos dos estra-
gos havidos, podendo a Caixa intervir, sempre que julgar ncéessário,
realizando as obras indispensáveis, cujo valor será acrescido nas pres-
tações vencidas";

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, ene sessão plena, nessa
conformidade, homologar a transação realizada.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro Erança Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende A.Ivint, procurador geral.

Proc. 13.221 -38 — Vistos e relatados os presentes autos em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada Ara-
Taquara submete à apreciação deste Conselho as providencies toma:-
das para defesa da instituição na ação propoista, em juizo, pelo asso-
ciado Florindo Alves Ferreira.

Considerando que este Conselho, por acórdão de 28 de novembro
de 1938, autorizou o contrato de serviços de uni advogado para de-
fesa da Caixa, e, bem assim, determinou que esta última propuzesee
ao Conselho a crena() do cargo de procurador e informasse, poste-
riormente, sobre o andamento da causa e honorários a serem pagos
ai advogado contratado;

Considerando que a Caixa, cumprindo o acórdão além das demais
determinações, informa que os honorários de advogado foram fixados
na base de 1:500$0, declarando, mais, que houve necessidade de ser
despendida a importância de 10080. com as custas judiciais:

Considerando que está o pedido plenamente justificado;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, homo-

logar os atos da Caixa e conceder s crialitos necessários para serem
efetuados os pagamentos em questão.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geeal.
Proc. 11.045-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que

• consta o inquérito adnUnistrativo instaurado pela Rede de Viação Pa-
raná-Santa Catarina contra o seu empregado António Rodrigues
Gomes:

Considerando que a Primeira Camara, por acórdão de 16 de ja-
neiro de 1939, julgou improcedente a acusação feita pela referida
Rede contra seu empregado António Rodrigues Gomes (falta grave
prevista na alínea "f" do art. 54 do Dec. 20.4(15, de 1031), e, em con-
sequência, determinou a reintegração do acusado (fls. ai );

Considerando, que. transitada em julgado essa decisão, vem o em-
pregado apelar para este Conselho no sentido de ser a Estrada compe-
lida a promover a sua reintegração, com o pagamento 'dos vencimen-
tos atrazadoe, visto como a isso se rege a mesma Estrada;

Considerando que assiste razão ao suplicante, pois, segundo a ju-
risairudência pacífica deste Conselho, é consequência da reintegreeão
o pagamento dos vencimentos deixados de perceber pelo empregado
durante o tempo em que esteve afastado do serviço;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria e contra o voto d relator, determinar seja a Rede em questão
intimada a cumprir, dentro do prazo de dez dias, a reintegração do
ferroviário Antonio Rodrigues Gomos, bem como, efetuar o pagamenta

dos vencimenas atrazados, sob pena de ficar sujeita às eançOes ave-
vastas no Regulamento anexo ao Dec. 24.784, de 1931.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 19 .10. — Francisco Barbosa dc Re-
zende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator adobou'.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Moio), procurador geral.
Proc. 11.156-38 — Vistos e relatados os autos do processo re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercfcio de -1939, da Caix:
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, era
Belo horizonte, na parte em que a mesma solicita a este Conselho:

a) homologação para o ato da respectiva Junta Administrativa
mandando devolver 500$0 (quinhentos mil réis), ao associado afeito:.
Borgeth Teixeira, em vista do que dispõe a lei n. 477, de 17 de agosle
de 19,37;

b) reconsideração do acórdão de 20 de dezembro de 1938, na parte
em que indeferiu a verba de 23:30080 (vinte e três.. contos e trezeeto-
mil reis), solicita para "Despesas Administrativas — Despesas nía•
Discriminadas". mantendo a dotação anterior;

e) concessão das verbas de 5:00080 (cinco contos de rais.) para
serviço de recenseamento; 20:00080 (vinte contos de reis) para tran g -
feréncias de contribuições e 5:00080 (cinco conto de reis), para pagw-
que se refere o art. 43 do Dec. 20.465;
ao pessoal encarregado da organização e cálculos das contribuiçõe-

d) concessão dos reforços de 15:00080 (quinze contos de reis) e
1:2C0$0 (um conto e duzentos mil reis), respectivamente, para "Pen-
soes" e "Gratificação";

e) concessão dos reforços de 6:00080 (sele contos de réis) para
"Aposentadorias Ordinárias"; 1:00080 (uni conto de réis) para "Res-
tituição": 1:00080 (una conto de reis) para "Material de t'enume'
e 6:000$0 (seis contos de réi,$) para "Alugueis e Diversos":

Considerando que tendo em vista a Mala organizada pelo Ser-
viço Técnico Atuarial para o custeio do recenseamento dos associa-to;
das Caixas é exagerada a verba pedida de 5:00080 (cinco contes
réie), opinando aquele Serviço pela redução da mesma para 2:80115e
(dois contos e oitocentos mil reis);

Considerando que. quanto Y davoluçãe da importância de r.00$0
(quinhentos mil reis) paga pelo Dr. Heitor Boegetli Teixeira, ti-
tulo de joia. é a mesma ilegal, de vez que os aumentos de vencimen-
tos no primeiro mês pertencem às Caixas e não. nos empregadas:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalbo, em sessão plena de-
ferir. em parte, os pedidos para conceder somante a verba de reis
2:80080 (dois contos e oitocentos mi t reis), destinada ao receia...ce-
mento dos associados da Caixa, e negar a homologação solicitada no
item a), relativo à devolução de 50080 (quinhentos mil reis) ao asso-
ciado Heitor Borgesth Teixeira.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relatam.

Fui presente. — J. Leonel le Rezende Alvim, procurador geral.

Proc. 14.277-38 — Vistos e relatados os autos do processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939. da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração. Luz, Força
e Gás de São Paulo, na parte em que a mesma solicita a este con-

^1 reconsideração da decisão proferida no acórdão de 11 de .1:I n

lutam de 1937, Pelo qual foi indeferido o pedido de reforço de leis
10:00080 (dez contos de reis) — para verba "Serviços Médicos —
Hospitalares", afiro de atender à solicitação da Sociedade das Fa-
milias dos Empregados Casados da São Paulo Gás C°.;

b) concessão dos reforços de 20:00080 (vinte eontos de raia),
e 15:00080 (quinze contos de reis), respectivamente, para as ver-
bas "Transferencias" e "Pensões";

Considerando que, com relação ao pedido de reconsideração,
não cabe apreciá-lo, de vez que o exercício de 1937 já está ea-
cerrado;

Considerando que não há o que opor ao deferimento dos pedi-
dos de reforços constantes do Rem b);

Considerando que não há o que opor ao deferimento dos pe-
didos de reforços constantes do item b);

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. con-
ceder os reforços solicitados e manter o acordem de 14 de outubro
de 1937 (processo n. 12.035-36). e na parte que negou o aumento
da verba "Serviços Médicos - Hospitalares".

Rio de Janeiro. 16 de maio de 1910. — Francisco Barbosa do
liezende, Presidente. — António R. França Pilho, Retaliar.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.
Proc. 11.315-38 — Vistos e relatados os autos do processo re-

ferente à proposta orpamentária. para o exercício de 1939, da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Cantareira e Viação
Fluminense. na parte em que a mesma solicita a este Conselho a
Concessão elos reforços de 20:00080 (vinte contos de réis) 	 para
"Aposentadorias Ordinárias"; 20:00080 (vinte contos de réis) para
"Aposentadorias por Invalidez"; 15:00080 (quinze contos de reis).
para "Pensões" e 2:000$0 (dois contos de réis), para "Administra-
ção-Pessoal, Qratificação aos Membros da Junta":

Considerando que não há o que opor ao deferimento dos pe-
didos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho em sessão plena me.-
ceder as reforços solicitados.

Rio de ,faneiro, 16 de maio de 1 .10. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, Relator.

Eui presente. — J. Leonel de Rezende Advim, Procurador e-erg
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Considerando mie ee Caixe 1:essus- 001 único funcionário efetivona,- e e g e yen t e, a quem deve ser atribuido o vencimento padrão de	 Processo n. 19.676-39 — Vistos e relatados os autos do pro-
eet(eo (seiscentos mil reis);	 cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários

Considerando que e) serviras dr- escrituração— no cass) de não da Companhia Paulista submete à apreciação deste Cem-elho, nosp•ir

v,:suir e, gerente habilitação legal — poderá ser feito por pessõe le- termos do art. 90 do Decreto n. 1.749, de 1937, a documentação
g alinente habilitada, mediante remuneração neto superior a 25080 por. relativa à liberação de hipotecas que gravavam o prédio de pro-
Ui de escrita aorr-sentada. Leo ficando o contratante. outrossim priedade de seu associado José Santos Pereira, sito à praça João
sisjeilo ao horário de que trata o art. 9.0 das Instruções da Padroniza--,  Pessoa n. 7, em Jundial:
são: catu a escrita seja feita pelo gerente, poderá a Caixa admitir um

	

oficed ((ligo inicial na (l asse R i , eram 0 3 venchnentos mensais	
Conshierando que a Caixa observou na realização da transa,5o

eee esoe0;	
todas as formalidades legais aplicáveis ao caso;

Considerando, todavia, que a cláusula IV da escritura de erreprés-
Considereindo que em relação aos vencimentos imite oiço, para a timo hipotecário contraria ao disposto nos §§ 10 e 20 do art. 20 do

medico. nele ha obje tes () a faser•	 decreto citado, quando estabelece que a Caixa poderá intervir para
Resolve o Conselho Nacioaal do Trabalho. ene sessão plena apro- realizar reparos indispensáveis à perfeita conservação do imóvel,

-‘ar a proposta ele padronizes:1o. com as alterações indicarias, deven- ficando, entretanto, os juros automaticamente elevados a 10 (7O da to-
ai I I O pereamento ser feito desfie julho do 1939, ficando para isso aber- ¡alidade da divida:
II 4, em»petent e ceedito no corrente exercício.

1910. — Franel.wo Barbosa de tuteia pela seguinte:	
que a referida cláusula deverá ser sulisli-Rio le Janeiro, 30 ele- main de	

Considerando, assim,
Rezend-, iwesidente, — Luiz 3Iemles Ribeiro Gonçalves. relator.Fui presente. .1. Leonel de Rezende Alvitn, procurador geral.	 "Enquanto não pagar todas as prestações ajustadas,

evecesse n. 17.120-39 — vistoe e relatados os autos do recurso
1 . 111 11110 0 Cerdl'n de Navegação Transatlentica solicita ao Sr. presi-	

ficam eles outorgantes devedores obrigados a bem conservar

stene- da eepeddica a isenção de papalmente da taxa prevista pelo art. 	
a casa ora dada em hipoteca e a proceder à sua custa os

is, s	 reparos e consertos dos estragos havidos, podendo a Caixasmiee. alini , as "a" e. "e- elo Decreto n. 22.872, Lie 20 cie junho	 - intervir. sempre que julgar necessário, realizando as obras
de 19:;3. par eras Valeiras lie serviee)s prestados pelas Empresas Es-	 indispensáveis, cujo valor será acre..5cido nas preetações ven-
t] ander:is;	 cicias":

itesoive o Consclim Nacioi:al der Trabalho, em sessão plena. res-tituir os presentes asilos ao Sr. Ministro do Trabalho', Indústria e 	 Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
Coup e-cio. eeelerecendo-lhe que, a matériajá foi solucionada. por este conformidade, homologar a transação realizada.
Cr,oselln,, com homologar:ir) ele S. Excia., corno faz cerio o recurso	 Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
fn ill al.rellSO.	 zende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Rio de Janeiro, 2:1 de maio de 1910. — Francisco Barbosa,de ne-	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvinc, procuradsr geral.
zeere,". presidente. — António Ribeiro França Pinho, relator.	 N. 20.114-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

Fui eue-sente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. 	 -a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Cani-
PPO' P eso n. 18.074-37 — Vistos e relatados os presentes autos cessão, em Salvador, submete à apreciação deste Conselho . a do-

de :.1'0(.•,5,:0 referente à constituição da Junta Administrativa da Cai- eumentação referente à construção de -um grupo de casas que pre-
xa de aposentadoria e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro, para tende realizar no Bairro de Roma, na Baía:
o trienio de 1938 a 1940, na parte em que trata da eleição da novo 	 Considerando que, com o fim de tornar a aquisição da casa mais
preeidente. em virtude de renúncia do efetivo; 	 acessível às diferentes categorias dos associados, pretende a Caixa

Considerando que, tendo renunciado as funções de presidente da a concessão de algumas medidas não contidas no Decreto n. 1.749,
Junta, Sr. Francisco Firmo de Oliveira, foi procedida nova eleição, as quais, segundo alega, se justificam pelos seguintes motivos:
r(-ce:eido a escolha na pessoa de membro efetivo eleito, Sr. João For-
Feio Guimarães;	

a) por serem os salários médios dos associados naquele Estado
muito baixos em comparação com o limite máximo de consignação

Considerando que, segundo a cópia autenticada da ata de fls. permitido pelo regulamento (50 % sobre os vencimentos mensais);
53-1, a eleição em apreço pode ser homologada, bem como, a con-

	

.roão Diniz Bandeira de Melo, 	
b) por ser o custo da construção mais elevado cerca de 20 'h do

vocação do membro suplente eleito, Sr.
para ocupar a vaga aberta com a eleição do novo presidente:

	

	
que- no çul do país, devido principalmente ao preço alto dos ma-
teziais;

Processo 14.750-39 — Vistos e relatados os autos do presente Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ho-
proceseo, em que a Companhia Carbonifera Rio Grandense, depois mologar a eleição do Sr. João Ferreira Guimarães, para presidente
de varios entendimentos com o Instituto de Aposentadoria e Pen- da Junta Administrativa da Caixa, bem assim, a convocação do mera-
Si es 110S Marítimos e recursos ao Sr. Ministre do Trabalho, Indús- bro suplente, Sr. João Diniz Bandeira de Melo.
teia e Comércio, sobre recolhimentos de contribuições atrazadas e 	 Rio de Janeiro, G de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
30(5 de mera, pede dispensa do pagamento de 142 :91W), prove- zende, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.
at e ei, ' de sua quota sobre as joias de aumento de vencimentos de 	 Fui presente, J. Leonel de, Rezende Alvint, procurador geral.
seu,: empregados:	 Processo n. 18.422-38 — Vistos e relatados os autos do processo

Ceneiderando que se o espirito da lei é no sentido de se taxar em que o Sindicato dos Armadores Fluviais e Lacustres, fundando-se
as Empresas com as mesmas contribuições dos empregados, a letra na equidade, pretende que lhe seja deferida a dilação de 25 dias, antesde Mit assim reão determina: 	 recusada por este Conselho, na cobrança das contribuições devidas ae

censiderando que a Empresa em causa pagou de juros de sesi Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos:
deleitei atrazado muito mais do que ilee é cobrado como diferença 	 Considerando que não naveria dúvida em opinar favoravelmenteele joia;	 ao Sindicato si não se tralas3se de caso julgado, não sendo lícito a

Coneiderando que eis outras Empresas. que recolheram tal dite- este Tribunal reabrir egora a discussão da matéria, uma vez quetenea tivesam, por outro lado. dispensa de jur0e; 	 se encontra ti 	 mancada a inetância co	 a decisão final, proferida Itàcensiderando que não seria poseivel por ruinosa ao Institue, perlo de 5 Ç.I.nos;
a devolução de todas as quantias pelas diversae Empresas como
ere: parte na diferença de joias; 	 Considerando que é estranhável ainda não haver o Instituto pro-

considerei-Ido que a importância impugnada, pelas Empresas movido a execução do julgado, o que evitaria a renovação intempes-
em enusa está fartamente compensada pelos juros que Pagou:	 Uva da petição;

consi11e1e1n(10 que essa situação se prende ao psriodo de 193:3 a Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
11)SS. o ficará definitivamente solucionada com a presente resolu- tomar conhecimento do pedido e determinar ao Instituto que cumpra,
eee. visto que a lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, est definiu os julgados anteriores.
claramente quais sejem as contribuições devidas, e 	 Rio de Janeiro, G de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-

GnIsid • rando que feita a revisão da divida, levando-se em coo- tende, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.
te e renda da Emprese a diferença impugnada fica reduzida a reis 	 Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
71 :2 ;8:;-2 (si-lenta I ̀11111 1 - on I w: duzentos e quarenta e oito mil e riu-	 N. 18.152-39 — Vistos e relatados os autos do presente pio-zene,, ríçjs) :

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos FerroviáriosIk ''' I ‘ e O Coneelll u Nacional do Trabalho, em ses.são plena, da Rede de Viação Cearense submete à. apreciação do Sr. Ministrorieterinin i
er o encaminhamento do presente processo ao Sr. Minis- do Trabalho. Indústria e Comércio, o pedido feito por George Mo-nis p ire:meie no sentido de ser" na especie, dispensada a Empr esa reira Pequeno,ei,, e:, l e s i) lb) pegamen to da importencia de 112 :91- 	

contabilis.ta da classe J, Quadro VIII — Rede de
mama espostee.	 je pelas razões Viaçãs) Cearense — Ministério da Viação e Obras Públicas, transfe-

rido para o cargo de contador classe J, Quadro I — Tesouro Na-Rio d e el ancii'o. 1 de- abril d 	 0.e 191	 — Iranei.s.co Barbosa de cional — Ministério da Fazenda, no sentido de continuar a coo-V e z s ede, Presidente. — Pereira' Godou Ilha, Relator.Fui prosonte. — J. Leonel dc Rezende Mein,. 
Procurador tribuir para a instituição, nos termos do art. 86 do Decreto número

Geei'.	 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Processo n. 17.168-39 ---; Vistos e relatados os presenteset
. autos	

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
m- que consta a propotea da padronização do quadro do pessoal da terminar que, em face do disposto no art. 1° do Decreto-lei n. 819,
(seis:e de A posentedoria e Pouses dos Portuários de Paranaguá: 	

de 27 de outubro de 1938, ao suplicante é facultada a permanència
Considerando que a quota de despesa com o pessoaloda Secreta-

a	

no quadro associativo ela referida Caixa.
ria da Caixa deve ser fixada C111 11:037e0

k correspondente a 7,40%	
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de Re-

(1:1 receitei pue adie em 1938;	 ..	 sende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurados, gera?.
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Considerando, que, como solução, pleiteia a Caixa as seguintes
medidas:

1 — que lhes seja permitido, para os assoc i odos que percebem
menos de 400$0 mensais, dilatar o prazo de amortização da dívida
contraída além do limite de 20 anos fixado;

11 — que para a construção das casas no caso dos preços apre-
sentados em concorrência excederem ao ¡imite esperado, seja per-
mitida à respectiva Secção Predial executar as obras, o que, segundo
preNia, deverá lhe ttazer um lucro de 15 rio do valor das mesmas.

Isto p ato, e,
Considerando que, quanto ao primeiro item, isto é, à dilatação

do prazo de amortização da dívida limitando o art. 4° do regula-
mento a 20 anos o referido prazo, não pode tal medida ser concedida
sem que neste particular sofra o regulamento uma reforma;

Considerando que, quanto à concessão para a Caixa realizar di-
retamente as construções, é de se indeferir o pedido pelos seguintes
motivos: .

a) por se tratar de unia medida que contraria as disposições.
regulamentares em vigor;

b) por não obter a Caixa algum lucro em virtude de não dispor
a mesma de aparelhagem de construção de que dispõem as firmas
construtoras ,já organizadas. como sejam ferramentas, corpo de ope-
vários aparelhados, crédito na praça a material em depasito, etc.;

e) por constituir a proposta unia burla às im peles ge rais de
concorrência, que estabelecem que será considerada mais ,vantajosa
a proposta que apresentar preço global mais baixo;

Considerando, finalmente, que podem	 aprovados o projeto de
leteamento a os tipos de vasas elaborados:

itesolve o C mserea Narional do Ti abala°, em sessão plena,
aprovar o projeto de loteamento e os tipos de casas cio apreço, de-
terminando à Caixa que proceda na conformidade deste acórdão.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — Franeiseg Barbo3a de Re-
zende, presidente. -- Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador geral.
Processo n. 21.035-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servioos Urbanos
por Concessão, em Maceió consulta si, a demissão de um seu as-
sociado dos serviços da Companhia Força e Luz Nordente do Brasil,
;marreta para o mesmo a perda do exercício do cargo -de membro
da Junta Administrativa:

Considerando que, de conformidade com o art. 1° do Decreto
n. 819, de 27 de outubro de 1938, "ao empregado de qualquer em-
p..eati que dela for dispensado, é facultado continuar a conlribuir

oiama ai instituição social em que esteja inscrito, desde que a dis-
pensa não haja sido fundada em crime por ele praticado, contrário
á segurança nacional, á ordem política ou social, á segurança de
pessoa ou ao direito de propriedade";

Considerando, por claro lado, que o associado, que usar da
faculdade de que trata o citado artigo, passará a pagar as suas con-
tribuições em dotiro, com direito a todos os benefícios, menos o da
aposentadoria ordinária (art. 20 do citado decreto).

Considerando que, nessa conformidade, desde que o membro da
Junta de unia Caixa, dispensado dos serviços da respectiva Em-
prasa, use da faculdade que lhe confere aqUele decreto, Poderá con-
tinuar a exercer o mandato, bem como see reeleito para novo período;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, res-
ponder afirmativamente á consulta ora formulada.

Rio de Janeiro, O de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente.	 Ozéas Malta, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo 11. 21-221-39 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que Emílio Murari e outros associados da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensõess dos Ferroviários da Companhia Paulista, em tele-
grama dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da República, solicitam a
'adução de 8% para 6% da taxa de juros cobrada pela Carteira Pre-
dial aos seus consignanlee, Lendo em vista, segundo alegam, as ex-
celentes condições financeiras da instituição.

Considerando que é evidente que não pode ser levado a sério o
telegrama de fls. 2, por faltar competancia aos seus signatários para
julgar das condições financeiras da Caixa;

Considerando, ademais, que a situação económico-financeira
daquela Caixa é daa mais precárias, conforme teve ocasião de de-
monstrar o Serviço Técnico Atuarial, em parecer emitido no processo
n. 9.298-37, relativo à instalação da Carteira Predial da referida ins-
tizuição;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho,ern sessão plenasubme-
te r o processo à consideração da autoridade superior, opinando pelo
ndt ferimento cio pedido.

Pio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Francisco Barooshdc
-zeade. presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, re l itor

t'ui presente. — J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.
Rec. :t .391-38 — Vistos e. relatados os presentes autos do recurso

interposto por José Pereir a da Silva da decisão da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Telegrafia e
Rádio Comunicação que indeferiu o pedido de revisão de aposenta-
doria, para o Tini de ser incluida no cálculo do beneficio a gratificaçâo
de réis 275000 que o reaorrente percebeu desde agosto de 1934 até
a data de seu desligamento de serviço da "Western Telegraph Com-
pany", na parte em que esta última opõe embargos à decisão da Se-
gunda Camara, de 25 de setembro de 1939, que deu provimento ao re-
jerjdo yenle54) lio associado:

Considerando que ao recurso em questão a Segunda Câmara, pelos
fundamentos consf antes do acorda° de fls. 55-6 (publicado no -Diário

Officio?" de 23 de outubro), deu provimento para o fim de determinar
q ue a Caixa procedesse à revisão da aposentadoria, incluindo no cál-
culo a gratificação recebida pelo recorrente, devendo ambas as partes
— empresa e empregado -- entrar com as respectivas contribuições
para os cofres da Caixa, cabendo, outrossim, o direito de percepção a
partir da data em (113C foi requerida pelo associado a revisão do be-
neficio;

Considerando que com essa decisão não se conforma a Empresa e
à mesma opõe embargos para este Conselho Pleno;

Considerando, preliminarmente, (file os embargos estão dentro do
prazo legal, e o embargante articula, para os efeitos do § 4.° do ar-
tigo 4.0 do decreto 24.781, de 1931, matéria de direito, regulada no de-
creto 24.696, de 12 de julho dc 1931, aliás já discutida na decisão da
Càmara (fls. 55), e, na parte de fato argúe a nulidade do acordo cele-
brado entre a embarg,ante e seus empregados (fls. 36-7), juntando

.despacho ministerial, puLlicado no "Diário Oficial", como documento
nove;

Considerando, "de merilis", que os embargos, corno bem acentua o
parecer da Procuradoria Geral, são improcedentes; com efeito,

Considerando que embora a nulidade do . acórdo houvesse sido de-
cretado pelo respeilebod despacho do Sr. ministro do Trabalho, de 13
de junho de 1938 (fls. 65), todavia esse ato não altera os fundamentos
da decisão embargado, nem polo prejudicar a revisão da aposenta-
doria, pleiteada pelo associado, porque em outro despacho, de data pos-
terior, o 'Sr. ministro, adetacdo parecer do eminente Consultor Jurí-
dico do Ministério (fls. 5), esclareceu compreender a nulidade do
;Wird° tão só a parte relativa no horário de serviço. por infringir os
anis. 1.0 § 1.0, e 11 do decreto 21.631. de 10 de julho de 1931. Aliás,
o Sr. Consultor, ent seu referido parecer, não reputou necessária O
modificação do art. 12 do decreto 20.105, para o rim de se considerar
corno vencimentos ordirbleios os acréscimos da remuneração extraor-
dinária para permitir a tiva coleputavão no cálculo da aposentadoria,
pois a S. Ex., pareceu que o art. 2.6 dr lei 159, de 30 de dezembro
de 1935. "pela forma sena:Oca de eim preceituação eliminou a restri-
ção do art. 12 do decreto 20.465" ;las, ");

Considerando, por outro lado, que hos-cinto o Sr. Ministro man-
dado dar ciência do citado parecer no Departamento Nacional do Tra-
balho e a este Consnelho "para que o primeiro promova a fiscalização
da observancia do decreto 21.631 e o segundo os descontos regulamen-
tares para a Caixa de Aposentadoria e Pensões fls. 5), diminui, de
modo cabal, a arguição capital da embargante de que a nulidade de
neônio foi total, plena e absoluta, uma vez que o despacho sobre a nu-
lidade (fls. 65)- é de 13 de junho de 1938 e o outro lhe é posterior, da-
tando de 11 de outubro de 1938 (fls. 5);

Considerando, assim, que os fundamentos da decisão da ninara
continua de pé;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos da Emprèsa para confirmar, em todos OS Set15
lermos, a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1950. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Anlônio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.
Rec. 3.501-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que

são partes: como embargaete. a Caixa de Aposentadoria e'Pensões
Serviços Urbanos por Concessão, em Campina, e embargado a Segunda
Câmara deste Conselho:

Considerando que os embargo ora oferecidos ao aeorilão Proforido
pela Segunda Camara em 24 de julho de 1939 e publicado no "Diário
Oficial" de 19 de agosto do mesmo ano, foram interpostas rova do prazo
legal, infringindo assim o § 9. 0 do art. 4.° do derreto 21.781, de 1i de
julho de 1934;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
conhecer dos mesmos, para confirmar pelos .sens fundamentos o aeor-
dão embargado.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — Froncisco Barbosa de Re-
tende. presidente. — António Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.
Ree. 1.885-36 — Vistos e ..elatados Os autos dos embargos opostos

por Manuel Barrio Nuevo ao acórdão de fls. 46, em que a Terceira Ca-
mara deste Conselho, em sessão de 17 de janeirode1939, confirmou a
decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessões, em Porto Alegre, indeferindo o seu pedido de.aposenta-
doria por invalidez.:

Considerando que o acórdão embargado foi publicado no "Diário
Oficial" de G de março de 1939 e o recurso está datado de 2 de junho
do mesmo ano. Dora-anta fera do prazo lega::

Resolve o Conselho Naeionu do Trabalho, em sessão plena, não vo-
ehecer dos embargos.

Rio de Janeiro, 20 de março de • 1910. — Franciseo Rarboxo de Re-
zende, presidente. — Anifinio istbeik o França Filio, relator.

Fui presente. — J. fona, de Rezende Alcim, procurador geral.
. PRIMEIRA CAMARA

Processo n. 3.:107, de 1910 Vistos e relatados os autos dipro-
cesso em que Maria Cambia Ribeiro, que também se assina Maria
Cândida, reclama contra o Instituto de Aposentadoria e Pensões 'lis
Marítimos que exige o cumprimento de determinadas formalidades
para o pagamento das despesas relativas ao funeral ' te Manuel Cor-

- valho Oliveira Maio:
Considerando que a hipálese dos autos alinta não fui submetida

à apreciaçao do Conselho administrativo do Insliluto de A posenta-
doria e Pensões dos Mar-Maios, não cabendo. assim, o pronuncia-
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tient(' deste Conselho que deverá intervir, em grau de embargos:
Itesolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,

inão tornar conhecimen t o da reclamação, determinada a devolução dos
autos ao Instituto.

EM de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Francisco Barbosa dc
kade, presidente. — Antonio R. França Filho, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alojai, procurador geral.
Processo n. 13.943, de 1939 — Vistos e relatados os autos do

presente process,o em que o inspetor de previdência Reitor Mendes
Dia s Fernandes, Ora interventor da Caixa de Aposentadoria e Pensões
do.-; Verroviários da Bragança submete à apreciação deste Conselho
e prove5-4) de aposentadoria de Manuel Ferreira de Matos, alegando
ptegularidailes no seu processainentn:

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
ein face do parecer do Serviço Técnico Afilarial, confirmar a usei-
SP I I I adorei concedida.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1940. — Franeios. co Birboso oe
Re;seele. presidente. — França Pilho, relator.

1 ui presente. — J. Leonel de Rezende Aluiu', procurador geral.
Recurso n. 4.416, de 19W — Vistos e relatados os autos do

'processo em que o presidente da Junta Administrativa da Caixa do
Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários recorre da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Leopoldina Railway que negou transferência de contribuições
pitga pelo ex-associado nonçalo Patriota do Rego Barreto:

Considerando que S. Ex. o Sr. ministro do Trabalho consagrou,
ciii iiefinitivo, a doutrina de que a lei que rege a transferência de
contribuições nas caixas regidas pelo Decreto n. 20.465, de 1931, é a
vigente ao tenme Nu que se efetua a mesma transferencia:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente a reclamação, determinando à Caixa de Aposenta-
'floria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Itailway que proceda
à transferéneia de contribuições à reclamante na forma do disposto
Po art. 17 do referido decreto.

[tio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zt . mte. presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral,
Recurso ex-off ido n. 3.764, de 1939 — Vistos e relatados os

rodos do presente reeurso. mlerposto pela Junta Administrativa da
aisa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leste Breai-

leire de sua própria decisão, concedendo pensão à. viuvo e filhos
cti. associado Feliz Ferreira da Silva:

considerando que o falecido associado teve suspensa a sua apo-
'seiiiiidoriii pela caixa em virtude de estar exercendo o cargo de au-
xiliar de l a classe do Telégrafo Nacional, no exercício do final ocorreu
p seu falecimento em 13 de dezembro de 1938:

Considerando que o de cujas optou por aquele cargo em 30 de
dissentire de 1937:

Considerando que, entre a data da comunicação feita à Caixa,
data em que começou a opção, e à da morte do associado, não havia,
ainda. decorrido um ano do seu desligamenlo dos serviços da em-
pre s a• em virtude da qual era associado obrigatóriii da caixa;

Considerando que não foram restituídas ao associado as vontri-
finicee; pagas e, nem a vima e seus filhos recebem do 're s ouro Na-
cional outra pensão:

ts.insiderando que, se o associado continuou a contribuir para a
caixa depois de haver optado pelo cargo de auxiliar de 4a classe do
Telé g rafo Nacional, seus herdeiros têm direito à pensão, a qual de-
cerre do fato da contribuição e não do direito à aposentadoria:

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalhe
'negar provimento ao recurso para confirmar a concessão do bene-
'Feio, observados os cálculos de fls. 45 e46, do Serviço Técnico

Rio de Janeiro. 18 de março de 1940. — Francisco Barbosa de
Ifrzende. presidente. — Antonio Ribeiro França Filho. relator.	 1

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alcint, procurador geral.

Recurso n. 3.050-38 — Vistos e relatados os presentes autos do
reein so interposto pela Anglo-Mexioan Petroleum Company Limited
tol deci são do conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos que julgou a recorrente obrigada ao paga-
mento de suas contribuições na forma do art. 11, letras a, b, .c e (1,
do Derreto n. 22.872, de 1933. juros de mora e multa moratória
!(Deereto n. 65, de 19:37) sóbre as importancias pela mesma devidas

não recolhidas em época prlpria:
Considerando que a Procuradoria deste Conselho. em seu bem

consubstanciado parecer de fls. 85 'Isque fls. 91, demonstra a mani-
festa improcedência do recurso;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
'adotando os fundamentos do referido parecer da Procuradoria, qus
Tiniu fazendo parte integrante dêste acórdão, negar provimento ao
recurso, para manter a decisão do Instituto dos Marítimos.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1940. — Francisco Barbosa
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator.
Fui prAsente. — J. Leonel de Reze nde Alvim, procurador

Parecer

Nsle processo a Arilo Mexican Petroleum Company Limitei],
N tec orce do resolução do Conselho Administrativo do Instituto dos
Warítinios que a julgou obrigada ao pagamento das contribuições,
41 a forma do art. 11. letras a, b, c e d., do Decreto n. 22.872, de 1933,
/Len do a Recorrente feito o necessário depósito não só do quanium

esintribeiçõee levantadas pelo Instituto, como ainda dos juros da

mora, na forma do Decreto-lei n. 65, de 11 de dezembro de 1937
(fls. 6 e 13).

O recurso tem fundamento no art. 4.° do Decreto n. 65, sendo
a espécie a seguinte:

A recorrente dedica-se ao comércio de petróleo e seus derivados,
tendo sido devidamente autorizada a funcionar no Pais, pelo Governo
da República, de vez que é uma emprêsa estrangeira.

Desde 1933, vinha o Instituto trocando correspondência com a
Recorrente, no sentido de incluí-la no quadro de seus contribuintes
(fls. 48). por sso que, nos seus serviços, mantinha diversas embar-
cações (11.s . 57/81).

Nada obstante, o In s tituto dos Marítimos estava indeciso a res-
peito de sua inclusão coroe contribuinte, tanto que o seu ilustre
Cow, ullor Jurídico, no pareee; . exarado à fls. 23, escreve:

"4 — Quanto à Anglo Mexican Co. Ltd., no proceszo
junto, apura-se que exercia o transporte por água. Até o
Decreto n. 24.077, de 3 de abril de 1931, publicado em 5
do mesmo mês, esta Consultoria, opinava que nas se
aellava abrangida no Regime do Decreto n. 22.872, os servi-
ços de navegação de portos e canais, e, assim julgou repeti-
damente o Conselho Nacional, Introduzido DO art. 1.° do
Isesreto ri. 24.077 citado, a nrsidúl • esac, ine l., indo os serviços
aludidos, mesmo assim, a Anglo Mexican se negou a cum-
prir o Decreto n. 22.872, e para escapar a êsse decreto
legislativo transferiu à Companhia Shell Mex do Brasil,
que incorporou, corno se vê da pág. 11.010. do Diário Oficial
de 7 de junho de 1931. o material flutuante."

Desl'arte, o órgão juridico da instituição julgava que a Recor-
rente, antes do Decreto n. 24.071, não es l ava sujeita ao regime
instituído pelo Decreto n. 22.872, acusando-a, então, de querer se
furtar ao cumprimento da lei, para isso transferindo subrepticia-
mente, a outra sociedade, por ela incorporada, a propriedade das

c o que, aliás, não é absolutamente certo, de vez que
consta do processo que a Shell Mex do Brasil, emprêsa cessionário
das embarcações, está contribuindo para o Instituto, desde o momente
da transferência feita (fls. 83 v., 31 e 35).

Mas a Recorrente sustentou, desde a primeiva notificação. não
se atiro inch-tida no regime em que diss.:pilei o Instituto, mesmo
depois de ter sido baixado o Decreto n. 24.077, que estendeu aos
serviços de navegação de portos e canais as disposições do Decreto
n. 22.872 (fls. 48, 67, 74¡75), não se convencendo nem diante do.
registro da dívida, efetuado de acerdo com o Decreto-lei n. (35. e
por isso mesmo, recorrendo ao E. Conselho após o necessário
depósito.

Isto posto, preliminarmente, não nos parece que a apuração da
dívida houvesse sido feita de conformidade com os preceitos legais.
devendo o E. Conselho apreciar. tombem, a matéria, por isso que,
se porventura o caso fôr submetido ao judiciário, a liquidez da
dívida poderá ser contestada com possível êxito.

De tato, verifica-se no processo, que após inúmeras
o levantamento da dívida fundou-se em informações particulares.
conforme declara o Inspetor do Instituto à fls. 76, diante da Impossi-
bilidade de serem obtidos elementos precisos.

Da precariedade de tais informes é suficiente que se atente
para o quadro de fls. 34, que é relativo ao desconto das contribuições
dos tripulantes, quando as embarcações já eram de propriedade da
Shell Mex.

Para exemplificar, o rebocador Energina, conta. atualmente, 5
tripulantes, quando, na ocasião em que era de propriedade da Anglo
Mexiran, segundo informações da Capitania do Porto, eram em mi-
mero de seis (fls. 32). A lancha "Petrolina", no quadro de fls. 34.
aparece apenas. com 2 tripulantes e no de fls. 32 com cinco. Tombem
a lancha "Solarina" respectivamente, dois e cinco tripulantes, e
assim as demais.

Eis porque solicitamos à fls. 82. o pronunciamento do $ervieo
Atuarial dêste Conselho, que, conforme se vê à fls. 83, não ponde
verificar a exatidão do Cálculo, visto a falta de dados aceitáveis,

Ao nosso ver, competia ao Instituto proceder ao levantamento
da dívida de conformidade com o que estabelece o art. 2.° do Decreto-
lei n. 65.

Si a Emprêsa, amigavelmente, se recusasse a fornecer os ele-
mentos necessários, cabia então, o exame judicial de escrita, na
ferina prsisitencla no Decreto n. 5.746. de 9 de dezembro de 1929.
art. 1.° letra a, que a Lei n. 65 manda aplicar. exatamente porque
sendo a dívida cobrável mediante ação executiva, é mister que ela
seja líquida e certa, o que não se verifica na espécie.

Nada obstante, conforme poderá Sua Excia. o Sr. Presidente àb
Conselho (fls. 84), a recorrente não discute a importância do dé-
bito, mas a legalida.de do ato do Instituto, pelo que passaremos a:
examinar o mérito do recurso, muito embora, como já dissemos pa-
reça-nos macei Lavei a forma pela qual se apurou o imantam da dí-
vida, que a torne desvestida das qualidades essenciais de l iquidez e
certeza, pelo que julgamos na preliminar levantada. que sendo im-
prestavel a apuração do débito, deve ser este novamente levado a
efeito, r ogularni nnte, apurando-se um giunitain líquido e certo.

meritis

Sustenta a recorrente não ser transgressnra do Decreto número
22 . .872, por isso que essa lei s.o. se aplica, na conformidade do d!s-
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posto no art. 2', a particular nacional e à União, aos 'Estados e Mue	 ' Guerra, pertençam aos Estados da União, Distrito Federai.
nicípios que explorem serviços de navegação marítima, fluvial e 	 Território do Acre ou a particulares, qualquer que seja
lacustre, concluindo que, não sendo empresa de navegação nem ex-	 seu emprego ou serviço, e do conjunto tio pessoal brasileiro.
piorando serviços de navegação, mas dedicando-se ao comércio de	 etc., etc."	 .
produtos de petróleo e seus derivados, não está obrigada a cum-
pri-Ia.	 E o art. 397:

Alega, ainda, que desde 1935 deixou de possuir quairquer em-
ettircueões. que se acha efetivamente provado (fls. 81).	 "Toda embarcação nacional classificada na primeira

Estudemos a eepecie à luz do direito; • 	 classe, letras A. B, C. O, E, F. na segemda classe, tetras A;

	

O Instituto dos Marítimos, conforme estabelece o adi. 1° do De-	 B. C, O, E„ nas terceira e quarta classes A e B, deverão
ereto n, 22.872, de 29 de junho de 1933, foi criado com o fim de 	 ser registradas, conforme o presente regulamento, nas Ca-
conceder ao pessoal da marinha Mercante nacional, e classes anexas, 	 pitanias dos Portos onde tiver domicílio o proprietário.
os benefícios de aposentadoria e pensões.	 As demais embarcações que estão isentas de registro,

	

Dispoz o art. et a, alínea "a", serem obrigatoriamente ass.)cia- 	 1fieam sujeitas a arrolamento, exceptuando-se es jangadas,
dos do Instituto:

	

	 e silo consideradas esseficialmente arteionais. qualquer que
seja o seu proprietário, e como tal não podem içar outra

	"Os capitães, oficiais, marinheiros e demais pessoas, 	 bandeira que não seja nacional,"
sem distinção de sexo ou categoria, que trabalhem mediante

	

vencimentos ou salário. a bordo dos navios e embareaeões 	 Verifica-se no processo (fls. 31 e 57), q io todas as embareariiee
nacionais empregados nos serviços mencionados no art. 2 0". estavam arroladas na Capitania do Porto, e, portanto, adquirindo a

nacionalidade brasileira, (art. 397 cit.), es seus tripulantes são
DisPõe, por outro lado, urt. 11, letra "b", ser a receita do insti- partes componentes da Marinha Mercante Nacional, conforme pre-

Dito, constituiria pela contrilmição das ernprezas; nunca inferior ao ceitua o art. 379 do mencionado regnlamento n. 17.090.
total das .contribuições dos associados ativos. Logo, si se provar

sque os tripulantes das embarcações da recorrente eram associados 	 para conceder ao pes-
obrigaiórios do Instituto bem assim que a lei se aplica aos ser-

Ora, o Instituto dos Marítimos foi criad
eoal da marinha mercante nacional e classes anexas os benefícios de

iço de navegação da natureza dos explorados pela recorrente. aposentaáoria e pensões (art. 1° do Decreto n. 22.872). Logo, não:V3 padece dúvida que os outros trigulantes das embarcações da Angloipso fato ficará provado estar ela sujeita 	 regimen instituido.	 • Mexican

	

Como salienta a procuradoria do Instituto, antes da vigência do 	 estavam obrigados a contribuir pura o Instituto, e, ipso falo,
Decreto ne 24.307, os serviços de nevegação de portos e canais não se também a recorrente, na forma prescrita no art. 11, letra b, do De-
encontravam, expressamente, incluidos 	 ereto ri. 22.872.regimen do decreto nú-
mero 22.872, e dai ter disposto no art. 10 a primeira das leis cita-	 Opinamos, pelos motivos expostos, quanto ao mérito, que se jul-
das:	 gue legal a cobrança da dívida durante o período de tempo em que

• "Os decretos 22.872, de 29 de junho. e 22.992, de 20 a recorrepte foi proprietária das embarcrieees, por isso que explorava
de julho de 1933. serão executados com as seguintes mo- serviços de navegação nos quais se aplicavam os preceitos contidos
dificações, ficando incluidos, nos dispositivos de primeiro nos Decretos as. 22.872 e 24.087, além de serem os teipulantes em-
deles, os serviços de navegação de portos e canais, 	 pregados nas aludidas embarcações contribuintes obrigatórios do

Instituto, pelo que não merece provimento o recurso, no que dizDiante • do texto claro da lei evidentemente as empresas que respeito à inclusão da recorrente, no regime eetntuído nos 
mene i o-:exploram os Serviços de navegação de portos e canais estavam e nados Decretos.

estão sujeitas ao regimen instituido pelo Decreto n. 22.872. 	 É o que me parece.

	

Não colhe a arrnumentação de que a Anglo Mexican é uma com-	 S. M.
partida estrangeira, e portanto desobrigada do cumprimento da lei.	 Pio de Janeiro, 29 de junho de 1989. — 	 Soltes Coelho,E não colhe porque toda a embarcação empregada no tráfego auxiliar teenico, interino, na Procurador ia Geral.
dos portos é embarcação nacional, como nacionais são todas aquelas •
que se acham arroladas ou registrarias na Capilnia dos Portos. 	 TERCEIRA CAMARA 

De falo, já o aviso número 10, baixado pelo Ministério da Ida-
rinha, em 1886. (1( . 1(9 . mb-uiva:	 Proceso o. 12.352-29 — Vistos e relatados os autos do presente

processo, cio que a Ccmpanhia Telefónica de São Luiz do Maranlifto"Toda embarcação do tráfego dos portos e rios nave- submete à apreciação deste Conselho o inquérito ' administrativo ins-gaveis qualquer que seja seu proprietário é uma embai- ttaurade para apurar falta grave atribuida à telefonista Ana Alexan-
cação nacional, e por conseguinte, não pode, Cm caso	 Urina Ribeiro:
gum içar outra bandeira que não seja a que é tida corno em-
blema da Nação (in Orlando-C.0 Comercial do Brasil ea Considerando que o inquérito não foi instaurado na forma dae,ção — 1890 — Nota G5•1 — pag. 250)",

	

	 instruções de 5 de junho de 1033. Com efeito, quasi todos os disposi-
tivos, que o deviam regular, foram infringiaos;O Decreto Legislativo n. 123, de 11 de novembro de 189e. es-

sabeleeia:

	

	 Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
"Art. 1.° A navegação de , cabotagem só pode ser feita julgar im p rocedente o inquérito.

por nuvem, nacionais".

O art. 2" da Lei, assim define o que se compreende por naregomo
'fte, cabotagem:

"Art. 2.° 1:atende-se por navegação de cabotagem a que
tora por firo a comunicação e o conterei° direto entre os
portos da República. dentro dos águas destes e dns rios que
percorram o seu território."	 -

Di..lbós o art. 7' do citado Decreto Legislativo n. ,123:

"Sehre matricula dos navios e da tripulação, pilotagem e
\estaria se abs.tervará o que fôr determinado nos regnIamen-
tos que o Poder Executivo expedir para execução &teta lei."

Rio de Janeiro, 16 de abril ce• 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Eut presente. — lodo de Vosconcellos, adjunto do procurador
geral intereno.

Processo ri. 7.711-38 — Vistos e relatados os autos do processo
em que "The Great \Vestem of Brasil Railway Company Ltd." re-
reefe o original do inquérito administrativo que fez instaurar contra
o ferroviário Sebastião Celestino de. Oliveira, acusado de aban-
dono de emprego sem causa justificada.

Considerando que, pelas provas produzidas no presente inquérito,
ficou plenamente evidenciada a procedência das acusações susten-
tadas contra o acusado;

Considerando, outrossim, que o acusado notificado várias vezes
Ei o que estabeleceu n regulamento baixado para cumprimento por este Conselho para se defender, não atendeu a nenhuma dessaes 

elo diploma legal (Decreto ri. 2.301, de 2 de julho de 1896) :

	

	 notificações. deixando, portanto, o processo correr á revelia, o que
vem demonstrar o seu. desinteresse;

	

"Art. 7.* O registro a que são obrigadas os embarcações 	 Resolve a Terceira Cariara do Conselho Nacional do Trabalho.
~Pregada: no serviço de navegação e comércio de cabota- julgar procedente o referido inquérito e determinar, Consequente-
gerir, será feito:	 mente, a demissão do acusado.

Itio do Janeiro, 21 de maio de 1919. — Luiz Mendes Ribeiro
b) nas Capitanias dtes Portos dos Eetados onde não hou- Gonçalves. presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

ver Arsenal de Marinha.	 •	 Fui presente. — Waldo de Vosconeellos, adjunto do procurador
Art. 9.° Para os efeitos do artigo aniecedente, o Distrito, geral interino.

Federal fica equiparado aos Estados, e nele se fará o re-	 Processo it. 13.458-34 — Vistos e relatados ou autos dopro-

Ora, o Regulamento das Capitanias de Perto, (Decreto .

gistro, quando o proprietário residir fora da República."

	

	 cesso em que Joaquim da Silva, reclamando contra o aio da Compa-
nhia de Navegação Costeira que o dispensosu dos seus serviços sem

	

n 17.010.	
-àdi• 28 de outubro de 1925), então vigente. quando ás embarcações causa justificada, pleiteia a sua reintegração:

„ainda pertenciam e Anglo Ntexican, assim dispunha o art. 379: 	 Considerando que, alegando possuir mais de 10 anos de serviços
na reclamada, o reclamante apresenta os documentos de fls. 4, 5 e 6."A Marinha Mercante será conaial:cia pelo CORiuido de Com os quais, todavia não consegue p rovar o seu direito á estabili-

embarcações	 osiiei4ws que não sendo da	 i avinha de n1 afie tencionai:
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Considerando, outrossim, que consultada a Empresa, esta nega o
fato alegado de possuir o reclamante direito ao beneficio ora pleiteado.

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
Julgar improcedente a reclamação por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Laia Angusto da França, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunio do procurador

Processo 17.488-39 — Vistos e relatados oa autos do processo em
que Crescenciano Júlio thas Santos e João Batista de Sousa reclamam
sontra o ato do Presidente da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da llbéos à Conquista, que entende devam ser eles res-
ponsabilizados pelo pagamento de despesas efetuadas pela institui-
•() com o regietro dos contratos de empréstimos feitos com os 31-1U-
t.iiárichs Abel Pereira e João Gonzaga, e dos quais foram os mesmos
fiadores:

Considerando que em face da informação de fls. 19, do inspetor
de previdência regional, e cio acórdão de 23 de novembro último
D. O. de 26-12-939), aprovando as recomendsições feitas entre as
filais a que é objeto a presente reclamação, carece de fundamento
pretensão dos reclamantes, de vez que este Conselho já sancionou
~ema recomendação, sendo legitimo o procedimento da- Caixa;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação formulada.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
,:nlves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente — Waldo de Vaseoneellos, adjunto do Procurador
Geral interino.

Proc. n. 19.769/39 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a São Paulo Railway Company submete à apreciação deste Con-
selho o inquérito administrativo que fez instaurar contra o ferroviá-
s io António Emídio, acusado como incurso na alínea "f" do art. 54,
•to Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que intimado a apresentar defesa, o acusado alega
gim indo passar as férias no Estado de Minas, ali foi atacado
sie forte enfermidade que o prendeu durante 3 meses ao leito, jun-

ainda, o documento de fls. 27, no qual se constata a veracidade
.10 alegado;

Considerando que o abandono de emprego como falta grave,
,.apaz de romper o contrato de trabalho só se caracteriza pela au-
sencia de uma justa causa que, decorrido o período que a lei prevê,
subordina a convicção de que o empregado renunciou ao emprego;

Considerando que essa justa causa que impede a caracterização
.1a figura legal de abandono de emprego, resulta dos autos;

Considerando que, com efeito, "a justificação de ausência, pos-
:erior do período faltado, por motivo cie moléstia grave, evita a de-- s _missa°, mas não outorga direito aos vencimentos referentes ao tempo
de afastamento considerado como de licença para tratamento de
-4iúde, sem vencimentos":

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
sitgar improcedente o inquérito e determinar a readmissão do acusado
eos serviços daquela Estrada, sem ser computado, porém, os ven-
-imentos relativos ao período do seu afastamento.

Itio de Janeiro, 4 de junho de 1940.	 Luiz . Mendes Ribeiro Gol-
so le"8, presidente.-- (Mas Motta, relator.

Fui presente. — Waldo de Vaseoneellos, adjunto do procurador
eeral interino.

Proc. n. 20.500/39 — Vistos e relatados os autos do processo
•m que Castor Alonso, por intermédio do Sindicato dos Mineiros
e Classes Anexas do Município de São Jerônimo, reclama contra o
.,to da Companhia Estrada de Ferro e Minas S. Jerônimo, em virtude
te ter sido afastado das funções, apesar de contar mais de 10 anos
•t".. serviço :

Considerando que, na espécie, o exame do assunto, não é da
leada e competência deste Conselho;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
eso conhecer da reclamaçÃo ora formulada, submetendo-se o pro-
.. -so à elevada apreciação do Sr. ministro do Trabalho.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
presidente. — Ozéas Motta, relator.

Foi presente. — W«tdo de Vaseoneellos, adjunto do procurador
...pral interino.

Proc. mi. 17.026/39 — Vistos e relatados os autos do processo
• si une Luiz Teixeira, associado da Caixa de Aposentadoria e Pen-
- n .r's d os Ferroviários da Noroeste do Brasil, apela para o Sr. minis-

o ae Trabalho, Indústria e Gomarei° no sentido de ser compelida
a•nela caixa ao pagamento das desposas hospitalares relativas à
i»tesnaeao cirórgica a tine se submeteu:

considerando tVW, ciii se tratando de casos realmentes urgentes,
jurisprmisincia pacifica e mansa deste Conselho tem entendido (lhe

elide ser prescindida a autorização prévia, imposta pelo dispositivo
l•-gid; nestas condições, e

considerando a natureza especial do caso em questão!
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

determinar que a respectiva Caixa efetue o pagamento pretendido
pelo reclamante, uma vez que não se alega carência de -verba or-
samentária.	 .

'fio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro GOH •
nro,idente. — Luiz Auonslo da França, reator.

— Wnldo de Vn.Reoneellos, adjunto do Procurador
R I• l'a I in! ori no .

Proc. n. 2.959/39 — Vistos e relatados os autos do presente
processo, em que Cristóvão Vieira e Silva reclama ao Sr. ministro
do Trabalho, indústria e Comércio, contra a Companhia Estrada de
Ferro Viltória. a Minas que o dispensou das funções que vinha exer-
cendo;

Considerando que, consoante informa a referida Companhia, o
reclamante não foi dispensado dos seus serviços, mas sim, das funções
de chefe do Depósito de Porto Velho, que vinha exercendo !mu ca.
rater interino, percebendo uma gratificação correspondente a essas
funções;

Considerando que, assim, não se deu a figura legal de rebai-
xamento de 'Vencimentos, por isso que "o exercício interino de um
cargo não gera a estabilidade nesta função, para aquele que a exerce
( P rOe • n. 17,667/38, ar. de 13 de novembro de 1939):

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar a restituição do presente processo ao Se. ministro do
Trabalho. Indústria e Comércio, julgando improcedente a reclamação.
• Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-

çalves. presidente. — Moreira de Azevedo, relator.
presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto do procurador

j.a-ral interino.
Recurso n. 4.468-40 — Vistos e relatados os autos do recurso in-

terposto pela diretoria da Rado Mineira de Viação da decisão da Jun-
ta Administrativa da respectiaa Caixa de Aposentadoria e Pensões in-
deferindo o pedido de aposentadoria por invalidez formulado em fa-
vor do empregado José Amare Gomes;

Considerando que não existindo na lei nenhuma sanção para as
empresas em casos com o dos autos, não ha como deixar de prover
o recurso afim de evitar que o operário sofra ainda mais es conse-
quências de seu estado:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe.
dar provimento ao recurso interposto para, reformando a decisão
recorrida, determinar à Caixa que processe a aposentadoria do inte-
ressado.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Ozéas Mota, relator.

Fui presente, Waldo de Vasconeellos, adj. do procurador geral
interino.

Recurso n. 3.269-38 — Vistos e relatados os autos do recurso
interposto pela Superintendente da Estrada de Ferro Ilhéus à Con-
quista da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários de Ilhéus a Conquista, indeferindo o seu
pedido de aposentadoria por livalidez, formulado em favor do em-
pregado Pedro Vieira Chaves:

Considerando que em face do laudo médico de 30 de janeiro úl-
timo só verifica que o interessado tem sua capacidade de trabalho re-
duzida a uni grau superior a 2/3;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso interposto para, reformando a decisão recor-
rida, conceder a aposentadoria pretendida, observados, porém, os cál-
culos procedidos pelo Serviço Técnico Atuarial, a fls. 34.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Angusto França, relator.

Fui presente, Waldo de Vasconeellos, adj. do procurador geral
interino.

Recurso ri. 3.483-39 — Visto e relatados os presentes autos re-
ferentes ao recurso interposto por Severino dos Santos da decisão da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços de Tração, Luz, Força e Gás. de São Paulo concedendo apenas em
parte o pagamento de despesas com assistência médica e hospitalar:

Considerando que esta Câmara, em acórdão de 27 de junho de 1939,
publicado no "Diário Ofcial" de 21 de julho do mesmo ano, resolveu
"mandar pagar as despesas com o tratamPnto do associado";

Considerando que a Caixa vem agora apresentando embargos de de-
claração a fls. 48, no sentido de ficar -esclarecido si o acórdão em apre;
to mandou pagar 1:038$0 (um conto e trinta e oito mil réis) ou réle
1:710$0 (um conto setecentos e dez mil réis);

Considerando que as notas taqui !s ráficas de fls. 50-v, provam que:
esta Câmara mandou pagar 1:7101:0 conto setecentos e dez mit!
ré is)

Resolve a Terceira CÀnnara do Conselho Nacional do Trabalho jul-1
gar procedentes os embargos para o fim de declarar que a importando
a ser paga ao interessado é de 1:710$0 (um contos setecentos e dez
mil réis):

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1010,	 Luis Mendes Ribeirls.
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto França, relator.

Fui presente, 11•e/do I le -Vaseoneellos, adj. do procurador gerai
interino.

Recurso n. 4.363-10 — Vistos e relatados os presentes autos eia
que Antônio Pereira Filho reccrre da decisão do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe negou permissão para continuar como associado facultativo da
mesma instituição:

Considerando que a maténit vorsa sobre inlernrelaio do direito
de inscrição em instituto de previdencia social;
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Considerando que junto ao Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho
funciona uma Comissão incumbida do apreciar assuntos da natureza
dos presentes autos;

Resolve a Terceira Cánun a do Conselho Nacional do Trabalhe
determinar sej a o recurso encaminhado à Comissão instituida pelo
Decreto n. 1.129.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — 1. C Lima PerNi*ra, relator.

Fui presente, Woldo de Vaseoneellos, adj, do procurador geral
interino.

Recurso n. 4.178-39 — Vistos e relatados os autos do processo
em que Jair de Oliveira recorre da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pcusões dos Ferroviários da Central do
Brasil que indeferiu o seu pedido de pagamento de despesas efe-
tuadas com o tratamento a que se submeteu:

Considerando que ficou provado nos autos ter sido o recurso in-
terposto fora do prazo legal tiOo merecendo portanto, ser conhecido:

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento do presente recurso, contra o voto do Con-
selheiro Luiz Augusto França.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente, Waldo de Vaseoneellos, Adjunto de Procurador Ge-
ral interino.

Rec. 4.138-39 — Vistos e relatados err autos do recurso inter-
posto por José Maria Ripoli Albeza da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos in-
deferindo o seu pedido de aposentadoria:

A Constituição de 1937, informada por um sopro. de sadio nacio-
nalismo, determinou no Ortigo 119, in verbis:

"Os proprietários, armadores e comandantes de navios
nacionais. bem como os tripulantes, na proporção de dois
terços, devem ser brasileiros natos, reservando-se tamboril
a estes a praticagem das barras, portos, rios e lagos".

Dando vida real a êste dispositivo, o Governo Nacional baixou o
Decreto n. 78, de 17 de dezembro de 1937, cuja ementa, esclarecedora
de sua finalidade, diz: "Regula a aposentadoria dos capitães de na-
vios nacionais que, por força do dispositivo constitucional, não mais
puderem exercer cargos de comando na Marinha Mercante Nacional".

No mesmo sentido e melhor fixando a inteligènein deste Decreto-
lei, foi baixado o Decreto n. 937, de 8 de dezembro de 1938, cujo ar-
tigo 20 reza:

"As aposentadorias de que trata o Decreto-lei n. 78, ¡Ie.
17 de dezembro de 1937, e o presente são devidas, pelo insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos marítimos, desde a data
em que haja cessado, por parte das empresas, o pagamento
das soldadas, em virtude de desembarque por força do dis-
posto no artigo 149, da Constituie,alo".

Tanto no Decreto n. 78, como no Decreto il. 937, quiz o Governo
regular tão somente a situação dos capitães de navios nacionais em
exe rc ício de ca rgos de comando desses mesmos navios.

Esta compreensão foi ainda ratificada no segundo dos -decretos
aludidos, cujo artigo 2° se refere expressamente de modo extremo de
qualquer dúvida, ao desembarque desses capitães por força do artigo
149, da Constituição.

Em verdade. esta disposição constitucional se refere lambem aos
tripulantes que, na proporção da dois terços, deverão ser brasileiras
natos e aos encarregados da praticagetn das barras, portos rios e la-
gos, que deverão ler a mesma nacionalidade.

Não é menos verdade, porém, que esta parte não foi ainda regu-
lada em Decreto-lei, e, nestas condições-, não se pode estendê-la a ou-
tros estrangeiros que, em virtude da Constituição, não possam mais
exeocer cargos na Marinha Mercante e na pratieagem das barras, portos,
rios e lagos. aláo grado o Decreto ri. 988, de 28 de dezembro de 1938,
não é ainda possível dar-lhes a aposentadoria.

A razão que prevalece para os capitães de navios, em postos de
comando, obedece à prudente Snspiração nacionalista e é a mesma
prevista pela Constituição para os demais cargos que enumera.

Todavia, não é possível conceder benefícios ou criar direitos e
enus, por analogia.

Dir-se-á que o Comte. José Maria Ripole Albeza. é capitão de
longo curso e sendo hespanhol está, por força dos artigos 10 e 3,
do Decreto n. O8, inhibido de poder exercer cargo de comando, com-
pativel com a categoria e função que desempenha no quadro de ser-
ventuário do Lloyd Brasileiro.

Realmente, não é condição sine qua ?2CM que o capitão de navio, sen-
do estrangeiro, esteja no exercício atual de comando de navios nacionais,
porque o artigo 1 0 já referido está redigido no futuro do subjuntivo
— que não puderem —, significando uma circunstância dependente
de averiguação futura; mas em face do artigo 20 do Decreto 937, que
menciona o desembarque. como ponto de referência para a cessação
do pagamento das soldadas, por parte da empresa, e começo do paga-
mento da aposentadoria, por parte do I. A. P. dos Marítimos, se es-
clareceu que só nos casos de exercício de comandos dos navios pelos
capitães, que forem estrangeiros ou naturalizados brasileiros, é que
há a aplicação dos Decretos ns. 78 e 937.

Isto posto, e
Considerando que o Comandante José Maria Ripole Alheia, si

bem que capitão de longo curso do Lloyd Brasileiro, é hespantun. na-
turalizado brasileiro, não exerce cargo de comando de navios nacio-
nais,. não está embarcado em nenhum deles, exerce atualmente, •um
caracter efetivo, segundo declara o próprio Lloyd no ofício de fls. 49
as funções de encarregado do Tráfego dos Portas do ruo Grande do
Sul, eireunetancia esta evidenciadora de que não se lhe aplicam os
dispositivos dos Decretos ns. 78 e 937;

Considerando, mais, que o Instituto dos Marítimos, negando a
aposentadoria requerida pelo interessado (fls. 4 e 20), embora sua
decisão haja antecedido o Decreto 937, cujo art. 2° eselarecou per-
feitamente a inteligência dos aias. 1° e 2° do Decreto n. 78, andou
acertado, tanto mais quanto o próprio Lloyd, contrariando as suas
declarações de fls. 39, afirma no ofício de fls. 19 que o Comandante
Itipole Albeza está exercendo as funções de encarregado dos Portos
do Rio Grande do Sul, desde 9 de julho de 1929, em caracter ef clivo:

Resolve a Terceira Gamara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para confirmar a derisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1910. — Luiz Mendes Ribeira!
Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevado, relator.

Fui presente — Waldo de Voseoneellos, adjunto do Premo odor
Geral interino.

Recurso TI. 1.396-10 — Vistos e relatados os presentes autos do
recurso interposto pelo presidente da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuários de alanaus, da derisão da respectiva Junta Admi-
nistrativa que mandou submeter a inspeção médica, para fins de
aposentadoria por invalidez, o portuário Domingos Teofilo de Carva-
lho Leal:

Considerando que o ato da Junta, Mandando submeter o referi-
do associado à• inspecção médica para se processar o pedido de apo-
sentadoria por invalidez, não implica na concessão deste beneficio.
mesmo porque púde não haver invalidez e, nesta hipótese, não será
concedido o beneficio;

Considerando, assim, que. deixar de ser Orocessado o pedido pelo
fato de haver o associado sido acusado da peatira de uni ato deli-
tuoso, não é justo nem encontra apoio na lei;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento no recurso, para manter a decisao recorrida. de-
vendo o paesidente decorrer, si assim julgar conveniente, si fOr con-
cedida a aposentadoria.

Rio do Janeiro, 28 de maio de 1910. — Luiz, Mendes Ribeiro
Goncaloes, presidente. — Mathias Costa. relator.

*Fui presente. — Waldo de Voseonecuos, adjunto de procurador
geral interino,

Recurso n. 1.415-40 — Vistos e relatados os presentes autos em
que João Henrique Fioeb recorre da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários do Rio Grande
do Sul que negou a averbação do tempo de serviço que, como funcio-
nário estacloal, prestou ao Estado do Rio Grande do Sul:

Considerainlo que aos serviços em apreço não se aplica o Decreto
20.16'5, de 1 de outubro de 1931, cujo ânibito está perfeitamente tra-
çado no seu art. fo;

Considerando que, assim sondo, não a aplivável também à espécie
o art. 57, do mesmo diploma legal;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional tio Trabalito
negar provimento ao recurso poa falta de apoio legal.

Oto de Janeiro, 28 de maio de 1910. — L. M. Ribeiro Gcnçalres,
presidente. — Ozeas Motta, relator.

Fui presente: — Waldo de Vasroneellos, adjunto do procurador
geral interino.

• • Recurso n. 1.128-10 — Vistos e relatados os autos do recurso
interposto por Manoel Luiz dos Santos da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Lés-
1 Brasileiro restabelecendo a sua aposentadoria, que fora sustada
"ex-vi' v do art. 38 do Decreto n. 20.405, de 1921, a partir de 3 feve-
reiro de 1939, data em que não mais trabalhou nos serviços do Porto
do Salvador:

Considerando que o recorrente pretende o pagamento de sua
aposentadoria durante o mês e dois dias em que teve a mesma sustada:

Considerandoque o art. 38 do Decreto si. 20.1G5 se refere "a
qualquer cargo remunerado", pelo que o fato de dizer o recorrente
que o seu servioo foi feito por empreitada, não o exi:oe da sanção do
referido artigo que lem objetivo moralizador: 	 •

Considerado 'que quem não pode trabalhar para uma emprêsa.
não pôde trabalhar para qualquer outra, do contrário não deveria ser
aposentado da Caixa;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso interposto para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1910. — Luiz :Vendes Ribeiro Gon-
reg, presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente. — Waidn de Vaseoneellos, adjunto do pua,. geral
interino.



1:3662	 Segunda-feira g
	

D1A1110 Or1C.!,\L (se.c(srm
	

Julho do. 11.13)

Recurso n. 4.171-39 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Joaquim Pinto de Carvalho membro da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força

(.7zis de São Paulo, recorre da decisão,da mesma Junta que, no pedido
de pensão formulado por D. Bereina Gonealves, viúva do ex-associa-
do João Tomás Esperança, determinou fosse o beneficio dividido emi
tre a referida senhora e uma filha menor falecida dezenove dias oveis
a morte do pai:

Considerando que quando a Junta decidiu conceder o benefício,
Já havia falecido á herdeira menor Maria Aparecida:

Considerando que a legislação de trabalho difere do direito co-
mem por ser uma legislação de equidade e na especie, não se deve
dar à decisão proferida acerca da concessão do benefício uni feito
3 / 	 1 iro prejudicial a viúva do associado;

R e soIN e a Terceira Cãmara do Conselho Nacional do Trabalho
der provimento ao recurso, para determinar que a pensão seja paga
integralmente à viúva.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1950. -- La Mendes Gançal-
res , Presi dente. — Moreira de Aeeeede, relatar.

fui presente: — Mildo	 Vaswoifernos,	 adjunte de procurador
geral interino.

JiiTuJ n. 4.335-10 — Vi s lo s rPlatarlOs u auto ,. re,.1:No
ineirpo-io pelo assoe:Ido Gereldino Jos, Santos contra o ato da
Juina Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Sor-
\ :o l'ileinos por Clfilee'+:.ãO (MU Porto Alegre que, em face do dis-
peelo no iharaurafo único, do arligo 29 do Dec. 21.937, de 10 de
jieho ile 1U:_11. determinou a suspensão e restituição das suas con-
tribuleões a partir da data- do laudo medico, isto é. outubro de 1939,
e Uão, ronio pretendia o recorrente. a conter do mês de agosto, in-
ree s ive , on seja do mes imediato en em que a Caixa recebeu os 213
ii ind inieação do :Acidente do trabalho que sofreu:

Considerando que o 'ccuro foi interposto hire do prazo legal,
de vez que data de 4 de janeiro último quando a decisão recorrida

iirtdatada em tI de noxembro do ano passado e o recorrente no-
tifi eedo em 14 do mesmo mês;

Re solve a Tereeira Câmara do Conselho Nacional do- Trabalho
rieo tomar conhecimento de recureo.

Rio de Janeiro, le de abril de t9 i0. — Laiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente, — Ozéas Malta, eeiater..

Fui presente. — Waldo de Voseoneellos, adjunto do eroeurador
g e ral interino.

RESU MO O O S RECURSOS OBRIGATÓRIOS JULGADOS PELA I II CAMARA no
CONSE1.1 .10 NACIONAL DO TRABALHO

rte,.. Ob. 9.381-10 — E. A. - P. dos Marítimos. — Confirmada
a pen n ão) conce . Jida aos bt'iifiiÚi'iO 4 lO Itildebrando Domingos de
Araujo, devendo. DOPÓ111, ser observado o cálculo do S. T. A.

Rer. Oh. 9.352-40 -- 1. A. P. dos Marítimos. — Confirmada
• pensão eancedida aos beneficiários de António Joaquim Fernani;es,
dee elido, porem, ser obsenado O cálculo do S. T. A.

RESV	 ens itecaenseis OBatc:ATóri:,-)s atneekeos PELA 33 CAMARA DO
CON SELIf O NACIONAL PO -remete/10

Rec. Oh. n. 4.191-28 — C. A. P. dos Ferroviários da Rede
etieefta de Viação, — Cot:Urinada a pensão enneedida a viuve da
Jeaquim Rodrigues da Silva, devendo, pote ; rn. ser observado o cãl-

110 do S. T. A.

Ree. Ob. n. 5.910-30 — C. A. P. dos Ferroviários da Soroca-
hena. — Coairmada a epoeentadoria por invalidez concedida ao as-
-,dado Claro de Sonsa.	 -

Rec. 01,. n. 5.927-39 — C. A. P. Sete iços Urbanos por Con-
ressào, em Recife. — Confirmada a pensão concedida aos beneficiá-
rios de I3oaventura Evaristo dos Santos.

Rec. Oh. n. 6.533-10 — C. A. P. • dos Ferroviários da Rede
:Mineira de Viação. — Confirmada a aposentadoria por invalide:,
eoncedida ao associado José dos Santos.

mie. ob. n. 0.534-10 — C. A. P . dos Ferroviários da Réde
Mineira de Viação. — Confirmada a pensão
enleios de José Francisco de Oliveira.

Rec. Ob, n. 6.121-10 — O. A. P. dos Ferroviários da '..:orripa-
alija Paulista. = Confirmada a aposentadoria ordinária concedida a
Benedito de Godoi Ferraz,

Rec. Oh. n. 9.423-10 — C. A. P. dy)s Ferroviários da Compa-
nhia Paulista. — Confirmada a aposentadoria ordinária concedida ao
associado Bernardino Brandão, devendo, porém, ser observado o cál-
eido do S. 'I'. A.

Rec. Ob. n. /3.433-40 — 1. A. P. dos Marítimos. — Confirma-
da a aposentadoria per invelide.z concedida ao associado José Ricar-
te do Nascimento.

Printeita Junta de Conciliação e Juigainenro
do Distrito Federal

Al O DA AUDI ÈNCIA DO ete 5 DE JUL110 DO ANO DE 10,10

!Picharei A'elelon da Silva Lima, presidente — António Monieiro
Garcia, vogal dos empregadores — Curti Peixoto, vogal das eia-1
pregados — Tina Vilta, secretária.

Processos:

P. 1.793. ,ie 1910 —Joaun iii Manuel Barbosa. reelainande contra'
Jeaquim Alves Branco, dispensa sem prévio OSTSO e ferias. — P Ijn

cedente em 217$0. Pagas as custas pela reclamada.
P. 1.880, de 1910 — Gonçalo Barreto e outros, num total de 8 N..

ciamaçõese reclamando contra a EmP rosa C ° 11, Ira tora :sic'Inells
-Bannion, dispensa ecm justa cansa e sem prévio aviso. — Procedei-dee

na importância global de 2:540$0. Pagas as custas pela reclamada.
1. 1.705e de 1910 — Leonidio Correia, reclamando contra Joaquim

Coelho de :-"otisa Filho, dispensa sem justa cansa, sem prévio aviso,
dias de salários e férias. — Conciliação em 800e0. Pagas as cit,eas
pela reclamada.

P. 1.808, de 1940 — Alzira Santos, reclamando contra a Fábrica
de papel nuca, dispensa sem juela causa. Sem prévio eviso e
feriies . — Conciliação em 15,98G. - Pagas as custas pela rechimada A

P. 4.881 O P. 1 .080, de 1910 — Agapito Silva e António Xavier
da Coeta, reclamando contra a Empresa Construtora Siemens-Bannion,
dispeusa sem justa causa e ,,em prévio aviso, — Arquivar na im-
portância global de 610$0. Pagas as custas pela reclamada.

I'. 2.192. de 1910 — António José de Silva, reclamando contra
Luiz Gioseffi Januzzi, suspensão por tempo indeterminado e ferias.
_ Adiado .para o dia 2 de agosto próximo futuro, às 15 horas.

P. 5.042, .de 1910 — João Batista Alves. reclamando contra
Sebastião Fernandes Praça, férias. — Adiado sine-die.

P. 3.107, de 1910 — António Lopes Celeiro, reclamando contra
M. Leitão, dispensa sem justa causa, salários e férias, — Cone,

eiliação em 45080. Pagas as custas pela reclamada.

TERMOS DE CONTRATO

AIINISTÉ1I10 DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTEMOnES

Diretoria da Contabilidade

Termo de contrato celebrado entre o Ministério da Justiça e Negó-
cios interiores e a Obra de Assistência aos Mendigos e .Menor
Desamparados para internação e educação no Instituto Profis-
sional Getulio Vargas de menores encaminhados pelo Juizo de
Menores do Distrito Federal:

Aos quatro dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
na Diretoria de Contabilidade da Secretaria de Estado da Justiça eNegócio.s Interiores, presentes o dootor - Amadeu da Cunhe Laquin,
titile. diretor da mesma Diretoria, devidamente autorizado pelo se-
nhor ministro, conforme despacho proferido no processo "sete mil
oitocentos e um — quarenta", representando o Governo da União,
e os senhores doutor ltelion de Menezes Póvoa e Mozart Bacelar,
respectivamente presidente e leSOUre1r0 da Obra de Assistência aos
Mendigos e Menores Desamparados, representando esta última; o
primeiro denominado neste documento outorgante e o segundo, ou-
torgado. acordam firmar o presente contrato, para o fim constante
na cláusula primeira e nos termos que se seguem:

Primeira cláusula ___O Ooverno da República dos Estados Unidos
do Brasil, lendo em vista o disposto no artigo primeiro do Decreto
número vinte e quatro mil, setecentos e seis, de doze de julho de mil
novecentos e trinta e quatro, e de conformidade com o crédito da
verba número três — Serviços e Encargos — 1 — Diversos — Sub-
consignação número um "Auxílios contribuições e subvenções' . zero
sete "Ao Juizo de Menores, para serviços de assistência a menores,
sob contrato", do anexo número onze, artigo terceiro do Decreto-le i
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro demil novecentos e trinta e nove, contrata, pelo presente e na melhor
forma de direito. com a Obra de Assistência aos Mendingos e Menores
Desamparados, a manutenção e custeio do Instituto Profissional Ge-1
Inflo Vargas, para o fim de serem internados e edueados nesse es-
tabelecimento os menores do sexo .masculino que, sujeitos à juris-A
dição do Juizo de Menores, ali foeom mei:dados internar,

Segunda cláusula — O estabelecimento ficará, desde a data deste
contrato, sob a jurisdição do Juiz de Menores do Distrito Federal e
assim sujeito à sua imediata fiscalização, que poderá ser exercida
por pessoa de sua confiança, designada inspetor, com a remuneração
mensal de duzentos mil réis (200$0), paga pela outorgada e que serápor ela depositada, em erimestres adiantados, no Juizo de Menores.
Além dessa remuneraciite obrea-se a outorgada a fornecer hospedam
gem gratuita no própr'ea estabelecimento ao citado inspetor.

Terceira cláusula	 Aos menores internados obriga-se a ou.:
tergeda a fornecer alimentação. educação e instrução.

concedida aos benefi-
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Quarta cláusula — A outorgada fica subordinada diretamente
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores quanto às condições
administrativas do estabelecimento, devendo, semestralmente e me-
diante relatório, prestar contas do emprego do auxílio recebido,
apresentando balanceies e demonstrativos, com os necessários com-
provantes em duas vias, devidamente seladas.

Quinta cláusula — A escrituração pela forma mercantil, será
obrigatória no estabelecimento, feita em livros próprios e rubricados
pelo juiz 'de menores.

Sexta cláusula — Na organização do ensino obriga-se a outor-
gada a cumprir o estatuido na cláusula terceira, que deverá abran-
ger: educação física, intelectual, profissional, moral e religiosa e
agricultura, devendo existir, para cada grupo de cincoenta alunos ou
fração, um professor de instrução primária, de competência compro-
vada, um professor de educação física e uru instrutor militar para
todo o estabelecimento. Quanto à instrução religiosa, será facultada
de acordo com as crenças dos alunos e autorizada pelo juiz de me-
nores.

Sétima cláusula — A outorgada, obriga-se a fornecer à sua
custa. sem direito a outra remuneração além da quantia que lhe é
conferida como auxilio, a todos os internados, o material escolar e o
destinado ao exercício de ginástica e jogos esportivos.

Oitava cláusula — A outorgado obriga-se a ter o manter no
Instituto as seguintes instalações: dormitório, sala de refeições, co-
zinha e copa. salas de aulas com luz solar e artificial suficientes,
serviço sanitario moderno com abundância de agua e descarga para
fossas higiênicas, lavatórios para rosto com lugares apropriados
para escovas de dentes, cujo uso é obrigatório, tanque baixo nas
proximidades do pavillião-dormitório, para lava-pés dos educandos,
gabinete para médico e enfermaria com seis (G) leitos para isola-
mente dos menores enfermos.

NÓna cláusula — A contratante obriga-se a providenciar para
que o dormitório do Instituto tenha número suficiente de janelas o
luz artificial para iluminação e vigilância durante toda noite; roupa
de cama de morim ou de algodão branco, cobertores, etc.; salas am-
plas para refeições. com mesas separadas, toalha de algodão ou en-
cerado, talheres e canecas numeradas para cada educando; cozinha o
copa com aparelhamento necessário, abundância da agua e as janelas
com telas de arame; aulas com carteiras escolares, mapas murais de
geografia econômica 'do Brasil, quadros, material didático e escolar
indispensavel, do acordo com a organização cio ensino. Para o en-
sino agrícola e prático dos educandos, deverá o Instituto manter as
seguintes secções: primeira — horticultura; segunda — viveiros;
terceira Porniculturas coaria — jardinicultera; quinta — cul-
tura forrageira experimental, feita em canteiros comparati- sos das
espécies regionais mais ricas e de outras; sexta — cultura intensiva{
de cereais com emprego de direre.ntes mátodoe modernos de lavoura;'
sétima —• maquinaria agrícola necessária às culturas. Para o en-
sino prático de zootecnia e veterinária dos educandos, o Instituto de-
verá manter as seguintes instalações: primeira pocilga; segunda
— aviário; terceira — apiado: quarta — banheiro carrapaticida,
COSO não exista•nas proximidades; quinta — curral; sexta — pastos
divididos; sétima — uma pequena secção de laticínios, caso não
haja nas proximidades. Deverá o Instituto possuir gado vacum, para
produção de leite e para tração; cavalar e muar para serviço, assim
como sumo e avicultura em pequena escala.

Décica cláusula — A contratante obriga-se a fornecer aos edu-
Canclos roupa de brim para uso diário. dois (2) pares de calcado a
cada educando, um para serviço e outro para passeio; roupa d dor-
mir, uniforme de fazenda cáqui, roupa do baixo, meies, lenços,
objetos para asseio. escovas de dentes, pentes, tesouras para unhas e
para corte de cabelos.

Décima primeira cláusula — A outorgada obriga-se a manter no
'nstituto, ou por contrato com os respectivos profissionais, serviço
.inddico e dentário necessário aos educandos, fazendo constar, em livros
próprios Andas as ocorrências obesrvaclas nos exames médicos e den-
tários a que forem submetidos os educandos.

Décima segunda cláusula — Todas as despesas com as novas obras
Para melhoramento das instituições e administração do Instituto cor-
rerão por conta da autorgada, inclusive às referentes às máquinas,
utensílios e ferramentas agrícolas, livros, material de expediente es-
colar, enxoval e objetos de asseio e higiene dos edufndos; serviços
médicos, farmacêuticos e dentários. As despesas de transporte de

, menores para o Instituto correrão por conta do Governo, sem prejuizo
d̀o auxílio estatuido neste contrato.

Décima terceira cláusula — A duração do presente contrato será
Contada da data em que o Tribunal de Contas ordenar o seu registro
até trinta e uru de dezembro do corrente ano, considerando-se pror-
rogado tacitamente por períodos sucessivos de uni ano, até trinta e
um de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro, desde que
não haja denúncia por qualquer das partes contratantes até sessenta
.dias antes da terminação do prazo contrairia] e nos orçamentos respe-
ctivos sejam consignados . os necessários créditos.

Décima quarta cláusula — A outorgada receberá o auxilio anual
ele um conto quinhentos e sessenta mil réis (1:56080), por educando
'encaminhado pelo juiz de Menores do Distrito Federal até o número
de conto e trinta (130) educandos, pago adiantadamente no corrente
tino o tamboril adiantadamente em prestações semestrais nos exercícios

Décima quinta cláusula — O pagamento do auxilio a que se
refere a cláusula anterior correrá no exercício do mil novecentos e
quarenta por conta da verba o subconsignação indicadas na cláusula
primeira, em cujo crédito fica.onipenhada a importância necessária,
o nós exercícios vindouros por conta dos créditos que para tal fim
forem consignados.

Décima sexta cláusula — O figo do Distrito Federal será o com-
petente para qualquer questão que se suscite na execução do presente
contrato, elegendo a outorgada o Distrito Federal como seu domicílio

Décima sétima cláusula — De acordo com o despacho do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República, exarado no processo du-
zentos e noventa e nove (299), de mil novecentos e quarenta (1940),
fica estabelecida a multa de dez contos de reis (10:000$0), que será
cobrada de qualquer das partes que infringir uma ou mais clausula-
do presente contrato, independentemente de interpolação judicial. Na.'
caso de se verificar a infração por parte do outorgado passará a cargo
de pessôa designada pelo juiz de Menores a direção do estabelecimen-
to, enquanto os menores ali permans.cerem e até que sejam removidos,
dentro do prazo de trinta dias, não cabendo ao outorgado direito a
qualquer contribuição nesse período e ficando ainda sujeito ao paga-
mento da multa convencionada. Nesse mesmo caso, poderá ainda o
outorgante, por ato próprio rescindir o contrato, independente de in-
terpelação judicial sem prejuizo da multa a que se refere esta cláu-
sula. A multa não poderá ser reduzida por nenhum motivo.

Décima oitava cláusula — O presente contrato só entrará em
vigor depois de registrado pelo Tribunal de Contas, não se responsa-
bilizando o Governo por indenização alguma, se aquele Instituto de-
negar o registro.

Décima nêna cláusula — O selo proporcional a que está sujeito
o presente contrato, será cobrado de urna só vez, na ocasião em que
for efetuado o pagamento do primeiro auxílio. E, para firmeza e vali-
dade do que fica estipulado, lavrou-se no livro de contratos da Secre-
taria de Estado o presente termo, cobrada a taxa de duzentos reis
($200) por linha, o qual, depois de :ido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas e as testemunhas
abaixo. Estavam coladas o devidamente inutilizadas estamiplhas fe-
derais do valor de cincoenta e dois mil rRs (52$0) e um selo de
Educação e Sande de duzentos réis ($200)

[tio de Janeiro, 4 de julho de 1910. — Amadeu da Cunha Laquin-
finie. — Helion Povoa. — Mozart Raeellar. Testemunhas: Artisirr
Marques Lins de Albuquerque.. — Urb.ano dos Reis Mello Pilho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo n. 230 — (Rescisão do termo de contrato n. 221, de 12
de junho de 1940) — Requisição n. 903.041 — Pedido 1 — Nota de
empenho n. 5.124.

Fornecedores: Mendes Junior & Companhia Limitada,
Repartição: Departamento dos Correios e Telégrafos — Serviço

Postal Telegráfico.
Ministério da Viação.
Aos dezenove dias do mês de junho do ano de mil novecentos P

quarenta, nesta cidade do Rio do Janeiro, perante o Departamento
Federal do Compras, representado por seu diretor, Dr. Roberval G.
Medeiros, compareceu a firma Mendes Junior & domp. Ltda., esta-
belecida nesta praça à rua Miguel Couto n. 91, sobrado, inscrita no
Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o ri. 1, represen-
tada por seu sócio, Sr. Luiz de Souza Mendes Junior, e por elo foi
dito que acordava, pela firma, em considerar rescindido o contrato
n. 221. de 12 de junho de 1910, publicado no "Diário Oficial" de 14
de junho do 1940, sem qualquer indenização de parte a parte, indo-
pendendo a validade da presente rescisão de registro prévio pelo Tri-
bunal de Contas o suas delegações, de acordo com o art. 39 do Des
ereto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

A presente rescisão foi tomada por termo n. 230, à folha 519
do Livro 23° de Registro de Coniratos do Departamento Federal de
Compras, sendo assinada pelas partes e testemunhas do aio.

Pelo Departamento Federal de Compras: Roberval G. Medeiros,
diretor da D.R.E.

Pelos fornecedores: Mendes Junior & Comp. Ltda.
Testemunhas; David Araujo, — Heitor Marques Cor
Aprovado, por delegação do senhor ministro da Fazenda. — Per-.

pando Martins P. Souza, diretor geral.

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 239 — Pedido n. 1 — Requisição número
901.408-51 — Nota de empenho n. 6.282.

Fornecedor: — Fonseca, Almeida & Companhia Limitada.
Repartição:, — Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério

da Viação.
Aos vinte e seis dias do mês do junho do ano de mil novecentos ti

quaronta, ne.sta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
dez-ai de Com p ras, re p resentado .nor son. dirotar.-nr....11nberval G. Me-,
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deiros, compareceu a firma Fonseca, Almeida & Cia. Ltda., estabele-
cida nesta praça à rua to de Março, 112, inscrita no Registro de For-
necedores do Governo Federal, sob o n. 84, representada por seu pro-
curador Sr. Davi Araujo, e por ele foi dito que pela sua constituinte

olnagava a fornecer ao Governo Federal, representado pelo Depar-
tam e nto, nos termos do Decreto-lei n. 2.200, de 20 de maio de IMO
os artigos constantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes
eláusolas:	 e

Cláusula primeira:

liem — Artigo — Unidade — Quantidade -- Preço -- Impertãncia

Aço para ferramenta, de alta velocidade tipo
1. de secção quadrada com o comprimen-
to aproximado de 10 pés:

12. De 3/4", quilo 	
13. De 1". quilo 	
I S. De 1 1/4", quilo 	
15. De 2", quilo . 	
Aço para ferramenta de alta velocidade tipo

II,secção quadrada. com o comprimento
aproximado de 10 pés:

16. De 1/2", quilo . 	
17. De 5/8", quilo
18. De 3/1", quilo . 	
19. De 1", quilo 	
20. De 1 1/4", quilo 	
21. De 1 1/2", quilo 	
Aço para ferramenta de alta velocidade tipo

de secção retangular. cum o compri-
mento aproximado de 10 pes:

22. De 1" x 1/2", quilo 	
23. lie I" x
21. De 1 IR" x 5/8", quilo 	
23. De	 1/2"x 3/4", quilo 	
26. De 2" x 1", quilo 	
27. De 3" x 1". quilo 	
Aço para ferramenta de alta velocidade tipo

111, de secção quadrada, com compri-
mento aproximado de 10 pés:

37. De 1 3/4". quilo 	
38. De 2". quilo 	
Aço para ferramenta de alta velocidade ti Pu

secção retangular, com o compri-
mento, aproximado de 10 pés:

0.	 ie 3/4" x 1/2". quilo 	
40. ie 5/8" x :1/8", quilo 	
41. ie 7/8" x 3/8", quilo 	
42. 1" x 3/8", quilo 	
4i. J r x 3/4". quilo 	
47. ie 1 1/2" x 3/4", quilo 	
48. ie 1 3/4" x 3/1". quilo 	

ie 2" x 1". quilo 	
52. ie 2 1/2" x 3/8". quilo 	
33. te 2 1/2" x 1 1/?", quilo 	

200 2695	 5 :30090
200 2633	 5:3000
900 20$5	 5 :30090
200 2e95	 5:30090

200 31$3	 6:200,30
200 3150	 6:20030
300 30$2	 O :00090
500 29$7	 1%:$50Q
200 29$7	 5 :91080
500 2992	 11:00030

200 3052	 ei:0l050
200 2997	 5 :94090
200 29$7	 5:94050
200 2P42	 5:S400
300 29$2	 :71100
300 29$2	 8 : N080

500 33$1	 10 :Cn ':2(0S0
300 :329	 10 :130ç¡O

	

50 30$1	 :805,V0

	

30 39$3	 1:90380

	

30 '38$2	 1:01080

	

200 33$0	 7.:00050

	

50 3690	 1:83089

	

100 36$1	 3:01090

	

100 3691	 :1:610$0

	

100 33$4	 3:34050

	

200 3195	 O:00030

	

200 3354	 6:68080

Total
	

184:51050

.Cento e oitenta e quatro contos quinhentos e dez mil reis);
NOTA: O material acima deverá ser fornecido de acordo coro as

especificações do Caderno de Encargos e só será recebido se acom-
[imitindo da nota de entrega do modelo adotado pelo Departamento de
Moteriais.

Cláusula segunda.
A validade deste contrato independe do seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto no
arl . 39 do Decreto-lei n. 2.200 de 20 de inato de 1910.

Cláusula terceiea:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de sessenta (60)

(1;as,- contados da data da publicação do presente contrato, ao 1' Al-
moxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de acordo com a
Nota constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma fornece-
dora. ora, contratante, à multa de 5 ,/s (cinco por cento) sobre o valor
total do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias ripes
a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao
dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse novo prazo
e dc., ntro de sessenta dias após a expiraçãa do primeiro prazo; findo
e:de último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a impor-
Cilicia da canção a que se refere a cláusula nona, ressalvada a exce-
ção o s evista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado à Comissão Central de Compras, em

enjo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: conhe-
cimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial es-
trangeira e lista de conleodo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria à Comissão nos documentos de embarque é convencionada
apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas; mas
os riscos da cousa expedido correm por conta do fornecedor até a
sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro: Os despachos da mercadoria importada por
força deste contrato, somente poderão ser' efetuados por este Depar-
tamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devidamente
eut cri za do.

Parágrafo segundo. A entrega dos documentos de embarque dà
mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada item, em moeda nacional, cor-
respondentes aos do respectivo contrato, dando a importância total na
dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, do dotar, na
data da assinatura do contrato.

ClhoTzula quinta:
Estão incluidas no preço constante da cláusula pri leira todas

as despesas até a colocação do material no local indicada na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas. as constantes do § 1 0 desta cláusula.

Parágrafo primeiro: — Não estão incluidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador teci
!senção, por força do disposto no Art. 11 inc. 1 e ne Art. 18 do Decre-
to-lei n. 300 de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo: — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fandega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida ao g 1.0 acima, por se ter verificado a existência de similar na-
cional para o material importado, correrão os mesmos por conta ex-
clusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por partia
deste Departamento.

Parágrafo terceiro: — Verificada a recusa de isenção de direito
referida no 11 2.0 acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por este

Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
nç'n.

C:áusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento mediante decla-

eaco. ,s de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente, em virtude de cargo ou delegação: será efetuado em moeda
ee,rrente nacional, por conta da verba 2. subconsignacão n. 8 — inc. 03,
lo orçamento federal do Ministério da Viação para o exercício de
1010; a despesa consta da nota de empenho n. 6.282, e foi feita na
vorha a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o fôro do Distrito Federal para as açõ.s que decorrerem

do presente contrato.
Cláusula oitava: •

, A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de Com-
pras, de tini certificado n. 140 do Tesouro Nacional, do depósito feito
em dezenove (19) apólices, ao portador, de 1:00090 cada uma, nú-
meros 31.45:1 31.462 e 46.686, da Lei 3.232 de 1917 e 231.178/02 e
231;706 do decreto 15.676, de 1922, com cupões de julho de 1040 e
seguintes, tomado por termo n. 188 na ala 54, ficando convencionada
a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração de qual-
quer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior devida-
mente comprovado a juizo do Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 239, às folhas 515/48, do Livro 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, lioberval G. Medeiros,
diretor da D. R. E.

Pelo fornecedor: pp. David Araujo.
Testemunhas; Fernando Thedim. — Heitor Marques Corro.
Aprovado por delegação do Sr. Ministro da Fazenda. — Fernando

Martins P. Souza, diretor geral.

Oepartamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 240.
Pedido n. 2-1 — Req. ri. 615.072 e 615.073 — Nota de empe-

nho n. 9.661 e 9.602. 	 •
Fornecedora: Casa Mayrink Veiga Sociedade Anónima.
Repartiço: Policia Civil do Distrito Federal — Ministério da

Justiça.
Aos vinte e sele dias do mês de junho do ano de mil novecen-

tos e quarenta, nesta cidade . do Rio de Janeiro, perante o Departa-
mento Federal de Compras, representada por seu diretor, Dr. Ra-
berval G. Medeiros, compareceu a Casa alayrink Veiga • Sociedade
Anônima, estabelecida nesta praça, à rua Mayrink Veiga ri. 15, ins-
crita no Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 87,
representada por sou procurador, Sr. Alvaro Gomes Ribeiro, e por
ele foi dito que pela sua constituinte se obrigava a fornecer ao Go-
verno Federal, representado pela Comissão, nos termos do Decrete
n. 19.587. de 11 de janeiro de 1931, os artigos constantes deste ter-
mo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:
[tem — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importancia
Requisição n. 615.072 — Pedido 2 —

Nota de empenho 9.661.
2. Revolver "Colt" Detetive Especial, ca-

.-	 libre 38, cano de 2 polegadas, azu-
'eido, um 	 90	 525$0	 47 :250$0



empenho

empenho
47:25%0

6:7500

51:000$0

Seaa-iinda-feira DIÁTITO OFICIAL "(Sec---(;5-o—t3 Aiiiõ de InTO .1246,1'

jtcquisição n. 015.073 — Pedido 1
Nata de empenho 9.662.

2. Revolver "COR" Detetive Especial, co li-
bre 38, . cano de 2 polegadas, azu-
lado, com uni cano sobresalente
para cada um, uni 	

Resumo do contrato
itequiaiçãc n. 615.072 — Pedido 2 — Nota de

	

9.661 	
Dequisição n. 615.073 — Pedido i — Nota de

	

9.662 	

Total

Chiou-ida segunda:
A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo

-fribrinal de Contas e suas d e legações, de acordo com o disposto no
i:1. 39 do Decreto-lei n. 2. 20d, de 20 de inato de 1910.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de trinta (30)

dias. contados da dala da publicação do paesenta contrato, ao Almo-
vard'ado (De pósito A), na rua da Relação, sujeitando-se a firma for-
necedora, ora contratante, à multa de 5% (cinco por cento) sobre
o valor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
alias após a data da terminaeão do prazo de entrega, elevando-se
essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação
deste novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do pri-
meiro prazo; findo este ultimo prazo, reverterá aos cofres da Fa-
zenda Nacional a importancia da caução a que se refere a cláusula
nona, ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Cõm-
Dras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga. fatura consular traduzi" fatura co-
mercial estrangeira e lista de conteudo em cinco vias. A consigna-
ção da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque,
è convencionada apenas para efeito do desernbareço.liwe de direitos
e taxas, mas os riscos da coisa expedida correm por conta do forne-
cedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos da mercadoria importada
por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada. feito pelo fornecedor, ceve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fa-
tura consular, mas com os preços de cada iI PM em moeda nacional,
correspondente aos do respectivo contrato, dando a importância t'-
tal na dita moeda. Dessa cópia deve constar o câmbio à vista, do
dotar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidaa no preço constante da cláusula primeira todas

es despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclu-
tive, apenas. as constante: tio § 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluídos no preço constante
da cláusula primeira os direitos aduaneiros, de que o comprador tem
Isenção, por força do dispeste no art. 11, inc. 1, e no art. 18 do
Decreto-lei n. 300. de 24 de fevereiro de 1938;

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no g 10 acima. por se ter verificado a existência de similar
nacional para o material importado, correrão os mesmos por conta
exclusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por par-
le deste Departamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mestrias dentro de 30 dias da notificacão competente feita por este
Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
Va (nona).

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento. mediante de-

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
torrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 6. inc. 01,
do orçamento federal do Ministério da Justiça para o exercício de
1940; a despesa consta das notas de empenho as. 9.661 e 9.662, e
foi feita na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o foro do Distrito Federal

tem do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
'teria, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
projudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de dois (2) certificados ris. 215 e 216, dos depósitos fei-
tos no Tesouro Nacional, de seis (6) apólices, ao portador, de réis
1;000$0 cada unia, assim discriminadas: certificado n. 215, em uma
apólice n. 41.299 da Lei n. 3.232, de 1917, com coupons de janeiro
de 1911 e seguintes, tomado por termo n. 323 na ata 68, certificado
ii. 216, em cinco (5) apólices, ao portador, de ns. 371.386, 371.388
a 371.390 e 355.878, do Decreto n. 16.031, de 1923, com coupons
janeiro de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 322 na ata 68, fi-
cando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em
caso de infração de qualquer. das suas cláusulas, ressalvado o mo-
tivo de força maior devidamente comprovado, a juizo do Departa-
mento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi elo tomado por termo
ri. 240. a folhas 549/51 do Livro 23° de Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubrica-
das e a última assinada pelas partos e testemunhas do ato._

Pelo Departamento Federal de Compras: Boberval G. Medeiros,
diretor da D.R.E.

Pelo fornecedor: Por procuração, Alvaro Gomes Ribeiro. 1
Testemunhas: David Araujo. — Fernando The.dim.
Aprovado, por delegação do senhor ministro da Fazenda. — Per-

naado Martins /'. Souza, diretor geral.
Chluaula terceira: 	 o

A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90)
dias, contados da data da publicação do presente contrato, ao 2° At-
moxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, de acordo com a
nota constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma forne-
cedora. ora contratante, à multa de 5 Vo (cinco por cento) sobre o
valor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação do prazo do entrega,, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da caução a que se refere a cláusula nona, res-
salvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusu'a quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal de, Compras.

em cujo nome virão todo: os documentos de 'embarque. a saber: —
conhecimento de carga, fatura consular' traduzia, fatura comercial
estrangeira e lista de contendo em cinco vias. A consignação da mes-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
Toas os riscos da coisa expedida correm por conta do fornecedor até
a sua entrega real no , local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro; — Os despachos da mercadoria importada
por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por interniédio do seu' deapaehante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo: — A entrega doa documentos de embarque
da mercadoria importada, feito pelo fornecedor, deve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada iterm em moeda nacional, cor-
respondenlo aos do respectivo contrato, dando a importância total
na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à viga. do dotar.
na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidas no preço constante da clauaula primeira todas

as despesas ale a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas. as constantes do .§ I° desta cláusula.

Parágrafo primeira: — Não estão incluidos, no preço constante
da cláusula pi imeira, os direitos aduaneiros. de que o comprador tem
isenção, por força do dispoato no ar t. 11, inciso 1, e no art. 18, do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo: — No caso de recusa, pelo conferente da
Alfândega, no ato do despacho da isenção de direitos aduaneiros re-
ferida no § l • acima, por se ter verificado a exi gência de similar
nacional importado, ema erão os mesmos por conta exclusiva do for-
necedor, sem direito a qua!quer indenização por parte deste Depar-
tamento..

Parágrafo terceiro; — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 2' acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento doa
mesmos dentro do 30 dias da notificação competente feita por este
Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
nona.

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-

claração de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade em vir-
tude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda corrente na-
cional, por conta da verba 2, subconsignação 8, inciso 05, do orça-
mento federal do Ministério da Viação, para o exercido de 1940.
A despesa consta da nota de empenho n. 9,386, e faai feita na verbaa necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o foro do Distrito Federal Para as aco5es que decorrereN

do presente contrato.

10	 G75$0
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Departamento Federal de Compras

:Termo do contrato n. 242 — Pedido n. 6 — Req. n. 901.107-10 —
Nota de empenho n. 9.385 — Fornecedores, Fonseca, Almeida
& Comp. Ltda. — Repartição, Esteada de Ferro Central do Draí,11
— Ministério da Viação.

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos
e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Roberval O.
Medeiros, compareceu a firma Fonseca, Almeida & Comp. Ltda., es-
tabelecida nesta praça, 4 rua Primeiro de Março n. 112, inscrita no
Registro do Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 85, represen-
tada por seu procurador, Sr. Davi Araujo; e por elo foi dito que
pela sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federal, re-
presentado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206,
do 20 de maio de 1940, os artigos constantes deste termo, segundo
o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item — _Artigo — Unidade — Quantidade - Preço — Truporláncia
Cabo de aço para suspensão, de

N. 314", metro	 .	 	
e7. 78", metro	 •
28.	 1", metro	 .	 	

100
100
100

75630
95900

145500

7(3350
00050

. 1:45050

Cabo de aço, extra flexivel, para
ponte rolante, de:

29. 10",	 metro	 .	 	 100 2$100 21050
le. 3 8", metro .	 	 200 3$100 62050
31. 1 2", metro .	 	 300 35550 1:05550
32. 5 8", metro . 	 400 5$100 2:04050
33. 3 4", metro .	 	 400 65650 2:66050

7 8", metro .	 	 300 75600 2:28050
35.	 1', metro 100 105600 1:06050

5	 • 13:14050

:(Treze contos cento e quarenta mil réis).
Nota — O material acima d2verá ser fornecido de acordo com

as especificações do C. E. e só será recebido se acompanhado cia nota
de entrega do modelo adotado pelo Departamento de Materiais.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo

Tribunal de' Contas e suas Delegações. de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.205, de 20 de maio de 1910.

Cláusula oitava:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de Com-
pras do um certificado n. 157, do Tesouro Nacional, do depósito em
duas (2) apólices, ao portador, de 1:00050 cada uma, ns. 3.901-2,
do Decreto n. 4.865, de 1903, ambas com cupões do julho de 1940
e seguintes, tomado por termo n. 328 na aia 68, ficando convencio-
nada a reversão da mesma à Ezaneda Nacional em caso de infração
de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior
devidamente comprovado a juizo do Departamento Federal de
Compras.

Pelo Departamento Federal do Compras, Robervai G. Medeiros,
D. R. E., diretor. — Pelo fornecedor, Pp. David Araujo. — Teste-
munhas: Luiz Mendes Junior e Heitor Marques Corrêa.

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — Per-
nuudo Mrlins P. Souza, diretor geral.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Dit ;são de Contabilidade

.T ,:alno de acordo entre o Ministério da Agricultura e a Associaeão
do Criadores de Jumentos da Raça Brasileira para manutenção
do Registro Genealógico de Jumentos da Raça Brasileira e exe-
eueão de outros trabalhos relativos ao fomento da exploração e
defesa desta raça no Pais.

Aos dois dias do mês de julho do ano de 1910, presentes na Secre-
taria de Estado dos Negócios da Agricultura, o respectivo ministro
de Estado, senhor doutor Fernando Costa, e o senhor Paulo Loureiro,
devidamente habilitado pela Associação de Criadores de Jumentos da
liaça Brasileira, para celebrar o presente acordo, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura, atendendo a que a Associação de Criadores de Jumentos da
Raça Brasileira, além de ter apresentado os documentos comprobató-
rios da sua existência legal, satisfez as exigencias do artigo 33 do re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931,
mediante certidão expedida pelo Departamento Estadual do Trabalho,
de São Pau/o, datada de 26 do fevereiro do ano em curso e tendo em
vista as disriosieões orçamentárias constantes do Decreto-lei número

1.936, de 30 de dezembro de 1939, anexo 7, verba 3, subconsignii.1
ção 2, item 25, resolve acordar com a referida Associação a minden.
ção do Registro Genealógico de Jumentos da Raça Brasileira, visando
o incremento e o melhoramento da sobredita raça e das condições flq
sua exploração no Pais. 	 -

Cláusula segunda — O serviço a ser executado em todo o Pais,
enquanto durar o p resente acordo terá sua sede no domicilio legal da:
Associação de Jumentos da Raça Brasileira em São Paulo, Estado do
São Paulo, onde serão mantida por ela os livros indispensáveis às
inscrições doe animais de puro sangue da citada raça, em conformi-.
dado cem o reaulamento do respectivo Registro Genealógico, elabo-
rado por aquela Associação e aprovado pelo Ministério da Agricultura.

Cláusula terceira — Nos prim&ros dias de janeiro e julho do
cada ano, a Associação de Criadores de Jumentos da Raça Brasileira,
que passa a ser designada no presente termo simplesmente por "Asso-
ciação", fará publicar no joenal de maior circulação editado no Mu-
nicípio de sua sede ou no seu orgão social, se hoover, a relação dos
animais inscritos no Registro Genealógico durante o semestre pre-
cedente e de cuja edição remeterá (rés exemplares 4 Divisão de Fo-
mento da Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção
Animal, acompanhados de uma comunicação indicando as retifi-
cações, transferências e outra.; Iworracias ver:ficadas no mesmo pe-
ríodo.

Cláusula quarta — A A~iinfi g obriga-se a publicar, cada ano,
uni volume contendo a rdução tios animais inscritos durante o ano
anterior, e, sempre que possível, eoni indicações ou notas sobre os
resultados obtidos no melhoramento' e incremento dos jumentos da
Raça Brasileira

Cláusula quinta — Todos os atos concernentes às inscrições de
animais criados ou adquiridos por estabelecimentos do Governo Fe-
deral serão processados no Registro Genealógico a cargo da Associa-
ção livres de pagamento de quaisquer ?molumentos.

Cláusula sexta — O Ministério da Agricultura obriga-se, pelo
presente acordo, a prestar assislacia técnica à Associação, por in-
termédio da Divisão do Fomento da Produção Animal, do Departa-!
mento Nacional da Produção Animal.

Cláusula sétima — Nas comissões que forem organizadas para
exame dos animais, para os quais for solicitada inscrição no Registro
Genealógico, deverá tomar parte, pelo menos. uni técnico da Divisão
de Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal.

Cláusula oitava — O Diretor da Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal designará, sempre que julgar ' conveniente, os funcioná-
rios técnicos que deverão fiscalizar todos os serviços do Registro
nealógieo a cargo da Associação, sem prejuízo da inspeção que' for
determinada pelo ministro, em conformidade com o artigo onze, in-
ciso oito, do Regulamento da Secretaria do Estado dos Negócios da
Agricultura.

Cláusula nona — A Associação ficará obrigada, por este acordo,
a realizar, pelo menos bienalmente, uma exposição-feira a suas ex-
pensas mediante entendimento com os governos ou entidades cora-.
géneros, sempre no mesmo local o mês.

Cláusula décima — O Ministério dl Agricultura poderá ceder à
Associação, mediante simples pedido desta ao Denartamento Nacional
da Produção Animal, para realização dó certamen referido na cláu-
sula precedente ou de outros que a mesma haja por bem levar a
efeito, os estabelecimeutos depeudentes da Divisão de Fomento da,
Produção Animal.
. Cláusula décima primeira — O Ministério da Agricultura conce-

derá à Associação em cada exercício financeiro, para execueão
serviços especificados neste acordo, o auxilio de vinte contos de réis
(20:00050), pag.avel de uma só vez.

Cláusula décima segunda — A despesa resultante do presente
acordo, relativa ao auxilio a ser concedido no exercício vigente, cor-
rerá por conta da verba e subconsignação indicada na cláusula pri-
meira deste termo, em cujo crédito se acha devidamente empenhada,
e, nos exercícios vindouros, por conta dos créditos que, para tal fim,
forem consignados no orçamento do Ministério da Agricultura.

Cláusula décima terceira — O presente acordo só terá validade
e entrará em vigor depois de registrado pelo Tribunal do Contas,
não se resnonsabilizando o Governo da União por indenização a:gunia
si aquele Instituto denegar o registro.

Cláusula décima quarta — A duração do presente acordo será
de cinco (5) exercidos financeiros, inclusive o atual.

Cláusula décima quinta — O auxilio fixado no presente acordo
poderá ser suspenso pelo ministro. por proposta do diretor geral do
Departamento Nacional da Produção Anima), independentemente do
prazo mencionado na cláusula precedente e sem direito a reclamação
por parte da Associação, si esta não der fiel cumprimento aos ser-
viços que ora lhe são confiados.

Cláusula décima sexta — Dada a hipótese de surgirem dúvidas
na execução do presento acordo, serão elas resolvidas por arbitra-
mento, escolhendo cada parte o seu árbitro, dentro do prazo de seio
dias. Si os árbitros nomeados não chegarem a acordo, cada uma das
partes indicará dois nomes, dentro de igual prazo, e a sorte designará,
dentre os quatro, o desempatador. Enquanto não for dirimida a dá-
vida sujeita a arbitramento, o presente termo de acordo será consi-
derado em vigor, para todos os efeitos.

Cláusula décima sétima — O presente termo paga o Selo pro-
porcional no valor de trezentos mil réis (30050), Computado sobre
o total do auxilio na importSneia de cem contos do reis (100:000AM,
acittfornie o art. Le's de) nagolgoen1-0 baixado com o 'Decreto n. 4 .137.
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'sie 7 do outubro de 193õ, combinado com o n. 21, da tabela A, anexa
ao citado regulamento e' mais o selo d o duzentos réis .42) da taxa
de Educação e Sande.

E. para firmeza e salidade do que acima ficou estipulado, lavrou-
se o presente terrno no livro de acordos a cargo da Secretaria de
Estado dos Ne gócios da Agricultura, o qual, depois de lido e achado
conforme. vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas, pelas

otestemunhas Agenor Severino da Silva, Osvaldo Carneiro Leão, e por
mim, Anísio de Andrade Sousa, oficial administrativo.' classe 11, com
exercício na primeira secção da Divisão de Conisibilidade do Depar-
tamento de Aduiinistração. que o laVrei.

Mo de Janeiro, 2 de julho de 1910. — Fermindo Cosia (sobre
- friss (;) estampilhas federais no Va,0r de cem mil réis (100$d) cada,
e uni selo de duzentos réis ($:), ria EdneaÇ:ãO e Salde. .— Paulo
Loureiro. — Agenor Severino da — Usicaldo Carneiro Leão.
— Anisio de Andvade Souza

Confere com o	 — Anisio de Andrade Sauza, oficial ad-
rninistratiso tf, — Visto, Lauro Ch. Ferreira, chefe de Secção.

Divisão de Contabilidade

!Terna) de acordo entre o (inverno da União e o do Estado tio Rio
iirande do Sul, para a execução dos serviços públicos relativos
á fiscalização dos processos de colheita, ao beneficiamento, à
eh ssiricação , ao acondicionamento, armazenagem e ao transporte
dos produtos e sub-produtos destinados ao COMélTiO exierior e
interestadual. sujeitos à padronização,

Aos seis dias do mês de julho do ano de 1910, presentes na Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, O respectivo Minis-
tro de Estado. Sr. Dr. Fernando Costa, por u. rte do Governo da
União, e o Sr. Dr. Vasco Parolini Pezzi. devidamente autorizado
para representar o Governo do Estado do itio Grande dó Sul. acor-
daram. nos termos do art. 1 0 da Lei Federal n. 199, de 21 de ja-
neiro de 1936. o art. le tit Constituição da República e de acordo
com o Decreto-lei it. 1.471, de 1 de agosto de 1939, a articulação
dos serviços federais e estaduais relativos à fiscalizz ção dos pro-
cessos de colheita, ao beneficiamento. à classificação, ao acondicio-
namento, armazenagem e ao transporte dos produtos e sub-produ-
tos destinados ao comércio exterior e interestadual, sujeitos à padro-
nização. mediante o seguinte termo:

Cláusula primeira — O Governo da União, lendo em vista o
que estatuo o :id. 19 da Constituição 'Federal, delega poderes ao
Coverno do Estado do Rio (Onde do Sul para execução. no terri-
tório do referido Estado, dos serviços relativos à fiscalização dos
processos de colheita, ao beneficiamento, à classificação, ao acon-
dicionamento, armazenagem e ao transporte de produtos e sub-pro-
dlitO s sujeitos à padronização, nos termos do Decreto-lei n. 331,
de is de IMIPÇO de 1938.

Cláusula segunda —Os serviços constantes da cláusula pri-
meira obedecerão à orientação técnica geral dada pelo Estado, por
intermédio da sua Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura,
Indústria e Comércio, cabendo ao Ministério da Agricultora. por
intermédio do Serviço de Economia Rural, a inspeção constante. vi-
sando a fiel observáncia dos regulamentos e instruções que 'forem
baixadas para esses fins.

Cláusula terceira — Ao Se rviço de Economia Rural competirá
estabelecer, de acordo com o Estado, as especificações para os tipos
padrões. mediante os quais serão classificados os produtos, cabendo_
lhe tambem inspecionar os locais de beneficiamento e classificação,
armazenagem e transporte quer orientados pelo Estado, quer exe-
cutados pelos interessados e bem assim fiscalizar os embarques dos
produtos de exportação, quando destinados aos mercados externos.

Cláusula quarta — Ao Governo Federal ficam reservados priva-
tivaineule os seguintes serviços:

o) o registro de exportadores:
b) a fiscalização portuária, tratando-se de produtos ou sub-

produtos destinados ao comércio exterior;
c) a execução. nos portos, das medidas consideradas necessárias

à defesa e melhoria dos produtos e sub-produtos;
(I) a expedição dos certificados portuários de origem e sani-

dade vegetal, bem coroo dos certificados de classificação, quando
se tratar cle exportação para o exterior;

e) revisão e estudo • anual dos regulamentos de exportação, em
colaboração com o Estado, tsfim de atender às necessidades da pro-
dução e às exigências dos mercados consumidores.

Cláusula (minta — A expedição de certificados e a fiscalização
de exportação de produtos e sub-produtos agrícolas destinados ao co-
nliocio interestadual caberão ao Estado, observadas as condições
estabelocidas para a classificação.

Cláusula sexta — Cabe ao Estado emitir certificados de benefi-
eiamento, classificação, armazenagem e transporte sem õ qual os
interessados não poderão solicitar a inspeção portuária federal para
o embarque de mercadorias, destinadas ao comércio exterior.

Cláusula sétima — O Estado poderá manter, nas casas de bene-
ficiamento, classificação e armazenagem, funcionários previamente
habilitados, de competência comprovada, por atestado de cursos fe-
derais ou oficializados.

Cláusula oitava — O Governo' do. Estado ficará obrigado a for-
necer ao Serviço de Economia Rural todos os elements necessários
ao completo levantai-isento estatístico da' produção das instalaçõss
de beneficiamento, classificação e armazenagem..

Cláusula nona — O Governo do Estado custeará todos os ser-
viços a seu cargo„ de confosmidi de com a cláusula primeira deste
ae0Pdo.

Clausula dóciuma — Pertencerão ao Estado as rendas proveni-
entes da arrecadação pelas repartições estaduais, tendo em vista
o qtw preceitua a Constituição de 10 de novembro de 1937 e as leis

regulaluenlos federais ern vigor Sobre a matéria, sendo as respe-
ctivis tabelas de tributação estadual sobre a produção exportável
previaniente aprovadas pelo 'Governo Federal.

Cláusula décima pritr;eira — (1 Ministério da Agricultura liai-
:xará regulamentos e instruções relativos à execução dos trabalhos
mencionados na ebinsUla primeira, através do Serviço de Econtonia.
Rural, a quem caberá fazê-los cumprir dentro da observância dos
princípios neles estabelecidos.

Clárosula décima segunda — O Estado colaborará com o Minis-
tério dum Agricultura para o desenvolvimento dos trabalhos de espe-
cificação dos produtos e divulgação das recomendações e dos pariri-y..9
que forem sendo estabelecidos.

Cláusula décima terceira — Os serviços ar( iculados n est a
acordo poios govOrnos federal e estadual deverão ser executados
dentro da maior haonionia e colaboração, visando o estímulo.
aperfeiçoilmonto e o desenvolvimento técnico e econômico cio pro-
duo is ficando os seus responsaveis autorizados a tomar as medidas
para tal firo necessárias.

Cláusula décima	 — () Govérno estadual, à M0dit1:1
ereará e manteMi postos do rebeneficiamento e fiscalizai:5o

ou interior do Estado.
cláusula déci'm'a quinta — Em cada Porto mie exportação

(iovêrno• Federal manterá posto de fiscalização.
Ciáu s n'a décima sexta — Os postos referidos na cláusula dé-

cima (Marta emitirão certificados referidos lia cláusula sexta [lesto
acordo, mencionando:

r •t , origem da parlida
classificação:

'. data do despacho.

Cláusula décima sétima — O certificado só será concedido pelas
anioridades estaduais às partidas ou lótes que satisfizerem as exi.
sacias reg ulamentares v i gentes e servirão de base para a expedição
dos certificados internacionais, privativos da autoridade federal.

Cláusula décima oitava — Sendo o certificado estadual, con-
forme eslabelecem as clauSulas sexta, décima quarta, Ociosa s,ssso
e décima sétiina deste acordo, atestado de que as partidas ou lides
satisfazem todas as exigências regulamentares, a fiscalização federal
portuária aceitará como válido o certificado de classificação, cons-
tante desses documentos, promovendo regularmente, a verificação.
por percentagem, para o fim de evitar alterações ou falta de cor-
respotawmcia COM ÚS Pad rÕeS Cale j a is.

Cláusula décima nona — O Govérno Federal irá dotando os
portos exportadores das instalações necessárias ao perfeito escoa-
mento da produção, man:endo, tambem, o indispensável aparelha-
monto de expurgo, laboratórios, câmaras frigoríficas. ele.
' Cláusula vigésima — Para efeito de controle de fi scalizacãm o

estadual e organização das estatísticas de exportação, a fiscalização
federal fornecerá.- diáriamertte. ao serviço estadual:

a. cópia .das tabelas de julgamento das partidas ou lótes ins i p e-
cionados. com a indicação das irregularidades observadas c, no caso
de comionação. a causa mie a motivou:

li ;y número de volumes e o peso das parlittas ou lides cond e -nad isp

colot s!I nomer	 mo de volues e o peso das partidas ou Mos embar-

Cláusula vigésima primeira — A duração do presente acordo
será de cinco (5) anos, podendo ser ide rescindtdo por comum en-
tendimento entre as duas parles contratantes, verificada a N-an'agPm
dessa providência. ou a inobservância de suas cláusulas.

Cláusula vigésima segunda — O presente adirdo só entrará
em vigor depois do aprovado e registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o GovOrno da União por indo I al-
guma. si o referido Tribunal denegar o registro.

Cláusula vigésima terceira — As dúvidas que porventura
surgirem durante a execução do presente acordo, sobre o Cumpri-
mento das obrigações mútuas, serão esclarecidas por arbitramento,
conforme o estabelecerem as partes, considerando-se em vigor o
acordo alé que a arbitragem resolva a dúvida suscitada.

Cláusula vigésima quarta — O presente termo está .1sendo do
pagamento de selo, por enesrrar assunto de interêsse do Govêroo
União.

E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado. la-
vrou-se o presente termo no livro do acordos a cargo da Secretaria
de Estado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois de lido e
fichado conforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencio-
nadas, pelas testemunhas Armenio Aires. William Simão e por
mini. Anisio de Andrade Souza, oficial administrativo classe H, coni
exercício na primeira secção da Divisão de Contabilidade do Depar.
lamento de Administração. que o lavrei.

ltio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — Fernando Costa. — Vasca
~Mini Pezzi. — Armenio Aires, — William Simão. — Anisio de!
Andrade Souza.

Confére com o original. — Anisio de Andrade S01450 Of.
"ll Visto. — Lauro Ck, Ferram, chefe de Seccão.

ou VdC:
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-

A olear
Sacas

Entradas	 .	 	 37.492
Saídas	 .	 	 . 	 5.357
Existência	 .	 	  	 93.058

Algodilo
Fardos

Entradas . : 	 	 133
Saídas . 	 	 350
Existência . 	 4 .889

Mercado estavel.

Preços por 10 quilos:

Fibra longa:

Serichi:

Tipo 3 	 	 43$0 a 4385
Tipo 4 	 	 4155 a 4250

Fibra média:

Seri:cies:

Praças:

Mercados
Oficial	 Livre Livre

e8pecia1

'Londres	 —	 Libras	 .Esterlina  - — 755500 —
Londres — Libras -Arca" 	 — 795635 —
Itália	 .	 	 — 18000 5950

Alemanha:

Verrecbmingsmark	 .	 	 — 65070 --
1;nterstuetzlingsmark	 .	 	 — — 38900

Portugal	 .	 	   — 87G5 8937
s'iliça •	 	 — 4$486 45940
Suécia •	 	 . 	 — 4$710 —
Nova	 Vork	 ... 	  165580 195777 905051-
Are-ent ina	 .	 	 — I $255 •09
Jap5o — 45661
Chile •	 	 — 5t3G6 —

Cotações nJficiais de Tituleis em C, de julho de 1940

.1rOlices:

neiro	 Mercado — Firme,

Boletim de cotações do cámbio fixado enf 5 de julho de 1910	 Preços por saco com GO quilos:
Branco cristal 	 . 	 	 Nominal
Demerara 	 ................ 5050 a 5150
Maseavmho • 	 	 Não na
51ascavos . 	  37$0 a 39$0

Tipo 3 	
i formizailas de 1 :000$0. 5 '; '6 	 	 80580 Tipo 5

75080	

' 	 	 3407:00 aa 347150
l'n
1iiversas Emissões de 5 'í. miudas, nom 	
Diversas Emissões de 1:00050, 5 %. num 	 	 80880	 Ceará:
Diveras Emissões de 1:00050, 5 rifo, port 	 	 81380
Beajuslaidento Económico de 50080, 5 5, , port 	 	 11350 Tipo 3 		.• 	 	 —	 —
na,jii	 mestaento Econômico de 1:000 	 83l.0 Tipo 5 	50, 5 %, port 	 	 300 a 370
Empréstimo Municipal de 1901. port 	 	 50250

1.67i'0

81291981$:50	Matas:1(

Empréstimo Municipal de 1920. port 	 	 Fibra curta:
Empréstimo Municipal de 1931, port 	

i , ,r, de porto Alegre de 5o80.1 1/2%, port 	
Minas Gen ir de 1:00050, 7 5-. port 	

1.15172$0°
M	 5Minas Gerais de 20050. 5	 , port. (. 1931), 1' série—	 Tipo 

53	

Nominal
Minas nerais de 20080, 85-. • Port. (193P	 1, 2a séri ( . . . .	 T

Ja00	
Paulista:	

Nominal
minas Gerais de 20080. 75, port. (1931), 3a série 	 	 15550
Pernambucoabuco de 100(). 55. porf 	
rio de Janeiro. de 50080. 8 (:-. port 	
Srla Paulo Etc 20080. 5 5. port 	 	 •19180 Tipo 3 	
1 - nirormizadas de São Paulo, ile 1: 00080, 8 5 , , port••—•	 1:0 Ii	 Tipo 5i$0	

Nominal
Nominal

O síndico, Bento Dias Pereira. 
Ações de Companbia's

de Santos nem 	 	 20585

D,q)entures:

ran,•0 Hipotecário "Lar Brasi)eiro" S. A. de Crédito Real	 20350

Secretaria da Cznnara Sindical do fio de Janeiro, ti de julho
.19 i — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.	 Sacas

Entradas . 	 	 2.173
Saídas . 	

Anda de Coreeloees de Nlereadorias do Disleilo Federal	 Consumo local 	 	 500
Existência	 380.722

N. 1;1 — Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910	 Mercado firme.

Preços por 10 quilos:MERCADO Dl SPON WEL

Tipo 3 	 	 11$2 •
Movimento do dia 3 	 Tipo 4 	 	 1387

Tipo 5 	 	 13$2
Café	 Tipo G 	 	 121,7

Sacas Tipo 7 	 . 	 	 1282
-	 Tipo 8 	 	 HO

Ent radas . 	 	 380
gai,las . 	 	 80	 Açúcar
C ,msurno local	 500	 Saias
Etência • 	 	 387. 180
Cf doado 	 	 15 Entradas • 	 	 5.758

Mercado — Sustentado.	 Saídas • _ 	 	 11.158
Existência . 	 	 87.358

Preços	 por 10 quilos: Mercado firme.
Ti
T;p

po
.)

3	 	 11>y2,
1557 Preços por saco com GO quilos:

Tipo 5	 	 43$2 Branco cristal	 •	 	 Nominal
- ripo i1	 	 1287 Demorara	 •	 	  	 50$0 a 5150
Tipo 7	 	   1282 Mast'avintio 	 ..	 .. Não ha
Tipo) 8	 	 1157 Mascavos 	 .. 3750 a 3950

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910

MERCADO D1SPONIVEL

Movimento do dia

Cale



Tipo 3	 ..	 Nominal
Tipo 5 . ••• . 	 	 Nominal

Paulista: RENDAS PUBLICAS
ir•
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Algodão

	

	 Preços por 10 quilos — Condições do Mercado:
Fardos

Fibra longa;
Entradas • 	  Não houve
Saídas . 	 	 253	 Serirló:
Existência • (	 ..._	 4.5:-:;.5	 .

Tipo 3 	 	 1350 a 436.r.
Mercado estavel.	 Tipo 4 	  ,	 4155 a 4250

Preços por 10 quilos condições do Mercado: 	 Fibra média:-

Fibra longa:	 Sertões:

Tipo Seridó:	 Tipo 3 	 	 40$0 a 11$11
Tipo 5 	 	 3750 a 3755

Tipo 2 . 	 	 4310 à 43$5
Tipo 4 . 	 	 4155 à 4230	 Ceará:

Fibra média:	 Tipo 3 • . . .•• 	
Tipo 5 	 	 3650 a 37$0

SertiSes:
Fibra eut-ta:

Tipo 3. 	
	

4050 a 4150
Tipo 5 . .	 . 	

	
3150 a 37$5
	

Matas:

'	 Ceará:
	

Tipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

Tipo 5 	 ..	 ..	 	 3650 a 3750
Tipo 3. 	 	

Paulista:

Tipo 3 	Fibra curta:
'ripo 5 	

O síndico. Dento Dias Pereira.Matas:

Nominal
Nominal

Tipo 3 	 ........	 ...	 Nominal
Tipo 5 •	 . 	 	 Nommal •

N. 113 — Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910

MERCADO DISDoNIVEL

Movimento do dia 5

Café

Alfândega do Iltio de Janeiro

ftECEIT.A ARRECADADA

Datas
	

Imporláticias

Receita dd

5 de julho de 1940 . 	 	 1.828:637$5
5 de julho de 1939 . 	 	 2.535:15050

Sacas

Entradas	 .	 .	 .	 	
Saídas	 .	 	

•., 	 1.892
6.02

Consumo	 local	 	 dl& 500
Existência

_
• 376.377

Café Bonificação	 .	 	 285

Mercado calmo.

Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	 14$2
Tipo A 	 1357
Tipo 5 	 13$2
Tipo 6 	 .NX . 	 12$7
Tipo 7 	 .-.....•:... 1262
Tipo 8 	 -r,.e.o.4-9. 11$7

Receita mensal:

De 1 a 5 de julho de 1910 	 	 7.420:138$6
De 1 a 5 de julho de 1959 	 	 7.500:55155

Diferença da receita arrecadada rara menos em 1910.	 80 :113$9

Receita global:

De 2 de janeiro a 5 de julho de 1910 	 	 261.218:54051
De 2 de janeiro a 5 de julho de 1939 	 	 257.279:113$;)

Diferença da receita arrecadada para mais e'm 1940 	 	 3.939:17652

Alfândega de Pildo Alegre
&licor	

RECEITA ARRECADADA
Saoas	 Datas	 Importáncias

Entradas • 	 .....-...A.,	 3.099	 Receita do dia:
Saídas . 	 	 	  ...	 5.667
Existência . ..,_	  ............. • • 4a,"44/11LÇA_Iii kl.,	 81.790 26 de junho de 1940 . 	 ,	 319:832$2

Mercado — Firme,	 26 de junho de 1939 • 	 	 10.2:311$13

Preços por saco com 60 quilos: 	 fteceita mensal:

Branco cristal 	  .-•••...	 Nominal	 De 1 a 26 de junho de 1940. 	 5.468:10354
Demerara 	 	  50$0 a 51$0 De 1 a 26 de junho de 1939 	 	 5.264:62858
Mascavinho 	 	 Não há
Maseavos 	 	  37$0 a 3950 Diferença da receita arrecadada para mais em 1910.	 203:474$6

Algodão
Fardos

Entradas . 	 £.•.- 	 m,...... Nriohouve
Saídas .	 	 ..............~..	 187
Existência . 	 	 4.419

Mercado — Estarei,

Receita global::

De 2 de janeiro a 26 de junho de 1940 	 	 38.968:570$9
De 2 de janeiro a 26 de junho de 1939 	 ...	 39.949:413$2

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939. 	 980:812$3



Er , igual período de 1039

1) . !oronça para mais em 1910 	 5.067:6401;3	 5.633:96253

Arrecadada de 2 de .janeiro a 6
de julho de 1910 	 	 302 .734 :061$7	 287 .557 :a88$3

Em igual período de 1039. 	  ....	 260.563:993$6	 254.537:427¥5

Dirorenea para mais eia 1940....	 4.2.170:071$1	 33.020:160:es

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Total 1.136:2/15$3
5. 168 :60:40

10.681:469$1
5.027:5070
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Divisão de Seleçào e Aperfeiçoamento
REGErrA ARRECADA

Iteeeda do dia:	 PnovA DE IIADILITAÇÃO PAR. AumISsÃo DE ENTIIANUMERARIO NIRNSALIS'i•Pri
xiowoncS'PA,	 DEPARTAMLN,TO DOS (1011REIOS . E . TELIIIGR.4F0S

Ern 27 de junho de 1910 	 	 106:638$3
1:m 27 de junho de 1939 	 	 239 :22885

Receita mensal:

De l' a :27 de junho'de 1910 	 	 5.664:741$0
De 1 a 27 de junho de 19-10 	 	 5 • 523 :8'..,7!N

	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	 140:8803

Receita global:

Im '2 de janeiro a 27 de junho de 19-10 	 	 39.165:200i:4
De 2 de janeiro a 27 de junho de 1939 , 	 	 40.208:642;0

	

DCerença da receita arrocadada mi ra mais em 1939	 I .053 : 132$6
— 	

—

Recebedoria do Dislrilo Federal

comPAnAçÁo DE RENDA

Geral	 Ecl. •eini,sitos
eadada de 1 a 4 de julho de
1910 . 	 	 i .611 :825$1	 4 .109 :913$8

Fm 5 de julho de 1940 	 	 1.185•27587	 1.102:.;06$1

TUIA . 	 	 5.797:10/$1	 3.512:21”.9

1'm :wird período de 1919 	 	 1 .380:G0$6	 4.292:306$4

1 li rorença para mais em 1940. 	 	 1.416 :46{45	 1.219:9431'5

Arrocadada de 2 de janeiro a 5
de julho de 1940 	 	 297.394 :920$5	 282.388:1d8

Fie igual período de 1939 	 	 	 239.776 :02912	 253.802 :22019

1! I'L'ença para mais eia 1910. , 	 ,	 37.6i8:89183	 28.586:142$0

.

Recebedoria do Distrito Federal

GOMPARAÇÃo DA RENDA

Geral	 Excl, depósitos
. 11!--_, oadia1a de 1 a 5 de julho de

1910	 5.797:101V	 5.512:210V.)
de julho de 1940 	 	 5 . :339 :1-14$2	 5.169 :219$4

Faço publico, para conhecimento dos	 interessados,	 que é	 o se..
guinte o resultado aprecentado	 pela	 Banca	 Examinadora	 da	 provai
de habilitação para	 extranumerário mensalisla	 Motorista, do Depar-1,
la	 unto dos	 Correios e TeléLzrafos

Número de inscrição — Candidalos	 Ponlos

1	 Renato Rezende	 	 	 78,5
..! E	 mdgard Cipriano SanI	 	 	 71,Q
1 Gutemberg	 Martins	 	 	 82,5
7 Geraldo de Sousa	 	 	 67,5
9 Vito;'	 Cunijó	 	 	 780.

it} Sebastião dos	 Reis 	 	 67,Q
12	 II cruel ide. s'	 Ferreira de	 Sant una 	 	 75,5.
13 Artónio Gomes 	 	 69,-5
15 Jorge	 Viana 	 	 68,0.
16 Augusto de Sousa Leão •	 	 80,Q
17 José Gonçalves Coelho
18 'Felipe	 Teixeira 	 	 73,5
20 Pericles O.	 Pinheiro
21 Afonso Rocha Pinto 	 	 75,Q
22 Luiz Gonzaga Mourão
27 Amorico Gomos Alarei' a
33 Luciano	 It.	 Mota 	 	 70,5,
35 Renato	 Mola	 . 62,0,
36 Manuel 1Marlo do NasRimento 	 	 66,5
37 Antonio Encimem) Ne Queiroz	 .	 	 72,0
38 Djarir Cunha	 .	 	 77,5
40 Gastão de Freitas 	 	 76,5
41 José Artur dos Santos	 	 72,5
i2 Oscar Alves de Paiva '71,0
44 José Ernesto de Miranda	 	 69,0
45 Jr,se	 Tareisano	 .	 .	 	 63,5
4? Oscar José Teixeira 	 	 79,0
48 Ari	 lachado Fagundes	 .	 	 68,0
49 Raimundo Carvalho Dias	 .	 	 68,0
a0 Agesildo Barbosa de Morais 66,5.
52 Valkir Augusto Laranja	 .	 	 86,5
35 Raimundo da Fonseca 	 	 69,0
58 José .Alencar de Lima . 	 	 73.5
5.) José Fialho Bandeira 	 	 60,0
60 Raimundo Carlos Sampaio Gol ice 69,0
• 2. De acordo com o item 12 do edital do abertura, os candi-

datos terão fres dias, a contar da data da publicação deste edital. para
apresentar qiialqner reclamação sobre os trabalhos da prova.

D. S. de D. A: S. P., em 'O de julho e 1910. — Murilo Bratia,
Kretor de DivibãO:

DEPARTAMENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

DiVN50 de Seleção e Aperfeiçoamento

iNernuçtots .:FnAns . pau., A AEL.L14.1<;;i0 DE CoNcljBI-40 PARA PROVIMENTO
-1:ct '.A7,(10 oilia.ico FEDERAL

Retifico!'ões

No "Ditivid Oficiar de 4 do corrente. página 12.758, 22* linha, h
esquerda, onde se	 instruções baixadas pela D. S. para
cada eurão"; — teia-se;	 instruçõt% baixadas pela D. S. para
cada t,oNeurso",

— Na mesma página, à direita. 10a linha, onde se lê: "...o
prazo a que se refere o art. — "...o prazo a que
Be refert, o art. 29...n.

D. S. do U. A. S. 2,, e414	 — Murilo ornim, Diretor da
Divisão,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Dlvisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Divisão de Selsá-to e Apeofekoameato

PitOYA DE ILAI3ILITAçÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANCsiERÁRio MENSALISTA
BIOLOGISTA, DA DIVISÃO DE CAVA E PESCA

COECURSO DE PROVAS PAU PROVIMENTO EM CARGOS DA ahASSE INICIAL
PA CARREIRA DE Má)IC0 LEGISTA DO MI-NISTIWO DA TI:STWA E NEGÓCIOSFaço público, para conhecimento dos interessados, que. nesta

INTERIORESdata, aprovei oa resultados apreientados -pela Banca Examinadora da•
prova de habilitação para extranumerario me.tisaltsta Biologista, da	 Faço pt"Iblieo, para eoubevituento dos interessadoe, que os ean-Divisão de Cata e Pesca. 4idatos Hélio Oliveira santos e Maurilio da Rocha Freire, deverão

D. S. do D. A. S. P., eia 6 de julho de 1010. — MoriM Rem" Laniparecer às 13 horas, do ?lia 11 do corrente, ao Instituto Nacional
Diretor de Divisão.	 de 1.14tados Pedag4gicos, na praça Marechal Ancora ;edifício da Iro-
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prensa Nacional) afiro de pres'.ar a prova rq áLica de radiologia, e o
candidato Heitor Barbosa Moreira Vasconcolos, às 7 horas, do dia
12, ao Iwfittilo Médiro-Legal (necrotério) para n prova de histopa-
tologia e bactei.iologia.

D. S. do D. À. S. P., em G de julho de 1910. - Arnor moi-
, 	 Seerelário da Balira _Examinadora.

MINISTÉRIO D.11 JUSTIÇA E NEGÓCIOS !MEMORES

Eseritõrio de Obras

CoNeurOtNC I A p ODLICA N. 17. PARA. EXECUÇÃO OAS SI.VENAttIAS, eoneri-
TtalAS, REVESTIMENTO5 F, 01 . 1110s TRADAI.1105 NOS P.AV11.11õES

coNsTnn:Ão PADA OS Pitnsimo g 00 DisTarro FEDERAI_

* Peio present e, chaina-,e a atenção dos interessados para o
de concorrência pública acima citado. o qual saiu publicado no
"Diário Oficial' n, 152, de 3 de julho de 1910, ás páginas 12.714.
715 e 716.

F.scritório de Obras do Nlinistiwio d4 Josliça e Negócios Interio-
re Q. em 1 de julho de 1910. - Ilildebrondo de 11. Buriti liar-
bfisa, Engenheiro-Che te

Poliria Cit ii do Distrito Federal

Issl'El'ORIA DD TRÁVE.G0

Resultre.lo dos f•xarnes tfetuailos no dia 7 do corrente:

Apro‘ado, - Geraldo Car{atrgo de Carvallio. Elias do Gamo
Ilowat Gusmão, Fernando de Azevedo Carvalho, José Carlos Vieira
Cavalcante Albuquerque, Bons Mode Agoina p to matos, soeio
meyer Barreira Cravo. Eduardo Lopes. F'ranc'isco Continha de Mou-
ra Filho. Marina Gilaborte Brigido, Hélio Mauro. Iolanda Drapier,
márcjo Teixeira Louroiro, Walter Corbo, Francisco Aveiro, Aristi-
les Lede.

Reprovados - 7.
Observação - A falta à diminui:: na ItIrMa efetiva e vonclusão

(prática e regulamentar , imoorta no pagamento de nova jascri-
ção (art. 201 do It. T,

Inspetoria de Tráfego. G de julho de 1910. - O inspetor, Dr.
Edg q rd Pinto Esirrliit.

Policia C .a il do DkIrito Venerai

INSPEToRIA DO TRA1'1;o0	 lAsTruTo FEDF,ix n 1*,

Pelo pre.sente edital ficam notificados a comparecer ne.sta Ins-
petoria dentro do prazo de 18 horas, para respow ler por infraeões
do Regulamento do Trânsito, os p roprietários ou condutores de Net-

rolos abaixo diseiminados:

ônibus;

Auto Viação	 do Sul Ltda., 412 e 706 - Arts. 248-C, 81
e 9?.

Et-dores:a de Ónibus de Luxo Ltda., 111 e 412 - Art. 218-1.,
José Joaquim de Brito, 813 3e 840 - Arts. 79 e 218-L.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, 102

Artigo 218-L.
Sociecla ç'e Cooperativa dos Chauffeurs, 172 - Art. 248(..L.
Mário 13ianchi, 21? - Ar t. 248-L.
Francisco Conte. 652 - Art. 248-L.
José Correia Lopes	 Comp., 681 - Arls. 79 , 81.

C.arga:

Silas Ribeiro Assunção, 167 - Art. 218-L.
Manuel Teixeira Campeio. 901 - Art. 248-L.
Antônio P. Muniz, 8.207 - Art. 102,
Juiz Sousa, 10.089 - Art. 79.
Antônio Maia Nascimento, 10.910 - Art. 252.
.loão Manuel Sousa. 11.967 - Art. 218-L.
José N. Fonseca, 13.215 - Arf 111.

Passeie:

Gúncfldo SOU.ii Andrade, 901 - Arls. 79 e 81.
Fernando Oliveira Bulhosa. 2.885 - Art. 218-L.
Francisco Oliveira. 3.261 - Art. 102,
José Babo, 4.821 - Art. 86.
Valdir Caldas Pires, 5.361 - Art. 257.
Antônio Mário Celestino, 5.927 - Art. 88,
Raul Barreto, 7.836 - Art. 82.
Antônio Alves .Estrada, 8.742 - Ar t. 102.
Mário Aguiar Fagundes. 8.972 - Arls. 79 e 81.
Lauro Rego Jardim. 9.233 - Art. 102.
Eugênio Cruz Machado, 9.155 - Ar!. 10?.
Manuel Onsinão Filho. 9.711 - Arts. 102 14 257.
SpItastirtn F 'nande a likv.A.jJ,03-3.,~ -Má. 14O-

José Fernandes Letião, 11.699 - Art. 257 e 102.
Albano Alves Pereira, 13.482 - Arbs. 79 e 81.
José Marques de Sousa. 13.813 - Art. 218-L.
Antônio Manuel Fernandes, 14.058 - Arts. 82 e SI. •
José de Sousa, 15.718 - Art. 248-L.
Antônio Nascimento Lopes, 16.743 - Art. 102.
Ademar Ment'es da Costa. 16.876 - Art. 248-L.
.Elísio Rodrigues Lima, 17.032 - Arts. 102 e 81.
Talma Itinesa, 17.836 - Arts. 102 e 257.
Júlio Verik.Si1110 S. Santos	 18.118 - Art. 102.
Geraldo Ildefonso Masearenhas da Silva, 18.516 - Art8. 102 e 2.51.
Romeu José Flore, 20 .111 - Art. 102.
Mauricio Midler. 20.115 - Arts. 102 e 257,
Nestor Vitor dos Santos. 21.631 - Art. 81.
Ess inio Carneiro de Oliveira. 22.851 - A p l.:. 8? e 257.
José Luiz da Costa. 23.882 - Art. 257.
Samuel .Fldernao. 23.998 - Art. 257.
Mirins Monteiro de Barres (Mit. 25.718 - Art. 218-L.

Oonzaga Boscoli, 25.959 - Art. 79.
Gabriel Cardoso Figueiredo. 27.072 - Art. 82.
Roberto Bei:nano Costa. 27.505 - Art. 102.
José Garcia 11,ope„ 28..627 - Mis. 102 e 257.
Alfredo Paulo Bandeira de Meló, 28.919 - Art. 102.

-Manuel Joaquim Lopes. 29.389 - Art. 218-L,
Piergili. 29.580 - Ari. 218-L,

Doinerico Gaito. 29.760 - Arls. 10? e 257.
Luiz Paranhos Pederneiras. 30.006 - Art. 102,
Antônio Francisco. 30.121 - Art. RI.
A goslinho Fortes. 30.535 - Art. 102.
Benedito Dionisio. 30.671 - Ari .
Nota - A falta de pagamento das multas. importa na apreensãO

dos doem-net-dos do veiculo ou de seu condutor. de acordo rOID o ICC-.
V LSt o no artigo 382 do regulamento oro vigor.

Rio de Janeiro. 6 de julho de 1910. - O inspetor.

'MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

Chamo aleneão do s interessados para o edital publicado no Did-
rio Oficial de 2? de junho p. p. à pgs. 11.9 ,10-50. para reparos de
meanica e ferreiro a serem executados nas cúpulas dos Pavilhões
das Equatoriais e Meridionais do Ob servatório Nacional.

Serviço de Obras, 3 de julho de 1910 .	 1. Barroso, chefe da
1-S. O.

Sei' l iço de Obras

Chamo atenção dos interessado, para o edital publicado no Dia-rio Olic .4a1 rue 22 de junho fi. p. á pgs. 11.918-te para construção de
um Pavilhão para abrigo provisório da Biblioteca e construção deum Pavilhão para necrotério no Instituto Analômico da Faculdade
Nacional de Medicina.

SPI'ViçO de Obras, 3 de julho do 1910, - 1, Barroso, chefe da
1-S. O.

Divis.iio do NIMerial

Universidade do Brasil

ESI.OLA ANA NEM'

Cliania-sc a atenção dos interessados para o edital de abertura
de Inscrições para matrícula no curso de enfermeiras publicado
no "Diário Oficiar de 27 do corrente. à página 12.207.

Departamento Nat ; onal de Educação
, coNeuDso PADA COMPOSIÇÃO 00 POEMA oo c:ANrico tM JUVENTuDic

DRASILFIIIA

O diretor do Departamento Nacional de Educação, em cumpri-mento à ordem do Sr. ministro da Educacrio e Saúde, declara abertoum concurso para composição do poema do cântico da Juventude Bra-sileira, nos seguintes termos:

1. Ao concurso só poderão concorrer autores nacionais, na 'forma
da art. 30 do Decreto-lei n. 2.072, de 8 de março de 1940.

2. O poema expressará a espei.ança da Nação nas gerações novas,otganizadas e cheias de fé, bravura e di g nidade, para o trabalho e aluta.
3. Os versos das estrofes deverão ter sete ou nove silabas, sendoque os do estribilho poderão ter seis, sete ou oito, tudo conformeøtt jlareoer q9 czoncoragtt.

Chama-se a ateneão dos interessadas para o edital de concorrén-
- eia Oublicado no "Diário Oficiar de 3 do carmino. 	 páeina 12.116.
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4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará até o
dia 31 de awosto de 1940. Os trabalhos deverão ser entre gues ao •i-
retor do Departamento Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente. datilografado cinco vias e
aSSi Da li() com pseudónimo, deverá ser acompanhado de um envoehme
fechado nue conterá o pseudónimo. o nome e a rezOdUcia

6. O julgamento será feito por uma comissão de cinco escritores,
designada pelo Si'. ministro da Educação e -lande.

7 O concorrente, Cujo poema fôr considerado digno de sol . ofi-
cializado como leira do cântico da Juventude Brasileira. recebera o
prilimo de 15:0008000 (quinze conto :: de reis). ficando de proprjedado
federal os respectivos direitos aelorais.

8. A com i ,;:s, 5 0 jutgadoro poderá resolver, se riiii) ni g? Pareer
ClUe nenb i lIP	 apresentados merece a oricia!ização

acima referida.
9. Escolhido o poema do eãnlico da Juventude Beasi:eira. se-á

&berro novo concurso entre compositores hrosileiros• »ara a 0.01Upn,à-
O . ) sin Dtíi07a

Rio de Janeiro. em 19 de ¡linho de 1940. - .4/Piar Renwill. diretor
ti

Serviço de Anuaç e Esftotoç do Distrito Federal •
Chama-se a atençáo dos interessados para o ed i tai de citação

P :-,ra Pa gamento de penas fráguas de 1940 - Zonas do 40
1.). publicado -O -Diário Oficial' de 28 do 	 findo, á pag i
h. 12.377.

Serviço do, AfIliaç e Eglioioç do Disi ri I o Federal

Chama-se a atenção ,ros inlere:sados para O ,2 dital .1• ritaçi'm
publicado no Didr4o Oficio! de 27 do corrente. à Pà`4 i na 12.297-

Serviço de %Noas e 1 ;:s!1o1 os do ifiCiran Irederai

ii EXIWilirllfr e 1-.0nLibilidado

;) doz interessados para o rdital intiola-
r5o ;,1:1.1ivado no "Diário Oficial" de 2 do &torrente, à página nOi»e-
ro 12.i)31

503.015 - Armário de aço.
505.031 - Arquivo de aço para fichas.
505.028 - Idem.
1,5.044 - Expediente.
801.401 - Fichário de na»)
105.065,8- Pdaboralório.
107.008 - Cèra virgem.
108.050 -
113.028-A - Estante ,
113.01:-11-Drogas,
112.051-C- Dreps.
117.010-A - Pia de ferro.
120.020 - Timpano de metal niquelada
122.041 , 5-B- Laboratório.
126.01112-A -'1111)0 de cobre, ele.
132.071 -- Táboa s . vigole.
11 .001-C - Má:quina de grampear, cope= .te vid v, ele.
226.181 - Pertences para máqi;ina	 crtn er.
221.I3d - Coilieres. facas, ele
227.11; - Relógio.
229.0212-11-1 )rogas.
229.03 ...) -
213.072-A - ft!automovel.
213.081 - Táhoa s e ferrani,•nlaR.
251.113:1- VesIoária,.
252.0(30'1-A - Forográ fico. ire.
'.?51.038 - Expediente,
.109 016 - Lubrificantes e tampadas.
413.015,13-1)iversos.
413.127 - E.141 rire.
.110.0012- Expediente.
813.1133-1)- Cirórgieo.
903.221 - Estanho. Ferro etc.
:401.3'; 516-.1 - Esmeril .
905 .030- _obra de literatora.
911.051-A - Carro para maquina de rSerever. ele.
Em 13 de julho de 1010. ____	 Dipeuu, da Di-

'isão Comercial.

Ilireloria lio) 11111)0NIO ali' leiitl,t

NIINISTÉltli	 FAZEN11.1

bifo/liai de Coolas

DIRETORIA PE TOMAI)A 1)E CONTAS

Pelo pre s ente edital, fica inthoado João Pedro Mendes, sob-elo:te
tia Contabilidade da Estrada 1.1 e 1..'4..trro São Litiz-l'erezina, para, no
prazo de trin t a (30) dias, contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a miporidocia rl 60 :000$, de adianta-
mento recebido na Delegacia Visca1 do Maranhão e cuja aplicação
lui odgada ilegal. e vez que, trn.to sido fron,-;edido para o 1. alunas-
t ! 'e. somente no 2.° fora») efermadoz- os pagamentos, (Decis50 tomada
na sessão de 7 maio 011iino).

Diretoria de Fumada de Contas, 26 de junho de 1940, - José
Motews, Diretor.

'frihunal de Coutas
»InETon p, DE romADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Augusto de Paula Trin-
dade, agente postal de "Sta. Cruz da Aparecida", no Estado de Minas
Oerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pubti-
cação deste, alegar o que fOr a hem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a Én-
portância de 225$3. ou, ainda, declarar o domicilio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tornada de suas
contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de gratifiez,ção a maior recebida em 1927,
.(1380), idem do. Decreto 5.025. de 1-10-26. idem. idem. (9$0), saldo
tie, renda, (122$9), diferença de fórmulas. (7881). (Processo
mero 30,30.107).

Diretoria de 'J'oniada de Contas, 26 de junho de 1910. - José
iloPurs, Diretor.

DePartamento Federai de Compreks
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.160. de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 15 de
julho de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes (ta
relação abaixo, cuja: especificações se acham afixadas no local de-
vido. na Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material
104.030 - Arquivo de aço.
101.042 - Fichário e Gabinete de ao,

NoTH1cAçÃo DE coBRANÇA Amil;AvEL

De ordem do Sr. Direlov do Imposto de nendU. t4 n110 pfiblira
que se vai fazer comunicação it Procuradoria Geral da Fazenda 1)0-
i/hen, para fins de cobrança executiva. de ,l(thito, de imposto de
renda. relativos aos exopeicios do 1033, 1934. 1937 e 1938. em no-
me de Arold Itamn .r. do castro.

Dentro de 10 (dez) ,lias, da terminação do prazo de 30 dia..,
contados da publicação do presente edital, o contribuinte acima m011-
danado. fica convidado a comparecer à Seco do Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto. ou à Divida Ativa para prestar
os esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do imposto de Ronda - Rio	 Ja-
neiro. 5 de julho do 1910. - O SPeretáriú, 11 7oldemor Pinto.

ãepartameolo Federal de Compraç

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1031, solicita para o dia 11 fif3
julho de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes ira
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local de-
vido. na Sod'e do Departamento à .1venida Graça Aranha n. 62.

Requisiçb - Malerial

61(1.019 - Corroia e grampos.
Em 6 de julho de 1910. - .4. lung/leira Ayr( , ,t, Diretor da

visão.

Diretoria do Dorninio da União

SERA'WO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

CoNIISSÃo DE CONCoDDÈNelAS

Concorréncia pública para alienação da preferalncia ao afora-
mento do dornInio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do dominio pleno dos respectivos prédios neles edificados it rua
da Alegria as. 388 e 390. distrito de São Cristovão. nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7, de õ de
junho de 1040, publicado ã página 11.060 do °Diário Oficial" de 10
do referido mus.' relativo ao assunto acima mencionado.

Na ;Clima linha da cláusula 1, em vez de: lado esquerdo 19ms.14,
fazendo com...; teia-se: lado esquerdo, 15nis,14, fazendo com...
(Processo n. 87. a81-30. )

Serviço Regional no Distrito Federal, 11 de junho de 1940.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Di-
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMIS S ÃO DE CONCORRNCIAS

Proposta apresentada para alteração da preferência ao aforamento
do dominis útil dos terrenos acrescidos de marinha e alienação do do-
nunio pleno dos respectivos préclios neles, edificados à rua da Alegria
ns. 388 e 390, distrito de São Cristovão. nesta capital.

"O abaixo assinado, residente à rua da Alegria TI. 392, casa XI,
de acordo com o edital de concorrência, sob o n. 7, publicado as
lis. 11.060, do Diário Oficia/ de 10 de junho de 1940, declarando sub-
meter-se as todas as clausulas do citado edital e, liem assim. as de-
mais exigências do Código de Contabilidade da União, vem pelo pre-
sente fazer a seguinte proposta para a preferência ao aforamento do
domínio útil dos terreno acrescidos de marinha e alienação do domí-
nio pleno dos respectivos prédios nele? edificados:

Proposta:

Para o imóvel n. 388 da rua da Alegria (terreno e prédio), réis
21:5000 (vinte e quatro contos e quinhentos mil réis);

Para o imóvel n. 390 da rua da Alegria (terreno e prédio), réis
23:5000 (vinte e três contos e quinhentos mil réis);

Para os imóveis ns. 388 e 390, conjuntamente, da rua da Alegria
(terrenos e prédios) 48:00080 (quarenta e oito contos de réis)."

Serviço Regional no Distrito Federal, em 5 de julho de 1910. —
Homero Duarte, chefe do Serviço.

MINISTÉRIO D.A NIARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do lho de janeiro

(C. P. 1)

O capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro. capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao se-
nhor Silvestre de Almeida Araujo. a retirar no prazo de dez (10) dias,

chalana de pesca "Senhor c Bonfim", que se acha encalhada e em
estado de abandono na praia do Cação, liba da Saptieáia. sob pena de
i, en • a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
vegar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. — Luiz de tarros
eapitilo cle mar e guerra. capitão dos Portos.

Capitania dos Portos tio Distrito Federal e Estado
do Rio de janeiro

(C. P. 1)

De ordem do Sr. capitão de corveta, encarregado do inquérito,
relativo ao desembarque do moço de convez, Raimundo Alves da
Silva, do navio "Campeiro", faço ciente aos interessados que nesta
Capitania acham-se com vista na forma e prazo da Lei os autos do
se ferido inquérito .

Rio de Janeiro, 25 dê junho de 1950. — To Maury, escrivão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secção de Arquitetura e Engenharia.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÂO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DO
ENTREPOSTO FEDERAL DA PESCA

coseoRRI.SCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE
DOIS ELEVADORES DE CARGA

A Comissão de Administração das Obras de Construção do En-
treposto Federal da Pesca, tendo em vista a decisão proferida pelo
Sr. Presidente da República, no processo D.C.M. 9.484140 e de-
vidamente autorizada pelo senhor ministro da Agricultura, faz pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que receberá em seu es-
critório, instalado no 2° andar do edifício do Entreposto Federal
da Pesca, à praça Quinze de Novembro, nesta Capital, às 14 horas
do dia 17 do corrente mês, propostas para fornecimento e instala-
ção de dois elevadores de carga no mesmo edifício, ala fronteiriça
à praça Sérvulo Dourado, os quais deverão obedecer às seguintes
condições:

— As firmas que das.ejarem concorrer deverão solicitar da
Divisão de Material do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Agricultura, sita no 1° andar do edifício desse Ministério,
no Largo pa Misericórdia, nesta Capital, até o dia 16 do corrente,
às 13 horas, guia para recolhimento ao Tesouro Nacional ou à Caixa
Econômica, respectivamente, em titulo da Divida Pública, ao por-
tador, ou em moeda corrente, a importância dê 10:0000 (dez contos
de réis), para garantia das propostas que apresentarem.

IT — Fica estabelecido que o proponente preferido, dentro do
prazo de três (3) dias, contado da data em que receber comuni•-
cação da aceitação da sua proposta, caucionará, no Tesouro Nacio-
nal ou na Caixa Económica, respectivamente, em titulos da Divida
Pública, ao portador, ou em moeda corrente, a importância de Its,
25:00080 (vinte e cinco contos de reis), para garantia da boa exe-
cução dos serviços de que é objeto o presente Edital.

III — Caucionada a importância mencionada no item II, a Co-
missão de Administração das Obras de Construção do Entreoosto
Federal da Pesca, providenciará imediatamente o expediente neris?-
sário para qne o proponente preferido possa levantar o depósito a
que se refere o item I.

IV — No dia e hora estaDelecidos para o recebimento das pro-
postas, deverão os proponentes apresentar, em envelope lacrado, coto
a inscrição da firma respectiva na sobrecarta:

a) prova de quitação de todos os impostos federais, estaduais
e municipais, inclusive o de renda;

b) certidão a [sue se refere 6 Decreto n. 20.291, de 12 de agosto
de 1931;

e) documentos a que se refere o Decreto n. 23,5(39, de, 11 ds
dezembro de 1933;

d) relação de fornecimentos e instalações executados num total
do 3.000 (três mil) contos de réis;

e) prova de capacidade financeira fornecida por estabeleci-
mento bancário, datada do corrente ano;

1) contrato social devidamente legalizado ou matrícula no raso
de firma individual ou prova de representação;

g) declaração, em devida forma, de que estão aparelhados para
a conserva dos elevadores 3 aptos a prestarem assistência lécniea
em qualquer emergência;

• /1) conhecimento provaedo ter efetuado o . depósito de que Irala
o item I.

___ Em outro envelope, lacrado, com a indicação da firma
e do conteúdo, apresentarão as propostas, em quatro vias selada a
primeira, na forma da lei, dactilografadas ou manuscritas, desta-
rendo. sem emendas, rasuras e entrelinhas, que se comprometem
a fazer o fornecimento e a executar a instalação dos elevadores de
conformidade com as especificações fornecidas por esta Comissão,
as quais farão parte integrante das propostas, mencionando, ainda.
por extenso e em algarismos, o preço global dos serviços e o prazo
dentro do qual entregarão ditos elevadores em perfeitas condições
de funcionamento.

VI — A firma que não apresentar os documentos exigidos nas
letras "a" a "b" do item IV 'em forma legal e em perfeita ordem,
scrá imediatamente excluida da concorrência, não lho cabendo di-
reito a qualquer recurso ou ieclamaeão.

VII — Nas propostas deverão as firmas declarar, obrigatoria-
mente, que se submetem às condições do presente Edital, as dispo-
sições do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, e à fiscali-
zação técnica da Comissão de Administração das Obras de Cons-
trução do Entreposto Federal da Pesca.

VIII — Os documentos de idoneidade serão examinados antes
da abertura das Propostas.

IX — As propostas dos Concorrentes julgados idôneos serão
imediatamente abertas, lidas em voz alta e rubricadas pelo presi-
dente da Comissão e pelos proponentes ou seus representantes pre-

.sentes.
• X — Não serão tomadas em consideração as propostas que se

afastarem das cláusulas deste Edital e as que fornecerem alter-
nativas ou redução de preços sobre a proposta mais barata.

XI — Será escolhida a ot oposta que mais vantagem oferecer.
XII — Nenhuma decisão será tomada antes da publicação das

propostas ou do quadro cormsarativo dos preços oferecidos.
XIII — Fica reservado o direito de anulação, por motivo jus-

tificado, a juizo do Governo, desta concorrência, sem que caiba aos
proponentes direito a enlata/ler ação ou indenização. .

XIV — As especificaçóes serão fornecidas pela C:omissão, que
prestará também aos interessados as informações que julgarem ne-
cessárias.

XV — Os pagamentos serão feitos parceladamente ou de uma
só vez, nesta hipótese, quando concluido o serviço, em faturas se-ladas de acordo com a lei e atestados da Comissão.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940. — Maria Telles da Silvo.
Roberto de Oliveira Borges, Heitor Pinto da Veiga e Leopoldo
Schimmelpfeng.

. Departamento Nacional da Produção N'euelal

ATA DA coNconaP,Nors ADMINISTRATIVA REALIZADA NO DIA 13 DE JUN llo
DE 19 .10, NESTA DIRETORIA GERAL. PARA AQUISIÇÃO DE INSETICIDAS
F. FUNGICIDAS DESTINADOS Á REVENDA A LAVRADORES INSCRITOS NO
REGISTRO DESSE MINISTáRIO.

Aos treze dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
às treze horas, na Secção de Comunicações da Diretoria Gera/ do
Departamento Nacional da Produção Vegetal, reunida a Comissão
constituiria dos senhores Agronômos Fruticultor — classe K, Eduardo
Cláudio da Silva, Agronômo — classe J, João Henrique Reader e
Oficial Administrativo — classe K, Oscar de Miranda Pacheco. de-
signada pelo senhor Diretor Geral, por portaria de 25 de abril de
mil novecentos e quarenta (1940), para, sob a presitiência_dp
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aleiro citado, proceder à concorrèneia administrativa para aquisi-
ção de material agrícola, adubos, inseticidas, ele. destinados à

en 11 a a agricultores, registrados e dirigir os trabalhos dessa con-
corrt'meia, conforme autorização concedida pelo senhor Ministro, 110
pro(ossu	 11,, 1.777, de ESMO. tendo em vista o disposto rui
letra b), § 20, artigo 738, do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, conforme edital publicado no Diário Oficial do dia í ste
junho corrente, e seguidamente até o dia da concorrência a elnlinn•I'L
de atenção para o citado edital, deu-se inicio à concorrência.
ciados os trabalhos, o senhor Presidente passou a receber os do-
coinentos de idoneidade das firmas: — Alves Magalhães & COMI),
industriais com escritório à rua São Pedro n. 01, Fernando H:lel:rata
& comp., à mesma rua n. 45, 1)r. Hien & Comp., Ltd., à rua (1.1
Alfandega n. 93, II. Simon, à rua Miguel Conto n. E-% II. Re-
sende & comp., à rua Visconde,Inhaúma n. S. Emílio Pollo &
:0 n 111)., LIAI., à rua General Cãmara n. 00, Adolfo Botelho, à rua

São Pedi ') n. 183 e Artur Viana Sz Comp. Lida„ à rua da Alfân-

d ega H. 59, todas ostabele s idas nesta Capital e que foram julgadas
idóneas. Deixaram de atender ao convite feito por memorandunt
3-V. de G de junho corrente, as seguintes firmas: — Vatter S: Com-
panhia. à rua São Pedro o. 71. Wilson Sons & colon.. à avenida
ltio branco n. 73 e Comotoiltia Anilina:: e Produtos Químicos do

a rua da Alffindega li s . 100/102. Em seguida foram abertas
e lidas em voz alta as propostas as quais foram Iodas publica kr:

PrOp0110:11CS e pelo Presidente da Comissão, sendo organiza.M
o quadro comparativo dos preços apresentados pelos concorrentes.

Aos licitantes acima foram adjudicados os inseticidas e fun-

gicida ,: dessa concorrOncia pela se:zninte forma: — a Artur Viana
& somp. Ltda.. 25.000 quimos de sulfato de cobre, a 25910 o quilo;
1 i_ctio0 (mitos ili enxofre em pó, a 15140 o quilo, e 20.000 quilos de
ms-onico branco. a 2*.800 o quilo — a Emílio Polto & Comp. 1,141d.,
• H") tniilos te aesenialo de enleio a :i57 o quilo; à tirma Dr., 111.m
& como, Ltda., 1.000 qu i los de adiolintann a 35750 o quilo, feudo
:t iie000sia de Simon, para hisultureto de carbono. sido remi-e-Ida,
por liso oferecer o licilahls a quantidade do produto pedida no edi-
tal de concorréncia.

Para o fornecimento 'te 1.V.0 caixas de bisulfmato de carbono
retificado, nas condições exigidas no edital, apresentaram propostas
as firmas Emílio Puno & Comp. Ltda., M. Il. Resende & Comp. e
Ahes Ntagalhães & Como . as quais ttferereram. isespeclixamoote.

p, , eços de 4359. 1053-500 e wss '9 ira cada caixa.
proeedendo- ze a t,xame da embalagem. da quantidade e da (ina-

bitada do Nasilhame ein que VIMII acondicionado o bisudfurelo. dei-

xou-se de tomar em cons:d e ração .1 proposta de M. II. Resende &
comp., em vista das latas não selam' pintadas e não declarar e fa-
brivaill e nO rotulo, especificadamente, o peso líquido que vontj.oi

cada lata.
Quanto ao vasilhame apresentado poluir firmas Emílio poli('

como. Ltda., e Alves Magalhã., s	 do exame procedido ,iaz
amostras apresentadas, verificou-se que o material oferecido pe'it
seeundo taincorrente tlemonstrou maior resisti:oleia e possuir tolos
es demais requisitos exigidos no edital (h, VOI1COrrênCia. suportando
vada tala, com vantagem, a pressão de 53 lbs. a 62 llis. vootta 26
lbs. e 55 lbs. do	 asillia,iuie apresentado pelo outro licitante,

Verificou-se tatottóm ser mais resistente a espessura da folha
empre g ada no N'aSi 'IMM O Oferecid o pOr	 IVeS Magal Ilãv g 	 1.:0[1111,.

q» n.,	 de 0,11'' min., contra 0.381 mm., tio outro concorrente.

N 4, sta ,z condições foi •lada, a preferoncia ao bisulfureto ,de "a p

-laino i)ferecido pela firma Alves Magalhães & Comp., em vita
ficar melhor garantida a conservação do material que ó ilestinado

• onda e n tre lavradores inscritos e que assim deverá ser embar-

cado pai-a as zonas distantes e ainda porqno poderá ser armazenado
1,in' ;irins anos. de modo a atender quaisquer outras requisições
foitas à Divisão de Defesa sanitaria Vegetal, para cuja Repartiçaii
é adonivido.

Nada mais havendo a tratar. deu-se a reunião como encerrada,
tas saisio-se. para constar, a prosenle ata, que, depois de lida e acha-
da conforme, vai pol . todos Os membros da Comissão assinada.

1nrotoria Geral do Deparlain e nto Nacional da Produção vs_

colai. em 13 de junho de 1010. — is:danado Claudio da	 — 10(10

ihmriww flpoder .	osew de Miranda Par/oco.

PROPOSTAS

11\ es Magalhães & industriais com escritório à rua de São
Pedro n. 91, sobsado. de acordo com o edital de concorrência publi-
cado nu °Diário Oficial" de 4 de junho tlo corrente ano, às paginas

i0.615:16, propõein foroece s a esse Departamento os sçguintes

ar; igos
1.00 caixa,i de Instaurei° de carbono, marca "Independência",

retificado, cio caixas de 4 latas, obedecendo a embalagem às •seguin-

les k``;pecifica t: ii es : caixas ile pinho do primeira, com testeiros
tolhas quatro ou cinco e limitas folhas cinco ou seis, sendo a madei-
ra :iparelbada na face externa. Lata: pintada costurada e soldada,
gargalo externo com rebordo; rolha de cortiça de primeira; espessu-
ra loinima da folha, 30 centésimos de milímetro; resistacia à pres-
ão ,le 28 libras. Preço por caixa com 4 latas de 4k,600, peso líquido

de cada lata: 50$8 (eincoenta e nove mil e oitocentos róis). Regis-
trado na Divisão de Defesa Sanitária 'Vegetal sob o n. h.

10.000 quilos de enxofre ein pó, marca "Independência", com o
111i1111130 de 98 To de pureza. Preço por quilo: 1$6 	 seis,eentos

_	 _ .

réis). Registrado na Divisão de Defe sa Sanitária Vegetal sob o nú-
mero 180.

Prazo de entrega: imediato.
Os proponentes declaram submeter-se a Iodas às -cláusulas do

edital de concorrência. e às disposições do Regolamento Geral do
Contabilidade Pública.

Itio t.te Joneiro, 13 de junho de 1910. — Alres Hogaildies &

r 'oo l to - la que fazem Fernando flaekradt & Cia., brasileiros. es-
labeleeidos na Capital Federal. à rua São Pedro n. 45, para forne-
cimento de inseticidas e fungicidas destinados à reventla a lavrado-
res inseritos no registro disse Ministério. em concorrència !'..dininis-
lealiva do arGrolo com o ' , dial piddirado no"Ditirio Oficia' •  de 1 de
junho do imo, páginas ns. 10.615/16:

1.000 quilos ile óleo miseivel para pulverizações la marca
-Laranjon em quartolas. registrado lia Divi-
são de Ipel:e -la ganikirin Vegetal, em 20 th! no_
n ombro de 1935, sob o n. 85, O quilo a quatro
ind e 110Ven a	 4i4090) 	 	 1:090i0

Declaram os proponentes submeter-se a Iodas às cláusula,. n.lil
edital g iesta concorrencia e às disposiçõo.: do Regulamento (isval
coniabwadi , Pnblica.

Rio d ., .1niporo. 13 de junho de 1010, _ Fernando llackradt
Cia.. filial Rio de Janeiro. .1/. 7*. ranho. sub - geronl n-!.

Atendendo ao editai de 1 de pinho de 19111. deste Douarlainentn,
publicado no "Diário Oficial'. lemos o prazer tia propor O forneci-
men t o de:
25.000 quilos 110 s u lfato ;lo cobre mar..a "blemeo" . com o

mínimo de 98 ( ,c, de pureza. R:sistro n. 306.
Pico lo quilo (1 rés mil e quatrocentos rébo

25.000 quilos de arseniato de rSicio marca "1)011a lirmud"
com o mínimo dr 40 ';'s de anidrido arsênico e
no máximo 1 do arst'mico soluvel. Registro
o. 253. Preço de quilo 'quatro mil oilocer
los e eincoanta róis) 	

1.000 quilos tli óleo miseivel para pulverizações man
"	 em tambores. Registro núme-
ro 50.	 Preço de q uilo (trós mil setecentos
e cincoonta róis) . 	

Prazo de entrega e ttemais condições,
cláusulas do referido edital,

Rio de Janeiro. 1:3 tte junho de 19'10. — Dr. Mem 	 Lida.,
lassinal!Ara

PROPOSTAS
11. Simn, negociante matriculado, estabelecido no 	 en-lero,r)

acima. propõe fornecer:

Para pronta entrega do slock, salvo venda anterior; 5.000 kg
de sulfato de cobre, com um mínimo de 98% de pureza ktres mil I re-
zentos e eincoenla róis por (-mito) 35350 por quilo.

Para prmito embarque da fábrica em S. Paulo, levando o t..ans-
porte 4-6 dias: 2.000 caixas de 13i-sulfurelo de carbono 1RVM, cada
caixa com. 2 latas de 4 kg Imito, resp. 3.6 kg liquido (vinte o sele
mil e oitocentos róis), 27$800 por caixa.

Para pronto embarque dos Estados, Unidos da .1int ; rica do N'rte,
sujeito à obtenção imediata a( orara: 10.000 kg de enxofre eol pó.
conforme amostra junta, com um mínimo do 98 r'4,, de pureza, en1
sacos de 100 libras (mil setecentos e Ninte réis) 18720 por quilo.

25.000 quilos de arseniato- de cálcio, com um mínimo de ,103,
de anidrido arsênico e no máxinio (0,75°.',) de arsénico so!u-
vel, em tambores de 100 Usas (quatro mil oitocentos e cineoenta
réis) 4$550 por quilo, para mercadoria posta no depósito (to s si-. Dire-
toria.

nio de Janeiro, 13 de .junIto de 1910. — 1.1. SiMun

M, II. Rezende	 Cia., negociantes, malrieulados. estabeleeidos à
rua x'iseonde do Inhatima n. 81. nesta Capital, Twopõem fornemr
Departamento Nacional de Produção Vegetal iminisfow 0 da Agrteld-
tura), os artigos abaixo especificados:

Uisulfureto de carbono retificado, elo caixas de 4
latas, devendo a embalagem obedecer às espe-
cificações seguintes: Caixa de pinho de pri-
meira, com testeiras de folha, quatro ou cinco
e tampa e latas de folha, cinco ou seis, sendo
a madeira aparelhada na face externa. Lata.
pintada, costurada e soldada; gargalo com re-
borda; rolha de cortiça de primeira; espessura
mínima da folha; 30 centésimos de milímetro;
resislacia à pressão ole 28 libras. Caixa, (Qua-
venta e seis mil quatrocentos e noventa réis)	 1.000 105590

Nota: A marca "Formidavel" registrada e licenciada pelo Ser-
viço de Defesa Sanitária Vegetal sob o n. 296 e sob a análise tio Ins-
tituto de Química Agrícola n. 19.300 de 18 de julho de 1939.

Declaramos submissão a todas as cláusulas do presente
bem assim, as disposições do Regulamento ,le Contabilidade Pública
da União.

,Rio de Janeiro, 13 de junho de 194.0. — M. 11. Rezende &-•-	 -•	 - •-

4K5()

— 1)b sorvanito lo(las as
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Proposta que faz Adolfo Botelho, negociante estabelecido à rua
São Pedro, 183, nesta Capital, de acordo com o Edital de Concoirén-
eia Administrativa, publicado no "Diário Oficial" . de 4 de junho cor-
rente, a fls. 10.615-16, an Ministério cia Agricultura (Departamento
Nacional de Produção vegetal), para fornecimento do seguinte:

20.000 quilos cio arsênico branco (anidrido arsenioso com o mí-
nimo de 991/4 de pureza), ao preço de 38150 (ires mil cento e cin.-
conta réis) por quilo.

Prazo de entrega: 10.000 (dez mil) quilos para entrega ime-
diata.

10.000 (dez mil) quilos para entrega até o dia 30 de setembro
de 1940.

O proponente declara submeter-se a todas as condições do edital
e às disposiçCes do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Rio do Janeiro, 13 de junho de 1910. - Adolpho Botelho.

Enleio Polto & Cia. Ltda., comerciantes, legalmente estribMeci-
eos neta Capitai, à rua General Câmara n. 60. de acordo com o seu
trilta/ de concorrencia; publicado no "Diário Oficial" de 4 de junho
eie 1940, à página 10.615, têm a honra de apresentar seus preços para
OS seguintes materiais:

25.000 quilos de sulfato do cobre com o mínimo de 98%
de pureza, preço por quilo (tres mil reis) 	

1.000 caixas de bisulfureto de carbono retificado, em caixas.
de 4 laias devendo a embalagem obedecer às especifi-
cações seguintes: Caixa de pinho de primeira, com tes-
teiras de folha, quatro ou cinco e tampa e latas de folha,
cinco ou seis, sendo a madeira aparelhada na face ex-
terna. Lata pintada, costurada e soldada; gargalo com
rebordo; rolha de cortiça de primeira; expessura mínima
da folha: 30 centésimos do milímetro: resistência à
Pressão de 28 libras - preço de 4 latas do 4 quilos lí-
quido cada, por caixa 	

10.000 quilos de enxofre em lits, com o mínimo de 98% de
pureza, preço por quilo (mil o trezentos reis) 	

25.000 quilos de arseniato de cálcio, com o mlnimo de 40%
do anidrido arsênico e no máximo 1% de arsênico solu-

. vel, preço por quilo (Ires mil e setecentos reis) 	
40.000 quilos de arsênico branco (anidrido arsenioso com o

mínimo de 99% de pureza), preço por quilo (Ires mil e
seiscentos reis) 	
Nota: Os preços acima entendem-se para material posto Rio

Janeiro.
Todos os artigos acima são de produção da nossa representada

Eleikeirez S. A., São Paulo, e estão regularmente registrados no
ServiçO de Defesa Sanitária Vegetal.

Prazo de entrega: 25 dias após o recebimento do pedido regular.
Declaramos sujeitar-nos rigorosamente a toda; as cláusulas do

w)resente edital de concorrência, bem como às do Código de Contab i
-lidade Pública da União.

Rio de Janeiro, 13. de junho de 1940. P. p..Emíllo Polir) & Cia.
Limitada. - (assinatura ilegivel).

Propsta que fazem Artur Viana & Cia. Ltda. para a concorrên-
cia administrativa para aquisição de inseticidas e fungicidas destina-
dos à revenda a 'avie, ares inscritos no registro desse Ministério, ãr
realizar-se no dia 13 do corrente às 13 horas.

1) 25.000 quilos de sulfato de cobre, marca Viana com o mínimo
do 981/4 de pureza, sob registro n. 133, em 23-3-36 e Itacolomí, re-
gistro n. 188 em 11-3-37.

Preço por quilo, 23940 (dois mil novecentos e quarenta réis).
2) 10.000 quilos de enxofre em pó com o mínimo de 98% de

de pureza marca Viana, sob registro n. 205 em 28-7-57.
Preço por quilo, 1$140 (mil cento e quarenta réis).
3) 20.000 quilos de arsênico branco (anidrido arsenioso com

mínimo de 99% de pureza) marca Formiga sob registro n. 7 cru 23
de outubro de 1934 e Gafanhoto sob registro n. 9 em 13-11-34.

Preço dor quilo, 28890 (dois mil oitocentos e noventa reis)
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. - Arthur Vianno & Cio.

Quadro comparativo de preços a presentados na concorrência ad-
rinistratica, realizada em 13 do junho de 1940. para aquisição de
inseticidas e fungicidas destinados à revenda a lavradores inscritos
no registro deste Ministério, de acordo com o edital publicado no
"Diário Oficial" do dia 4 do corrente mês:

Alves Magalhães 84 Comp.:
1.000 caixas de bissulfureto do carbono retificado erre

caixas cio 4 latas (preço de caixa) 	
t0.000 quilos de enxofre em pó com o mínimo de 98 % de

pureza (preço de quilo) . 	
Fernando Hockradt & Comp.:

1.000 quilos de óleo miscivel para pulverizações, de urna
das marcas: Laranjcil" ou Albolineom", ene
quartolas ou tambores (preço elo quilo) .	43090

Dr. Blem & Comp. Ltda.:
25.000 quilos de su.ifato de cobre com o mínimo de 98 5":,

de pureza (preço de quilo) 	 	 W415.0
25.000 quilos do arseniato de eálelo com o mínimo do 40 %,

do anidrido arsênico e no máximo 1 % do ar-
sênico soluvel preço de quilo) 	

1.000 quilos de óleo tniscivel para pulverização, de uma
das marcas: Laranjol" ou "Alboliueum", em
quartolas ou tambores (preço de quilo), 	

Simonet

25.000 quilos de sulfato de cobre cern o mínimo de 98 <;11
de pureza (preço de quilo) 	

1.000 caixas de bis.sulfureto do carbono retificado em
caixas de 4 latas (preço de caixa) 	

10.000 quilos de enxofre em nó com o mínimo de 98 1/4 de
pureza (preço por quilo) . 	

25.000 quilos de arseniato de cálcio cem o mínimo de 40 %
de anidrido arsênico e no máximo 1 % do ar-
sênico soluvel (preço de quito) 	

M. 11. Ilesende & Comp.:

1.000 caixas de bissulfureto de carbono re!ificado em
caixas de 4 latas (preço de caixa) 	

Emílio Polto & Comp. Ltda.:

25.000 quilos de sulfato de cobre com o mínimo de 98 %
de pureza (preço de quilo) 	

1.000 caixas de bissulfureto de carbono retificado em
caixas de 4 latas (preço de coisa). 	

10.000 quilos de enxofre em pó coro o mínimo de 08 1/4 de
pureza (preço de

23.000 quilos de arseniato de cálcio com o mínimo de 40 1/4
de anidrido arsénico e no máximo 1 Vo de ar-
sênico soluvel (preço de quilo) 	

20.000 quilos de arsênico branco (anidrido arsenioso com o
mínimo do 99 1/4 de purefa) - (preço de
quilo) . 	 	 3$600

Adolfo Botelho:

20.000 quilos de arsênico branco ',anidrido arsenioso com o
mínimo de 99 % de pureza) - (preço do
quilo) . 	 	 3$150

Artur Viana & Comp. Ltda.:

25.000 quilos de sulfato de cobre com o mínimo de 98 'Á
de pureza (preço cie (muilo) 	 	 23910

10.000 quilos de enxofre em pó com o mínimo cie 98 % de
pureza (preço de quilo) 	 	 13440

20.000 quilos de arsênico branco (anidrido arsenioso com e..
mínimo de 99 % de pureza) - (preço de
quilo) . 	 	 23890

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
13 de junho de 1940. - João Henrique Header, agrenomo, classe J. -
Eduardo Claudio da Silva. agrónomo fruticultor, classe H. presidente
da Comissão de Concorrência. - arcar de Miranda Pacheco, oficial
administrativo, classe K.

Departamento Nacional do Produção Nlegetal

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PAnA
OS SERVIÇOS DE NATUREZA TÉCNICA DA olvisAo DE DEFESA SANITÁRIA
VEGETAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODVOÃO VEGETAL.

Chamo a atenção dos interessados para o effitat des' concorrên-
cia administrativa a realizar-se nesta diretoria geral no dia 9 de julho
do corrente ano, o qual veio publicado na íntegra no "Diário Oficial"
do dia 28 do corrente mês, à página 12286.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 29 de junho de 1940. - Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional dá Produção Animai
DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL'

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de honcor-%
rtincia administrativa permanente do inscrição publicado no "Diárine
Oficial" de 26. do corrente, à página 12.193.
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Eentr- Nacional de F.n.sino e Pesquisas Agronômietts

LABultA Tól:I0 CENTRAL DE ENOLOGIA

Ealtal n. 2

chinvi-e n n a t enção dos miei esSaiOS para e edital 'a. 21, pu-
bliraou	 iti o Wieial" de 5 do corrente, à pagina :0.729

tentro i\aciÓnal de 1 4.1isiim e Pesquisas Agronômicas

LABORA 101110 CENTRAL DE ENOLO(31A

chama-se a atenção dos interessados para o eVai de registr0
de 1. 0f snula, de vinhos In. 3), DnDliead0 no "Diaiio Jficial". de 5
uo earrPnle. a pagina 10.721i.

centro Nacional de	 e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
com e.trcio dt- vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
19:-,7 e seu regulamento, publica nlo no Duiric Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORA'101110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos 'interessados para o edital referente ao
registro de produtos de u.so enoló g ico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficiali
de 13 do corrente, à página 11.342.

Cenlro Nacional de Ensino e Pesquisas Ap'011(nIllefd2

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL- N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
proibição de que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499. de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, á página 11.342.

Centre Nacion fil de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital reierente à
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos arts. 55
e 58. do Regulamento aprovado pilo Decreto n. 2.499, de 16 de mar-
co de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, as paginas
11.342143.

Centro Meional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente
a fiscalização da produção, circulação o distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-.
na 11.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas ftnronômieas

LABORATÓRIO CENTRAL DE E.NOLOGL%

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência n. 1i, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
dP' 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à pagina 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOL(W1A

EDITAL N. 14

Chama-se a atenção dos icteressados para o edital n. 11. re-
ferente à circulação e distribuição dos vinhos e derivados no terri-
tório nacional, publicado no -Diário Oficial" de 2 do corrente, à pá-
gina 12.658.

MINISTÉRIO DO TRAILAL110, INDÉSTIIIA E COMÉRCIO

Conselho Nacional do Trabaihn

SECRETARIA

Secção

Proc. n. 10.271-38 — Pelo presente fica convidado o Sr. Case-'
miro Nalefico a, no prazo de 15 dias, contados desta data, mediante
"vista", desta Secretaria, do processo referente ao inquérito adminis-
trativo a que respondeu na Rede de Viação Paraná Santa Catarina,
apresentar suas razões do defesa, para posterior pronunciamento do
Conselho Nacional do Traba:ho.

Rio de Janeiro, 	 dc jul ho de 1910. — Osnyoldo Soares, diretor
geral da Secretaria

Conselho Nacional do Trabalho

Proc. ii. 10.434-38 — Pelo presente fica notificado o Sr. João
Correia de Melo a, no prazo de 10 dias, contados desta data. mediante,
'vista" do processo em que . o mesmo reclama contra a Estrada de
Ferro Araraquára. se pronunciar sobre as declarações oferecidas pela
referida Estrada no mencionado processo.

Outrossim, fica convidado o mesmo ferroviário a apresentar do-
cumentos comprobatórios do seu tempo , de serviço superior a dez
anos na Estrada reclamada.

Rio de Janeiro,	 de julho de 1940. — ()sumido Soares, diretor
geral da Secretaria.

Departamento Nacional do Trabalho
Centro Nacional de Ensatto e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo
uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente. à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, rele-
rente à circulação e distribuição dos vinhas e demais derivados, pu-
le/içado no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

INSPETORIA

Pelo presente edital ficam convidadas as firmas abaixo men-
cionadas a comparecer nesta Inspetoria, dentro do prazo de 15 dias,
a contar da data da publicação deste. trazendo o livro de registro de
empregados e respectivas carteiras profissionais, afim de que possam
ser 'homologadas as convenções de trabalho, requeridas:

DNT. 13.959-40 — M. Maia de Almeida.
DNT. 13,971-40 — J. J. Ribeiro,
DNT. 14.170-40 — Anirea Salvini &s Comp. Lida,
DNT. 14.179-40 — 111. Pazo Gonzalez.
DNT. 14.180-40 — Santos & Rajão.
DNT. 14.181-40 — F. Santos &
DNT. 14,182-40 — Joaquim da Silva Terceiro.
DNT. 14.183-40 — José dos Santos Pacheco.
DNT. 14.184-40 — Vieira Cardoso & Carvalho..
NNT. 14.198-10 — Fernandes & Esteves.
Inspetoria, 29 de junho de 1910. — Edison Coralcon(j,

chefe.
inspetor
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Departamento Nacional do Trabalho:1

INSP ETOR

d	 tio1 ei'oIa ito respoctkos processos, que lhes impuzeram
a multa de 1(.4):w (rem mil réis). prevista no art. 11 do Decreto

na Recel oP dorla do Distrito Federal. mediante guia deste Departa-
mento. no Pra 70 de df2 dias. oh. pena de ser efetuada a respectiva

no Decreto ri. 22.131. de 23 de novembro 	 1932, ficam notificadas
reeolherelD a importância correspondente à mencionada multa

21.090, de 12 de julho de 1931. dentro do prazo estaielectdo

N5 0 fendi) as firmas altako mencionadas, interposto recur gi das

cobrança execulaa:

UNI'. 7.339 .: 39 — Ii'orr'in k Ferreira. • vatr d.o Lavradio n. DO —
Intr. dos arts.	 e rs".	

Júlio do CarmoDST. 55.851-Z;0 — João Lenue: de Andrade.
b. 320 — tiilr. lo- aris. 7" e 10 pioragrafo único.

Rio, 3 de j u l ho de 1910. — Edison Curaleanii. inspetor-chefe.

Departamento Nat . ion ai I fio Trabalno

INSPETORIA

Não lendo as firmas abaixo menehmadas. interposto recurso
das rieci-ões proferidas nos respectivos, processos. que lhes impuze-
rant a multa de 100*0 (cem mil réis). prevista no art. 31 tico regu-
lamento aprovado pelo Decreto n. 22.033, do 29 d .e dul libro de 1932,
dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. ficam notificadas a recolherem a importâniiia rorres.
[(indente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva:

DNT. 13.282-25 — Osório Buriche dos Santos & Comp., rua
Pela n. 100 — Intr. dos uris. 1" e 7°.

DNT. 3.063-37 — Primo Antonio Mariani, rua das Flores n. 2 —
Intr. do art.	 alineas a e b.

fiNT, 6.080-38 — A. D. de Carvalho & Comp., roia da Carioca
ris . 78-80 — Infração do art. 32. alínea o.

liNT. 8.011-37 — J. Martins & Comp., rua Buenos Aires n. 220
— Infração do art. 32, alínea b.

DNT. 13.035-37 — Manuel Esleves Fernandes, rua 21 de Maio
n. 1.355 -- Infração do art. 4".

DNT. 20.972-38 — Chisill Groistnion, tua Uranos a. 1,151-A —
Infl.sq:50 do arl. 7°, altura a e art. 32.

DNT. 1.089-37 — P. Matos	 Comp., .rua Esperança n. 2 —
infração dos ap[s. 1 0 e 32 alumia

Rio, 3 de julho 4o tino. 	 Etiimm.Cacaledtaii. inspetor-chefe.

Departamento Narianal do Tralmffio

'INSPETORIA

Não tendo as firtoas abaixo mencionadas:interposto recurso das
decisões in . oternias nos l'eSPeeliV03 processos, que lhes impuseram
a multa de 2t40$. 0 (duzentos mil róis). prevista no art. 60 do Decreto

de 10 de julho de .1935. dentro do prazo estabelecido no
Derreto 11. 22.1 3 1, de 23 de novembro de 1932, ficam notificados a
recolherem a importância correspondente à mencionada multa na
Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia deste Departamento,
uo !,razo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
exorai iva

liNT 9.914-37 — Antônio Ateima, rua Buenoe, .1ires, 208. —
Intr. do art. 36 § 0".

DNT 9.091-39 — Nies:quita Guimarfif-s & Silva Ltda.. rua Pedro I,
— Bife. cio art. 5" § 2°.

D.NT 3821-39 — A. Campos S.: Menezes, avenida Salvador de Sã,
88, — Intr. da. art. 5 . § 2' e 36.

DNT 11.997-39 — Calil Nlim pssi, rua de Copacabana, 1.20 •". —
Intr. do art , 5^ §§ 2° e 3".

DNT 21 .057-38	 Nasser	 Assar, • estrada Marechal Rancei,
702, — Intr, do art. 36, § n . e 0°.

tiNI 7.080-30 —	 estrada Santa Cruz, 5.153. —
hl)	 rio m . t. 5".

-Rio , 3 de julho de Mo, — Edisnn Caralèant i . inspetor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho

1NSPETORIA

Não tendo as firmas abaixo mencionadas, interposto recurso das
decisões proferidas nus rN. pectivos processos, que lhes impuseram a
multa de 10080 (cem mil róis), prevista no art. 26 do Decreto
n, 1:3.101, de .19 de agosto de 1933, dentro do prazo estabelecido no
Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, ficam notificados

a recolherem a importância correspondente à mencionada multa da
Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia deste Departamento,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada 't respectiva cobrança
executiva:

DNT 1.001-37 — A. S. NTendeg., rlia S. Luiz Gonzaga, 476. —
Intr. do art. :22 letra a e b,

DNT 13.198-30 — Joaquim Fernandes Nogueira. rua Kosmos, 2,
estraja de campo Grande, E. F. C. tio Brasil. — Infr. dos arts. 1*,
23, e 32 letras a e 6.

Rio, 3 de inibo de 1910. — Edison Carniconti, inspetor-chefe.

Departament o Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Não tendo as firmas abaixo mencionadas, interposto recurso das
decisões proferidas nos respectivos processos, que lhes impuseram
multa de 200$0 (duzentos mil réis), prevista no art. 13 d..) Decreto
mi 21.361, de 4 de maio d2 1932. dentro do prazo estabelecido no
Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de .1932. ficam notificados a
.1 .ecolberem a importância corre s pondente à mencionada multa na
Recebedoria do Distrito Federal. mediante guia deste Departamento,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cebratir,a
executiva:

DNT 9.009-33 — Policies Mater, rua Plinto de Oliveira, ,31. —
Infr. art. 10.

DNT 51-30 — Manuel Berilo & Vilar, rua Visconde 1 Baniu],
1nfr. art. 10.

li ia, 3 do julho de 1910. — Edison Carafranti, inspetor-rItef.

Departamento Nacional do 'Fran lho

PitoCtUtA püft 1

Sr, Agostinho Itritis, estrada Velha da Pavuna a. 1.410:

• Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (4") Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho. sito à Esplanada do Gastem. 5° andar às quatorze
(14) horas do dia vinte e très (23) do mês de julho de 1910. afito
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
Companhia Serviços de Engenharia S. A., alegando pagamento de

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, (onnunco-ine que o não comparecinwnto lerá cuim) consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 4.409-40)

Rio de Jaurciio, 0 de julho de 1910. — Deodalo Moia, procurador
geral.

List ¡tido de Aposto] Imitiria e Pensões dos Induslriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

oncisõEs DA PrIES1DP.SCIA

Autuado: J. Filippini & Caramella, de São Paulo. São Paulo.
Decisão em 3-7-40. Multa: 300$0. grau médio do inciso 11 do art. 172
do Regulamento, nos termos dos artigos 177, alínea 0, e 178, alínea
e. do Regulamento do IAPI.

Autuado: Windeck & comp., de São Paulo. São Paulo. Decis-ão
em 3-7-10. Multa: 300$0, grau médio do inciso li do art. 172. nos
termos dos artigos 177, alínea 0. e 1 . . alifnea e do Regulament3
IA P1.

Autuado: João levito, de. São Paulo, São Paulo. Decisão era
3-7-40. Multa: 500t), grau máximo do inciso II do art. 172. nos
termos dos artigos 177, alínea e, e 178, allnea a, do Regulamento do
JAPI.

Autuado: Eiva Jonas, de São Paulo. São Paulo. Decisão em
3-7-40. Multa: 500$0. grau máximo do inciso Il do art. 172. nos
termos dos artigos 177, alínea c, e 178, alInea a, do Regulamento
do JAPI.

Autuado: Lourenço Santana. de Montes Claros, Minas Gerais.
Decisão cai 3-7-10, Multa: 100$0, grão mínimo do inciso 11 do ar-
tigo 172 do Regulamento do 1API.

Autuado: Otávio Barreto, de Araxá, Mina S Gerais. Decisão em
3-7-10. Multa: 150$0, grisu médio do inciso I do art. 172, nos
termos dos artigos 177, alínea 6, e 178, alínea e, do Regulamento do
JAPI.

Autuado: José do Oliveira, de Olhada, Rio_ de Janeiro. Decisão
em 3-7-40. Multa: 100$0, grisu mínimo do inciso II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Autuado: Caieira Progresso Ltda., de Bagé. Rio Grande do Sul.
Decisão em 3-7-40. Multa: 100$0, grisu mínimo do inciso I do
art. 172 do Regulamento do IAM.

Autuado: C. A. Gonçalves, desta Capital. Decisão em 3-7-40.
Multa: 1000, grisu mínimo do inciso 11 do art. 172 do Regulamen-
to do IAM.
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Caixa: em cofre e no Banco do Brasil 33:9388200
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Es. 530:5288200

Rio de Janeiro, 29 de junho cio
prestes de Muros, contador,

1940. - Julio Rego. - Apuleho

(C. 6.791 - 6-7-1940 - 73$-Q

SOCIEDADES MIONIMAS

BANCO ACCETTA LTDA.

Carta Patente n. 1.956, de 4 de março de 1939

BALANÇO GERAL EM 28 DE JUNHO DE 1900

"(Para encerramento final e extinção do Banco):

	

' Contas correntes:'.
	 Ativo

	Contas de sócios..., •	 600:0008000

600:0008000

-
Capital „ „ 	
Fundo de reserva 	

Depósitos em contas correntes:

- Movimento 	 	 58.460:1594'400
-- A Prazo lixo 	 	 17.259:7508000

Depósitos em contas de cobrança

	

Títulos em caução e em depósito 	
Diversas contas . 	

84:667$000 198:5M600Sorna ... 	_ _

Dividendos:
- Saldo de exercícios an-

teriores . 	
- O do semestre findo,

n. 128' - a distri-
buir, h razão 12 '4
a.a. • • 1 .163 :3198400

20.000:00043004
4.800:0008000

75.719:9108000

24.380:1368000
125.413:1978000

1.023:5748503

1.361:934800G

600:0008000

DEMONSTRAÇÃO DA GONTA DE "Lucitos E PERDAS"

A Despesas gerais	 2 :977$700
A Despesas judiciais .. s . 	 	 5008000
A Impostos 	 	 2:0578500
A Despesas do cobranças ... 	 	 365a800
A Obrigações a receber	 . 	 	 3308000
A Letras descontadas 	 	 78:4308600

Crédito
De, Descontos .	 4 :8148300
De Juros sleontas correntes 	 	 1:0248900
De Contas correntes. .. • ...a. 	 	 78:8288400.
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(C. 7.108 - 6-7-1910 - 2185);

CASA BANCÁRIA JÚLIO REGO'

Carta Patente n. 1.693

Rua S. Pedro n. 22,

Rio de Janeiro

ÈALANCETE DE 29 DE Jusrro DE 1940.

Ativo
ESTADO DE SÃO PAULO

Universidade de São Pauto

FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGLV

CONCURSO PARA PROVIMENTO EFETIVO DO CARGO DE PROFESSOR CATEDRÁ-
TICO DE FISICA APUCADA À na:lat.:it.:ia

De ordem do Sr. Dr. diretor, e de acordo com o § 30 do art. 10
da Lei ri. 444, de 4 de junho de 1937, faço público, para conheci,
mento dos interessados, que a Comissão do Concurso para provi-
mento efetivo do cargo de professor catedrático de Fisic,a aplicada à
Farmácia, l a cadeira do curso de Farmácia, está constituida dos pro-
fessores: Venal-leio Malta'Machado o Mário Domingues de Campos,
eleitos pela Congregação; professores doutores Carlos Chagas, Luiz
Cintra do Prado e Francisco Gayotto, eleitos pelo Conselho Técnico-,
Administrativo.

Faço público ainda que fo: designado o dia 1 Ge agosto do cor,
rente ano, para início do processo deste Concurso.

Secretaria da Fa culdade do Farmácia e Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo, 27 de junho do 1940. - O secretário, Prof. Ar-,
chintedes

Reconheço a firma do Prol'. Archimedes Ba1101.
São Paulo, 28 de jun lio do 1940. Em testemunho (sinal público).

da verdade. - Luis Mendes Rodrigues, escrevente autorizado.
Reconheço o sinal público e a firma de Luiz Mendes Rodrigues.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade.	 Dioelecio Duarte, tabelião.
(C, 6.811-29-6-940-198$9-5 vezes):

BANCO DO COMÉRCIO

BALANÇO EM 29 DE JUNHO RE 1940

Ativo
TAcionistas • . 	
[ Letras descontadas . 	
;Empréstimos por contas correntes 	
Efeitos a recebei' . 	
Valores em liquidação 	
Valores depositados . 	
Valores caucionados . 	
Correspondentes no interior 	 ..
Títulos e imóveis pertencentes ao Banco 	

Caixa:

Em moeda corrente e em depósito em outros
Bancos . . 	

Diversas contas

5:J1:400$000
52.251:1498900
29.116:0918100
24.386:1368600

525:2508800
90.240:2308903
29.172:967$000

890:2168300
5.227:3038100

14.129:5478200
214:4608100

Passivo	 252.704:7538000
Capital f

Valor desta conta ...	 000:0008000
	

Passivo

• Soma . 	 	 • •, 84:6678600 252.704:753;000

l'fflio de Janeiro, 28 de junho de 1940. - Dr. Abetarda Accetta,
- Miguel Accetta. - Ataliba Amaral Tostes, guarda-livros registro
n. 37.100.	

(C. 7.116 - 617140 - 7986).

ItIo de Janeiro, 3 de julho de 1050. - Y. T. de Carvalho Britto,
Diretor-Presidente. - Ostealdo Costa, Diretor-Gerente. - Antonio'
de Andrade Botelho, Diretor-Tesoureiro, - Vicente Noronha, Ge-
rente.. -1. M. de J. Seixas,.'Contador.
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tEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LITROS E PERDAS -, EM 29 DE JUNII0 DE IMO

Débito
jímpostos:

Saldo dast a conta 	

bespesas Cierais:

Ordenados, gral i

JUVOS

Saldo desta conta 	

Selos e estampilhas:

Saldo desta conta 	

objetos de Escritório:.

Gastos no semestre 	

Móveis e Utensílios:

Depreciaçãn nesta volita. 	
Cai ca Att	 iadortt das Funcionários do Banco do

Comércio:

— Doação à Caixa acho'	

Dividendo 128":

O do semestre findo, à raia) de 12

Fundo de rasei a

Creditado a esta conta 	

Nalores em liquidação:
Creditado a esta conta 	

3.282:0088700

rcs, ainda que no regimen do comunhão de bens; no caso, porém de
transmissão inter-vivos ou eausa-mortis, súmente a 4rasileiros. na-

é permitida a sucessão.
§ 2°, Poderão, tambem, ser acionistas da Comp., pessoas Pd-.	 •

dicas brasileiras.
. § 3°. À falta de herdeiro OU legatário brasileiro nato, o espólit.

rromoverá. judicial ou extra-judicialmente, a transferência dos ti-
tilais sociais a terceiros que tenham es.sa  qualidade.

§ 4". As cessões e trausferências sómenle se efetuarão mediante
a. apresentação à Comp., pelos respectivos • cessionários, da prova
dl: nacionalidade.

E o parágrafo único passa com a mesma redação a se denomi-
nar § 5°.

Rio do Janeiro, 5 de maio de 1010. — Antunthas Jacques de Mo-
raes, Diretor Presidente. — Antonio Faria Ribeiro, Diretor Técnic(..
— Alberto Woads Soares, Diretor Comercial. — Cromar Woods .de
Souza. — Guilherme Woods Soares. — José Luciano de Moraes. —
1.uiza Jacques de Moraes. — Aqostinho Freitas Valia".

Terminada a leitura, submete o Sr. Presidente a proposta ara-
nada de ler à discussão da asseffibléia; Corno p inguem quisesse dis-
euti-la foi posta a votos, sendo unanimemente aprovada.

Com tal resultado, proclamou o Sr. Presidente modificados w:
estatutos sociais com a adição de quatro parágrafos ao seu art.
Capitulo 11 tal corno vinha de ser por unanimidade, aprovado.

Esgotada a ordem do dia, e franqueada a palavra a quem dela
quisesse usar: corno ninguem a solicitasse, O Sr. Ptesidente, emigra-
a:h:lido-se com a assembléia pelo falo (12 ein recente decreto do Se-
nhor Presidente da República haver sido outorgada à Comp. autori-
nein: para funcionar como empresa de mineração e agradecendo o
tamparecimento dos Srs. acionistas dá por encerrados os trabalhos.

Peterminande a mim, José António da Silva, 2° secretário, la-
v:aisse a presente ala que escrevi e assino e que vai assinada por to-
rins os Srs. acionistas presentes, depois delida em alta voz e achada
c..inrormÉ.

cr, 7.100 --- 5-7-1010 -- 11(42)

1)el'ef'11(:1'.:t.'11:-',

128 :729$200

:57$100

681:550$300

12 :872f000

21:007$100

O :215400

20 :0008000

1 .163 :319a.100

29'):75	 n 06

208:3358500

('ivIiJ O

Descontos ___ Pelos auferidos durante o semestre,
deduzidos os que passam para o semestre fu-
turo . 	

Comissões — juros e Meros em inanis opellAUÕeS

CASA BANCÁRIA SAUL GELERMAN

2.033:852000
	

DALANCETE DE 29 DE JUNHO DE 1910
358:15:4800

Ativo
3.282:008$00

J. M. (te J. 8,...r.r.as, contador.	
7.110-6-7-19;0-173$1)

CIA. SERVIÇOS DE ENGENHARIA S. A.

'ATA DA assuatta..-Éia. GERM. EXTRAORDINÁRIA DA COMP. SERVIÇOS DE EN-
GENHARIA S. A. In:ALMADA AOS 26 DIAS no ans DE MAIO MI 19 .10,
CONSO.N.NTE EDITAL .DE CONVOCAÇÃO PI/OUGADO INO "DIÁRIO oVIGIAG"

Do DIA 11 DO MÊS DE MAIO DESTE MESMO ANO.

Às 11 horas do dia 26 de maio de 1540, na sala de reuniões da
sede social da Comp. Ser vielas de Engenharia 5. A., achando-se P re

-sentes os Srs. acionistas cujos nomes constam do livro de presença,
e que esta assinam, representando número legal de ações para fun-

• ionar validamente. a assembléia, foi pele Sr. Presidente da Com-
vaiada, Dr. Amintas Jaques de Morais, assmnida a direção dos tra-
balhos, convidanio para 1' e 1° secretários respectivamente os Se-
nhores Oromar Woods de Sousa e José Antônio da Silva.

O Sr. Presidente declarando abertos os trabalhos disse que em
seu próprio fone, e como intérprete de seus companheiros de di-
retoria, Srs. :Engenheiros Antônio Faria Ribeiro e Alberto \Vocais
Soares, respectivamente diretores técnica e comercial, recem-elei-
tGs rala assembléia geral ordinária realizada em março do 1910, de-
sejara nesta oportunidade, a 1' vez que se reune a assembléia ge-
ral da Companhia, após sua eleição, patentear-lhe os seus agradeci-
mentos pela honrosa prova de confiança qual a da suas reconduções
aos respec tivos mandatos e do propósito de tudo fazer para corres-
ponder a preferència dos Srs. acionistas.

Passa em seguida a explicar a finalidade da presente reunião,
que é, consoante expressamente se enunciou no edital de convocação,
ajustar os estatutos sociais ao -Código de Minas" recem-promulgado
(Decreto-lei n. 1.085, de 29-1-10) ao qual está sujeita a Companhia
como empresa mineradora que é, "ex-vi" da autorização do Senhor
Presidente da República, em recente decreto; assim, manda ler a
voposta de modificação dos estatutos subscrita pela Diretoria e
outros:

O Sr. 1" secretario tê:

"— Os acionistas da Companhia Sel . Vicos de Engenharia S. A.,
abaixo assinados. N , ndo CID ViI:4IN o que preceitua o art. 6° do Código
fla Minas (Decreto-lei n. 1.085, de 29-1-40), e, j á havendo a Com--
leinhia cumprido o disposto no § 1" elo mesmo artigo 6°, propõem à
.Assernbléia Geral Extraordinária dos Srs. acionistas as seguintes ai--
teracões no texto dos estatutos sociais:

"Ao art. 4°, Capítulo II. do Capital Social, acrescentar os se-
guintes parágrafos:

§	 Só poderão ser acionistas da Comp.. os brasileiros, ainda
ítjtle casados om estrangeiras ou brasileiras casadas com estrangei,_	 _	 .

caixa:

Em moeda corrente 	 	 803$200
Banco Boa vista 	 	 1:7938900

	
2:507W°

Letras descontad 	
	

310 :808$90(i
I icv . por letras ern cobrança 	

	
5 :00(4000

Diversas contas 	
	

5:518$800

329:085$800

Passivo
Capital	 250 :000000
Letras en; cobrança 	 	 5,:000$000
Letras redescontadas 	 	 25:9008000
Diversas contas 	 	 32$800.
Saiu! (ielerioan ; c/c. 	 .	 49:052$00(1

329:984800

Rio de Janeiro, 29 de ,junlio de 1910. — Sant Gelerman.
(C. 6.790 — 6-7-1910 — 55$1)

ANUNCIOS

Sociedade Anónima Rio Edilorai

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem no dia do
corrente, its 10 horas da manhã, no Cartório 'loquete, rua do Rosário
n. 115, térreo, em assembléia geral extraordinária, para deliberarem
sobre a dissolução da sociedade. — A Diretoria.

(C — 6.787 — 5-7-40 — 18$4 — 2 vezes)

celaração

Declaro que perdi o meu Pegistro Criminal passado pelas auto-
ridades da Cidade do Porto (Portugal).

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Aires Carneiro Filipe.
Testemunhas: José Antonio Gramillo — Manuel Pinto dos Reis.
Reconheço as firmas de Aires Carneiro Filipe, José António Gra-

millo e Manuel Pinto dos Reis.
Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910 Em testemunho (sinal pú-

hlico) da verdade. -7-- Luiz Il. da Costa Brito, substituto.

..Lq• 7.078—•4-9. 10-39$8-3 vezos)•
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Julho de 1940

-À Pra ç a	 Mútua Catarinense de Seguros de Fogo e de Transporto'.
Terrestres e Marítimos

O abaixo assinado declara que preineten vender o seu negócio,
denominado "Padaria e Confeitaria Esmeralda", com sede à rua Ba-
rão do Bom Retiro n. 187, aos Srs. D. Maria Ana Fernandes de Al-
meida e Manuel Joaquim Fernandes Sousa, livre e desembaraçado de
qualquer onus, e avisa aos seus credores a apresentarem as suas cou-
tas no prazo da lei.

Rio de Janeiro, 5 deSjulho de 1940. — José, Iladad.
Reconheça a firma de José . 11adad.	 •
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — José Carlos de Montreuil, tabelião substituto.
Confirmamos: P. p. Maria Ana Fernandes de Almeida — Fran.

cise() de Almeida. — Alanuel'Joaquim Fernandes Souza.	 . •
(C. 7.101-0-17910-19$4)

Declaração

Dr. Abelardo Accetta e Miguel Acedia, únicos sócios componen-
tes da sociedade que gi sava nesta praça sob a denominação de "Banco
Accetta. Limitada", declaram a esta praça e às demais, com as quais
tenham tido transações, que foram encerradas as operações da mesma
sociedade, cujo distraio lei assinado em 28 de junho de 1940.

Rio de Janeirb, 3 de julho de 19/0. — Dr. Abelardo Aceettu. —
Miguel Acedia.	 .

Reconheço as firmas do Dr. Abelardo Accetta e Miguel Accella%,
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pu-

blico) da verdade. — O substituta, Antonio Solviano, no impedimento
ocasional do tabelião.

Caixa Beneficente dos Sargentos da Nlarinha

co-NvOCAÇÃO DE ASSEM BLEFA

aco p flo com o art. 104 dos estatutos em vigor estão convida-
nos 1 odos os sócios da Caixa Beneficente dos Sargentos da Marinha
para se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede social, sita
à rua Teófilo Ottoni n. 38, 3° andar, no dia 13 do corrente, sábado,

horas, em primeira convocação e, às 11 horas e trinta minutos,
oe l segunda, afim de procederem à eleição da nova administraçáo.

Rio de Janeiro, em G de julho de 1910. — João Mendes Pereira,
Ir	 idente.

Reconheço a filara da João Mende.s Pereira.
Rio de Janeiro, G de julho de 1910. Em testemunho (sinal piá-

h:s , o1 da vet .dade. — Luiz Caraleanti Pilho. tabelião.
(C. 7.115-6-7-940-18$1)

Sociedade do Distrito Federal de Assistèneia aos Lázaros
e Deresa contra a Lepra

ASSEM 111,ÉIA I ;FAIAL ORDINÁll

Primeira convocação

Sã s convidados os senhores sócios a se reunirem em assembléia
gssal ord iná ria, às 16 horas do dia 15 de julho corrente, na sede da
Seciedade, à rua São José n. 58, 20 andar, para os fins previstos'. no
rapilulo IV e art. 14 dos estatutos.

Rio de Janeiro, 8 de de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.113-6-7-940--17$3)

Empresa Imobiliária Edificadora

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem, em
assembléia geral ordinária, na sede social da empresa, às 14 horas do
dia 22 ito corrsnle mês, para tomarem conhecimento do relatório da
,Iiretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, referentes ao
exercício de 1939, e bem assim, procederem à eleição do conselho fis-
cal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 6.786-5-7-940-22$1-2 vezes)

Companhia Casino Copacabana S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia que se vai
reunir no próximo dia 10 do corrente, às 17 horas, na sede social
(Edifício do Casino), afim de deliberar sobre uma proposta de re-
forma dos estatutos na parte relativa à administração da sociedade.

As ações devem ser depositadas na Caixa da Companhia com vinte
e quatro horas de antecedência.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — A Diretoria.
10. 7.101-0-7-940-52$1-3 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

' São .convidados os senhores associados a se reunirem em assem-,
bléia geral extraordinária, na sede da Sociedade Dramático-Musical
**Carlos Gomes", à rua 15 de Novembro, nesta cidade, no dia 8 de
agosto do corrente ano, às 14 horas, afim de deliberarem sobre os se-
guintes assuntos:

1') discussão e aprovação das alterações dos estatutos da Suje-,
dade, para a sua adaptação aos preceitos do novo Regulamento de Se.4
guros, criado pelo Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940;

2) assuntos diversos de interesse social.
Blumenau, 1 de julho de 1940. — A. Diretoria.

(C — 6.850 — 5-7-40 — 51$0 — 2 vezes)}

Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados do Mo-0
vimento da Estrada de Ferro Central do Brasil

,Segunda convocação

De'ordem do Sr,. presidente ode acordo.com o • § 1° do art. 120
dos estatutos, convido os Srs. associados que estiverem quites a se
reunirem em ssembléia geral ordinária, às 19 1/2 horas do dia 13
do corrente, para assistirem a leitura do relatório do Sr. presidente
referente ao biênio de 1938 a 1940 e elegerem a Comissão Fiscal de
Tomada de Contas. Esta assembléia realizar-se-á com qualquer ut1-4
mero. — Bernardino Mello Junior, 1 0 secretário.

(C. 7.055-4-7-940-63$2-3 vezes))

Declaração

José Costa de Sousa declara que perdeu os documentos que se
achavam juntos ao seu passaporte, de Portugal e, se forem achados,
Podem ser entregues à Estrada de Santa Cruz n. 2.722.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910. — José Costa de Souza.
Reconheço a firma de José Costa de Sousa.
Rio de Janeiro, G de julho de 1910. Em testemunho (sinal riti-1

blico) da verdade. — %tentar de Faria, tabelião.
(C. 7. 100 —G-7-910-11$2):

B.anco do Comércio

DIVIDENDO x. 128

A partir ilo dia 12 do corrente pagar-se-á o dividendo correspon-
dente ao semestre findo em 30 de junho último, à razão de 12 % ad,
ano.

Rio de Janeiro, G de julho de 1910. — it. T. de Carvalho Brito,
presidente.

(C. 7.111-6-7-940-8$2),
amem,

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O Corretor Fernando Alvares de Sousa, designado pela Camara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. Juiz de Direito da la
Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do dia 15 do
corrente, 26 ações da Companhia de Seguros Argos Fluminense, per-
tencentes ao espólio de António Francisco R ibeiro Ferreira.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 5 de julho
de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 6.793-6-7-940-14$3).

S. A. "O Ialho"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Sociedade, à travessa Ouvidor,
n. 34, no dia 11 do corrente, às 14 horas, para deliberarem sobre as-
kuntos de interesse -social.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.105-6-7-940-45$9-3 vezes)!

Auxiliadora Predial S. A.

AVISO

Do dia 10 de julho de 1940 em diante serão pagos
'
 em nosso es-,

critório, à rua do Ouvidor n. 75, os juros do 1 0 semestre de 1940 so,
bre as nossas letras hipotecárias, sendo:

.Rs. 9$0 sobre as da primeira emissão e Es. 8$0 sobre as da 2a
a 12a emissões.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. — A Diretoria.
, (C. 7.103-6-7-940--30$6-3 vezes)1

;C. 7.117-6-7-940-21$1)
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l'ouring Club do Reasit

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE TERISMOy

ASSEMBLÉIA GERAI. ORDINÁRIA

Estão convidados os senhores sócios titulares e efetivos a compa-
recer à assembléia geral ordinária, a realizar-se no dia 23 do mês
corrente, às 17 horas. na sede social, à Praça Maná (Estação de Pas-
sageiros), afim de se proceder à eleição para cargos vagos na Di-
retoria e do Conselho Fiscal para o corrente exercício; tomar conhe-
cimento do relatório da Diretoria, das contas do tesoureiro e do pa-
recer do Conselho Fiscal, deliberando sobre os mesmos. assim corno
tombem sobre a proposta da Diretoria relativa a sócios honorários e
beneméritos.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.114-0-7-910-20$4)

Banco lloavista S. A.

DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

Avisamos aos Srs. acionistas que, a partir da próxima Quarta.
feira, 10 do corrente, será pago em nossos guichets o 27 0 dividendo
relativo ao 1 0 semestre de 1910, à razão de 30$0 por ação.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. '7.119-6-?-940-3t48-3 yezeàtj

Sociedade do Distrito Federal de Assis(èneia aos Lçaaros
e Defesa contra a Lepra

ÁSSumBLÉIA GERAL EXTRAOIWIN ÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores sócios a se reunirem em assembléia

geral extraordinária, às 14 horas do dia 15 de julho corrente, na sede
da Sociedade, à rua de São José n. 58, 20 andar, afim de deliberarem
sobre o seguinte;

a) aprovação de atos da Diretoria até a data da reunião da as-
sembléia e preenchimento de cargos;

b) aprovação de atos dos atuais Conselhos Deli herative e Técnico,
Comissão .a?iscal, Consultores e Assistentes jurídicos e Judiciais da
Sociedade, até a data da reunião da assembléia;

c) interesses sociais e relatórios.
Rio de Janeiro, 8 de de julho de 1910. — A Diretoria.

(C. 7.112-6-7-910-245),

Companhia Doteis Palace
DIVIDENDO

A partir ao dia 10 do corrente, das 14 às 16 horas, à rua Méxieo
ii. 158, I° andar, se pagará aos senhores acionistas da Companhia
noteis Palace, o dividendo correspondente ao 1 0 semestre de 1940, na
razão de 600 Por ação..

;(e. 6,792-6-7-940-20$1-2 n•ezca)
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